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Prefácio 

A sociedade global atravessa um período marcado por 
uma complexidade crescente, onde as divisões entre 
diferentes áreas do conhecimento se tornam cada vez mais 
tênues. Nesse contexto, a colaboração entre diversas 
disciplinas deixa de ser opcional para se tornar fundamental 
na busca por soluções aos desafios atuais. Este volume III de 
"Multidisciplinary Studies: Management and Legal 

Sciences" se fundamenta nessa necessidade, propondo uma 
análise integrada e sistêmica dos fundamentos que regem a 
Administração, a Contabilidade e o Direito. Historicamente 
vistos como campos separados, a Gestão, a Ciência Contábil 
e as Ciências Jurídicas possuem, na verdade, uma 
interdependência profunda. As decisões corporativas estão 
intimamente ligadas às normas vigentes, da mesma forma 
que as mudanças no sistema jurídico são muitas vezes 
motivadas por novas dinâmicas econômicas. Esta obra 
analisa essa interseção, evidenciando como a colaboração 
entre gestores e juristas pode gerar resultados inovadores e 
eficientes. 

Os estudos compilados nesta edição trazem uma rica 
variedade de métodos, equilibrando a profundidade teórica 
com a aplicação prática de estudos de caso. O objetivo é 
consolidar uma perspectiva transdisciplinar, essencial para o 
sucesso profissional em ambos os campos. Em um cenário de 
mudanças constantes, a capacidade de integrar diferentes 
conhecimentos torna-se uma vantagem competitiva crucial. 
Este Volume III funciona como um guia prático e um convite 
ao pensamento crítico, preparando os profissionais para atuar 
com segurança e inventividade frente às incertezas do futuro. 

Desejamos que esta obra promova não apenas o 
desenvolvimento intelectual, mas também uma nova atitude 
profissional: mais integrada, criativa e comprometida com o 
bem comum. Que estas páginas sirvam de base para novos 
debates e uma atuação que transforme a realidade por meio 
da cooperação. 

Desejo-lhes uma leitura enriquecedora! 
Prof. Dr. Aprígio Teles Mascarenhas Neto 
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THE PHYSICAL, MENTAL, AND SOCIAL 

“FATIGUE” OF TEACHERS BASED ON BYUNG-

CHUL HAN 

O “CANSAÇO” FÍSICO, MENTAL E SOCIAL DOS 

PROFESSORES A PARTIR DE BYUNG-CHUL HAN 

Izelda dos Santos Brito 

e-mail: izeldabrito2018@gmail.com
Veni Creator Christian University – USA 

Suenya Talita de Almeida 
e-mail: suenyalmeida27@gmail.com

Veni Creator Christian University - USA 

RESUMO: Os professores enfrentam, em seu trabalho, 
situações que os tornam propensos a altos níveis de enfermidade 
física e mental. Nos últimos tempos, o debate sobre a jornada de 
trabalho tem ganhado força em nosso país, principalmente devido 
aos efeitos consideráveis que essas jornadas têm na vida dos 
trabalhadores em diversos setores. Os professores lidam 
diretamente com pessoas, na maioria das vezes em condições de 
trabalho precárias e precisam ter a capacidade de se manterem 
saudáveis física e mentalmente para enfrentar situações complexas 
e emocionalmente desafiadoras. O objetivo deste artigo é refletir 
sobre a condição biopsicossocial desses profissionais no contexto 
de seu trabalho. Para isso, tem como norte a obra "Sociedade do 
Cansaço" (2015) de Byung-Chul Han, com o intuito de entender 
os efeitos da lógica capitalista nas condições de trabalho desses 
profissionais. 

Palavras-chaves: Trabalho, Saúde, Professores, 
Capitalista. 

ABSTRACT: Teachers face situations in their work that 
make them prone to high levels of physical and mental illness. 
Recently, the debate about working hours has gained momentum 
in our country, mainly due to the considerable impact these hours 
have on the lives of workers in various sectors. Teachers interact 
directly with people, often in precarious working conditions, and 

mailto:izeldabrito2018@gmail.com
mailto:suenyalmeida27@gmail.com
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need to be able to maintain physical and mental health to face 
complex and emotionally challenging situations. The objective of 
this article is to reflect on the biopsychosocial condition of these 
professionals in the context of their work. To this end, it draws on 
Byung-Chul Han's work "The Burnout Society" (2015) to 
understand the effects of capitalist logic on the working conditions 
of these professionals. 

Keywords: Work, Health, Teachers, Capitalist. 
 

O CANSAÇO FÍSICO, MENTAL E SOCIAL 

ENFRENTADO PELOS PROFESSORES 

 No Brasil, a situação de trabalho em diversos setores, 

especialmente na área da educação, é marcada por grandes 

desafios. Os professores enfrentam muitas vezes, condições 

precárias de trabalho e falta de reconhecimento adequado. No 

processo de trabalho docente, a escola é o local onde os 

professores atuam e onde se encontram as condições reais de 

trabalho. Nesse contexto, é possível identificar os fatores que 

podem levar ao adoecimento físico e mental desses 

profissionais, que estão diretamente envolvidos no processo 

de ensino e aprendizagem de seus alunos. Isso representa, 

simultaneamente, um desafio e uma necessidade para 

compreender as relações entre saúde e doença dos docentes, 

diante do avanço da sociedade, das tecnologias, do sistema 

capitalista e da inclusão da diversidade. Professores e 

educadores lidam diariamente com a responsabilidade de 

formar cidadãos em um cenário de desigualdades estruturais 

(SANTOS, et. al., 2024). Essas condições tornam esses 

profissionais suscetíveis ao adoecimento físico e mental, um 
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reflexo das contradições existentes na sociedade brasileira 

contemporânea.  

 Os profissionais da educação trabalham diretamente 

com pessoas, o que exige um equilíbrio emocional para 

compreender e atender às demandas daqueles que dependem 

de seus serviços. São crianças, adolescentes e adultos, cada 

qual inserido em contextos sociais diferentes. A saúde mental 

resiliente desses trabalhadores torna-se, portanto, um 

elemento indispensável para a realização de suas funções, 

apesar das dificuldades que os cercam. Para Santos, et.al. 

(2024, p.23), diante dessa situação, “[...] o acolhimento ao 

sofrimento do trabalhador deve ser o ponto de partida para a 

identificação dos fatores de riscos psicossociais e biológicos 

no trabalho”. 

 A deterioração das condições de trabalho evidencia a 

degradação laboral enfrentada. Muitas vezes, os professores 

se deparam com estruturas precárias nas escolas, a 

superlotação das salas de aula, baixa remuneração e a extensa 

jornada de trabalho com atribuições que ultrapassam o 

ambiente escolar. Além de atender a demandas variadas em 

um único espaço físico, geralmente impróprio para o 

desenvolvimento pedagógico, os docentes lidam com a falta 

de recursos básicos, como livros, pilotos e até mesmo 

cadeiras. Professores enfrentam o desafio de lidar com alunos 

que vivem em condições sociais adversas, o que demanda 

respostas específicas e imediatas para questões que vão desde 
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dificuldades de aprendizado até complicações familiares. 

Essa sobrecarga leva a um desgaste biopsicossocial. Para 

entender os desafios que esses profissionais enfrentam, é 

fundamental realizar análises que questionem a lógica 

subjacente ao trabalho na sociedade atual. Esses profissionais 

estão inseridos em um contexto onde, para Standing (2017, 

p.7), “[...] a globalização precarizante, desencadeada pelo 

influxo da terceira revolução industrial, do neoliberalismo e 

da superexploração de populações, desmantela o cerne 

humanista do trabalho, constitutivo do autorreconhecimento 

dos cidadãos como homens livremente”.   Nesse sentido, o 

livro "Sociedade do Cansaço" de Byung-Chul Han1 apresenta 

uma visão crítica ao abordar como a sociedade capitalista2 

transforma indivíduos em máquinas de desempenho, 

ignorando suas condições humanas fundamentais. A leitura 

desse artigo possibilita uma reflexão sobre os impactos do 

sistema capitalista sobre os professores, evidenciando o 

desgaste físico, emocional e social que marca sua condição de 

trabalho. 

 

____________________ 
1 Byung-Chul Han é um filósofo sul-coreano que reside na Alemanha, 

conhecido por suas reflexões críticas sobre a sociedade atual. Autor de 
várias obras, como o livro Sociedade do Cansaço (2015), Han analisa 
os efeitos do neoliberalismo, digitalização e cultura de desempenho na 
vida contemporânea, destacando como essas tendências contribuem 
para o desgaste emocional e físico das pessoas.  Sua reflexão se 
sobressai pela crítica à autoexploração, característica da sociedade de 
desempenho, na qual o indivíduo internaliza as demandas do sistema, 
transformando-se ao mesmo tempo em explorador e explorado. Han 
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também discute questões como a perda da negatividade, a crise nas 
relações humanas e a mudança nas dinâmicas de poder, estabelecendo-
se como uma voz relevante para entender os desafios psíquicos e sociais 
da atualidade.  Suas considerações, frequentemente fundamentadas na 
filosofia ocidental clássica, oferecem uma perspectiva penetrante sobre 
os dilemas existenciais e estruturais de uma sociedade dominada pelo 
excesso de positividade e pela incessante busca por produtividade.  

 
2 A sociedade capitalista, segundo Karl Marx, é organizada pela relação 

entre capital e trabalho, na qual o capitalista busca constantemente 
maximizar os lucros explorando a força de trabalho. Em O Capital, 
Marx enfatiza que o capital é tanto uma relação econômica quanto uma 
relação social, que distancia o trabalhador dos meios de produção e do 
resultado de seu próprio trabalho.  Nesse cenário, o trabalhador é tratado 
como uma mercadoria, cujo valor é determinado apenas pelo tempo de 
trabalho que pode ser comercializado. Essa dinâmica cria um ciclo de 
acumulação de capital, no qual a produtividade é continuamente 
elevada às custas das condições de vida e do bem-estar humano. O 
tempo livre e a saúde do trabalhador passam a ser secundários, 
sacrificando-se para atender às exigências do mercado e à lógica do 
lucro. Isso perpetua as desigualdades sociais e a precarização do 
trabalho. Marx sustenta que essa lógica alienante é fundamental para a 
perpetuação da sociedade capitalista e está na origem de suas 
contradições.  

 

 
Com base em levantamentos que vêm 
sendo realizados em várias regiões do 
Brasil, alguns indícios do aumento de 
afastamentos do trabalho docente por 
questões de saúde, [...] Segundo a 
Secretaria da Fazenda e Planejamento de 
São Paulo (PAIXÃO, 2019), em 2018, 
53.276 professores foram afastados por 
transtornos mentais e comportamentais 
e, até agosto de 2019, o número era de 
27.172 professores afastados. A 
Secretaria de Planejamento e Gestão 
(SEPLAG) de Cuiabá (PEREIRA, 2020) 
aponta um aumento gradativo no 
número de afastamentos de professores. 
A estatística levantada revelou que 
aumentaram de 2.478, em 2017, para 

https://revistas.uece.br/index.php/redufor/article/view/12619/11883
https://revistas.uece.br/index.php/redufor/article/view/12619/11883
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2.744, em 2019. Conforme os dados, o 
número de afastamento é maior entre 
professoras na faixa etária de 41 a 50 
anos de idade, e isso ocorre devido a 
transtornos mentais. Por sua vez, no 
estado de Mato Grosso do Sul 
(AQUINO, 2019), em 2019, de acordo 
com dados do Instituto Municipal de 
Previdência de Campo Grande, de 
janeiro a setembro, 1.914 professores 
entraram com pedido de licença, uma 
realidade que revela, em média, 212 
professores afastados da sala de aula por 
mês (SANTOS,  et.al., 2024, p. 3). 

 

Para tanto, uma pesquisa como esta é de muita 

utilidade para revelar as experiências vividas por esses 

profissionais, empregando a perspectiva teórica de Byung-

Chul Han para entender o dia a dia de trabalhadores 

indispensáveis, porém constantemente desvalorizados. Com 

essa análise, espera-se contribuir para um debate mais 

aprofundado sobre as políticas públicas e práticas 

institucionais que possam redefinir o papel desses 

profissionais na sociedade, com olhar atento para seu bem 

estar físico, mental e social e não apenas com foco em 

eficiência produtiva. 

 

METODOLOGIA  

 O presente artigo foi desenvolvido com base em 

pesquisa bibliográfica. Foi realizada uma revisão inicial da 

literatura para definir o objeto de estudo, que demonstrou a 

https://revistas.uece.br/index.php/redufor/article/view/12619/11883
https://revistas.uece.br/index.php/redufor/article/view/12619/11883
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relevância do livro "Sociedade do cansaço" de Byung-Chul 

Han como um referencial teórico para entender as condições 

de trabalho e os efeitos do modelo capitalista na saúde mental 

e física dos professores. A opção por esse referencial teórico 

foi impulsionada por sua habilidade de destacar as conexões 

entre trabalho, saúde e a exploração da subjetividade humana 

nos tempos atuais. 

A revisão da literatura foi conduzida por meio de uma 

pesquisa minuciosa em livros e artigos acadêmicos a respeito 

do tema, com o intuito de fundamentar teoricamente a 

investigação. Com base nessa revisão, constatou-se a 

necessidade de investigar o desgaste biopsicossocial desses 

profissionais, relacionando o contexto de sua atividade 

laboral com a dinâmica da "sociedade do cansaço", 

destacando a contribuição de Byung-Chul Han e de outros 

autores que foram mencionados ou citados durante o 

desenvolvimento do presente artigo. Foram realizadas 

conexões entre os conceitos expostos nos estudos e as 

evidências sobre as condições de trabalho, enfatizando as 

relações entre produtividade excessiva, desvalorização social 

e econômica, precarização e adoecimento dos professores. A 

revisão bibliográfica (MONTEIRO; MEZZAROBA, 2017) 

permitiu identificar como as ideias de Han tecem relações 

diretas com os desafios enfrentados pelos professores, 

evidenciando o desgaste biopsicossocial causado pelas 

exigências crescentes de produtividade e eficiência. 
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 Com essa estrutura, o estudo procura não só entender, 

mas também questionar as condições de trabalho que levam 

ao esgotamento dos indivíduos nesse campo de atuação. 

Assim, busca-se contribuir para uma discussão que promova 

transformações estruturais no âmbito educacional 

envolvendo a saúde integral e o trabalho docente a fim de 

auxiliar esses profissionais no desenvolvimento de suas 

atividades, priorizando o bem-estar e a dignidade dos 

professores em um cenário de crescente desumanização no 

trabalho. 

 

O “CANSAÇO” BIOPSICOSSOCIAL DOS 

PROFESSORES  

 Hoje em dia vivemos em uma sociedade de 

desempenho, na qual o indivíduo é pressionado a ser 

constantemente produtivo, eficiente e competitivo, conforme 

destaca Han (2015). “A sociedade do século XXI não é mais 

a sociedade disciplinar, mas uma sociedade de desempenho. 

Também seus habitantes não se chamam mais ‘sujeitos da 

obediência’, mas sujeitos de desempenho e produção. São 

empresários de si mesmos” (HAN, 2015, p. 25).  

 

 

A sociedade disciplinar, descrita por Michel Foucault3 como 

composta por hospitais, prisões e fábricas, deu lugar a essa 

sociedade descrita pelo teórico da Sociedade do Cansaço. Ele 
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afirma que “[...] o  excesso de trabalho e desempenho 

agudiza-se numa autoexploração. Essa é mais eficiente que 

uma exploração do outro, pois caminha de mãos dadas com 

o sentimento de liberdade” (2015, p.35). 

A análise de Byung-Chul Han, em Sociedade do 

Cansaço, sobre o excesso de trabalho e desempenho como 

forma de autoexploração, ajuda a explicar como isso 

acontece na atividade laboral dos professores. Segundo Han, 

a autoexploração, ao contrário da exploração tradicional, é 

internalizada, pelo trabalhador e frequentemente vista como 

uma expressão de liberdade ou escolha pessoal. O 

trabalhador assume a responsabilidade de atender às 

demandas do sistema como se fossem objetivos pessoais, 

encarando a sobrecarga como uma decisão ou ato de 

autonomia.  

_________________ 
3 Na obra "Microfísica do poder", Michel Foucault defende que a 

sociedade disciplinar é organizada por mecanismos de controle e 
regulação que formam os corpos e comportamentos das pessoas.  Esse 
tipo de poder, exercido de forma difusa e capilar, não se limita apenas 
ao estado, mas atua por meio de instituições como escolas, fábricas, 
prisões e hospitais. Nessas instituições, o poder exerce controle por 
meio da vigilância, normatização e punição, implementando práticas 
que fazem com que as pessoas se tornem submissas e funcionais para o 
sistema. Foucault sustenta que a disciplina age diretamente no corpo, 
estruturando o tempo e o espaço dos indivíduos, padronizando 
comportamentos e estabelecendo normas de conduta socialmente 
aceitáveis. Assim, a sociedade disciplinar não se restringe à repressão; 
ela também cria subjetividades que se ajustam às demandas do poder, 
garantindo a continuidade das relações de dominação por meio de uma 
vigilância incessante e internalizada. A análise de Foucault mostra 
como o poder moderno se infiltra nas práticas diárias, tornando-se mais 
eficiente e difícil de ser reconhecido ou contestado.  
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No entanto, essa “liberdade” é ilusória, pois a lógica 

do capital transforma o indivíduo em executor e explorador 

de si mesmo, impulsionado pela necessidade de 

produtividade ininterrupta.  

Na educação, isso se reflete quando docentes 

investem horas extras além da carga horária oficial para 

planejar aulas, corrigir provas e procurar recursos didáticos 

que o sistema não disponibiliza, convencidos de que seu 

empenho pessoal é fundamental para o êxito dos estudantes, 

resultando muitas vezes em esgotamento físico, emocional e 

social, criando um ciclo no qual o trabalhador se torna 

explorador e vítima de si mesmo, enquanto o sistema 

capitalista tira proveito dessa situação. Para Braga (2017, p. 

146), “[...] a piora das condições de trabalho decorrente da 

intensificação do seu fluxo agravou o clima de insegurança.  

Para muitos trabalhadores, a perda do controle sobre 

o ritmo do trabalho provocou uma alta no número de 

acidentes, redundando em desinteresse pela profissão”. Essa 

dinâmica é clara entre os profissionais da educação, que 

lidam com a expectativa de entregar excelência em contextos 

adversos, enfrentando jornadas extenuantes e pressão por 

resultados. 

O sentimento de responsabilidade e a ideia de “fazer 

a diferença” levam esses profissionais a ignorar seus próprios 

limites, contribuindo para o esgotamento físico e mental. “O 

excesso de trabalho e desempenho agudiza-se numa 
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autoexploração. Essa é mais eficiente que uma exploração do 

outro, pois caminha de mãos dadas com o sentimento de 

liberdade” (HAN, 2015, p.35). Em um contexto 

caracterizado por condições precárias e diversas demandas, 

os profissionais da educação experimentam a 

autoexploração. Diante de alunos que vivem em situações de 

vulnerabilidade social, os professores desempenham funções 

de educadores, mediadores sociais e, até mesmo, cuidadores. 

Dessa forma, Han (2015), sentencia que “[...] o explorador é 

ao mesmo tempo o explorado. Agressor e vítima não podem 

mais ser distinguidos.” (p. 35). Além disso, a ausência de 

infraestrutura básica, como recursos pedagógicos ou espaços 

apropriados para o ensino, agrava a necessidade de 

improvisação e empenho pessoal. O alto nível de exigência 

por resultados educacionais e inovação pedagógica também 

leva esses profissionais a ultrapassarem seus próprios seus 

próprios limites, frequentemente sem receber 

reconhecimento institucional. Essa categoria profissional 

encontra-se presa em um sistema que valoriza o desempenho 

acima do bem-estar humano, conforme apontado por Han 

(2015). Essa lógica transforma o trabalho em um campo de 

competição e sacrifício pessoal, onde o trabalhador é 

simultaneamente o explorador e a vítima. A liberdade 

aparente de “dar o melhor de si” esconde uma estrutura que 

perpetua a precarização e o esgotamento biopsicossocial 

diante da instabilidade vivenciada pelos trabalhadores.  
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 Entender essa dinâmica é essencial para repensar as 

condições de trabalho na educação, criando políticas e 

práticas que priorizem não só a produtividade, mas também 

a saúde integral e a qualidade de vida desses profissionais. A 

crítica de HAN fornece uma base relevante para questionar a 

normalização da autoexploração e para ressignificar as 

atividades de trabalho em prol de um maior equilíbrio e 

justiça social. De acordo com Han (2015, p.35) 

O excesso de trabalho e 
desempenho agudiza-se numa 
autoexploração. Essa é mais eficiente 
que uma exploração do outro, pois 
caminha de mãos dadas com o  
sentimento de liberdade. [...] O sujeito 
de desempenho encontra-se em guerra 
consigo mesmo. O depressivo é o 
inválido dessa guerra internalizada. 

   

Em sua análise da sociedade contemporânea, Byung-

Chul Han apresenta o mecanismo de autoexploração como 

uma das principais engrenagens da lógica do capital. Ele 

defende que o excesso de trabalho e a busca constante por 

desempenho não são mais impostos por um opressor visível, 

mas internalizados pelo próprio trabalhador, que passa a ser 

simultaneamente explorador e explorado. Essa 

autoexploração é especialmente cruel, pois é vista como uma 

decisão pessoal, reforçando a falsa sensação de liberdade, ao 

mesmo tempo em que esgota o indivíduo fisicamente, 

emocionalmente e socialmente. Profissionais da educação 
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exemplificam claramente esse fenômeno, pois lidam 

diariamente com situações que exigem esforço e 

frequentemente ultrapassam seus limites pessoais, afetando 

diretamente sua saúde mental e bem-estar. 

 Os professores não se limitam a ensinar; eles também 

enfrentam as complexidades sociais que envolvem seus 

alunos, frequentemente assumindo funções de mediadores e 

até de cuidadores. A escassez de recursos nas instituições de 

ensino, aliada às elevadas expectativas de rendimento 

acadêmico e comportamental, leva esses profissionais a se 

empenharem além do que é formalmente requerido. Muitos 

investem tempo e recursos próprios para preencher lacunas 

institucionais, convencidos de que o sucesso de seus alunos 

depende unicamente de seus esforços. “O homem depressivo 

é aquele animal laborans que explora a si mesmo e, quiçá 

deliberadamente, sem qualquer coação estranha. É agressor e 

vítima ao mesmo tempo” (HAN, 2015, p. 50). Essa 

autossuficiência imposta contribui para o cansaço crônico, 

que Han descreve como uma guerra interna do sujeito de 

desempenho contra si mesmo. Em uma pesquisa inédita 

elaborada pelo Instituto Semesp (entidade que representa 

mantenedoras de ensino superior do Brasil) sobre o Perfil e 

os Desafios dos Professores da Educação Básica que integra 

o 14º Mapa do Ensino Superior no Brasil, apontou que: 

A pesquisa inédita [...]. 
Realizada entre 18 e 31 de março de 
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2024, contou com a participação de 444 
docentes, dos ensinos infantis ao médio, 
das redes privadas e públicas de todas as 
regiões do país. Os resultados revelam 
que 79,4% dos/as professores/as já 
pensaram em desistir da docência, e 
74,8% apontaram a falta de valorização 
e estímulo na carreira. Os números 
refletem a realidade desses/as 
professores/as que enfrentam baixos 
salários e péssimas condições de 
trabalho (Rede TVT, 2024). 
 

 Os trabalhadores transformam-se em “soldados” 

dessa batalha interna, na qual o insucesso em cumprir as 

exigências autoimpostas é percebido como uma derrota 

pessoal. Ao tentar maximizar sua produtividade, o sujeito 

descuida de seu bem-estar, agravando o desgaste 

biopsicossocial. Han identifica o depressivo como o 

“inválido” dessa guerra, ilustrando como a autoexploração 

leva ao colapso emocional, sendo incapaz de sustentar o 

ritmo imposto por um sistema que valoriza o desempenho 

acima de tudo. 

 Surge também a ideia de precarização do trabalho 

docente, como cita Macedo e Lima (2017, p. 227) que pode 

ser compreendida a partir das mudanças oriundas da “Nova 

Gestão Pública” e da intensificação das atividades que 

afetaram as condições do trabalho docente, com diversas 

repercussões sobre esses trabalhadores. Dessa forma, a 

precarização reforça a ideia de que em educação existe uma 

constante necessidade de competitividade e produtividade, 
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que em alguns momentos pode ser “traduzida como perda de 

autonomia, desqualificação e até desprofissionalização”. 

Além disso, a instabilidade e a precariedade do trabalho 

ressaltam um ponto crucial das condições laborais no atual 

contexto capitalista: a vulnerabilidade do trabalhador frente 

à instabilidade no emprego. Nesse cenário em que a 

continuidade do emprego e as condições dos contratos são 

incertas, os trabalhadores são obrigados a aceitar condições 

precárias, como aumento da carga horária, redução salarial e 

perda de direitos. Essa dinâmica se reflete fortemente nas 

atividades laborais dos profissionais da educação, categoria 

fundamental para a sociedade, mas constantemente 

negligenciada em termos de proteção e valorização. 

 Hoje em dia, o ambiente de trabalho dos professores 

tem passado por diversas mudanças, tanto em termos 

estruturais quanto pedagógicos, para atender à demanda do 

público que frequenta as escolas. Nesse contexto, 

observamos uma série de desafios que a escola precisa 

enfrentar, mesmo na ausência de políticas públicas e apoio 

dos órgãos responsáveis que assegurem condições 

apropriadas para a realização de seu trabalho. Nesse sentido, 

Mendes (2006, p.01) destaca que a ausência de condições 

adequadas tem causado doenças nos docentes, o que 

compromete todo o processo de ensino e aprendizagem. 

Esses fatores nos fazem recordar 
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 [...] das longas jornadas de 
trabalho que podem chegar a ocupar os 
três turnos; as pequenas pausas 
reservadas ao descanso; as refeições 
rápidas e geralmente em lugares sem 
conforto; o ritmo intenso de trabalho e as 
exigências de um alto nível de atenção e 
concentração para dar conta das tarefas. 
Não se pode deixar também de 
considerar as condições das salas de aula 
da maior parte das escolas públicas; sem 
aclimatização, com iluminação 
inadequada, desconfortáveis e com 
excessivo número de alunos (MENDES, 
2006, p. 01).  

  

Os profissionais da educação enfrentam o 

crescimento das demandas sem receber compensações 

apropriadas. A deterioração das condições nas escolas 

públicas é clara: docentes lidam com turmas superlotadas, 

escassez de materiais didáticos e salários inadequados para 

atender às suas necessidades básicas. A pressão social e 

institucional para apresentar resultados rápidos e 

significativos agrava essa situação, criando um ambiente de 

desgaste físico e emocional constante. A instabilidade 

contratual, característica das contratações temporárias, 

apenas intensifica o efeito negativo sobre esses 

trabalhadores. Essa dinâmica de trabalho tem consequências 

significativas. O círculo vicioso de aumento da carga de 

trabalho, redução de direitos e precarização das condições de 

emprego resulta no desgaste físico, no esgotamento 

emocional e na alienação social dos profissionais. Para Han 
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(2015, p. 75) “[...] esse cansaço dividido em dois atinge a 

pessoa ‘com incapacidade de ver e mudez’. [...] Consome a 

capacidade de falar e de criar proximidade”. Assim, o 

impacto biopsicossocial dessa lógica reflete-se em níveis 

alarmantes de adoecimento mental, incluindo ansiedade, 

depressão e síndrome de burnout, além de problemas de 

saúde física relacionados à sobrecarga de trabalho. 
O que causa a depressão do 

esgotamento não é o imperativo de 
obedecer apenas a si mesmo, mas a 
pressão de desempenho. [...] O sujeito de 
desempenho encontra-se em guerra 
consigo mesmo. O depressivo é o 
inválido dessa guerra internalizada. A 
depressão é o adoecimento de uma 
sociedade que sofre sob o excesso de 
positividade (HAN, 2015, p. 36-37). 

 

A pressão para ter sucesso na sociedade atual leva o 

indivíduo a viver em um estado constante de conflito interno. 

Essa pressão não é imposta por uma autoridade externa, mas 

resulta da internalização de objetivos e expectativas que o 

trabalhador, convertido em sujeito de desempenho, adota 

como parte de sua identidade. Essa lógica se torna 

especialmente clara na atuação dos profissionais da 

educação, que enfrentam demandas sociais, emocionais e 

institucionais de alto nível, frequentemente em condições 

precárias e desafiadoras. 

 Os professores vivenciam essa batalha por 

desempenho ao se esforçarem constantemente para atender 
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às exigências de um sistema educacional que demanda 

resultados rápidos e significativos, porém não disponibiliza 

os recursos necessários para alcançá-los. Ao mesmo tempo 

em que são pressionados a inovar pedagogicamente e 

apresentar resultados, enfrentando turmas superlotadas, 

escassez de materiais básicos e alunos oriundos de contextos 

sociais desafiadores. Muitos se dedicam a planejar aulas, 

corrigir trabalhos e atender às demandas emocionais e 

educacionais dos alunos, sentindo-se culpados por não 

conseguirem superar os obstáculos estruturais. Essa dinâmica 

de conflito interno, conforme descrita por Han, reflete o 

efeito biopsicossocial dessa lógica sobre os trabalhadores. A 

exaustão física e mental torna-se inevitável, e a depressão, 

como aponta Han, é o “adoecimento de uma sociedade que 

sofre sob o excesso de positividade”.  

A constante busca por produtividade e perfeição, 

impulsionada pela cultura de desempenho, desumaniza o 

trabalhador, fazendo-o se tornar um explorador de si mesmo. 

Nessa perspectiva, Bendassolli (2011, p. 87) aponta que o 

poder de agir diz respeito à ampliação da capacidade de 

“superação das tensões, ambiguidades, impedimentos e 

provas das situações reais de trabalho”. Segundo o autor, o 

sofrimento no trabalho pode ser entendido a partir das 

diversas dimensões em que as atividades ocorrem. Esse 

sofrimento não decorre apenas da atividade realizada, mas 
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também da atividade que não pôde ser realizada, impactando 

dimensões, 
(I) do corpo (lesões, fadiga, 

carga excessiva de trabalho, riscos ou 
ameaças à saúde, etc.); (II) do psiquismo 
ou da subjetividade (stress, burnout, 
transtornos mentais, enfraquecimento ou 
aniquilação do poder de agir do sujeito 
etc.); (III) do relacionamento entre os 
sujeitos (falta de reconhecimento, 
enfraquecimento dos coletivos de 
trabalho, empobrecimento das relações 
afetivas, competição exacerbada, etc.); 
(IV) da perspectiva do sujeito moral 
(assédio, dominação de classes, 
exclusão social, invisibilidade social, 
etc.); e (V) do ponto de vista do próprio 
trabalho (atividade impedida, esvaziada 
ou suspensa; perda do significado ou da 
função psicológica do trabalho; ausência 
de atividade) (BENDASSOLLI, 2011, 
p.75). 
 

 Para os educadores, essa situação se torna ainda mais 

complexa devido à natureza de sua função, que requer 

estabilidade emocional para lidar com os outros e com 

circunstâncias adversas. Como resultado, há um ciclo de 

desgaste constante, que afeta sua saúde integral e a qualidade 

dos serviços prestados. Esse cenário destaca a urgência de 

implementar políticas públicas e transformações 

institucionais que garantam condições de trabalho mais 

dignas, priorizando o bem-estar dos trabalhadores e 

entendendo que o desempenho não deve ser alcançado à 

custa da saúde física e mental. Em contrapartida, a sociedade 
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do desempenho e a sociedade ativa provocam um desgaste e 

exaustão excessivos, conforme destaca Han (2015, p.57) 

“Esses estados psíquicos são característicos de um mundo 

que se tornou pobre em negatividade e que é dominado por 

um excesso de positividade. [...] O excesso da elevação do 

desempenho leva a um infarto da alma.”  

Os efeitos prejudiciais da sociedade do desempenho, 

marcada por um excesso de positividade, resultam na 

supressão do descanso e da reflexão. Nesse cenário, a pessoa 

é levada a buscar incessantemente a produtividade e a 

perfeição, o que acaba gerando fadiga física, exaustão mental 

e vazio emocional. Essa dinâmica é especialmente 

perceptível nos professores, que lidam com demandas 

intensas e frequentemente inatingíveis, agravadas pela 

deterioração das condições de trabalho e pela pressão 

constante por resultados. 

 Na educação, a lógica do desempenho é sufocante. 

Conforme mencionado anteriormente, os professores lidam 

com situações extremas, como turmas superlotadas, falta de 

recursos didáticos e pressão por resultados acadêmicos em 

um sistema que geralmente ignora suas necessidades 

humanas. A busca constante por inovação pedagógica e o 

empenho em atender alunos em diferentes contextos acabam 

gerando um ciclo de autoexploração, no qual os professores 

sacrificam seu tempo, saúde e estabilidade emocional para 

atender a demandas inatingíveis. Esse cansaço dividido em 
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dois atinge a pessoa ‘com incapacidade de ver e mudez’. [...] 

consome a capacidade de falar e de criar proximidade (HAN, 

2015, p. 75-76).  

A ausência de “negatividade”, tempos de descanso e 

oportunidades para recarregar, leva ao esgotamento 

emocional e a um sentimento de insuficiência constante. O 

colapso biopsicossocial é o resultado de uma sociedade que 

prioriza o desempenho em detrimento do bem-estar. Ao 

absorverem as demandas de produtividade e perfeição 

inerentes ao sistema capitalista neoliberal, os profissionais da 

educação experimentam sintomas que afetam sua 

subjetividade, manifestando-se em diversas doenças 

psíquicas e físicas. Isso compromete não só suas vidas 

pessoais, mas também o desempenho de suas funções sociais 

essenciais (SANTOS et al., 2024). Han caracteriza essa 

situação como um tipo de "infarto da alma", no qual a pressão 

do excesso de positividade reprime a habilidade de encontrar 

significado e satisfação no trabalho. 
O que torna doente, na 

realidade, não é o excesso de 
responsabilidade e iniciativa, mas o 
imperativo do desempenho como um 
novo mandato da sociedade pós-
moderna do trabalho. [...] A depressão 
irrompe no momento em que o sujeito de 
desempenho não pode mais poder. [...] A 
lamúria do indivíduo depressivo de que 
nada é possível só se torna possível 
numa sociedade que crê que nada é 
impossível (HAN, 2015, p. 37). 
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O adoecimento contemporâneo não é causado apenas 

pelo excesso de responsabilidades e iniciativas, mas 

principalmente pela exigência de desempenho que rege a 

sociedade pós-moderna. Nesse cenário, a pessoa é 

constantemente incentivada a ultrapassar seus próprios 

limites, assimilando a ideia de uma produtividade incessante 

como um dever pessoal (SANTOS, et. al., 2024b). Essa 

dinâmica se torna especialmente clara na rotina de trabalho 

dos profissionais da educação, cuja função exige um alto 

nível de demandas emocionais e institucionais, muitas vezes 

ligada à precarização das condições de trabalho. 

 Professores enfrentam a exigência de desempenho. 

Sob pressão para fornecer resultados educacionais 

consistentes em um sistema que muitas vezes ignora suas 

necessidades, muitos se sentem forçados a trabalhar além de 

suas capacidades. A ausência de infraestrutura, como 

recursos pedagógicos básicos, aliada à obrigação de atender 

às variadas necessidades de alunos em contextos sociais 

desafiadores, coloca os educadores em um conflito constante 

consigo mesmos. E quando esses profissionais se dão conta 

de que não conseguem mais “poder”, seja por falta de suporte 

institucional ou pelo próprio esgotamento, inicia-se uma 

crise emocional que pode levar à depressão e ao burnout.  

 A análise de Han sobre a sociedade do desempenho 

mostra que a ideia de que “nada é impossível” é uma das 
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principais causas de sofrimento nos dias de hoje. Ao 

internalizarem esse ideal, os profissionais da educação se 

tornam vítimas de um sistema que desumaniza sua função, 

exigindo produtividade constante em detrimento de sua 

integridade biopsicossocial. Nesse contexto, a depressão é o 

resultado de uma sociedade que ignora os limites humanos 

em busca de objetivos impossíveis de alcançar. É essencial 

compreender esse processo para repensar as condições de 

trabalho e criar políticas públicas que valorizem tanto os 

resultados quanto o bem-estar dos trabalhadores. A crítica de 

Han à lógica do desempenho fornece uma base importante 

para repensar as atividades laborais, fomentando uma cultura 

de trabalho mais humana e sustentável, particularmente em 

um setor tão fundamental quanto a educação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Baseada nas reflexões de Byung-Chul Han, a análise 

crítica deste artigo, demonstra como o sistema capitalista, por 

meio da sociedade do desempenho, afeta diretamente as 

condições de trabalho dos professores, intensificando seu 

desgaste biopsicossocial. Em uma sociedade que valoriza a 

produtividade e a eficiência, esses profissionais enfrentam 

jornadas cansativas e condições precárias, absorvendo a 

lógica da autoexploração e transformando-se ao mesmo 

tempo em exploradores e vítimas de si mesmos, tendo como 

consequência o comprometimento da sua saúde física e 
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emocional, manifestadas por meio da exaustão, depressão, 

síndrome de burnout, dentre outras enfermidades.   

 A sociedade atual prioriza o desempenho, 

estabelecendo um ciclo no qual o trabalhador é 

incessantemente pressionado a superar seus próprios limites, 

com a promessa enganosa de liberdade e realização. A 

precarização no e do trabalho juntamente com a falta de 

reconhecimento desses profissionais mostra que os 

professores não só lidam com condições de trabalho 

adversas, como também são obrigados a seguir um padrão de 

perfeição que os conduz ao esgotamento total. Em escolas 

que não dispõem de recursos básicos, essa categoria percebe 

sua missão profissional e seu sentido de identidade sendo 

comprometidos pela incessante demanda de ter que se doar 

plenamente sem ser levado em conta suas limitações 

humanas, conduzindo-os ao adoecimento biopsicossocial.  

 A crítica de Han à sociedade do desempenho é um 

excelente ponto de partida para reconsiderar essa realidade 

trabalhista. Para que ocorra uma transformação real, é 

fundamental promover uma mudança estrutural nas políticas 

públicas e práticas institucionais, que valorizem o equilíbrio 

entre a produtividade e o bem-estar dos trabalhadores. Os 

professores são essenciais para o funcionamento da nossa 

sociedade. Zelar pela saúde plena, com valorização e 

condições dignas de trabalho para esses profissionais deve 

ser prioridade em qualquer modelo de sociedade.  
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RESUMO: O Brasil está passando por um processo de 
envelhecimento populacional acelerado, com impactos 
significativos nas políticas públicas, na economia e na sociedade 
como um todo. Este trabalho analisa os desafios e as oportunidades 
desse fenômeno, destacando a importância de políticas públicas 
eficazes para garantir a qualidade de vida dos idosos, o combate à 
discriminação etária e a promoção da inclusão social. Além disso, 
são discutidas as implicações do envelhecimento para o sistema de 
saúde, previdência social e mercado de trabalho.   

Palavras-chave: Envelhecimento, Política pública, 
Discriminação etária, Qualidade de vida.  

 

ABSTRACT: Brazil is undergoing na accelerated of 
population aging, with significant impacts on public policies, the 
economy, and society as a whole. This paper analyzes the 
challenges and opportunities of this phenomenon, highlighting the 
importance of effective public policies to ensure the quality of life 
of the elderly, combat age discrimination, and promote social 
inclusion. In addition, the implications of aging for the healthcare 
system, social security, and the labor market are discussed. 

Key words:  Aging, Public policies, Age discrimination, 
Quality of life.   
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INTRODUÇÃO 

Ao longo dos anos, a população mundial tem 

apresentado um envelhecimento progressivo e isso vem 

transformando a estrutura etária de diversos países, incluindo 

o Brasil.  Essa tendência se tornou cada vez mais evidente a 

partir da segunda metade do século XX e continua se 

intensificando nas últimas décadas. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE que é responsável por coletar, analisar e divulgar dados 

sobre diversos aspectos da nossa sociedade, o 

envelhecimento da população é um fenômeno em 

crescimento, de acordo com o Censo 2022, o total de pessoas 

com 65 anos ou mais, chegou a 10,9% da população, é um 

aumento de 57,4% desde 2010. A estimativa é que, em 2060, 

25% da população brasileira terá 60 anos ou mais. Nesse 

caso, teremos mais idosos que crianças. É a confirmação que 

a expectativa de vida vem crescendo significativamente em 

nosso País.  

O desenvolvimento da ciência neste processo de 

envelhecimento populacional tem um valor extraordinário. A 

cada dia aparecem novos medicamentos, vacinas, 

tratamentos, resultado do avanço da tecnologia na área da 

saúde. Além de investimentos na melhoria da infraestrutura 

dos hospitais, novos programas de acompanhamento médico 

dispensados às famílias, assim aproximando as mesmas das 

políticas de prevenção de doenças, orientações quanto à 
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alimentação e aos tratamentos preventivos oferecidos por 

Organizações não Governamentais, Universidades Públicas e 

pelo Sistema Único de Saúde - SUS.  

Tudo isso contribui significativamente para as 

reduções das taxas de mortalidade e a consequência é que as 

pessoas estão vivendo bem mais. A população ficando idosa 

tem provocado mudanças sociais e econômicas ligadas, 

diretamente, à melhoria das condições de saúde, aos 

investimentos em saneamento básico, à diminuição da taxa 

de natalidade.  

Os dados e informações coletados e fornecidos pelo 

IBGE vão servir de base na formulação e implementação de 

políticas públicas no País.  As pesquisas e estudos do 

Instituto abrangem áreas como demografia, economia, 

educação, saúde e meio ambiente. Esses dados são 

fundamentais para que os governos Federal, Estaduais e 

Municipais possam tomar decisões corretas e bem 

planejadas. Ações que gerem bons resultados, com maior 

eficiência dos gastos públicos e que beneficiem a sociedade 

como um todo.  

Diante dessas alterações na composição e no 

crescimento da população brasileira ao longo do 

tempo, precisamos compreender o idoso neste novo 

contexto, entender sobre a proteção legal dessas pessoas, 

como estão os avanços e os desafios que ainda persistem 

nesta seara. Fica evidente a necessidade de criar condições 
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para que estas pessoas tenham um envelhecimento com 

qualidade de vida. A chamada velhice assistida, respeitando 

a dignidade da pessoa humana, respeitando os direitos que 

foram sendo conquistados e amparados pela Legislação 

Pátria e pela Legislação Mundial.  

Abordamos neste artigo um breve apanhado sobre o 

idoso no Brasil, a Legislação que o ampara, os problemas que 

surgem nesta etapa da vida como o preconceito em relação à 

idade. Evidenciamos que é fundamental que a sociedade se 

conscientize sobre tudo que envolve a discriminação aos 

idosos e que trabalhe para combatê-la através da educação, 

da informação e da valorização da experiência. Analisamos a 

necessidade de uma reconfiguração das políticas públicas 

para se adequarem ao novo perfil da sociedade envelhecida e 

com novos desafios públicos que buscam uma mudança de 

paradigma no olhar para com os idosos. 

 

LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL PROTETIVA DO 

IDOSO 

 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU) - 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 

HUMANOS 

Após os horrores da Segunda Guerra Mundial, a 

comunidade internacional reconheceu a necessidade urgente 

de proteger os direitos de todos os indivíduos, 

independentemente de sua idade. Nesse contexto, a 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 

proclamada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 

1948, representou um marco histórico na luta por um mundo 

mais justo e equitativo. 

Um dos avanços mais significativos da DUDH foi a 

inclusão do direito à segurança na velhice no Artigo 25. Essa 

disposição legal reconheceu, pela primeira vez em um 

documento internacional de tal magnitude, que todas as 

pessoas têm direito a um padrão de vida adequado para si e 

para suas famílias, incluindo a segurança em caso de velhice. 

O Artigo 25º é crucial porque combate a 

desigualdade, na medida que busca garantir que todos 

tenham as mesmas oportunidades de viver uma vida digna, 

independentemente de suas condições sociais ou 

econômicas. Além de promover a dignidade humana quando 

reconhece o valor intrínseco de cada pessoa e a necessidade 

de garantir suas condições básicas de vida. E por fim fomenta 

a coesão social, pois contribui para a construção de 

sociedades mais justas e equitativas, onde todos têm a chance 

de se desenvolver plenamente. 

De acordo com André de Carvalho: “Os direitos 

humanos consistem em um conjunto de direitos considerado 

indispensável para uma vida humana pautada na liberdade, 

igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos 

essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2025). 
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ASSEMBLEIA MUNDIAL SOBRE O 

ENVELHECIMENTO - PLANO DE AÇÃO 

INTERNACIONAL DE VIENA  

Em 1982, ocorreu a I Assembleia Mundial sobre o 

Envelhecimento, organizada pela ONU. Este evento resultou 

no Plano de Ação Internacional de Viena, que estabeleceu a 

idade de 60 anos como o início da velhice para pessoas em 

países em desenvolvimento, e de 65 anos nos países 

desenvolvidos.  Esta definição considera não apenas a idade 

cronológica, mas também fatores como saúde, 

funcionalidade e participação social. Este plano foi 

fundamental para a formulação de políticas públicas voltadas 

aos idosos. 

 

 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS) - 

DECLARAÇÃO DE TORONTO 

Vinte anos depois, em 2002, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) publicou a Declaração de Toronto, que 

ofereceu diretrizes para a manutenção da qualidade de vida 

dos idosos, abordando suas necessidades físicas e 

emocionais, com o objetivo de preservar sua autonomia. 

  

II ASSEMBLEIA MUNDIAL SOBRE O 

ENVELHECIMENTO - REVISÃO DO PLANO DE AÇÃO 

INTERNACIONAL DE VIENA. 
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No mesmo ano, foi realizada a II Assembleia Mundial 

sobre o Envelhecimento. Este evento envolveu um maior 

número de países e instituições não governamentais e 

resultou na revisão do Plano de Ação de Viena. A revisão 

destacou o crescimento acelerado da população idosa em 

escala global, além da importância de integrar o 

envelhecimento nas estratégias de erradicação da pobreza 

nos países em desenvolvimento. 

 

 2ª CONFERÊNCIA REGIONAL 

INTERGOVERNAMENTAL SOBRE 

ENVELHECIMENTO NA AMÉRICA LATINA E NO 

CARIBE - DECLARAÇÃO DE BRASÍLIA 

Em 2007, o Brasil sediou a Segunda Conferência 

Regional Intergoernamental sobre Envelhecimento na 

América Latina e no Caribe. A conferência culminou na 

Declaração de Brasília, que reconheceu o rápido crescimento 

da população idosa na região, com variações de país para 

país. O documento enfatizou a necessidade de construir 

sociedades mais inclusivas, rejeitando toda forma de 

discriminação, especialmente a baseada na idade. Além 

disso, reforçou a importância da solidariedade entre gerações 

e da implementação de programas de integração e proteção 

para os mais velhos. 

 

A CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE A 
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PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS IDOSOS 

(2015) - 1º TRATADO INTERNACIONAL ESPECÍFICO 

PARA A PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS PESSOAS 

IDOSAS 

A Convenção Interamericana sobre a Proteção dos 

Direitos Humanos dos Idosos (2015), aprovada pela 

Organização dos Estados Americanos (OEA), é o primeiro 

tratado internacional específico para a proteção dos direitos 

das pessoas idosas. A convenção reconhece o 

envelhecimento como uma fase natural da vida que deve ser 

vivida com dignidade e segurança. Entre seus principais 

objetivos estão: 

 

1) Assegurar o gozo pleno dos direitos humanos e 

liberdades fundamentais pelas pessoas idosas, sem 

discriminação. 

2) Promover e proteger os direitos dos idosos em áreas 

como saúde, segurança social, educação, cultura e 

trabalho. 

3) Combater todas as formas de violência, abuso e 

negligência contra os idosos. 

4) Esses instrumentos legais e declarações internacionais 

formam uma base sólida para a proteção dos direitos 

humanos dos idosos, promovendo um envelhecimento 

ativo, saudável e digno. Através dessas normativas, a 

comunidade internacional busca assegurar que as pessoas 
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idosas sejam tratadas com respeito e tenham seus direitos 

fundamentais garantidos em todas as fases da vida. 

 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA PROTETIVA DO 

IDOSO   

 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL 

A Constituição Federal (CF), de 1988, chamada de 

‘Constituição Cidadã’, trouxe uma ampla relação de direitos 

e garantias individuais para os cidadãos brasileiros.  

No que diz respeito aos idosos, a nossa Carta Magna, 

proporciona uma base sólida para a proteção dos seus 

direitos, reconhecendo a necessidade de políticas específicas 

e a responsabilidade compartilhada entre família, sociedade 

e Estado. Além disso, ficam garantidos o direito à saúde, à 

autonomia, à assistência social e ao bem-estar na promoção 

de uma velhice digna, segura e a garantia da participação 

efetiva na sociedade. 

O Poder Público será considerado omisso quando não 

prestar atendimento a idosos em situação de vulnerabilidade 

e esta omissão configura uma violação aos direitos 

fundamentais garantidos pela letra Constitucional.  

 

Artigo 1º - Fundamentos da República: a Constituição 

estabelece a dignidade da pessoa humana como um dos 

fundamentos da República Federativa do Brasil. Este 



 
 

 

38 

princípio abrange todas as fases da vida, incluindo a velhice, 

e fundamenta a proteção dos direitos dos idosos. 

 

Artigo 3º - Objetivos Fundamentais: o artigo define como 

objetivos fundamentais do Brasil a construção de uma 

sociedade justa e solidária e a promoção do bem de todos, 

sem preconceitos ou discriminações, incluindo 

discriminação por idade. 

 

Artigo 6º - Direitos Sociais: os direitos sociais são direitos 

fundamentais e incluem a saúde, a previdência social, a 

assistência social e a proteção à maternidade e à infância, 

todos essenciais para a proteção e promoção do bem-estar 

dos idosos. 

 

Artigo 203 - Assistência Social: estabelece que a assistência 

social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, com 

o objetivo de proteger a família, a maternidade, a infância, a 

adolescência, a velhice, e as situações de vulnerabilidade. O 

artigo ainda prevê o amparo às pessoas idosas que 

comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, por meio do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

 

Artigo 229 - Dever da Família: determina que é dever dos 
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filhos maiores ajudar e amparar os pais na velhice, carência 

ou enfermidade. Este artigo reforça a responsabilidade da 

família no cuidado e suporte aos idosos. 

 

Artigo 230 - Proteção ao Idoso: esse artigo é dedicado 

especificamente à proteção dos direitos dos idosos e 

estabelece que: 

1) Dever da família, da sociedade e do Estado: O amparo às 

pessoas idosas, assegurando sua participação na 

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar, e 

garantindo-lhes o direito à vida. 

2) Prioridade no atendimento: A lei assegurará a criação de 

programas de amparo aos idosos, com prioridade na 

formulação e execução de políticas sociais públicas 

voltadas a essa população. 

 

Disposições Transitórias - Artigo 68: nas Disposições 

Transitórias da Constituição, estabelece-se que, até a 

promulgação de uma lei específica, o Estado assegurará um 

salário mínimo de benefício mensal à pessoa idosa ou com 

deficiência, que comprove não possuir meios de prover a 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

 

Artigos 194 a 204 - Seguridade Social: esses artigos regulam 

a seguridade social, incluindo a previdência e a assistência 

social, que são fundamentais para garantir a proteção 
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financeira e o acesso aos serviços de saúde pelos idosos. 

 

Esses dispositivos são complementados por leis 

infraconstitucionais, como o Estatuto do Idoso, que detalha e 

reforça essas garantias. 

 

ESTATUTO DO IDOSO 

O Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, representa 

um marco legal na proteção dos direitos dos idosos no Brasil. 

Ao definir a pessoa idosa como aquela com 60 anos ou mais 

e ao garantir direitos como saúde, moradia, alimentação, 

cultura, trabalho, assistência social, transporte e combate à 

violência e ao abandono. Esta lei contribui para a promoção 

da qualidade de vida e da dignidade dessa parcela da 

população que cresce a cada dia.   

É a principal legislação brasileira voltada 

especificamente à proteção dos idosos. Esta lei assegura 

direitos nas áreas de saúde, previdência, assistência social, 

transporte e combate à violência e ao abandono. Entre seus 

principais pontos estão: 

 

1) Atenção integral à saúde da pessoa idosa, por intermédio 

do Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo-lhe o 

acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e 

contínuo das ações e serviços, para a prevenção, 

promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a 
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atenção especial às doenças que afetam preferencialmente 

às pessoas idosas; 

2) Garantia de acompanhante em caso de internação ou 

observação em hospital, além do fornecimento gratuito de 

medicamentos, inclusive medicamentos de uso contínuo. 

Como também, fornecimento de próteses e reabilitação.  

3) Vetado o aumento das parcelas do Plano de Saúde em 

decorrência da idade dos beneficiários, este é um tema 

bastante relevante no Brasil, especialmente em relação à 

proteção dos direitos dos idosos. A regulação desse tema 

envolve normas estabelecidas pela Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS) e a interpretação jurídica a 

respeito do aumento de preços com base em um "marco 

temporal" relacionado à idade; 

4) Direito à gratuidade no transporte coletivo público urbano 

e semiurbano, com reserva de 10% dos assentos, que deverão 

ser identificados com placa de reserva (IDOSOS a partir de 

65 anos). É uma garantia prevista na legislação, assegurando 

acesso facilitado a um serviço essencial e promovendo a 

inclusão social dessa parcela da população;   

5) A prioridade na tramitação de processos e 

procedimentos judiciais, bem como na execução de atos e 

diligências, é um direito assegurado aos idosos no Brasil, 

com o objetivo de garantir que as demandas judiciais e 

administrativas que envolvam pessoas com idade avançada 

sejam resolvidas com celeridade, dada a sua condição de 
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vulnerabilidade; 

6) A notificação compulsória de casos de violência ou 

suspeita de violência e abusos contra idosos é uma medida 

fundamental para a proteção dos direitos dessa população, 

garantindo que as autoridades policiais, Ministério Público, 

Conselho Municipal do Idoso, Conselho Estadual do Idoso e 

Conselho Nacional do Idoso devem ser notificadas 

compulsoriamente pelos serviços de saúde públicos e 

privados para que possam tomar as providências necessárias 

para proteger o idoso e punir os responsáveis; e 

7) O direito à cultura e ao lazer, com desconto de pelo 

menos 50% em ingressos para eventos artísticos, culturais, 

esportivos e de diversão, é assegurado aos idosos no Brasil. 

Essa garantia faz parte de um conjunto de direitos que visam 

promover a inclusão social e a qualidade de vida das pessoas 

idosas, incentivando sua participação em atividades culturais 

e recreativas. Enfim, assegurando seu acesso a atividades que 

enriquecem a vida e promovem o bem-estar. 

 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (LOAS) 

É uma lei de caráter geral que estabelece os 

princípios, objetivos e diretrizes da assistência social no 

Brasil.  Ela garante direitos e benefícios para milhões de 

brasileiros em situação de vulnerabilidade, como idosos, 

crianças, adolescentes e famílias empobrecidas. A Lei 

Orgânica da Assistência Social é a lei-mestra da assistência 
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social, define os serviços, programas e projetos a serem 

ofertados pela assistência social, como o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e a proteção social básica e 

especial.  Ela é uma política de seguridade social não 

contributiva, que oferece um amparo fundamental para quem 

mais precisa por meio de ações integradas do setor público e 

da sociedade.  

 

A POLÍTICA NACIONAL DO IDOSO (PNI) 

A Política Nacional do Idoso, instituída pela Lei nº 

8.842/1994, representa um marco na defesa e garantia dos 

direitos sociais das pessoas idosas no Brasil. Essa política 

visa promover a autonomia, integração social e o pleno 

exercício da cidadania dos idosos, considerando suas 

necessidades específicas. 

A PNI está fundamentada em princípios e diretrizes 

que asseguram a proteção e o bem-estar dos idosos. O 

Sistema Único de Saúde (SUS) desempenha um papel crucial 

na efetivação dessas políticas, uma vez que a saúde é um pilar 

essencial para a qualidade de vida na velhice. 

Regulamentada pelo Decreto nº 1.948/1996, a PNI 

detalha os tipos de atendimento, incluindo o acolhimento 

institucional. Essa modalidade é destinada a idosos em 

situação de vulnerabilidade, especialmente aqueles sem 

suporte familiar ou condições de autossustento. O 

acolhimento institucional oferece abrigo, alimentação, 
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cuidados de saúde e oportunidades de convívio social, sendo 

sempre considerado como última alternativa. 

A PNI estabelece um conjunto abrangente de serviços 

destinados a proteger a convivência e o bem-estar dos idosos 

em situações de risco, garantindo que eles tenham o suporte 

necessário para viver com dignidade. 

 

DESAFIOS ENFRENTADOS PELAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS PARA IDOSOS NO BRASIL 

  Apesar dos avanços proporcionados por leis como o 

Estatuto do Idoso e a Política Nacional do Idoso, os desafios 

são inúmeros e visam garantir qualidade de vida e o bem-

estar dessa população. Entre os principais e mais difíceis 

desafios, estão: 

 

 

FALTA DE RECURSOS PÚBLICOS 

Idosos em situação de vulnerabilidade sofrem com a 

falta de recursos públicos para atendê-los e a situação só faz 

agravar porque é real o aumento crescente de pessoas mais 

velhas, isso dificulta ainda mais a implementação de políticas 

públicas que sejam eficazes. Assim, para superar tais 

desafios, a batalha é árdua pelo aumento do orçamento 

destinado a estes programas e serviços de qualidade, 

garantindo recursos financeiros suficientes para as suas 

implementações. 
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DISPARIDADES REGIONAIS   

  Definitivamente, a ampla extensão territorial do 

Brasil acentua as disparidades regionais, impactando 

diretamente na qualidade de vida da população idosa. A falta 

de coordenação entre as políticas públicas em diferentes 

níveis de governo e setores resulta em um atendimento 

fragmentado e desigual. Idosos em regiões mais remotas 

enfrentam maiores dificuldades de acesso a serviços 

essenciais como saúde, assistência social e transporte. É 

urgente a implementação de políticas públicas mais 

personalizadas, que considerem as especificidades de cada 

região.  

 

PRECONCEITO E DISCRIMINAÇÃO 

Um dos mais sérios e mais comuns desafios, hoje em 

dia, é o combate ao preconceito. Os idosos têm sido, 

repetidamente, vítimas de discriminação e preconceito com 

base em sua idade. Eles são estigmatizados por seus cabelos 

brancos, suas rugas, a falta de habilidade com novas 

tecnologias. São sentenciados como pessoas ultrapassadas, 

doentes e sem condições de se manterem plenos de suas 

capacidades mentais e físicas.  

 

CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

Investimento na capacitação continuada de 
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profissionais que trabalham com idosos é essencial, eles 

precisam de treinamento específico para enfrentar situações 

diversas e complexas que este grupo necessita. Trabalhar 

com idosos precisa de uma atenção especial. 

     

PARTICIPAÇÃO ATIVA DOS IDOSOS 

 A voz do idoso é fundamental na construção de políticas 

públicas eficazes. Ao ouvirem diretamente as necessidades e 

demandas da população idosa, os gestores públicos garantem 

que as ações implementadas sejam relevantes e atendam às 

suas expectativas. A participação ativa dos idosos na 

definição das políticas que os afetam não é apenas um direito, 

mas um pré-requisito para a construção de um sistema de 

proteção social mais justo e eficiente. 

 

PRECONCEITO E VIOLÊNCIA CONTRA O IDOSO 

NO BRASIL 

  Etarismo é preconceito baseado na idade, geralmente 

das gerações mais novas em relação às pessoas mais velhas, 

mas pode ocorrer em qualquer fase da vida.  A discriminação 

por idade, que antes era velada, agora se evidencia em índices 

crescentes de violência psicológica, verbal ou física. Tornou-

se um problema social relevante que exige atenção e ações 

concretas. 

A sociedade brasileira utiliza estereótipos negativos 

que associam a velhice à incapacidade e à dependência, são 
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comportamentos discriminatórios associados à idade, que 

ocorrem dentro do seio das próprias famílias, no mercado de 

trabalho, em clubes sociais, nos transportes públicos.  

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde 

(OMS), cerca de 16,8% dos brasileiros com mais de 50 anos 

já foram vítimas de discriminação por estarem envelhecendo, 

ocasionando empecilhos para a saúde mental das pessoas 

mais velhas e dificultando sua inserção nos ciclos sociais. 

De acordo com a nossa legislação, a discriminação 

por idade é crime, então a Lei estabelece meios para proteger 

os idosos contra possíveis abusos e violências, o legislador 

tipificou, nos artigos 95 a 108, Capítulo II, do Título VI, da 

Lei 10.741, de 2003. Dentre os crimes estão o abandono, a 

violência física e psicológica. O Estatuto do Idoso criou 

mecanismos para garantir a dignidade e o respeito aos 

direitos dos 60+.  

 

Assim, temos no Estatuto do Idoso:  

 
Art. 4º. Nenhuma pessoa idosa 

será objeto de qualquer tipo de 
negligência, discriminação, violência, 
crueldade ou opressão, e todo atentado 
aos seus direitos, por ação ou omissão, 
será punido na forma da lei. 

 
Art. 27. Na admissão da pessoa 

idosa em qualquer trabalho ou emprego, 
são vedadas a discriminação e a fixação 
de limite máximo de idade, inclusive 
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para concursos, ressalvados os casos em 
que a natureza do cargo o exigir. 

 
Art. 96. Discriminar pessoa 

idosa, impedindo ou dificultando seu 
acesso a operações bancárias, aos meios 
de transporte, ao direito de contratar ou 
por qualquer outro meio ou instrumento 
necessário ao exercício da cidadania, por 
motivo de idade: 
Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 
(um) ano e multa. 
§ 1º. Na mesma pena incorre quem 
desdenhar, humilhar, menosprezar ou 
discriminar pessoa idosa, por qualquer 
motivo. 
§ 2º. A pena será aumentada de 1/3 (um 
terço) se a vítima se encontrar sob os 
cuidados ou responsabilidade do agente. 

 

Apesar da proteção legal, as práticas discriminatórias 

são recorrentes, como se o idoso tivesse um prazo de 

validade. À medida que envelhecem, se tornam vítimas de 

violência pela idade. Exemplos: 

1) O isolamento social é uma prática de violência, onde a 

pessoa idosa é excluída de atividades sociais e familiares 

por conta de sua idade. 

2) Falta de oportunidade no mercado de trabalho para os 

idosos se dá, na maioria das vezes, em função do 

preconceito com a idade, preconceito por acharem que 

falta domínio das tecnologias. As vagas de emprego vão 

se tornando mais difíceis. Na maioria das vezes, os mais 

velhos perdem suas vagas em função de altos salários, ou 
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por terem seus posicionamentos invalidados, assim ficam 

desacreditados, ou por serem, simplesmente, velhos. 

 

CONSEQUÊNCIAS DA DISCRIMINAÇÃO PARA OS 

IDOSOS 

 As consequências para o idoso do estresse causado 

pela discriminação por idade são inúmeras e preocupantes 

porque podem afetar a saúde física agravando problemas 

preexistentes ou levar ao desenvolvimento de novas doenças 

cardiovasculares e até a demência precoce.  

Os danos podem ser irreparáveis, sobretudo o dano 

psicológico, como: Baixa da autoestima; Depressão e 

Ansiedade; Isolamento Social; Declínio Cognitivo; Perda do 

sentido da vida. 

A discriminação pode reduzir significativamente a 

qualidade de vida dos idosos, limitando suas oportunidades 

de participação social, de trabalho e de desenvolvimento 

pessoal. Eles procuram se isolar, na maioria das vezes, 

evitando atividades que antes eram em grupo e prazerosas. 

Existem também as consequências sociais do 

Etarismo, exclusão do idoso do mercado de trabalho, onde 

escolhem a juventude em detrimento à experiência e assim 

perdem talentos valiosos que poderiam ainda contribuir para 

a sociedade. Isso acarreta um aumento nos gastos com saúde, 

assistência social e, como foi dito, a perda da produtividade. 

O preconceito recorrente em relação a idade só torna 
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os idosos mais vulneráveis, como se a repetição os tornasse 

ainda mais incapazes e dependentes.  É uma violação dos 

direitos humanos e dos princípios de igualdade e não 

discriminação. 

 

COMO COMBATER ESSAS PRÁTICAS 

DISCRIMINATÓRIAS CONTRA OS IDOSOS NO 

BRASIL? 

Já sabemos que o etarismo, ou discriminação por 

idade, é um problema social grave que afeta milhões de 

brasileiros. A violência contra estas pessoas, muitas vezes 

motivada por preconceitos relacionados à idade. Um 

problema que se tornou uma realidade alarmante que exige 

ações conjuntas, urgentes e coordenadas de toda a sociedade. 

É fundamental uma mudança cultural profunda e a adoção de 

medidas concretas para o combate. 

Dados do Ministério dos Direitos Humanos e da 

Cidadania revelam um aumento significativo de casos de 

violência contra idosos nesses últimos anos. As denúncias 

envolvem desde agressões físicas e psicológicas até 

negligência e abandono. Essa realidade é ainda mais 

preocupante quando consideramos que muitos casos de 

violência contra idosos não são denunciados, o que torna o 

problema ainda maior do que os números oficiais indicam. 

As mudanças de paradigmas precisam evidentemente 

começar pela Educação, a inclusão do tema do 
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envelhecimento e do combate ao etarismo deveria constar da 

grade curricular desde a educação básica, promovendo a 

conscientização sobre a importância do respeito às pessoas 

idosas.  

Além de campanhas de conscientização em massa, 

utilizando diversos meios de comunicação, para desconstruir 

estereótipos e promover uma cultura de valorização da 

experiência e sabedoria dos mais velhos. 

Outro ponto importantíssimo é o fortalecimento do 

Estatuto do Idoso, é fundamental a aplicação de punição 

exemplar nos casos de violência e discriminação. 

A justiça social depende da implementação de 

políticas públicas que promovam a inclusão social dos idosos 

e garanta acesso à saúde, educação, trabalho, moradia e lazer. 

Também se faz necessária ampliação dos programas de 

proteção social, como a aposentadoria, o benefício 

assistencial e os serviços de assistência social. O idoso tem 

prioridade no julgamento de processos de denúncia e punição 

de casos de violência. A capacitação de profissionais do 

sistema de justiça para lidar com casos de violência contra 

idosos, garantindo uma investigação e um julgamento 

adequados. 

Outro ponto de combate ao etarismo é a contratação 

de pessoas idosas, valorizando sua experiência e 

conhecimento. Estes ambientes de trabalho devem ser mais 

inclusivos e acolhedores para esta parcela de trabalhadores. 
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O combate ao preconceito em relação à idade precisa 

começar dentro de casa, na promoção de cuidados 

domiciliares e na própria comunidade, fortalecendo todos os 

tipos de laços. 

Uma boa estratégia é a de estimular o diálogo entre as 

diferentes gerações, promovendo o respeito mútuo e a 

convivência harmoniosa entre jovens e idosos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A conclusão deste artigo ressalta a urgência no 

combate a todos os tipos de violência e discriminação contra 

os idosos no Brasil. Um problema social que persiste apesar 

dos avanços legais. O Estatuto do Idoso representa um marco 

significativo na proteção dos direitos das pessoas idosas, mas 

a sua efetiva implementação enfrenta desafios consideráveis, 

especialmente em regiões mais isoladas e carentes de 

recursos. É fundamental reconhecer que a legislação em prol 

dos direitos dos idosos é um processo dinâmico e contínuo, 

sujeito a aprimoramentos constantes. Além disso, essa 

discussão não é unânime; diferentes grupos podem ter visões 

diversas sobre como garantir esses direitos. 

A conscientização da sociedade, por meio da 

educação, emerge como uma estratégia crucial para enfrentar 

a violência e o preconceito contra os idosos. Promover uma 

cultura de respeito e valorização da experiência e sabedoria 

dos mais velhos é essencial para assegurar que os direitos 



 
 

 

53 

conquistados sejam efetivamente respeitados. Programas 

educativos, campanhas de sensibilização e o treinamento de 

profissionais em diversas áreas são ferramentas 

indispensáveis para essa mudança cultural, que deve começar 

na infância e se estender por toda a vida. 

Ailton Krenak, em seu livro "Futuro Ancestral", nos 

convida a resgatar a sabedoria dos povos indígenas, que 

possuem uma visão de tempo mais cíclica e conectada com a 

natureza e as pessoas. Ele nos lembra da importância de 

valorizar as tradições, a cultura e o cuidado com o meio 

ambiente. Ao compreendermos que fazemos parte de um 

ciclo contínuo, torna-se necessário resgatar essa 

ancestralidade para promover a valorização dos idosos e a 

proteção dos direitos humanos a eles inerentes. Krenak nos 

alerta que o direito à terra, à natureza, à cultura, à vida digna 

e à autodeterminação são, em essência, lutas pelos direitos 

humanos. 

De fato, precisamos de uma mudança de paradigma. 

É necessária uma transformação profunda em nossas 

instituições, valores, hábitos e, principalmente, no seio de 

nossas famílias. Uma nova concepção de tempo pode ser o 

ponto de partida para essa transformação, conduzindo-nos a 

um futuro mais equitativo. Todos devemos estar cientes de 

que os jovens de hoje serão os idosos de amanhã e que a 

finitude é uma realidade para todos.  

Não há nada mais assustador e injusto do que a 
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chegada da velhice com a sensação de inutilidade, como se o 

idoso fosse dispensável, um peso para a família. Os idosos 

também precisam ser orientados e educados para viverem 

uma velhice plena, com autoestima, de modo que possam 

continuar existindo como pessoas ativas e se sentindo 

valorizados pela sociedade. 

Por fim, é importante destacar que a legislação 

voltada para a proteção dos idosos deve ser continuamente 

aprimorada. Na medida que a população envelhece, novas 

demandas surgem, exigindo que a legislação seja atualizada 

para atender a essas necessidades. A sociedade deve 

permanecer vigilante, assegurando que os direitos dos idosos 

sejam defendidos e que as políticas públicas evoluam para 

enfrentar os desafios emergentes. A construção de um futuro 

mais justo e inclusivo, para todos e especialmente para os 

idosos, depende de uma abordagem integrada que combine 

legislação eficaz, educação e a participação ativa da 

sociedade. 

Como Bernard Shaw sabiamente afirmou: “O maior 

pecado contra nossos semelhantes não é odiá-los, mas ser 

indiferentes a eles.” Que essa indiferença jamais prevaleça 

em relação aos nossos idosos. 
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RESUMO: Documento elaborado a partir de reflexões 
sobre a obra da autora Soraya Lunary para a compreensão do 
ordenamento jurídico brasileiro.  No texto a autora transcorre em 
separado como se deu o desenvolvimento do Direito nos Estados 
Unidos, na França, na Itália, na Alemanha e na Àustria, tendo como 
foco a compreensão de como cada uma dessas nações desenvolveu 
respectivamente seus sistemas jurídicos após o fim dos regimes 
ditatoriais. É dado destaque a como cada novo sistema jurídico 
configura-se enquanto conjunto normativo para seus cidadãos 
respetivamente. Isto posto pode ser constatado que as novas 
constituições preocuparam-se com a garantia da liberdade e dos 
direitos individuais, dadas as especificidades de cada nação. 

Palavras-chaves: ordenamento jurídico, cidadões, 
liberdade, nação. 
 

ABSTRACT: This paper is based on reflections on the 
work of Soraya Lunary to aid in understanding the Brazilian legal 
system. In the text, the author examines separately how the law 
developed in the United States, France, Italy, Germany, and 
Austria, focusing on understanding how each of these nations 
developed its legal system following the end of their respective 
dictatorial regimes. Emphasis is placed on how each new legal 
system is configured as a set of norms for its respective citizens. 
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That said, it can be observed that the new constitutions were 
concerned with guaranteeing freedom and individual rights, given 
the specific characteristics of each nation. 

Keywords: legal system, citizens, freedom, nation. 
 

INTRODUÇÃO 

 Inicialmente a autora explica na parte introdutória do 

artigo as razões que fazem o Estudo Comparado constitui-se 

de uma disciplina importante na área jurídica. Em primeiro 

lugar menciona que se compreende melhor o sistema 

processual brasileiro através da comparação e contraposição 

com os sistemas de outros países.  

 O segundo motivo está em identificar as influencias 

adquiridas de outros ordenamentos jurídicos, haja vista que 

estes poucas vezes inovam. Visto  que cada país realiza 

algumas adaptações de modelos já existentes.  

 Em terceiro lugar, para identificar vantagens e 

desvantagens dos procedimentos adotados e pensar em 

alternativas processuais inspirando-se nas práticas de outros 

países. 

 No que se refere a metodologia, podem ser adotados 

dois caminhos, o primeiro, consiste na apresentação dos 

modelos jurídicos de cada país para que possam ser 

realizadas comparações.  A autora chama a atenção para  a 

necessidade de uma simplificação teórica para fins didáticos.  
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 A segunda opção metodológica é mais substancial no 

entanto demanda reflexões mais aprofundadas sobre as 

relações entre a normatividade jurídica e a realidade social. 

 Para Luhmann, “é necessário ver e pesquisar o direito 

como estrutura e a sociedade como sistema, em uma relação 

de interdependência recíproca”. A compreensão das 

ordenamentos jurídicos ganham sentido quando tem por base 

os fundamentos das sociedades nos quais surgiram. No 

desenvolvimento de suas pesquisas Luhmann recorreu ao 

conceito de autopoiese criado por pesquisadores da biologia. 

O sistema autopoietico entende a sociedade como um grande 

sistema social que compreende todas as formas de 

comunicação.  

 O direito é um sistema cognitivamente aberto pois se 

adapta segundo os estímulos sociais, isso provoca derivações 

segundo as especificidades culturais de cada país. 

 Com o fim da Segunda  Guerra Mundial  e a queda 

dos regimes ditatoriais as diferentes democracias foram se 

consolidando, entretanto cada país elaborou sua Carta 

Constitucional com características próprias.  

 A análise da interação  entre direito e sociedade não 

se esgotaram no presente estudo , mas a análise das 

configurações históricas de cada país nos ajudarão a 

desenvolver uma compreensão global.  
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 A seguir, conforme o texto, analisaremos os seguintes 

sistemas jurídicos: Estadunidense, Francês, Austríaco, 

Italiano e Alemão.  

 

O SISTEMA ESTADUNIDENSE 

 A origem e o desenvolvimento da constituição 

americana estão relacionados a guerras conflitos políticos e 

revoluções, juntamente com movimentos filosóficos, 

literários, políticos e econômicos.   

 A história Estados Unidos enquanto nação tem inicio 

com a  luta pela independência da coroa inglesa.  Os ingleses 

desejavam manter o controle sobre o comercio norte-

americano proibindo o estabelecimento de colonos além das 

montanhas de Alleghanys e isso lesava os  especuladores de 

terra. Já os colonos queriam uma representação parlamentar 

que os permitissem decidir sobre os tributos e reivindicavam 

mais liberdade social e econômica. 

 O controle constitucional embasou a ideologia 

revolucionária norte-americana que temia se ver ás voltas 

com a submissão a outro  regime autoritário.  

 Hamilton, pronunciava-se a favor do controle 

judicial, afastando a crítica do aumento desproporcional dos 

poderes do Judiciário   com  a invocação da superioridade do 

poder do povo mediante a vigilância  e a atuação garantista 

do Judiciário. 
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 Em 1803 a Corte presidida por Marshal afirmou ser 

parte das suas atribuições não aplicar as leis que contrariam 

a Constituição.  Assim ao Judiciário caberia afastar as normas 

que contrariassem os mandamentos constitucionais.  No 

entanto essa forma de controle de constitucionalidade é tida 

como abusiva. Muitos entendem que essa competência 

prejudica o sistema de equilíbrio, independência e harmonia 

entre os poderes. 

 Diante das críticas a Suprema Corte e os 

Constitucionalistas insistem na necessidade de preservar os 

direitos individuais garantidos pela constituição e ameaçados 

de restrição, mediante decisões do legislador ordinário do 

executivo especialmente do que diz respeito a preservação do 

direito das minorias. 

 O poder Judiciário pode controlar a legitimidade 

constitucional na produção normativa dos demais poderes. Já 

o Legislativo e o Executivo podem interferir  na escolha e na 

nomeação dos juízes da Suprema Corte, de modo que ambos 

os poderes podem exercer suas competências sem o controle 

do Judiciário. 

   

A SUPREMA CORTE 

 Nos Estados Unidos a Suprema Corte possui 

autoridade jurídica suprema para interpretar e decidir 

questões de direito federal. Esta exerce jurisdição originaria. 
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Nos demais casos possui jurisdição em grau de recurso, se 

pronunciando tanto sobre fatos como sobre o direito. 

O modelo processual norte americano 

 No modelo processual norte americano o controle 

judicial é exercido apenas em via incidental. Questões 

referente a constitucionalidade das leis não podem ser 

submetidas ao julgamento dos órgãos do judiciário em via 

principal. 

 Para que haja constitucionalidade é preciso que haja 

um caso concreto e controvertido. São produzidas provas, há 

contraditório, ampla defesa e principalmente interesses 

concretos pessoais presentes até o final do processo. As 

razões da decisão podem ser discutidas exaustivamente para 

se chegar a uma decisão graças a um processo no qual é 

assegurado maior clareza de fundamentos. 

 Quando a Suprema Corte decide sobre uma questão 

constitucional, o julgamento é virtualmente final pois o seu 

desfecho só pode ser alterado de duas formas. Primeiro 

através do procedimento de Emenda Constitucional, sua 

aplicação é rara em razão das exigências de provas tanto pelo 

Congresso quanto pela maioria dos Estados membros. 

Segundo mediante decisão da Corte que não é juridicamente 

vinculada pelos seus precedentes.    

O SISTEMA FRANCÊS 

Influencias históricas no sistema francês 
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 O direito Francês é se caracteriza por 

tradicionalmente ter adotado constituições rígidas, mas não 

atribuiu ao judiciário o papel de fiscalizar a 

constitucionalidade. A Declaração dos Direitos do Homem e 

do Cidadão de 1789 não poderia ser atacada por nenhum 

poder ou órgão estatal.  

 A desconfiança em relação ao Poder Judiciário e o 

distanciamento entre este e o exercício  do controle se deu 

em razão  do ancien regime com seus juízes controladores e 

invasivos. A Lei 16-24  de agosto de 1790 dispôs em seu 

artigo 10, que os tribunais não poderiam tomar, direta ou 

indiretamente ,  parte no exercício do Poder Legislativo, nem 

impedir ou suspender a execução dos decretos do corpo 

legislativo. Bem como que o poder de interpretação das leis 

ficaria a cargo do poder legislativo. 

 Na França procurou-se diferenciar os poderes 

constituintes e os poderes constituídos. Admitindo-se a 

supremacia absoluta do Parlamento, a distinção entre  as duas 

espécies de poderes carecia de relevância pratica. Podendo o 

legislador, como o juiz em causa própria, decidir de maneira 

soberana se suas leis estão em conformidade com a 

Constituição. 

O Conseil Constitutionnel 

 Em 1958 a Constituição francesa criou o Conseil 

Constitutionnel órgão responsável por exercer a 

constitucionalidade das normas. Este Conselho iniciou seus 
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trabalhos em 1959. O Conselho Constitucional é 

composto por nove membros que  exercem seus mandatos 

por nove anos sem reeleição. Históricamente apenas dois 

deles participaram efetivamente dos trabalhos do Conselho.  

 Os membros designados para o Conselho  são 

escolhidos sem nenhuma exigência de conhecimento 

jurídico-constitucional, prevalecendo a vontade de quem 

nomeia. O Presidente do Conselho Constitucional é 

designado pelo Presidente da República. Isto ocorre com 

base no art. 56 da Constituição de 1958, que não fixa 

requisitos para a nomeação do Conselho Constitucional, 

sendo essa regra incomum no direito comparado. Na pratica 

a grande maioria dos membros do Conselho é escolhida entre  

magistrados de carreira, advogados ou professores de direito 

constitucional. 

 O Conselho Constitucional possui diversas 

competências como o contencioso eleitoral, o contencioso 

das relações entre os poderes públicos nacionais, a 

manutenção do equilíbrio entre o Estado e as coletividades 

locais e regionais, intervindo também em casos de estado de 

exceção para garantir o bom funcionamento dos poderes 

públicos. 

 No entanto sua principal função é o controle da 

constitucionalidade das leis, compõe-se suas competências 

fiscalizadoras, os textos de origem legislativa, tratados 

internacionais e regimentos dos corpos parlamentares. 
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 Com a reforma de 1974 houve um passo decisivo para 

o fortalecimento da posição institucional do Conselho 

Constitucional, pois desde então um grupo relativamente 

restrito de deputados da oposição pode pedir o controle da 

constitucionalidade. 

 Em 1971 com a decisão 71-44  conhecida como 

Liberte d’association , o Conselho Constitucional decidiu 

ampliar parâmetros de controle, incluindo ao conceito de 

Constituição formal a Declaração dos Direitos do Homem e 

do Cidadão de 1789, o Preambulo de Constituição de 1948 

que proclama direitos sociais e também os princípios 

fundamentais formulados em leis dos períodos republicanos. 

 

O modelo processual francês 

 O procedimento no Conselho Constitucional Frances 

configurou-se basicamente de forma costumeira.  

 A principal característica do processo francês é a 

ausência do contraditório nos moldes do devido processo 

legal. Isso faz parte da doutrina afirmar que o Conselho não          

tem  caráter de jurisdição.  

 Em geral houve progressos na jurisdicionalização do 

controle de constitucionalidade da França no decorrer dos 

anos. 

 Nos processos de controle preventivo de 

constitucionalidade, o Conselho Constitucional recebe uma 



 
 

 

66 

série de documentos a ele endereçados. A partir de 1983 a 

representação é publicada no Diario Oficial. 

 

Conclusões e Classificação    

 Quando se analisa o modelo Francês de controle de 

constitucionalidade dois problemas são apontados: 

 - O primeiro está nas limitações de competência do 

órgão, impedindo um controle repressivo de autoridades e 

estabelecendo uma lista de limitada de autoridades 

efetivamente legitimadas; 

 - O segundo problema está no aspecto jurisdicional 

rudimentar que não permitiu o desenvolvimento de um 

processo constitucional que atenda aos requisitos de um 

processo legal. 

 O modelo francês entretanto apresenta como grande 

vantagem o elevado grau de celeridade e consequentemente  

de segurança jurídica.  Decisões céleres não expõem os 

juriscicionados e o próprio Estado aos  prejuízos da demora.  

 Comparando com o sistema estadunidense, o sistema 

francês se diferencia por proibir que o Judiciário controle a 

constitucionalidade.  A originalidade francesa está na criação 

de um sistema garantidor  de segurança jurídica criado 

paulatinamente na história constitucional francesa. 

 

O SISTEMA AUSTRÍACO  
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 A história mostra que em função de conflitos com a 

França a Áustria passou por sucessivas perdas territoriais, 

bem como por várias redefinições políticas, até se estabelecer 

como o império Austro-Hungaro em 1867. 

 Em razão da Revolução de 1848 foi criado o Supremo 

Tribunal, a mais alta autoridade judicial que atuava em casos 

civis e criminais bem como  solucionando conflitos entre 

autoridades federais e estaduais.  Apenas em 1867 com o 

estabelecimento do império passaram a vigorar textos 

constitucionais como “Constituição de Dezembro”, “Lei 

fundamental sobre o Poder Judiciário”, que separava as 

competências judiciais das administrativas. 

 Com a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) o 

Império Austríaco se decompôs por pressão de movimentos 

nacionalistas e socialistas. No ano de 1918 foi proclamada a 

República da Áustria Alemã que no ano seguinte passou a se 

chamar República da Áustria.  

 A primeira Constituição foi promulgada em outubro 

de 1920, que vigorou com pequenas modificações até 1938. 

A partir de 1930 Áustria enfrentou grave crise política em 

decorrência de grupos nazistas. Em 1933 foi dissolvido o 

Parlamento e implantado um regime autoritário. E  em 1938 

a Áustria foi invadida pela Alemanha nazista e convertida em 

província do Reich. 

 Em 1945 com o fim da Segunda Guerra Mundial  

iniciou a restauração republicana. No mesmo ano foi 
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decretado o ato de transição constitucional  que aboliu as leis 

constitucionais  do período nazista. 

 

A Corte Constitucional austríaca 

 A Constituição Austríaca é datada de 1920 e instituiu 

a Corte de Justiça Constitucional tornando-a competente para 

fiscalizar  a constitucionalidade das leis de modo 

concentrado.  

 No art. 140 previa que era legitimado requerer a 

declaração de inconstitucionalidade  de lei estadual, previa 

também o controle de ofício realizado pelo próprio Tribunal 

quando a aplicação de uma lei fazia-se necessária para que a 

Corte tomasse uma decisão em um processo pendente.  

 Primeiro permitiu que não só as Cortes Superiores 

mas os tribunais de segunda instancia solicitassem controle 

de constitucionalidade. 

 Segundo permitiu que um terço dos membros do 

Conselho Nacional pedisse inconstitucionalidade das leis 

federais. 

 Terceiro permitiu que qualquer interessado solicitasse 

o controle de constitucionalidadedas leis que ferem seus 

direitos fundamentais. 

 A reforma de 1929 redefiniu a Corte, estabelecendo 

que sua composição seria de 14 membros permanentes  e 6 

suplentes. Que sejam bacharéis em Direito e tenham exercido 

pelo menos por dez anos uma profissão jurídica. 
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 O SISTEMA ITALIANO 

 Influências hitóricas no sistema italiano 

 Desde o final do século XVIII foram elaboradas mais 

de 40 Constituições na Itália, destas a única que  teve uma 

vigência duradoura foi o Estatuto Albertino. Promulgada em 

1848 pelo Rei de Sardenha Carlos Alberto da Casa Real de 

Sabóia.  

 Esta legislação não chegou a ser tratada como 

Constituição. Foi uma forma da monarquia se manter no 

poder fazendo algumas concessões aos súditos permitindo a 

implantação de um regime representativo limitado. 

 No tocante a supremacia formal o Estatuto Albertino 

se definia em seu Preâmbulo como “Estatuto e lei 

fundamental  perpétua e irrevogável da monarquia.” Embora 

tivesse indicativos de que seria uma legislação formal na 

pratica não houve nesse estatuto o controle contencioso das 

leis. Tratou-se, isto sim, de uma Constituição flexível, que 

podia ser alterada através de leis ordinárias. 

 Na verdade consistia em um constitucionalismo 

fraco, as concessões e elaborações do Estatuto e a 

implantação do modelo monárquico constitucional não 

passaram de uma forma de regimentar os desejos da elite. 

 Assim até o final da Segunda Guerra a Itália não 

contava com um  Poder Judiciário forte bem como com 

movimentos que cobrassem o cumprimento da Constituição. 
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A  Corte Constitucional Italiana 

  A nova Constituição Italiana entrou em vigor no ano 

de 1948, mas os trabalhos da Corte Constitucional vieram a 

iniciar após oito anos. Foi inicialmente estabelecido um 

sistema provisório de controle de constitucionalidade, 

podendo qualquer tribunal declarar inconstitucionalidade de 

atos normativos.   Foi com o estabelecimento da Corte que 

teve inicio o controle constitucional de fato. 

 A Corte Constitucional é composta por quinze 

membros sendo estes magistrados, professores universitários 

ou advogados com mais de 20 anos de prática jurídica para 

um  mandato de 09 anos. 

 As motivações políticas  se fazem presentes nas 

demais estruturas políticas do regime italiano. O presidente 

da república faz a indicação dos juízes com base na 

correlação de força política dos partidos. 

 A diferença entre o sistema italiano e estadunidense é 

que em caso de dúvida sobre a inconstitucionalidade a 

decisão final cabe a Corte Constitucional. Além de 

concentrado o sistema italiano é incidental.  Todo juiz diante 

de uma norma legal que contrarie a Constituição tem o dever 

de levar a questão à Corte Constitucional para a decisão final. 

   

O Modelo processual italiano 
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 O modelo processual italiano pode ser dividido em 

duas formas: 

1 - Controle principal concentrado (quase preventivo) 

A Constituição italiana estabelece que as leis 

aprovadas  pelas Regiões precisam ser submetidas ao 

controle de constitucionalidade e de oportunidade que é 

realizado pelo Governo central antes da sua promulgação. 

Caso o governo central julgasse que a lei ultrapassasse os 

limites da competência da Região ou conflitava com 

interesses nacionais pedia nova apreciação da norma pelo 

Conselho regional. 

A nova formulação do artigo 127 prevê que o governo 

nacional pode pedir que a Corte Constitucional se manifeste 

sobre a constitucionalidade da lei regional e permite que as 

Regiões solicitem  o controle das leis ou atos normativos com 

força de lei de origem nacional ou lei de outra região.  

 

2 - Controle incidental concentrado repressivo 

  Ao controle por via incidental é dado início a pedido 

de qualquer parte do processo.  O Tribunal avalia o pedido e 

se não considerar totalmente infundado remete a questão á 

Corte Constitucional. 

 Essa forma de controle repressivo  de natureza 

concentrada e incidental, se realiza através da  remessa dos 

autos dos tribunais inferiores para a corte constitucional. 
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  É possível perceber que a jurisprudência da Corte 

desempenha um papel crucial na configuração do processo 

constitucional, interagindo com a legislação em vigore 

reivindicando autonomia normativa.  

 

CONCLUSÕES E CLASSIFICAÇÃO 

 Conforme aponta a literatura a Itália passou  a exercer 

tardiamente o controle judicial da constitucionalidade 

garantindo assim um texto constitucional rígido. Depois da 

Segunda Guerra Mundial optou-se por um  modelo 

intermediário que criou uma Corte Constitucional inspirada 

no modelo austríaco.  

  O sistema italiano  não permite a declaração  de 

constitucionalidade de maneira difusa, assim não conhece 

decisões destoantes em relação ao controle da 

constitucionalidade. 

 

 

 

O SISTEMA ALEMÃO 

 O sistema constitucional Alemão é importante para a 

compreensão do  controle constitucional em função da 

atuação do Tribunal Constitucional federal que desde a sua 

criação tomou decisões que tiveram repercussão 

internacional.   



 
 

 

73 

 Na Alemanha o controle da constitucionalidade foi 

influenciado por reflexos da Primeira Guerra Mundial, da 

República de Weimar, da Segunda Guerra Mundial e da nova 

Constituição. 

 

Influencias históricas no sistema alemão  

 Em 1815 a Prússia apresentou no Congresso de Viena 

um projeto de Constituição cujo objetivo era a solução de 

conflitos entre os membros  da Confederação. Na Ata da 

Confederação Alemã ficou estabelecido que os Estados não 

travariam guerra entre si bem como não dariam 

prosseguimento  aos seus conflitos por meio da violência.  

 Em 1934 houve a criação de um  Tribunal de 

Arbitragem da Federação composto por juízes representantes 

dos Estados-membros cuja atribuição principal era 

solucionar conflitos constitucionais entre o Executivo e  o 

Legislativo de cada Estado. 

 A  Constituição previa a criação do Tribunal do 

Império, que teria competência para decidir sobre conflitos 

diversos.   

 O país hoje conhecido como Alemanha foi 

oficialmente unificado em  18  de janeiro de 1871 que tem 

Berlim como capital. 

 A Alemanha saiu da Primeira Guerra Mundial 

derrotada inclusive em função de um tratado encontrava-se 

em difícil situação econômica e política, este fato é 
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relacionado ao surgimento do nazismo no país. Em agosto  de 

1919 foi aprovado o  modelo político do parlamentarismo, 

sendo promulgada a Constituição naquele mesmo ano na 

cidade de Weimar.  

 O  professor de Direito Carl Schmitt defendeu a tese 

de que o poder neutro deveria ser exercido pelo líder da 

nação, e nesse, estava incluído o compromisso de preservar a 

integridade da Constituição.   

 Kelsen, em resposta, sustentou que o guardião da 

constituição deveria ser um Tribunal Constitucional. 

.. 

O Tribunal Constitucional Alemão   

 A elaboração da Constituição Alemã foi fruto de um 

longo e contraditório desenvolvimento histórico. Sua 

elaboração foi autorizada por três aliados ocidentais que 

dominavam o território. 

 A Constituição de 1949 foi inspirada no modelo 

desenvolvido na Áustria.  

 

1- Controle de constitucionalidade conforme processo 

objetivo 

 

H77/ Podem ser elencados  três procedimentos que se 

desenvolve como processo objetivo: 

a) Controle abstrato de normas: o controle abstrato ou 

repressivo de normas pode ser utilizado em caso de 
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divergência sobre a compatibilidade de normas federais 

ou estaduais com o texto constitucional. 

O objeto de controle pode vir a ser qualquer norma  

independente de sua    origem e posição hierárquica. Seu 

objetivo é resolver dúvidas sobre compatibilidade formal 

ou material de certa norma como a Lei Fundamental. 

b) Controle concreto de normas:   este procedimento só é 

utilizado quando um Tribunal se depara com um a dúvida 

a respeito da constitucionalidade de uma norma. Neste 

caso remete o processo à Corte Constitucional e aguarda 

que esta manifeste decisão. 

 

c) Reclamação constitucional:  consiste  na possibilidade 

de apreciação que pode ser interposta por um particular 

que se encontra lesado em seus direitos fundamentais.  

Nesse caso o Tribunal Constitucional funciona como 

Corte superior, já que a Reclamação Constitucional 

questiona tanto as Leis quanto os Atos Administrativos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada dos modelos jurídicos dos cinco 

países acima mencionados servem de parâmetro para que 

possamos compreender a jurisdição brasileira através da 

comparação com a experiência jurídica de outros países. 
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 A preocupação da autora esteve focada no controle da 

constitucionalidade, na forma como cada país desenvolveu 

seus sistemas jurídicos após os respectivos regimes 

ditatoriais. Pode ser observado também que a matéria  não 

trata dos direitos individuais, do que diz respeito ao cidadão, 

mas se refere a leis que  dizem respeito a todos os cidadãos e 

encontram-se regulamentadas na constituição de cada país. 

 A história dos Estados Unidos se inicia pela luta pela 

emancipação da Inglaterra, então tem destaque a garantia 

pela defesa dos direitos individuais, o controle constitucional 

passa a ser utilizado como caminho de não submissão a 

outros países. 

 O sistema judicial francês teve inspiração no modelo 

americano, também foi priorizado o debate a respeito do 

controle judicial e da constitucionalidade. 

 Na Àustria houve mais de uma Constituição tendo 

como característica ter havido diversos ordenamentos até que 

se chegasse  no modelo atual. 

  A Itália, até o final da Segunda Guerra Mundial, 

contava com um constitucionalismo fraco já que a monarquia 

fazia uso de estratégias diversas para manter-se no poder. 

 O sistema Alemão se caracterizou pelo rompimento 

com as leis nazistas e a elaboração de uma legislação não 

violenta. 
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RESUMO: O território brasileiro, anualmente, concede 
em média, 30 pedidos de adoção internacional, de acordo com 
dados fornecidos pela National Council for Adoption (NCFA). A 
legislação nacional e os compromissos internacionais com a 
proteção da criança constituem uma estrutura na qual os governos 
criam leis alinhadas a tratados internacionais. Considerando a 
variedade de elementos que envolvem a fragmentação da 
reprodução do direito, para além da precária legitimidade do 
Estado nacional e de entidades não estatais para enfrentar 
problemas constitucionais comuns da sociedade mundial, este 
artigo aponta o transconstitucionalismo influenciando a adoção 
internacional. Assim, o objetivo deste estudo foi trazer uma 
discussão analítica como o Direito Internacional Privado brasileiro 
e o transconstitucionalismo, ao coordenar as leis entre países, lida 
com a adoção, garantindo a proteção dos direitos da criança e do 
adolescente em conformidade com os compromissos 
internacionais, interligando com seus princípios constitucionais na 
proteção ao infante. A Convenção de Haia sobre adoção, visa, 
nesse diapasão, padronizar e salvaguardar a adoção internacional, 
sendo adotada por muitos países. Destaca-se, então, a Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (UNCRC), órgão 
que protege os direitos e o bem-estar das crianças. Os 
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compromissos internacionais, como a UNCRC, fornecem um 
padrão universal para os direitos da criança, enquanto as leis 
nacionais são a legislação local específica que implementa esses 
compromissos, garantindo que as crianças tenham direito à 
educação, à saúde, à proteção contra danos e à participação nas 
decisões que as afetam.  

Palavras-chaves: Transconstitucionalismo. Adoção 
Internacional. Proteção à infância. 
 

ABSTRACT: Brazil grants an average of 30 international 
adoption requests annually, according to data provided by the 
National Council for Adoption (NCFA). National legislation and 
international commitments to child protection constitute a 
framework in which governments create laws aligned with 
international treaties. Considering the variety of elements involved 
in the fragmentation of the reproduction of law, in addition to the 
precarious legitimacy of the nation-state and non-state entities to 
address common constitutional problems in global society, this 
article points to transconstitutionalism influencing international 
adoption. Thus, the objective of this study was to present an 
analytical discussion of how Brazilian Private International Law 
and transconstitutionalism, in coordinating laws between 
countries, deal with adoption, guaranteeing the protection of the 
rights of children and adolescents in accordance with international 
commitments, linking them to their constitutional principles in the 
protection of the infant. The Hague Convention on Adoption, in 
this context, aims to standardize and safeguard international 
adoption, and has been adopted by many countries. The United 
Nations Convention on the Rights of the Child (UNCRC) stands 
out as an instrument that protects the rights and well-being of 
children. International commitments, such as the UNCRC, provide 
a universal standard for children's rights, while national laws are 
the specific local legislation that implements these commitments, 
ensuring that children have the right to education, health, 
protection from harm, and participation in decisions that affect 
them. 

Keywords: Transconstitutionalism. International 
Adoption. Child Protection. 
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Segundo Ministério da Justiça e Segurança Pública, o 

Brasil possui um número anual médio fica em torno de 30 

pedidos, sendo reflexo de um dado estatístico resultante de 

um declínio desde a década dos anos 90, por causa da 

prioridade dada à adoção nacional. Vale ressaltar que a 

adoção internacional ainda é um caminho para crianças com 

perfis difíceis de encontrar famílias no território brasileiro 

(Brasil, 2025).  

Historicamente a Convenção de Haia, em 1993, sobre 

a adoção, visou padronizar e salvaguardar a adoção 

internacional, sendo está adotada por muitos países. O Brasil 

começou a adotar a Convenção de Haia sobre Adoção 

Internacional em 1999, posteriormente a formalização de 13 

de julho de 1990, estabelecendo a legislação federal da Lei 

nº 8.069, que estabelecia os direitos e deveres de crianças e 

adolescentes é regulamentando pelo Art. 227 da Constituição 

Federal - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  

Neste contexto, o transconstitucionalismo é apontado 

por Marcelo Neves (2006) como elemento jurídico que 

impacta a adoção internacional ao fornecer uma estrutura 

legal onde os sistemas jurídicos nacionais, internacionais e 

transnacionais que dialogam e se interligam para resolver 

questões complexas relativas aos direitos fundamentais, 

especificamente o melhor interesse da criança. 
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Ribeiro e Furtado (2022) explanam que o direito 

interno e os compromissos internacionais constitucionais, 

envolvendo a proteção da criança, se intercruzam no direito 

internacional privado para garantir adoções internacionais 

éticas por meio de um sistema de marcos legais, como a 

Convenção de Haia, que exigem autoridades competentes, 

consentimento informado e salvaguardas equivalentes às das 

adoções nacionais. O direito internacional privado estabelece 

as regras sobre qual lei do país se aplica, mas as convenções 

internacionais garantem que o processo priorize o melhor 

interesse da criança além das fronteiras. 

O Direito Interno e o Direito Internacional funcionam 

em conjunto, utilizando as convenções internacionais, que 

estabelecem o padrão de adoção. Os Tratados como a 

Convenção de Haia de 1993 sobre Adoção Internacional, 

estabelecem padrões mínimos que tanto o país de origem da 

criança quanto o país receptor devem cumprir. Essas 

convenções são elaboradas para proteger as crianças, 

garantindo que o processo seja ético, transparente e atenda ao 

seu melhor interesse (Luiz, 2021). 

As leis internas implementam os padrões 

internacionais, assim, os países, criam ou adaptam suas 

próprias leis internas para cumprir essas obrigações 

internacionais. É por isso que os países exigem que os futuros 

pais adotivos atendam a critérios específicos, passem por 

avaliações extensivas e sigam procedimentos estabelecidos 
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pelas autoridades de seu próprio país e do outro país. Outro 

ponto a mencionar, é que o Direito Internacional Privado 

determina a jurisdição, determinando quais tribunais 

nacionais têm jurisdição para lidar com a adoção e quais leis 

nacionais se aplicarão à própria adoção. Isso ajuda a resolver 

conflitos de leis e garante clareza jurídica quando uma 

adoção envolve mais de um país (Pereira, 2020). 

Nesse diapasão, o estudo teve como objetivo trazer 

uma discussão analítica como o Direito Internacional Privado 

brasileiro e o transconstitucionalismo, ao coordenar as leis 

entre países, lida com a adoção, garantindo a proteção dos 

direitos da criança e do adolescente em conformidade com os 

compromissos internacionais.  

 

DESENVOLVIMENTO 

A adoção internacional é um procedimento longo e 

complexo, que exige esforços físicos, emocionais e 

financeiros significativos das famílias envolvidas. O 

processo inclui viagens, períodos de convivência e a 

formação de laços afetivos entre os adotantes e a criança. 

Todos esses passos devem respeitar a dignidade humana e os 

direitos fundamentais, princípios estruturantes do Direito 

Internacional Privado (Cachapuz, 2005). 

A aplicação da Convenção de Haia (1993) ocorre 

quando uma criança com residência habitual em um Estado 

contratante é transferida para outro Estado, igualmente 
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membro, para fins de adoção. Nesse contexto, há o Estado de 

origem, onde a criança reside, e o Estado de acolhida, que 

receberá a criança. Antes de iniciar o processo, é 

imprescindível verificar se há compatibilidade documental e 

jurídica entre os países, se o Estado de acolhida é signatário 

da Convenção e se há ausência de impedimentos legais ou 

culturais que possam afetar a efetividade da adoção. 

A escolha do país de acolhida deve levar em conta 

fatores como o respeito aos direitos humanos, a inexistência 

de preconceitos e a receptividade cultural à adoção. Na 

Hague Conference on Private International Law (HCCH) é 

possível consultar os Estados membros, bem como guias de 

boas práticas para condução desses processos de forma ética 

e responsável, assim, a Convenção de Haia aplica-se apenas 

às adoções que criam vínculo de filiação, ou seja, cuja 

finalidade é formar uma família, excluindo qualquer outro 

tipo de relação que não estabeleça laços parentais. O Art. 3º 

da Convenção de Haia (1993) prevê que ela se aplica apenas 

a adoções em que o processo tenha sido iniciado antes de a 

criança completar 18 anos de idade. 

Os requisitos básicos para a adoção internacional 

incluem a verificação de que a criança é realmente adotável 

e de que as tentativas de colocação em família substituta em 

seu país de origem foram esgotadas, priorizando sempre a 

adoção nacional. Somente quando essa não for possível, o 

processo de adoção internacional poderá ser iniciado. É 
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essencial que todas as partes envolvidas estejam devidamente 

informadas e prestem consentimento livre e esclarecido, sem 

motivações financeiras (Costa, 2000). 

No Brasil, os procedimentos de adoção, inclusive os 

internacionais, têm início nas Varas da Infância e Juventude, 

com o apoio das Centrais de Adoção e Cidadania. Os 

advogados desempenham papel fundamental na orientação 

jurídica, especialmente quanto à documentação, habilitação 

e cumprimento das etapas legais. Um ponto sensível é a 

ruptura dos vínculos com a família biológica, que deve ser 

conduzida de forma cuidadosa e humanizada, evitando 

traumas à criança (Luiz, 2021). 

Assim, é importante mencionar a restrição imposta 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) às adoções 

internacionais oriundas de países em guerra. Essa limitação 

visa evitar que crianças sejam separadas indevidamente de 

suas famílias biológicas em contextos de conflito, 

desaparecimento ou deslocamento forçado. Nessas situações, 

a prioridade é preservar os vínculos familiares e garantir a 

segurança das crianças, evitando adoções precipitadas e 

contrárias ao Direito Internacional e aos direitos humanos 

(Liberati, 2003). Dessa forma, a adoção internacional deve 

sempre ser conduzida com base em critérios de legalidade, 

ética e proteção integral da criança, assegurando que o desejo 

de adotar jamais se sobreponha ao direito fundamental da 
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criança à convivência familiar segura, estável e amorosa 

(Ribeiro e Furtado, 2022).  

Nesse diapasão, o transconstitucionalismo, 

particularmente como conceituado pelo jurista Marcelo 

Neves (2006), descreve um cenário onde problemas de 

natureza constitucional (como direitos fundamentais e a 

limitação do poder) são abordados simultaneamente por 

tribunais e ordens jurídicas de vários níveis: nacional, 

internacional, supranacional e transnacional. Carvalho 

(2014) destaca que os principais aspectos no contexto da 

adoção internacional incluem o diálogo entre ordens 

jurídicas. Assim, em vez de uma hierarquia rígida (ou a lei 

nacional é suprema, ou a lei internacional é suprema), o 

transconstitucionalismo postula um acoplamento estrutural 

ou pontes de transição que facilitam a comunicação e a 

influência mútua entre diferentes sistemas jurídicos. 

O surgimento de teorias como o 

transconstitucionalismo é impulsionado por uma nova 

concepção de direitos humanos que exige colaboração além-

fronteiras para garantir uma proteção efetiva, o que é 

altamente relevante na área sensível da adoção de crianças. 

Assim, esta abordagem evita o dilema tradicional do 

monismo versus pluralismo, apontado por Neves (2006) ao 

reconhecer que nenhuma ordem jurídica isolada possui a 

última ratio sobre questões globais complexas. 



 
 

 

86 

A adoção internacional envolve a compreensão das 

leis de pelo menos dois Estados soberanos (o país de origem 

da criança e o país de residência dos pais adotivos), bem 

como tratados internacionais (Luiz, 2021). Então, o principal 

instrumento jurídico internacional nesta área é a Convenção 

de Haia sobre Adoção Internacional, que estabelece padrões 

e um sistema de cooperação para garantir que as adoções 

sejam realizadas no melhor interesse da criança e para 

prevenir o tráfico de crianças (Ribeiro e Furtado, 2022). 

Neste contexto, o transconstitucionalismo, descrito por 

Neves (2006), aponta para o processo pelo qual os tribunais 

nacionais incorporam e interpretam esses padrões 

internacionais em seus respectivos marcos constitucionais. 

Em se tratando da proteção plural, o conceito é 

apoiado pela teoria de pluralismo defendida por Ferrajoli 

(2006), na qual podemos nortear a doutrina de proteção 

plural, segundo a qual os direitos de uma criança não 

dependem exclusivamente de um único sistema jurídico 

nacional. Se uma jurisdição não proteger os direitos 

fundamentais da criança, outros sistemas internacionais ou 

nacionais podem intervir ou influenciar o resultado. 

Em essência, Carvalho (2014) defende que o 

transconstitucionalismo fornece a base teórica para a 

complexa e multifacetada realidade jurídica da adoção 

internacional, garantindo que os direitos da criança sejam 

abordados por meio de uma interação contínua e dinâmica 
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entre diferentes sistemas jurídicos constitucionais e 

internacionais. 

Em uma definição jurídica, embasada na descrição de 

Ávila (2021) e Diniz (2011), se faz necessário, conceituar o 

ato de adoção, mesmo sendo uma palavra corriqueira nas 

práticas de ações de vara de família, sendo também uma 

prática para estabelecer vínculos familiares, presente na 

rotina da sociedade. A partir da legislação de adoção, sobre o 

olhar do ECA, aponta, segundo Rossato (2012, p. 206) que 

“Sob a ótica do Estatuto, adoção é uma medida protetiva de 

colocação em família substituta, que estabelece o parentesco 

civil entre adotante e adotado”.  

No tocante a evolução histórica de processos para 

adoção no Brasil, o ato de adotar vem de tempos antigos, com 

grupos sociais que cuidavam dos seus filhos e dos outros que 

por algum motivo haviam sido abandonados ou órfãos por 

ascendentes naturais. Para Silva Júnior (2011 p. 111), a 

adoção “Constitui um dos institutos mais antigos do Direito, 

pois o acolhimento de infantis, como se fossem filhos 

biológicos da família, é detectado em, praticamente, todas as 

sociedades, das mais pregressas às mais atuais”.  

    Desde 1916, o Código Civil de 1916 abordava a 

adoção como forma de criação de vínculo de parentesco, 

segundo Diniz (2011), no Direito da Família são delineadas 

três tipologias de adoção. 1) Simulada: criação, 

jurisprudencial, criança recém-nascida registrada como do 
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casal. 2) Estatutária: adoção a menores de dezoito anos, na 

qual se concretiza como plena, formalizada como diploma 

normativo pertinente, ou seja, ECA, sem vínculo com a 

família consanguínea. 3) Civil: também chamada de restrita 

na qual se caracteriza por se integrar parcialmente com a 

família adotada, mantendo vínculo com parentes 

consanguíneos, exceto no tocante ao poder familiar. 

O estabelecimento doe Código Civil em 2002, o ECA 

se responsabilizava, neste período, com as adoções de 

menores, contudo, Lôbo (2010) lembra que o mesmo Código, 

normatizou o acréscimos de regras: a) A Lei Nacional de 

Adoção delega ao ECA a adoção de crianças e adolescentes 

e manda aplicar seus princípios a adoção dos menores de 

idade; b) A criação da lei 12.010/09, revogação dos artigos 

1620 ao 1629 do Código Civil, dando nova redação aos 

artigos 1618 e 1619, devendo, após cada adoção, concretizar 

a intervenção judicial. 

Para os tramites legais na qual deva se entalecer a 

adoção de menor, com a nova legislação, passou a ser medida 

excepcional, caracterizando adoção civil (ligação com a 

família consanguínea) sendo autorizada a recolocação do 

menor em outra família.  Para que se cumpra os propósitos 

de uma adoção, seja qual tipologia seja, presentes nos 

dispositivos do ECA, segundo Gagliano e Filho (2011), deve-

se ter consentimento dos pais e do adolescente ou destituição 



 
 

 

89 

do poder familiar; procedência de estágio de convivência; 

prévio cadastramento. 

Assim, a Liberati (2003) explana que a adoção 

internacional constitui um dos temas mais sensíveis e 

relevantes no âmbito do Direito Internacional Privado, 

exigindo atuação técnica e responsável por parte dos 

profissionais da advocacia. Trata-se de um campo em que se 

articulam valores humanos, jurídicos e éticos, motivo pelo 

qual a advocacia internacionalista desempenha papel 

essencial na proteção do melhor interesse da criança.  

Ao tratar dessa matéria - Adoção Internacional, 

Chaves (1994) destaca que é fundamental compreender os 

requisitos, etapas e estratégias processuais que envolvem o 

procedimento. É preciso atenção redobrada à documentação, 

à correta instrução do pedido e ao cumprimento rigoroso das 

exigências legais, de modo a evitar indeferimentos ou atrasos 

no processo. Muitas adoções internacionais acabam sendo 

prejudicadas por falhas formais, omissão de documentos ou 

descuido em relação aos requisitos prévios de habilitação. 

Antes de iniciar qualquer procedimento de adoção, 

Madaleno (2008) aponta que é necessário observar as 

principais características e condições jurídicas que envolvem 

a adoção internacional. Essa modalidade tem como 

fundamento o princípio do melhor interesse da criança, 

previsto expressamente no Art. 227 da Constituição Federal 

de 1988, no artigo 43 do Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (ECA) e no Art. 3º, inciso 1, da Convenção das 

Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (1989). 

Trabalhar com o melhor interesse da criança significa colocar 

suas necessidades e seu bem-estar em primeiro plano, 

assegurando que qualquer medida adotada leve em 

consideração seu desenvolvimento integral e a preservação 

de seus direitos fundamentais. 

Tavares (2001) destaca que o princípio amparado, 

especificamente no Art. 21 da Convenção das Nações Unidas 

sobre os Direitos da Criança, dispõe que os Estados que 

reconhecem ou permitem o sistema de adoção devem garantir 

que a consideração primordial seja o interesse superior da 

criança. A Convenção determina ainda que as adoções sejam 

autorizadas somente por autoridades competentes, que 

estejam plenamente cientes da situação jurídica e pessoal da 

criança, dos pais biológicos e dos representantes legais, de 

modo a evitar fraudes, abusos e adoções irregulares. 

As autoridades responsáveis devem verificar se a 

adoção é juridicamente admissível, se foram respeitados os 

direitos da família de origem e se o consentimento foi 

prestado de forma livre e esclarecida. Em casos em que a 

criança não possa permanecer em seu país de origem ou não 

seja possível a adoção nacional, a adoção internacional surge 

como alternativa legítima de proteção e acolhimento, sempre 

com vistas a garantir o seu pleno desenvolvimento pessoal e 

emocional. Assim, Luiz (2021) explana que a adoção 
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internacional é reconhecida, no âmbito da ONU e do Direito 

Internacional, como uma medida de proteção aos direitos 

humanos e fundamentais da criança, assegurando-lhe o 

direito à convivência familiar e comunitária. Assim, tanto o 

lar biológico quanto o lar adotivo devem ser ambientes 

saudáveis, capazes de oferecer segurança, afeto e condições 

adequadas para o desenvolvimento da personalidade da 

criança. 

De acordo com Ribeiro e Furtado (2022), os Estados 

envolvidos na adoção devem assegurar que nenhum 

benefício econômico ou vantagem financeira indevida seja 

concedida a qualquer pessoa ou autoridade participante do 

processo, conforme estabelece o Art. 32 da Convenção da 

Haia de 1993 sobre a Proteção das Crianças e a Cooperação 

em Matéria de Adoção Internacional. Essa convenção — 

promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.087/1999 — busca 

criar um sistema de cooperação internacional que garanta 

transparência, ética e segurança jurídica às adoções 

internacionais. 

A Convenção de Haia prevê a possibilidade de 

celebração de acordos bilaterais ou multilaterais entre países 

e organizações internacionais, com o objetivo de fortalecer a 

cooperação e garantir que os procedimentos de adoção 

ocorram de forma ética, célere e orientada pelo melhor 

interesse da criança. Assim, a adoção internacional, portanto, 

deve ser conduzida exclusivamente pelas autoridades 
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competentes, que supervisionam desde a habilitação dos 

adotantes até a conclusão do processo.  

O procedimento da adoção internacional implica a 

transferência da criança de seu país de origem para o país de 

acolhida, e a autorização para que ela entre, resida e 

permaneça no novo Estado deve ser concedida previamente, 

conforme preveem os Arts. 17 e 23 da Convenção de Haia. 

Essa etapa exige cooperação constante entre as autoridades 

dos países envolvidos, para assegurar o cumprimento das 

normas internacionais e nacionais aplicáveis. 

No Brasil, a Autoridade Central Administrativa 

Federal (ACAF), sediada em Brasília, é o órgão responsável 

por coordenar os casos de adoção internacional, conforme o 

disposto no Art. 6º do Decreto nº 3.087/1999. Cada Estado 

brasileiro também possui uma autoridade central designada, 

responsável por intermediar documentos, facilitar 

comunicações entre os países, acompanhar o deslocamento e 

o período de convivência da criança com a nova família. As 

autoridades devem verificar se os pais adotivos estão 

devidamente habilitados e orientados, se conhecem as etapas 

do procedimento e se estão aptos a acolher a criança de 

maneira estável e responsável. Geralmente, há um período de 

convivência prévia, previsto no Art. 46 do ECA, que permite 

o contato inicial entre a criança e os adotantes, favorecendo 

a adaptação emocional antes da conclusão definitiva da 

adoção. 
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Além disso, Pompeu (2016) pontua que as 

autoridades centrais têm o dever de cooperar entre si, 

compartilhando informações relevantes, prestando 

assistência administrativa, elaborando formulários e 

realizando diligências necessárias para eliminar entraves 

burocráticos. Essa cooperação busca desburocratizar e 

agilizar os trâmites da adoção internacional, prevenindo 

situações ilícitas, de má-fé ou de tráfico de crianças, em 

consonância com o Art. 35 da Convenção de Haia e o Art. 

239 do ECA, que criminaliza a conduta de promover ou 

intermediar adoção irregular. 

É importante ressaltar, norteado pelas explanações de 

Ribeiro e Furtado (2022); Pompeu (2016) que a adoção não 

é um negócio jurídico, mas um ato jurídico em sentido estrito, 

cuja finalidade é exclusiva: garantir o direito da criança à 

convivência familiar e afetiva. Por isso, o processo deve 

observar alguns requisitos fundamentais, como o 

esgotamento das possibilidades de adoção nacional (Art. 31 

da Convenção de Haia e Art. 50 do ECA), a manifestação 

livre e esclarecida das partes, a habilitação dos adotantes e a 

avaliação da capacidade financeira, emocional e moral da 

família pretendente. 

Outro requisito essencial é a observância feita por 

Monaco (2002) da idade da criança, sendo a Convenção de 

Haia aplicável apenas a menores de 18 anos (Art. 3º). Deve-

se também verificar se o Estado de acolhida autoriza a 
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entrada e residência da criança e se a decisão final poderá ser 

reconhecida e executada nesse país sem restrições (Art. 23 da 

Convenção). A habilitação dos pretendentes exige 

documentação atualizada, ausência de antecedentes 

criminais e demonstração de estabilidade financeira e 

psicológica, conforme o Art. 197-A do ECA. Todo o processo 

deve ser conduzido com transparência e zelo, sob supervisão 

judicial, assegurando que a criança tenha suas garantias 

preservadas e seja acolhida em um ambiente seguro e 

amoroso. 

Em suma, a adoção internacional é um instrumento de 

solidariedade humana e de efetivação dos direitos 

fundamentais da criança, mas requer extrema cautela, técnica 

e cooperação entre Estados e instituições. Cabe à advocacia 

internacionalista e às autoridades competentes assegurar que 

cada procedimento seja guiado pelo princípio do melhor 

interesse da criança, garantindo-lhe um futuro digno, 

afetuoso e em plena conformidade com a Constituição 

Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança (1989) e a 

Convenção da Haia de 1993. 

Com base nesse sistema de cooperação, cada país 

signatário deve designar uma Autoridade Central, 

responsável por coordenar os procedimentos, garantir a 

legalidade do processo e assegurar que os requisitos sejam 

plenamente cumpridos. No Brasil, essa função é exercida 
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pela Autoridade Central Administrativa Federal (ACAF), 

sediada em Brasília, que atua em conjunto com as Comissões 

Estaduais Judiciárias de Adoção (CEJAs). 

O procedimento inicia-se no Estado de origem da 

criança, cuja autoridade central deve elaborar um relatório 

detalhado contendo informações sobre sua identidade, 

situação jurídica, condições de saúde, histórico familiar e 

motivos que justificam a adoção. O Art. 16, alínea “b”, da 

Convenção da Haia determina que essa autoridade “prepare 

um relatório contendo informações sobre a identidade, a 

admissibilidade à adoção, a situação pessoal, familiar e 

médica da criança, bem como sobre o seu meio social e os 

motivos que justificam a adoção internacional” (Brasil, 

1999). 

De igual forma, a autoridade central do Estado de 

acolhida é encarregada de preparar um relatório sobre os 

futuros pais adotivos, conforme o Art. 15 da Convenção, 

indicando “sua identidade, capacidade legal e aptidão para 

adotar, situação pessoal, familiar e médica, motivos que os 

levam a adotar, aptidão para acolher uma criança de outro 

país, bem como as características das crianças que estariam 

aptos a adotar. 

Ambos os relatórios devem ser trocados entre as 

autoridades dos dois Estados e somente após o 

consentimento mútuo poderá ocorrer o deslocamento da 

criança, conforme o Art. 17 da Convenção de Haia, dispõe: 
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“Qualquer decisão de confiar a criança aos futuros pais 

adotivos só poderá ser tomada se a Autoridade Central do 

Estado de origem tiver assegurado que: a) os futuros pais 

adotivos manifestaram seu consentimento; b) as Autoridades 

Centrais de ambos os Estados concordaram em prosseguir 

com a adoção; e c) a criança está autorizada a entrar e residir 

permanentemente no Estado de acolhida.” 

Essas etapas são indispensáveis para a segurança 

jurídica do processo e para garantir que não haja violações ao 

direito da criança. Além disso, a Convenção da Haia, em seu 

Art. 32, §1º, veda expressamente qualquer ganho econômico 

ou vantagem indevida: “Nenhuma pessoa poderá obter um 

ganho financeiro ou outra vantagem indevida em razão de 

uma adoção internacional.” 

Concluídas todas as etapas formais, o vínculo de 

filiação se consolida com a sentença judicial de adoção. O 

ECA, em seu Art. 47, caput e §5º, dispõe que: “A adoção será 

deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando 

e fundar-se em motivos legítimos. (...) A sentença que 

conceder a adoção constituirá vínculo de filiação, com os 

mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando 

o adotado de qualquer vínculo com os pais e parentes 

naturais.” 

A partir desse momento, a criança passa a ter todos os 

direitos inerentes à filiação, inclusive o direito ao nome, ao 

registro civil e à nacionalidade. O novo registro é lavrado 
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sem qualquer menção à condição de adotado, preservando-se 

sua dignidade e integridade pessoal, conforme o Art. 47, §4º, 

do ECA, que assegura que “nenhuma observação sobre a 

origem do ato poderá constar nas certidões do registro.” O 

reconhecimento internacional da adoção é garantido pelo Art. 

23 da Convenção da Haia, que prevê: “Uma adoção 

certificada pela Autoridade Competente do Estado de origem 

em conformidade com a presente Convenção será 

reconhecida de pleno direito nos demais Estados 

Contratantes.” 

Contudo, o Art. 24 da Convenção de Haia ressalva 

que tal reconhecimento pode ser recusado “se a adoção for 

manifestamente contrária à ordem pública do Estado 

requerido, levando em consideração o interesse superior da 

criança.” Assim, observa-se que a adoção internacional 

representa não apenas um ato jurídico, mas um verdadeiro 

instrumento de concretização dos direitos humanos da 

infância. Ela materializa o princípio da dignidade da pessoa 

humana (Art. 1º, inciso III, da CF/88) e reafirma o dever dos 

Estados de assegurar o desenvolvimento pleno da criança em 

ambiente familiar adequado, conforme determina o Art. 19 

do ECA, segundo o qual: “Toda criança ou adolescente tem 

direito a ser criado e educado no seio de sua família e, 

excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 

convivência familiar e comunitária.” 
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Segundo Pereira (2020) e Luiz (2020), a adoção 

internacional, portanto, quando realizada em conformidade 

com a Constituição, o ECA, a Convenção da ONU e a 

Convenção da Haia, constitui uma forma legítima e 

humanitária de proteção da infância, assegurando que cada 

criança possa crescer com afeto, identidade e dignidade, em 

um lar capaz de garantir seu pleno desenvolvimento pessoal 

e social. 

Dentro de um sistema de cooperação, Luiz (2021) 

aponta que a Convenção da Haia institui as chamadas 

autoridades centrais, órgãos designados por cada Estado-

parte para coordenar o processo de adoção, trocando 

informações, verificando a idoneidade dos pretendentes e 

garantindo que os trâmites sejam realizados com segurança e 

transparência. O Art. 24 da Convenção dispõe que o 

reconhecimento da adoção só poderá ser recusado por um 

Estado contratante se ela for manifestamente contrária à sua 

ordem pública, levando em consideração o interesse superior 

da criança. 

Assim, Houdali e Pires (2009) explanam que quando 

os países envolvidos — o de origem e o de acolhida — são 

signatários da Convenção, a sentença de adoção proferida em 

um deles é reconhecida automaticamente no outro, 

dispensando o procedimento de homologação perante o 

Superior Tribunal de Justiça (STJ). Essa dispensa decorre do 

caráter multilateral do tratado, que harmoniza os critérios de 
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validade, reduz burocracias e cria um regime de confiança 

mútua entre os Estados. 

Por outro lado, quando o país de origem ou o de 

acolhida não é membro da Convenção da Haia, o 

reconhecimento da adoção no Brasil depende de um 

procedimento de homologação de sentença estrangeira, 

conforme os Arts. 960 e 961 do Código de Processo Civil 

(Lei nº 13.105/2015). Esse procedimento exige que a decisão 

estrangeira tenha sido proferida por autoridade competente, 

que não haja recursos pendentes, que seja acompanhada de 

tradução oficial (salvo dispensa por acordo bilateral) e que 

não ofenda a ordem pública nem a soberania nacional. 

Tais exigências refletem o equilíbrio entre o respeito 

à soberania estatal e a cooperação internacional. O Art. 963 

do CPC reforça que a homologação só será admitida se o 

conteúdo da decisão estrangeira não contrariar princípios 

fundamentais do direito brasileiro — entre eles, o da 

dignidade da pessoa humana (Art. 1º, III, CF/88) e o melhor 

interesse da criança (Art. 100, parágrafo único, inciso IV, do 

ECA). 

Rosa (2020); Castro e Macedo (2019) corroboram 

que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus Arts. 47 

e 51, dispõe que a adoção cria vínculo de filiação com os 

mesmos direitos e deveres dos filhos biológicos, e que a 

adoção internacional é medida excepcional, só cabível 

quando esgotadas as possibilidades de colocação em família 
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nacional. Esse cuidado visa impedir práticas irregulares ou 

de caráter mercantil, além de preservar a identidade cultural, 

étnica e religiosa da criança, conforme orienta também o Art. 

20 da Convenção da ONU. 

Quando a adoção ocorre fora do âmbito da 

Convenção da Haia, Delfim (2025) traz a discussão que o 

controle judicial brasileiro se torna mais rigoroso. O STJ, em 

diversos precedentes, tem reafirmado que a homologação de 

sentença estrangeira de adoção somente será deferida se 

comprovada a boa-fé dos adotantes, a regularidade 

processual no país de origem e a inexistência de indícios de 

tráfico, fraude ou violação de direitos fundamentais. Além 

disso, o Brasil admite a realização de cartas rogatórias e 

pedidos de cooperação jurídica internacional durante o 

trâmite da homologação, para colheita de provas, oitiva de 

testemunhas e outras diligências necessárias, conforme prevê 

o Art. 26 do CPC e os tratados multilaterais de assistência 

mútua em matéria civil. 

Em relação aos efeitos jurídicos, Liberati (2003) 

destaca que a adoção reconhecida no exterior produz, no 

Brasil, a ruptura definitiva do vínculo com a família biológica 

e a constituição plena da filiação com os adotantes, 

assegurando à criança nome, nacionalidade e direitos 

sucessórios equivalentes aos dos filhos naturais, nos termos 

do Art. 1.619 do Código Civil e do Art. 227, §6º, da CF/88, 

que proíbe qualquer distinção entre filhos. 
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O transconstitucionalismo na adoção internacional 

permite que as decisões judiciais e administrativas em 

diferentes países se complementem e se persuadam 

mutuamente, resultando em um arcabouço jurídico mais 

robusto e eficaz para a proteção dos direitos da criança e do 

adolescente envolvidos nesse processo complexo. Em 

síntese, o reconhecimento de sentenças estrangeiras de 

adoção no Brasil deve ser sempre guiado pelos princípios da 

dignidade da pessoa humana, da proteção integral e do 

melhor interesse da criança, assegurando que nenhuma 

formalidade processual se sobreponha à essência humanitária 

e protetiva do instituto. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em um apanhado conclusivo, aponta-se para os 

compromissos internacionais da Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Criança (UNCRC), na qual este 

acordo internacional juridicamente vinculativo é a base da 

proteção moderna da criança. Verifica-se, então, que se 

estabelece uma ampla gama de direitos da criança, incluindo 

direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. 

Portanto, a adoção internacional combina aspectos 

administrativos, diplomáticos e jurídicos que se articulam em 

prol da proteção integral. A cooperação entre Estados e a 

atuação das autoridades centrais são elementos essenciais 
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para garantir que a transferência de uma criança para outro 

país não represente a perda de sua identidade, mas a 

concretização de seu direito à convivência familiar em 

ambiente seguro e afetivo. 

Assim, a adoção internacional é um campo fértil para 

o transconstitucionalismo, pois envolve necessariamente a 

aplicação de normas de mais de um país, além de tratados 

internacionais. Nesse contexto, os principais pontos de 

intersecção são: cooperação jurídica; hierarquia de normas; 

instrumentos vinculantes e princípio da prioridade. 

Nesse diapasão, o transconstitucionalismo reforça a 

aplicação do princípio do "melhor interesse da criança" 

acima de questões burocráticas ou de conflito de leis, um 

valor compartilhado por diversas constituições e convenções 

internacionais.  
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RESUMO: O estudo do presente tema está pautado na 
pesquisa bibliográfica e na análise de documentos relacionados 
com a doutrina jurídica e com a doutrina filosófica 
contemporâneas acerca do constitucionalismo, dos direitos 
humanos e dos direitos fundamentais. Com as devidas 
considerações, de forma objetiva, a pesquisa buscará elementos 
que possam delinear o contexto histórico da evolução do 
constitucionalismo, notadamente, com a efetividade na 
construção dos direitos humanos e dos direitos 
fundamentais. Quais os impactos afirmativos provocados 
pelo constitucionalismo no desenvolvimento das agendas 
nacionais, em relação aos direitos fundamentais e 
internacionais, no que tange à evolução dos direitos 
humanos? A recíproca é verdadeira? Em qual momento esses 
direitos se entrelaçam, se correlacionam? Não 
necessariamente nessa ordem, a presente pesquisa buscará 
demonstrar se os direitos humanos e os direitos fundamentais 
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sofrem ou sofreram algum impacto, quer seja positivo, quer seja 
negativo, no âmbito da evolução constitucionalista, do Estado 
Liberal ao Estado Social, de forma provocativa, também será 
analisado o atual Estado Constitucional Democrático e todas as 
implicações relacionadas ao delineamento do futuro da 
Democracia.     

Palavras-chave: Estado Social; Direitos Humanos; 
Estado Democrático de Direito. 

ABSTRACT: This study is based on bibliographic 
research and the analysis of documents related to contemporary 
legal and philosophical doctrines concerning constitutionalism, 
human rights, and fundamental rights. With due consideration, and 
in an objective manner, the research will seek elements that can 
delineate the historical context of the evolution of 
constitutionalism, notably its effectiveness in the construction of 
human rights and fundamental rights. What are the affirmative 
impacts of constitutionalism on the development of national 
agendas regarding fundamental rights and international agendas 
concerning the evolution of human rights? Is the reverse also true? 
At what point do these rights intertwine and correlate? Not 
necessarily in that order, this research will seek to demonstrate 
whether human rights and fundamental rights have suffered or are 
suffering any impact, whether positive or negative, within the 
scope of constitutional evolution, from the Liberal State to the 
Social State. Provocatively, the current Democratic Constitutional 
State and all the implications related to the shaping of the future of 
Democracy will also be analyzed. 

Keywords: Welfare State; Human Rights; Democratic 
Rule of Law.   

INTRODUÇÃO 

É importante trazer como premissa introdutória, a 

dualidade entre a evolução do constitucionalismo e os 

impactos que efetivaram significativamente a construção dos 

direitos humanos e dos direitos fundamentais 

contemporâneos, buscando sempre tentar relacionar a 
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interdependência entre esses tópicos, sem deixar, no entanto, 

de frisar que a recíproca pode ser verdadeira. Eis o 

questionamento central e basilar norteador dessa pesquisa, 

delinear a influência de um na construção efetiva do outro. 

A partir de trabalhos já desenvolvidos (muito bem 

elaborados!) por autores de renome nacional e internacional 

versados em Direito Constitucional, Filosofia, Direitos 

Humanos e Direitos Fundamentais, o presente estudo buscará 

transmitir de forma clara e objetiva os conceitos já 

consagrados e as novas determinações acerca do tema, dando 

total sentido a proposta de trazer a intrínseca relação entre 

esses direitos, sempre voltando a pergunta principal, que é a 

de demonstrar quem de fato contribuiu efetivamente para a 

evolução, manutenção e consagração do constitucionalismo 

e direitos humanos, no âmbito da contemporaneidade. 

Dentro dessa abordagem, também será questionada 

essa mesma evolução acerca do atual Estado Democrático de 

Direito e o futuro do constitucionalismo democrático, no 

sentido de verificar quais foram as transformações ocorridas 

na passagem do Estado Liberal ao Estado Social, sem, no 

entanto, deixar de averiguar as condições necessárias que dão 

efetividade ao sistema de proteção dos direitos humanos e 

dos direitos fundamentais no atual Estado Constitucional 

Democrático. 

É imperioso demonstrar ao longo do presente estudo 

a relevância da abordagem temática, no que concerne a 
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importância de se ter em mente os valores democráticos, a 

origem dos direitos humanos e dos direitos fundamentais e 

qual o atual direcionamento constitucional diante da crise das 

instituições e das ameaças e fantasmas que rondam 

diuturnamente o Estado Democrático de Direito e a tão 

recente liberdade democrática.      

ESTADO LIBERAL x ESTADO SOCIAL 

Toda sociedade onde a garantia 
dos direitos não está assegurada, nem a 
separação dos poderes determinada, não 
tem Constituição. (Artigo 16 da 
Declaração Francesa dos Direitos do 
Homem e do Cidadão. In: Ramos, 2016, 
p. 46).

A passagem do Estado Liberal para o Estado Social 

trouxe inúmeras contribuições para a evolução concreta na 

proteção dos direitos humanos, na instituição dos direitos 

fundamentais e na dignidade da pessoa humana, pois o agir 

estatal, a partir da nova ordem constitucional se dá no sentido 

de promover a justiça social e a igualdade material.   

Durante o Estado Liberal, iniciado após a Revolução 

Francesa, período marcado fortemente por um Estado 

mínimo, focado na proteção de direitos individuais e na 

mínima intervenção econômica, onde prevalecia o 

jusnaturalismo, direitos entendidos como naturais que o 

indivíduo possui e que o Estado deve proteger e não violar. 



112 

Tendo John Locke, iluminista francês, contribuído 

doutrinariamente como “o primeiro a reconhecer aos direitos 

naturais e inalienáveis do homem (vida, liberdade, 

propriedade e resistência)” (In: Sarlet, 2024, p. 42). Inclusive 

para Locke, “a defesa dos direitos naturais à vida, à liberdade 

e à propriedade converteu-se na finalidade precípua da 

sociedade civil e em princípio legitimador do governo” (In: 

Sarlet, 2024, p. 43), com breve dicção: 

Cumpre salientar, nesse 
contexto, que Locke, assim como já o 
havia feito Hobbes, desenvolveu ainda 
mais a concepção contratualista de que 
os homens têm o poder de organizar o 
Estado e a sociedade de acordo com sua 
razão e vontade, demonstrando que a 
relação autoridade-liberdade se funda na 
autovinculação dos governados, 
lançando, assim, as bases do pensamento 
individualista e do jusnaturalismo 
iluminista do século XVIII, que, por sua 
vez, desaguou no constitucionalismo e 
no reconhecimento de direitos de 
liberdade dos indivíduos considerados 
como limites ao poder estatal. (Celso 
Lafer. In: Sarlet, 2024, p. 43).    

Conforme dicção de André de Carvalho Ramos 

(2016, p. 45), “a Declaração Francesa dos Direitos do 

Homem e dos Povos consagrou a ‘igualdade e liberdade’ 

como direitos inatos a todos os indivíduos”. Com a referida 

declaração, “aboliram-se os privilégios, direitos feudais e 

imunidades de castas, em especial da aristocracia de terras”. 
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Passou a prevalecer o famoso lema: “liberdade, igualdade e 

fraternidade (liberté, egalité et fraternité)”.  

Nesse patamar, André de Carvalho Ramos (2016, p. 

45) preconiza também que a Declaração Francesa dos

Direitos do Homem e do Cidadão possui “uma clara 

influência jusnaturalista, pois menciona os direitos naturais, 

inalienáveis e sagrados do homem, a partir da premissa de 

que todos os homens nascem livres e com direitos iguais”.  

Também preleciona que nessa mesma fase do 

constitucionalismo liberal, além da Revolução Francesa 

(1789), a Revolução Inglesa (Petition of Rights, de 1628 e 

Bill of Rights, de 1689) e a Revolução Americana 

(Constituição norte-americana, de 1791) e cada uma de suas 

respectivas Declarações de Direitos “marcaram a primeira 

afirmação histórica dos direitos humanos” (Ramos, 2016, p. 

46-47)), corroborando com as devidas contribuições às

mudanças necessárias de simples declarações de abrangência 

nacional para o atual diploma dos direitos humanos, 

consagrado no período do pós 2ª Grande Guerra, intitulado 

como Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), 

tendo como base a Declaração Francesa dos Direitos do 

Homem e do Cidadão.  

Nesse seguimento, “a contribuição francesa foi 

decisiva para o processo de constitucionalização e 

reconhecimento de direitos e liberdades fundamentais nas 

Constituições do século XIX”, conforme lição de Ingo 
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Wolfgang Sarlet (2024, p. 47). Sendo relevante frisar que, 

embora a importância da Declaração norte-americana acerca 

da consagração dos direitos fundamentais, “a França legou 

ao mundo os direitos humanos” (In: Sarlet, 2024, p. 47).  

Na fase do constitucionalismo social, no final do 

século XVIII, “os próprios jacobinos franceses defendiam a 

ampliação do rol de direitos da Declaração Francesa para 

abarcar também os direitos sociais, como o direito à educação 

e assistência social” (Ramos, 2016, p. 48).   

Tais direitos também foram exigidos e redigidos em 

outras partes da Europa, no século XIX, inflamado pelos 

movimentos socialistas os quais atacavam “o modo de 

produção capitalista”, tendo a seguir alguns exemplos 

distintos: Pierre-Joseph Proudhon “socialista francês que fez 

apelo inflamado à rejeição do direito de propriedade 

privada”; Karl Max “defende que o homem não é um ser 

abstrato, isolado das engrenagens sociais”; Friedrich Engels 

e Karl Max publicam o Manifesto do Partido Comunista 

“defendem novas formas de organização social”; August 

Bebel “defende que na nova sociedade socialista, a mulher 

seria totalmente independente, tanto social, quanto 

economicamente” (Ramos, 2016, p.47-48). 

Também no século XIX, com a Revolução Russa, em 

1917, tida como a mais bem sucedida revolução socialista, 

“estimulou novos avanços na defesa da igualdade e justiça 

social”; com as Constituições do México (1917), da 
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República da Alemanha, também denominada de ‘República 

de Weimar’ (1919) e a Constituição do Brasil (1934) “houve 

a introdução dos chamados direitos sociais – que pretendiam 

assegurar condições materiais mínimas de existência” 

(Ramos, 2016, p. 48). 

Em dicção acerca da evolução dos direitos humanos 

e dos direitos fundamentais pautada na evolução histórica do 

constitucionalismo, Ingo Wolfgang Sarlet (2024, p. 39) aduz 

que “a história dos direitos fundamentais é também uma 

história que desemboca no surgimento do moderno Estado 

constitucional”. Destaca-se ainda que: 
 

A essência e a razão de ser 
residem justamente no reconhecimento e 
na proteção da dignidade da pessoa 
humana e dos direitos fundamentais do 
homem. [...] Somente a partir do 
reconhecimento e da consagração dos 
direitos fundamentais pelas primeiras 
Constituições. [...] vinculada às 
transformações geradas pelo 
reconhecimento de novas necessidades 
básicas, de modo especial em virtude da 
evolução do Estado Liberal (Estado 
formal de Direito) para o moderno 
Estado de Direito (Estado social e 
democrático [material] de Direito). 
(Sarlet, 2024, p. 39-40). 

 

É de fundamental importância recuperar a lição de 

que “a evolução histórica dos direitos fundamentais teve 

como ponto de partida a concepção jusnaturalista dos séculos 
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XVII e XVIII”, na visão de Ingo Wolfgang Sarlet (2024, p. 

58-59), onde se conclui que “a partir da Declaração Universal 

da ONU, constata-se a existência de uma nova fase [...] por 

meio da positivação – na seara do Direito Internacional - de 

direitos fundamentais reconhecidos a todos os seres 

humanos”.   

Nesse ínterim, ampliando o debate acerca da 

evolução histórica dos constitucionalismo, dos direitos 

fundamentais e dos direitos humanos ao longo dos períodos 

denominados de Estado Liberal e Estado Social, na passagem 

de um para o outro, até desembocar no atual Estado 

Constitucional Democrático, levando-se em conta o 

entrelaçamento entre eles, leciona Luís Roberto Barroso 

(2024, p. 11)  que “a globalização do direito é uma 

característica essencial do mundo moderno, que promove no 

seu atual estágio, a confluência entre Direito Constitucional, 

Direito Internacional e Direitos Humanos”. 

E dessa forma, de revolução em revolução, no passo 

a passo do descompasso histórico, com a contribuição de 

valorosos e aguerridos pensadores (filósofos ou não, juristas 

ou não), mas que de alguma maneira conseguiram incultar no 

coração e na alma do povo que sofre as mazelas e as 

injustiças diárias, que as Cartas Constitucionais foram sendo 

delineadas, trazendo, ao menos no texto, o contexto das 

necessidades e do clamor popular.  
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A EVOLUÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CONSTITUCIONAIS NO BRASIL 

A Constituição, se é texto, só é 
Constituição se não for apenas texto, ou 
seja, se for norma, se o sentido desses 
textos for internalizado e vivenciado 
intersubjetivamente por todos. 
(Menelick de Carvalho Netto. In: 
Canotilho, 2005, p. 130). 

  

Para vislumbrar os direitos fundamentais vigentes na 

ordem constitucional brasileira, bem como os direitos 

humanos que foram recepcionados pela Constituição de 

1988, iremos adentrar um pouco à trajetória das 

constituições, fazendo um resgate histórico atrelado aos 

direitos conquistados em cada momento, que mesmo sendo 

insuficientes aos anseios sociais, foram o estopim na luta para 

acrescer a paleta de direitos. 

 Na vigência da Constituição do Império, de 1824 

(outorgada), a primeira Constituição do Brasil, conforme 

lição de André de Carvalho Ramos (2016, p. 387) “houve a 

previsão de um rol de direitos a serem assegurados pelo 

Estado. [...], mas essa Constituição mascarava a real situação 

da época: havia escravidão e o voto era censitário e excluía 

as mulheres”. 

 Em relação à Constituição da República, de 1891 

(promulgada), “o princípio da não exaustividade dos direitos 

fundamentais foi reconhecido no art. 78, que dispunha que a 
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especificação das garantias e direitos expressos na 

Constituição não exclui outras garantias e direitos não 

enumerados” (Ramos, 2016, p. 387), bem como o art. 72, o 

qual “assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no 

País, a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, 

à segurança individual e à propriedade”. 

 No que tange à vigência da Constituição de 1934 

(promulgada e início da Era Vargas), também reconheceu “o 

princípio da não exaustividade dos direitos fundamentais”; 

“previu expressamente vários direitos civis e políticos”, 

como a seguir demonstrado: 
 

A Constituição de 1934 previu 
expressamente direitos fundamentais ao 
dispor, em seu Título III (“Declaração de 
Direitos”), vários direitos civis e 
políticos. Ela inovou ao estabelecer, em 
seu Título IV (“Da Ordem Econômica e 
Social”), vários direitos sociais, como os 
previstos no art. 121 referentes aos 
direitos trabalhistas (inclusive a 
proibição de diferença de salários para 
um mesmo trabalho, por motivo de 
idade, sexo, nacionalidade ou estado 
civil, proibição de trabalho a menores de 
14 anos, previsão de férias anuais 
remuneradas, salário-mínimo e descanso 
semanal). (Ramos, 2016, p. 387).  

 
 Quanto à Constituição de 1937 (outorgada), a qual 

teve vigência durante o Estado Novo, a ditadura de Getúlio 

Vargas, “houve menção formal a um rol de direitos em seus 

arts. 122 e seguintes (“Dos Direitos e Garantias 
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Individuais”)”. Vale consignar, como bem ressaltou André de 

Carvalho Ramos (2016, p. 387) que “a parte final do art. 123 

deixava clara a prevalência absoluta da razão de Estado em 

detrimento dos direitos humanos”, conforme determinava 

que “o uso desses direitos e garantias terá por limite o bem 

público, as necessidades de defesa, do bem-estar, da paz e da 

ordem coletiva, bem como as exigências da segurança da 

Nação e do Estado”. Ou seja, havia a menção no texto 

Constitucional acerca dos direitos fundamentais e dos 

direitos humanos, mas na prática, a prevalência era a do 

interesse do Estado, o que convergia com o período ditatorial. 

 Com o fim da era Vargas e início do período 

democrático no Brasil, a Constituição de 1946 (promulgada) 

estabeleceu “vários direitos sociais nos arts. 157 e seguintes, 

inclusive o direito de greve (art. 158), que havia sido proibido 

expressamente pela Constituição de 1937” (Ramos, 2016, p. 

388). 

 Com o golpe de 1964 e a instalação do regime militar 

no comando do governo brasileiro, que perduraria por longos 

mais de vinte anos, a Constituição de 1967, ao menos 

instituída no texto legal, “previu formalmente um rol de 

direitos e garantias individuais no seu art. 150, fazendo 

remissão a outros direitos, decorrentes do regime e dos 

princípios constitucionais”. Algo bem interessante, 

demasiado irônico e contraditório, pois logo em seguida, em 

seu art. 151 “trouxe a ameaça explícita aos inimigos do 
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regime”, conforme determinou que “aquele que abusar dos 

direitos individuais previstos nos §§ 8º, 23, 27, e 28 do artigo 

anterior e dos direitos políticos, para atentar contra a ordem 

democrática ou praticar a corrupção, incorrerá na suspensão 

destes últimos direitos” (Ramos, 2016, p. 388). 

 Com a redemocratização do Brasil, André de 

Carvalho Ramos (2016, p. 388) disciplina que “o Congresso 

Constituinte (1985-1987) reagiu a mais de vinte anos de 

ditadura com uma forte inserção de direitos e garantias no 

texto da futura Constituição, que recebeu a alcunha de 

‘Constituição Cidadã’”, como a seguir previsto: 
 

Além dos direitos, houve 
sensível mudança no perfil do Ministério 

Público, que deixou de ser vinculado ao 
Poder Executivo e ganhou autonomia, 
independência funcional e a missão de 
defesa de direitos humanos (arts. 127 e 
129, III, entre outros). Também foi 
mencionada, pela primeira vez no texto 
de uma Constituição, a Defensoria 
Pública como função essencial à Justiça, 
criando mais um ente público 
comprometido com a defesa dos direitos 
humanos. Além disso, foi aceita a 
internacionalização dos direitos 
humanos, com a menção a tratados 
internacionais e também a um ‘tribunal 
internacional de direitos humanos’. 
(Ramos, 2016, p. 388).  

 
 Com tudo o que foi descrito, através de um breve 

resgate histórico, acerca da evolução dos direitos 

fundamentais e direitos humanos, acompanhando a evolução 
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das constituições nacionais, é imperioso estabelecer o 

conceito de Constituição na visão de alguns distintos 

estudiosos do tema. 

Para José Joaquim Gomes Canotilho (2005, prefácio), 

a Constituição “é a ordem jurídica fundamental de uma 

sociedade em um determinado momento histórico e, como 

ela é um dinamismo, é contemporânea à realidade”. 

No pensamento de Peter Häberle (2025, p. 39), “a 

Constituição aparece como algo que pertence a ‘todos’ os 

cidadãos, em toda a sociedade democrática aberta e enquanto 

a constitucionalidade democrática do Estado garantir a paz”. 

No conceito jurídico-normativo de Hans Kelsen (In: 

Neves, 2011, p. 59), nos termos da Teoria Pura do Direito, “o 

escalão de direito positivo mais elevado (Constituição em 

sentido material) ou as normas jurídicas que, em comparação 

com as leis ordinárias, só podem ser revogadas ou alteradas 

através de um procedimento especial submetido a exigências 

mais severas (Constituição em sentido formal)”. 

Para Hermann Heller (In: Neves, 2011, p. 62), “a 

Constituição estatal, assim nascida, forma um todo em que 

aparecem completando-se reciprocamente a normalidade e a 

normatividade, assim como a normatividade jurídica e a 

extrajurídica”. 

Na definição de Niklas Luhmann (In: Neves, 2011, p. 

65-66), a Constituição é “um acoplamento estrutural entre

política e direito”. Definindo também que a Constituição em 
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sentido especificamente moderno “apresenta-se como uma 

via de prestações recíprocas e, sobretudo, como mecanismo 

de interpenetração (ou mesmo de interferência) entre dois 

sistemas sociais autônomos, a política e o direito”. 

 Para Marcelo Neves (2011, p. 75), “através dos 

direitos fundamentais a Constituição moderna, enquanto 

subsistema do direito positivo, pretende responder às 

exigências do seu ambiente por livre desenvolvimento da 

comunicação (e da personalidade) conforme diversos 

códigos diferenciados”. 

 

CONTRIBUIÇÃO EFETIVA PARA A FORMAÇÃO 

CONTEMPORÂNEA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 
Apesar de assegurada pela 

Constituição em bases universalistas, a 
dignidade por vezes ainda é lida através 
das lentes da hierarquia, que marcam 
desde sempre as nossas relações sociais, 
o que explica alguns silêncios e abusos 
na sua invocação judicial. (Sarmento, 
2020, p. 79-80).   

 

A partir da leitura dinâmica da evolução histórica do 

constitucionalismo, é notável o padrão da tentativa de 

introdução de ‘novos direitos’ com o advento das Cartas 

Constitucionais, consignando assim, que os direitos humanos 
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e os direitos fundamentais estão intrinsecamente 

relacionados com o constitucionalismo.  

Que embora na vigência dos séculos XVIII e XIX, os 

direitos humanos tenham sido exercidos de maneira bastante 

tímida, as revoluções ocorridas foram de extrema 

necessidade para o rompimento do modo de ser daquelas 

sociedades e desta forma, as transformações sociais 

começarem a desenhar o atual sistema de direitos humanos e 

direitos fundamentais.  

Valendo aqui ressaltar, que embora estejam 

intimamente relacionados, os direitos humanos “positivados 

na esfera do direito internacional” e os direitos fundamentais 

“direitos reconhecidos ou outorgados e protegidos pelo 

direito constitucional interno de cada Estado”, “comumente 

utilizadas como sinônimas”, possuem significados distintos, 

com critérios e conceitos distintos, conforme disciplina Ingo 

Wolfgang Sarlet (2024, p. 34-35).  

Nessa esteira, direitos humanos e direitos 

fundamentais não se configuram em expressões 

“reciprocamente excludentes ou incompatíveis”, o que, “ao 

fim e ao cabo”, são de “dimensões íntimas e cada vez mais 

inter-relacionadas”, na brilhante digressão de Sarlet (2024, p. 

38). 

Da mesma forma que direitos humanos e direitos 

fundamentais, mesmo não sendo sinônimas, se 

complementam, as sucessivas gerações dos direitos humanos 
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também não se excluem, pois são momentos distintos, em 

situações distintas, o que apenas aumenta o leque de direitos 

exigidos. Em posicionamento didático, Flávia Piovesan 

(2018, p. 64) afirma que, “partindo-se do critério 

metodológico, que classifica os direitos humanos em 

gerações, adota-se o entendimento de que uma geração de 

direitos não substitui a outra, mas com ela interage”, assim 

preleciona: 
 

Afasta-se a ideia da sucessão 
“geracional” de direitos, na medida em 
que se acolhe a ideia da expansão, 
cumulação e fortalecimento dos direitos 
humanos consagrados, todos 
essencialmente complementares e em 
constante dinâmica de interação. Logo, 
apresentando os direitos humanos uma 
unidade indivisível, revela-se esvaziado 
o direito à liberdade, quando não 
assegurado o direito à igualdade e, por 
sua vez, esvaziado revela-se o direito à 
igualdade, quando não assegurada à 
liberdade”. (Piovesan, 2018, p. 64-65). 

 

Fazer valer a prevalência e a efetividade legal dos 

direitos humanos e dos direitos fundamentais no âmbito 

internacional e nacional como forma de garantir a dignidade 

humana, tem sido uma luta árdua, cada vez mais desgastante, 

tendo em vista as constantes ameaças ao Estado Democrático 

de Direito, no sentido de enfraquecimento dos direitos já 

alcançados constitucionalmente. 
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Nesse sentido temos a valorosa lição de Marcelo 

Neves (2011, p. 90), “Quanto maior é a complexidade social, 

tornam-se mais intensas as divergências entre as expectativas 

em torno do texto constitucional e varia mais amplamente o 

seu significado no âmbito da interpretação e aplicação”.  

 

A PROMESSA CONSTITUCIONAL E O FUTURO DO 

ESTADO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO 

 
A única coisa que pode legitimar 

a nova ordem é a promessa de liberdade 
e igualdade que a justificou. Esvaziado o 
compromisso da ordem com essa 
promessa, é provável que não só a ordem 
se destrua como que a própria promessa 
se enfraqueça. (Daniel Capecchi Nunes). 
 

 A partir da redemocratização do país e com o advento 

da Carta Constitucional de 1988, uma Constituição 

notadamente voltada para os direitos fundamentais, para a 

dignidade da pessoa humana e para os direitos humanos, 

tanto que foi aclamada “Constituição Cidadã”, traz em seu 

preâmbulo, os objetivos, os valores, os fundamentos e os 

princípios do Estado brasileiro, pelo menos em relação ao 

que está previsto no texto constitucional, como a seguir: 
 

Nós, representantes do povo 
brasileiro, reunidos em Assembleia 
Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais 
e individuais, a liberdade, a segurança, o 
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bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL (Preâmbulo da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 
1988). 
  

Conforme disciplina Flávia Piovesan (2018, p. 635), 

“a aplicação da norma constitucional pautada por seus 

princípios é determinante na prática que se queira 

implementar ao Direito Constitucional presente no Brasil”.  

Também valorosa é a dicção de Daniel Sarmento 

(2020, p. 85), que “a centralidade da pessoa humana, tratada 

não como meio, mas como fim da ordem jurídica e do Estado, 

revela-se logo na organização da Lei Maior”. O que 

determina a invalidade “dos atos que ofenderem a dignidade 

humana”, a partir do presente entendimento: 
 

A dignidade é parâmetro de 
controle, inclusive para as emendas à 
Constituição. É discutível se a própria 
dignidade é um direito fundamental, mas 
se trata inquestionavelmente do 
princípio que nutre e alimenta todos os 
direitos materialmente fundamentais. 
[...] Assim, o poder constituinte derivado 
não pode suprimir ou desfigurar o 
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princípio da dignidade. (Sarmento, 
2020, p. 97).  

 

Nesse ínterim, é imperioso demonstrar a conexão dos 

direitos fundamentais e da dignidade da pessoa humana com 

o Estado Democrático de Direito, conforme lição de Ingo 

Wolfgang Sarlet (2024, p. 64), “a doutrina tem reconhecido 

que entre os direitos fundamentais e a democracia se verifica 

uma relação de interdependência e reciprocidade”. Como a 

seguir demonstrado: 
 

[...] Há como sustentar que, 
além da íntima vinculação entre as 
noções de Estado de Direito, 
Constituição e direitos fundamentais, 
estes, sob o aspecto de concretizações do 
princípio da dignidade da pessoa 
humana, bem como dos valores da 
igualdade, liberdade e justiça, 
constituem condição de existência e 
medida da legitimidade de um autêntico 
Estado Democrático e Social de Direito, 
tal qual como consagrado também em 
nosso direito constitucional positivo 
vigente. (Sarlet, 2024, p. 65). 
 

 Em que pese todo o ordenamento jurídico 

constitucional vigente no Estado Democrático de Direito, se 

a democracia está sob ataque, há um sério risco de desmonte, 

de degradação de seus institutos, princípios e fundamentos. 

Como bem traduz esse contexto, Daniel Sarmento (2020, p. 

383) traz as imbricações de que “o fenômeno da eleição de 

políticos extremistas e autoritários, que no poder põem em 
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risco a democracia, está longe de ser singularidade nacional”, 

fazendo menção às eleições de “líderes populistas e 

autoritários”, em várias partes do mundo, como por exemplo, 

os Estados Unidos da América e na recente história política 

do Brasil, que ascenderam ao poder pelas vias democráticas, 

mas que logo em seguida, tentam minar e corroer a 

democracia. Conforme a breve e gratificante lição de Daniel 

Sarmento: 
 

A democracia não cai 
abruptamente, com uma quartelada ou 
golpe de estado, mas vai sendo corroída 
paulatinamente em suas bases, até ver-se 
completamente desfigurada. Não há um 
colapso, em um momento claramente 
demarcado, mas erosão progressiva dos 
valores e instituições democráticas. 
(Sarmento, 2020, p. 383). 

 

 Nesse mesmo sentido, Daniel Capecchi Nunes busca 

refletir sobre os ciclos políticos e sua relação com o 

funcionamento da ordem constitucional brasileira, a partir da 

promulgação da Constituição de 1988, em especial a falha da 

promessa e a erosão democrática, em brilhante dicção, “[...] 

Com sua promulgação, a Constituição simbolizou o ápice e 

o início de um ciclo de democratização que resultou no fim 

do regime militar e na fundação da Nova República” (Nunes, 

2025, p. 205). Nesse mesmo contexto, ressalta ainda que, 

“processos de transformação mais recentes mudaram sua 
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feição de tal maneira que, pouco a pouco, ela foi se tornando 

irreconhecível”. 

 É com essa construção jurídica que Daniel Capecchi 

Nunes (2025, p. 336) procura instigar em cada um o conceito 

de que “a promessa constitucional é a lembrança de que a 

fundação democrática que dá origem aos regimes políticos 

não é o último ato de manifestação da liberdade e da 

igualdade, mas o primeiro de uma longa série sem fim”. 

 Desta forma, é importante ressaltar sempre que temos 

uma Constituição forte, resiliente, mas que deve ser 

criteriosamente protegida a cada novo ciclo político, se 

quisermos prolongá-la e ampliá-la com novos direitos 

fundamentais, cada vez mais abrangentes e que tenha um 

alcance mais extenso em direção às novas necessidades 

sociais, de maneira justa e equilibrada. Só assim poderemos 

visualizar um futuro justo e digno de uma sociedade pautada 

nos princípios e fundamentos de um verdadeiro Estado 

Democrático Constitucional de Direito.   

            

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O contexto histórico acerca da matéria constitucional 

teve papel fundamental e relevante, no sentido de demonstrar 

a evolução do constitucionalismo, do Estado Democrático de 

Direito, da Constituição, dos direitos fundamentais e dos 

direitos humanos fazendo um paralelo entre as similaridades 

e distinções que abarcam cada um desses institutos, trazendo 
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o impacto efetivo das lutas pelos direitos e os atuais riscos de 

definhamento democrático.  

Não de forma conclusiva, o presente trabalho buscou 

demonstrar a relevância de um estudo ambientado em um 

fenômeno mundial relacionado às questões das crises 

democráticas, da falta de credibilidade nas instituições 

públicas e na política de uma forma em geral, do crescente 

populismo, do extremismo e das incertezas sociais geradas 

pelos mesmos fatores.  

 Conforme explicitado ao longo da pesquisa, os 

diversos autores em destaque e versados no contexto 

proposto, atribuem toda essa crise a falta de uma perspectiva 

constitucionalista, das constantes ameaças ao Estado 

Democrático de Direito e aos atuais eventos do crescente 

populismo, não de um populismo que parte da insatisfação 

do povo para com o Estado e sim do crescente populismo 

antidemocrático, do crescente populismo extremista, nascido 

das velhas oligarquias, criado raízes nas falsas promessas 

constitucionais e que demonstram a pretensão mais do que 

velada de se perpetuarem nessa mesma esfera de poder.  

 Desta forma, o presente estudo foi assertivo no 

sentido de demonstrar a necessidade de proteger e fortalecer 

o Estado Constitucional de Direito, as instituições públicas, 

todo o ordenamento jurídico e o aparato legal que convergem 

para um caminho seguro e confiável rumo ao futuro que se 

descortina tecnologicamente forte, mas idealizado e 
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realizado por pessoas, as quais são o alicerce da Democracia 

e igualmente destinatárias dos direitos humanos e dos 

direitos fundamentais. 
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RESUMO: O presente estudo tem como objetivo central 
analisar a evolução histórica do acesso das mulheres à educação, 
partindo de um cenário de exclusão até as conquistas e desafios 
contemporâneos. A metodologia aplicada consistiu em 
uma pesquisa bibliográfica e análise de marcos legais sobre o 
tema. Os resultados revelam que a exclusão feminina do 
conhecimento formal foi historicamente justificada por 
preceitos sociais, culturais e religiosos que relegavam a mulher 
ao espaço doméstico. No Brasil Colônia, essa exclusão era 
amparada por influências legais portuguesas que 
classificavam o sexo feminino como intelectualmente 
inferior. As primeiras iniciativas educacionais eram restritas 
às elites e a espaços como conventos, com um currículo 
focado em prendas domésticas. Um marco importante foi a Lei 
Geral de 15 de outubro de 1827, que permitiu o acesso de 
meninas às escolas elementares, ainda que com um currículo 
diferenciado. O ingresso no ensino superior apenas foi autorizado 
em 1879, de forma condicional. A pesquisa destaca a atuação de 
pioneiras como a britânica Mary Wollstonecraft, que em 1972 já 
defendia uma educação igualitária, e brasileiras como Nísia 
Floresta, que fundou uma escola inovadora para meninas e é 
considerada a primeira feminista do país. A análise demonstra 
que 
o acesso à educação foi fundamental para a emancipação feminina
e para o fortalecimento de movimentos por direitos civis e
políticos. Conclui-se que, apesar dos avanços significativos,
persistem desafios globais e desigualdades, como a sub-
representação das mulheres em áreas de ciência e tecnologia e a
necessidade de uma educação que promova ativamente a igualdade
de gênero.
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methodology applied consisted consisted of a literature review and 
na analysis of legal frameworks regarding the topic. The results 
reveal that the exclusion of women from formal knowledge was 
historically justified by social, cultural, and religious precepts that 
relegated them to the domestic sphere. In Colonial Brazil, this 
exclusion was supported by Portuguese legal influences that 
classified the female sex as intellectually inferior. The first 
educational initiatives were restricted to elites and spaces such as 
convents, with a curriculum focused on domestic skills. An 
important milestone was the General Law of October 15, 1827, 
which allowed girls access to elementary schools, albeit with a 
differentiated curriculum. Admission to higher education was only 
authorized in 1879, conditionally. The research highlights the role 
of pioneers such as the British Mary Wollstonecraft, who 
advocated for equal education in 1792, and Brazilians like Nísia 
Floresta, who founded an innovative school for girls and is 
considered the country´s first feminist. The analysis demonstrates 
that acess to education was fundamental for female emancipation 
and for strengthening movements for civil and political rights. It is 
concluded that, despite significant advances, global challenges and 
inequalities persist, such as the underrepresentation of women in 
science and technology fields and the need for an education that 
actively promotes gender equality. 

Keywords: Women. Education. Exclusion. Access. 
INTRODUÇÃO 

A construção do conhecimento formal na história da 

civilização ocidental revela-se como um cenário de atuação 

predominantemente masculino. Por séculos, o acesso a 

instituições de ensino, à produção científica e ao debate 

intelectual foi costumeiramente cerceado às mulheres, 

consolidando a educação como um privilégio de gênero. Este 

artigo analisa como a exclusão das mulheres da educação se 

consolidou como um fenômeno estrutural, cujas origens 

ainda provocam consequências na contemporaneidade. 

Palavras – Chave: Mulheres. Educação. Exclusão. 
Acesso. 

ABSTRACT: This study aims to analyze the historical 
Evolution of women´s acess to education, from a scenario of 
exclusion to contemporary achievements and challenges. The 
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Estudar esse processo não é apenas revisitar o passado, mas 

compreender as bases sobre as quais se edificaram muitas das 

desigualdades de gênero ainda presentes na nossa sociedade. 

A relevância de investigar referida temática reside 

na desconstrução das narrativas que naturalizaram a ausência 

da mulher nos espaços de poder e de conhecimento 

(BOURDIEU, 2010). A exclusão resultou de uma política 

validada por mecanismos sociais, culturais e, inclusive, 

jurídicos. A figura feminina era exclusivamente associada ao 

ambiente doméstico e à função reprodutiva, enquanto que a 

inferioridade intelectual era vista como um dado biológico. 

Diante da barreira imposta à educação formal, o 

conhecimento destinado às mulheres era de natureza 

informal e restrita, vinculado a habilidades consideradas 

adequadas ao seu papel social. Sua educação limitava-se ao 

aprendizado de prendas domésticas, como costura e bordado, 

ao cuidado com a família e à internalização de preceitos 

religiosos (LOURO, 2004).  

O objetivo deste artigo é, portanto, analisar os 

fatores históricos, sociais e ideológicos que fundamentaram 

a exclusão das mulheres do acesso ao conhecimento formal. 

Serão examinadas as justificativas utilizadas para legitimar 

essa segregação e o tipo de instrução restrita que lhes era 

oferecida, de modo a evidenciar como essa marginalização 

educacional foi um instrumento essencial para a manutenção 

de uma estrutura social de poder patriarcal. 
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O intuito é abordar como a luta pelo acesso feminino 

à educação constitui-se como um pilar para a construção de 

sociedades mais justas e equitativas. Busca-se demonstrar 

que a educação é a principal ferramenta para a conquista de 

autonomia intelectual, econômica e pessoal, permitindo que 

as mulheres ocupem espaços na área pública, na ciência e na 

produção cultural. 

O CONTEXTO HISTÓRICO DA EXCLUSÃO DAS 

MULHERES DO ACESSO AO ENSINO FORMAL  

Compreender o afastamento feminino do campo 

educacional demanda, primeiramente, o resgate de sua 

origem histórica. O cerceamento do acesso das mulheres aos 

bancos escolares e às academias não se constituiu como um 

evento isolado ou acidental, mas como parte de um cenário 

social que hierarquizou os sexos.  

A vinculação da mulher ao ambiente doméstico e a 

crença em sua suposta inferioridade intelectual, naturalizada 

por filósofos como Aristóteles (1997), o qual argumentava 

que a submissão feminina era uma condição biológica e 

natural, foram fundamentos centrais para a sustentação dessa 

exclusão.  
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Mais tarde, pensadores como Rousseau (1995) 

contribuíram para a solidificação de uma perspectiva que 

considerava as mulheres inaptas para as atividades do pensar. 

Ao ratificar a distinção entre os sexos e defender que a 

formação feminina deveria ser circunscrita ao ambiente 

doméstico, limitando o desenvolvimento intelectual às 

necessidades do lar, tais ideias convergem com preceitos 

religiosos que interpretavam a figura feminina como 

subordinada, cujo papel primordial seria o de esposa e mãe. 

Essa estrutura patriarcal transplantou-se para o 

Brasil Colônia, ganhando materialidade jurídica e 

institucional sob a influência da herança legislativa 

portuguesa. A exclusão da mulher não era apenas um 

costume, mas uma prática legitimada por tradições que a 

confinavam ao espaço doméstico e por ideologias que 

reiteravam a sua suposta inferioridade biológica e intelectual 

(SAFFIOTI, 2013). Nesse contexto, a educação feminina, 

quando existente, tornava-se seletiva e restrita, ocorrendo no 

lar ou nos conventos. 

A educação formal foi consistentemente estruturada 

como um campo de privilégio masculino, cabendo às 

mulheres, quando muito, a instrução voltada para o catecismo 

e para o gerenciamento do lar. Essa formação representava 

uma construção social deliberada, fundamentada em 

preceitos que visavam à manutenção de uma ordem 

patriarcal. A educação, nesse contexto, operou como uma 
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ferramenta de poder, reforçando a assimetria nas relações de 

gênero e a subordinação feminina (PERROT, 2005). 

O século XIX é reconhecido pela historiografia 

educacional como o período de consolidação dos sistemas 

nacionais de ensino, ganhando contornos ainda mais 

complexos quando analisado sob a ótica de gênero. No 

cenário internacional, a discussão sobre a educação da 

mulher não era apenas pedagógica, mas fundamentalmente 

política e moral, uma vez que conflitava com estruturas 

tradicionais da família e a divisão sexual do trabalho 

consolidada pela burguesia ascendente. 

Ao analisarmos o contexto europeu e norte-

americano, percebe-se que a expansão dos sistemas de ensino 

colidia com uma percepção que naturalizava a ideia da 

inferioridade intelectual da mulher. Franco Cambi (1999) 

destaca que o século XIX foi marcado por uma pedagogia 

que, embora se pretendesse científica e moderna, muitas 

vezes reforçava o papel da mulher como a administradora do 

lar. Para o autor italiano, a sociedade burguesa do período via 

na educação feminina um dilema: se por um lado era 

necessário instruir a mulher para que ela fosse uma 

companheira capaz e uma primeira educadora eficaz para os 

filhos e futuros cidadãos, por outro, temia-se que o excesso 

de instrução a desviasse de sua missão natural de esposa e 

mãe. 
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Nesse sentido, os debates internacionais muitas 

vezes defendiam currículos diferenciados: ciências e 

humanidades clássicas para os homens; artes, religião e 

economia doméstica para as mulheres. O argumento 

recorrente, amparado pelo discurso científico da época, era o 

de que a biologia feminina seria incompatível com a 

abstração racional exigida pelo ensino superior e pelas 

profissões liberais. 

Um fenômeno interessante observado 

internacionalmente nesse período foi a feminização do 

magistério. Aranha (2006) aponta que, paradoxalmente, foi a 

crença na vocação maternal da mulher que abriu as portas 

para a sua profissionalização. Nos Estados Unidos e na 

Europa, o argumento de que as mulheres teriam mais jeito e 

paciência com as crianças justificou sua entrada massiva nas 

Escolas Normais. No entanto, essa concessão não significava 

igualdade. O ingresso da mulher na carreira docente era visto 

como uma extensão do trabalho doméstico não remunerado, 

o que legitimava o pagamento de salários inferiores aos dos 

professores homens (ARANHA, 2006).  

A conquista da cidadania feminina passava 

necessariamente pela reivindicação do acesso ao saber 

formal (PERROT, 2005). Nesse sentido, movimentos como 

o sufragista, no Reino Unido, não lutavam apenas pelo voto, 

mas pelo fim de uma educação segregada, exigindo a entrada 
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das mulheres nas universidades e o acesso ao mesmo 

currículo ofertado aos homens. 

 

O INÍCIO DO ENSINO PARA AS MULHERES NO 

BRASIL E SEUS LIMITES IMPOSTOS  

As primeiras iniciativas educacionais, longe de 

representarem um projeto de emancipação intelectual, 

surgiram de forma tímida e serviram, sobretudo, para reforçar 

o papel socialmente designado à mulher, de modo a não 

subverter a ordem patriarcal vigente. 

A estrutura social brasileira funcionava como um 

confinamento, em que a mulher ocupava uma posição 

subalterna e a sua educação era restrita ao necessário para o 

bom funcionamento do lar e da catequese dos filhos, sem que 

isso implicasse qualquer autonomia intelectual ou econômica 

(SAFFIOTI, 2013). 

As oportunidades de educação formal para o público 

feminino no Brasil eram consideradas um privilégio de 

classe. A instrução, quando disponível, destinava-se quase 

que exclusivamente às mulheres pertencentes a famílias 

abastadas, que tinham condições financeiras para custear 

preceptores particulares ou o acesso aos poucos 

estabelecimentos de ensino existentes. 

Durante o período colonial, a maioria da população 

feminina, principalmente mulheres negras, escravizadas e 

indígenas, estava completamente à margem de qualquer 



 
 

 

141 

possibilidade de letramento, refletindo uma estrutura social 

que entendia a educação como um indicador de distinção e 

poder. Para as mulheres da elite, o saber era como um adorno 

social — uma crítica reforçada por Saffioti (2013) ao analisar 

a superficialidade da instrução feminina da época — servindo 

para prepará-las para interações sociais e para a 

administração do lar. 

Nesse contexto, os conventos e recolhimentos 

religiosos surgiram como os principais, e por vezes únicos, 

espaços onde as mulheres poderiam ter acesso a algum nível 

de instrução formal. Essas instituições, no entanto, atuavam 

sob uma lógica devocional, na qual a educação estava 

intrinsecamente ligada à formação moral e religiosa.  

O ensino das jovens no Brasil Colonial possuía um 

caráter restritivo, voltando-se para a preparação à vida 

religiosa nos conventos ou para o desempenho dos papéis de 

esposa e mãe dentro da estrutura familiar (ALGRANTI, 

1993). Embora incluísse a leitura e a escrita, era 

complementado por música, canto e trabalhos domésticos, 

perpetuando a ideia de que o destino feminino se encontrava 

no matrimônio e no lar. 

A distinção de gênero foi um elemento central na 

estruturação do ensino formal feminino quando começou a 

ser institucionalizado. A Lei Geral de 15 de outubro de 1827, 

que pela primeira vez autorizou a criação de escolas de 

primeiras letras para meninas em todo o Império, também 
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oficializou a segregação e a diferenciação curricular. 

Enquanto o currículo masculino era direcionado às ciências 

matemáticas (como a geometria) e à gramática, com o 

objetivo de preparar os jovens para a vida pública, o percurso 

educacional feminino era deliberadamente limitado, 

excluindo tais saberes em favor das prendas domésticas.  

Mesmo com o advento da República e a expansão 

das Escolas Normais, que permitiram a entrada da mulher no 

magistério, a lógica desses estabelecimentos como a 

extensão do lar permaneceu. A profissão de professora foi 

socialmente aceita justamente por ser vista como um 

desdobramento do cuidado maternal, aplicado 

profissionalmente a outras crianças. A feminização do 

magistério não significou, de imediato, uma emancipação 

política ou jurídica, uma vez que as mulheres continuavam 

atreladas à tutela de seus pais ou maridos (HAHNER, 2003). 

Do ponto de vista jurídico, os limites impostos à 

educação feminina espelhavam a incapacidade civil atribuída 

à mulher casada, consagrada pelo Código Civil de 1916. A 

legislação, portanto, legitimava as restrições do cenário 

educacional. Mais do que uma dificuldade de acesso à 

escolarização, havia um bloqueio institucional desenhado 

para impedir que o conhecimento adquirido pela mulher 

fosse convertido em autonomia plena. 
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 MARCOS LEGAIS DO DIREITO DAS MULHERES À 

EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 

Lei Geral de 15 de outubro de 1827: A Institucionalização 

da Desigualdade 

 

A trajetória da educação feminina no Brasil não 

pode ser compreendida apenas como uma sucessão linear de 

leis, mas sim como um campo de disputas políticas e sociais 

em que o Direito ora serviu como instrumento de manutenção 

do modelo patriarcal, ora como ferramenta de emancipação. 

A inclusão da mulher no ambiente formal foi tardia e marcada 

por uma dualidade: educar para o progresso da nação ou 

educar para a manutenção do lar? 

Nesse contexto, a educação das mulheres, durante 

séculos, foi negligenciada ou estritamente controlada para 

não subverter a ordem doméstica, visto que a figura feminina 

era atrelada quase que exclusivamente à reprodução e ao 

cuidado da família (SAFFIOTI, 2013). Portanto, analisar os 

marcos legais é entender como o Estado brasileiro, 

gradativamente e sob pressão dos movimentos sociais, 

passou a reconhecer a mulher não apenas como sujeito 

passivo na família, mas como sujeito de direito na esfera 

pública. 

A Lei Geral de 15 de outubro de 1827 representa o 

primeiro ordenamento jurídico a estruturar a instrução 

pública em âmbito nacional no Brasil. Embora seja 
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frequentemente celebrada como o nascimento da escola 

pública brasileira (e a origem do Dia do Professor), uma 

leitura crítica sob a ótica de gênero revela que esse diploma 

legal serviu para institucionalizar a desigualdade entre os 

sexos, oficializando o que Fávero (2002) aponta como marco 

de uma educação excludente. 

O aspecto mais contundente dessa legislação não se 

refere somente à permissão para que meninas frequentassem 

a escola, mas à forma como elas deveriam frequentá-la. O 

artigo 11 da Lei determinava criar escolas para meninas nas 

cidades e vilas mais populosas, mas o artigo subsequente, o 

artigo 12, impunha um freio pedagógico. 

Enquanto o currículo masculino previa o ensino das 

quatro operações aritméticas completas, noções de geometria 

e, em alguns casos, conhecimentos mais avançados, o 

currículo feminino sofria uma limitação legal (SAVIANI, 

2007). A lei previa expressamente a exclusão da geometria 

para as meninas e restringia o ensino da aritmética apenas às 

quatro operações básicas. No lugar de conteúdos científicos, 

o legislador inseriu o ensino das prendas domésticas, como 

costura e bordado. 

Essa diferenciação não era aleatória. A exclusão da 

geometria, entendida na época como a base do raciocínio 

lógico e abstrato, indicava juridicamente que a mulher não 

possuía, nem deveria desenvolver, a capacidade para o 

pensamento racional complexo ou para a vida pública 
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(HILSDORF, 2003). O Direito, então, agia para confinar a 

mulher ao espaço privado, dotando-a dos saberes 

instrumentais necessários para gerir a economia doméstica. 

 

O Decreto nº 7.247 de 1879: A Luta pelo Acesso ao Ensino 

Superior 

 

Se o acesso à educação básica foi marcado pela 

diferenciação curricular, a entrada da mulher no ensino 

superior enfrentou uma maior dificuldade, diante do 

determinismo biológico vigente. Durante grande parte do 

século XIX, a ciência e o direito caminharam juntos para 

sustentar a tese de que o cérebro feminino não suportaria o 

rigor acadêmico das universidades. 

A ruptura legal com esse paradigma ocorreu apenas 

com a Reforma Leôncio de Carvalho, materializada no 

Decreto nº 7.247, de 19 de abril de 1879. Todavia, apesar de 

esse dispositivo ter sido o marco oficial que permitiu o 

ingresso feminino no ensino superior — incluindo cursos 

como Medicina e Farmácia —, a legislação, por si só, não 

alterou imediatamente a mentalidade social então vigente. 

Como apontam estudiosos do tema, as pioneiras, a exemplo 

de Rita Lobato, a primeira médica formada no Brasil, ainda 

precisaram superar forte resistência cultural e o estigma de 

que o estudo masculinizado desvirtuava a natureza feminina. 
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A entrada da mulher no ensino superior, 

inicialmente, foi um privilégio restrito às elites, servindo 

muitas vezes como um ornamento cultural para filhas de 

famílias abastadas, e não necessariamente como um caminho 

para a profissionalização e independência econômica 

(ROMANELLI, 2006). Foi somente com as transformações 

urbanas e industriais do século XX, e a consequente 

necessidade de mão de obra qualificada que a presença 

feminina nas universidades passou a ser vista como uma 

necessidade econômica e um direito social. No entanto, vale 

ressaltar que a paridade em cursos de prestígio e nas áreas de 

ciências exatas ainda é um desafio contemporâneo. 

 

PIONEIRAS DA EDUCAÇÃO: MULHERES QUE 

DESAFIARAM AS BARREIRAS 

 

A luta pelo direito à educação feminina e por novas 

metodologias pedagógicas contou com grandes vultos 

femininos que questionaram a visão da criança como um 

“adulto em miniatura”. Essas mulheres romperam com o 

modelo colonial e patriarcal, convertendo o ensino de um 

privilégio doméstico em um direito público e instrumento de 

emancipação social. Trouxeram não apenas contribuições 

pedagógicas e sociológicas, mas fizeram do educar um ato 

político de ressignificação de espaços. 
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Pioneiras no cenário internacional 

 

A britânica Mary Wollstonecraft (1759–1797) é 

reconhecida como uma intelectual libertária e precursora do 

feminismo acadêmico. Em sua obra Uma Reivindicação dos 

Direitos da Mulher, ela refutou a tese de que a inferioridade 

intelectual feminina seria natural, fundamentando que tal 

condição resultava apenas da exclusão escolar. Para corrigir 

essa distorção, Wollstonecraft propôs a coeducação — 

homens e mulheres estudando juntos — como o único 

caminho para que as meninas desenvolvessem seu potencial 

humano e se tornassem cidadãs plenas. 

 

A trajetória de Maria Montessori (Itália, 1870-1952) 

é marcada pelo pioneirismo. Desafiando o conservadorismo 

de sua época e de seu núcleo familiar, tornou-se a primeira 

mulher a graduar-se em Medicina na Universidade de Roma. 

Essa base científica foi crucial para sua obra, pois Montessori 

transpôs o olhar clínico para a pedagogia, fundamentando seu 

método na observação do comportamento infantil. Em seus 

estudos, demonstrou que a aprendizagem não se efetiva pela 

imposição passiva de conteúdo, mas sim pela interação 

autônoma do sujeito com um “ambiente preparado” 

(MONTESSORI, 1965). Ao defender que a função da 

educação é “agitar a vida” para que ela se desenvolva em 
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liberdade, Montessori rompeu com a rigidez disciplinar 

tradicional e democratizou o ensino, validando suas práticas 

na Casa dei Bambini junto a crianças com deficiência e em 

situação de vulnerabilidade social. 

 

Pioneiras no Brasil 

Nísia Floresta (1810-1885) foi o pseudônimo de 

Dionísia Gonçalves Pinto, pioneira do feminismo e da 

educação no Brasil. Escritora, poetisa e educadora, defendeu 

os direitos das mulheres, dos indígenas e dos escravizados. 

Muito à frente do seu tempo, lutou por uma educação 

inclusiva e crítica, atacando a submissão feminina na 

sociedade monárquica e fundando um colégio para meninas 

no Rio de Janeiro. Nísia desafiou a moralidade do Império ao 

propor que as mulheres tivessem acesso às mesmas ciências 

que os homens.  

Segundo Nísia (1989) não menos que os homens, as 

mulheres nasceram para a sociedade; não menos que eles, 

elas devem ser educadas e instruídas em tudo quanto pode 

torná-las úteis a si mesmas e à pátria. 

Maria Guilhermina Loureiro de Andrade (1842–

1929) é uma figura central para a história da educação 

brasileira, especialmente no que diz respeito à 

profissionalização feminina e à modernização pedagógica no 

final do século XIX. Oriunda de uma família de educadores 

que era proprietária de uma escola particular na cidade do Rio 
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de Janeiro, foi professora, escritora e tradutora, atuando no 

Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais entre o final do 

século XIX e início do século XX. Buscou formação 

profissional em Nova York (EUA), onde se especializou na 

metodologia dos jardins de infância — proposta de ensino 

para crianças com idade entre 3 a 6 anos. Ao retornar ao 

Brasil, reestruturou a escola da família, implantando esse 

modelo. 

Figura de destaque na educação paulista durante a 

Primeira República, Anália Emília Franco (1853-1919) atuou 

simultaneamente como educadora, jornalista e reformadora 

social. Embora fosse espírita, canalizou sua obra por meio de 

uma instituição laica, a Associação Beneficente e Instrutiva 

do Estado de São Paulo, contando com o apoio de setores 

progressistas como maçons e anarquistas. Sua trajetória 

consolidou-se na criação de uma vasta rede de assistência que 

incluía escolas-creches e oficinas profissionalizantes, 

voltadas especialmente para a autonomia de mães solteiras e 

mulheres desamparadas. A pedagogia de Anália Franco 

caracterizava-se por ser inclusiva e inter-racial, tendo como 

pilar a “regeneração social” por meio do trabalho e da 

instrução. 

A educadora e administradora Dorina de Gouvêa 

Nowill (1919–2010) consolidou-se como referência na luta 

pela educação especial e inclusiva no Brasil. Ao perder a 

visão aos 17 anos, enfrentou a escassez de recursos 
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pedagógicos da época e tornou-se a primeira aluna cega a 

ingressar na Escola Normal Caetano Campos. Sua admissão 

foi um marco decisivo, pois motivou a instituição a estruturar 

o primeiro curso de especialização docente para o ensino de 

cegos no país. Em 1946, Dorina criou a Fundação para o 

Livro do Cego no Brasil (atual Fundação Dorina Nowill) e 

expandiu sua atuação para o cenário global.  Ela presidiu o 

Conselho Mundial dos Cegos, atuou junto à Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) em pautas de reabilitação 

profissional e representou o Brasil na Assembleia Geral da 

ONU em 1981, durante o Ano Internacional de Pessoas com 

Deficiência. 

 

A EDUCAÇÃO COMO FERRAMENTA DE 

EMANCIPAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

 

 A educação consolida-se como um dos principais 

pilares para a emancipação do indivíduo e para a 

transformação social. Esse papel é ainda mais relevante na 

conquista dos direitos femininos, pois atua diretamente na 

desconstrução das disparidades de gênero. Ao adquirir 

conhecimento, desenvolve-se o intelecto e a visão crítica, 

habilitando o sujeito a intervir de forma ativa nas esferas 

política, econômica e social de sua comunidade. 

 Partindo desse raciocínio, a educação não se limita 

à transmissão de conteúdo, mas faz parte do processo de 
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formação do sujeito, permitindo que compreenda a realidade 

na qual está inserido e até intervenha nela de forma 

consciente. A educação exerce um papel libertador quando 

promove a reflexão crítica sobre o mundo, rompendo com 

práticas opressoras e estimulando a construção de sujeitos 

capazes de transformar sua própria realidade (FREIRE, 

1996). Essa visão é especialmente relevante para a 

compreensão da educação das mulheres, que por séculos 

foram excluídas de todas as modalidades formais de ensino, 

o que favoreceu a manutenção do patriarcado. 

 A partir do momento em que as mulheres passaram 

a ter acesso à educação, ampliaram-se as oportunidades de 

participação no mercado de trabalho e na vida em sociedade 

de forma ativa, incluindo a tomada de decisões. A escola pode 

tanto reproduzir desigualdades sociais quanto funcionar 

como um espaço estratégico de contestação e mudança, 

dependendo das condições de acesso e permanência dos 

grupos historicamente marginalizados (BOURDIEU, 2012). 

Dessa forma, o acesso das mulheres à educação desempenha 

um papel de destaque na desconstrução de estereótipos e na 

redefinição de papéis atribuídos às mulheres ao longo do 

tempo. 

 Além disso, a educação feminina exerce um impacto 

profundo no meio social, incluindo a família e os grupos de 

convívio. Mulheres escolarizadas influenciam positivamente 

as pessoas ao seu redor, especialmente outras mulheres, ao 
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disseminarem novas concepções de cidadania, direitos e 

igualdade. Nesse sentido, o gênero deve ser compreendido 

como uma categoria histórica e socialmente construída 

(SCOTT, 1995). A educação, portanto, torna-se o 

instrumento essencial para questionar essas construções, 

permitindo que as mulheres transcendam as limitações 

impostas por séculos de exclusão social. 

 Uma educação comprometida com a liberdade 

possibilita que mulheres reconheçam suas vozes, questionem 

estruturas de poder e atuem de forma transformadora na 

sociedade (HOOKS, 2013). No contexto das lutas femininas, 

a educação também se consolida como instrumento político, 

pois fortalece a capacidade de organização coletiva e de 

reivindicação de direitos. 

 Em síntese, a educação, ao longo da história, tem se 

mostrado fundamental para proporcionar a emancipação das 

mulheres, colaborando para a construção de identidades mais 

independentes e transformando as relações sociais. Ao 

ampliar o acesso feminino aos espaços educativos, criam-se 

condições para o enfrentamento das desigualdades de gênero 

e para o avanço de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS E PERSPECTIVAS 

PARA O FUTURO 
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 Mesmo com os avanços significativos no acesso das 

mulheres à educação ao longo do século XX e início do 

século XXI, persistem desafios estruturais que revelam como 

a desigualdade de gênero ainda é um fenômeno global. A 

educação é capaz de proporcionar essa transformação social, 

sendo o cerne para o enfrentamento dessas diferenças, 

sobretudo diante das disparidades regionais, das 

desigualdades existentes no próprio ambiente educacional e 

da necessidade de uma formação comprometida com a 

igualdade de gênero. 

 Quando se observa em uma escala global, constata-

se que o acesso das mulheres à educação não obedece a um 

progresso homogêneo. Em diversas regiões do mundo, 

especialmente em países em desenvolvimento, fatores como 

pobreza, conflitos armados e normas culturais restritivas 

continuam limitando o acesso e a permanência das meninas 

na escola. 

 A privação educacional das mulheres representa não 

apenas uma injustiça social, mas também um obstáculo ao 

desenvolvimento humano, uma vez que restringe 

capacidades fundamentais para a autonomia individual e 

coletiva (SEN, 2010). Desta forma, reduzir as disparidades 

globais implica compreender a educação feminina como um 

direito humano fundamental e como um investimento social 

de longo prazo. 
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 Mesmo em contextos onde o acesso à educação das 

mulheres foi ampliado, persistem desigualdades nas 

instituições de ensino, que são percebidas por meio de 

currículos que reproduzem estereótipos de gênero e da sub-

representação das mulheres em áreas como ciência, 

tecnologia, engenharia e matemática. A escola, ao mesmo 

tempo em que pode promover a mobilidade social, também 

pode reproduzir hierarquias simbólicas e desigualdades já 

existentes na sociedade (BOURDIEU, 2010). 

 A educação para mulheres não se limita apenas a 

inseri-las no mercado de trabalho, mas faz parte de um 

processo de emancipação que amplia sua visão crítica, 

participação política, social e cultural. Uma pedagogia 

comprometida com a justiça social precisa reconhecer as 

opressões que atravessam as experiências femininas, 

promovendo uma educação inclusiva e transformadora 

(HOOKS, 2013). 

 Há muitos desafios para garantir que as mulheres de 

todas as camadas sociais tenham uma boa base educacional. 

A articulação de políticas públicas e as práticas pedagógicas 

inovadoras, inclusivas e com compromisso social são 

mecanismos para alcançar esse fim. Ao fortalecer a educação 

como ferramenta de emancipação e transformação social, 

abre-se caminho para a construção de sociedades mais 

igualitárias, democráticas e sensíveis às questões de gênero. 
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CONCLUSÃO 

A análise da evolução histórica do acesso das 

mulheres à educação evidencia que a exclusão feminina do 

ensino formal não foi um fenômeno ocasional, mas resultado 

de uma construção social, cultural, religiosa e jurídica que, 

ao longo dos séculos, legitimou a desigualdade de gênero. 

Desde a Antiguidade até o período colonial brasileiro, a 

mulher foi afastada dos espaços de produção do 

conhecimento, sob o argumento de uma suposta inferioridade 

intelectual e da naturalização de seu papel no âmbito 

doméstico. A educação, nesse contexto, funcionou como 

instrumento de manutenção da ordem patriarcal e da 

hierarquização dos sexos. 

No Brasil, as primeiras iniciativas de escolarização 

feminina revelaram-se limitadas e excludentes, restritas às 

elites e pautadas por currículos diferenciados que reforçavam 

a destinação da mulher ao lar. Marcos legais como a Lei de 

15 de outubro de 1827 e o Decreto nº 7.247 de 1879 

representaram avanços importantes ao permitirem, ainda que 

de forma desigual e condicionada, o acesso das mulheres à 

educação básica e ao ensino superior. Todavia, tais 

conquistas não foram suficientes para romper imediatamente 

com os estigmas sociais e as barreiras simbólicas que 

restringiam a plena emancipação feminina por meio do saber. 

Ao longo do século XIX e início do século XX, a 

atuação de mulheres pioneiras, tanto no cenário internacional 



 
 

 

156 

quanto no contexto brasileiro, foi fundamental para 

questionar a educação segregada e reivindicar o direito 

feminino ao conhecimento científico, à formação crítica e à 

participação na vida pública. Figuras como Mary 

Wollstonecraft, Nísia Floresta, Maria Guilhermina Loureiro 

de Andrade, Anália Franco e Dorina Nowill demonstram que 

a luta pelo acesso à educação esteve intrinsicamente ligada à 

defesa da cidadania, da justiça social e da dignidade humana. 

Os avanços conquistados ao longo do tempo 

evidenciam que a educação se consolidou como uma das 

principais ferramentas de emancipação feminina, 

possibilitando maior autonomia intelectual, inserção no 

mercado de trabalho, participação política e transformação 

das relações sociais. Entretanto, os desafios contemporâneos 

demonstram que a igualdade educacional ainda não foi 

plenamente alcançada. Persistem disparidades globais, 

desigualdades no ambiente escolar e acadêmico, bem como a 

sub-representação das mulheres em áreas estratégicas do 

conhecimento, o que revela a necessidade de políticas 

públicas e práticas pedagógicas comprometidas com a 

equidade de gênero. 

Diante desse cenário, torna-se imprescindível 

reafirmar a educação de meninas e mulheres como um direito 

humano fundamental e um elemento central para a 

construção de sociedades mais justas, democráticas e 

igualitárias. A continuidade da luta pelo acesso universal, 
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pela permanência e pela qualidade da educação feminina não 

se limita a uma pauta de gênero, mas representa um 

compromisso ético e social com o desenvolvimento humano 

em sua plenitude. Investir na educação das mulheres é 

investir na transformação da realidade social, no 

fortalecimento da cidadania e na promoção de um futuro em 

que a igualdade de oportunidades não seja uma exceção, mas 

um princípio efetivamente concretizado. 
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RESUMO: O presente artigo explora a obra "Sociedade 
do Cansaço" do filósofo sul-coreano Byung-Chul Han, aplicando 
seus conceitos centrais à realidade dos servidores públicos do 
judiciário brasileiro. Procura transcrever os conceitos de sociedade 
disciplinar e sociedade de desempenho presente na referida obra. 
Analisa que a sociedade de desempenho é marcada  pelo excesso 
de positividade e pela autoexploração, fomentando o surgimento 
de doenças neuronais, como a Síndrome de Burnout, a depressão e 
a ansiedade. Discorre sobre o modelo de trabalho existente no 
serviço público do judiciário, que se assemelha à sociedade de 
desempenho, pois, diante da pressão por produtividade e 
eficiência, transforma o servidor em um "sujeito de desempenho" 
que, em uma busca incessante por resultados, acaba adoecendo. A 
incidência de transtornos mentais nesse setor é apresentada não 
como algo isolado, mas como um sintoma do modelo de 
produtividade implantado no Judiciário, característica da 
"violência neuronal" descrita por Han.
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Palavras-chaves: Servidores Públicos, Poder Judiciário, 
Sociedade de Desempenho, Autoexploração, Saúde Mental, 
Violência Neuronal. 
 

ABSTRACT: This article explores the work "The 
Burnout Society" by South Korean philosopher Byung-Chul Han, 
applying its central concepts to the reality of public servants in the 
Brazilian judiciary. It seeks to transcribe the concepts of 
disciplinary society and performance society present in the 
aforementioned work. It analyzes that the performance society is 
marked by excessive positivity and self-exploitation, fostering the 
emergence of neuronal diseases such as burnout syndrome, 
depression, and anxiety. It discusses the existing work model in the 
judiciary public service, which resembles the performance society 
because, faced with pressure for productivity and efficiency, it 
transforms the public servant into a "performance subject" who, in 
a relentless pursuit of results, ends up becoming ill. The incidence 
of mental disorders in this sector is presented not as an isolated 
incident, but as a symptom of the productivity model implemented 
in the judiciary, a characteristic of the "neuronal violence" 
described by Han. 

Keywords: Public Servants, Judiciary, Performance 
Society, Self-exploitation, Mental Health, Neuronal Violence 
 

INTRODUÇÃO  

O crescente aumento de casos de adoecimento 

psíquico no serviço público, e especificamente no poder 

judicário, tem despertado atenção.  

Recentemente, o CNJ (Conselho Nacional de 

Justiça), ao observar o aumento dos casos de doenças 

psíquicas, aprovou, em 20/05/2025, alterações na Política de 

Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do 

Poder Judiciário, de modo a refinar o diagnóstico da saúde 

mental (Resolução CNJ n. 207/2015), uma vez que os dados 
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colhidos  se mostravam distantes dos números apresentados 

por associações que coletam informações a partir da 

autodeclaração. 

Assim sendo, presencia-se recorrentes aumentos de 

casos de afastamentos decorrentes de problemas mentais, tais 

como ansiedade, depressão e síndrome de burnout, ou seja, 

patologias que trazem consigo enorme carga de sofrimento 

mental, que, em última análise, está associado ao atual 

estágio de organização das relações de trabalho.  

Por seu turno, paralelo ao aumento de patologias 

psíquicas, o Poder Judiciário, através do compromisso 

firmado anualmente pelos presidentes dos tribunais 

brasileiros, criou as Metas Nacionais, onde foram 

estabelecidos objetios a serem alcançandos por servidores e 

juízes, sob a justificativa de melhorar e aperfeiçoar a 

prestação jurisdicional.   

Pois bem, Byung-Chul Han, uma das vozes 

filosóficas da atualidade, em sua obra “Sociedade do 

Cansaço”, discorre como a sociedade moderna, que ele 

descreve como sendo a sociedade do desempenho. 

Ele analisa, em sua obra, como a sociedade, através 

de suas relações de trabalho, que tem como paradigma a 

produtividade, a eficiência, acabou produzindo sujeitos 

deprimidos, fracassados, esgotados psicologicamente.     

O autor lança um olhar filosófico sobre as patologias 

neuronais que estão diretamente ligadas à forma de 
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organização moderna da sociedade, marcada pela 

produtividade, pelo desempenho.  

Assim, procura-se entender em que medida os 

conceitos de "sociedade do desempenho", "excesso de 

positividade" e "autoexploração", constante do livro 

"Sociedade do cansaço", contribuem para o entendimento das 

causas de adoecimento psíquico dos servidores públicos do 

poder judiciário brasileiro, tais como burnout e a depressão.  

Assim, este artigo se propõe sobre a possibilidade de 

se aplicar as teses de Byung-Chul Han presente em seu livro 

“Sociedade do cansaço” à realidade laboral dos servidores 

públicos do judiciário brasileiro, investigando as 

convergências existentes entre a autoexploração descrita pelo 

filósofo e as dinâmicas de trabalho impostas para maior 

eficiência na máquina judiciária. 

O objetivo é demonstrar como os conceitos de 

"sociedade do desempenho", "autoexploração" e "violência 

neuronal" oferecem uma lente crítica para compreender as 

causas sistêmicas do adoecimento psíquico dos 

trabalhadores. 

 

DA SOCIEDADE DISCIPLINAR À SOCIEDADE DO 

DESEMPENHO  

Em seu livro “Sociedade do cansaço”, Byung-Chul 

Han descreve que o século passado foi marcado por uma 
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época bacteriológica, que chegou ao fim com a descoberta 

dos antibióticos. Foi um momento histórico em que se definia 

um divisão nítida entre amigos e inimigos, próprio e 

estranho, onde a ação imunológica era definida como ataque 

e defesa, afastando tudo que era estranho. 

Diz que, no final do século passado, houve uma 

mudança de paradigma com o surgimento de patologias 

psíquicas, de modo que o esquema imunológico não tinha 

mais como explicar as enfermidades neuronais, tais como 

depressão, TDAH ou Síndrome de Burnout, pois não partem 

de uma negatividade estranha ao sistema, e sim apontam de 

um excesso de positividade. 

Discorre que vivemos atualmente em uma sociedade 

do desempenho, marcada pela positividade, pela iniciativa, 

em contraponto à sociedade disciplinar, que era marcada, na 

visão de Foucault, pelo controle social, pela proibição, pela 

negatividade do dever, pela coerção. 

Assim, em prol de uma maior produtividade, a 

sociedade disciplinar foi dando espaço ao paradigma do 

desempenho, baseada na responsabilidade própria e na 

iniciativa. O antigo modelo de controle proibitivo passou a 

não ser mais interessante à lógica da produtividade, de modo 

que foi substituído pelo modelo positivo, onde a liberdade, a 
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responsabilidade própria é incentivada em prol do sistema 

produtivo. 

Desta feita, segundo Byung-Chul Han, o sujeito deixa 

de ser coagido por um dever externo e passa a ter uma maior 

liberdade que, na verdade, esconde outra forma de controle, 

que vem de dentro para fora, de si mesmo. O sujeito passa a 

se autocobrar de forma violenta, a buscar um desempenho 

perfeito ou quase perfeito, a ser carrasco e vítima ao mesmo 

tempo. Uma violência, uma agressão invisível que, em razão 

da pressão por desempenho, resulta em patologias neuronais, 

tais como depressão e Síndrome de Burnout. O sujeito de 

desempenho não é mais um "sujeito da obediência", mas um 

"empreendedor de si mesmo" que se entrega à livre coerção 

de maximizar sua produtividade. 

VIOLÊNCIA POSITIVA E AUTOEXPLORAÇÃO 

A violência no ambiente de trabalho, atualmente, na 

visão de Han, não é eminentemente resultante de uma atitude 

coercitiva, de uma proibição. De forma diversa, a lógica por 

produtividade, por resultados fez com que o método 

disciplinar fosse substituído pela lógica da motivação, da 

positividade. O imperativo não é mais o “dever” e sim o 

“poder”. A iniciativa, o projeto são incentivados, de modo 

que a instância externa de domínio não exerce tanto controle 

quando exercia na sociedade disciplinar.  
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Assim, a sociedade do século XXI não é mais 

disciplinar, marcada pela negatividade, e sim de 

desempenho, onde as pessoas são chamadas de sujeitos de 

produção. 

Han afirma que a cobrança, que antes era externa 

(proibições, disciplina), agora  na era da socieade do 

desempenho, diferentemente da sociedade de controle, ela é 

exercida internamente. A necessidade por resultados, 

impulsionado pelo imperativo do “poder”, gera uma 

cobrança interna na busca de um desempenho perfeito ou 

quase perfeito, ou seja, uma violência provocada pelo 

excesso de cobrança, que acaba gerando angústias, 

depressões. 

Neste contexto, o indivíduo se torna o próprio 

explorador, e esta autoexploração é bem mais eficiente que o 

controle disciplinar exercido por terceiros, uma vez que vem 

acompanhado de um sentimento de liberdade. A pessoa tem 

a convicção de que tem a liberdade, que tem o controle, 

quando, na verdade, está se autoexplorando, se desgastando 

na busca da eficiência, do um desempenho perfeito. 

Pois bem, dentro desta perspectiva, a pressão por 

desempenho esta causando, nas palavras de Han, infartos 

psíquicos. O novo imperativo da sociedade pós-moderna de 
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trabalho, marcada pela busca de resultados, eficiência, está 

gerando esgotamentos mentais. 

Ou seja, a busca por cumprimentos de metas, em ser 

o funcionário altamente produtivo, está gerando sentimento 

de angústia, o que pode acabar desaguando em patológias 

neuronais, tais como depressão e síndrome de Burnout. O 

sujeito acredita que está se realizando, quando, na verdade, 

está se desgastando, de modo que o resultado inevitável é o 

cansaço, o esgotamento, a depressão.  

O JUDICIÁRIO BRASILEIRO E A SOCIEDADE DO 

DESEMPENHO 

Pois bem, em 2009, diante de uma sobrecarga de 

processos de um lado, e a cobrança da sociedade por 

resultados mais célere e eficiente, do outro, o Conselho 

Nacional de Justiça instituiu as Metas Nacionais do Poder 

Judiciário, que representam o compromisso dos tribunais 

brasileiros com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, 

e que, por meio das quais, foram criadas estratégias para o 

aumento da produtividade dos servidores e magistrados 

brasileiros. 

Em 2023, o Poder Judiciário brasileiro tinha 83,3 

milhões de processos em andamento, com 35 milhões de 

casos novos, o maior número da série histórica de quase 20 

anos. 
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Esses números foram extraídos do Relatório Justiça 

em Números 2024, do CNJ (Conselho nacional de Justiça), 

sendo um dos principais documentos de transparência no que 

se refere ao Poder Judiciário. 

Esse relatório também apontou que houve aumento da 

produtividade dos magistrados (6,8%) e dos servidores (5%), 

e que, caso fosse mantido esse ritmo de trabalho e sem o 

ingresso de mais processos, o tempo de giro de todo o acervo 

da Justiça seria de 2 anos e 5 meses. 

Pois bem, pressionado por uma crescente demanda 

social por celeridade e eficiência, a criação das metas 

nacionais refletem muito das características da sociedade de 

desempenho descrita por Han.   

Assim, o autor, em seu livro, discorre que o sujeito 

pós-moderno é marcado, não mais pela sociedade disciplinar, 

e sim pela sociedade do desempenho, onde antes 

preponderava o mandamento, a proibição, a lei, agora tem 

como paradigma o projeto, a iniciativa, a motivação. 

Desta feita, a sociedade disciplinar, que tinha como 

característica o controle da atuação das pessoas, onde a 

proibição e o dever conduziam o comportamento dos 

sujeitos, passou a ser substituída pela sociedade de 

desempenho, onde a forma de sua atuação prioriza a 

motivação de seus integrantes. Não se usam mais expressões 
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negativas, proibitivas, e sim estabelecem propostas, projetos 

que estimulem uma maior engajamento e desempenho.  

Assim, quando o Conselho Nacional de Justiça 

implementou as chamadas “Metas Nacionais”, se utilizando 

de argumentos segundo o qual é necessário uma maior 

aperfeiçoamento da prestação jurisdicional na busca em 

atender a crescente demanda social pelos serviços da justiça, 

e, ao mesmo tempo, estabelecendo metas a serem alcançadas, 

com números e gráficos de desempenho dos diversos 

tribunais brasileiros, reflete muito da visão do sujeito de 

desempenho posto por Han, e a consequência disso é a uma 

maior sobrecarga psicológica, tensão e alertas permanentes 

por parte dos servidores.  

Ou seja, em um contexto de trabalho caracterizado 

por aumento da demanda, propicia que o servidor vivencie 

experiências de esgotamento e o desenvolvimento de 

patologias neuronais associadas ao ambiente ocupacional. 

Além disso, um estudo no âmbito do STJ, revelou 

que, entre 2020 e 2022, os transtornos mentais (depressão, 

ansiedade, estresse) estavam entre os principais motivos de 

licença médica tanto para magistrados quanto servidores, 

sendo responsáveis por 10% a 18% do total dos dias de 

afastamento, segundo levantamento local. 
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Ademais, o referido estudo STJ também apontou que 

ser aposentado por transtornos mentais era 9,4 vezes mais 

provável que por doença osteomuscular, e 2,35 vezes maior 

do que por neoplasia. 

Outrossim, dados parciais do 2º Censo do Poder 

Judiciário, divulgados pelo CNJ, em 19/09/2023, revelaram 

que a ansiedade atingia 48% dos servidores, e o estresse, 

38%. 

Assim sendo, o excesso de trabalho, as metas a serem 

cumpridas, acabam por implementar, nos servidores 

públicos, uma pressão psicológica na busca por resultados, 

incorporando um compromisso pela atuação irretocável na 

execução de suas atribuições funcionais. Ou seja, uma 

autocobrança na busca em alcançar as metas estabelecidas.  

O servidor do judiciário se viu compelido a se 

comprometer cada vez mais no desempenho de sua 

atribuições, a despender esforços no cumprimento das metas, 

resultando, por conseguinte, no surgimento de patologias 

neuronais. Nas palavras de Han, “o homem depressivo é 

aqulele animal laborans que explora a si mesmo e, quiçá 

deliberadamente, sem qualquer coação estranha.” 

Assim, a busca por metas de produtividade fez com 

que o servidor se tornasse o seu próprio carrasco, o seu 

próprio inquisitor por resultados, uma autocobrança que 
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desagua em uma grande violência psíquica. Nas palavras de 

Han: “o sujeito de desempenho se entrega à liberdade 

coercitiva ou à livre coerção de maximizar o desempenho”. 

Desta feita, o excesso de cobrança que parte do 

próprio sujeito, a violência mental que vem de si para si 

mesmo, somada à sobrecarga de trabalho, podem acabar 

propiciando adoecimentos psíquicos, patologias neuronais, 

tais como depressão e Síndrome de Burnout. 

O sujeito de desempenho, como afirma Han, está em 

guerra consigo mesmo, e essa pressão por resultados, que 

vem do próprio trabalhador, provoca um adoencimento 

mental, um  esgotamento psíquico que podem levar ao 

desenvolvimento de diversas doenças neuronais. 

Ou seja, a sobrecarga de processos e a pressão 

constante por resultados criam um ambiente propício ao 

esgotamento mental, resultando nas licenças médicas 

descritas acima. 

A filosofia de Han, assim, permite compreender o 

adoecimento mental como resultado de uma lógica neoliberal 

que impõe um modelo explorativo, e que, no Judiciário, essa 

lógica se manifesta em metas de produtividade, pressões por 

desempenho que, por sua vez, resultam em esgotamento e 

adoecimento mental.  
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O SERVIDOR DO JUDICIÁRIO COMO SUJEITO DE 

DESEMPENHO 

Ao aplicar a teoria de Han, o servidor do judiciário 

pode ser visto como o "sujeito de desempenho". A pressão 

por atingir metas numéricas, reduzir o acervo processual e 

responder à morosidade histórica do sistema é internalizada. 

O servidor, muitas vezes, não precisa de um chefe para se 

sentir coagido; ele mesmo se torna seu próprio carrasco, 

impulsionado por um "imperativo do desempenho". 

O servidor se vê na obrigação de cumprir, e até 

superar, as metas estabelecidas, criando uma pressão 

psicológica por resultados, causando, segundo Han, o 

esgotamento por excesso de positividade.  

Assim, a cultura da meritocracia, exposta em números 

e em metas a serem alcançadas, e a busca por reconhecimento 

profissional dentro de uma estrutura hierarquizada, apenas 

alimenta a lógica da autoexploração, da produtividade como 

fim.  

Assim, o servidor que "veste a camisa" e se dedica 

para além de sua jornada, movido pela noção de "dever 

público" ou pela busca de ascensão, está, na prática, 

explorando a si mesmo. Esse excesso de trabalho e 

desempenho resulta em uma autoexploração que, embora 

pareça voluntária, se transforma em uma violência neuronal. 
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Apenas para exemplificar essa lógica produtiva no 

serviço público do Poder Judiciário, que visa a maximização 

dos resultados, o Tribunal de Justiça de Pernambuco criou,  

por meio da Lei Estadual nº 15.310/2014, o bônus de 

desempenho jurisdicional, que correspondente a uma 

premiação anual por resultados, vinculada ao alcance de 

metas diretamente relacionadas à prestação jurisdicional, a 

ser paga aos servidores. 

Pois bem, esse bônus, que corresponde ao pagamento 

de um valor vinculado ao atingimento de determinado 

resultados, é mais um mecanismo que reforça e evidencia 

essa lógica produtiva da sociedade pós moderna, que, antes 

era marcada pela disciplina, pela obediência, pelo controle 

dos sujeitos, agora se caracteriza pela positivade do poder.  

Assim, o referido bônus nada mais é do que mais uma 

meta que o servidor se propõe a atingir, que resulta, em 

última análise, de uma pressão exercida de dentro para fora, 

pelo próprio servidor, que se propõe a alcançar o objetivo. Na 

busca por esse ganho financeiro, que é divido em selo prata, 

ouro e diamante, ele se submente a um esforço individual na 

busca do objetivo, um desempenho que pode ser exaustivo 

de autocobrança em busca do benefício monetário, ou seja, 

como afirma Han, o sujeito de desempenho acaba 

entregando-se à coação livre a fim de maximizar o seu 

desempenho, que, no caso, diz respeito ao ganho financeiro.  
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Uma outra consequência que resulta de todo esse 

desgaste psicológico, do excesso de pressão, de estímulos, é 

a fragmentação da atenção, conhecida como multitarefa.  

Segundo Han, o excesso de positividade fragmenta e 

destrói a atenção, ou seja, a sobrecarga de trabalho impõe ao 

sujeito uma divisão de atenção em diversas atividades. Ele 

diz que a técnica temporal e de atenção (multitarefa) é um 

retrocesso civilizatório, já presente entre os animais em 

estado selvagens, como condição necessária de 

sobrevivência. 

A multitarefa  impõe atenção em diversas atividades 

de forma simultânea, mas  de forma rasa, superficial, pois, 

como é necessário dividir a atenção, não é possível se 

aprofundar em qualquer de uma delas. 

Pois bem, o servidor público, sobrecarregado por 

metas, envolvido em alcançar reconhecimento profissional, 

ascenção na carreia e ganhos financeiros, acaba por dividir a 

sua atenção e tempo com outras atividades diárias.  

Assim, o servidor, sobrecarregado por exceço de 

informações, de cobrança, ou seja, esgostado mentalmente, 

faz com que não contemple qualquer outra atividade de 

maneira profunda, apenas superficial, tendo que dividir sua 

atenção com outros afazeres. 
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Não raro são os casos em que o servidor, na busca por 

resultados, vai além do seu horário de expediente, 

prejudicando, assim, o desempenho de outras atividades 

importantes. Inexiste, ou quase inexiste, o estado 

contemplativo, que é descrito por Han como sendo aquele 

necessário ao desenvolvimento cultutal da humanidade.  

O excesso de informações no ambiente de trabalho, 

com diversos estímulos, números e metas a serem 

alcançadas, impede que o ser se aprofunde no contemplativo. 

Desta feita, o servidor público, ao tentar conciliar 

seus afazeres funcionais com outros do seu dia e dia, pode 

impedir que se tenha uma atenção mais profunda em outras 

atividades, ou seja, a ausência de um foco contemplativo em 

outros momentos de sua vida vida que são importantes, e que 

mereciam uma maior importância, tais como, lazer, diversão, 

família. 

Ele, ao ficar tentando conciliar diversas atividades, 

em meio há diversos focos, estímulos, impede que se tenha, 

o que Han chama, de tédio profundo, que é a capacidade para 

uma atenção profunda, necessária a um processo criativo. 

Han fala que, se o sono perfaz o ponto alto do 

descanso físico, o tédio profundo constitui o ponto alto do 

descanso espiritual. 



 
 

 

178 

Assim sendo, ao se esforçar, se empenhar na busca 

por resultados e reconhecimentos no trabalho, o servidor 

público do judiciário pode está prejudicando sua qualidade 

de vida, pondo em risco sua saúde mental ao esgotamento 

neuronal, e negligenciando outros aspectos importantes de 

sua vida.    

CONCLUSÃO 

Pois bem, ao se analisar a obra "Sociedade do 

Cansaço" de Byung-Chul Han, e fazendo um pararelo com a 

realidade de trabalho dos servidores do judicáiro, observa-se 

que estes estão desempenhando suas atribuições funcionais 

dentro de uma lógica de uma sociedade do desempenho 

descrita pelo autor. 

O Conselho Nacional de Justiça, ao instituir as Metas 

Nacionais do Poder Judiciário, deixa bem claro a realidade 

do judiciáiro brasileiro, e que, através de seu discurso de 

positividade e de motivação, expõe o sujeito de desempenho 

e produção presente na obra de Han.  

Assim, se verificou que, diante da análise do caso dos 

servidores do judiciário brasileiro, a pertinência das teses de 

Byung-Chul Han. A pressão por metas, resultados, redução 

do acervo processual, bem como em dar uma resposta à 

morosidade judiciária histórica, faz com que se desenvolva 
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as condições para uma autoexploração e, consequentemente, 

um adoecimento psíquico. 

O servidor se viu na obrigação de cumprir, e até 

superar, as metas estabelecidas, criando uma pressão 

psicológica por resultados, causando, segundo Han, o 

esgotamento neuronal por excesso de positividade.   

Assim, discorreu que a cultura da meritocracia, que 

tem como objetivos números e metas a serem alcançadas, faz 

com que o servidor, na busca por reconhecimento 

profissional, e dentro de uma estrutura hierarquizada, 

alimentasse a lógica da autoexploração. 

Expôs, a título de exemplo, a existência do bônus de 

desempenho jurisdicional, como sendo uma premiação anual 

vinculada ao cumprimento de metas. Este foi considerado um 

mecanismo que reforça a lógica produtiva da sociedade do 

desempenho. 

Disse que, na busca pelo ganho financeiro, o servidor 

se submete a um desempenho, uma cobrança exaustiva, um 

esforço individual, um desempenho que pode ser exaustivo 

de autocobrança em busca do benefício monetário. 

Assim, o referido bônus nada mais é do que mais uma 

meta que o servidor se propõe a atingir, que resulta, em 
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última análise, de uma pressão exercida de dentro para fora, 

pelo próprio servidor, que se propõe a alcançar o objetivo. 

Falou, também, da multitarefa, sendo entendido como 

a divisão da atenção e do tempo, uma tentantiva de conciliar 

entre diversas atividades importantes.  

Disse que o excesso de informações no ambiente de 

trabalho, com diversos estímulos, números e metas a serem 

alcançadas, impede que o ser se aprofunde no contemplativo. 

Afirmou que o servidor público, ao tentar conciliar 

seus afazeres funcionais com outros do seu dia e dia, acaba 

por impedir que se tenha uma atenção mais profunda, um 

foco contemplativo, de modo que  inexiste, o que Han chama, 

de tédio profundo, que é a capacidade para uma atenção 

profunda, necessária a um processo criativo. 

Dessa maneira, entendeu que, ao se esforçar, se 

empenhar na busca por resultados e reconhecimento, o 

servidor público do judiciário pode está prejudicando sua 

qualidade de vida, colocando em risco sua saúde mental ao 

esgotamento neuronal, e, ao mesmo tempo, negligenciando 

outros aspectos importantes de sua vida. 

Pois bem, a análise disposta neste artigo sugere a 

necessidade urgente de uma reflexão crítica sobre os modelos 

de gestão e a lógica de produtividade no setor público.  
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É fundamental procurar construir um ambiente de 

trabalho que valorize não apenas a eficiência, mas também a 

saúde e o bem-estar de seus trabalhadores, reconhecendo os 

riscos para a saúde mental dos servidores que advém do 

modelo produtivo dos Tribunais. 

Assim, a obra de Han nos convida a repensar e refletir 

sobre o significado do trabalho, de como a lógica da 

produção podem nos levar ao esgortamento neuronal, e levar 

um ser produtivo a um adoecimento mental.  
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RESUMO: O presente artigo realiza uma análise comparativa 
entre os sistemas de mediação judicial do Brasil e dos Estados 
Unidos, investigando como duas tradições jurídicas distintas 
estruturam e operacionalizam os métodos consensuais de solução 
de conflitos. O estudo parte do reconhecimento de que a crise de 
litigiosidade não é exclusividade brasileira, mas fenômeno 
compartilhado por diversos sistemas jurídicos, exigindo respostas 
que transcendam o modelo tradicional centrado exclusivamente na 
sentença judicial. A mediação emerge, nesse contexto, como 
instrumento essencial para a transformação do sistema de justiça, 
permitindo que as próprias partes construam soluções adequadas 
aos seus conflitos com o auxílio de um terceiro imparcial. A 
escolha dos Estados Unidos como paradigma comparativo 
justifica- se pela consolidação de sua experiência em Alternative 

Dispute Resolution (ADR), acumulada ao longo de mais de quatro 
décadas, contrastando com a recente institucionalização brasileira, 
iniciada em 2010 com a Resolução 125 do CNJ. A análise revela 
diferenças estruturais significativas: enquanto o Brasil adota 
modelo centralizado sob coordenação nacional do CNJ, com 
CEJUSCs públicos e gratuitos, os Estados Unidos caracterizam-se 
pela descentralização, com coexistência robusta de programas 
públicos e mercado privado desenvolvido. As tradições de civil law 

e common law impactam diretamente a regulamentação, os 
procedimentos e os modelos de mediação praticados. O estudo 
demonstra que, apesar das diferenças, ambos os países enfrentam 
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o desafio comum de promover transformação cultural, 
substituindo a mentalidade adversarial pela cultura da pacificação 
social, evidenciando que a consolidação da mediação depende não 
apenas de marcos normativos adequados, mas de mudanças 
profundas nas práticas e mentalidades dos operadores do Direito. 
Palavras-chave: Mediação judicial. Análise comparativa. 
Brasil. Estados Unidos. Métodos consensuais. 
 
ABSTRACT: This article conducts a comparative analysis 
between the judicial mediation systems of Brazil and the United 
States, investigating how two distinct legal traditions structure and 
operationalize consensual methods of conflict resolution. The 
study acknowledges that the litigation crisis is not exclusive to 
Brazil but a phenomenon shared by various legal systems, 
requiring responses that transcend the traditional model centered 
solely on judicial decisions. Mediation emerges in this context as 
an essential instrument for transforming the justice system, 
allowing parties themselves to construct appropriate solutions to 
their conflicts with the assistance of an impartial third party. The 
choice of the United States as a comparative paradigm is justified 
by its consolidated experience in Alternative Dispute Resolution 
(ADR), accumulated over more than four decades, contrasting with 
Brazil's recent institutionalization, initiated in 2010 with CNJ 
Resolution 125. The analysis reveals significant structural 
differences: while Brazil adopts a centralized model under national 
CNJ coordination, with public and free CEJUSCs, the United 
States is characterized by decentralization, with robust coexistence 
of public programs and a developed private market. The civil law 
and common law traditions directly impact regulation, procedures, 
and mediation models practiced. The study demonstrates that, 
despite differences, both countries face the common challenge of 
promoting cultural transformation, replacing adversarial mentality 
with a culture of social pacification, evidencing that mediation 
consolidation depends not only on adequate normative frameworks 
but on profound changes in legal operators' practices and mindsets. 
Keywords: Judicial mediation. Comparative analysis. Brazil. 
United States. Consensual methods. 
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INTRODUÇÃO 

O cenário de crise do Poder Judiciário não é 

exclusividade brasileira, mas uma realidade compartilhada 

por diversos sistemas jurídicos ao redor do mundo, 

revelando não apenas um volume excessivo de demandas, 

mas também a insuficiência do modelo tradicional de 

prestação jurisdicional baseado exclusivamente na sentença 

judicial. 

O congestionamento dos tribunais gera 

consequências graves para a sociedade: demora na 

resolução dos conflitos, custos elevados para as partes e 

para o Estado, descrédito nas instituições judiciais e, 

fundamentalmente, a negação do acesso efetivo à justiça. 

Assim, verifica-se que é necessário garantir não só a 

abertura das portas do Judiciário, mas também a entrega de 

soluções adequadas, tempestivas e efetivas aos 

jurisdicionados. 

Nesse contexto, os métodos consensuais de solução 

de conflitos, especialmente a mediação judicial, emergem 

como instrumentos essenciais para enfrentar a litigiosidade 

excessiva e promover uma verdadeira mudança de 

paradigma na administração da justiça. A mediação não 

representa apenas uma alternativa ao processo judicial 

tradicional, mas sim uma via complementar que, em muitos 

casos, mostra-se mais adequada à natureza do conflito, 

permitindo que as próprias partes construam a solução de 
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seus problemas com o auxílio de um terceiro imparcial (o 

mediador). 

A relevância dos métodos consensuais no século 

XXI transcende a mera questão numérica de redução de 

processos. Trata-se de reconhecer que nem todos os 

conflitos se resolvem adequadamente pela imposição de 

uma decisão proferida por um juiz. Conflitos que envolvem 

relações continuadas (como disputas familiares, 

empresariais, de vizinhança ou trabalhistas) frequentemente 

exigem soluções construídas colaborativamente, capazes de 

preservar os vínculos entre as partes e atender aos seus reais 

interesses subjacentes. A mediação, ao proporcionar esse 

espaço de diálogo facilitado, responde a uma necessidade 

contemporânea de humanização e democratização da 

justiça. 

A escolha dos Estados Unidos como paradigma 

comparativo para este estudo justifica-se por razões 

múltiplas e complementares. Primeiramente, os norte- 

americanos possuem uma das tradições mais consolidadas 

em Alternative Dispute Resolution (ADR) no mundo 

ocidental, com mais de quarenta anos de experiência 

institucionalizada desde o movimento que ganhou força na 

década de 1970. Enquanto o Brasil apenas recentemente 

incorporou formalmente a mediação ao seu sistema 

processual – com a Resolução 125 do CNJ em 2010 e o 

novo Código de Processo Civil em 2015 –, os Estados 
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Unidos já acumulam décadas de prática, erros, acertos e 

aperfeiçoamentos que podem oferecer valiosas lições ao 

contexto brasileiro. 

Além disso, a comparação entre Brasil e Estados 

Unidos torna-se particularmente instigante em razão das 

profundas diferenças entre suas tradições jurídicas. O 

Brasil, herdeiro da tradição romano-germânica do civil law, 

caracteriza-se pela primazia da lei codificada, pela busca de 

segurança jurídica através de normas gerais e abstratas, e 

por uma cultura jurídica marcadamente formalista. Os 

Estados Unidos, por sua vez, inserem-se na tradição do 

common law, sistema no qual os precedentes judiciais 

desempenham papel central, o pragmatismo sobrepõe-se ao 

legalismo, e há maior espaço para soluções construídas caso 

a caso. Essas diferenças estruturais impactam diretamente a 

forma como cada país concebe, regula e implementa a 

mediação judicial. 

Por fim, tanto Brasil quanto Estados Unidos 

enfrentam, ainda que em contextos distintos, o desafio 

comum de lidar com sociedades complexas, plurais e 

crescentemente litigiosas. Ambos os países buscam, através 

da mediação, não apenas desafogar seus tribunais, mas 

também promover uma transformação cultural: a passagem 

de uma mentalidade adversarial, na qual todo conflito é 

visto como uma batalha a ser vencida, para uma 

mentalidade colaborativa, na qual o conflito pode ser 
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oportunidade de diálogo e de construção conjunta de 

soluções. 

Compreender como dois sistemas tão distintos – um 

jovem e centralizado, outro maduro e descentralizado; um 

de tradição civil law, outro de common law – estruturam e 

operacionalizam a mediação judicial permite não apenas 

identificar convergências e divergências, mas sobretudo 

extrair lições práticas. O estudo comparado possibilita ao 

Brasil aprender com décadas de experiência acumulada, 

evitar armadilhas já conhecidas e, ao mesmo tempo, 

reconhecer e valorizar os acertos e as peculiaridades 

positivas do modelo nacional. 

 
MEDIAÇÃO JUDICIAL NO BRASIL 

 

A mediação, embora possa parecer uma inovação 

recente no ordenamento jurídico brasileiro, possui raízes 

históricas que remontam ao período colonial. Nas 

Ordenações Filipinas, já havia previsão de conciliação 

prévia em determinadas demandas, e a Constituição 

Imperial de 1824 estabelecia, em seu artigo 161, que "sem 

se fazer constar que se tem intentado o meio da 

reconciliação, não se começará processo algum" (BRASIL, 

1824). 

Entretanto, essa tradição conciliatória não se 

consolidou de forma consistente ao longo da história 
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republicana brasileira, predominando no século XX uma 

cultura eminentemente adversarial e judicialista. Foi apenas 

nas últimas duas décadas que o Brasil experimentou uma 

verdadeira institucionalização dos métodos consensuais, 

inaugurando um novo ciclo na política judiciária nacional. 

O marco fundamental dessa transformação ocorreu 

em 29 de novembro de 2010, com a publicação da 

Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça, que 

instituiu a Política Judiciária Nacional de Tratamento 

Adequado dos Conflitos de Interesses. Esse ato normativo 

representou uma mudança de paradigma ao reconhecer que 

"incumbe ao Poder Judiciário estabelecer política pública 

de tratamento adequado dos problemas jurídicos e dos 

conflitos de interesses", superando a visão tradicional de 

que a sentença seria a única ou a melhor resposta estatal aos 

litígios (HILL, 2020). 

A Resolução 125 determinou a criação, pelos 

tribunais, dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 

Cidadania (CEJUSCs), unidades especializadas 

responsáveis pela realização de sessões de conciliação e 

mediação, e estabeleceu diretrizes para a capacitação de 

conciliadores e mediadores em todo o país. Pela primeira 

vez, o Brasil passava a contar com uma política nacional 

coordenada, sob a supervisão do CNJ, voltada à 

disseminação da cultura da pacificação social. 

A consolidação normativa da mediação no 
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ordenamento brasileiro deu-se em 2015, ano emblemático 

com a promulgação de dois diplomas legislativos 

fundamentais. O novo Código de Processo Civil, Lei nº 

13.105 de 16 de março de 2015, dedicou uma seção inteira 

aos conciliadores e mediadores judiciais (artigos 165 a 175) 

e inovou ao tornar obrigatória a realização de audiência de 

conciliação ou mediação como etapa prévia à apresentação 

de contestação. 

Poucos meses depois, em 26 de junho de 2015, foi 

sancionada a Lei nº 13.140, conhecida como Lei de 

Mediação, que regulamentou especificamente o instituto 

tanto em sua modalidade judicial quanto extrajudicial, 

estabelecendo princípios, procedimentos e, 

inovadoramente, disciplinando a autocomposição de 

conflitos em que figure como parte pessoa jurídica de 

direito público (HILL, 2020). 

A estrutura institucional da mediação no Brasil 

caracteriza-se por um modelo fortemente centralizado e 

coordenado nacionalmente pelo Conselho Nacional de 

Justiça. Os CEJUSCs constituem o alicerce dessa estrutura, 

funcionando como unidades especializadas vinculadas aos 

tribunais onde são realizadas as sessões de mediação e 

conciliação. Uma característica fundamental desse modelo 

é a gratuidade, uma vez que as partes que buscam a 

mediação nos CEJUSCs não arcam com custos pelos 

serviços prestados, o que democratiza o acesso a esse 
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método consensual e o torna disponível principalmente aos 

hipossuficientes econômicos, promovendo o acesso à justiça 

(AZEVEDO, 2013). 

No que tange aos mediadores judiciais, o sistema 

brasileiro estabeleceu requisitos específicos de capacitação 

e cadastramento. O artigo 167 do CPC exige que os 

conciliadores e mediadores sejam capacitados através de 

curso realizado por entidade credenciada pelo tribunal ou 

pelo CNJ. 

Essa formação padronizada busca garantir um piso 

mínimo de qualidade técnica na atuação desses 

profissionais. Os mediadores aprovados são inscritos em 

cadastro nacional e em cadastro dos tribunais onde atuarão, 

ficando sujeitos a avaliações periódicas de sua atuação. O 

Código de Ética de Conciliadores e Mediadores Judiciais, 

anexo à Resolução 125 do CNJ, estabelece os deveres 

desses profissionais, destacando-se a confidencialidade, 

competência, imparcialidade, independência, autonomia, 

respeito à ordem pública e às leis vigentes (AZEVEDO, 

2013). 

Os princípios que regem a mediação judicial no 

Brasil encontram-se expressamente positivados no artigo 

166 do Código de Processo Civil e no artigo 2º da Lei de 

Mediação, conferindo segurança jurídica e previsibilidade 

ao instituto. A confidencialidade constitui garantia 

essencial, estabelecendo que todas as informações, 
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declarações e documentos produzidos durante a mediação 

não poderão ser utilizados em processo judicial ou arbitral, 

protegendo a liberdade de expressão das partes e 

incentivando o diálogo franco. 

A autonomia da vontade reconhece o protagonismo 

dos envolvidos na construção da solução, cabendo ao 

mediador apenas facilitar o diálogo sem impor qualquer 

acordo. A imparcialidade exige que o mediador atue livre 

de favoritismos, preferências ou preconceitos, assegurando 

que ambas as partes sejam ouvidas com igual atenção e 

respeito. A informalidade permite que o procedimento seja 

adaptável às necessidades específicas de cada caso, sem o 

rigor procedimental típico do processo judicial tradicional 

(SERPA, 2018). 

Por fim, a boa-fé objetiva permeia toda a atuação 

das partes e do mediador, vedando comportamentos 

desleais, protelatórios ou que visem apenas tumultuar o 

procedimento. Esses princípios, em conjunto, conferem 

identidade própria à mediação e a diferenciam 

substancialmente do processo adjudicatório tradicional 

(SERPA, 2018). 

O Brasil ainda está no início de um longo processo 

de transformação cultural necessário para que a mediação 

alcance seu pleno potencial como instrumento de acesso à 

justiça e de tratamento adequado dos conflitos. Porém, 

apesar dos avanços institucionais, persistem desafios 
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estruturais que limitam o potencial da mediação (SERPA, 

2018). 

 Ainda se verifica uma predominante cultura litigiosa entre 
advogados, partes e mesmo magistrados; observa-se que a 
realização obrigatória de audiências meramente formais não 
proporciona o engajamento genuíno das partes no diálogo; e 
percebe-se a resistência de parte da advocacia, que por 
vezes enxerga a mediação como obstáculo ao 
desenvolvimento do processo ou como óbice ao 
recebimento de honorários advocatícios (SERPA, 2018). 

Como observa Tartuce, "não basta criar estruturas e 

normas; é necessário promover uma verdadeira mudança de 

mentalidade, substituindo a cultura da sentença pela cultura 

da pacificação" (TARTUCE, 2024). 

 

 
 
MEDIAÇÃO JUDICIAL NOS ESTADOS UNIDOS 

A experiência norte-americana em mediação judicial 

representa um dos modelos mais consolidados e influentes 

no cenário internacional, tendo servido de inspiração para 

reformas processuais em diversos países, incluindo o 

Brasil. 

Neste país, a mediação desenvolveu-se de forma mais 

acentuada nos anos 70, com o aumento substancial no 

número de divórcios. Entretanto, observa-se que a prática já 

começou a ser utilizada em 1947 nos conflitos laborais pós 

industrialização dos meios de produção (ALMEIDA, 

2011). 
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Reconhece-se a Universidade de Harvard como a 

pioneira e hoje um dos maiores centros de estudos em 

mediação de conflitos no mundo. Segundo essa renomada 

universidade: 

“Mediação é um processo de resolução de 
conflitos flexível e consensual, no qual uma 
terceira parte neutra e imparcial – o mediador 
– facilita a negociação entre as partes para 
ajudá-las a chegar a um acordo. Uma 
característica marcante da mediação é sua 
capacidade de expandir as formas de acordo 
tradicionais em discussões para resoluções 
mais abrangentes e diversas opções, 
frequentemente indo além dos métodos legais 
de solução de controvérsias." (NATIONAL 
ADR INSTITUTE FOR FEDERAL 
JUDGES, Op. Cit., p.32. CPR Legal Program 
apud SALES; SOUSA, 2014, p. 385). 

 

O movimento dos Métodos Alternativos de 

Resolução de Disputas (Alternative Dispute Resolution - 

ADR) nos Estados Unidos consolidou-se nas décadas de 

1970 e 1980 como resposta a uma crise de legitimidade e 

eficiência do sistema judicial tradicional. O crescimento 

galopante da litigiosidade, os custos elevados dos processos 

judiciais, a morosidade das cortes e a insatisfação 

generalizada com os resultados da adjudicação criaram um 

ambiente propício para a busca de alternativas ao modelo 

adversarial dominante. 

O marco inaugural desse movimento é 
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frequentemente identificado na Pound Conference, 

realizada em 1976 em Saint Paul, Minnesota, que reuniu 

juristas, 

acadêmicos e profissionais do Direito para debater 

as causas da insatisfação popular com a administração da 

justiça. A conferência de 1976 inaugurou um movimento de 

reformas que reconhecia a necessidade de desenvolver 

mecanismos mais flexíveis, acessíveis e adequados à 

diversidade dos conflitos sociais (FERRAZ; CORONEL, 

2022). 

Durante as décadas seguintes, o movimento ADR 

expandiu-se progressivamente, tornando-se componente 

central do sistema de justiça norte- americano. 

A institucionalização do movimento ADR no 

âmbito federal alcançou seu ápice com a aprovação do 

Alternative Dispute Resolution Act de 1998, legislação que 

tornou obrigatória a implementação de programas de ADR 

em todas as cortes distritais federais. A lei estabeleceu que 

cada corte distrital deveria disponibilizar pelo menos um 

processo de ADR, garantindo às partes a oportunidade de 

solucionar seus conflitos antes ou durante o processo 

judicial tradicional, desde que respeitados princípios 

fundamentais como a voluntariedade (ressalvadas situações 

específicas), a confidencialidade e a neutralidade dos 

facilitadores. A norma não impõe um modelo único de 

ADR, reconhecendo que diferentes métodos podem ser 
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apropriados para diferentes tipos de disputa (FERRAZ; 

CORONEL, 2022). 

No âmbito federal, as Federal Rules of Civil 

Procedure (Regras Federais de Processo Civil) 

desempenham papel fundamental. A Rule 16, que trata das 

conferências pré-julgamento, foi sucessivamente emendada 

para incorporar e fortalecer os mecanismos de ADR. A 

regra autoriza expressamente os juízes federais a exigir que 

os advogados estejam preparados para discutir a 

possibilidade de solução consensual do caso, legitimando a 

consideração dos métodos ADR como parte regular da 

gestão processual. Já no âmbito estadual, observa-se 

significativa diversidade de regulamentações, reflexo da 

autonomia que cada estado possui para organizar seu 

sistema judiciário. 

O sistema de mediação judicial norte-americano 

distingue-se por características estruturais e procedimentais 

que refletem a cultura jurídica do país e sua organização 

federativa. 

A estrutura institucional caracteriza-se pela 

descentralização. Não existe um órgão federal centralizador 

equivalente ao Conselho Nacional de Justiça brasileiro. 

Cada corte federal e estadual possui autonomia para 

desenvolver seus próprios programas de mediação, 

definindo procedimentos, critérios de seleção de 

mediadores e modalidades de encaminhamento de casos. 
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Essa descentralização promove experimentação e inovação, 

mas também gera heterogeneidade e desigualdades 

regionais no acesso aos serviços de mediação (FERRAZ; 

CORONEL, 2022). 

Coexistem dois modelos principais: a court-annexed 

mediation (mediação anexa à corte ou mediação pública) e 

a mediação privada. No primeiro modelo, a mediação é 

oferecida como serviço vinculado ao tribunal, 

frequentemente com mediadores que integram programas 

oficiais das cortes ou são contratados especificamente 

para esse fim. No segundo modelo, as partes contratam 

mediadores privados, geralmente por meio de organizações 

especializadas. Essa indústria privada de mediação 

contribui para a profissionalização do setor, mas também 

levanta questões sobre equidade no acesso, já que serviços 

privados de qualidade podem ser inacessíveis para 

litigantes com recursos limitados. 

O conceito de multi-door courthouse (tribunal de 

múltiplas portas), apresentado na Pound Conference de 

1976, sugere que o sistema de justiça deveria funcionar como 

um tribunal com múltiplas entradas, onde cada disputa seria 

encaminhada ao método mais adequado à sua natureza: 

adjudicação judicial, mediação, arbitragem, avaliação 

neutra prévia, entre outros. Diversos tribunais norte- 

americanos implementaram variações desse modelo, 

estabelecendo centros de resolução de disputas que 
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oferecem múltiplos serviços sob um mesmo teto. 

Quanto ao procedimento, predomina a 

voluntariedade, embora com importantes exceções. 

Enquanto a participação inicial em programas de mediação 

pode ser compulsória em algumas jurisdições, a decisão 

final sobre aceitar ou não um acordo negociado permanece 

sempre nas mãos das partes. Já a confidencialidade é 

rigorosamente protegida através do mediation privilege, que 

impede a revelação judicial de comunicações realizadas 

durante a mediação (FERRAZ; CORONEL, 2022). 

Os settlement agreements (acordos de solução) 

alcançados em mediação possuem natureza contratual e são 

plenamente executáveis. Quando homologados 

judicialmente, adquirem força de sentença, podendo ser 

executados mediante os mecanismos processuais regulares, 

o que incentiva as partes a negociarem seriamente 

(FERRAZ; CORONEL, 2022). 

A profissão de mediador nos Estados Unidos não 

está sujeita a requisitos federais uniformes. Inexiste 

exigência de formação jurídica ou certificação única para 

todo o país. A certificação é predominantemente privada, e 

tanto advogados quanto não-advogados podem atuar como 

mediadores, embora em algumas áreas especializadas 

(como disputas comerciais complexas) a formação jurídica 

seja praticamente indispensável pela natureza técnica das 

questões envolvidas. 
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Essa diversidade profissional reflete-se na 

pluralidade de modelos de mediação praticados. O modelo 

evaluative (avaliativo) caracteriza-se pela postura mais 

interventiva do mediador, que oferece opiniões sobre os 

méritos do caso, avalia pontos fortes e fracos das posições 

de cada parte e, por vezes, sugere termos para acordo. Esse 

modelo aproxima-se da conciliação e é frequente em 

disputas comerciais onde as partes desejam a perspectiva de 

um especialista. O modelo facilitative (facilitativo), 

considerado por muitos como o paradigma clássico da 

mediação, enfatiza o papel do mediador como facilitador do 

diálogo, sem emitir juízos sobre o mérito, focando na 

comunicação e na exploração de interesses subjacentes. O 

modelo transformative (transformativo) concentra-se no 

empoderamento das partes e no reconhecimento mútuo, 

considerando que a verdadeira transformação do conflito 

exige mudanças na qualidade da interação entre os 

envolvidos, independentemente de se alcançar ou não um 

acordo formal (SALES; SOUSA, 2014). 

A experiência norte-americana demonstra que a 

consolidação da mediação judicial depende não apenas de 

marcos normativos adequados, mas de uma transformação 

cultural mais ampla, que reconheça os métodos consensuais 

como componentes legítimos e valiosos do sistema de 

justiça. O modelo descentralizado e pluralista dos Estados 

Unidos oferece tanto exemplos inspiradores quanto 
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advertências sobre os desafios dessa institucionalização, 

fornecendo exemplos valiosos para outros sistemas 

jurídicos que buscam expandir e aprimorar seus próprios 

programas de mediação judicial. 

 
ANÁLISE COMPARATIVA DOS SISTEMAS DE 

MEDIAÇÃO JUDICIAL: BRASIL E ESTADOS 

UNIDOS 

 

A análise comparativa entre os sistemas de 

mediação judicial brasileiro e norte- americano revela 

diferenças estruturais que refletem as distintas tradições 

jurídicas, culturas judiciárias e concepções sobre o papel do 

Estado na administração da justiça. 

O Brasil insere-se na tradição do civil law, 

caracterizada pela codificação sistemática do direito e pela 

primazia da lei escrita como fonte normativa, enquanto os 

Estados Unidos pertencem à tradição do common law, na 

qual os precedentes jurisprudenciais desempenham papel 

central e a evolução do direito ocorre predominantemente de 

forma casuística. 

Essa distinção fundamental repercute diretamente 

na forma como a mediação foi incorporada aos respectivos 

sistemas jurídicos: no Brasil, através de legislação 

abrangente e centralizadora (Resolução 125/2010 do CNJ, 

Lei 13.140/2015 e CPC/2015), que estabelece diretrizes 

nacionais uniformes; nos Estados Unidos, mediante 
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desenvolvimento gradual e descentralizado, com cada corte 

estadual e federal gozando de ampla autonomia para 

estruturar seus programas de ADR. 

Ademais, enquanto o movimento norte-americano 

de ADR consolidou-se ao longo de mais de quatro décadas, 

o sistema brasileiro de mediação judicial possui apenas 

cerca de quinze anos desde a Resolução 125/2010, 

encontrando- se ainda em fase de implementação e 

amadurecimento institucional. 

No Brasil, a regulação é fortemente centralizada no 

Conselho Nacional de Justiça, órgão de controle 

administrativo e financeiro do Poder Judiciário que 

estabelece políticas nacionais uniformes, define padrões de 

capacitação de mediadores, determina diretrizes para o 

funcionamento dos CEJUSCs e monitora estatísticas 

nacionais sobre métodos consensuais. Essa centralização 

busca garantir uniformidade de qualidade em todo o 

território nacional e assegurar acesso equitativo aos 

serviços de mediação. 

Por outro lado, o sistema norte-americano é 

marcadamente descentralizado, com cada estado e cada 

corte federal possuindo autonomia para desenvolver seus 

próprios programas, definir procedimentos e estabelecer 

requisitos para mediadores. 

Quanto à estrutura de oferta de serviços, o modelo 

brasileiro privilegia os CEJUSCs — Centros Judiciários de 
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Solução de Conflitos – que são unidades dos tribunais que 

oferecem serviços gratuitos de mediação e conciliação à 

população. Embora exista mediação extrajudicial privada 

no Brasil, esta ainda engatinha, enquanto o setor público 

domina amplamente a mediação judicial. 

Nos Estados Unidos, observa-se modelo misto, com 

coexistência equilibrada entre programas públicos anexos 

às cortes (court-annexed mediation) e um desenvolvido 

mercado privado de mediação, no qual organizações 

especializadas e mediadores independentes oferecem 

serviços profissionais de alta qualidade, frequentemente 

com custos elevados. Esse panorama gera tanto vantagens 

quanto desafios: se por um ado observamos a 

especialização e inovação, de outro vislumbramos desafios 

ao acesso, já que serviços privados de excelência podem ser 

inacessíveis para litigantes de menor poder aquisitivo. 

Quanto aos procedimentos, verificam-se distinções 

sobre o equilíbrio entre incentivo à autocomposição e o 

respeito à autonomia das partes. No Brasil, o CPC/ 2015 

instituiu a audiência de conciliação ou mediação como 

etapa prévia obrigatória em processos que versem sobre 

direitos disponíveis (art. 334, CPC), salvo se ambas as 

partes manifestarem expressamente desinteresse na 

autocomposição ou quando não se admitir a 

autocomposição. Essa obrigatoriedade visa a exposição dos 

jurisdicionados aos benefícios da solução consensual, 
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partindo do pressuposto de que muitos litigantes 

desconhecem ou resistem negativamente à mediação, seja 

por falta de informação ou por apresentarem uma arraigada 

cultura adversarial. 

Enquanto isso, nos Estados Unidos, embora 

algumas jurisdições tenham implementado programas de 

mediação obrigatória, predomina a voluntariedade, com as 

partes sendo incentivadas, mas não compelidas a participar 

de processos de mediação. 

Quanto aos mediadores, o Brasil estabeleceu sistema 

de formação padronizada nacionalmente, com supervisão 

do CNJ, o qual busca assegurar um padrão mínimo de 

qualidade em todo o território nacional. Em contraste, o 

sistema norte- americano caracteriza-se por certificação 

predominantemente privada e variada, oferecida por 

organizações sem requisitos federais uniformes, permitindo 

maior pluralidade mas também gerando heterogeneidade na 

qualidade dos serviços. 

O custo da mediação também difere 

substancialmente: no Brasil, os serviços prestados pelos 

CEJUSCs são gratuitos, garantindo acesso universal 

independentemente da capacidade econômica das partes; 

nos Estados Unidos, o custo é altamente variável, com 

programas públicos oferecendo serviços gratuitos ou de 

baixo custo, enquanto mediadores privados experientes 

podem cobrar honorários elevados, comparáveis aos de 
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advogados especializados. 

Por fim, ainda como particularidades de cada 

sistema, o ordenamento brasileiro estabelece distinção 

formal e normativa entre mediação e conciliação, como 

forma de se adequar o método ao tipo de conflito. A 

mediação é voltada preferencialmente para conflitos nos 

quais há vínculo anterior entre as partes, com o mediador 

atuando como facilitador do diálogo sem sugerir soluções. 

Já a conciliação destina-se preferencialmente a casos sem 

vínculo continuado, com o conciliador podendo sugerir 

propostas de acordo (art. 165, §§ 2º e 3º, CPC). 

Nos Estados Unidos, não há distinção terminológica 

formal entre mediação e conciliação, utilizando-se 

predominantemente o termo "mediation" de forma 

abrangente, embora se reconheçam diferentes estilos de 

atuação do mediador (evaluative, facilitative, 

transformative). 

Quanto aos modelos de mediação efetivamente 

praticados, no Brasil predomina o modelo facilitativo, 

enfatizado na formação dos mediadores e nos manuais 

oficiais do CNJ, embora práticas avaliadoras ocorram 

informalmente. Nos Estados Unidos, observa-se 

convivência explícita de múltiplos modelos, com 

mediadores assumindo posturas mais ou menos 

interventivas conforme o tipo de disputa e as expectativas 

das partes. 
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Finalmente, no que tange à executividade dos 

acordos, o Brasil exige homologação judicial para que o 

acordo obtido em mediação judicial adquira força 

executiva, devendo o juiz verificar a legalidade e a 

voluntariedade antes de homologar (art. 334, § 11, CPC). 

Nos Estados Unidos, acordos alcançados em mediação 

possuem natureza de contratos privados executáveis 

mediante ações contratuais ordinárias, podendo 

opcionalmente ser convertidos em consent decrees 

(decretos de consentimento) quando homologados 

judicialmente, o que lhes confere força executiva imediata 

similar à das sentenças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise comparativa entre os sistemas de 

mediação judicial do Brasil e dos Estados Unidos revela 

diferenças estruturais profundas que ultrapassam aspectos 

meramente procedimentais. O Brasil apresenta um sistema 

jovem, com apenas quinze anos desde a Resolução 

125/2010 do CNJ, caracterizado por forte centralização 

institucional, predominância de serviços públicos gratuitos 

através dos CEJUSCs e ainda em processo de consolidação 

cultural. Os Estados Unidos, por sua vez, ostentam um 

sistema maduro, com mais de quatro décadas, 

descentralizado, com robusto mercado privado coexistindo 

com programas públicos, e culturalmente enraizado nas 
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práticas jurídicas cotidianas. 

Não obstante as diferenças estruturais, emergem 

convergências significativas entre os sistemas estudados. 

Tanto Brasil quanto Estados Unidos reconhecem a 

mediação como componente essencial do acesso à justiça, 

e consagram princípios fundamentais comuns que conferem 

identidade à mediação, além de ambos enfrentarem o 

desafio comum de reduzir a litigiosidade excessiva que 

congestiona seus tribunais, Essas convergências 

demonstram que, apesar das particularidades nacionais, há 

um movimento global de reconhecimento dos métodos 

consensuais como instrumentos legítimos e necessários de 

justiça. 

A contribuição deste estudo comparado reside 

precisamente na possibilidade de aprendizado recíproco 

entre experiências distintas. A experiência norte- americana 

evidencia, por exemplo, que a descentralização excessiva, 

embora promova inovação, pode gerar desigualdades 

regionais no acesso aos serviços de mediação; que o 

desenvolvimento de mercado privado robusto, embora 

profissionalize o setor, levanta sérias questões de equidade; 

e que a coexistência de múltiplos modelos de mediação, 

embora reflita pluralidade saudável, pode gerar confusão e 

inconsistência quando não há clareza sobre qual abordagem 

é apropriada para cada tipo de conflito. 

Simultaneamente, é fundamental reconhecer os 
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acertos do modelo brasileiro: a gratuidade dos CEJUSCs 

democratiza o acesso à mediação de forma inexistente nos 

Estados Unidos; a padronização nacional da formação de 

mediadores garante piso mínimo de qualidade; e a distinção 

conceitual entre mediação e conciliação, embora criticada 

por alguns, oferece clareza na adequação do método ao tipo 

de conflito. 

As perspectivas futuras para a mediação judicial no 

Brasil exigem atuação em múltiplas frentes. O 

aperfeiçoamento contínuo da política nacional de tratamento 

adequado dos conflitos deve contemplar não apenas ajustes 

normativos, mas investimento significativo na estruturação 

dos CEJUSCs, na capacitação permanente de mediadores e 

na sensibilização de magistrados, advogados e 

jurisdicionados sobre as potencialidades dos métodos 

consensuais. 

O amadurecimento cultural da mediação no Brasil 

depende de transformação na mentalidade dos operadores 

do Direito e da sociedade em geral. É necessário superar a 

enraizada cultura adversarial, substituindo-a gradualmente 

por cultura colaborativa, na qual o conflito pode ser 

oportunidade de diálogo e construção conjunta de soluções. 

Essa transformação exige reformas na educação jurídica, 

que advogados reconheçam a mediação não como ameaça 

aos seus honorários, mas sim como oportunidade de melhor 

servir aos interesses de seus clientes. A experiência 
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comparada com os Estados Unidos ensina que essa 

mudança cultural é lenta, gradual e exige persistência 

institucional. Contudo, os benefícios potenciais, como um 

sistema de justiça mais acessível, efetivo, democrático e 

verdadeiramente comprometido com a pacificação social, 

justificam plenamente os esforços necessários para essa 

transformação. 
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RESUMO: O presente artigo propõe um estudo sobre as 
implicações no Direito Hereditário decorrente da utilização de 
métodos de reprodução humana assistida post mortem, lastreado 
em pesquisa bibliográfica, preceitos constitucionais e na legislação 
geral vigente. A permissibilidade do emprego da reprodução 
humana assistida póstuma, sem que haja a devida regulamentação, 
confere ao concepturo um ambiente hostil, sobretudo quando o 
Direito Sucessório é regido pelos princípios da saisine e o da 
coexistência, os quais determinam quem são os herdeiros, sejam 
eles legítimos ou testamentários. Os princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana e da igualdade entre os filhos são 
utilizados como escudo e espada na luta travada pelos defensores 
do reconhecimento dos direitos sucessórios daqueles concebidos 
após a abertura da sucessão. A ausência de legislação específica e 
os diversos e divergentes posicionamentos doutrinários, trazem ao 
assunto interesse e revelam a necessidade urgente de 
normatização. 
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ABSTRACT 

The present article proposes a study on the implications in 
Hereditary Law resulting from the use of post-mortem assisted 
human reproduction methods, grounded in bibliographic research, 
constitutional precepts, and the general legislation in force. The 
permissibility of the use of posthumous assisted human 
reproduction, without due regulation, confers to the unconceived 

child a hostile environment, especially when Succession Law is 
governed by the principles of saisine and coexistence, which 
determine who the heirs are, whether legitimate or testamentary. 
The constitutional principles of the dignity of the human person 
and of equality among children are used as shield and sword in the 
struggle waged by defenders of the recognition of the succession 
rights of those conceived after the opening of the succession. The 
absence of specific legislation and the diverse and divergent 
doctrinal positions bring interest to the subject and reveal the 
urgent need for regulation. 
 

Keywords: Post-Mortem Assisted Human Reproduction; 

Inheritance Law; Medical Law; Principle Of Equality 

Between Children. 

 

INTRODUÇÃO 

A permissibilidade da utilização das técnicas de 

reprodução humana assistida post mortem no Brasil, sem que 

haja a devida regulamentação do assunto pelo Poder 

Legislativo, traz uma série de problemáticas jurídicas, além 

de outras de ordem moral, ética e religiosa. 
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Sob a ótica do Direito Sucessório, essa inovação 

biotecnológica parece colidir com a estrutura principiológica 

do direito hereditário, o que, via de consequência, provoca 

posicionamentos antagônicos no que diz respeito ao 

reconhecimento de direitos ao filho concebido após a morte 

dos pais. 

A abordagem do tema torna-se valiosa, sobremaneira 

quando o ordenamento jurídico não apresenta a 

regulamentação dessa nova realidade, a doutrina não é 

uniforme sobre essa questão e os julgados no Brasil ainda são 

escassos. A pesquisa adota o método dedutivo e traz 

referências bibliográficas para analisar os efeitos causados 

pela reprodução humana artificial post mortem no Direito 

Sucessório vigente. 

A investigação delimita inicialmente as premissas 

conceituais e o instrumental biotecnológico da reprodução 

assistida sob a perspectiva do hiato normativo nacional. 

Nesse escopo examinam-se as especificidades da fecundação 

artificial póstuma ressaltando a ausência de um regramento 

legislativo que discipline a matéria no cenário brasileiro. 

Em sequência aborda-se a dogmática do Direito 

Sucessório pátrio com ênfase nos institutos fundamentais 

para a compreensão da controvérsia jurídica. O exame 

concentra-se no momento da abertura da sucessão e na 

incidência dos princípios da saisine e da coexistência 
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articulando tais axiomas às modalidades sucessórias e às 

hipóteses legais de rompimento da disposição testamentária. 

O estudo culmina na análise do estatuto jurídico dos 

embriões criopreservados e na eficácia do postulado da 

isonomia absoluta entre os filhos frente ao ordenamento 

sucessório vigente. Nesse estágio sopesam-se os argumentos 

doutrinários antagônicos que buscam fundamentar o 

reconhecimento ou a exclusão da vocação hereditária da 

prole eventual concebida após a morte dos seus genitores.  

REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA 

Evolução e Definição 

O salto tecnológico da medicina nesse último século 

é sem precedentes. Nem mesmo em nossos maiores 

devaneios poderíamos imaginar que chegaríamos ao estágio 

atual. Melhoramentos das técnicas de reprodução humana, a 

decodificação do genoma humano, a utilização de células-

tronco e a clonagem de seres vivos, são apenas alguns 

exemplos desse avanço biotecnológico. 

Apesar da relevância desse progresso científico, 

alguns parâmetros e limites devem ser estabelecidos a fim de 

assegurar a preservação da vida e o respeito à dignidade 

humana, o que exalta a importância do papel da Bioética e do 

Biodireito na atualidade. 
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Sobre o assunto, José María Rodríguez Merino 

adverte que “a aplicação de diferentes ferramentas 

biotecnológicas à modificação da matéria viva cria um valor 

acrescentado que serve tanto para curar doenças até então 

incuráveis e/ou para melhorar a saúde, como para gerar 

problemas biotécnicos até agora desconhecidos.” (2015, p. 

83, tradução nossa). 

No campo da reprodução artificial, os primeiros 

registros são de 1332, quando os árabes empregaram essas 

técnicas em equinos. Apenas no final do século XVIII, o 

médico inglês John Hunter obteve os primeiros resultados em 

seres humanos com inseminação de sêmen no útero. 

Contudo, o grande marco evolutivo da reprodução humana 

assistida se deu no ano de 1978, na Inglaterra, com o 

nascimento do primeiro bebê de proveta do mundo, Louise 

Joy Brown (DE MOURA; DE SOUZA; SCHEFFER, 2009). 

A medicina reprodutiva no Brasil estabeleceu um 

marco histórico em 1984 com o nascimento de Anna Paula 

Caldeira, a primeira bebê concebida por fertilização in vitro 

no país, na cidade de São José dos Pinhais, região 

metropolitana de Curitiba, Paraná. Esse avanço ocorreu seis 

anos após o pioneirismo mundial na Inglaterra, consolidando 

a técnica em território nacional (SALGUEIRO, 2008). 

Ainda que as técnicas de reprodução humana assistida 

tenham surgido com a finalidade de ajudar pessoas 

acometidas por algum grau de infertilidade ou esterilidade, 
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modernamente são adotadas por quem deseja ter filhos de 

forma independente, por casais homoafetivos e, até mesmo, 

por casais heterossexuais que planejam ter filhos em um 

momento futuro, de forma planejada. 

Muitas vezes, as definições de reprodução assistida 

estão apoiadas nessa visão originária, voltada à superação 

dos problemas relacionados à fertilidade ou à esterilidade. 

Para Tycho Brahe Fernandes (2005, p. 52), as técnicas de 

reprodução assistida são avanços biológicos que tanto 

permitem contornar os problemas de esterilidade quanto 

solucionar alguns de infertilidade. 

Com um sentido mais amplo, Martha Célia Ramirez-

Gávez (2008) define a reprodução assistida como sendo o 

conjunto de métodos médico-tecnológicos que possibilitam a 

realização de gestações que não aconteceriam de forma 

espontânea. Contemporaneamente, a reprodução humana 

assistida pode ser definida como o conjunto de intervenções 

médicas utilizadas para possibilitar gestações que, por 

alguma razão, enfrentam óbice para acontecer naturalmente. 

Portanto, percebe-se que inúmeras são as razões que 

levam pessoas a buscarem as clínicas de reprodução 

assistida, sejam problemas relacionados à 

esterilidade/infertilidade ou até mesmo a conveniência de um 

melhor planejamento familiar. 

Recentemente, a equipe de pesquisa liderada pelo 

professor Jacon Hanna, do Instituto Weizmann de Ciência, 



 
 

 

217 

em Israel, criou modelos completos de embriões humanos a 

partir de células-tronco cultivadas em laboratório e 

conseguiu cultivá-los fora do útero até o 14º dia (HUMAN, 

2023). 

A bioética e o biodireito certamente enfrentarão 

cenários cada vez mais complexos, especialmente quando o 

avanço científico possibilita a manipulação genética de 

embriões, permitindo a escolha do sexo, a cor dos olhos, 

dentre outras características do bebê, o que em muito se 

assemelha a comercialização de produtos. Essas informações 

demonstram a velocidade atroz em que avança a 

biotecnologia e os incessantes desafios enfrentados pelo 

Direito. 

 

Principais técnicas em reprodução humana assistida 

Embora existam outras, as principais técnicas de 

reprodução humana assistida são a inseminação artificial 

(IA) e a fertilização in vitro (FIV). 

A inseminação artificial (IA) é a intervenção médica 

consistente na introdução dos espermatozoides no aparelho 

reprodutor feminino, monitorado o seu período de ovulação, 

a fim de viabilizar a fecundação dentro do corpo da mulher. 

Esse método é o mais utilizado e menos complexo.  

No processo prévio à inseminação, recolhem-se os 

espermatozoides do marido, companheiro ou doador, através 

da masturbação. Os gametas masculinos são analisados 
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quanto à quantidade e à mobilidade, separando-se os mais 

adequados para utilização. Após, o esperma é diluído em uma 

solução crioprotetora e conservado a uma temperatura de 196 

graus abaixo de zero, podendo ser conservado pelo prazo 

atualmente fixado de 20 anos (FERRAZ, 2008, p. 39-40). 

A conservação dos espermatozoides em laboratório 

por um longo período pode ensejar em uma realidade muito 

diferente daquela existente quando do recolhimento dos 

gametas para a inseminação. Diante disso, surge a 

possibilidade da inseminação artificial post mortem, por 

exemplo. 

Quanto à técnica de fertilização in vitro, observa-se 

que esse procedimento é mais complexo que a inseminação, 

pois a fecundação do óvulo pelo espermatozoide e a 

formação do zigoto é externa ao corpo da mulher. Nesse 

procedimento, o zigoto ou zigotos continuam a ser incubados 

in vitro no mesmo meio em que surgiram, até que se dê a sua 

segmentação. O embrião ou embriões resultantes (estágio de 

2 a 8 células) são transferidos para o útero ou para as trompas. 

É a fertilização em laboratório, conhecida como bebê de 

proveta (OMMATI, 1999). 

O caráter extracorpóreo da fertilização in vitro 

possibilitou a utilização de gametas ou embriões de terceiros, 

o que viabilizou a gestação por substituição. Nesse método, 

uma mulher fértil disponibiliza o útero para a geração de um 
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bebê, sem que suas células reprodutivas sejam empregadas 

no processo. 

Alguns países permitem a gestação de substituição 

onerosa, entre esses, os Estados Unidos, a Índia e o México. 

No Brasil é proibida a prática da barriga de aluguel, 

permitindo-se apenas a solidária. Tal proibição é decorrente 

dos preceitos instituídos pelas leis dos Transplantes (Lei nº 

9.434/1997) e de Biossegurança (Lei nº 11.105/2005). De 

acordo com a Resolução nº 2.320/2022, do Conselho Federal 

de Medicina, a cessão temporária de útero deve ser feita por 

doadoras que tenham pelo menos um filho biológico vivo e 

sejam parentes até quarto grau de um dos parceiros. 

Com a criopreservação de embriões e a utilização da 

gestação de substituição, vislumbra-se a possibilidade, ao 

menos em tese, da ocorrência da reprodução assistida post 

mortem quando há o falecimento do pai, da mãe ou até 

mesmo de ambos. 

As técnicas de reprodução humana assistida podem 

ainda ser classificadas em homóloga e heteróloga, a depender 

da origem do material genético utilizado no procedimento. 

Na reprodução homóloga o material genético pertence ao 

próprio casal, enquanto na heteróloga existe a utilização de 

material genético de um terceiro doador. No âmbito da 

reprodução artificial um dos aspectos mais complexos é a 

reprodução heteróloga, pois passamos a ter mais uma pessoa 



 
 

 

220 

envolvida cujos direitos devem ser levados em conta: o 

doador. (WIDER, 2007, p. 89). 

Destaque-se que o doador do material genético deve 

ser desconhecido. O anonimato do doador é um meio de 

proteção à criança, pois favorece a integração criança e os 

pais. Além disso, é um incentivo a atividade altruísta do 

doador, não sendo razoável gerar obrigações de alimentos à 

criança gerada (BARBERINO e JÚNIOR, 2022). Dessa 

forma, apenas da reprodução assistida homóloga resultam as 

responsabilidades e os deveres da paternidade/maternidade. 

Regulamentação da reprodução humana assistida no 

Brasil 

O Código Civil não trata diretamente da reprodução 

assistida, nem existe lei específica tratando do tema no 

Brasil. Alguns projetos de lei tramitam no Congresso 

Nacional sobre o assunto, no entanto, fatores de ordem 

econômica, religiosa e política dificultam a sua 

regulamentação. 

Diferentemente do que ocorreu em outros países, 

onde foram discutidas questões éticas acerca do 

desenvolvimento das técnicas de RHA, no Brasil, somente 

após oito anos do nascimento do primeiro bebê de proveta 

brasileiro foi que o Conselho Federal de Medicina editou a 

Resolução nº 1358/92, estabelecendo as normas éticas a 
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serem observadas pelos profissionais de saúde (FERRAZ, 

2008, p. 28). 

A difusão do Relatório Warnock impulsionou a 

positivação de marcos regulatórios sobre a procriação 

assistida em variados ordenamentos jurídicos. A Alemanha 

instituiu a lei de proteção embrionária em 1990, enquanto 

Portugal fundamentou a disciplina no dever constitucional de 

salvaguarda da família, resultando na promulgação da Lei 32 

de 2006. A Espanha estabeleceu diretrizes legais em 1988, ao 

passo que França e Holanda implementaram normativas 

específicas sobre a matéria. No cenário latino-americano, a 

Argentina se destaca pela incorporação de preceitos 

expressos sobre a filiação decorrente de tais técnicas em seu 

Código Civil de 2012 (COSTA, 2016, p. 93-94). 

O Código Civil brasileiro, quanto à reprodução 

humana assistida, possui previsão apenas no que diz respeito 

à presunção da filiação (art. 597, incisos III a V, do CC). O 

Conselho Federal de Medicina, diante da omissão legislativa, 

traçou normas éticas. A Resolução do CFM nº 2.320/2022, 

publicada no dia 20 de setembro de 2022, é a mais recente. 

Por sua vez, a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, através da Resolução da Diretoria Colegiada nº 

771, de 26 de dezembro de 2022, dispõe sobre o que chamou 

de boas práticas em células germinativas, tecidos 

germinativos e embriões humanos, para uso terapêutico. Esta 

norma entrou em vigor no dia 1º de fevereiro de 2023. 
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Portanto, as tratativas direcionadas à reprodução humana 

assistida no Brasil ainda são paralegais, instituídas por 

autarquias federais (CFM e ANVISA). 

Reprodução humana assistida post mortem 

Registra-se como sendo o primeiro caso de 

reprodução humana assistida post mortem do mundo, o 

famoso caso “Parpalaix”, ocorrido na França, em 1984. 

Sobre esse acontecimento, Maria Carolina Nomura-Santiga 

(2021, p. 146) faz um breve relato: 
A França foi o primeiro país do mundo 
em que se discutiu a questão da 
inseminação post mortem, e, 
consequentemente, o direito à filiação e 
à herança do embrião criopreservado, 
em 1984, com o caso Parpalaix. Corinne 
Parpalaix, viúva de Alain Parpalaix, quis 
ser inseminada com o sêmen congelado 
deste, após sua morte. Contudo o Centro 
de Estudos e Conservação de Sêmen 
(CECOS), onde estava o material 
genético de Alain, negou-se a entregá-lo. 
Sua justificativa era a de que não havia 
qualquer disposição nesse sentido no 
contrato assinado por Alain, que tinha 
câncer e havia decidido congelar o seu 
sêmen para que pudesse ter a 
possibilidade de ter um filho biológico 
no futuro. Corinne, que era namorada de 
Alain e se casou com ele dois dias antes 
de sua morte, buscou na Justiça a 
autorização para que o sêmen de seu 
marido lhe fosse entregue, tendo ela a 
possibilidade de ser inseminada e gerar 
um filho biológico do casal. 
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Embora o tribunal francês tenha condenado o banco 

de sêmen e deferido o pedido da viúva, em razão da demora 

na solução do litígio, a inseminação não foi realizada, pois os 

espermatozoides não estavam mais próprios à fecundação. 

Atualmente, a França veda a inseminação artificial póstuma 

sob a alegação de que o consentimento manifestado em vida 

perde efeito com a morte. Da mesma forma, a Alemanha e 

Suécia vedam a prática da reprodução assistida póstuma. 

Em Portugal, o artigo 22º da Lei n. 32/2006 permite a 

transferência de embrião quando tiver sido estabelecido um 

planejamento parental devidamente escrito antes do 

falecimento do pai, com prazo definido para a concepção 

(BULHÕES, 2022). 

Seja qual for a técnica reprodutiva empregada, os 

desdobramentos éticos e jurídicos ganham contornos críticos 

na hipótese de utilização póstuma do material genético. Tal 

cenário suscita complexas questões acerca de direitos e 

deveres, repercutindo não apenas na esfera do concepturo, 

que nascerá em condição de orfandade, mas também no 

núcleo familiar estendido, cujos interesses serão 

inevitavelmente impactados por esse novo arranjo. 

O Código Civil, em seu artigo 1.597, inciso III, 

reconhece a possibilidade da reprodução assistida póstuma, 

pois, ao tratar da presunção de paternidade, estabelece que 

serão presumidos concebidos na constância do casamento os 
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filhos havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo 

que falecido o marido (BRASIL, 2002). Silvio Venosa (2003) 

adverte que “o Código Civil de 2002 não autoriza nem 

regulamenta essa reprodução assistida, mas apenas constata 

a existência da problemática e procura dar solução 

exclusivamente ao aspecto da paternidade”. 

Mesmo diante da inércia do Legislativo, o Conselho 

Federal de Medicina, prevê a possibilidade da reprodução 

assistida póstuma, desde que haja autorização específica para 

o uso do material biológico criopreservado (Resolução CFM 

nº 2.320/2022, capítulo VIII). 

A 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (BRASIL, 

2021), quando do julgamento do REsp 1.918.421-SP, 

realizado no dia 08 de junho de 2021, por maioria de votos, 

impediu a utilização de embriões criopreservados diante da 

ausência de manifestação inequívoca do de cujus. O Relator 

do caso, Ministro Marco Buzzi, entendeu ser possível a 

implantação dos embriões, destacando ser incontroverso o 

desejo que o falecido nutria, em vida, em ter filhos com sua 

esposa, pois a realização da inseminação artificial não 

serviria a outro fim. Todavia, o voto vencedor e divergente 

foi do Ministro Salomão, que entendeu pela não autorização 

da utilização do material biológico do falecido, expressando 

ser imprescindível a manifestação de maneira inequívoca, 

expressa e formal. Desse modo, a manifestação da pessoa 

falecida deverá ser expressa, não se admitindo presunção. 
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Sobre a forma pela qual a manifestação de vontade é 

formalizada, o Conselho Nacional de Justiça, dispõe no 

artigo 513, parágrafo 2º, do Provimento nº 149, de 30 de 

agosto de 2023, que: 

Nas hipóteses de reprodução assistida 
post mortem, além dos documentos 
elencados nos incisos do caput deste 
artigo, conforme o caso, deverá ser 
apresentado termo de autorização prévia 
específica do falecido ou falecida para 
uso do material biológico preservado, 
lavrado por instrumento público ou 
particular com firma reconhecida 
(BRASIL, 2023). 

Depreende-se que a procriação assistida post mortem, 

conquanto careça de disciplina específica no Código Civil, é 

admitida no ordenamento pátrio mediante o consentimento 

inequívoco para o uso do material criopreservado. Todavia, o 

atual vácuo normativo revela-se prejudicial, uma vez que a 

ausência de balizas legais compromete a proteção do novo 

ser e projeta encargos sobre terceiros estranhos ao projeto 

parental, a exemplo da eventual responsabilidade alimentar 

avoenga. 

 

DO DIREITO SUCESSÓRIO BRASILEIRO 

Momento da abertura da sucessão e transmissão da 

herança 

O direito à herança é protegido constitucionalmente 

(CF, art. 5º, inciso XXX). O Código Civil reserva o Livro V, 
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intitulado de “Direito das Sucessões”, para disciplinar o 

assunto. A abertura da sucessão se dá com a morte, sendo, 

nesse momento, automática a transmissão dos bens do de 

cujus para os seus herdeiros, sejam eles legítimos ou 

testamentários. 

Nas Palavras da aclamada Maria Helena Diniz, “a 

morte natural é o cerne de todo direito sucessório, pois só ela 

determina a abertura da sucessão, uma vez que não se 

compreende sucessão hereditária sem o óbito do de cujus, 

dado que não há herança de pessoa viva” (2020, p. 34). 

À situação da transmissão imediata dos bens aos 

herdeiros, no mesmo instante em que acontece a morte, a 

doutrina convencionou chamar de princípio da saisine. O 

direito de saisine (droit de saise) surgiu no direito francês 

para evitar os abusos do senhor feudal, que exigia dos 

herdeiros do arrendatário falecido o pagamento de uma 

contribuição para pleitearem a imissão na posse. Para evitar 

o pagamento desse tributo feudal, adotou-se a ficção de que 

o falecido havia transmitido ao seu herdeiro, no momento de 

sua morte, a posse de todos os seus bens (CAPITANT apud 

CARVALHO, 2007, p. 32-33). 

Em decorrência da transmissão imediata dos bens do 

de cujos, a lei vigente ao tempo da abertura da sucessão é a 

que a regula e determina a legitimação para suceder (art. 

1.787, do CC). O princípio da saisine é um dos pontos 

nevrálgicos enfrentados por aqueles que defendem os direitos 
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sucessórios do filho concebido após a abertura da sucessão, 

pelos meios de reprodução artificial assistida. 

 

Espécies de sucessão e categorias de herdeiros 

Classifica-se a sucessão em legítima ou testamentária. 

Segundo Sílvio Rodrigues a sucessão legítima ou ab intestato 

ocorre quando o autor da herança morre sem deixar 

testamento, ou quando sua disposição de última vontade 

caducar ou for considerada nula, nos termos do art. 1.788 do 

CC. (2002, apud DIAS, 2014). 

A sucessão testamentária, por sua vez, acontece 

quando o de cujus deixa ato de última vontade, dispondo dos 

seus bens. O testamento é ato personalíssimo, unilateral, 

solene, revogável e imprescritível.  

Quanto à classificação dos herdeiros, estes podem 

ser: legítimos, necessários ou testamentários. 

O herdeiro legítimo é o indicado pela lei, em ordem 

preferencial (art. 1829, do CC). O Código Civil brasileiro 

estabeleceu a seguinte ordem sucessória: a) em primeiro 

lugar, os descendentes, em concorrência com o cônjuge 

sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime 

da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de 

bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da 

comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado 

bens particulares; b) em seguida, os ascendentes em 
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concorrência com o cônjuge; c) depois, o cônjuge 

sobrevivente; e, por fim, d) os colaterais. 

O herdeiro necessário é aquele que não pode ser 

excluído da sucessão, tendo direito a parte legítima da 

herança. Pertence a essa classe de herdeiros, de pleno direito, 

a metade dos bens deixados pelo de cujus, após abatidas suas 

dívidas. O artigo 1.845, do Diploma Civil, estabelece como 

herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o 

cônjuge. 

Já o herdeiro testamentário, como o próprio nome 

sugere, é o indicado pelo de cujus em testamento. Essa 

categoria de herdeiros é premiada pelo autor da herança e 

caso não seja indicada formalmente no ato de última vontade 

nenhum direito a esta sobrevirá. 

 

Da capacidade sucessória e o princípio da coexistência 

A capacidade sucessória consiste na aptidão para 

suceder. Estão legitimadas a suceder as pessoas nascidas ou 

já concebidas no momento da abertura da sucessão (artigo 

1.798, do CC). O princípio da coexistência é justamente a 

legitimação para suceder de pessoas vivas ou concebidas no 

momento da abertura da sucessão. Esse princípio aplica-se 

tanto à sucessão legítima quanto à sucessão testamentária. 

Todavia, na sucessão testamentária, podem ser 

chamados a suceder os filhos, ainda não concebidos, de 



 
 

 

229 

pessoas indicadas pelo testador, desde que vivas ao abrir-se a 

sucessão (art. 1799, do CC). 

Essa é a única exceção prevista ao princípio da 

coexistência, restrita aos filhos (e não a outros descendentes) 

de pessoa designada pelo testador e que esteja viva ao abrir-

se a sucessão. Neste caso, os bens da herança serão 

confiados, após a liquidação ou partilha, a curador nomeado 

pelo juiz. Se, decorridos dois anos após a abertura da 

sucessão, não for concebido o herdeiro esperado, os bens 

reservados, salvo disposição em contrário do testador, 

caberão aos herdeiros legítimos (GONÇALVES, 2019). 

É o princípio da coexistência, ao lado do princípio da 

saisine, um dos principais fundamentos utilizados para 

afastar os direitos sucessórios dos filhos nascidos através do 

emprego dos métodos de reprodução assistida póstuma. 

Causas de rompimento da sucessão testamentária 

O testamento é ato personalíssimo e pode ser 

revogado, total ou parcialmente, pela mesma forma em que 

foi feito. Toda pessoa capaz e com discernimento, maior de 

16 anos, pode dispor por testamento da totalidade dos seus 

bens, ou de parte deles, para depois de sua morte. Entretanto, 

como visto, a legítima dos herdeiros necessários deverá ser 

respeitada. 

Sobrevindo descendente sucessível ao testador, que 

não o tinha ou não o conhecia quando testou, rompe-se o 

testamento em todas as suas disposições, se esse descendente 
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sobreviver ao testador. (CC, artigo 1973). O rompimento é 

uma consequência ao aparecimento de descendente que o 

testador ignorava no momento em que fez o testamento. 

No que toca à reprodução assistida post mortem, o 

testamento não será rompido se demonstrado que o testador 

já sabia da existência do filho, ainda que na condição de 

embrião in vitro. O rompimento tem o fito de proteger 

herdeiros necessários que não existiam ou eram 

completamente desconhecidos do testador no momento da 

confecção do testamento. (DELGADO, 2022).  

REPRODUÇÃO ASSISTIDA POST MORTEM E OS 

SEUS EFEITOS NO DIREITO SUCESSÓRIO 

Considerações iniciais 

Como visto, mesmo diante da ausência de legislação 

dispondo sobre a matéria, no Brasil permite-se a reprodução 

artificial post mortem desde que o genitor tenha deixado 

permissão expressa e inequívoca para a utilização dos seus 

gametas após a sua morte. Essas tratativas decorrem de 

disciplinamento paralegal (Resolução do CFM nº 2.320/2022 

e do artigo 513, parágrafo 2º, do Provimento nº 149/2023 do 

CNJ). 

Quanto aos aspectos do Direito Sucessório brasileiro, 

compreende-se que a abertura da sucessão se dá no mesmo 

instante em que acontece a morte do autor da herança, 

transferindo automática e imediatamente os bens deixados 

pelo de cujus aos seus herdeiros, sejam eles legítimos ou 
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testamentários (princípio da saisine). É o momento da 

abertura da sucessão que define a lei aplicável e os seus 

herdeiros (princípio da coexistência). 

Tais institutos, em uma análise primária, sugerem a 

exclusão da vocação hereditária do concepturo, ante a 

aparente antinomia entre a técnica póstuma e os dogmas da 

saisine e da coexistência. Entretanto, a superação desse óbice 

encontra amparo em preceitos de ordem constitucional, cujos 

fundamentos são capazes de legitimar o direito sucessório da 

prole concebida após a abertura da sucessão, conforme 

passaremos a expor. 

Tratamento jurídico dado aos embriões criopreservados 

(concepturos) 

O Código Civil estabelece que a personalidade civil 

da pessoa começa com o nascimento com vida, mas a lei 

resguarda desde a concepção os direitos do nascituro (artigo 

2º, do CC). O legislador não acompanhou os avanços 

biotecnológicos acontecidos na área da reprodução humana 

artificial ao não conferir qualquer proteção aos embriões 

criopreservados. 

Tramitou na Câmara de Deputados o Projeto de Lei 

nº 6960/2002 que, dentre outras coisas, previa a alteração do 

artigo 2º, do Código Civil, para incluir a expressão embrião 

ao lado da figura do nascituro, conferindo-lhe os mesmos 

direitos. Contudo, o PL foi arquivado, nos termos do artigo 
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105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

(BRASIL, 2002). 

Flávio Tartuce entende que a expressão nascituro 

deve ser entendida em sentido amplo, a fim de incluir o 

embrião (2003, p. 6). Contudo, grande parte da doutrina 

distingue o nascituro do embrião in vitro, pois no primeiro 

caso o embrião já se encontra inserido no ventre materno 

(nidado), enquanto o embrião crioconservado é 

extracorpóreo e depende de intervenção humana para ser 

gerado. 

Maria Carolina Nomura-Santiago, ao dissecar sobre a 

distinção entre o nascituro e o embrião in vitro, explica que o 

nascituro é o embrião in utero, posto que uma vez 

implantado, qualquer necessidade de intervenção ou 

manipulação no mesmo terá de ser feita. Já o embrião 

criopreservado está no laboratório, sob os olhos nem sempre 

vigilantes e cuidadosos dos seus guardiões (2021, p. 64). 

No que diz respeito à natureza jurídica do embrião 

criopreservado, não existe posicionamento pacífico na 

doutrina. A existência das diversas teorias sobre o momento 

do início da vida dificulta o seu posicionamento jurídico. No 

meio científico existem quatro visões sobre o momento em 

que se dá o início da vida. Para a visão genética, a vida de 

qualquer ser tem início com a fecundação. A visão 

embriológica defende que a vida se inicia na terceira semana 

após a concepção, com a formação do embrião. Por sua vez, 
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a visão neurológica entende que a vida tem início com a 

formação do sistema nervoso. Por fim, para a visão ecológica 

a vida se inicia quando o feto deixa o útero e interage com o 

mundo (NOMURA-SANTIAGO, 2021, p. 70-71). 

Além disso, outra dissonância jurídica surge quanto 

ao momento em que se inicia a personalidade. A teoria 

natalista defende que o início da personalidade se dá com o 

nascimento com vida, negando ao nascituro os seus próprios 

direitos. A teoria da personalidade condicional assegura 

direitos ao nascituro condicionados ao seu nascimento com 

vida. Por fim, a teoria concepcionista entende que há 

personalidade desde a concepção, conferindo status de 

pessoa ao nascituro. 

Observados esses aspectos, podemos perceber o 

quanto é difícil e complexo o enquadramento do embrião 

extracorpóreo dentro dos institutos existentes no direito civil 

tradicional, pois não se afigura como pessoa ou coisa.  

Para alguns estudiosos o embrião é um ente por 

nascer, a quem deve ser conferido direitos. Nas palavras de 

Janice Silveira Borges ente por nascer é o ente humano já 

concebido, mas, ainda, não nascido. Podem ser assim 

considerados o nascituro e o embrião fecundado 

extracorpóreo (2007, p. 93). 

Carlos Henrique Dantas expressa que “é preciso 

buscar um meio-termo, na medida em que há a necessidade 

de tutela protetiva sem que seja necessário atribuir 
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personalidade jurídica ao equiparar o embrião pré-

implantatório enquanto pessoa natural ou ainda atribuir o 

moral de coisa” (DANTAS, 2022, p. 151).  

A dificuldade da doutrina na categorização do 

embrião criopreservado parece convergir apenas sobre o 

entendimento de que aos embriões deve ser conferida 

proteção jurídica. 

O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento 

da ADI nº 3510/DF, entendeu pela constitucionalidade do 

artigo 5º, da Lei nº 11.105/2005, que dispõe sobre a utilização 

de células-tronco embrionárias, obtidas de embriões 

humanos produzidos por fertilização in vitro e não utilizados 

no respectivo procedimento, para fins de pesquisa e terapia. 

A Suprema Corte (BRASIL, 2008), quanto à natureza 

jurídica do embrião in vitro, chancelou os seguintes termos: 
 
(...) A potencialidade de algo para se tornar 
pessoa humana já é meritória o bastante 
para acobertá-la, infraconstitucionalmente, 
contra tentativas levianas ou frívolas de 
obstar sua natural continuidade fisiológica. 
Mas as três realidades não se confundem: 
o embrião é o embrião, o feto é o feto e a 
pessoa humana é a pessoa humana. Donde 
não existir pessoa humana embrionária, 
mas embrião de pessoa humana. O 
embrião referido na Lei de Biossegurança 
("in vitro" apenas) não é uma vida a 
caminho de outra vida virginalmente nova, 
porquanto lhe faltam possibilidades de 
ganhar as primeiras terminações nervosas, 
sem as quais o ser humano não tem 
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factibilidade como projeto de vida 
autônoma e irrepetível. O Direito 
infraconstitucional protege por modo 
variado cada etapa do desenvolvimento 
biológico do ser humano. Os momentos da 
vida humana anteriores ao nascimento 
devem ser objeto de proteção pelo direito 
comum. O embrião pré-implanto é um bem 
a ser protegido, mas não uma pessoa no 
sentido biográfico a que se refere a 
Constituição. 

 

Do posicionamento da Suprema Corte, percebe-se 

que os embriões crioconservados possuem natureza jurídica 

sui generis, não podendo ser concebidos como pessoa, coisa 

ou nascituro, apenas como embriões, devendo receber 

proteção jurídica e ter regulamentação próprias dessa 

condição.  

Muito embora não tenha efeito vinculante, o 

Enunciado 267 do Conselho da Justiça Federal dispõe que “a 

regra do art. 1.798 do Código Civil deve ser estendida aos 

embriões formados mediante o uso de técnicas de reprodução 

assistida, abrangendo, assim, a vocação hereditária da pessoa 

humana a nascer cujos efeitos patrimoniais se submetem às 

regras previstas para a petição da herança”. 

Princípios de proteção e equiparação entre os filhos 

A Constituição Federal de 1988 adequou o conceito 

de família para alcançar realidades sociais antes 

discriminadas. Os laços biológicos e afetivos passaram a ter 

a mesma força, sem qualquer distinção.  
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No cenário brasileiro atual, a essência da família 

reside na afetividade e na troca de cuidados, 

independentemente de o modelo ser matrimonial, 

monoparental ou homoafetivo. Assim, a busca pela 

realização pessoal através da solidariedade familiar torna-se 

mais relevante do que a tipologia da união (FERRAZ, 2016). 

No que concerne a filiação, a Constituição Federal 

consagrou o princípio da igualdade, não se admitindo 

qualquer distinção quando à sua origem, sejam eles 

biológicos ou adotivos, provenientes do casamento ou de 

relação extraconjugal, assegurando-lhes os mesmos direitos 

e qualificações (art. 227, § 6º, CF). 

Também possui guarida constitucional o princípio do 

melhor interesse da criança e do adolescente, que ensejou 

significativas repercussões nas políticas sociais existentes. 

Em 1990, entrou em vigor o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei nº 8.069/90) que se tornou um marco de 

proteção aos direitos infanto-juvenis. Os direitos das crianças 

e dos adolescentes assumiram natureza pública, devendo ser 

assegurados não apenas pela família, mas pelo Estado, 

proporcionando meios que garantam o seu desenvolvimento 

físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 

liberdade e de dignidade. 

Os filhos, enquanto criança e adolescente, deixaram 

de ser observados apenas como “sujeitos-objetos de direito” 

da autoridade parental, passando ser entendidas como 
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titulares de proteção jurídica, mesmo que frente aos próprios 

pais (BODIN DE MORAES, 2018). Em sendo a nossa 

realidade permissiva à utilização das técnicas de reprodução 

assistida póstuma, a constitucionalização dos princípios da 

igualdade entre os filhos e o do melhor interesse da criança 

fortalece os argumentos garantistas ao direito à herança do 

filho nascido após a abertura da sucessão. 

Posicionamentos doutrinários 

Como visto, o direito sucessório é, em regra, regido 

pelo princípio da coexistência. As poucas exceções previstas 

na legislação civil não contemplam a figura do embrião 

criopreservado ou até mesmo do filho nascido após a abertura 

da sucessão. O posicionamento da doutrina brasileira não é 

consonante sobre os direitos hereditários do concepturo, pois 

de um lado as normativas direcionadas ao direito sucessório 

não preveem a situação excepcional trazida pela reprodução 

assistida póstuma e, em contrapartida, é inconcebível deixar 

desprotegido patrimonialmente o filho nascido após o 

falecimento de um dos seus pais. 

O renomado jurista Silvio de Salvo Venosa (2007) 

defende que o embrião não poderá herdar, pois para que se 

tenha direito a sucessão, ao menos a pessoa tem que estar 

concebida à época do óbito.  

De modo semelhante, Carlos Gonçalves (2019) 

ressalta que não se pode falar em direitos sucessórios do filho 
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concebido por inseminação artificial post mortem uma vez 

que a transmissão da herança se dá no momento da morte. 

O principal fundamento para aqueles que rejeitam a 

vocação hereditária na reprodução artificial póstuma é a 

afronta aos princípios da coexistência e o da segurança 

jurídica. Contudo, críticas podem ser levantadas a esta 

corrente, pois o princípio da coexistência não é absoluto, 

admitindo exceções, como, por exemplo, a prole eventual de 

pessoa indicada pelo testador. Quanto ao princípio da 

segurança jurídica, observa-se que o próprio legislador 

conferiu direito à petição de herança ao herdeiro que não 

participou do processo de inventário, podendo anular a 

partilha anterior. 

Em sentido favorável ao reconhecimento dos direitos 

sucessórios ao filho concebido na reprodução artificial 

póstuma, Carolina Valença Ferraz argumenta que os 

embriões criopreservados são herdeiros necessários e a sua 

capacidade de recebimento de sua quota-parte da herança não 

se confunde com a capacidade civil. Acrescenta que os 

embriões podem se habilitar no processo de inventário por 

meio de representante legal, incluindo o diagnóstico genético 

como instrumento de comprovação de paternidade (apud 

NOMURA-SANTIAGO, 2021, p. 130-131). 

Maria Berenice Dias salienta que a legislação não 

proíbe a inseminação post mortem e a Constituição consagra 

a igualdade entre os filhos. Não se pode, portanto, admitir 
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que a legislação infraconstitucional restrinja o direito do filho 

assim concebido (2021, p. 225). Ao se reconhecer direitos 

sucessórios ao filho concebido após a abertura da sucessão, 

surge outro dilema: os meios de tutelar esses direitos. 

Maria Carolina Nomura-Santiago argumenta que uma 

forma de preservar o direito sucessório dos embriões 

conservados em laboratório é a elaboração de um testamento 

ou codicilo. Enfatiza que “a possibilidade de não contemplar 

em testamento os embriões criopreservados tem o mesmo 

efeito da revogação do consentimento de implantação do 

embrião no útero da mulher” (2021, p. 134-135). 

Raphael Rego Borges Ribeiro assevera que a solução 

proposta pela corrente doutrinária que entende que os direitos 

sucessórios só cabem pela via testamentária não parece ser a 

mais adequada. Acrescenta que no ordenamento jurídico 

brasileiro os filhos herdam em decorrência do vínculo de 

parentalidade, independentemente da vontade real do de 

cujus e, se não for o caso de indignidade ou deserdação, 

herdam mesmo até contra a vontade do falecido, por serem 

herdeiros necessários. Ressalta ainda que a Constituição 

Federal de 1988 proíbe tratamento discriminatório a filhos 

(2020, p. 10). 

Para alguns doutrinadores, os direitos sucessórios do 

filho concebido postumamente devem se sujeitar a um prazo, 

a fim de evitar que a partilha já realizada seja eivada de 

indefinição. Segundo Ana Carolina Souza de Andrade (2007, 
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p. 31), mesmo diante da omissão do legislador, não poderá 

ser afastado o direito sucessório do filho nascido através das 

técnicas de RHMP, contudo, entende ser coerente a utilização 

do prazo de dois anos estabelecido na sucessão testamentária. 

Scalquette (2009, p.15), em sua tese de Doutorado, 

conclui que os direitos sucessórios deverão ser garantidos ao 

filho nascido post mortem se a reprodução ocorrer em até três 

anos contados da abertura da sucessão. A autora toma como 

base o prazo previsto na Lei de Biossegurança para 

destinação dos embriões para a pesquisa com células-tronco 

embrionárias. 

Valéria Silva Galdino Cardin e Andryelle Vanessa 

Camilo (2009, p.18) argumentam que deve ser conferido ao 

menor o reconhecimento da paternidade e assegurado o seu 

direito sucessório, caso o requeira dentro do prazo 

prescricional previsto para a ação de petição de herança, que 

é de 10 anos.  

De certo, a estipulação de prazos prescricionais, 

contados da abertura da sucessão, pode resultar na injusta 

situação da perda dos direitos sucessórios pelo filho, que em 

nada contribuiu para o lapso temporal. 

Maria Berenice Dias, sobre a estipulação de prazos, 

argumenta que “a tentativa de emprestar segurança aos 

demais sucessores não deve prevalecer sobre o direito 

hereditário do filho que veio a nascer, ainda que depois de 

alguns anos” (2013, p.126, apud RIBEIRO, 2020, p.33). 
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Na concepção de Raphael Ribeiro, do direito 

fundamental à herança decorre eficácia direta, um dever 

estatal de efetivação e a proibição da proteção deficiente. 

Com base nesses efeitos jurídico-normativos, rechaça 

argumentos que neguem os direitos sucessórios decorrentes 

da RAPM com base na inexistência de disposição do Código 

Civil nesse sentido. Ressalta ainda que tratamento sucessório 

distinto a determinados descendentes é violação frontal da 

isonomia constitucional, que impede a legislação de tratar 

alguns filhos como se de segunda categoria fossem. (2020, p. 

21). 

Merece registro a conclusão feita por Milhomem ao 

expressar ser difícil dar mais valor a uma ficção jurídica do 

que ao princípio constitucional da igualdade assegurada à 

filiação. Acrescenta que nada justifica excluir o direito 

sucessório do herdeiro por ter sido concebido post mortem. 

(MILHOMEM, 2020). 

Observados todos esses argumentos, permitida a 

reprodução artificial póstuma no Brasil, a única alternativa 

compatível com a Constituição Federal é assegurar os 

direitos sucessórios, de forma igualitária e legítima, ao filho 

concebido por meio da utilização desta técnica. Os princípios 

utilizados no direito sucessório, em especial do da saisine e 

o da coexistência, não podem servir de obstáculo ao 

reconhecimento do direito fundamental à herança, nem criar 

situações discriminatórias em relação aos filhos, cabendo ao 
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legislador infraconstitucional regulamentar essa nova 

situação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde o emblemático caso Parpalaix na França, em 

1984, a reprodução humana assistida post mortem é alvo de 

inquietação no cenário jurídico. Alguns países, como a 

própria França, proíbem a utilização das técnicas de 

reprodução assistida após a morte de um dos genitores. 

No Brasil, apesar da ausência de regulamentação pelo 

Poder Legislativo, a reprodução artificial post mortem é 

permitida. Para tanto, exige-se que o genitor falecido tenha 

deixado autorização formal para a utilização dos seus 

gametas, de acordo com o que dispõe a Resolução do CFM 

nº 2.320/2022, cap. VIII, e o Provimento do CNJ nº 

149/2023, art. 513, par. 2º. 

O Código Civil pátrio, embora não trate diretamente 

do tema, conferiu a presunção da filiação havida por 

fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o 

marido, como concebida na constância do casamento (art. 

1.597, inciso III). Admitida a reprodução humana assistida 

póstuma e reconhecida a filiação, a doutrina passou a divergir 

sobre o reconhecimento dos direitos hereditários dos filhos 

concebidos por meio dessa técnica. 

O Direito Sucessório brasileiro foi estruturado para 

ser célere, definindo as situações dos herdeiros no exato 
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instante da morte do autor da herança. Ao mesmo passo, 

confere aos descendentes do cujus proteção especial, 

classificando-os como herdeiros legítimos e necessários. Os 

princípios da saisine e da coexistência regem o direito 

hereditário, maximizando a importância da definição das 

relações entre herdeiros no momento da abertura da sucessão, 

a fim de conferir estabilidade e segurança jurídica. 

A reprodução humana assistida após a morte de um 

dos genitores rompe com as estruturas tradicionais do Direito 

Sucessório, uma vez que o novo filho é concebido após a 

abertura da sucessão, situação essa incompatível com o 

princípio da coexistência. No entanto, o ordenamento 

constitucional, além de estatuir o direito à herança como 

direito fundamental, consagra os princípios da dignidade 

humana, da igualdade entre os filhos e o do melhor interesse 

da criança. Esses preceitos não admitem tratamento 

discriminatório entre filhos ou situação desvantajosa e injusta 

para a criança. 

A falta de legislação ou a normatização deficiente não 

pode servir de obstáculo à garantia de direitos fundamentais 

constitucionalmente conferidos aos filhos. Os princípios da 

saisine e da coexistência não são absolutos e devem ser 

excepcionalizados para abraçar a nova realidade, garantindo 

a condição de herdeiro legítimo e necessário ao filho, 

independentemente da forma e do tempo em que foi 

concebido. 
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Enquanto não regulamentada essa situação, caberá ao 

filho concebido após a morte de um dos seus genitores, na 

condição de herdeiro legítimo e necessário, requerer através 

de petição de herança os seus direitos sucessórios. Contudo, 

deverá se submeter ao prazo prescricional geral de 10 (dez) 

anos, este computado não da abertura da sucessão, mas do 

dia em que completar 16 (dezesseis) anos de idade (art. 198, 

inciso I, c/c art. 3º, e art. 205, todos do CC.). 

Muito embora a questão sucessória na reprodução 

assistida post mortem ainda não tenha sido enfrentada pelos 

Tribunais do país, a viabilização dessa técnica de certo 

ensejará a judicialização do assunto que, dada a 

multiplicidade de entendimentos, poderá resultar em 

decisões conflitantes. Todo o exposto, ratifica a necessidade 

e urgência da regulamentação do tema no Brasil, a fim de 

garantir a estabilidade nas relações sucessórias. 
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RESUMO: O presente artigo analisa o direito fundamental de 
acesso à justiça sob a perspectiva da dignidade da pessoa idosa, 
considerando o acelerado envelhecimento demográfico brasileiro 
e os desafios decorrentes da discriminação etária. A partir de 
metodologia dedutiva, com base em pesquisa bibliográfica, 
legislativa e jurisprudencial, o estudo evidencia que, embora a 
Constituição de 1988 e o Estatuto da Pessoa Idosa estabeleçam 
garantias expressivas, a concretização desse direito encontra 
entraves nas dimensões sociais, econômicas, institucionais e 
culturais. Discute-se o etarismo como obstáculo à plena fruição da 
cidadania e apontam-se propostas de superação, como a criação de 
núcleos de atendimento especializado, a capacitação de 
magistrados e servidores, a simplificação tecnológica e a 
valorização cultural da velhice. Conclui-se que o acesso à justiça 
da pessoa idosa exige uma abordagem multidimensional, que 
transcenda a mera prioridade processual e assegure resposta 
jurisdicional célere, sensível e efetiva, em consonância com o 
princípio da dignidade da pessoa humana. 
Palavras-chave: Acesso à justiça. Pessoa idosa. Dignidade da 
pessoa humana. Etarismo. Direitos fundamentais. 
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ABSTRACT: This article analyzes the fundamental right of access 
to justice from the perspective of the dignity of the elderly, 
considering Brazil’s accelerated demographic aging and the 
challenges arising from age discrimination. Based on a deductive 
methodology, through bibliographic, legislative, and 
jurisprudential research, the study highlights that although the 
1988 Constitution and the Statute of the Elderly provide significant 
guarantees, the realization of this right faces obstacles in social, 
economic, institutional, and cultural dimensions. Ageism is 
discussed as a barrier to the full enjoyment of citizenship, and 
proposals for overcoming it are presented, such as the creation of 
specialized judicial support centers, training for judges and court 
staff, technological simplification, and the cultural appreciation of 
old age. The conclusion is that access to justice for the elderly 
requires a multidimensional approach that transcends mere 
procedural priority and ensures a prompt, sensitive, and effective 
judicial response, in accordance with the principle of human 
dignity. 
Keywords: Access to justice. Elderly people. Human dignity. 
Ageism. Fundamental rights. 
 
 
INTRODUÇÃO 

O Brasil vivencia um processo de envelhecimento 

demográfico acelerado, marcado pelo aumento expressivo 

da população idosa, isso, por óbvio, acarretando a ampliação 

das demandas por tutela jurisdicional. Dados do Censo 

Demográfico 2022, promovido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, apontam que mais de 22 

milhões de brasileiros possuíam, na ocasião, 65 anos ou 

mais, representando 10,9% da população nacional (Censo 

2022). Doze anos antes, quando do Censo 2010, tais 

números eram, respectivamente, 14.081.477 e 7,4% (Censo 

2010). Se contabilizarmos, por outro lado, a população de 60 
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anos ou mais, também observaremos significativo aumento 

de 56,0%, passando de 20.590.597 em 2010 para 32.113.490 

em 2022. Impõe-se, portanto, ao poder estatal a tarefa de 

assegurar, de modo substancial, o direito fundamental de 

acesso à justiça, especialmente em face do preconceito etário 

– o denominado etarismo – arraigado em práticas sociais e 

institucionais. 

A esse tipo da discriminação por idade 
na velhice chama-se ageísmo, etarismo 
ou idadismo. Há um consenso de que o 
conceito de ageísmo (discriminação em 
razão da idade) foi primeiramente 
utilizado na década de sessenta do 
século XX como uma discriminação 
contra pessoas idosas, através de 
práticas e políticas discriminatórias que 
contribuem para manter os estereótipos 
de idade. O ageísmo era descrito como 
uma experiência derivada do “conflito 
geracional”. É como se o 
envelhecimento gerasse um “mal-
estar”, uma aversão aos mais novos pelo 
ato de “envelhecer”. Na prática, várias 
atitudes da nossa sociedade reforçam 
esse preconceito de idade para pessoas 
idosas, entre elas a aposentadoria 
compulsória por idade e a dificuldade 
de conseguir empregos de pessoas com 
mais idade (FONSÊCA, 2025). 
 

O etarismo apresenta-se tanto nas relações familiares 

como em ambientes laborais e educacionais. A Organização 

Mundial da Saúde afirma que uma em cada dezessete 

pessoas idosas (6%) relatou, no mês que antecedeu à 
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pesquisa (Dados do Relatório Global sobre a Prevenção da 

Violência 2014), ter sofrido algum tipo de violência ou 

discriminação, sendo esse fenômeno agravado por fatores 

culturais que associam envelhecimento a declínio e 

inutilidade. No Brasil, apesar da proteção conferida pela 

Constituição Federal de 1988 (art. 230) e pelo Estatuto da 

Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003), o qual garante prioridade 

processual e criminaliza a discriminação (respectivamente, 

arts. 71 e 96), persistem obstáculos que limitam a fruição 

plena do direito de acesso à justiça. 

 

Diante desse contexto, objetiva-se, com o presente 

estudo, examinar o sistema de justiça brasileiro, propondo-

se a identificar medidas aptas a garantir, de forma concreta 

e eficaz, o acesso à justiça para os idosos, rompendo-se, 

assim, as barreiras impostas pelo etarismo e reconhecendo-

se, consequentemente, que não basta a mera previsão 

normativa para afastar práticas discriminatórias arraigadas. 

O objetivo geral para o enfrentamento do etarismo é 

contribuir para uma atuação jurisdicional que reconheça a 

dignidade da pessoa idosa e efetive a promessa 

constitucional de proteção integral. 

A metodologia adotada é de natureza dedutiva, 

valendo-se de pesquisa bibliográfica, com ênfase na análise 

da legislação pátria – em especial a Constituição da 

República e o Estatuto da Pessoa Idosa – e de casos judiciais 
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que evidenciem a concretização ou a negação do direito de 

acesso à justiça. 

 
MARCO TEÓRICO: ENVELHECIMENTO E 

DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA 

 
O acesso à justiça constitui pilar do Estado 

Democrático de Direito e revela-se, na Constituição da 

República de 1988, como direito fundamental de todos e 

dever do Estado. O art. 5º, XXXV, consagra a 

inafastabilidade da jurisdição, segundo a qual “a lei não 

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 

a direito”, garantindo também aos idosos a possibilidade de 

defesa de seus interesses. De igual modo, o art. 230 impõe à 

família, à sociedade e ao próprio Estado o dever de amparar 

as pessoas idosas, assegurando-lhes participação 

comunitária, dignidade, bem-estar e direito à vida. Tais 

comandos não são meras normas programáticas: tratam-se 

de imperativos de efetividade, que vinculam o legislador, a 

Administração e o Judiciário. 

À luz da teoria dos direitos fundamentais, o acesso à 

justiça goza de aplicabilidade imediata (CF, art. 5º, § 1º), o 

que significa que sua concretização independe de legislação 

infraconstitucional. Enfatiza-se, portanto, que os direitos 

fundamentais possuem eficácia direta, irradiando-se sobre as 

relações interpessoais e exigindo do Poder Público políticas 
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concretas de proteção que, no caso das pessoas idosas, 

podem ser exemplificados pelo Estatuto da Pessoa Idosa 

(Lei 10.741/2003), pela Política Nacional do Idoso (criada 

através do Decreto federal nº 6.800/2009, revogado pelo 

Decreto n° 9.921, de 2019) e pelo Conselho Nacional dos 

Direitos da Pessoa Idosa - CNDI. Nesta perspectiva, o direito 

de ação e de tutela jurisdicional não se restringe a um 

grupo, mas representa um “direito de todos” e correlato 

“dever do Estado”, em harmonia com a compreensão de que 

a cidadania não se esgota na juventude, antes se amplia no 

envelhecimento. 

No plano internacional, a Organização Mundial da 

Saúde tem reiteradamente chamado atenção para o 

envelhecimento populacional, com a consequente 

necessidade de proteção jurídica específica. A Estratégia 

Global e o Plano de Ação sobre Envelhecimento e Saúde, 

bem como a Década do Envelhecimento Saudável (2021–

2030), recomendam a criação de ambientes propícios à 

longevidade digna e à eliminação do etarismo. 

Soma-se a isso o processo de elaboração da 

Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 

Humanos dos Idosos, acordada em 2015 pela Organização 

dos Estados Americanos - OEA, a qual objetiva “promover, 

proteger e assegurar o reconhecimento e o pleno gozo e 

exercício, em condições de igualdade, de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais do idoso, a fim de 
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contribuir para sua plena inclusão, integração e participação 

na sociedade” (artigo 1º do tratado). 

A conjugação desses elementos – mandamento 

constitucional de inafastabilidade da jurisdição, natureza de 

direito fundamental de eficácia plena e a crescente 

normatividade – impõe ao Brasil não apenas a manutenção 

de um sistema judicial formalmente acessível, mas também 

a implementação de políticas públicas e práticas forenses 

que assegurem atendimento prioritário, celeridade 

processual e efetiva inclusão social da pessoa idosa. Neste 

sentido, o acesso à justiça ultrapassa a dimensão 

procedimental e torna-se verdadeiro instrumento de 

concretização da dignidade humana na velhice. 

ETARISMO COMO OBSTÁCULO AO ACESSO À 
JUSTIÇA 
 
O acesso à justiça das pessoas idosas deve ser compreendido 

em diálogo com a problemática da discriminação etária. O 

termo “ageísmo”, cunhado por Robert Butler em 1969, 

refere-se ao preconceito e à exclusão sistemática de 

indivíduos em razão da idade, frequentemente sustentado 

por estereótipos que associam a velhice à incapacidade, 

inutilidade ou improdutividade (BRAGA et al., 2023). A 

Organização Mundial da Saúde, em seu Relatório Mundial 

sobre o Idadismo (2021), reforça que o ageísmo opera em 

três dimensões complementares — estereótipos 
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(pensamentos), preconceitos (sentimentos) e discriminações 

(ações) — e constitui obstáculo concreto à plena fruição dos 

direitos fundamentais: 
O ageísmo, então, assume três 
dimensões: 1) estereótipos 
(pensamentos);  
2)  preconceitos  (sentimentos) e; 3) 
discriminação (ações ou 
comportamentos). Essa discriminação 
em razão da idade também pode 
surgir no processo judicial em várias 
oportunidades, especialmente quando: 
1. se duvida da capacidade processual 
da pessoa idosa, especialmente diante 
de déficit cognitivo, alcoolismo, vícios 
ou prodigalidade; 2. se faz uso de 
linguagem discriminatória, como “o 
velho”, “o vovozinho”, “a velhinha”, ou 
mesmo termo relacionados a perdas 
funcionais, tais como “gagá” ou 
“demente”; 3. o juiz ou o advogado 
interage com o acompanhante da pessoa 
idosa, e não com a própria pessoa idosa; 
4. faltam conhecimentos jurídicos dos 
próprios juízes, advogados e defensores 
sobre os direitos das pessoas idosas; 5. é 
desvelado o preconceito contra 
mulheres idosas em processos de 
divórcio (hoje chamados de grey 
divorces) (FONSÊCA, 2025). 

 
As manifestações desse fenômeno são perceptíveis 

em múltiplos âmbitos sociais. Nos ambientes laborais, a 

idade tende a ser convertida em critério de exclusão, 

restringindo oportunidades de trabalho e reforçando a 

aposentadoria compulsória como sinônimo de declínio 

social. No campo acadêmico, o idoso enfrenta barreiras 
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simbólicas que o posicionam como sujeito anacrônico, 

incompatível com a inovação e o ritmo universitário. Já nas 

instituições públicas e privadas, inclusive no Poder 

Judiciário, conforme referido, o preconceito etário pode se 

revelar tanto por linguagens diminutivas ou 

desqualificadoras quanto pela desconsideração da 

autonomia processual do idoso, frequentemente substituído 

por interlocutores terceiros em audiências e atos judiciais. 

Essas práticas fomentam um círculo de invisibilidade e 

retraimento, tornando a via judicial menos acessível a quem 

mais necessita dela. 

Os efeitos do ageísmo são profundos e 

multifacetados. No plano subjetivo, acarretam abalo 

psicológico, isolamento social e perda da autoestima, fatores 

que corroem a disposição do idoso em buscar a tutela 

jurisdicional de seus direitos. No plano material, as 

dificuldades econômicas decorrentes da exclusão laboral e 

do tratamento social desvalorizador agravam a 

vulnerabilidade etária, consolidando um cenário de 

desigualdade estrutural. 
A mídia, a propaganda comercial, as 
redes sociais e os meios de 
comunicação em geral, não raramente 
evidenciam e incentivam o cultivo da 
beleza, fazendo crer, desde a idade 
infantil, que envelhecer não é bonito. A 
perpetuação da imagem da juventude é 
uma cultura enraizada que mascara o 
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preconceito etário e gera o medo da 
aparência, o que, a bem da verdade, é de 
suma importância para os objetivos 
financeiros das indústrias de beleza. 
A desvalorização do status social da 
pessoa idosa é uma forma de 
discriminação, em grande parte 
implícita e silenciosa. Além disso, o 
desenvolvimento e a inclusão social são 
desfavorecidos pelo culto exagerado à 
juventude, pelo ideal da produtividade 
alcançada, pelo desigual acesso às 
novas ferramentas tecnológicas e outras 
formas de suspeitar a incapacidade 
implícita de se manter integrado ao 
mundo. (HORVATH JÚNIOR & 
QUEIROZ, 2024) 

 
Em suma, o combate ao ageísmo revela-se condição 

imprescindível para assegurar ao idoso não apenas a 

prioridade processual prevista no Estatuto do Idoso, mas, 

sobretudo, o efetivo acesso à justiça como expressão da 

dignidade humana e da igualdade material. E neste 

sentido, importa registrar a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, para a qual a fixação de limites etários em 

concursos e cargos públicos somente se legitima quando 

fundada na natureza das atribuições, sob pena de constituir 

discriminação arbitrária vedada pela Constituição (Súmula 

683/STF). 

 
BARREIRAS CONCRETAS AO ACESSO 
 

O acesso à justiça para a população idosa não pode 

ser reduzido ao instituto da prioridade processual. A 
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Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 

Humanos das Pessoas Idosas, em seu art. 31, estabelece 

garantias muito mais amplas, impondo aos Estados a adoção 

de medidas que enfrentem as múltiplas barreiras que afetam 

este grupo vulnerável: 
Acesso à Justiça 
O idoso tem direito a ser ouvido, com as 
devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou tribunal 
competente, independente e imparcial, 
estabelecido anteriormente por lei, na 
apuração de qualquer acusação penal 
formulada contra ele, ou para que se 
determinem seus direitos ou obrigações 
de ordem civil, trabalhista, fiscal ou de 
qualquer outra natureza. 
Os Estados Partes se comprometem a 
assegurar que o idoso tenha acesso 
efetivo à justiça em igualdade de 
condições com as demais pessoas, 
inclusive mediante a adoção de ajustes 
de procedimento em todos os processos 
judiciais e administrativos em qualquer 
de suas etapas. 
Os Estados Partes se comprometem a 
garantir a devida diligência e o 
tratamento preferencial ao idoso na 
tramitação, resolução e execução das 
decisões em processos administrativos e 
judiciais. 
A atuação judicial deverá ser 
particularmente expedita nos casos em 
que esteja em risco a saúde ou a vida do 
idoso. 
Além disso, os Estados Partes 
desenvolverão e fortalecerão políticas 
públicas e programas dirigidos a 
promover: 
a) Mecanismos alternativos de solução 
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de controvérsias. 
b) Capacitação do pessoal relacionado 
com a administração de justiça, 
inclusive o pessoal policial e 
penitenciário, em matéria de proteção 
dos direitos do idoso. 

 
 

Do ponto de vista social e cultural, a realidade 

brasileira ainda carrega o peso do etarismo, marcado pela 

internalização de estigmas que relegam o idoso à condição 

de ser improdutivo e socialmente descartável. Tal 

preconceito, aliado à desinformação sobre direitos e ao medo 

de retaliações em contextos familiares ou institucionais, 

inibe o exercício ativo da cidadania e a busca por tutela 

jurisdicional. 

O gene da negação da velhice é 
identificado por expressões que tentam 
identificar o fenômeno etário a exemplo 
de velho, velhote, juvelhice, 
envelhescente, senil, decrépto e outros 
mais, o que não se dá de forma 
aleatória, mas se identifica como a 
intencionalidade inserida em uma carga 
ideológica. 

Outras frases comuns e quase que 
intencionais trazem embutido o 
preconceito etário, carregadas de 
discriminação, quando mencionam: 
“Você não tem mais idade para isso.”; 
“Você é muito animado(a), tem alma de 
jovem.”; “Vai começar a estudar nessa 
idade?”; “Qual é o segredo para estar 
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tão conservado(a)?”; “Você parece mais 
jovem.”; “É um(a) coroa enxuto(a) para 
a idade dele(a).”; “Que bonita(o), não 
entrega a idade.”; “Que ideia de 
velho!”; “Isso é coisa de gente velha.”; 
“Você está ótima, nem aparenta a idade 
que tem.”; “Se separar nessa idade? 
Você não vai encontrar mais ninguém.”; 
“Pessoas mais velhas são todas iguais, 
possuem saúde debilitada.” Essa forma 
natural de se propagar a discriminação, 
sem se dar conta dos efeitos que a má 
fala produz, é o que se identifica como 
“preconceito naturalizado”. 
(HORVATH JÚNIOR & QUEIROZ, 
2024) 

 
No campo econômico, a exclusão manifesta-se pela 

dificuldade de custear despesas processuais, pela limitação 

de mobilidade física — que dificulta o acesso aos fóruns — 

e pela barreira digital, já que a informatização da justiça 

impõe um padrão de comunicação que nem sempre 

considera as limitações tecnológicas e cognitivas próprias do 

envelhecimento. 

Em relação às barreiras institucionais, sobressai a 

morosidade do Poder Judiciário, que, em se tratando de 

idosos, representa verdadeira denegação de justiça, pois o 

tempo do processo pode esvaziar o direito em vida. Soma-

se a isso a linguagem hermética e formalista, que transforma 

o processo em espaço inacessível ao leigo, bem como a 

insuficiência de políticas específicas de atendimento 
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especializado, ainda incipientes, apesar de recomendadas 

por organismos internacionais e pela própria Convenção 

Interamericana. 

Portanto, mais que prioridade processual, o acesso à 

justiça da pessoa idosa requer a superação dessas barreiras 

complexas, por meio de ajustes procedimentais, de políticas 

públicas inclusivas e de uma mudança cultural que 

reconheça o envelhecimento como etapa digna da vida 

humana. 
Há um caso emblemático desse tipo de 
ageísmo processual no âmbito 
internacional de direitos humanos. No 
famoso Caso Carvalho Pinto de Sousa 
Morais vs. Portugal, a Corte Europeia 
de Direitos Humanos foi chamada a 
decidir sobre o caso de uma mulher que 
foi internada num hospital em razão de 
uma doença ginecológica e foi 
submetida a uma cirurgia na vagina. 
Tempos depois, a mulher começou a 
sentir dores intensas e perda de 
sensibilidade na vagina, além de sofrer 
incontinência urinária e de não 
conseguir manter relações sexuais. 
Descobriu-se depois que um nervo de 
sua vagina havia sido ferido durante a 
operação. A mulher recorreu à justiça 
portuguesa, mas, em sua decisão, o 
tribunal português reduziu o valor de 
seus danos morais e argumentou que 
“não se deve esquecer que à data da 
operação a queixosa já tinha 50 anos e 
dois filhos, ou seja, uma idade em que 
o sexo não é tão importante como nos 
anos mais jovens, diminuindo o seu 
significado com a idade”. A Corte 
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Europeia considerou que, ao decidir 
assim, a justiça portuguesa evidenciou 
um estereótipo discriminatório baseado 
no gênero e na idade (mulher + pessoa 
idosa), ao entender o sexo como fator 
irrelevante para as mulheres mais 
velhas. Por isso, condenou Portugal pela 
discriminação feita com base no art. 14 
da Convenção Europeia de Direitos do 
Homem (FONSÊCA, 2025). 

 

 

PROPOSTAS PARA SUPERAÇÃO 
 

O acesso à justiça das pessoas idosas, longe de se 

reduzir à mera prioridade processual prevista no CPC e no 

Estatuto do Idoso, constitui direito fundamental de matriz 

internacional, consagrado no art. 31 da Convenção 

Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos 

Idosos. O dispositivo exige dos Estados políticas públicas 

voltadas a esse grupo vulnerável, prevendo não apenas 

celeridade processual, mas também mecanismos 

institucionais que assegurem a plena fruição de seus direitos. 

Nesse contexto, destaca-se a necessidade de políticas 

públicas específicas, tais como a criação de núcleos de 

atendimento judiciário especializado, a promoção de 

campanhas de conscientização sobre o etarismo e a 

implementação de programas de assistência jurídica gratuita 

voltados aos idosos, em consonância com a Recomendação 

nº 14 do CNJ. Tais medidas concretizam a diretriz 
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internacional de que o acesso à justiça deve ser 

compreendido em sentido material, superando formalidades 

e barreiras culturais. 

Do mesmo modo, a efetividade do sistema de justiça 

requer a capacitação continuada de magistrados e servidores 

acerca dos direitos da pessoa idosa, de modo a assegurar a 

interpretação sensível às peculiaridades dessa faixa etária e 

a observância do princípio da vulnerabilidade processual, 

reconhecido pela doutrina como critério legítimo para 

adequação procedimental. 

Outro eixo fundamental refere-se à tecnologia 

acessível. A simplificação dos sistemas eletrônicos, a 

promoção da inclusão digital e o uso de linguagem clara nos 

atos judiciais constituem exigências indispensáveis para que 

a informatização não se converta em barreira adicional ao 

exercício do direito fundamental de ação, mas, ao contrário, 

em instrumento de inclusão. 

Por fim, cumpre enfatizar a dimensão cultural do 

acesso à justiça: a valorização da experiência intergeracional 

e o estímulo à participação ativa do idoso na vida 

comunitária reforçam o reconhecimento de sua dignidade e 

afastam estigmas relacionados ao envelhecimento. Nesse 

ponto, a luta contra o etarismo mostra-se inseparável da 

efetivação do próprio princípio da igualdade, reiteradamente 

protegido pelo Supremo Tribunal Federal em julgados que 

afastaram discriminações etárias desproporcionais. 
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Assim, o acesso à justiça da pessoa idosa revela-se 

como processo multidimensional, que exige a conjugação de 

políticas públicas, capacitação institucional, adaptação 

tecnológica e transformação cultural, sob pena de a 

prioridade processual permanecer como mera promessa 

normativa, desprovida de eficácia concreta. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O envelhecimento, longe de ser um fardo, constitui 

processo natural da existência humana e, como tal, exige do 

Estado, da sociedade e da família um compromisso solidário 

para a efetivação de direitos que transcendem meras 

declarações formais. A Constituição de 1988, ao instituir o 

dever tripartite de amparo (art. 230), reafirma que a 

dignidade do idoso é valor inegociável, cuja concretização 

demanda ações contínuas e integradas. 

Nesse cenário, o acesso à justiça não pode se limitar 

à faculdade formal de provocar o Poder Judiciário, mas deve 

traduzir-se em acesso qualificado e efetivo, capaz de 

assegurar ao idoso resposta jurisdicional célere, sensível e 

adequada, em consonância com o princípio da dignidade da 

pessoa humana. A prioridade processual prevista no Estatuto 

do Idoso e reafirmada pela Convenção Interamericana sobre 

os Direitos Humanos dos Idosos aponta nessa direção, ainda 

que permaneça o desafio de superar barreiras estruturais e 
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culturais que dificultam sua plena eficácia. 

Por fim, torna-se imperativa uma vigilância 

permanente para que a legislação protetiva, já robusta, seja 

aplicada com efetividade, evitando que a demora ou a 

insensibilidade institucional inviabilize o gozo real dos 

direitos reconhecidos. A celeridade e a sensibilidade na 

tutela judicial constituem, portanto, exigências éticas e 

jurídicas de uma sociedade que se pretende livre, justa e 

solidária. 
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RESUMO: A presente pesquisa tem como objetivo aprofundar 
essa discussão, analisando a compatibilidade entre a Marcha da 
Maconha e os princípios constitucionais do Estado Democrático 
de Direito. Para isso, será fundamental investigar a interpretação 
conferida pelo STF à ADPF 187, bem como os fundamentos 
jurídicos que afastam a tipificação penal de apologia ao crime 
nesses contextos. Além disso, pretende-se compreender como a 
doutrina e a jurisprudência têm enfrentado o tema, diante da 
complexidade que envolve o conflito entre liberdade de expressão 
e proteção da ordem pública. No que se refere à metodologia deste 
estudo, pode-se dizer que, é bibliográfico e o dedutivo, por meio 
de estudo teórico e qualitativo, usando artigos científicos, 
doutrinas, leis e jurisprudências para uma análise concreta sobre o 
entendimento do STF sobre a ADPF 187. A decisão do Supremo 
Tribunal Federal na ADPF 187 reafirmou os princípios 
constitucionais do pluralismo e da liberdade de expressão, 
enfatizando que a criminalização da expressão que defende 
mudanças regulatórias conflita com os valores democráticos. 
Destacou a necessidade de interpretação cautelosa do artigo 287 
do Código Penal, especialmente quando protestos públicos 
envolvem questões sensíveis como a política de drogas, e ressaltou 
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que a defesa da legalização da maconha é um exercício legítimo 
de cidadania, e não um endosso ao uso de drogas. Em última 
análise, a decisão reforça que a dissidência e o debate aberto são 
essenciais para a democracia, com eventos como a Marcha da 
Maconha servindo para desafiar políticas injustas e promover a 
participação social na construção de uma sociedade mais justa e 
pluralista. 
 
Palavras-chaves: Marcha da Maconha. Liberdade de Expressão. 
Apologia ao Crime. STF. 
 
ABSTRACT: This study aims to further this discussion by 
analyzing the compatibility between the Marijuana March and 
the constitutional principles of the democratic rule of law. To this 
end, it will be essential to examine the Federal Supreme Court’s 
interpretation of ADPF 187, as well as the legal grounds that 
preclude the criminal classification of incitement to commit a 
crime in these contexts. Furthermore, the study seeks to 
understand how legal doctrine and case law have addressed this 
issue, given the complexity surrounding the conflict between 
freedom of expression and the protection of public order. 
Regarding the methodology of this study, it can be described as 
bibliographic and deductive, employing a theoretical and 
qualitative approach using scholarly articles, legal doctrine, laws, 
and case law to conduct a concrete analysis of the STF’s 
interpretation of ADPF 187. The Federal Supreme Court’s 
decision in ADPF 187 reaffirmed the constitutional principles of 
pluralism and freedom of expression, emphasizing that the 
criminalization of speech advocating regulatory changes 
conflicts with democratic values. It highlighted the need for a 
cautious interpretation of Article 287 of the Penal Code, 
especially when public protests involve sensitive issues such as 
drug policy, and emphasized that advocating for the legalization 
of marijuana is a legitimate exercise of citizenship, not an 
endorsement of drug use. Ultimately, the ruling reinforces the 
idea that dissent and open debate are essential to democracy, with 
events such as the Marijuana March serving to challenge unjust 
policies and promote social participation in building a more just 
and pluralistic society. 
Keywords: Marijuana March. Freedom of Expression. 
Glorification of Crime. STF. 
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INTRODUÇÃO 

A liberdade de expressão sempre ocupou lugar 

central nos debates sobre democracia e direitos humanos. 

Trata-se de um direito que transcende fronteiras ideológicas 

e jurídicas, pois permite que os indivíduos exponham suas 

ideias, crenças e posicionamentos sem medo de repressão 

ou censura. No entanto, esse mesmo direito, ao longo da 

história, também tem sido alvo de interpretações ambíguas 

e restrições muitas vezes motivadas por interesses morais, 

políticos ou ideológicos. O desafio contemporâneo é 

justamente equilibrar essa liberdade com os demais direitos 

e garantias constitucionais, sobretudo em contextos 

polêmicos como os relacionados à política de drogas. 

A Marcha da Maconha é um exemplo evidente de 

como a liberdade de expressão se manifesta em meio a 

tensões sociais e legais. Surgido como um movimento que 

busca abrir espaço para o debate público sobre a 

descriminalização da cannabis, o evento tem provocado 

reações diversas tanto no campo jurídico quanto na 

sociedade civil. Para uns, representa o legítimo exercício de 

cidadania e participação democrática. Para outros, soa 

como uma afronta à ordem legal, podendo até ser 

confundido com apologia ao crime. Essa dualidade de 

interpretações revela o quanto o tema exige análise 

cuidadosa e juridicamente embasada. 
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O Supremo Tribunal Federal, ao ser instado a se 

posicionar sobre a legalidade dessas manifestações por 

meio da ADPF 187, reconheceu que impedir tais atos 

significaria ferir direitos fundamentais assegurados pela 

Constituição Federal. Esse julgamento se tornou um marco 

na jurisprudência brasileira ao afirmar que defender 

publicamente a revisão de leis não pode ser equiparado à 

incitação ao descumprimento da lei vigente. Tal decisão 

reforça o entendimento de que o espaço público precisa 

acolher o contraditório, inclusive quando ele propõe 

mudanças legislativas consideradas ousadas ou 

impopulares. 

A própria Constituição de 1988, em seu artigo 5º, 

protege de maneira explícita a manifestação do 

pensamento, a liberdade de reunião e a livre expressão 

intelectual, artística e científica. Esses dispositivos não 

estão ali por acaso; são frutos de uma construção 

democrática que busca impedir o retorno a práticas 

autoritárias e silenciadoras. Portanto, manifestações como a 

Marcha da Maconha não apenas são permitidas pelo 

ordenamento jurídico, como também fortalecem a cultura 

democrática ao promoverem o debate sobre políticas 

públicas que afetam diretamente a vida da população. 

Não se pode esquecer que, historicamente, diversas 

conquistas sociais nasceram justamente de movimentos 
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tidos, à época, como transgressores. O direito ao voto 

feminino, a luta pela igualdade racial, os movimentos de 

trabalhadores, todos enfrentaram resistência antes de serem 

incorporados como direitos legítimos. Nesse sentido, a 

Marcha da Maconha se insere numa tradição de 

contestação, na qual o inconformismo não é um desvio de 

conduta, mas sim uma ferramenta para a transformação 

social. Ignorar isso seria negligenciar o papel que os 

movimentos sociais têm na construção das normas que hoje 

regem o país. 

Contudo, é preciso reconhecer que o debate sobre a 

legalização da maconha ainda carrega estigmas profundos, 

alimentados por discursos morais e por uma política 

criminal historicamente seletiva. A criminalização do 

usuário, em muitos casos, atinge desproporcionalmente 

grupos vulneráveis, como jovens negros e moradores das 

periferias. Ao trazer esse tema à tona, a Marcha da Maconha 

escancara contradições da aplicação das leis e convida à 

reflexão sobre os reais objetivos das atuais políticas de 

drogas. Mais do que defender o uso da substância, o 

movimento questiona os efeitos sociais e jurídicos do 

proibicionismo. 

A presente pesquisa tem como objetivo aprofundar 

essa discussão, analisando a compatibilidade entre a 

Marcha da Maconha e os princípios constitucionais do 
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Estado Democrático de Direito. Para isso, será fundamental 

investigar a interpretação conferida pelo STF à ADPF 187, 

bem como os fundamentos jurídicos que afastam a 

tipificação penal de apologia ao crime nesses contextos. 

Além disso, pretende-se compreender como a doutrina e a 

jurisprudência têm enfrentado o tema, diante da 

complexidade que envolve o conflito entre liberdade de 

expressão e proteção da ordem pública. 

Dessa forma, este trabalho propõe-se a ir além da 

simples análise legal da Marcha da Maconha. Ele busca 

lançar luz sobre os desafios que o Direito enfrenta ao lidar 

com movimentos sociais que tensionam os limites do 

sistema penal. Em última instância, discute-se aqui o 

próprio sentido da democracia: se ela está preparada para 

ouvir vozes divergentes ou se ainda se sustenta sobre a 

exclusão simbólica de certos discursos. A Marcha da 

Maconha, nesse contexto, é mais do que uma manifestação 

é um teste da maturidade democrática de nossa sociedade. 

No que se refere à metodologia deste estudo, pode-

se dizer que, é bibliográfico e o dedutivo, por meio de 

estudo teórico e qualitativo, usando artigos científicos, 

doutrinas, leis e jurisprudências para uma análise concreta 

sobre o entendimento do STF sobre a ADPF 187. 
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LIBERDADE DE EXPRESSÅO 

A liberdade de expressão constitui um dos pilares 

fundamentais do Estado Democrático de Direito, sendo 

compreendida não apenas como um direito individual, mas 

também como uma conquista histórica que consolidou-se ao 

longo dos séculos, especialmente a partir dos movimentos 

iluministas. Tais movimentos fortaleceram a ideia de que o 

ser humano, como sujeito pensante e social, deve ter 

garantido o direito de manifestar opiniões e participar 

ativamente do debate público. 

A importância da liberdade de expressão é reafirmada 

em diversos documentos internacionais. A Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH), aprovada em 

1948 por ampla maioria dos países membros da ONU, 

estabelece em seu artigo 19 que: 

“Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e 

expressão; este direito inclui a liberdade de, sem 

interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e 

independentemente de fronteiras” (ONU, 1948). 

Mais do que assegurar o direito de expressar-se, a 

DUDH se mostra sensível à garantia do direito de acesso às 

informações por parte do público, consolidando a noção de 

comunicação como via de mão dupla: expressar e receber. 
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Para além desse documento, o artigo 19 do Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, aprovado pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1966, aprofunda a 

aplicabilidade desse direito. Tal artigo não só reitera a 

liberdade de opinião e expressão, como também delimita os 

contornos em que tal liberdade pode sofrer restrições, sempre 

com base em princípios de proporcionalidade e necessidade, 

visando preservar a ordem pública, a moral, a saúde ou a 

segurança da coletividade. 

Para não ficar  apega do à ampla declaração, traç o d a 

DUDH, vale a pena citar o artigo 19 do  Pacto Internacional 

sobre direitos  civis e polític os também aprovado pela 

Ass embléia Geral da ONU em 1966 qu a l diz: 
 

1. Ninguém pode ser discriminado por causa 
das suas opiniões. 

2. Toda a pessoa tem direito à liberdade de 
expressão; este direito compreende a 
liberdade de procurar, receber e divulgar 
informações e ideias de toda a índole sem 
consideração de fronteiras, seja oralmente, 
por escrito, de forma impressa ou artística, 
ou por qualquer outro processo que 
escolher. 

3. O exercício do direito previsto no 
parágrafo 2 deste artigo implica deveres e 
responsabilidades especiais. Por 
conseguinte, pode estar sujeito a certas 
restrições, expressamente previstas na lei, 
e que sejam necessárias para: 

a) Assegurar  o  respeito  pelos  
direitos  e  a  reputação  de  outrem; 
b) A protecção da segurança 
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nacional, a ordem pública ou a saúde 
ou a moral públicas. 

 

O texto enfatiza que a liberdade de expressão, 

conforme prevista no Pacto, está sujeita a certas limitações 

para proteger os direitos e a reputação de terceiros, bem como 

a segurança nacional, a ordem pública, a saúde e a moral. No 

Brasil, a Constituição Federal de 1988 afirma o direito à livre 

expressão de pensamentos, desde que a fonte seja clara, 

prezando pela transparência e pela prestação de contas. O 

Supremo Tribunal Federal defende consistentemente esses 

princípios, com juízes como o Ministro Celso de Melo 

afirmando que tanto a liberdade de expressão quanto a de 

reunião são direitos fundamentais protegidos pela 

Constituição. 

duas das mais importantes liberdades 
públicas (...) que as declarações 
constitucionais de direitos e as 
convenções internacionais (...) têm 
consagrado no curso de um longo 
processo de desenvolvimento e de 
afirmação histórica dos direitos 
fundamentais titularizados pela pessoa 
humana. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a liberdade de 

expressão encontra respaldo no artigo 5º, inciso IV, da 

Constituição Federal de 1988, que assegura: “é livre a 

manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato”. 
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Este dispositivo garante ao cidadão não apenas o direito de 

pensar, mas de manifestar publicamente suas ideias, 

assumindo, contudo, a responsabilidade pelo conteúdo 

proferido. 

O Supremo Tribunal Federal, em diversas ocasiões, 

tem reafirmado esse entendimento. No julgamento da ADPF 

187, o então ministro Celso de Mello declarou que a 

liberdade de expressão e a liberdade de reunião são “duas das 

mais importantes liberdades públicas, que as declarações 

constitucionais de direitos e as convenções internacionais 

têm consagrado no curso de um longo processo de 

desenvolvimento e de afirmação histórica dos direitos 

fundamentais” (Brasil, 2011). 

MARCHA DA MACONHA 

A Marcha da Maconha surgiu como expressão 

contestatória das políticas proibicionistas relacionadas às 

drogas, consolidando-se nas últimas décadas como um 

movimento social que articula direitos fundamentais, como a 

liberdade de expressão e de reunião. Embora sua origem 

remonte à “Million Marijuana March”, nos Estados Unidos, 

foi a partir dos anos 2000 que o movimento ganhou corpo no 

Brasil, inicialmente no Rio de Janeiro, passando a se difundir 

para outras capitais. 

Segundo Barros e Silva (2021), as primeiras 

manifestações brasileiras ocorreram em um momento de 

abertura democrática e maior tolerância com a liberdade 
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civil, o que favoreceu o surgimento de protestos antes 

impensáveis. Com o passar dos anos, a Marcha da Maconha 

foi se consolidando como um espaço de expressão pública 

onde cidadãos reivindicam a revisão das políticas sobre 

drogas no país, muitas vezes sustentadas por discursos 

moralizantes e repressivos. 

O movimento tem como base o artigo 19 da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, garantindo o 

direito à livre manifestação. Seus organizadores utilizam esse 

fundamento para questionar a criminalização da maconha, a 

seletividade penal, a ineficácia das atuais políticas públicas e 

a necessidade de novos marcos legais que considerem 

aspectos sociais, econômicos e medicinais do uso da 

substância. 

Conforme Oliveira e Nascimento (2022), as marchas 

possuem estrutura descentralizada e horizontal, o que 

significa que não há uma liderança formal. Essa característica 

é típica de movimentos em rede, sustentados por articulações 

locais e digitais. “A Marcha se configura como uma 

expressão coletiva articulada horizontalmente, baseada em 

princípios de cooperação e solidariedade entre usuários, 

ativistas e simpatizantes” (OLIVEIRA; NASCIMENTO, 

2022, p. 184). 

Além das pautas específicas relacionadas à 

descriminalização da cannabis, o movimento atua em frentes 

educativas, culturais e políticas, com produção de eventos, 
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debates e ações de conscientização. De acordo com Ferreira 

e Andrade (2023), a pluralidade de ações e a forma pacífica 

como se organiza são marcas que conferem legitimidade 

democrática ao movimento. 

Como bem apontam os autores: 
A Marcha da Maconha articula-se por 
meio de redes sociais e coletivos locais, 
promovendo um debate público 
essencial sobre a política de drogas, com 
ênfase na redução de danos, 
descriminalização e justiça social. Seus 
ativistas defendem não apenas a 
legalização, mas o direito à informação 
e à liberdade de consciência” (Ferreira; 
Andrade, 2023, p. 93). 

 

Em muitos contextos, as manifestações enfrentaram 

resistência e até repressão por parte de autoridades, sendo 

acusadas de fazer apologia ao uso de entorpecentes. No 

entanto, a própria Constituição garante o direito de reunião, 

previsto no artigo 5º, inciso XVI, desde que pacífica e sem 

armas, o que legitima a realização de protestos, mesmo com 

pautas polêmicas. 

A Marcha da Maconha configura-se, portanto, como 

um movimento social contemporâneo, que expressa a 

insatisfação de um setor da sociedade com as políticas 

punitivistas e atua por meio de práticas discursivas e 

performáticas para provocar reflexão e mudança no debate 

público sobre drogas. Não se trata de incitação ao crime, mas 
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de reivindicação política respaldada em direitos 

constitucionais. 

 

DELITO DE APOLOGIA DE CRIME OU 

CRIMINOSO: UM OLHAR CONSTITUCIONAL E 

PENAL CONTEMPORÂNEO 

O conceito de crime, ao longo da história, acompanha 

a evolução das formas de organização social. Com o 

surgimento dos primeiros agrupamentos humanos, ações que 

ameaçavam o equilíbrio coletivo passaram a ser objeto de 

sanção social e, posteriormente, jurídica. No direito 

moderno, a tipificação penal adquire forma a partir de 

critérios formais e materiais, fundamentando o Estado na 

função de preservar a ordem pública e os direitos individuais. 

De acordo com Silva (2021), o crime pode ser 

compreendido como a violação de um bem jurídico protegido 

pela norma penal, constituído por conduta humana típica, 

antijurídica e culpável. Essa concepção, amplamente aceita 

na doutrina contemporânea, permite a análise dos tipos 

penais à luz de suas finalidades, evitando interpretações 

descoladas da realidade social e dos direitos fundamentais. 

Entre os crimes previstos na parte especial do Código 

Penal brasileiro, está o delito de apologia de crime ou 

criminoso, previsto no artigo 287, que assim dispõe: “Fazer, 

publicamente, apologia de fato criminoso ou de autor de 
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crime: Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa” 

(BRASIL, 1940). 

Segundo Lopes Júnior (2020), trata-se de crime de 

perigo abstrato, que se consuma independentemente da 

ocorrência de dano concreto, pois o legislador entende que a 

simples exaltação pública de condutas criminosas ameaça a 

paz social. É, portanto, um tipo penal de natureza preventiva, 

que visa inibir a normalização de práticas consideradas 

ilícitas. 

A tipicidade do delito exige que a conduta seja 

praticada publicamente e que haja exaltação, defesa ou 

justificação de fato considerado criminoso, ou de seu autor. 

Contudo, essa caracterização impõe desafios hermenêuticos, 

especialmente quando se contrapõe à liberdade de expressão. 

Para Costa e Mendes (2023), “a aplicação do art. 287 

do Código Penal deve ser analisada com extrema cautela, 

especialmente quando confrontada com manifestações 

políticas ou sociais que, embora críticas às leis vigentes, não 

têm por objetivo enaltecer práticas criminosas, mas 

questionar sua existência ou propor sua revisão” (p. 77). 

Além disso, a doutrina contemporânea reconhece que 

nem toda menção favorável a determinado comportamento 

ilícito configura apologia penalmente relevante. A crítica 

pública à criminalização de determinadas condutas, como o 
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uso da cannabis, não se confunde com o estímulo à sua 

prática. 

Conforme elucida Oliveira (2020, p. 134): 

A apologia deve ter como alvo direto e 
inequívoco um fato criminoso ou seu 
autor, exaltando-lhe os méritos com o 
fim de provocar aceitação social. A mera 
defesa de mudança legislativa ou crítica 
à criminalização não atende a esse 
critério, sob pena de se criminalizar o 
debate democrático. 

 

O sujeito passivo do delito é a coletividade, 

representada pela paz pública. Já o sujeito ativo pode ser 

qualquer pessoa que pratique a conduta típica. A doutrina 

destaca que a sanção penal só se justifica quando há efetiva 

lesão ao bem jurídico tutelado, não sendo admissível sua 

utilização para restringir a livre manifestação de pensamento. 

A tentativa é possível, embora rara na prática. 

Situações como a interrupção de um discurso ou a apreensão 

de material apologético antes de sua distribuição são 

admitidas como atos configuradores de tentativa, conforme 

sustentado por Teixeira (2022). 

A ação penal é pública incondicionada, e a 

competência para julgamento, nos casos mais leves, recai 

sobre os Juizados Especiais Criminais. Todavia, as 
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peculiaridades de cada caso devem ser avaliadas sob a ótica 

do princípio da proporcionalidade, para evitar abusos 

interpretativos que criminalizem manifestações legítimas. 

A ADPF 187 E A LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL 

DO DEBATE PÚBLICO 

A Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 187, proposta pela Procuradoria-Geral 

da República em 2009, foi um marco na jurisprudência 

brasileira ao abordar a tensão entre a liberdade de expressão 

e o enquadramento penal da apologia ao crime. A ação foi 

motivada pelas diferentes interpretações dadas pelos 

tribunais estaduais à realização da Marcha da Maconha, 

muitas vezes proibida sob alegação de fazer apologia ao uso 

de entorpecentes. 

Na petição inicial, a então vice-procuradora-geral da 

República, Deborah Duprat, sustentou que proibir a 

realização da Marcha violaria preceitos constitucionais 

fundamentais, como o direito à livre manifestação de 

pensamento (art. 5º, IV e IX), à liberdade de reunião (art. 5º, 

XVI) e à liberdade de expressão (art. 220). A ação buscava 

afastar interpretações do art. 287 do Código Penal que 

inviabilizavam o debate público sobre a política de drogas, 

associando automaticamente qualquer defesa da legalização 

ao crime de apologia. 
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Quando se proíbe uma manifestação 
qualquer, viola-se tanto a liberdade dos 
que são impedidos de exprimir as suas 
ideias, como também os direitos dos 
integrantes do público, que são privados 
do contato com pontos de vista que 
poderiam ser importantes para que 
formassem livremente as suas próprias 
opiniões (PINTO, 2013, p. 46). 

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 187, 

firmou entendimento unânime no sentido de que o exercício 

da liberdade de expressão não pode ser confundido com a 

prática de apologia ao crime, especialmente quando a 

manifestação busca discutir a legalidade de determinada 

conduta e propor mudanças legislativas. 

O relator da ação, ministro Celso de Mello, destacou 

em seu voto que: 

Nenhuma autoridade pode prescrever o 
que será ortodoxo em política, ou em 
outras questões que envolvam temas de 
natureza filosófica, jurídica, social, 
ideológica ou confessional, nem 
estabelecer padrões de conduta cuja 
observância implique restrição à própria 
manifestação do pensamento. Isso, 
porque ‘o direito de pensar, falar e 
escrever livremente, sem censura, sem 
restrições ou sem interferência 
governamental’ representa [...] o mais 
precioso privilégio dos cidadãos (Brasil, 
2011, p. 107). 



 
 

 

289 

Já o ministro Luiz Fux esclareceu que a decisão não 

se referia à legalização do uso de drogas, mas sim ao 

reconhecimento da legitimidade do debate público: 

Estamos permitindo a liberdade de 
expressão que não confronta, pelo 
contrário, convive com a figura penal 
que está tendo agora uma interpretação 
conforme para se dizer que uma reunião 
que pretenda a descriminalização da 
maconha não é apologia ao crime. É só 
uma explicação didática para o povo 
(BRASIL, 2011, p. 170). 

Fux ainda ressaltou que: 

A proteção constitucional da liberdade 
de expressão garante a livre emissão de 
opinião, inclusive quanto à 
descriminalização de condutas. Há que 
se compreender o alcance da liberdade 
de expressão constitucionalmente 
assegurada (BRASIL, 2011, p. 141). 

 

O entendimento foi reforçado pela ministra Cármen 

Lúcia, que afirmou: “a garantia dessa marcha [...] propõe 

apenas que se permita a discussão. Houve tempo também em 

que outros comportamentos [...] foram considerados crimes 

e deixaram de ser” (Brasil, 2011, p. 163). 

Com a procedência da ADPF, o Supremo Tribunal 

Federal deu interpretação conforme à Constituição ao art. 

287 do Código Penal, excluindo qualquer possibilidade de 

criminalização da defesa da legalização das drogas quando 
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feita de forma pacífica e fundamentada em princípios 

democráticos. 

Como aponta Albuquerque (2022), essa decisão 

firmou um precedente relevante para a proteção da liberdade 

de expressão no Brasil, especialmente no tocante a 

manifestações populares e movimentos sociais, fortalecendo 

a democracia participativa e o pluralismo político. 

CONCLUSÃO 

A presente análise demonstrou que o debate em torno 

da liberdade de expressão e da apologia ao crime envolve 

complexidades que não podem ser ignoradas pelo Direito 

Penal contemporâneo. A ADPF 187 representou um marco na 

proteção do espaço democrático, ao reconhecer que 

manifestações públicas que visam discutir e propor 

alterações legislativas não configuram, por si só, incentivo à 

prática de crimes. 

A Marcha da Maconha, enquanto movimento social, 

evidencia a vitalidade da sociedade civil na construção de 

agendas públicas. Longe de representar uma afronta à ordem 

legal, expressa a vontade de um setor social em debater os 

impactos da política de drogas vigente, muitas vezes marcada 

pela seletividade penal e pela ausência de uma abordagem 

baseada em evidências. 

A decisão unânime do Supremo Tribunal Federal, ao 

julgar a ADPF 187, reafirmou o compromisso constitucional 
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com o pluralismo e com a liberdade de manifestação do 

pensamento. A criminalização de discursos que apenas 

propõem mudanças normativas seria incompatível com os 

princípios de um Estado Democrático de Direito. 

Ao longo deste trabalho, observou-se que o artigo 287 

do Código Penal deve ser interpretado com cautela e à luz da 

Constituição de 1988. O risco de instrumentalização do 

Direito Penal para fins de silenciamento político exige 

vigilância, especialmente quando o objeto da manifestação 

são políticas públicas sensíveis, como as relacionadas ao uso 

de substâncias psicoativas. 

A defesa pública da legalização da maconha não 

equivale à exaltação do uso de drogas, mas representa um 

exercício legítimo de cidadania. Essa distinção foi central 

para o julgamento da ADPF 187 e deve nortear futuras 

decisões judiciais que envolvam o confronto entre liberdade 

de expressão e tipos penais de conteúdo aberto, como o da 

apologia ao crime. 

Em uma sociedade democrática, o dissenso é não 

apenas tolerado, mas necessário. Negar esse espaço de debate 

é enfraquecer a democracia e comprometer a legitimidade 

das instituições. A Marcha da Maconha, portanto, não apenas 

desafia a política criminal vigente, mas reafirma o direito de 

cada indivíduo de participar da construção de uma sociedade 

mais justa, plural e informada. 
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RESUMO: O Business Process Outsourcing (BPO) significa a 
terceirização de processos de negócios, uma solução empresarial 
que pode auxiliar de forma valiosa os gestores de empresas. Nesse 
sentido, o objetivo deste artigo foi identificar o interesse dos 
gestores de microempresas e empresas de pequeno porte no uso do 
BPO de controladoria. Para alcançar este objetivo, utilizou-se uma 
metodologia que envolveu levantamento de dados, pesquisa 
descritiva, pesquisa quantitativa com uso de questionário para 
coleta de dados. O qual foi enviado de forma eletrônica para os 
gestores de empresas localizadas na Serra Gaúcha, sendo obtidas 
51 respostas. Os resultados mostram que 70,6% dos gestores têm 
interesse no BPO de Controladoria, visto que a falta de tempo para 
as atividades de controladoria é uma dificuldade significativa para 
52,9% deles. Além disso, desafios como falta de expertise interna 
(51%) e alta complexidade (54,9%) reforçam a demanda por apoio 
especializado. A maioria das empresas (54,9%) considera investir 
entre R$ 300,00 e R$ 500,00, buscando por soluções acessíveis e 
eficientes para suprir suas necessidades. 

mailto:diegobertollo@acad.ftec.com.br
mailto:rgilioli@terra.com.br
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Palavras-chave: BPO. Controladoria. Ferramentas da 
Controladoria. 
 

ABSTRACT: Business Process Outsourcing (BPO) means the 
outsourcing of business processes, a business solution that can help 
business managers in a valuable way. In this sense, the objective 
of this article was to identify the interest of managers of micro and 
small companies in the use of controllership BPO. To achieve this 
objective, a methodology was used that involved data collection, 
descriptive research, quantitative research with the use of a 
questionnaire for data collection. Which was sent electronically to 
the managers of companies located in Serra Gaúcha, and 51 
responses were obtained. The results show that 70.6% of managers 
are interested in Controllership BPO, since the lack of time for 
controllership activities is a significant difficulty for 52.9% of 
them. In addition, challenges such as lack of internal expertise 
(51%) and high complexity (54.9%) reinforce the demand for 
specialized support. Most companies (54.9%) consider investing 
between R$ 300.00 and R$ 500.00, looking for affordable and 
efficient solutions to meet their needs. 
Keywords:  BPO. Controllership. Tools of the Comptroller's 
Office. 

INTRODUÇÃO 

O aumento da complexidade na organização das 
empresas, o maior grau de interferência governamental por 
meio de políticas fiscais, a diferenciação das fontes de 
financiamentos das atividades, a percepção das necessidades 
de consideração dos padrões éticos na condução dos negócios 
e, principalmente, a demanda por melhores práticas de 
gestão, criando a necessidade de um sistema contábil mais 
adequado para um controle gerencial mais efetivo, têm sido, 
entre outras, algumas das razões para que a responsabilidade 
com o gerenciamento das finanças das empresas tenha 
aumentado de importância dentro do processo de condução 
dos negócios (Figueiredo; Caggiano, 2017). 
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A controladoria tem aqui o papel de apoiar os gestores 
das diversas áreas no processo de gestão com instrumentos 
gerenciais que forneçam informações sobre desempenhos e 
resultados econômicos. Esse apoio se dá de várias formas, 
destacando-se: disponibilização de sistemas de informação 
adequados, simulações, coordenação do processo 
orçamentário, participação na definição de modelos 
decisórios que espelhem o resultado econômico das escolhas 
possíveis e estudos econômicos de várias naturezas. É 
inerente a essa função monitorar o processo de elaboração do 
orçamento e respectiva consolidação das diversas áreas de 
responsabilidade da empresa (Oliveira, 2014). 

Um dos principais problemas que motivou a 
elaboração desta pesquisa é a dificuldade enfrentada por 
muitos gestores de microempresas e empresas de pequeno 
porte ao lidar com a complexidade da gestão financeira e a 
necessidade de processos eficientes para o controle das 
operações. Em muitos casos, esses gestores buscam soluções 
que otimizem a administração e proporcionem melhores 
resultados financeiros, mas se deparam com limitações 
internas e falta de expertise. Diante disso, o objetivo deste 
trabalho é avaliar o interesse e os benefícios do uso do BPO 
de controladoria, evidenciando como essa prática pode ser 
vantajosa para empresas de pequeno porte, proporcionando 
ganhos de eficiência e sustentabilidade financeira. 

Este novo campo de atuação para os profissionais de 
Contabilidade requer o conhecimento e o domínio de 
conceitos de outras disciplinas, como Administração, 
Economia, Estatística, Informática etc. Aí, a importância do 
profissional será medida muito mais por sua contribuição 
para a administração geral da organização do que pela 
correção com que são feitos os conjuntos de demonstrações 
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contábeis que relatam puramente aspectos financeiros da 
gestão O controller é o gestor encarregado do departamento 
de Controladoria; seu papel é, por meio do gerenciamento de 
um eficiente sistema de informação, zelar pela continuidade 
da empresa, viabilizando as sinergias existentes, fazendo 
com que as atividades desenvolvidas conjuntamente 
alcancem resultados superiores aos que alcançariam se 
trabalhassem independentemente (Figueiredo; Caggiano, 
2017). 

Além da primeira parte introdutória, este artigo 
contém mais quatro seções. O referencial teórico aborda 
conceitos de controladoria, ferramentas da controladoria 
estratégica, microempresas e empresas de pequeno porte e 
business process outsourcing (BPO) em controladoria. A 
terceira seção apresenta os procedimentos metodológicos 
utilizados para o desenvolvimento desta pesquisa. A quarta 
seção expõe a discussão e as devidas análises e por fim, na 
quinta seção encontra-se as considerações finais do estudo. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

CONTROLADORIA 

A área de controladoria surge da necessidade de 

otimizar os resultados das decisões que são tomadas com 

referência à empresa. É uma área instrumentalizadora do 

conhecimento, que usa conhecimento para gerar valor à 

entidade (Oliveira, 2014). Pode-se entender Controladoria 

como o departamento responsável pelo projeto, elaboração, 

implementação e manutenção do sistema integrado de 

informações operacionais, financeiras e contábeis de 
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determinada entidade, com ou sem finalidades lucrativas, 

sendo considerada por muitos autores como o atual estágio 

evolutivo da Contabilidade (Oliveira; Jr; Silva, 2015). 

No Brasil, o surgimento da controladoria está 

relacionado à instalação das empresas multinacionais norte-

americanas. A função do profissional de controladoria, à 

época, se restringia à área financeira por sua habilidade de 

trabalhar com informações econômico-financeiras. Com as 

mudanças econômicas que ocorreram nos Estados Unidos, 

no século XX, a controladoria universalizou-se nas 

instituições privadas norte-americanas. Os gestores se 

depararam, a partir do desenvolvimento das empresas, com 

problemas internos de comunicação e coordenação. As 

multinacionais, em crescimento, tamanho e complexidade, 

propiciou o aumento na demanda por melhores práticas de 

gestão, com exigência em eficientes controles financeiros 

(Sacramento, 2023). 

A controladoria consiste em um corpo de doutrinas e 

conhecimentos relativos à gestão econômica e pode ser 

visualizada sob dois enfoques: i) Como um órgão 

administrativo com uma missão, função e princípios 

norteadores definidos no modelo de gestão e sistema da 

empresa; e ii) Como uma área de conhecimento humano com 

fundamentos, conceitos, princípios e métodos oriundos de 

outras ciências. Sob esses enfoques, a Controladoria pode ser 

conceituada como o conjunto de princípios, procedimentos e 
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métodos oriundos das ciências da Administração, Economia, 

Psicologia, Estatística e principalmente da Contabilidade, 

que se ocupa da gestão econômica das empresas, com o fim 

de orientá-las para a eficácia (Mosimann; Alves; Fisch, 

1993). 

A controladoria é a área da empresa responsável por 

projetar, atualizar e garantir a eficiência e confiabilidade dos 

mecanismos que darão suporte à implantação da estratégia. 

Dois pontos têm destaque importante aqui: a estratégia e o 

controle. A construção da estratégia é função da área de 

planejamento. A área de controle verifica se a estratégia está 

sendo cumprida e se os recursos estão sendo bem gastos, 

alimentando a empresa com informação para corrigir rumos, 

quando for necessário (Coura; Bermudo, 2018). 

A missão da controladoria é assegurar a eficácia da 

empresa por meio da otimização de seus resultados. Para que 

a missão da controladoria possa ser alcançada 

satisfatoriamente, deve-se desmembrá-la em objetivos claros 

e viáveis (Catelli, 2001). Portanto, atingir esse conjunto de 

objetivos implica em obter resultados econômicos conforme 

as condições estabelecidas, decorrentes das decisões tomadas 

dentro de uma visão sistêmica (Silva, 2018). Os objetivos da 

controladoria segundo Catelli (2001) são os seguintes: i) 

Promover a eficácia organizacional; ii) Viabilizar a gestão 

econômica da empresa; e iii) Integrar as áreas sob sua 

responsabilidade. 
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A visão de controladoria parece-nos extremamente 

esclarecedora. À controladoria não compete o comando do 

navio, pois esta tarefa é do primeiro executivo; representa, 

entretanto, o navegador que cuida dos mapas de navegação. 

É sua finalidade manter informado o comandante quanto à 

distância percorrida, ao local em que se encontra, à 

velocidade da embarcação, à resistência encontrada, aos 

desvios da rota, aos recifes perigosos, e aos caminhos 

traçados nos mapas, para que o navio chegue ao destino 

(Heckert; Willson, 1963). 

A função da Controladoria é a de apoiar o processo de 

decisão, através de sistemas de informações que possibilitem 

o controle operacional, visando ao monitoramento das 

atividades da empresa. A Controladoria pode ter funções 

diversas, dependendo das dimensões da empresa e da 

estabelecer, coordenar e manter um plano integrado para o controle das operações;

medir a performance entre os planos operacionais aprovados e os padrões, reportar e 
interpretar os resultados das operações dos diversos níveis gerenciais;

medir e reportar a eficiência dos objetivos do negócio e a efetividade das políticas, 
estrutura organizacional e procedimentos para o atingimento desses objetivos;

prover proteção para os ativos da empresa. Isso inclui adequados controles internos e 
cobertura de seguros;

analisar a eficiência dos sistemas operacionais;

sugerir melhorias para a redução de custos;

verificar sistematicamente o cumprimento dos planos e objetivos traçados pela 
organização ;
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filosofia que orienta a sua administração (Nascimento; 

Reginato, 2015). De acordo com o Financial Executive 

Institute, as principais atribuições compreendem (Oliveira; 

Jr; Silva, 2015): 

Figura 1 - Principais atribuições da controladoria 
 

Fonte: Adaptado de Oliveira, Jr e Silva (2015). 

Em suma, a Controladoria deve prestar-se para a 

contínua assessoria, no sentido de contribuir para o 

aprimoramento da empresa, por meio de críticas construtivas 

e inteligentes (Oliveira, Luís Martins de; Jr; Silva, 2015). O 

controller é o gestor encarregado do departamento de 

Controladoria; seu papel é, por meio do gerenciamento de um 

eficiente sistema de informação, zelar pela continuidade da 

empresa, viabilizando as sinergias existentes, fazendo com 

que as atividades desenvolvidas conjuntamente alcancem 

resultados superiores aos que alcançariam se trabalhassem 

independentemente (Figueiredo; Caggiano, 2017). 

Não basta ao controller apenas informar, ele deve dar 

vida às informações financeiras com vistas à sua aplicação 

nas atividades futuras da empresa. Portanto, não se trata 

apenas de gerar informações sobre o passado e o presente, 

mas de um olhar para o futuro, construindo-o por meio do 

planejamento administrativo e monitorando seu alcance por 

meio do sistema de controle (Silva, 2018). O profissional da 
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área de controladoria deverá possuir várias qualificações para 

poder exercer as várias atividades demandadas do mercado. 

As principais qualificações são as seguintes (Schmidt; 

Santos, 2009): 

Figura 2 – Principais qualificadores do controller 

 Fonte: Adaptado de Schmidt e Santos (2009). 

 

Essas habilidades não são exaustivas, porém 

representam um conjunto das principais habilidades para que 

um profissional atue na área de controladoria. Percebe-se que 

a maioria das profissões regulamentadas no Brasil não forma 

um profissional completo para atuar na área de controladoria, 

por isso que é muito comum encontrarem-se controllers com 

as mais variadas formações (Schmidt; Santos, 2009). 

Percebe-se uma mudança no papel do controller ao longo do 

Possuir profundo 
conhecimento de 

contabilidade e finanças.

Entender os princípios de 
planejamento, de 

organização e de controle.

Entender os principais 
conceitos de tecnologia 

de informação.

Conhecimento geral do 
mercado em que a 

entidade com- pete, 
incluindo forças políticas, 

econômicas e sociais 
(visão sistêmica).

Conhecimento completo da 
entidade, incluindo 

tecnologia, produtos, 
processos, políticas, 
objetivos, história, 

organização, crenças e 
valores, missão etc.

Habilidade de gerenciar 
pessoas e conflitos 
organizacionais.

Habilidade para entendimento e 
comunicação com todos os níveis 
da administração, entendendo os 

problemas funcionais 
relacionados com engenharia, 
produção, relações industriais, 

marketing etc.

Habilidade para expressar 
suas ideias claramente de 
forma escrita ou através 

de apresentações 
informativas.

Habilidade para motivar 
outras pessoas para novas 

ações na busca dos 
objetivos definidos.
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tempo, uma vez que este acompanha o dinamismo do 

mercado e das necessidades da sociedade. Pela amplitude 

apresentada na abordagem do papel do controller, foi 

elaborado no quadro 1 um RESUMO do papel do controller 

de acordo com os autores elencados (Padoveze, 2016): 

Quadro 1 - RESUMO do papel do controller conforme cada 
autor 

Autores/Ano Papel atribuído ao controller 

Heckert e 
Willson (1963) 

a) supervisão da contabilidade geral e de custos, da 
auditoria, dos impostos, dos seguros e das 
estatísticas; 
b) aplicações da função contábil para a resolução de 
problemas administrativos futuro 

Yoshitake 
(1984) 

a) avaliação econômica de mercado que possa 
influenciar nos negócios da empres 

Horngren 
(1985) 

a) planejamento para o controle; 
b) relatórios e interpretação; 
c) avaliação e assessoramento; 
d) administração tributária; 
e) relatórios para o governo; 
f ) proteção de ativos; 
g) avaliação econômica 

Atkinson et al., 
(1997) 

a) preparar e interpretar informações financeiras 
para administra- dores, investidores e credores. 

Ifac (2005) 

a) identificar, medir, acumular, analisar, preparar, 
interpretar e relatar informações, tanto financeiras 
quanto operacionais, para uso da administração de 
uma empresa; 
b) assegurar o uso apropriado e a responsabilidade 
abrangente de seus recursos. 

Fonte: Adaptado de Padoveze (2016). 

Para ser exercida em toda sua plenitude, a 

Controladoria precisa ser conduzida por profissional 

experiente, com larga vivência em finanças empresariais e 

uma particular habilidade no relacionamento com os 
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responsáveis pela gestão das diversas áreas funcionais da 

organização (Morante; Jorge, 2008). 

 
ASPECTOS ESTRATÉGICOS E FUNCIONAIS DA 

CONTROLADORIA ESTRATÉGICA 

A definição mais comum de estratégia é de que se 

trata de um conjunto deliberado de ações orientadas para 

desenvolver e manter as vantagens competitivas. E 

competitividade é a capacidade de a empresa formular, 

implementar e divulgar estratégias concorrenciais que lhe 

permitam manter ou ampliar, de forma duradoura, uma 

posição sustentável no mercado. Nessas circunstâncias, 

pensar em uma Controladoria Estratégica significa, em 

primeiro lugar, a necessidade de planejar estrategicamente, o 

que exige do controller a posse das informações e alta dose 

de sensibilidade para a correta identificação das ameaças e 

das oportunidades que surgem a todo o momento no 

ambiente empresarial (Oliveira; Jr; Silva, 2015). 

A empresa busca a eficácia. Ser eficaz implica atuar 

corretamente, de forma eficiente, dentro das rotinas e padrões 

esperados e fazer a coisa certa. A empresa sabe que está sendo 

eficiente quando dá lucro, ou seja, seus produtos e/ou 

serviços estão atendendo às necessidades de pessoas ou de 

organizações (Oliveira, 2014). O Controle Estratégico deve 

representar uma filosofia de gestão que procura contemplar 

todas as estratégias de longo prazo, levando em consideração 
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tudo o que for vital para a sobrevivência e o aumento da 

capacidade competitiva. A Controladoria tem que se 

preocupar com os clientes, fornecedores, empregados, 

acionistas, sociedade em geral e, mais uma coisa importante, 

com os concorrentes (Oliveira; Jr; Silva, 2015). 

As organizações utilizam-se de uma série de 

ferramentas para sua gestão e, entre eles, há o planejamento 

estratégico, tático e o operacional, comumente visualizados 

de forma conjugada (Conduta, 2021). O plano estratégico 

busca traçar em termos gerais as características e os objetivos 

da entidade. O objetivo do planejamento estratégico é definir 

as direções e as políticas que servirão de base para os demais 

planos (Schmidt; Santos, 2009). 

Na sequência, o planejamento tático, onde contém 

todos os principais direcionamentos para um dado lapso 

temporal, seja curto, médio ou longo prazo. A terceira parte é 

o planejamento operacional, que, em uma escala de 

hierarquia por meio de uma pirâmide, pode-se dizer que está 

na base da pirâmide, mais próximo da execução das 

atividades organizacionais (Conduta, 2021). A partir desses 

planos, os gestores tomarão suas decisões, buscando o 

atingimento da missão da entidade. A controladoria, dentro 

do processo decisório, deverá garantir que as decisões 

correspondam fidedignamente às ações, não permitindo que 

nenhuma informação gerada por uma decisão seja 

corrompida (Schmidt; Santos, 2009). 
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A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO DE 

CONTROLADORIA ESTRATÉGICA 

Os gestores são responsáveis pela eficácia da 

empresa. A gestão corresponde analiticamente ao processo de 

planejar, executar e controlar. Os gestores, portanto, não 

devem se limitar apenas a execução das atividades sob sua 

responsabilidade, mas também planejá-las e controlá-las. 

Além de se envolverem com todos como etapas do processo 

decisório não pode furtar-se aos três aspectos intrínsecos a 

qualquer atividade, ou seja, o operacional, o econômico e 

financeiro (Guerreiro, 1992). 

A importância do recurso informação para o processo 

decisório empresarial é um dos aspectos que mais motivam o 

crescente interesse de estudiosos sobre o tema Controladoria, 

posto que em uma empresa este é o nome que recebe a 

principal área incumbida do suprimento de informações para 

a tomada de decisões (Nascimento; Reginato, 2015). Pode-se 

dizer que a controladoria estratégica deve ser utilizada como 

uma metodologia de planejamento do futuro da companhia, 

onde é necessário que seus resultados sejam analisados a 

longo prazo (Conduta, 2021). 

Um fato interessante é que as companhias que 

desejam estar presentes no mercado competitivo e queiram 

preservar sua vantagem competitiva para que, assim, não 

percam seu espaço no mercado, devem desenvolver um 



 
 

 

307 

trabalho bem próximo com sua controladoria estratégica. 

Isso porque seus gestores deverão promover as tomadas de 

decisões com mais certeza e assertividade (Conduta, 2021). 

A Controladoria é vital para o planejamento a longo 

prazo de qualquer tipo de organização. Fatores como a atual 

competitividade do mundo dos negócios, a globalização da 

economia, a abertura das fronteiras comerciais, entre outros, 

exigem um gerenciamento cada vez mais eficiente e eficaz 

das entidades. Para poder contribuir com sucesso nessa 

missão, a Controladoria deve exercer um papel 

preponderante, apoiando e fornecendo subsídios para os 

diversos gestores no planejamento e controle das atividades 

operacionais, comerciais, financeiras, administrativas, 

tributárias etc., por meio da manutenção de um sistema de 

informações que permita integrar as várias funções e 

especialidades (Oliveira; Jr; Silva, 2015). 

Ferramentas da Controladoria Estratégica 

A controladoria, por ser um setor de apoio, atua em 
diferentes áreas da empresa, realizando melhorias que 
atendem as suas necessidades internas. Cabe ao controller 
subsidiar as informações para facilitar o processo decisório 
dos gestores. O profissional necessita de ferramentas que o 
auxiliem em seu trabalho, que o possibilitem facilitar, avaliar 
e monitorar, com precisão e rapidez, a ocorrência dos fatos, 
através de indicadores que relatem a posição atual 
(Nascimento; Reginato, 2015). A controladoria utiliza-se de 
várias ferramentas, na sequência, destaca-se: o planejamento 
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estratégico, os sistemas de informação, o balanced scorecard 
(BSC) e o gerenciamento do risco. 

Planejamento Estratégico 

Planejar é uma estratégia para aumentar as chances de 
sucesso de uma empresa em um mundo de negócios que 
muda constantemente. O planejamento estratégico é um 
processo que prepara a empresa para o que está por vir 
(Padoveze, 2016). Volta-se para o alcance de resultados, 
através de um processo contínuo e sistemático de antecipação 
de mudanças futuras, tirando vantagem das oportunidades 
que surgem, examinando os pontos fortes e fracos da 
organização, estabelecendo e corrigindo os cursos de ação a 
longo prazo (Motta, 1992). 

A fase de planejamento estratégico tem como 
premissa fundamental assegurar o cumprimento da missão da 
empresa. Essa fase do processo de gestão gera um conjunto 
de diretrizes estratégicas de caráter qualitativo, que visa a 
orientar a etapa de planejamento operacional (Oliveira, 
2014). A análise SWOT é o procedimento mais recomendado 
(Padoveze, 2012). Foi desenvolvida no final dos anos 1960 
por uma equipe de professores da Harvard Business School. 
A sigla SWOT é um acrônimo formado pelas letras iniciais 
das palavras Strenghts, Weaknesses, Opportunities e Threats 
(Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) e tornou-se 
modelo muito usado na fase de diagnóstico estratégico 
(Russo, 2020).  
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Figura 3 – Análise SWOT 

Fonte: Adaptado de Russo (2020) 

As forças e fraquezas referem-se aos aspectos 

internos da organização comparados com a competição e as 

expectativas do mercado, isto é, se comparativamente os 

negócios atuais estão relativamente bons ou não. As ameaças 

e oportunidades dizem respeito ao ambiente externo e devem 

identificar potenciais problemas que os fatores ambientais 

poderão trazer no futuro para a empresa, bem como as 

oportunidades podem revelar áreas a serem trabalhadas, que 

podem, inclusive, mudar os objetivos da empresa. Os 

principais fatores do ambiente externo são: concorrentes, 

fornecedores, clientes, mercados, ambientes econômico, 

social e político, fatores legais e regulatórios, demografia, 

clima e desenvolvimento tecnológico (Padoveze, 2012). 
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Planejamento deve ser considerado uma atividade 

contínua. Assim, à medida que as operações são realizadas e 

seus resultados mensurados e analisados, o Plano será 

concomitantemente revisto para adequar os objetivos e 

estratégias à realidade verificada. Ao implementar uma 

estratégia, o acompanhamento de todas as suas fases, pelos 

diversos executivos da empresa, é de fundamental 

importância para os resultados que se pretende alcançar. O 

processo de planejamento estratégico não deve tornar-se um 

fim em si mesmo, tão burocrático e desinteressante que os 

participantes somente se envolvam por obrigação funcional. 

Daí por que, como regra, o envolvimento é peça-chave para 

o sucesso do plano (Oliveira; Jr; Silva, 2015). 

Sistema de Informação 

Toda a gestão empresarial demanda um conjunto de 

procedimentos que permite o registro dos fatos internos e 

externos vivenciados pela organização, com a finalidade de 

criar um banco de dados que possibilite a tomada de decisões, 

em consonância com os valores institucionais da 

organização. Esse conjunto de procedimentos é denominado 

sistema de informação (Oliveira, 2014). Dentro de um 

Sistema Integrado de Gestão Empresarial, informações para 

acompanhamento do negócio, geradas dentro da empresa, 

estão nos diversos módulos ou subsistemas. Essas 

informações têm o caráter estatístico e uma tendência de 

serem trabalhadas em sistemas especialistas, como os 
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Sistemas de Suporte à Decisão (DSS/EIS). Contudo, para o 

acompanhamento do negócio, são necessárias outras 

informações, de origem externa, tais como dados dos 

concorrentes, da  

conjuntura econômica etc., que, em nosso entendimento, 

devem fazer parte de um rol mínimo para essa finalidade 

(Padoveze, 2012). 

Figura 2 - Razões para implementação do sistema de 
informações rol mínimo para essa finalidade (Padoveze, 2012). 

 

Apoiar as metas e objetivos da entidade: como já definido anteriormente, os
sistemas de informações devem facilitar o atingimento dos fatores críticos de
sucesso da entidade, considerando que os sistemas não podem ter um fim em si
mesmo, mas devem ser usados como uma ferramenta estratégica para facilitar
atividades como a de comercialização, de projeção de novos produtos, de análise
financeira, de gestão de risco e de valor etc.;

Aperfeiçoar o uso dos recursos da entidade: sem uma visão holística das
necessidades informacionais de uma entidade, é possível que uma entidade
desperdice muitos recursos em softwares e hardwares incompatíveis e
desnecessários para o processo decisório e de acompanhamento da gestão.
Cabe, portanto, à controladoria o papel de gestão de projetos de sistemas de
informações para que os recursos sejam otimiza- dos. Além disso, com uma
má gestão, uma entidade poderá́ desperdiçar muitos recursos em projetos
desnecessários, com o envolvimento de pessoal qualificado da área de TI que
poderia estar desenvolvendo outras atividades imprescindíveis para o sucesso
da entidade;

Prover meios para acompanhar a evolução do cenário econômico: a
implantação de sistemas de informações em uma entidade deverá representar
um elemento facilitador de seu processo de gestão, por isso é necessário que ele
tenha capacidade de facilitar o processo de adaptação das mudanças nos
cenários econômicos nacionais e internacionais, considerando que o sucesso da
entidade depende muito de seus planos e de sua contínua adaptabilidade à
realidade do mercado. Esse processo contínuo deverá incorporar as novas
ferramentas de TI disponíveis no mercado para que a entidade consiga competir
com igualdade de condições com os demais players do mercado.
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Fonte: Adaptado de Schmidt e Santos (2009). 

 

Tais informações devem ser inseridas de alguma 

forma dentro deste subsistema e, em conjunto com as 

informações internas geradas, permitirão dar uma visão de 

acompanhamento do negócio e seus mercados, de caráter 

contínuo e sistemático (Padoveze, 2012). Pode-se definir que 

as principais razões para a implantação de um sistema de 

informações são (Schmidt; Santos, 2009):  

O atingimento das metas planejadas para o sucesso de 

uma entidade que atua em uma sociedade globalizada, seja 

qual forma sua área de atuação, depende diretamente da 

qualidade de seu sistema de informações. Assim, uma das 

prioridades de qualquer entidade deverá ser a criação de 

sistemas de informações qualificados e que atendam de 

imediato às principais necessidades de seus gestores 

(Schmidt; Santos, 2009). 

Balanced Scorecard (BSC) 

O balanced scorecard surgiu da necessidade de 
instrumentos gerencias, compostos tanto de medidas 
financeiras como as não financeiras para atender os usuários 
da controladoria preocupados com o gerenciamento do futuro 
estratégico das entidades e com a manutenção e expansão do 
seu poder de competição no ambiente corporativo do mundo 
dos negócios (Oliveira; Jr; Silva, 2015). É um sistema de 
informação para gerenciamento da estratégia empresarial. 
Traduz a missão e a estratégia da empresa num conjunto 
abrangente de medidas de desempenho financeiras e não 
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financeiras que servem de base para um sistema de medição 
e gestão estratégica (Padoveze, 2016). 

O BSC surgiu como suplemento às informações 
contábil-financeiras, permitindo às empresas acompanharem 
o progresso na construção das competências necessárias para 
o crescimento futuro. O BSC é adotado para mobilizar 
processos gerenciais críticos, é trabalhado em quatro etapas 
as quais contemplam (Oliveira, 2014): 

Quadro 2 - Etapas do processo de elaboração e difusão do 
BSC 

Tradução da visão 

Neste processo se traduz a missão da 
empresa de forma com que todos os 
gestores compreendam e formem um 
consenso em torno das estratégias da 
organização. 

Comunicação e 

comprometimento 

Permite aos gestores a exposição de suas 
estratégias ligadas aos objetivos da 
empresa. 

Planejamento de 

negócios 

Possibilita às empresas a integração dos 
planos comerciais e financeiros. É nessa 
fase que as estratégias devem ser 
traduzidas aos indicadores. 

Feedback e aprendizado 

Se concentra na análise e avaliação do 
alcance de suas metas orçadas e 
estipuladas inicialmente 

Fonte: Adaptado de Padoveze (2012). 

O balanced scorecard atua fortemente na área 
operacional devido à grande parte dos indicadores de 
medições e metas sugeridos, serem de cunho operacional. 
Dessa forma, a ferramenta utiliza quatro enfoques para o 
equilíbrio e organização na avaliação (Padoveze, 2012). 
Continua enfatizando a busca de objetivos financeiros, mas 
também inclui os vetores de desempenho desses objetivos. 
Procura medir o desempenho organizacional sob quatro 
perspectivas equilibradas: financeira, do cliente, dos 
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processos internos da empresa e do aprendizado e 
crescimento (Kaplan; Norton, 1997). 

Quadro 3 - Perspectivas do BSC 

Financeiro 

Será evidenciado pela contabilidade as mensurações 
financeiras, as quais demonstrará os resultados obtidos pela 
empresa, quanto a aplicação de seus recursos financeiros. 
Assim os rendimentos obtidos tendem aos acertos que 
contribuem para o crescimento da empresa. Devendo assim, 
criar indicadores de desempenho para que os acionistas 
possam ter melhor rentabilidade dos seus investimentos 

Clientes 

Trata-se em saber, não apenas qual o grau de satisfação dos 
clientes em relação a empresa, mas também em entender 
qual a expectativa do mercado em relação ao produto 
oferecido, quais necessidades as organizações devem 
atender. 

Processos 

internos 

Nessa perspectiva é o momento em que os executivos 
devem identificar processos críticos, se há produtos com 
problemas, se foram entregues no tempo previsto e apostar 
na inovação dos seus produtos. 

Aprendizado e 

crescimento 

Diz respeito à capacidade e motivação do pessoal, e a um 
melhor sistema de informação na empresa, busca constante 
em como aprender e inovar. 

Fonte: Adaptado de Figueiredo e Caggiano (2017). 

No momento de integração dessas grandes quatro 
perspectivas do BSC, é possível realizar uma análise, bem 
como ter uma visualização ponderada da real situação em que 
a companhia se encontra e analisar o futuro desempenho 
dessa organização. As quatro perspectivas devem ser de 
alguma forma balanceadas, onde em cada perspectiva deverá 
haver uma quantidade que promova o equilíbrio de objetivos 
relativos a cada uma delas, considerando a relevância e o 
propósito para a companhia (Conduta, 2021). 

As medidas associadas às quatro perspectivas podem 
comunicar e ajudar a implementar uma estratégia 
consistente. As medidas diversificadas devem ter uma 
relação direta com a estratégia e se interligar por uma série 
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de relações de causa e efeito. Juntas descrevem a trajetória 
estratégica e mostram como investimentos na reciclagem de 
funcionários, tecnologia da informação e produtos e serviços 
inovadores melhoram radicalmente o desempenho financeiro 
futuro (Oliveira; Jr; Silva, 2015). 

Gerenciamento do Risco 

Entende-se por gestão de riscos: um processo, quase 
sempre determinado pelo Conselho de Administração e 
executado pelos Gestores da empresa, entre os quais inclui-
se a equipe da Controladoria, aplicado à estratégia do negócio 
e desenhado para identificar eventos que possam afetar a sua 
continuidade e permite prover, com razoável segurança, a 
realização dos objetivos empresariais, medidas corretivas 
que proporcionarão adequado alinhamento da estratégia com 
o apetite aos riscos assumidos pela empresa e seus 
responsáveis (Oliveira; Jr; Silva, 2015).  

A gestão de risco passou a representar um dos 
principais focos de gerenciamento nas entidades modernas, 
por isso, estruturar, implementar e manter sistemas eficazes 
de controles internos tornou-se um fator fundamental para o 
sucesso dessas entidades, objetivando a identificação e o 
gerenciamento dos riscos operacionais, bem como a 
adequação das políticas e procedimentos internos para 
atenderem às regulamentações internas e externas (Schmidt; 
Santos, 2009). 

O foco da gestão do risco é manter um processo 
sustentável de criação de valor para os acionistas, uma vez 
que qualquer negócio sempre está́ exposto a um conjunto de 
riscos. Para tanto, é necessário criar uma arquitetura 
informacional para monitorar a exposição da empresa ao 
risco. Cada organização apresenta um conjunto específico de 
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riscos. Para identificar o perfil de cada um deles, é 
necessário, primeiramente, reconhecer que o seu conceito 
frequentemente é utilizado em diversas perspectivas 
(Padoveze, 2012). 

Quadro 4 – Elementos de definição de risco 

Risco como 

oportunidade 

Está implícito no conceito de risco e retorno. 
Quanto maior o risco, maior o potencial de retorno 
e, necessariamente, de perda. Neste contexto, a 
gestão do risco significa utilizar técnicas para 
maximizar a parte exterior considerando as 
restrições do ambiente operacional da organização, 
dada qualquer limitação que exista para minimizar 
a parte inferior. 

Risco como 

perigo ou 

ameaça 

É o que os administradores mais comumente 
entendem pelo termo. Eles estão se referindo a 
eventos potencialmente negativos, tais como: 
perdas financeiras, fraudes, danos à reputação, 
roubo ou furto, morte ou injúria, falha de sistemas, 
ou demandas judiciais. Neste contexto, a gestão do 
risco significa instalar técnicas administrativas 
para reduzir a probabilidade de eventos negativos 
sem incorrer em custos excessivos ou paralisar a 
organização. 

Risco como 

incerteza 

Refere-se à distribuição de todos os resultados 
possíveis, sejam positivos ou negativos. Nesse 
particular, a gestão do risco procura reduzir a 
variância entre os resultados antecipados e os reais. 

Fonte: Adaptado de Padoveze (2012). 

Cada um dos elementos da definição tripartite do 

risco acima conecta, de forma abrangente, com uma ou mais 

funções dentro das companhias. Embora ênfase funcional e 

fronteiras gerenciais sejam inerentemente flexíveis, risco 

como perigo representa tipicamente a perspectiva de gestores 

responsáveis pelas atividades de conformance 

(monitoramento do acompanhamento dos procedimentos 

internos) – especialmente a Controladoria Financeira, 
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auditoria interna, administradores de seguros (Padoveze, 

2012). 

A controladoria deverá buscar as melhores 
alternativas para que os riscos sejam minimizados, mas que 
isso não crie barreiras estruturais para a própria entidade. 
Nessa tarefa, deverá ser considerado que os controles 
deverão ser customizáveis às necessidades de cada atividade 
e que permitam a geração de informações para efetivo 
monitoramento de sua eficácia, ou seja, que possam ser 
avaliados de forma sistemática (Schmidt; Santos, 2009). O 
plano da administração de identificar, analisar e gerenciar os 
riscos relevantes tem impactos diretamente nas decisões 
econômicas-financeiras e estratégicas, causando impactos 
nas demonstrações financeiras da empresa e no preço da 
empresa para os acionistas (Oliveira; Jr; Silva, 2015). 

Buscar o lucro assumindo riscos é a principal 
característica do empreendedor na economia. É impossível 
afastar completamente o elemento risco do mundo dos 
negócios, mas existem muitas maneiras de gerenciá-lo e 
torná-lo menos ameaçador. Uma das maiores dificuldades 
para medir riscos reside no fato de que determinado risco não 
tem a mesma importância e significado igual para todas as 
pessoas. Colocar em risco R$ 100 mil em um novo negócio 
tem significado e pode trazer resultados esperados diferentes 
para duas empresas de tamanhos e acessos distintos a 
financiamentos e capital (Oliveira, 2014). 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

As definições de microempresa e empresa de pequeno 
porte (EPP) estão estabelecidas na Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, que estabelece os critérios para 
adesão ao Simples Nacional. Assim, de acordo com a citada 
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Lei, o enquadramento como microempresa ou EPP vai 
depender da receita bruta anual (BRASIL, 2006).  

Figura 3 - 

Enquadramento de microempresa e empresa de pequeno 
porte 

 

 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2006). 

As micro e pequenas empresas (MPE) conquistaram, 
ao longo dos últimos anos o status de empreendimentos com 
grandes possibilidades de lucro. Contudo, existe quase um 
consenso na literatura que estas não apresentam divisões 
nítidas das atividades de trabalho. Isso não significa ou 
impossibilita a implantação de uma controladoria. Todas as 
funções formalmente constituídas e atribuídas à 
controladoria em uma empresa de grande porte poderão ser 
implantadas e executadas em micro e pequenas empresas. A 
mesma regra se aplica à natureza, ou seja, a controladoria 
poderá́ ser aplicada em organizações filantrópicas, do setor 

I. No caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e (Redação 
dada pela Lei Complementar n° 139, de 10 de 
novembro de 2011) (efeitos: a partir de 01/01/2012).

II. No caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).
(Redação dada pela Lei Complementar n° 155, de 27 de
outubro de 2016) (efeitos: a partir de 01/01/2018).
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público e privado, sejam elas indústrias, comércios ou 
prestadoras de serviço (Padoveze, 2016). 

A grande diferença está́ na pessoa que executa tais 
atribuições e na distribuição das atividades. Habitualmente, 
na MPE não existe uma unidade administrativa constituída, 
porém suas funções são informalmente executadas por uma 
pessoa que costumeiramente também exerce outras tantas 
atividades. A transição da rigidez da escrituração contábil 
para a fluidez da controladoria tem muito a contribuir na 
gestão das organizações, principalmente nos micros e 
pequenos empreendimentos (Padoveze, 2016). Segundo 
dados do SEBRAE relativos ao ano de 2016, o número de 
micro e pequenas empresas representa 99% dos 
empreendimentos no Brasil e contribuem para o 
desenvolvimento do país (Júnior; Pisa, 2019). 

Quadro 5 - Representatividade das MPEs no Brasil 
% Participação 

27% Do PIB nacional 
60% Da população economicamente ativa 
52% Dos empregos formais no país 
40% Da massa salarial dos brasileiros 
30% Das compras governamentais – Governo Federal 
70% Das novas vagas de empregos geradas por mês 
>2% Das exportações 

Fonte: Adaptado de Sebrae (2017). 

Quanto ao porte e de acordo como Perfil dos 
Pequenos Negócios publicado pelo SEBRAE, estima-se que 
no final de 2017 o Brasil contava com 12.952.845 pequenos 
negócios. Dentre os quais o grupo mais representativo é o dos 
microempreendedores individuais (MEI), com cerca de 
7.678.661, o das microempresas (ME) possui 4.143.505 de 
membros e as pequenas empresas ou EPP 1.130.679 (Júnior; 
Pisa, 2019). Um setor de controladoria é extremamente 
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estratégico dentro da organização e é responsável pelo 
controle orçamentário e administrativo. Desta forma, é uma 
função que precisa ser desempenhada com muita cautela e 
expertise para evitar prejuízos para o negócio (Tok, 2024). A 
terceirização da controladoria é recomendada principalmente 
para pequenas empresas que ainda não tenham recursos para 
contratar um controller (Roi, 2024). 

Business Process Outsourcing (BPO) em controladoria 

Frente a essa necessidade de especialização, em 
conjuntura com as tendências de mercado que apresentam 
projeções cada vez maiores, bem como o aumento da 
demanda produtiva, a redução de custos e a procura por cada 
vez maior pela lucratividade, faz com que muitos negócios 
passassem a direcionar o foco apenas para seus negócios, 
dando forma a essa tendência mundial denominada Business 

Process Outsourcing. Popularmente conhecido pela sigla 
BPO, os mais variados segmentos aderiram a essa solução de 
mercado, que nada mais é que a terceirização de processos de 
negócio (Conjel, 2021). 

Pensar em um controller terceirizado significa trazer 
o mindset de controladoria para sua empresa, com custos 
menores e bem menos trabalho do que se você fosse montar 
uma equipe. Por entrarmos em um campo bem mais 
estratégico, o serviço de Outsourcing focado em 
controladoria é recomendado para empresas de pequeno 
porte e que não tenham recursos para contratar um controller 
para executar as atividades estratégicas (Camargo, 2018). A 
terceirização dos processos de controladoria traz diversos 
benefícios para as empresas. No quadro 6 pode-se observar 
alguns deles (Expansão, 2024): 
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Quadro 6 - Benefícios do BPO em controladoria 

Redução de 

custos 

Contratar uma empresa especializada em 
controladoria pode ser mais econômico do que 
manter uma equipe interna. Com o BPO, a empresa 
não precisa se preocupar com os custos de 
contratação, treinamento, benefícios e infraestrutura 
necessários para manter uma equipe interna de 
controladoria. Além disso, a empresa paga apenas 
pelos serviços utilizados, o que permite um melhor 
controle dos gastos. 

Acesso a 

expertise 

especializada 

Uma empresa de BPO de Controladoria conta com 
profissionais altamente qualificados e experientes na 
área contábil e financeira. Isso significa que a 
empresa terá acesso a conhecimentos e habilidades 
que podem não estar disponíveis em sua equipe 
interna. A expertise especializada pode levar a uma 
melhoria na qualidade dos relatórios financeiros, 
análise de custos mais precisa e um planejamento 
financeiro mais eficiente. 

Maior foco 

nas 

atividades 

principais 

Ao terceirizar os processos de controladoria, a 
empresa pode se concentrar em suas atividades 
principais, aquelas que geram valor para o negócio. 
Com a responsabilidade pelos processos contábeis e 
financeiros nas mãos de uma empresa especializada, 
a empresa pode direcionar seus esforços para o 
crescimento, inovação e estratégias de negócio. 

Melhoria na 

eficiência e 

precisão dos 

processos 

Uma empresa de BPO de Controladoria possui 
sistemas e tecnologias avançadas para realizar os 
processos contábeis e financeiros de forma eficiente 
e precisa. Isso pode resultar em uma redução de erros, 
maior agilidade na elaboração de relatórios e análises 
mais detalhadas. Além disso, a empresa terá acesso a 
indicadores e métricas que podem auxiliar na tomada 
de decisões estratégicas. 
Fonte: Adaptado de Expansão (2024). 

O BPO de Controladoria é uma solução eficiente para 
empresas que desejam otimizar seus processos contábeis e 
financeiros, reduzir custos e ter acesso a expertise 
especializada. Ao terceirizar a controladoria, a empresa pode 
se concentrar em suas atividades principais, enquanto os 
processos contábeis são executados de forma eficiente e 
precisa. Portanto, considere o BPO de Controladoria como 
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uma opção para impulsionar o crescimento e o sucesso do seu 
negócio (Expansão, 2024). 

ASPECTOS METODOLÓGICOS 

DELINEAMENTO DA PESQUISA 

Tipologia em relação aos procedimentos técnicos 

Levantamento de campo é a modalidade de pesquisa 
caracterizada pela interrogação direta das pessoas cujo 
comportamento se deseja conhecer. Consiste basicamente na 
solicitação de informações a um grupo significativo de 
pessoas acerca do problema estudado para em seguida, 
mediante análise quantitativa, obter as conclusões 
correspondentes dos dados coletados. Constitui um dos 
delineamentos mais valorizados no campo das ciências 
sociais, visto serem muitas as vantagens decorrentes de sua 
utilização (Gil, 2019). Este estudo trata-se de um 
levantamento de dados a respeito do interesse dos gestores na 
utilização do BPO de controladoria. 
Tipologia em relação aos objetivos 

Conforme Almeida (2014), a pesquisa descritiva 
tem a finalidade de descrever o objeto de estudo, as suas 
características e os problemas relacionados, apresentando 
com a máxima exatidão possível os fatos e fenômenos. Nesse 
estudo foi utilizada a pesquisa descritiva para descrever as 
características os problemas relacionados ao interesse dos 
gestores na utilização do BPO de controladoria. 

Tipologia em relação à forma de abordagem do 

problema 

As pesquisas quantitativas caracterizam-se pela 
utilização de números e medidas estatísticas que possibilitam 
descrever populações e fenômenos e verificar a existência de 
relação entre variáveis (Gil, 2019). Nesse sentido, a pesquisa 
quantitativa foi utilizada nos dados estatísticos a respeito do 
interesse dos gestores na utilização do BPO de controladoria. 
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PROCEDIMENTOS DE COLETA E ANÁLISE DOS 
DADOS 

O questionário é um instrumento de coleta de dados 
constituído por uma série ordenada de perguntas descritivas 
(perfis socioeconômicos, como renda, idade, escolaridade, 
profissão e outros), comportamentais (padrões de consumo, 
de comportamento social, econômico e pessoal, dentre 
outros) e preferenciais (opinião e avaliação de alguma 
condição ou circunstância) (Zanella, 2013). Foram coletados 
dados sobre a utilização por parte dos gestores das empresas 
do BPO de controladoria, esses dados foram analisados com 
o auxílio do Excel e do Software SPSS da IBM.   

 

DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

PERFIL DOS RESPONDENTES 

A tabela 1 apresenta uma visão detalhada do perfil 

demográfico e educacional dos respondentes, destacando 

suas faixas etárias, níveis de escolaridade, áreas de formação 

e especialização, bem como o tempo de atuação profissional. 

Esses dados são essenciais para uma análise aprofundada das 

características e qualificações desse grupo, proporcionando 

uma compreensão mais completa sobre a diversidade de 

perfis e experiências presentes. 
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Tabela 1 – Perfil dos respondentes 
Faixa etária Qtd. % Escolaridade Qtd. % 

Entre 20 e 29 
anos 7 13,7 Ensino fundamental 

completo 1 2,0 

Entre 30 e 39 
anos 17 33,3 Ensino médio completo 4 7,8 

Entre 40 e 49 
anos 15 29,4 Ensino superior 

incompleto 9 17,6 

Entre 50 e 59 
anos 10 19,6 Ensino superior 

completo 16 31,4 

Acima de 60 
anos 2 3,9 Pós-Graduação ou 

MBA 19 37,3 

   Mestrado ou Doutorado 2 3,9 
Total 51 100,0 Total 51 100,0 

Área de 

formação 
Qtd. % Área de especialização Qtd. % 

Administração 12 23,5 Saúde 2 3,9 

Ciências 
Contábeis 

11 21,6 Engenharia 3 5,9 

Engenharias 4 7,8 Ciências Sociais 14 27,5 

Marketing 3 5,9 Ciências Humanas 2 3,9 

Outros cursos 16 31,4    

Total 46 90,2 Total 21 41,2 

Tempo de 

atuação 
  Qtd. % 

Menos de 1 
ano 

  4 7,8 

Entre 1 e 5 
anos 

  18 35,3 

Entre 6 e 10 
anos 

  12 23,5 

Entre 11 e 15 
anos 

  6 11,8 

Acima de 15 
anos 

  11 21,6 

Total   51 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

Pode-se observar que a maior parte dos entrevistados 

se concentra entre 30 e 49 anos, totalizando 62,7% da 

amostra. A maioria dos entrevistados tem um nível de 

qualificação elevado, o maior nível de escolaridade é de Pós-

Graduação ou MBA (37,3%) seguido pelo Ensino Superior 

Completo (31,4%). As áreas de formação mais comuns são 
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Administração (23,5%) e Ciências Contábeis (21,6%), as 

áreas que tiveram apenas 1 ou 2 respondentes foram 

agrupadas, na tabela pode-se observar como “Outros cursos”. 

A maioria dos participantes (35,3%) tem entre 1 e 5 anos de 

atuação, seguida por aqueles com 6 a 10 anos (23,5%). O 

perfil dos entrevistados caracteriza profissionais em faixas 

etárias variadas, com alto nível educacional e formações 

diversificadas, predominantemente na área de Ciências 

Sociais. 

PERFIL DAS EMPRESAS 

A tabela 2 oferece uma análise abrangente sobre o 
perfil das empresas participantes, detalhando o ramo de 
atividade, faturamento bruto anual e tempo de atividade. 
Esses dados permitem identificar a diversidade de setores em 
que as empresas atuam, o porte econômico com base no 
faturamento e a maturidade de cada negócio. Essa visão 
possibilita uma compreensão mais clara da estrutura e 
estabilidade do grupo empresarial avaliado. 

Tabela 2 - Perfil da empresa 
Ramo de 

atividade 
Qtd. % 

Faturamento bruto 

anual 
Qtd. % 

Comércio 11 21,6 Menos de R$ 
81.000,00 8 15,7 

Prestação de 
Serviços 32 62,7 Entre R$82.000,00 e 

R$ 360.000,00 17 33,3 

Indústria 5 9,8 Entre R$ 361.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 26 51,0 

Comércio e 
Prestação de 
Serviços 

2 3,9    

Indústria e 
Comércio 1 2,0    

Total 51 100,0 Total 51 100,0 

Tempo de atividade Qtd. % 
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Menos de 1 ano 2 3,9 

Entre 1 e 5 anos 21 41,2 

Entre 6 e 10 anos 11 21,6 

Entre 11 e 15 anos 7 13,7 

Entre 15 e 20 anos 5 9,8 

Acima de 20 anos 5 9,8 

Total 51 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

Conforme apresentado na tabela 2, a maioria das 
empresas atua no setor de Prestação de Serviços, 
representando 62,7% dos entrevistados. A maior parte das 
empresas tem um faturamento anual entre R$ 361.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 (51%), seguido pelo faturamento entre R$ 
82.000,00 e R$ 360.000,00 (33,3%). A maioria das empresas 
(41,2%) tem entre 1 e 5 anos de atividade, e uma parte 
significativa está entre 6 e 10 anos (21,6%). O perfil geral 
dessas empresas sugere que elas são de pequeno a médio 
porte, com foco na prestação de serviços e em uma trajetória 
de mercado relativamente recente. 

CONHECIMENTO E FUNCIONAMENTO DA 
CONTROLADORIA NA EMPRESA 

A tabela 3 resume informações sobre o conhecimento 
e estrutura das práticas de controladoria. Abrange o grau de 
familiaridade dos respondentes com o BPO de controladoria, 
os responsáveis pela função, além dos recursos dedicados, 
incluindo tempo e custos. Por fim, são envolvidas atividades 
frequentes da controladoria, como elaboração de orçamentos 
e monitoramento de indicadores, proporcionando uma visão 
clara sobre a organização e profundidade das práticas de 
gestão. 

As perguntas sobre a "Quantidade de colaboradores 
responsáveis pela controladoria" e "Custo mensal com os 
colaboradores responsáveis pela controladoria" eram 
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perguntas indiretas no questionário, portanto, o total de 
respostas para essas perguntas não necessariamente soma 
100%. Isso ocorre porque alguns entrevistados optaram por 
não fornecer essas informações. 

Tabela 3 - Conhecimento e funcionamento da controladoria 
na empresa 

Conhece ou já 

ouviu falar 

sobre BPO de 

controladoria 

Qtd. % 

A empresa possui um 

profissional 

responsável pela 

controladoria 

Qtd. % 

Não 24 47,1 Sim, o 
sócio/proprietário 32 62,7 

Sim 27 52,9 Sim, funcionário 3 5,9 

   
Sim, serviço 
terceirizado (sem 
vínculo empregatício) 

6 11,8 

   Não 10 19,6 
Total 51 100,0 Total 51 100,0 

Quantidade de 

colaboradores 

responsáveis 

pela 

controladoria 

Qtd. % 

Custo mensal com os 

colaboradores 

responsáveis pela 

controladoria 

Qtd. % 

1 colaborador 11 21,6 
Entre R$ 1.412,00 e 
R$1.999,00 

5 9,8 

2 colaboradores 1 2,0 
Entre R$ 2.000,00 e 
R$3.999,00 

5 9,8 

3 colaboradores 1 2,0 
Entre R$ 4.000,00 e R$ 
4.999,00 

4 7,8 

4 colaboradores 
ou mais 

2 3,9 Acima de R$ 5.000 5 9,8 

Total 15  Total 19  

Tempo diário 

dedicado à 

controladoria 

Qtd. % 

O tempo diário 

dedicado à 

controladoria atende 

às necessidades da 

empresa 

Qtd. % 

1 hora 27 52,9 Não 27 52,9 

2 horas 9 17,6 Sim 24 47,1 

3 horas 3 5,9    

4 horas ou mais 6 11,8    

Total 51 100,0 Total 51 100,0 

Atividades que fazem parte da rotina de controladoria na 

empresa 
Sim Não 

Elaboração de orçamentos anuais e plurianuais 18 33 

Definição de metas financeiras e operacionais 33 18 

Monitoramento do cumprimento do orçamento 33 18 
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Comparação entre valores orçados e realizados 26 25 

Acompanhamento de indicadores de performance (KPIs) 15 36 

Relatórios periódicos de desempenho para a alta gestão 16 35 

Análise e controle dos custos fixos e variáveis 40 11 

Planejamento e controle das entradas e saídas de recursos 45 6 

Revisão de processos para garantir conformidade e eficiência 26 25 

Identificação e avaliação de riscos financeiros e operacionais 25 26 

Garantia de conformidade com normas e regulamentações 
fiscais e contábeis 

38 13 

Atualização constante em relação às mudanças legislativas 33 18 

Análise e planejamento da carga tributária da empresa 30 21 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

A tabela 3 revela que 52,9% dos entrevistados 
conhecem ou já ouviram falar de BPO de controladoria. A 
maioria das empresas (62,7%) tem o sócio/proprietário 
responsável pela controladoria, e a terceirização é baixa 
(11,8%). Apenas 15 empresas possuem colaboradores 
dedicados à área, sendo a maioria tendo um único 
profissional. O custo mensal com controladoria é variável, 
algumas empresas gastam acima de R$ 5.000,00, 
direcionando um investimento significativo em qualificação. 
A maioria dos profissionais dedica apenas 1 hora diária à 
controladoria (52,9%), e a mesma proporção acredita que 
esse tempo é insuficiente. 

Com relação às atividades de controladoria as 
atividades mais comuns incluem o planejamento e controle 
de recursos (45 empresas), controle de custos (40 empresas) 
e conformidade regulatória (38 empresas), mas o 
monitoramento de KPIs e os relatórios periódicos de 
desempenho são feitos por poucas empresas, 15 e 16 
empresas respectivamente, o que indica a necessidade de 
maior foco na análise contínua e na comunicação de 
resultados. A análise sugere que as empresas possuem uma 
estrutura de controladoria ainda em desenvolvimento, com 
foco em funções operacionais e de conformidade. Há 
oportunidade de aprimorar o monitoramento de KPIs, 
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elaboração de relatórios gerenciais e tempo dedicado às 
atividades de controladoria, além de expandir o 
conhecimento e a aplicação do BPO, o que pode trazer 
benefícios ao permitir que os gestores foquem em funções 
mais estratégicas. 

1.1 Desafios e percepções 

A tabela 4 destaca os principais desafios enfrentados 
pelas empresas na área de controladoria, como falta de 
expertise interna, alta complexidade e custos elevados, além 
da percepção sobre como a terceirização via BPO pode 
ajudar nestes desafios. Também são apresentados os 
possíveis obstáculos ao adotar o BPO, como sigilo das 
informações e custo elevado, oferecendo uma visão das 
dificuldades e soluções relacionadas à gestão da 
controladoria. 

Tabela 4 - Desafios e percepções 

Desafios/dificuldade

s que a empresa 

enfrenta na área de 

controladoria 

Si

m 

Nã

o 

Acredita que a 

terceirização via 

BPO pode ajudar a 

resolver esses 

desafios/dificuldade

s 

Qtd

. 
% 

Alta Complexidade 28 23 Sim, completamente 13 25,5 
Falta de expertise 
interna 26 25 Sim, parcialmente 25 49,0 

Custos elevados 23 28 Não 6 11,8 
Falta de tempo para 
foco no core business 36 15 Não sei 7 13,7 

Falta de acesso a 
tecnologias 
avançadas 

27 24    

Falta de relatórios 
gerenciais precisos 

27 24    

   
Total 51 100,

0 
Desafios/dificuldades que acredita que podem surgir ao 

optar pelo BPO de Controladoria 
Sim Não 

Sigilo das informações 26 25 

Custo elevado 34 17 
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Falta de informações pela empresa terceirizada 25 26 

Atraso no cumprimento dos serviços 22 29 

Falta de controle do gestor com o que ocorre na empresa 27 24 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

A principal dificuldade enfrentada pelas empresas é a 
falta de tempo para focar no core business, com 36 empresas 
mencionando que as atividades de controladoria desviam a 
atenção dos gestores. Além disso, 28 empresas apontam a alta 
complexidade e 26 a falta de expertise interna como barreiras 
técnicas e de conhecimento para lidar adequadamente com a 
controladoria, especialmente considerando o uso de 
ferramentas e técnicas avançadas. A falta de acesso a 
tecnologias avançadas e a ausência de relatórios precisos 
também foram destacadas por 27 empresas. 

O BPO de controladoria é visto como uma solução 
parcial por 49% dos entrevistados, enquanto 25,5% 
acreditam que ele pode resolver completamente os 
problemas, o que mostra que há um reconhecimento do valor 
desse serviço para um grupo considerável de empresas. 
Contudo, o custo (34 empresas) e a confidencialidade (26 
empresas) são as maiores preocupações na implementação do 
BPO, seguidas pela falta de controle e informações da 
terceirizada, indicadas por 27 e 25 empresas, 
respectivamente. Para empresas que consideram o BPO, uma 
parceria bem estabelecida com garantias de segurança de 
dados e relatórios precisos poderia mitigar muitas dessas 
preocupações. 

1.2 Interesse no BPO de controladoria 

A tabela 5  apresenta o quanto as empresas estão 
dispostas a investir na terceirização do serviço de 
controladoria, também fornece detalhes de como as empresas 
gostariam de monitorar este serviço e com qual frequência 
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gostariam de receber os relatórios. Além disso, a tabela revela 
o interesse geral pelo serviço de BPO de controladoria. 

Tabela 5 - Interesse no BPO de controladoria 
Quanto a 

empresa está 

disposta a 

investir na 

terceirização do 

serviço 

Qtd. % 

De que forma 

gostaria de 

acompanhar o 

serviço terceirizado 

Qtd. % 

Entre R$300,00 e 
R$500,00 28 54,9 

Aplicativo no celular 
para ter as 
informações pontuais 
diariamente 

18 35,3 

Entre R$501,00 e 
R$1.000,00 13 25,5 

Software/plataforma 
que esteja interligado 
à sua empresa 

16 31,4 

Entre R$1.001,00 
e R$1.500,00 8 15,7 Compartilhamento em 

nuvem 3 5,9 

Acima de 
R$1.501,00 2 3,9 Reuniões mensais 7 13,7 

   Relatórios semanais 
por e-mail 7 13,7 

Total 51 100,0 Total 51 100,0 

Com que 

frequência 

gostaria de 

receber os 

relatórios do 

serviço 

terceirizado 

Qtd. % 

A empresa tem 

interesse no serviço 

de BPO de 

controladoria 

Qtd. % 

Diariamente 10 19,6 Não 15 29,4 

Semanalmente 24 47,1 Sim 36 70,6 

Quinzenalmente 1 2,0    

Mensalmente 16 31,4    

Total 51 100,0 Total 51 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

A maioria das empresas (54,9%) está disposta a 
investir entre R$300,00 e R$500,00 em controladoria, o que 
mostra uma preferência por soluções acessíveis 
financeiramente. As empresas buscam ferramentas práticas, 
com destaque para o uso de aplicativos móveis (35,3%) e 
plataformas integradas (31,4%), que oferecem acesso em 
tempo real. Quanto aos relatórios, 47,1% preferem relatórios 
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semanais, seguidos por relatórios mensais (31,4%), enquanto 
apenas 19,6% optam por relatórios diários. A maioria das 
empresas (70,6%) está interessada em adotar o BPO, 
indicando que ele pode aliviar desafios, embora 29,4% não 
tenham interesse, possivelmente devido a preocupações com 
custos, controle ou confidencialidade. 

Esses dados sugerem que as empresas buscam 
soluções de controladoria que sejam acessíveis, práticas e de 
fácil acesso, como aplicativos móveis ou plataformas 
integradas. A preferência por relatórios semanais e o interesse 
elevado no BPO mostram que muitas empresas estão abertas 
a soluções externas, desde que ofereçam custo-benefício e 
facilitem a tomada de decisões em tempo real. Para 
provedores de BPO, oferecer pacotes acessíveis com 
atualização frequente e interfaces amigáveis seria uma 
estratégia bem-alinhada a essas expectativas. 

1.3 Tabelas de Referência Cruzada 

A tabela 6 apresenta uma série de dados relevantes 
sobre as características e percepções das empresas em relação 
à controladoria e à adoção de serviços de BPO (Business 

Process Outsourcing). Os cruzamentos abordam aspectos 
como o tempo de atuação e a faixa etária dos responsáveis 
pela gestão, as dificuldades enfrentadas na área da 
controladoria e a percepção sobre como o BPO poderia 
ajudar a resolvê-las. 

Além disso, a tabela analisa o interesse das empresas 
por diferentes tipos de relatórios e suas preferências em 
relação ao investimento mensal em serviços terceirizados de 
controladoria. Também são encontradas disponibilidade de 
tempo para a função e impacto do nível educacional no 
interesse pela terceirização. Através desses cruzamentos, 
busca-se entender as principais necessidades e desafios 
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enfrentados pelas empresas, bem como o potencial que o 
BPO tem para atender a essas demandas. 

Tabela 6 - Tabelas cruzadas 
 Tempo de atuação 

Faixa etária 

Men
os de 

1 
ano 

Ent
re 1 
e 5 
ano

s 

Ent
re 6 

e 
10 
ano

s 

Entre 11 e 
15 anos 

Acima de 
15 anos 

Tot

al 

Entre 20 e 29 
anos 2 5 0 0 0 7 

Entre 30 e 39 
anos 0 7 6 2 2 17 

Entre 40 e 49 
anos 2 4 5 3 1 15 

Entre 50 e 59 
anos 0 2 0 1 7 10 

Acima de 60 
anos 0 0 1 0 1 2 

Total 4 18 12 6 11 51 

 

 

 

Tabela 7 - Acredita que a terceirização via BPO pode 
ajudar a resolver esses desafios/dificuldades 

Desafios/dificul

dades que a 

empresa 

enfrenta na 

área de 

controladoria 

 Não Não 
sei 

Sim, 
completam

ente 

Sim, 
parcialme

nte 

Tot

al 

Alta 
complexidade 

Não 6 4 4 9 23 
Sim 0 3 9 16 28 

Falta de 
expertise interna 

Não 6 3 5 11 25 
Sim 0 4 8 14 26 

Custos elevados Não 6 2 8 12 28 
Sim 0 5 5 13 23 

Falta de tempo 
para foco no core 
business 

Não 6 4 0 5 15 

Sim 0 3 13 20 36 

Falta de acesso a 
tecnologias 
avançadas 

Não 6 3 6 9 24 

Sim 0 4 7 16 27 

Falta de 
relatórios 
gerenciais 
precisos 

Não 6 2 5 11 24 

Sim 0 5 8 14 27 
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Tabela 8 - Com que frequência gostaria de receber os relatórios do serviço 

terceirizado 

Respostas  

Frequência gostaria de receber os relatórios do serviço 

terceirizado 
 

 

De que forma 

gostaria de 

acompanhar o 

serviço 

terceirizado 

Diariamente Mensalmente Quinzenalmente Semanalmente Total 

Aplicativo no 
celular para ter as 
informações 
pontuais 
diariamente 

7 4 0 7 18 

Compartilhamento 
em nuvem 1 0 0 2 3 

Relatórios semanais 
por e-mail 0 4 1 2 7 

Reuniões mensais 0 6 0 1 7 
Software/plataforma 
que esteja 
interligado à sua 
empresa 

2 2 0 12 16 

Total 10 16 1 24 51 
 Faturamento bruto anual 

Quanto a empresa está disposta a 

investir na terceirização do 

serviço 

Menos de R$ 
81.000,00 

Entre 
R$82.000,00 e 
R$ 360.000,00 

Entre                 
R$ 

361.000,00 e    
R$ 

4.800.000,00 

Total 

Entre R$300,00 e R$500,00 6 12 10 28 
Entre R$501,00 e R$1.000,00 1 2 10 13 
Entre R$1.001,00 e R$1.500,00 1 3 4 8 
Acima de R$1.501,00 0 0 2 2 
Total 8 17 26 51 

 
O tempo diário dedicado à 

controladoria atende às necessidades da 

empresa 

Tempo diário dedicado à controladoria Não Sim Total 

Não falou 4 2 6 
1 hora 15 12 27 
2 horas 4 5 9 
3 horas 1 2 3 
4 horas ou mais 3 3 6 
Total 27 24 51 
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 A empresa tem interesse no serviço de 

BPO de controladoria 
Escolaridade Não Sim Total 
Ensino fundamental completo 1 0 1 
Ensino médio completo 0 4 4 
Ensino superior incompleto 4 5 9 
Ensino superior completo 6 10 16 
Pós-Graduação ou MBA 3 16 19 
Mestrado ou Doutorado 1 1 2 
Total 15 36 51 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

Na primeira seção da tabela 6 é possível observar que 
o grupo predominantemente entre os entrevistados é 
composto por profissionais na faixa de 30 a 39 anos com até 
cinco anos de atuação. Esse perfil sugere que a busca pelo 
BPO de Controladoria pode ser mais comum em empresas 
com gestão relativamente jovem, que buscam soluções para 
aprimorar seus processos sem perder o foco nas atividades 
principais. Na segunda parte podemos verificar que as 
dificuldades mais importantes incluem falta de tempo para 
focar no core business (70,6%) e falta de expertise interna 
(51%). A necessidade de suporte é evidenciada por um alto 
percentual de empresas, em média 85%, que acreditam que o 
BPO pode ajudar a mitigar esses desafios parcial ou 
completamente. 

Em seguida nota-se que a frequência semanal para 
relatórios é a mais desejada (47,1%), especialmente por meio 
de uma plataforma integrada ou aplicativo no celular, 
destacando a importância de ferramentas acessíveis e que 
fornecem informações em tempo real para os gestores. 
Também são analisados os valores que as empresas estão 
dispostas a investir em serviços de BPO com base no seu 
faturamento bruto anual, onde a maioria das empresas 
(54,9%) está disposta a investir entre R$300,00 e R$500,00 
no BPO de Controladoria. Embora a disposição para investir 
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no BPO aumente conforme o faturamento, as empresas 
priorizam soluções de custo-benefício e adaptam o 
orçamento de acordo com sua realidade financeira, buscando 
viabilizar o BPO sem comprometer outras áreas. 

Com relação ao tempo diário dedicado à 
controladoria 52,9% das empresas consideram insuficiente o 
tempo diário dedicado às demandas de controladoria, o que 
reforça a busca por apoio externo para atualização o tempo 
disponível para outras atividades essenciais ao negócio. Por 
último podemos verificar que o interesse no BPO é maior 
entre gestores com ensino superior completo (62,5%) e pós-
graduação ou MBA (84,2%), indicando que a experiência 
acadêmica pode influenciar em uma visão mais positiva 
sobre os benefícios da terceirização para atividades 
especializadas como a controladoria. Esses dados reforçam 
que o BPO de Controladoria é visto como uma solução 
estratégica para empresas que enfrentam limitações de 
tempo, recursos e expertise interna, com preferência por 
opções de custo moderado e acessibilidade tecnológica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos desafios enfrentados pelo pequeno 
empreendedor na gestão da controladoria, o presente estudo 
demonstra que o BPO de Controladoria se configura como 
uma solução eficaz visto que a falta de tempo para as 
atividades de controladoria é uma dificuldade significativa 
para 52,9% das empresas. Além disso, desafios como falta de 
expertise interna (51%) e alta complexidade (54,9%) 
reforçam a demanda por apoio especializado. Ao oferecer 
acesso a informações gerenciais precisas e oportunas, aliado 
à expertise de profissionais especializados e ao suporte de 
tecnologias avançadas, o BPO permite que os pequenos 
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negócios otimizem seus processos, reduzam custos e tomem 
decisões mais estratégicas, impulsionando o crescimento. 

A pesquisa demonstra uma oportunidade significativa 
para o mercado de BPO. Os resultados mostram que 70,6% 
dos gestores têm interesse no BPO de Controladoria, A 
maioria das empresas (54,9%) considera investir entre R$ 
300,00 e R$ 500,00, buscando por soluções acessíveis e 
eficientes para suprir suas necessidades. Para se destacar 
nesse mercado, os provedores de BPO devem oferecer 
pacotes personalizados e atualizados, alinhados às 
necessidades específicas de cada cliente. 

O BPO de controladoria desempenha um papel 
fundamental na transformação digital das empresas. Ao 
terceirizar os processos de controladoria, as organizações 
podem se concentrar em suas atividades core, que hoje é uma 
dificuldade para 70,6% das empresas, enquanto contam com 
especialistas para gerenciar as operações de controladoria. A 
integração de tecnologias como inteligência artificial e 
análise de dados permite a geração de insights mais precisos 
e a otimização dos processos de tomada de decisão. Nesse 
contexto, o BPO de controladoria se consolida como um 
parceiro estratégico para as empresas que buscam maior 
eficiência e competitividade. 

Como recomendações de estudos futuros, aos 
acadêmicos de Ciências Contábeis, este trabalho serve como 
ponto de partida para a investigação de novas temáticas e a 
proposição de soluções inovadoras. Aos profissionais 
contábeis, os resultados apresentados oferecem insights 
valiosos para a identificação de oportunidades e a tomada de 
decisões estratégicas. A continuidade das pesquisas nesse 
campo é fundamental para acompanhar a evolução do 
mercado e garantir a relevância da profissão contábil. 
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RESUMO: A transformação digital na contabilidade, possibilita a 
automatização de tarefas operacionais e o aprimoramento na 
qualidade dos serviços prestados, permitindo à área contábil maior 
eficiência e precisão na tomada de decisões.  Diante deste cenário, 
é imprescindível o uso de ferramentas tecnológicas que ofereçam 
agilidade, integração e segurança aos processos. Assim, objetivo 
geral deste estudo consiste em descrever e analisar as principais 
ferramentas de transformação digital utilizadas por um Escritório 
de Contabilidade na região da Serra Gaúcha, na cidade de Bento 
Gonçalves - RS, destacando seus impactos na eficiência dos 
processos contábeis e na qualidade dos serviços prestados. Para 
tanto, utiliza-se o estudo de caso como método, por meio da 
aplicação de um questionário estruturado com foco nas 
ferramentas tecnológicas adotadas pelo escritório. Os resultados 
preliminares apontam que a transformação digital está 
incorporada, gerando aumento da produtividade e agilidade ao 
escritório. Tal avanço se deve pela automação de processos através 
do sistema contábil Domínio e pelo uso e segurança da 
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Computação em Nuvem e Assinatura Digital. A comunicação com 
os clientes é ágil e tem como principal ferramenta o WhatsApp 
Business, que direciona a demanda para o setor responsável. Um 
dos seus maiores desafios é a gestão de tarefas, que ainda depende 
de práticas manuais, o que limita o avanço tecnológico e demanda 
maior tempo. Entretanto, os colaboradores demonstram forte 
alinhamento com a atualização continuada e reconhecem a 
Inteligência Artificial como um próximo passo. 
Palavras-chave: Transformação digital. Contabilidade. Estudo de 
caso. 
ABSTRACT: The digital transformation in accounting 
enables the automation of operational tasks and the 
improvement in the quality of services provided, allowing the 
accounting area greater efficiency and precision in decision-
making. Given this scenario, the use of technological tools 
that offer agility, integration, and security to processes is 
essential. Thus, the general objective of this study is to 
describe and analyze the main digital transformation tools 
used by an Accounting Office in the Serra Gaúcha region, in 
the city of Bento Gonçalves - RS, highlighting their impacts 
on the efficiency of accounting processes and the quality of 
services provided. For this purpose, the case study method is 
used, through the application of a structured questionnaire 
focused on the technological tools adopted by the office. The 
preliminary results indicate that digital transformation is 
incorporated, leading to an increase in productivity and 
agility for the office. This advance is due to process 
automation through the Domínio accounting system and the 
use and security of Cloud Computing and Digital Signature. 
Communication with clients is agile, with WhatsApp 
Business as the main tool, which directs the demand to the 
responsible sector. One of its biggest challenges is task 
management, which still relies on manual practices, limiting 
technological advancement and demanding more time. 
However, employees demonstrate a strong alignment with 
continuous updating and recognize Artificial Intelligence as a 
next step 
Keywords: Digital transformation. Accounting. Case study. 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo será realizado em um Escritório 

Contábil da Serra Gaúcha na cidade de Bento Gonçalves – 

RS. O empreendimento, voltado para o ramo da 

contabilidade, iniciou suas atividades no ano de 2007 e 

atualmente presta serviços de assessoria contábil, fiscal, 

trabalhista e societária. Assim como em qualquer outra área, 

a contabilidade também necessita acompanhar as mudanças 

impostas pelo tempo a adaptar-se as novas demandas do 

mercado. Desde seus primórdios, a área contábil passou por 

transformações impulsionadas pelos avanços tecnológicos, 

que alteraram significativamente a forma de como as 

informações são registradas, processadas e analisadas. 

Nesse contexto, a transformação digital revela-se 

como um elemento central para a modernização da área 

contábil, possibilitando a automação de processos que antes 

eram realizados manualmente, bem como a gestão mais 

eficiente das informações (Oliveira; Bortolanza, 2022). A 

incorporação de tecnologias digitais permite que os 

profissionais contábeis dediquem seu tempo em atividades 

mais estratégicas e analíticas, potencializando a tomada de 

decisões na gestão organizacional e consolidando o papel 

estratégico da contabilidade nas organizações (Silva e 

Moura, 2024). 

As constantes evoluções sociais e tecnológicas 

impactam diretamente na contabilidade e exigem dos 
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profissionais contínuas atualizações. Além disso, é 

importante que eles conheçam a sua trajetória histórica pois 

favorece a compreensão das mudanças e aprimora os 

processos decisórios (Basso, 2022). A digitalização dos 

processos contábeis impulsionou o papel do contador, que, 

com o uso de ferramentas tecnológicas, deixou de apenas 

executar tarefas rotineiras e passou a desempenhar funções 

mais estratégicas, contribuindo significativamente para a 

rentabilidade e crescimento sustentável das empresas (Silva, 

2023). 

Ao longo dos anos, a digitalização reduziu 

significativamente o uso de papéis e documentos físicas, por 

meio de sistemas contábeis informatizados, tornando as 

atividades mais ágeis, centralizadas e organizadas, gerando 

impacto positivo na rotina dos profissionais. A integração de 

softwares e banco de dados permite acessar informações de 

diversos clientes em uma única plataforma, otimizando o 

desempenho, reduzindo a chance de erros e assegurando a 

conformidade com a legislação vigente. Mesmo com tais 

avanços, algumas atividades ainda requerem atenção 

redobrada (Nyland, 2023), evidenciando a importância da 

necessidade das ferramentas digitais no apoio a essas tarefas. 

Nesse contexto, as ferramentas tecnológicas são 

indispensáveis para que os profissionais da área possam 

executar suas tarefas de forma eficiente, segura e estratégica. 
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Com isso, visando compreender a importância das 

transformações tecnológicas na área contábil, identificou-se 

o seguinte problema para pesquisa: Como as ferramentas de 

transformação digital podem otimizar os processos e 

aumentar a eficiência em um escritório de contabilidade da 

Serra Gaúcha? Nesse sentido, o presente estudo tem como 

objetivo geral descrever e analisar as principais ferramentas 

de transformação digital utilizadas por um escritório de 

contabilidade na região, destacando seus impactos na 

eficiência dos processos contábeis e na qualidade dos 

serviços prestados. 

A Contabilidade desempenha uma função de extrema 

importância no cenário econômico e financeiro, pois baseia-

se no registro dos fatos ocorridos dentro das organizações e, 

para o bom desenvolvimento desta área a tecnologia é uma 

ferramenta essencial. Um exemplo de grande avanço oriundo 

da transformação digital é a escrituração contábil, que antes 

era feita manualmente e com o passar dos anos aprimorou-

se, devido a influência tecnológica, e hoje segue métodos 

mais modernos, como a utilização de sistemas, contribuindo 

assim para uma contabilidade mais eficiente, segura e ágil 

(Soares, 2021). 

Dessa forma, a contabilidade digital possibilita que os 

profissionais utilizem da tecnologia para otimizar e tornar 

mais práticas as tarefas contábeis, permitindo que atuem de 

forma mais consultiva do que apenas no registro de fatos. 
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Isso envolve o uso de inteligência artificial e análise de 

dados, que aumentam a precisão e a segurança, e com isso, 

reduzindo, assim, as chances de erros (Silva et al., 2023). 

Com este propósito, o trabalho está estruturado em 

cinco etapas. A primeira etapa que compreende a introdução, 

aborda a contextualização, o problema identificado, o 

objetivo a ser alcançado, a justificativa e a delimitação de 

pesquisa. A segunda parte busca a fundamentação teórica 

para a pesquisa apontando características inerentes e aspectos 

importantes da transformação tecnológica na contabilidade. 

Na terceira, apresenta-se os aspectos metodológicos 

utilizados no estudo, ou seja, o enquadramento metodológico 

a os processos utilizados para a coleta e análise de dados. Na 

quarta etapa, são apresentados os aspectos pertinentes ao 

escritório contábil em estudo e um diagnóstico a respeito das 

ferramentas de transformação digital utilizadas. Na quinta 

etapa, é apresentado a conclusão deste estudo. Por fim, 

expõe-se o referencial utilizado.  

REFERENCIAL TEÓRICO 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NAS ORGANIZAÇÕES 
E NA CONTABILIDADE  

Um dos temas mais relevantes da atualidade são os 
grandes avanços tecnológicos e suas implicações na vida 
cotidiana. Diversos teóricos e acadêmicos do mundo todo se 
dedicam em reflexões acerca da transformação digital e seus 
impactos na sociedade. Por sua vez, a transformação digital 
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é um processo em que as organizações utilizam a integração 
estratégica de tecnologias digitais para resolver problemas 
tradicionais, como por exemplo baixa produtividade, 
lentidão nos processos e ineficiência, proporcionando 
significativas mudanças na estrutura das organizações 
(Albino; Valente, 2023). 

Pode-se dizer que, a transformação digital consiste na 
mudança das formas de trabalho por meio da adoção de 
tecnologias digitais, reduzindo assim a necessidade de tarefas 
manuais, tornando os processos mais automatizados e ágeis. 
Como resultado, as organizações conseguem tornar os 
processos mais eficientes, produtivos e diminuir o desgaste 
físico dos seus trabalhadores. Em muitos casos, essas 
tecnologias não apenas otimizam o trabalho humano, e sim, 
o substituem completamente, oferecendo soluções mais 
rápidas e eficazes (Silva; Moura, 2024). 

Percebe-se que o avanço da transformação digital 
vem ganhando um grande espaço no cotidiano das pessoas e, 
em especial, nas rotinas das organizações. Com a automação 
crescente, as tarefas tornam-se cada vez menos manuais, e 
muitos optam por soluções tecnológicas ao invés de realizá-
las por contra própria. Essa mudança tem impulsionado a 
eficiência operacional e incentivado a adoção de tecnologias 
como principal forma de solução dos problemas. Por 
consequência, as empresas estão cada dia mais se tornando 
dependentes e inseparáveis dessas tecnologias (Silva; Moura, 
2024). 
 

Nesse contexto, a área contábil, conhecida como a 
linguagem dos negócios que, por vez é uma ferramenta 
essencial para a gestão e compreensão das atividades 
financeiras de uma organização, tem sido fortemente 
impactada por essas transformações. Sua evolução 
acompanha o desenvolvimento da civilização, evoluindo de 
um simples registro para uma ciência complexa, estratégica 
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e fundamental para a tomada de decisões, influenciando de 
forma significativa no mundo financeiro. Pode-se então dizer 
que, a contabilidade está intimamente ligada aos primeiros 
indícios de necessidade do ser humano de garantir posse de 
bens e de registrar e compreender os eventos relacionados 
aos recursos materiais (Santos; Ferreira; Brito, 2024). 

 
A contabilidade recebeu e vem recebendo 

atualizações e modificações com o passar dos anos, pois 
assim como as demais profissões, é essencial acompanhar 
essas mudanças, visto que o mercado é altamente 
competitivo e quem não buscar qualificação e acompanhar 
estas mudanças, corre o risco de ficar para trás. Considerando 
a contabilidade uma das profissões mais antigas e relevantes, 
ela exige adaptação às novas tecnologias para poder oferecer 
soluções eficazes para quem a utiliza, seja para fins pessoais 
ou para empresas. A transformação digital representa um 
marco importante na área contábil pois os papéis acumulados 
são substituídos por documentos eletrônicos, reduzindo 
assim as perdas de tempo nas buscas manuais de documentos 
arquivados (Oliveira; Bortolanza, 2022). 

Por vez, a atuação do profissional contábil é 

complexa, exige domínio técnico, interpretação crítica de 

informações e responsabilidade ética para atender aos 

padrões rigorosos exigidos pela profissão. Desta forma, 

perante esses desafios, os avanços tecnológicos tornam-se 

aliados importantes, facilitando e modernizando a prática 

contábil (Santos; Ferreira; Brito, 2024). Observa-se que a 

contabilidade tem se transformado bastante ao longo do 

tempo, principalmente na área tecnológica, sendo que essas 

mudanças tiveram o seu início no final do século XVII, 

durante a Revolução Industrial na Inglaterra, quando que 

surgiram as grandes indústrias e os métodos contábeis 
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tradicionais se tornaram insuficientes (Silva; Almeida; 

Pereira, 2021). 

A transformação digital, caracterizada pela 

substituição de processos manuais por soluções digitais, tem 

acelerado de forma significativa o trabalho dos profissionais 

da área contábil. As ferramentas tecnológicas tornam-se cada 

vez mais frequentes no ambiente do contador, automatizando 

tarefas antes feitas manualmente, tornando os processos 

extremamente mais ágeis. Na medida que a tecnologia 

avança, cresce também a presença de sistemas automatizados 

e plataformas baseadas na Inteligência Artificial (IA), 

capazes de assumir operações repetitivas com maior 

eficiência, reduzindo assim a necessidade de intervenções 

humanas (Silva; Moura, 2024).  

Por muito anos a contabilidade foi vista como uma 

área burocrática devido à complexidade de suas operações, 

forte ligação com cálculos, planilhas e obrigações fiscais. No 

entanto, tal cenário mudou. Atualmente, a internet e os 

sistemas informatizados revolucionaram o setor contábil. 

Hoje, as obrigações das organizações podem ser realizadas 

através de programas especializados em processamento de 

dados e os enviam automaticamente para os órgãos 

competentes, sendo possível assim alcançar maior segurança, 

produtividade e organização (Silva; Almeida; Pereira, 2021). 

Pode-se dizer que um dos processos mais 

significativos da evolução da área contábil foi o 
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procedimento eletrônico. Esse processo utiliza 

computadores, notebooks e outros dispositivos conectados à 

internet e devidamente equipados com sistemas contábeis, 

permitindo a apuração de balancetes, balanços e outras 

demonstrações contábeis de forma ágil e precisa. Tarefas que 

antes possuíam muito tempo e limitavam a eficiência do 

profissional contábil, hoje são automatizadas, reduzindo 

tempo e produtividade. Essa evolução fez da escrituração 

contábil uma ferramenta ainda mais importante. Influenciado 

diretamente pela transformação tecnológica e por mudanças 

na legislação, ele exige que os profissionais da área se 

adaptem e mantenham-se atualizados para assim 

continuarem no mercado de forma competitiva e relevante 

(Oliveira; Bortolanza, 2022). 

Evidentemente a transformação digital na 

contabilidade tem se popularizado cada vez mais, pois surgiu 

com o objetivo de simplificar e modernizar as atividades da 

área. Essa modalidade se caracteriza pela disponibilização de 

dados de forma acessível, bem como pela geração, 

organização e transmissão de informações de forma digital. 

As inovações tecnológicas estão revolucionando o mercado 

contábil, tornando-se essencial que o contador busque 

capacitação contínua e recursos tecnológicos que 

possibilitem a otimização de seu tempo e a elevação da 

qualidade dos serviços por ele prestados (Silva; Almeida; 

Pereira, 2021) 
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Tecnologias Aplicadas as Organizações Contábeis 

A constante evolução da sociedade e de seus diversos 

aspectos influencia diretamente nas transformações da 

contabilidade. Inserido em um mundo globalizado, o Brasil 

acompanha essas mudanças, o que torna imprescindível 

atualizações frequentes a respeito das normas e diretrizes da 

área contábil e, para que sejam realizadas adequadamente, 

faz-se necessário ter conhecimento da trajetória histórica da 

contabilidade. A análise cronológica permite uma visão mais 

clara da realidade atual, facilitando o entendimento dos 

processos de tomada de decisões e do controle patrimonial 

das organizações, além de contribuir para tornar-se possível 

identificar lacunas nos conhecimentos, que podem ser 

convertidas em oportunidades de crescimento e 

desenvolvimento na área (Basso, 2022). 

A crescente demanda por soluções tecnológicas tem 

impulsionado mudanças significativas nas práticas contábeis. 

Nos tempos passados, as rotinas contábeis eram realizadas 

com ferramentas como lápis, papel, caneta e máquina de 

escrever, que com a evolução da transformação digital foram 

substituídos por recursos tecnológicos como armazenamento 

em nuvem, dispositivos eletrônicos, certificados digitais, 

internet e outros mecanismos que trazem mais praticidade, 

rapidez e precisão nas operações contábeis (Dutra; Moraes, 

2024). 
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Nesse contexto, a contabilidade digital surge como 

solução eficaz, promovendo a informação da gestão contábil 

e permitindo processos mais organizados e ágeis. O uso de 

sistemas online em dispositivos móveis possibilita que 

gestores e contadores acompanhem de forma estruturada e 

acessível o patrimônio e resultados empresariais. Apesar de 

todas as vantagens, é fundamental que tais atividades sejam 

executadas por profissionais registrados no Conselho 

Regional de Contabilidade (CRC), a fim de garantir 

segurança e conformidade com a legislação e normas 

vigentes (Dutra; Moraes, 2024). 

Diante deste cenário, onde que a contabilidade vem 

sendo fortemente impactada pelos efeitos dos avanços 

tecnológicos, os profissionais tiveram que se adaptar e 

aprimorar continuamente seus conhecimentos, a fim de 

acompanhar as inovações em um mercado cada vez mais 

exigente. Se antes as funções do contador eram operacionais 

e manuais, hoje, com a adoção de novas ferramentas 

tecnológicas, os profissionais precisaram repensar seus 

processos e rotinas de trabalhos. Assim, a integração das 

informações e digitalização das informações proporcionaram 

ao contador assumir uma função mais estratégica dentro das 

organizações, contribuindo de forma direta nas tomadas de 

decisões, tendo por base as análises técnicas, tornando-se 

cada vez mais evidente que a área contábil se mantém como 
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uma área essencial ao desenvolvimento e à lucratividade das 

empresas (Silva, 2023). 

Ao longo de sua trajetória, a área contábil consolidou-

se como uma ciência social de extrema relevância, 

responsável por estruturar, controlar e analisar o patrimônio 

das organizações, sejam elas públicas ou privadas, pessoas 

físicas ou jurídicas. Com o avanço das necessidades 

econômicas e surgimento de um ambiente empresarial cada 

vez mais complexo e independente, a contabilidade evolui 

significativamente, tornando-se uma ciência fundamental de 

análise, controle, apoio à gestão estratégica e tomada de 

decisões. A contabilidade tem como principal objetivo 

acompanhar as variações patrimoniais e fornecer 

informações relevantes e precisas, proporcionando aos 

gestores escolhas gerencias com responsabilidade e clareza 

(Moreira, 2024). 

Além de registrar os fatos contábeis, ela os analisa e 

apresenta-os de forma compreensível, de modo que sejam 

facilmente compreendidas. Perante isso, sua função é muito 

mais que um aspecto técnico, ela se conecta à realidade das 

organizações como elemento importante para a 

sustentabilidade, transparência, bom desempenho e 

eficiência na administração dos recursos. Assim sendo, a 

contabilidade reafirma sua importância no contexto 

empresarial atual, proporcionando uma visão clara, objetiva 
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e estruturada da realidade econômica das organizações 

(Moreira, 2024). 

Ferramentas de Transformação Digital na 

Contabilidade 

Com o passar dos anos, devido a evolução da 

transformação digital, a contabilidade passou por 

significativas mudanças. O uso do papel e de documentos 

físicos foi reduzido drasticamente graças aos sistemas 

contábeis informatizados, gerando impactos positivos na 

rotina dos contadores, tornando as atividades mais ágeis, 

centralizadas e organizadas. Softwares especializados e 

banco de dados integralizados permitem acesso simultâneo a 

informações de múltiplos clientes em uma única plataforma, 

otimizando o desempenho e a tomada de decisões e 

reduzindo a chance de erros, assegurando a conformidade 

com a legislação vigente. Além disso, os avanços 

tecnológicos fortalecem também o cumprimento das 

obrigações da área contábil e contribui para a evolução do 

setor. Porém, mesmo com tantos benefícios, algumas 

atividades exigem atenção redobrada dos profissionais 

durante os processos (Nyland, 2023) . 

As inovações tecnológicas aplicadas a contabilidade 

têm transformado profundamente a contabilidade, exigindo 

do profissional habilidades técnicas voltas à gestão e análise 

de dados por meio de ferramentas. A computação em nuvem 
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proporciona armazenamento, acesso e gerenciamento remoto 

e contínuo aos dados contábeis, promovendo eficiência e 

menor custo. O Big Data, permite a análise de grandes 

volumes de informações com rapidez e precisão, gerando 

diagnósticos precisos sobre a situação financeira da 

organização. O Blockchain, oferece registros eletrônicos 

imutáveis e descentralizados de transações, garantindo 

transparência e segurança. Por fim, a Inteligência Artificial 

que representa um significativo avanço ao permitir a 

automação de tarefas complexas, reconhecimentos de 

padrões e tomada de decisões em diversas áreas da 

contabilidade. A adoção dessas ferramentas não só aumenta 

a produtividade, como também redefine o atual papel do 

contador (Rezende, 2024). 

As tecnologias possibilitam ao profissional contábil 

desde a digitalização de documentos até o gerenciamento 

financeiro, organização de tarefas, comunicação remota e 

atualização profissional contínua (Seabra, 2025). A seguir, 

são descritos exemplos de ferramentas digitais utilizadas por 

contadores: 

Quadro 7 – Ferramentas de Transformação Digital na 
Contabilidade 

Categoria Ferramenta(s) 

Digitalização de Documentos CamScanner e Scanbot 

Gestão Financeira e Fiscal 
MarketUp, QuickBooks, ZeroPaper, 

Guiabolso, PagSeguro, PicPay, 
Pagar.me e Contabank 

Gestão de Tarefas e Projetos Trello e Asana 
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Organização e Produtividade Pessoal Computação em Nuvem, Evernote, 
Google Drive e Dropbox 

Assinatura Digital e Documentação DocuSign, ClickSign, Gov.br e 
Certificados Digitas 

Atualização Profissional Contínua CEFIS, M2M Saber, Coad, IOB e 
Econet 

Automação de Processos Contábeis GovBox 

Comunicação e Reuniões Online Zoom, Google Meet e Microsoft 
Teams, Whatsapp Business  

Sistemas Contábeis Makro, Domínio e Alterdata 
Inteligência Artificial Dext, Docyt e Booke. 

Fonte: Adaptado de Seabra (2025), Silva (2024), Andrade 
(2021) e McFarland (2024). 

As ferramentas digitais aplicadas à contabilidade 

atendem as necessidades da área desde a digitalização até a 

comunicação corporativa. As soluções voltadas para a 

digitalização de documentos, como o CamScanner e Sanbot 

facilitam a digitalização de documentos físicos para digitais 

de alta qualidade, facilitando o armazenamento e a 

organização (Seabra, 2025). 

Na gestão financeira e fiscal, ferramentas como 

MarketUp, QuickBooks, ZeroPaper, Guiabolso, PagSeguro, 

PicPay, Pagar.me e Contabank possibilitam o controle de 

finanças, emissão de notas fiscais, integração bancária, 

geração de relatórios gerenciais e fornecem opções diversas 

de modernos meios de pagamentos (Seabra, 2025). 

Para a gestão de tarefas e projetos, ferramentas como 

Trello e Asana auxiliam no gerenciamento de demandas, 

divisão de projetos e anotações centralizadas, promovendo 

maior produtividade na equipe (Seabra, 2025). 
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Já para armazenamento a compartilhamento de 

arquivos em nuvem, plataformas como Evernote, Google 

Drive e Dropbox atuam garantindo acesso seguro e remoto 

aos dados. Com os arquivos digital, complementarmente, 

ferramentas de assinaturas digitais como DocuSign, 

ClickSign, Gov.br e Certificados digitais auxiliam 

assegurando validade jurídica na formalização dos 

documentos eletrônicos (Seabra, 2025). 

Para atualizações profissionais, plataformas como 

CEFIS, M2M Saber, Coad, IOB e Econet disponibilizam 

cursos de capacitação, materiais técnicos e informativos, bem 

como conteúdos especializados nas áreas contábil, fiscal, 

tributária, trabalhista e previdenciária. Além disso, a GovBox 

realiza a automação de processos contábeis, assegurando a 

atualização automática de sistemas governamentais e índices 

exigidos para envio de obrigações acessórias conforme a 

legislação vigente. Por fim, ferramentas de comunicação e 

reuniões online como Zoom, Google Meet, Microsoft Teams 

WhatsApp Business permitem a comunicação de forma 

organizadas, realização de reuniões de forma virtual, sem que 

necessidade de deslocamento e promovendo a integração e 

eficiência do ambiente de trabalho (Seabra, 2025). 

Especificamente, o WhatsApp Business ampliou 

significativamente as funcionalidades existentes da versão 

pessoal do aplicativo, adaptando-se as necessidades do 

mundo empresarial. A plataforma permite a criação de perfis 
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comerciais com dados relevantes da empresa, endereço, 

website e possibilidade de envio automático de mensagens, 

incluindo respostas rápidas, de saudações e avisos de 

ausência, o que promove maior padronização no 

atendimento. Esta ferramenta, possibilita maior 

profissionalismo e transparência nas interações com clientes 

e fornecedores, tornando-se uma ferramenta indispensável de 

comunicação nas organizações (Andrade, 2021). 

Ainda, é de extrema importância a escolha de um 

sistema contábil adequado para transformar a rotina do 

escritório, tornando os processos mais ágeis e seguros. Entre 

os diversos existentes, os mais importantes são Makro, 

Domínio e Alterdata. O sistema Makro destaca-se pelas suas 

operações totalmente online, com módulos integrados e 

alertas automáticos. Já, o Domínio, desenvolvido pela 

Thomson Reuters, é indicado para empresas com alta 

complexidade de dados, com constantes atualizações sobre a 

legislação, embora exija um investimento um pouco maior. 

Nesse sentido, o Alterdata é uma alternativa mais acessível, 

com bom suporte, sendo ideal para pequenos e médios 

escritórios que buscam equilibrar funcionalidade e preço. A 

decisão pelo sistema ideal depende do tamanho e das 

necessidades de cada escritório (Silva, 2024). 

Por fim, a utilização da Inteligência Artificial (IA) 

permite automatizar e otimizar processos rotineiros de 

diversas etapas da área contábil, bem como apontar possível 



 
 

 

360 

falhas e projetar tendências futuras com base em dados 

históricos.  Além disso, a tecnologia executa tarefas como 

conciliação de contas e categorização de despesas, o que 

oferece aos contadores mais tempo para concentrarem-se em 

funções de maior valor estratégico. Diante disso, a adoção da 

IA na contabilidade garante ao profissional uma visão mais 

ampla em tempo real sobre a posição financeira de seus 

clientes e suporte qualificado para a tomada de decisões 

(Gomes, 2024). 

No momento atual, conforme apontado por pesquisar 

recentes, ferramentas como Dext, Docyt e Booke 

representam significativos avanços no uso da IA em 

escritórios contábeis (McFarland 2024). A seguir são 

descritas as funções das respectivas ferramentas.   

Quadro 8 – Ferramentas de Inteligência Artificial aplicadas 
a Contabilidade 

Ferramenta Função 

Dext 

Automatiza a coleta e o processamento de 
informações de recibos, faturas e extratos bancários, 
reduzindo erros e a necessidade de lançamentos 
manuais. A plataforma conecta-se a softwares 
contábeis e bancos permitindo atualizações em 
tempo real, detectando duplicatas, gerenciando 
tarefas em conformidade e otimizando fluxos de 
trabalho, oferecendo ainda armazenamento seguro e 
fornecendo análises para decisões financeiras mais 
confiáveis. 

Docyt 

Otimiza a gestão financeira, automatizando a captura 
de dados de recibos, faturas e outros documentos 
financeiros, organizando assim o fluxo de trabalho. 
A plataforma, através de sua integração perfeita com 
sistemas contábeis, realiza a reconciliação em tempo 
real da contabilidade, oferecendo relatórios 
detalhados e completos para decisões financeiras 
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mais assertivas.  Além disso, devido a sua facilidade 
de integração aos sistemas contábeis, a contabilidade 
torna-se mais eficiente, precisa e estratégica. 

Booke 

Oferece recursos avançados de análises financeiras 
em tempo real, permitindo que os escritórios 
identifiquem tendências, oportunidades e riscos com 
precisão. A plataforma integra-se de forma segura 
com sistemas contábeis automatizando processos de 
contabilidade diárias e de fim de mês, reduzindo 
esforços manuais e promovendo maior eficiência e 
precisão nas tarefas de gestão financeiras. 

Fonte: Adaptado de McFarland (2024) 

Nesse contexto, a adoção das ferramentas 

tecnológicas na área contábil não possui o objetivo de 

substituir os profissionais, mas sim facilitar o seu trabalho, 

tornando os processos mais ágeis e eficientes. Ao automatizar 

tarefas repetitivas, as tecnologias ajudam o contador a 

otimizar o tempo e direcioná-lo para funções mais analíticas 

e estratégicas, contribuindo para a tomada de decisões 

assertivas, resultando em maior produtividade e 

rentabilidades para os seus clientes. Além disso, a 

transformação tecnológica promove maior segurança das 

informações, elimina a necessidade de arquivos físicos e 

reduz gastos e espaço físico, possibilitando a ampliação de 

atendimentos e com maior qualidade nos serviços prestados 

(Nyland, 2023). 
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ASPECTOS METODOLÓGICOS 

DELINEAMENTO DA PESQUISA 

Tipologia em relação aos procedimentos técnicos 

O estudo de caso é um método de pesquisa científica 

que permite profundas análises de um fenômeno real em seu 

contexto, buscando compreender de forma intensiva e 

sistemática, instituições, comunidades ou indivíduos, 

possibilitando análise rica e detalhada de fenômenos 

complexos. Com base em uma situação problema, essa 

abordagem utiliza métodos como entrevistas, observações e 

pesquisas documentais. Mesmo que cada caso seja único, os 

resultados podem contribuir para construção de um 

conhecimento generalizável, desde que esse conhecimento 

seja sustentado por uma base teórica consistente, onde que, o 

principal objetivo é obter conhecimentos sobre um 

fenômeno, que pode servir como base para a compreensões 

de casos semelhantes (Guerra; Lunetta, 2023). 

Neste sentido, foi efetuado neste trabalho um estudo 

de caso em um escritório de contabilidade localizado na Serra 

Gaúcha, examinando as ferramentas de transformação digital 

já utilizadas e identificando novas práticas para aprimorar os 

processos internos e o atendimento aos clientes, visando 

aplicar de forma prática os conceitos teóricos analisados 

através da pesquisa bibliográfica desenvolvida. 
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Tipologia em relação aos objetivos 

Já em relação aos objetivos, a pesquisa é descritiva, 

onde que o intuito é detalhar as características de uma 

determinada população ou fenômeno, ou o estabelecimento 

de relações entre variáveis. Para realização deste processo, 

utiliza-se técnicas padronizadas de coleta de dados, como 

questionários estruturados e sistemáticas. Sendo assim, a 

pesquisa descritiva tem como objetivo descrever com 

precisão os fenômenos observados e a características de 

determinada realidade (Guerra; Lunetta, 2024). 

Diante das colocações dos autores, pode-se entender 

que as metodologias escolhidas são as mais adequadas para 

o estudo proposto, visto que esta pesquisa observa e descreve 

o fenômeno da transformação digital ocorrida em um 

escritório contábil. 

Tipologia em relação à forma de abordagem do problema 

As metodologias qualitativas buscam a compreensão 

de fenômenos complexo através da análise de experiências e 

percepções atribuídas pelos participantes. Diferencia-se da 

pesquisa quantitativa pelo fato de não utilizar dados 

numéricos, e sim informações descritivas coletadas. Seu foco 

está voltado na interpretação da realidade social, com 

flexibilidade para adaptar o estudo conforme surgem novas 

questões. Apesar de não permitir a generalização, esse tipo 

de pesquisa é de extrema importância para investigar 

aspectos imensuráveis, oferecendo uma visão detalhada da 
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realidade, tendo como base a vivência dos participantes 

(Guerra; Lunetta, 2024). 

Sendo assim, a abordagem do problema foi 

qualitativa, uma vez que a coleta de dados junto à 

organização proporcionou uma visão aprofundada da 

realidade do escritório de contabilidade, foco deste estudo. A 

análise qualitativa desses dados foi fundamental para a 

elaboração do diagnóstico relacionado ao problema de 

pesquisa. 

Procedimentos de coleta e análise dos dados 

Em relação aos procedimentos de coleta e análise dos 

dados, inicialmente foi desenvolvida uma revisão de 

literatura por meio de livros, artigos periódicos, revistas, 

teses e outras fontes, com o propósito de embasar a pesquisa 

em questão, permitindo a definição dos principais conceitos 

de contabilidade, as transformações digitais da área e as 

ferramentas tecnológicas disponíveis. Posteriormente, será 

desenvolvido um estudo de caso, e para coleta de dados, será 

aplicado um questionário estruturado com o objetivo de 

verificar as ferramentas de transformação digital da 

contabilidade utilizadas pelos escritórios, conforme 

ferramentas apresentadas no quadro 1, onde que os resultados 

foram obtidos com base em uma abordagem qualitativa, 

visando uma compreensão aprofundada do objeto em estudo. 
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DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

APRESENTAÇÃO DO ESCRITÓRIO 

O Escritório Contábil objeto deste estudo, localiza-se 

na cidade de Bento Gonçalves – RS na Serra Gaúcha, o 

empreendimento voltado para o ramo da contabilidade, 

iniciou suas atividades no ano de 2007 e atua prestando 

serviços de assessoria fiscal, contábil, trabalhista e societária. 

Atualmente o escritório tem como público-alvo 

empresas enquadradas no regime tributário do Simples 

Nacional, atendendo também Microempreendedores 

Individuais (MEI) e algumas organizações enquadradas no 

regime de Lucro Presumido. Sua atuação engloba desde o 

cumprimento às exigências legais até no suporte a gestão 

administrativa e contábil, garantindo a conformidade e 

prestando auxílio para as tomadas de decisões. Certamente o 

escritório contribui de forma significativa para o 

desenvolvimento dessas empresas pois impulsiona o 

crescimento legal e organizado dessas empresas. 

PERFIL DOS RESPONDENTES 

O perfil dos participantes da pesquisa está sintetizado 

no Quadro 3, o qual sistematiza informações referentes à área 

de atuação, ao tempo de atuação ao escritório e à experiência 

na esfera contábil. Essa caracterização permite compreender 
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a diversidade das trajetórias profissionais incluídas no 

universo investigado. 

Quadro 3 – Perfil dos respondentes 

Respondente Área de Atuação 

Tempo no 

Escritório 

Tempo 

Total na 

Área 

1 Contábil 1 ano 
3 anos e 6 

meses 

2 
Departamento 

Pessoal 5 anos 11 anos 

3 Fiscal 4 anos 
Não 

especificado 
4 Contador 23 anos 29 anos 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

O grupo de respondentes é pequeno, totalizando 

apenas 4 respondentes, apresentando um perfil heterogêneo 

em termos de tempo de experiência, variando de 1 ano a 23 

anos na empresa e de 3,5 anos a 29 anos de experiência total. 

As áreas de atuação mais tradicionais (Fiscal, Contábil e 

Departamento Pessoal) estão representadas de forma 

equilibrada, sendo um respondente de cada área. 

MUDANÇAS COMPORTAMENTAIS 

As respostas dos entrevistados destacam a adaptação 

como uma consequência direta e necessária da 

implementação de novas tecnologias. O respondente (1) 

menciona a necessidade de "adaptação constante para 

manter-se atualizado", enquanto o respondente (3) observa 
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uma "maior adaptação aos novos processos e ferramentas". 

Essa percepção está em linha com a literatura, que trata a 

adaptabilidade como uma competência essencial na era 

digital. 

A transformação digital, segundo a literatura atual, 

não se resume apenas na adoção de ferramentas tecnológicas, 

mas envolve também a necessidade de desenvolvimento de 

um conjunto de habilidades. Estudos desenvolvidos por 

Sousa e Rocha (2019), afirmam que a adaptação dos 

profissionais está diretamente ligada à sua disposição de 

aprendizado contínuo. Nesse contexto, a tecnologia não 

apenas automatiza tarefas, mas também redefine funções, 

exigindo que os profissionais se tornem mais analíticos e 

estratégicos. Essa ideia é confirmada pelo respondente (3), 

ao apontar que as transformações estimulam a equipe a 

“desenvolver novas competências e habilidades digitais”. 

Todos os respondentes associaram diretamente a 

tecnologia a um aumento de produtividade. O respondente 

(1) afirma que a adoção de ferramentas resulta em "maior 

produtividade no dia a dia". O respondente 3 fala em 

"aumento da produtividade, maior organização das tarefas e 

otimização do fluxo de trabalho". O respondente 4 oferece 

um exemplo prático e impactante: "Hoje a tecnologia nos 

poupa tempo, nos traz agilidade e qualidade [...] uma vez para 

abrir uma empresa demorava 15 dias, hoje esse tempo pode 

ser de 1 dia!". 
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A literatura aponta a produtividade como fator central 

da transformação digital. Conforme Acemoglu e Restrepo 

(2019), a automação gera um “efeito de produtividade”, 

permitindo que tarefas rotineiras sejam substituídas 

atividades mais estratégicas. O respondente 4 confirmou esse 

efeito ao relatar ganhos de eficiência e a alocação estratégicas 

da equipe.  

FERRAMENTAS DE DIGITALIZAÇÃO 

Todos os respondentes (1,2,3,4) confirmaram a 

utilização de ferramentas de digitalização, majoritariamente 

scanners (de impressora ou dedicados) e, implicitamente, 

aplicativos que geram e gerenciam arquivos digitais  

A utilização de scanners é a fundação da transição 

para um escritório sem papel. Embora os entrevistados não 

tenham citado especificamente aplicativos como 

CamScanner ou Scanbot, o uso de scanners tradicionais, 

conforme citado pelo respondente (3), é o ponto de partida 

para a gestão eletrônica de documentos. O respondente (3) 

também evidencia que a digitalização vai além do uso de 

hardware, como scanners, mas sobre a integração dos 

arquivos digitais em sistemas contábeis e plataformas de 

armazenamento em nuvem. Conforme Gurgel et al. (2022), o 

acesso em tempo real proporcionado pela computação em 

nuvem, aumenta a segurança e a capacidade de backups, 

essenciais para o contador moderno. 
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O maior consenso entre todos os respondentes 

(1,2,3,4) reside na tríade de benefícios imediatos: agilidade, 

produtividade e otimização do tempo. A digitalização 

permite a localização e o acesso instantâneo às informações, 

eliminando a ineficiência da busca em arquivos físicos. Esse 

ganho operacional não só aumenta a produtividade interna do 

escritório, liberando o colaborador para tarefas mais 

analíticas (SEBRAE, 2023), mas também revoluciona a 

experiência do cliente. O respondente (4) exemplifica esse 

impacto ao mencionar a agilidade em processos como a 

abertura de empresa, associada ao uso de assinatura digital, 

demonstrando que a tecnologia transforma serviços antes 

demorados em ações que poupam tempo para o cliente. 

GESTÃO FINANCEIRA E FISCAL 

De acordo com os respondentes (1,2,3,4) escritório 

não possui o costume de incentivar diretamente o uso de 

ferramentas de gestão financeira e fiscal, mas oferece auxílio 

e suporte quando necessário para a utilização das 

ferramentas. Apesar de o escritório reconhecer os benefícios 

das ferramentas digitais – agilidade, organização e segurança 

- mencionados pelo respondente (2) a aplicação e incentivo 

ainda são limitados. Conforme afirma Almeida (2020), a 

revolução tecnológica exige que o profissional contábil se 

posicione como um consultor de negócios, utilizando dados 

para oferecer soluções estratégicas e não apenas 
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conformidade fiscal. O respondente (4) demonstra uma 

postura mais alinhada as exigências contemporâneas, ao 

estimular a modernização tecnológica dos clientes, 

evidenciando uma atuação voltada à liderança, inovação e 

geração de valor no ambiente contábil. 

Segundo Santos, Paes e Lima (2022), a integração de 

sistemas é extremamente importante para que o escritório 

deixe de gastar tempo com tarefas manuais, aumentando a 

sua rentabilidade. O incentivo ao uso de um bom sistema não 

se trata somente de organizar suas informações, mas sim de 

otimizar tempo do próprio escritório. Entretanto, de acordo 

com os respondentes (1,2,3), ainda se faz necessário dedicar 

tempo a tarefas e correções de dados básicos, limitando a 

capacidade de análise. 

GESTÃO DE TAREFAS E PROJETOS 

As respostas demonstram que a gestão das tarefas e 

controle de prazos ainda se baseiam em métodos tradicionais, 

o que limita o avanço digital. O uso de uma “agenda física”, 

citado pelo respondente (1), demonstra a falta de integração 

entre as atividades e contrasta com o reconhecimento da 

necessidade de aprimorar a organização, colaboração e 

integração das informações. Os demais entrevistados 

também reforçam esse ponto ao destacar a importância de 

acompanhar prazos e compartilhar informações de forma 
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mais eficiente, buscando mais agilidade e organização nas 

rotinas do escritório. 

De acordo com Schappo e Martins (2022), a 

Contabilidade Digital tem como principal ganho a 

otimização de tempo e o aumento da produtividade, 

permitindo ao contador assumir uma postura mais 

estratégica. No entanto, Gurgel et al. (2022) afirma que esses 

ganhos só são alcançados quando há uma gestão eficiente do 

fluxo de trabalho. A dependência de ferramentas manuais, 

como a agenda física, torna-se um entrave para o pleno 

aproveitamento das tecnologias disponíveis, comprometendo 

a eficiência e os ganhos esperados. 

ORGANIZAÇÃO E PRODUTIVIDADE PESSOAL 

Todos os entrevistados demonstram um alinhamento 

com a literatura, que reconhece a computação em nuvem 

como elemento central para a área contábil. Mais do que 

atuar como um mero repositório de informações, a nuvem 

permite o trabalho em conjunto e à distância entre 

profissionais. Segundo Gurgel et al (2022), o acesso em 

tempo real oferecido pela nuvem traz mais segurança e 

facilidade para a realização de backups, fatores essenciais 

para o contador moderno. Os respondentes (3,4) reforçam 

isso ao destacar a menor chance de perda de dados e a 

importância do backup em nuvem. Hoje, a segurança deixou 
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de ser um diferencial e se tornou uma exigência básica da era 

digital. 

A valorização do acesso remoto pelos respondentes 

(1,2,3), evidencia uma mudança significativa no modelo 

operacional do escritório, que passa a depender cada vez 

menos do espaço físico. A possibilidade de acessar 

documentos a qualquer hora e em qualquer dispositivo 

mostra como a computação em nuvem tornou-se um 

elemento estratégico para a execução das tarefas contábeis, 

permitindo maior flexibilidade e integração com os clientes. 

Essa flexibilidade está alinhada às tendências globais de 

trabalho digital, contribuindo de forma significativa ao 

aumento da produtividade. Conforme Acemoglu e Restrepo 

(2019), a tecnologia melhora o desempenho ao automatizar 

tarefas, e a nuvem amplia esse ganho ao permitir acesso fácil 

e rápido às informações.  O “compartilhamento rápido de 

documentos”, citado pelo respondente (2), mostra na prática 

como essa flexibilidade torna o trabalho contábil mais ágil e 

eficiente. 

ASSINATURA DIGITAL DE DOCUMENTOS 

O principal benefício destacado em relação as 

assinaturas digitais é a otimização de tempo gerada pela 

eliminação do ciclo de papel seguido de assinatura manual. 

O respondente (1) é direto ao descrever o processo que é 

cortado: "elimina o processo de imprimir o documento... 
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assinar fisicamente e por fim digitalizar." Essa eliminação se 

traduz em agilidade processual (respondente 4), redução de 

tempo e custos operacionais (respondente 3), e economia de 

deslocamento (respondentes 1 e 4). Conforme destacado por 

Batista e Roberto (2022), substituir práticas manuais, como a 

coleta de assinaturas físicas, pelo uso de assinaturas digitais, 

traz ganhos em agilidade e redução de custos nas rotinas. A 

eliminação da necessidade de o cliente ou o contador se 

deslocarem, como ressaltado pelo respondente (4), é um fator 

de grande otimização, que alinha o escritório ao conceito de 

Contabilidade Digital, focada na eficiência e na 

desburocratização. 

A confiança na segurança e na validade jurídica é um 

dos principais motivos para a aceitação da assinatura digital. 

Os entrevistados enfatizam a importância da “segurança 

jurídica e praticidade na formalização de documentos” 

(respondente 3), além da percepção de que os processos se 

tornam mais “seguros e organizados” (respondente 2). No 

ambiente digital, essa sensação de proteção é fundamental. 

Gama et al. (2017) reforça que, a partir de um documento 

assinado digitalmente, é possível verificar rapidamente sua 

autenticidade e integridade, sendo a praticidade e a segurança 

fatores determinantes para adoção dessas ferramentas. Assim 

sendo, a assinatura digital estabelece-se como como um 

parâmetro seguro e confiável para as relações entre contador, 

cliente e órgãos fiscais. 



 
 

 

374 

ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL 

O escritório demonstra compromisso com a 

atualização profissional continuada de seus colaboradores, 

como evidenciado pelo fato de todas os respondentes 

(1,2,3,4) indicarem adesão plena, seja por meio de 

assessorias especializadas, como LEFISC, Fisconet e 

consultoria jurídica, quando pelo incentivo a treinamento 

digitais, incluindo cursos EAD e webinários, demonstrando 

preocupação da gestão em acompanhar a velocidade das 

mudanças legislativas e tecnológicas, desafios estes da 

profissão. 

O incentivo à atualização reflete a transformação do 

contador, que deixa de ser um mero executor para assumir o 

papel de consultor estratégico. O uso de ferramentas digitais 

e plataformas de conhecimento permite transformar a 

complexidade legal e tecnológica em serviços com maior 

precisão, segurança e qualidade na prestação de serviços. 

Segundo o Respondente 3, essas ferramentas são 

indispensáveis para “acompanhar alterações na legislação, 

aprimorar procedimentos internos e adotar novas práticas e 

tecnologias”. 

Manter-se em constante atualização é fundamental 

para a manutenção de sua relevância no mercado. Breda 

(2019), ex-presidente do Conselho Federal de Contabilidade 

(CFC), afirma que o profissional contábil deve buscar 

constante aperfeiçoamento intelectual e desenvolver visão de 
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negócios, mantendo-se em sintonia com as mudanças 

impostas pela tecnologia. Os profissionais que não 

acompanham esse ritmo de evolução podem perder espaço, 

com suas funções operacionais podendo ser substituídas. 

Nesse cenário, a contratação de assessorias especializadas 

garante a conformidade legal e permite ao contador que se 

dedique em atividades mais analíticas e estratégicas. 

AUTOMAÇÃO DE PROCESSOS 

A automação já é percebida pelos respondentes como 

parte indispensável das rotinas contábeis do escritório. O 

respondente (1) destaca que “muitas tarefas que antes eram 

feitas manualmente hoje são executadas automaticamente 

pelo sistema”, reforçando o ganho de tempo e a padronização 

dos processos. Para o respondente (3), esse avanço 

tecnológico garante “mais segurança durante as conciliações 

e no envio das obrigações”, pois reduz o risco de falhas 

humanas. Já o respondente (2) observa que o uso do sistema 

Domínio permitiu “organizar melhor os prazos e 

documentos”, tornando o fluxo de trabalho mais confiável. 

Em conjunto, as percepções evidenciam que a tecnologia não 

apenas acelera as tarefas rotineiras, mas também redefine o 

papel do contador, deslocando-o da execução mecânica para 

a interpretação e análise. 

De acordo com Qualitycert (2024), a migração 

tecnológica no ambiente contábil tornou-se um fator 
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essencial para manter a competitividade, sobretudo pela 

automação de processos críticos, como conciliações e 

cálculos tributários. Ao registrar dados de forma padronizada 

e segura, os usos desses sistemas contribuem para reduzir o 

risco de erros e omissões e elevar a qualidade dos serviços 

prestados. Tal cenário é confirmado pelo respondente (3), que 

destacam que a automação libera os profissionais das rotinas 

operacionais, permitindo atuação em atividades de análise e 

orientação estratégica.  

MEIOS DIGITAIS DE COMUNICAÇÃO 

A análise das respostas revela que o WhatsApp 

Business se estabeleceu como o canal de comunicação 

externo dominante do escritório, substituindo ou 

complementando eficientemente o e-mail e o telefone. O 

sucesso é atribuído à organização e à agilidade: o respondente 

(1) detalha que a plataforma permite o "direcionamento da 

demanda já ao setor responsável" e o uso de "mensagens 

automáticas", resultando em "maior agilidade, organização e 

um melhor atendimento". Os respondentes (2,3) validam essa 

percepção, destacando a melhoria na agilidade e na 

qualidade, além de confirmarem a "redução da necessidade 

de deslocamentos". Essa adoção é uma resposta direta a 

exigência do mercado por comunicação imediata e reflete a 

profissionalização do canal de mensagens, transformando-o 
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em uma ferramenta estratégica para gestão de tempo e 

relacionamento com clientes. 

A transição para canais de comunicação digitais e 

ágeis, evidenciada nas respostas, reflete de forma direta os 

efeitos da Quarta Revolução Industrial na profissão Contábil. 

Segundo Saraiva e Silva (2024), com o avanço tecnológico, 

as atividades contábeis tornam-se mais ágeis e 

automatizadas, possibilitando ao contador concentrar-se em 

funções de consultoria e análise, ao invés de atividades 

meramente operacionais. Assim, o WhatsApp Business, ao 

solucionar rapidamente as demandas operacionais libera 

tempo para que o contador exerça um papel mais consultivo 

e estratégicos, aumentando a qualidade do serviço e agregar 

valor ao relacionamento com seus clientes. 

SISTEMAS CONTÁBEIS 

A totalidade dos respondentes (1, 2, 3, 4) apontaram 

o Sistema Domínio, da Thomson Reuters, como a principal 

ferramenta utilizada pelo escritório, relatando um elevado 

nível de satisfação em relação ao seu desempenho. Essa 

satisfação apoia-se em três pilares centrais: abrangência, por 

oferecer múltiplos módulos que contemplam todas as rotinas 

contábeis, como destacado pelo respondente (1) ao afirmar 

que o sistema “possui diversos módulos para todas as tarefas 

rotineiras”, e pelo respondente (4) ao mencionar que 

“consegue nos suprir em todas as etapas do processo”; 
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conformidade legal, assegurada por atualizações frequentes 

que mantêm o sistema alinhado à legislação vigente, 

conforme observado pelos respondentes (1,3); e eficiência 

operacional, ao proporcionar agilidade, segurança das 

informações e integração entre setores, conforme relatado 

pelos respondentes (2,3). O respondente (4) descreve ainda o 

sistema como “completo”, ressaltando que sua robustez e 

modularidade otimizam o fluxo de trabalho, promovendo 

organização e confiabilidade na execução das atividades 

contábeis.  

 A expressiva aprovação com o Sistema Domínio, 

especialmente quando a sua capacidade de automação e 

integração, refletem a importância estratégica da escolha do 

software na Contabilidade contemporânea. Domínio (2022) 

afirma que sistemas contábeis robustos se tornam os maiores 

aliados do contador diante das exigências digitais, ao 

transformar processos complexos em rotinas mais seguras e 

eficientes. A automação de tarefas repetitivas - como por 

exemplo lançamentos e apuração de tributos - aliada à 

garantia de conformidade legal, conforme relatado pelos 

respondentes (1,3) são essenciais, pois minimizam erros e 

retrabalho (TOTVS,2022). Dessa forma, o contador deixa de 

atuar de forma operacional e passa a dispor de mais tempo 

para atividades estratégicas e consultivas, reforçando o papel 

do contador como parceiro de gestão do cliente (Conta Azul, 

2025). 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) 

A análise das respostas indica que o escritório se 

encontra em um estágio de reconhecimento e latência 

tecnológica no que se refere ao uso de Inteligência Artificial 

(IA). Todos os respondentes (1,2,3,4) indicaram que o 

escritório não utiliza ferramentas específicas de IA (como 

Dext ou Docyt). Contudo, o respondente (1) faz uma 

distinção importante, observando que "os sistemas já 

utilizados contribuem com a automatização de tarefas, 

redução de erros e na confiabilidade das informações". Isso 

sugere que o escritório já se beneficia da automação de 

processos via software contábil (como visto na questão 

anterior sobre o Domínio), mas ainda não integrou de 

modelos capazes de aprender com os dados e gerar previsões, 

elevando o nível de inteligência dos processos contábeis. O 

respondente (3) demonstra clareza quanto ao futuro, 

reconhecendo que a IA traria "maior agilidade operacional, 

redução de erros, geração de relatórios mais precisos e apoio 

à análise de dados em tempo real, tornando a contabilidade 

mais estratégica e consultiva". 

A percepção dos respondentes reflete um cenário de 

transformação na área contábil. A literatura acadêmica 

destaca que a Inteligência Artificial, ao assumir tarefas 

repetitivas, como lançamentos, conciliações e apurações 

fiscais, não tem como propósito eliminar o papel do contador, 

mas sim ampliar sua eficiência operacional e otimizar se 
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tempo do (Heberle; Koning, 2023). Com esse ganho 

operacional, o profissional contábil pode direcionar seu 

tempo para tarefas de maior valor agregado, como análises, 

planejamento e suporte para a tomada de decisão, reforçando 

seu papel como consultor estratégico, exatamente o benefício 

apontado pelo respondente (3). 

A concordância total dos respondentes (1,2,3,4) sobre 

a futura adoção da IA demonstra o reconhecimento de que a 

tecnologia não é mais uma opção, mas um fator essencial 

para a sustentabilidade e expansão do escritório. Essa 

percepção é vital, pois reflete o entendimento da IA como o 

principal elemento da evolução da profissão, cuja falta pode 

levar à defasagem diante de um mercado cada vez mais 

competitivo. A expectativa ultrapassa o ganho de 

produtividade, direcionando-se para uma reconstrução da 

identidade e do valor estratégico do profissional. Enquanto 

os ganhos práticos, citados pelos respondentes (1,2) como 

"agilidade, maior precisão nas informações" e "redução de 

erros" são imediatos, o objetivo maior reside na liberação de 

capacidade humana: automatizar tarefas repetitivas para 

"liberar a equipe para atividades de maior valor agregado, 

como consultoria e planejamento financeiro" (respondente 

3). 

Essa transição transforma o contador de processador 

de dados em conselheiro estratégico. Nesse sentido, a 

percepção do escritório corrobora o entendimento acadêmico 
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de que a IA não só amplia eficiência dos processos, mas 

também reconfigura as atribuições do profissional contábil, 

impondo a necessidade de adaptação rápida para atual de 

forma analítica e decisória (Guedes, 2024).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve por objetivo descrever e 

analisar as principais ferramentas de transformação digital 

utilizadas por um escritório de contabilidade na Serra 

Gaúcha, destacando seus impactos na eficiência dos 

processos contábeis e na qualidade dos serviços prestados. 

Para tal, adotou-se uma abordagem qualitativa por meio de 

um estudo de caso descritivo, com foco nas percepções de 

quatro colaboradores das áreas estratégicas do escritório. 

Por meio do estudo constatou-se um descompasso 

entre a adoção de ferramentas tecnológicas e a completa 

reestruturação dos processos do escritório. Embora o 

escritório tenha incorporado diversas tecnologias voltadas à 

otimização rotineira, como a digitalização de documento e o 

armazenamento em nuvem, observa-se que a gestão de 

tarefas e projetos ainda se baseiam em métodos 

convencionais, como o uso de agendas físicas. A manutenção 

dessas práticas tradicionais revela que a adoção de 

ferramentas tecnológicas não foi acompanhada por uma 

reestruturação integral dos processos internos do escritório, 

limitando a efetividade da transformação digital. 
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Semelhante a isso, verifica-se que o incentivo à 

integração de sistemas de gestão financeira e fiscal junto aos 

clientes é incipiente, o que faz com que os colaboradores do 

escritório ainda precisam dedicar tempo a tarefas básicas e 

correções de dados. Esse contexto restringe o potencial 

analítico e consultivo dos profissionais, restringindo os 

benefícios que a automação poderia proporcionar. Nesse 

sentido, o estudo evidencia que a transformação pode 

manifestar-se de forma parcial e seletiva, resultando em um 

gargalo operacional, no qual os benefícios proporcionados 

pela tecnologia são parcialmente reduzidos pela manutenção 

de trabalhos manuais. 

O estudo em questão oferece contribuições relevantes 

em diferentes esferas. No ponto de vista acadêmico e 

científico, o trabalho alinha-se à literatura que trata dos 

benefícios das transformações tecnológicas e realiza um 

estudo de caso que evidencia, de forma concentra, as 

barreiras e os avanços desse processo, servindo como base 

para investigações futuras de gestão de mudança e inovação. 

Na esfera profissional e organizacional, o estudo atua como 

um instrumento de avaliação do desempenho organizacional 

do escritório investigado, permitindo verificar tanto os 

pontos fortes quanto os aspectos que demandam 

aprimoramento, a fim de elevar a rentabilidade e consolidar 

o papel do contador como consultor estratégico. Em termos 

sociais, o estudo demonstra apoio indireto à economia da 
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Serra Gaúcha, uma vez que comprova que a adoção e uso de 

ferramentas tecnológicas impulsiona o aumento da agilidade 

e da eficiência operacional das organizações. 

Para estudos futuros, recomenda-se que o estudo seja 

ampliado a outros escritórios de contabilidade, localizados 

em diferentes regiões e com portes variados, de modo a 

possibilitar comparações sobre os impactos da transformação 

digital na área. Tal ampliação permitiria revelar padrões, 

desafios e estratégias diferentes de adoção tecnológica, 

favorecendo o aprimoramento dos modelos de gestão e dos 

processos de inovação no setor contábil. Ademais, pesquisas 

com amostras mais abrangentes poderiam oferecer resultados 

mais representativos, servindo de base para aprimorar 

práticas gerenciais e estimular a digitalização nas rotinas 

contábeis.  
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RESUMO: O estudo analisa a importância do planejamento 
tributário como instrumento estratégico de gestão empresarial, 
destacando sua influência direta sobre a saúde financeira das 
organizações. Nesse contexto, compreender como cada regime 
tributário impacta empresas de diferentes portes e setores torna-se 
essencial para a tomada de decisões mais eficientes. O objetivo 
geral consiste em avaliar qual regime de tributação — Simples 
Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real — apresenta maior 
eficiência econômica para empresas de diferentes setores da Serra 
Gaúcha. A pesquisa adota uma abordagem quantitativa e 
qualitativa, baseada em estudo de caso aplicado a três empresas 
reais, identificadas como A (serviços), B (comércio) e C 
(indústria). Foram utilizados dados contábeis reais referentes ao 
exercício de 2024, nos quais se compararam as cargas tributárias 
apuradas em cada regime. Para fins fiscais, a Empresa A 
apresentou faturamento anual de R$ 956.975,86, a Empresa B 
faturou R$ 738.252,79 e a Empresa C R$ 2.915.619,81. Os 
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resultados demonstraram que o Lucro Presumido foi o regime mais 
vantajoso para a empresa do setor comercial, com significativa 
economia fiscal em função de isenções de PIS, COFINS e ICMS; 
já a empresa industrial obteve melhor desempenho no Simples 
Nacional, enquanto a empresa de serviços apresentou resultados 
equilibrados entre o Simples Nacional e o Lucro Presumido. 
Conclui-se que o planejamento tributário é fundamental para a 
sustentabilidade financeira e competitividade das empresas, 
permitindo a escolha do regime mais adequado às características 
operacionais e legais de cada organização. 
Palavras-chave: Planejamento tributário. Regimes de 
tributação. Gestão contábil. Lucro Presumido. Simples 
Nacional. 
ABSTRACT: The study analyzes the importance of tax planning 
as a strategic tool for business management, highlighting its direct 
influence on the financial health of organizations. In this context, 
understanding how each tax regime affects companies of different 
sizes and sectors becomes essential for making more efficient 
decisions. The general objective is to assess which tax regime — 
Simples Nacional, Lucro Presumido, or Lucro Real — offers 
greater economic efficiency for companies from different sectors 
in Serra Gaúcha. The research adopts a quantitative and qualitative 
approach, based on a case study applied to three fictitious 
companies, identified as A (services), B (commerce), and C 
(industry). Real accounting data from the 2024 fiscal year were 
used, comparing the tax burdens calculated under each regime. For 
tax purposes, Company A reported annual revenue of R$ 
889,187.36, Company B reported R$ 738,252.79, and Company C 
reported R$ 2,915,619.81. The results showed that the Lucro 
Presumido regime was the most advantageous for the company in 
the commercial sector, offering significant tax savings due to 
exemptions from PIS, COFINS, and ICMS. The industrial 
company performed better under Simples Nacional, while the 
services company showed balanced results between Simples 
Nacional and Lucro Presumido. The study concludes that tax 
planning is essential for the financial sustainability and 
competitiveness of companies, allowing them to select the tax 
regime that best fits their operational and legal characteristics. 
Keywords: Tax planning. Tax regimes. Accounting management. 
Presumed Profit. Simples Nacional. 
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INTRODUÇÃO 

Em um ambiente marcado pela complexidade fiscal, 

o planejamento tributário se torna um fator essencial para a 

saúde financeira das empresas. A falta de conhecimento e 

planejamento adequados nesse campo pode acarretar sérias 

consequências, como multas, inadimplência fiscal e, em 

casos mais graves, a falência. Nesse sentido, o planejamento 

tributário desempenha um papel fundamental na 

administração financeira das organizações, permitindo que 

cumpram suas obrigações fiscais de maneira eficiente, 

reduzam a carga tributária e aumentem seus lucros. Agregado 

a isso, a contabilidade tributária fornece informações 

valiosas sobre a performance financeira das empresas, 

ajudando na tomada de decisões estratégicas e na 

identificação de oportunidades de expansão. 

Uma estratégia tributária bem planejada permite que 

as empresas escolham o regime de tributação mais adequado 

às suas características e de maiores benefícios a saúde 

financeira delas. Habitualmente para microempresas e 

empresas de pequeno porte, o Simples Nacional é 

comumente um dos regimes mais utilizados, devido aos 

benefícios fiscais e facilidades que oferece, o que resulta em 

uma redução significativa da carga tributária. Porém, a 

análise tributária de cada empresa deve ser feita de forma 

individual, pois com a amplitude da legislação e os vários 

benefícios fiscais e reduções ou isenções de alíquotas, é 
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necessário visualizar as possibilidades de uma empresa de 

forma ampla, analisando todas as opções disponíveis. 

O planejamento tributário consiste em uma prática de 

caráter preventivo, utilizada pelas empresas para estruturar, 

com base nas opções legais vigentes, os atos e fatos 

administrativos que envolvem a carga tributária. Seu objetivo 

central é a economia fiscal, permitindo ao gestor optar por 

alternativas menos onerosas do ponto de vista tributário 

(Crepaldi; Crepaldi, 2019b).  

Neste estudo, será enfatizada a importância do 

planejamento tributário com foco na escolha entre os regimes 

do Simples Nacional, Lucro Real e Lucro Presumido, 

avaliando-se o impacto direto dessa decisão sobre a carga 

tributária e os tributos devidos. A fundamentação teórica será 

embasada na legislação vigente do sistema tributário 

nacional, permitindo uma análise dos modelos de tributação 

disponíveis no Brasil, bem como de seus mecanismos de 

funcionamento. 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a 

relevância do planejamento tributário, bem como observar de 

que maneira a escolha do regime de tributação pode 

influenciar diretamente na melhoria dos resultados 

econômicos das organizações.  

Como forma de aplicação prática, será realizado um 

estudo de caso com três empresas localizadas no estado do 

Rio Grande do Sul, na região denominada Serra Gaúcha, 
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pertencentes a diferentes setores da economia — comércio, 

indústria e prestação de serviços. A identidade dessas 

organizações será mantida em sigilo, a fim de preservar a 

ética profissional e sendo o seu objetivo final propor 

estratégias de planejamento tributário, visando otimizar a 

carga tributária e melhorar a eficiência financeira de cada 

uma.  

Além da parte introdutória, este trabalho está 

estruturado em mais quatro seções. A segunda seção 

apresenta o referencial teórico, abordando os principais 

conceitos relacionados ao planejamento tributário e aos 

regimes de tributação aplicáveis às empresas brasileiras. A 

terceira seção descreve os procedimentos metodológicos 

adotados na pesquisa, detalhando o delineamento do estudo, 

a tipologia da pesquisa e forma de análise. Na quarta seção, 

são apresentados e discutidos os resultados obtidos a partir 

da comparação das cargas tributárias nos regimes Simples 

Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real. Por fim, a quinta 

seção reúne as considerações finais. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA 

A contabilidade tributária é uma área da contabilidade 

voltada à apuração, controle e registro dos tributos incidentes 

sobre as atividades econômicas das organizações. Sua função 
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principal é garantir o cumprimento da legislação fiscal e, ao 

mesmo tempo, fornecer informações que auxiliem na gestão 

e no planejamento tributário das empresas (Crepaldi; 

Crepaldi, 2019a). 

Em virtude da complexidade do sistema tributário 

brasileiro, que envolve tributos nas esferas federal, estadual 

e municipal, torna-se indispensável que as empresas 

mantenham um acompanhamento constante da legislação 

vigente. Nesse contexto, a contabilidade tributária atua como 

suporte técnico, permitindo que a empresa cumpra suas 

obrigações com o fisco de forma correta e organizada 

(Crepaldi; Crepaldi, 2019b).  

Além de assegurar a conformidade legal, a 

contabilidade tributária também desempenha um papel 

estratégico dentro das organizações. Isso porque, por meio da 

análise das operações e da legislação aplicável, é possível 

identificar oportunidades para reduzir legalmente a carga 

tributária, sem infringir normas fiscais. Essa prática, 

conhecida como planejamento tributário, contribui para a 

melhoria do desempenho financeiro da entidade (Crepaldi; 

Crepaldi, 2019b). 

A escolha do regime tributário mais adequado – 

Lucro Real, Lucro Presumido ou Simples Nacional – também 

está diretamente ligada à contabilidade tributária. Cada 

regime possui regras distintas de apuração e recolhimento de 

tributos, influenciando diretamente nos custos fiscais da 
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empresa. Assim, cabe ao profissional da contabilidade 

analisar as características do negócio e as projeções 

financeiras para orientar a escolha mais vantajosa (Crepaldi; 

Crepaldi, 2019a). 

Portanto, a contabilidade tributária não se limita à 

rotina burocrática de registros fiscais. Ela representa um 

instrumento essencial para a gestão eficiente das empresas, 

promovendo não apenas a conformidade legal, mas também 

o suporte necessário à tomada de decisões estratégicas com 

foco na sustentabilidade econômica do negócio (Silva; Silva, 

2024). 

Sistema Tributário Nacional 

O Código Tributário Nacional (CTN) define tributo 

em seus arts.3º a 4º: "Art. 3º Tributo é toda prestação 

pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se 

possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 

instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada” (BRASIL, 1966). Em termos 

conceituais, tributo é uma obrigação financeira imposta pelo 

Estado a indivíduos e empresas, com o objetivo de arrecadar 

recursos destinados ao custeio de despesas públicas e à 

implementação de políticas governamentais. Tais recursos 

são aplicados na prestação de serviços públicos, como 

infraestrutura, educação, saúde e segurança, entre outros 

(Crepaldi; Crepaldi, 2019b). 
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Os tributos subdividem-se em impostos, taxas e 

contribuições. Impostos consistem em pagamentos 

compulsórios realizados sem a exigência de uma 

contraprestação direta e específica do Estado. As taxas, por 

sua vez, são cobradas em razão da utilização de serviços 

públicos específicos e divisíveis, como ocorre na taxa de 

coleta de lixo. As contribuições referem-se a valores 

arrecadados para o financiamento de atividades ou entidades 

específicas, exemplificadas pela contribuição previdenciária 

(Silva; Silva, 2024). 

Quadro 1 – Esfera de Governo | Tributos Competentes 
Esfera de 

Governo 

Tributos Competentes 

Federal IOF, II, IPI, IRPF, IRPJ, COFINS, PIS, CSLL, 
INSS 

Estadual ICMS, IPVA, ITCMD 
Municipal IPTU, ISS, ITBI 

Fonte: Adaptado de Celso de Barros Correia Neto (2019). 

Cada ente federativo atua no exercício de sua 

competência tributária de forma autônoma, respeitando os 

princípios constitucionais tributários, como a legalidade, a 

anterioridade, a isonomia e a capacidade contributiva, 

visando assegurar a justiça fiscal e a equidade no sistema 

tributário nacional (Crepaldi; Crepaldi, 2019b). 

Regimes Tributários 

O sistema tributário brasileiro contempla diferentes 

modalidades de enquadramento fiscal, denominadas regimes 
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tributários, os quais estabelecem critérios específicos para a 

apuração e recolhimento de tributos pelas pessoas jurídicas. 

A escolha do regime mais adequado está diretamente 

relacionada ao porte da empresa, à natureza da atividade 

exercida e ao volume de receitas, influenciando de maneira 

significativa na carga tributária suportada pela organização. 

Entre os principais regimes previstos na legislação nacional, 

destacam-se o Simples Nacional, o Lucro Presumido e o 

Lucro Real (Neto, 2019). 

O Simples Nacional foi instituído pela Lei 

Complementar nº 123, de 2006, com o intuito de simplificar 

as obrigações fiscais das microempresas e empresas de 

pequeno porte. Trata-se de um regime unificado de 

arrecadação que permite o recolhimento de tributos federais, 

estaduais e municipais por meio de uma única guia. Seu 

acesso está condicionado ao limite de faturamento anual, 

atualmente fixado em R$ 4,8 milhões. Entre as vantagens 

desse regime estão a redução de encargos administrativos e, 

em muitos casos, uma carga tributária menor. No entanto, 

nem todas as atividades são permitidas nesse modelo, 

havendo restrições conforme o setor e a estrutura societária 

(BRASIL, 2006). 

O Lucro Presumido, por sua vez, é voltado a empresas 

com receita bruta anual de até R$ 78 milhões e consiste em 

um método simplificado de apuração dos tributos federais 

incidentes sobre o lucro. Nesse regime, a base de cálculo do 
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Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é 

determinada por um percentual fixo aplicado sobre a receita 

bruta, variando conforme o ramo de atividade. Embora 

simplifique o processo de apuração, esse modelo não permite 

a dedução de despesas operacionais, o que pode ser 

desvantajoso para empresas com custos elevados ou margens 

de lucro mais estreita (BRASIL, 1996). 

Já o Lucro Real é obrigatório para empresas que 

ultrapassam o limite de faturamento do Lucro Presumido ou 

que se enquadram em determinadas atividades previstas na 

legislação, como instituições financeiras. Nesse regime, os 

tributos são apurados com base no lucro contábil 

efetivamente apurado, ajustado conforme as normas fiscais. 

Apesar de ser mais complexo em termos de obrigações 

acessórias e controle contábil, o Lucro Real permite a 

dedução de despesas e prejuízos fiscais, podendo ser 

vantajoso para empresas com lucratividade reduzida ou 

instabilidade nos resultados (BRASIL, 1996). 

A escolha do regime tributário é uma decisão 

estratégica que deve considerar não apenas o volume de 

receitas, mas também os custos operacionais, o setor de 

atuação e o planejamento tributário da empresa. Nesse 

contexto, a orientação técnica de um profissional da 

contabilidade é essencial para garantir a conformidade com a 

legislação e a eficiência na gestão fiscal. 
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Simples Nacional 

O Simples Nacional é um regime tributário criado 

com o propósito de simplificar a tributação das 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 

unificando diversos tributos federais, estaduais e municipais 

em um único pagamento. Previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, esse sistema reduz a burocracia e proporciona 

mais praticidade ao recolhimento de impostos que é feito por 

meio de um documento único, chamado DAS (Documento 

de Arrecadação do Simples Nacional) (BRASIL, 2006). 

Para optar por esse regime, a empresa deve cumprir 

alguns requisitos, como não ultrapassar o limite anual de 

receita bruta — atualmente fixado em R$ 4,8 milhões — e 

exercer atividades permitidas pela legislação, dentre outras. 

Além disso, a carga tributária varia conforme o setor e o 

faturamento acumulado, sendo aplicada com base em tabelas 

progressivas conhecidas como anexos. (Silva; Silva, 2024). 

Com base no artigo 13 da Lei Complementar 

nº123/06, o Simples Nacional abrange os seguintes tributos e 

contribuições: 

Art. 13. O Simples Nacional 
implica no recolhimento mensal, 
mediante documento único de 
arrecadação, dos seguintes impostos 
e contribuições: 

I – Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica – IRPJ; 
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II – Imposto sobre produtos 
industrializados – IPI; 

III – Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL; 

IV – Contribuição para o 
financiamento da Seguridade Social 
– COFINS; 

V – Contribuição para o 
PIS/Pasep; 

VI – Contribuição 
Previdenciária Patronal – CPP; 

VII – Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Sobre Prestação de 
Serviço de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS; 

VIII – Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – 
ISS. (BRASIL, 2006). 

  A depender da atividade exercida, a tributação no 

Simples Nacional será realizada conforme os anexos da Lei 

Complementar nº 123/2006, os quais determinam as faixas 

de faturamento, as alíquotas nominais e as parcelas a deduzir. 

São cinco anexos distintos, e cada um se refere a um tipo de 

atividade econômica, sendo essencial a correta classificação 

para evitar erros na apuração dos tributos. 

Quadro 27 – Anexos do Simples Nacional segundo a LC nº 
123/2006 

 

ANEXOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006 

Anexo I - Comércio  
Anexo II - Indústria  
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Anexo III - Receitas de locação de bens móveis e de prestação 
de serviços não relacionados no §5o-B do art. 18 desta Lei 

Complementar  
Anexo IV - Receitas decorrentes da prestação de serviços 
relacionados no §5o-C do art. 18 desta Lei Complementar  
Anexo V - Receitas decorrentes da prestação de serviços 
relacionados no §5o-I do art. 18 desta Lei Complementar 

Fonte: Adaptado de LC nº123/2006. 

Essa separação em anexos tem o objetivo de aplicar 

uma tributação mais justa conforme o perfil econômico da 

empresa. A alíquota efetiva, portanto, dependerá tanto do 

 
 Anexo I Anexo II Anexo III Anexo IV Anexo V 

Faixa 

Receita 
Bruta 
em 12 
meses 

Alíquo 
ta 

Valor a 
deduzir 

R$ 

Alíquo 
ta 

Valor a 
deduzir 

R$ 

Alíquo 
ta 

Valor a 
deduzir 

R$ 

Alíquo 
ta 

Valor a 
deduzir 

R$ 

Alíquo 
ta 

Valor a 
deduzir  

R$ 

 
1ª 

Até R$ 
180.000

,00 
4,00%  - 4,50%  - 6,00%  - 4,50%  - 15,50%  - 

 
2ª 

De R$ 
180.000
,01 a R$ 
360.000

,00 

7,30% 
 
5.940,0
0 

7,80%  5.940,00 11,20% 
 
9.360,0
0 

9,00%  
8.100,00 18,00%  4.500,00 

 
3ª 

De R$ 
360.000
,01 a R$ 
720.000

,00 

9,50% 
 
13.860,
00 

10,00%  13.860,00 13,50% 
 
17.640,
00 

10,20% 
 
12.420,0
0 

19,50%  9.900,00 

 
4ª 

De R$ 
720.000
,01 a R$ 
1.800.0
00,00 

10,70% 
 
22.500,
00 

11,20%  22.500,00 16,00% 
 
35.640,
00 

14,00% 
 
39.780,0
0 

20,50%  17.100,00 

 
5ª 

De R$ 
1.800.0
00,01 a 

R$ 
3.600.0
00,00 

14,30% 
 
87.300,
00 

14,70%  85.500,00 21,00% 
 
125.640
,00 

22,00% 
 
183.780,
00 

23,00%  62.100,00 

 
6ª 

De R$ 
3.600.0
00,01 a  

R$ 
4.800.0
00,00 

19,00% 
 
378.000
,00 

30,00%  72.000,00 33,00% 
 
648.000
,00 

33,00% 
 
828.000,
00 

30,50% 
 
540.000,0
0 
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anexo em que a empresa se enquadra quanto do seu 

faturamento acumulado nos últimos doze meses, o que 

reforça a importância de um bom planejamento tributário 

para escolher corretamente o regime e monitorar sua 

evolução mensal. 

Lucro Presumido 

O regime de apuração do Lucro Presumido é uma 

forma simplificada de tributação do Imposto de Renda da 

Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL). (BRASIL, 2018)O Lucro Presumido 

representa, portanto, uma opção intermediária entre o 

Simples Nacional e o Lucro Real, permitindo que empresas 

de menor porte, com receitas anuais até o limite definido pela 

legislação — atualmente R$ 78 milhões —, ou ainda, 

empresas que não se enquadram a optar pelo Simples 

Nacional, possam cumprir suas obrigações tributárias com 

menor complexidade em relação ao Lucro Real (BRASIL, 

2018). 

O regime de Lucro Presumido é caracterizado pela 

presunção legal da base de cálculo do lucro tributável. Em 

vez de apurar o lucro real efetivamente obtido pela pessoa 

jurídica, como ocorre no regime de Lucro Real, presume-se 

que um determinado percentual da receita bruta corresponde 

ao lucro da empresa independentemente do resultado 

contábil apurado. Esse percentual é definido pela legislação, 



 
 

 

403 

conforme a atividade econômica exercida, sendo as 

principais: 

• 1,6% para revenda de combustíveis; 

• 8% para atividades comerciais, industriais e de 

transporte de cargas; 

• 16% para serviços hospitalares e transporte de 

passageiros; 

• 32% para prestação de serviços em geral, como 

consultorias, assessorias, advocacia, entre outros 

(BRASIL, 2018). 

Sobre a base encontrada após a presunção do lucro, 

incidem as alíquotas do IRPJ (15%, mais adicional de 10% 

sobre a parcela do lucro que exceder R$ 60.000,00 por 

trimestre) e da CSLL (9%).  

Ainda no regime de Lucro Presumido, as 

contribuições ao Programa de Integração Social (PIS) e à 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS) são apuradas pelo regime cumulativo de 

tributação. Nesse modelo, a incidência das contribuições 

ocorre de forma direta sobre a receita bruta, sem 

possibilidade de dedução de créditos relativos a custos, 

despesas ou encargos, como ocorre no regime não 

cumulativo (aplicado às empresas tributadas com base no 

Lucro Real) (BRASIL, 1998).  

As alíquotas aplicáveis no regime cumulativo são: 

0,65% para o PIS; e 3,0% para a COFINS. Portanto, a carga 
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tributária conjunta do PIS e da COFINS no Lucro Presumido 

é de 3,65% sobre a receita bruta mensal. Esse regime de 

apuração simplificada, apesar de limitar a possibilidade de 

aproveitamento de créditos, é considerado vantajoso para 

empresas com menor volume de custos e despesas 

dedutíveis, ou com margens operacionais elevadas. Além 

disso, a cumulatividade reduz a complexidade do 

cumprimento das obrigações acessórias relacionadas às 

contribuições, como a escrituração fiscal digital do 

PIS/COFINS (EFD-Contribuições), que, embora obrigatória, 

é mais simples quando não há necessidade de controle de 

créditos (BRASIL, 1988). 

Lucro Real 

O regime do Lucro Real tem como base os resultados 

efetivamente apurados pela empresa, ou seja, o Lucro Real 

corresponde ao lucro líquido do período, obtido por meio da 

escrituração contábil. Em caso de prejuízo, não há exigência 

de recolhimento de IRPJ e CSLL. Embora possua alíquotas 

um pouco maiores do que o Lucro Presumido, sendo 1,65% 

de PIS e 7,60% de COFINS, pode usufruir da vantagem se 

creditar de valores vinculados às aquisições, pois nesse 

regime as contribuições do PIS e COFINS são apuradas de 

forma não-cumulativa (Henrique, 2023).  

De acordo com o Art. 258 e parágrafo 1°, 2°, do 

Decreto no 9.580, de 22 de novembro de 2018, Lucro Real é: 
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Art. 258. O Lucro Real é o 
lucro líquido do período de apuração 
ajustado pelas adições, exclusões ou 
compensações prescritas ou 
autorizadas por este Regulamento 
(Decreto-Lei no 1.598, de 1977, art. 
6o, caput). § 1o A determinação do 
Lucro Real será precedida da 
apuração do lucro líquido de cada 
período de apuração em observância 
às disposições das leis comerciais 
(Lei no 8.981, de 1995, art. 37, § 1o). 
§ 2o Os valores que, por competirem 
a outro período de apuração, forem, 
para efeito de determinação do Lucro 
Real, adicionados ao lucro líquido do 
período de apuração, ou dele 
excluídos, serão, na determinação do 
Lucro Real do período de apuração 
competente, excluídos do lucro 
líquido ou a ele adicionados, 
respectivamente (Decreto-Lei no 
1.598, de 1977, art. 6o, § 4o) 
(BRASIL, 2018).   

A adoção do Lucro Real é obrigatória para 

determinadas empresas, como instituições financeiras e 

aquelas com receita bruta anual superior a R$ 78 milhões, 

porém, pode ser uma opção vantajosa para empresas não 

obrigadas, mas com margens de lucro reduzidas ou 

atividades com alto volume de despesas dedutíveis. O regime 

permite maior conformidade com a realidade econômica da 

empresa, porém exige uma escrituração contábil completa e 

controle rigoroso dos lançamentos, o que implica em maior 

complexidade e custos operacionais (Ferreira et al., 2024). 



 
 

 

406 

 

Planejamento Tributário 

Também conhecido como elisão fiscal, o 

Planejamento Tributário é uma estratégia de redução de 

custos fiscais totalmente lícita, e que garante aos negócios 

muito mais autonomia e segurança. Ele ainda pode ser 

definido como uma das principais ferramentas que as 

empresas têm à disposição para obter mais economia 

tributária, bem como para garantir maior conformidade em 

suas operações fiscais. Engloba uma série de práticas, tais 

como a análise comparativa de regimes tributários, o 

aproveitamento de benefícios e isenções fiscais, e o 

levantamento de oportunidades tributárias (Crepaldi; 

Crepaldi, 2019b). 

Com acesso à informação adequada e um 

planejamento eficaz, é possível adotar diversas medidas para 

minimizar a carga tributária. Essas estratégias podem incluir 

a escolha de formas alternativas de remuneração dos sócios, 

reestruturações societárias orientadas por critérios fiscais, ou 

ainda o ingresso com ações judiciais para contestar a 

legalidade de determinados tributos ou pleitear a restituição 

de valores recolhidos indevidamente em exercícios 

anteriores (Crepaldi; Crepaldi, 2019b). 

É fundamental não confundir planejamento tributário 

com sonegação fiscal. Enquanto o primeiro se refere ao uso 

de meios legais e legítimos para reduzir a carga tributária, 
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dentro dos limites permitidos pela legislação, a sonegação 

consiste na ocultação de informações, falsificação de 

documentos ou qualquer outra prática ilícita com o intuito de 

suprimir ou reduzir o pagamento de tributos. Essa distinção 

é essencial, pois o planejamento tributário representa um 

direito do contribuinte de organizar suas atividades de forma 

a pagar menos impostos legalmente, ao passo que a 

sonegação configura crime contra a ordem tributária (Santos, 

2024). 

Para que o planejamento tributário seja efetivo, é 

indispensável realizar uma análise contínua, considerando os 

seguintes aspectos: 

• Realização de um estudo histórico da empresa, com 

identificação da origem das operações e avaliação das 

mais vantajosas do ponto de vista fiscal; 

• Análise da incidência dos fatos geradores dos tributos 

recolhidos, para evitar recolhimentos indevidos ou 

maiores do que o devido; 

• Identificação de fatos geradores já prescritos, visando 

prevenir autuações fiscais; 

• Avaliação periódica, ao final de cada exercício social, 

do regime tributário mais econômico, especialmente 

no que tange à apuração do IRPJ e da CSLL; 

• Realização de auditoria fiscal e tributária para 

detectar possíveis créditos fiscais não aproveitados. 



 
 

 

408 

O planejamento tributário trata-se de um processo 

preventivo e estratégico, que deve ser desenvolvido de forma 

estruturada, seguindo passos bem definidos para garantir sua 

legalidade e efetividade. Algumas etapas são indispensáveis 

para garantir a legalidade, a eficiência e a segurança jurídica 

do processo de elisão fiscal, evitando riscos e possibilitando 

uma gestão tributária estratégica. O processo deve ser 

contínuo, com revisões periódicas para adaptação a 

alterações na legislação e no contexto econômico da empresa 

(Crepaldi; Crepaldi, 2019b). 

Quadro 2 – Passos do Planejamento Tributário 

Passo 1 Considerações Preliminares 

a) Empresa eficiente do ponto de vista 
tributário 

b) Diferença entre elisão e evasão 
fiscal 

 

Passo 2 Objetivo estratégico do 
planejamento tributário 

a) Redução ou eliminação de carga 
fiscal das empresas 

b) Postergação do pagamento de 
tributos e contribuições 

c) Diminuição da contingência 
tributária 

d) Recuperação de tributos recolhidos 
 

Passo 3 Frentes de ação do 
planejamento tributário 

a) Questionamento judicial de tributos 
b) Planejamento induzido pela 

legislação 
c) Reorganização corporativa 

 

Passo 4 Etapas (metodologia) do 
planejamento tributário 

a) Revisão da estrutura corporativa 
b) Análise do planejamento estratégico 
c) Mapeamento das atividades 

(Controladoria) 
d) Formulação de estratégia tributária 

 

Passo 5 Questionamento judicial de 
tributos 

a) Princípios constitucionais da 
corporação 

b) Hierarquia da legislação tributária 
(ordenamento jurídico) 

 
Passo 6 a) Sistema de apuração de tributos 
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Planejamento tributário 
induzido pela legislação 

b) Formas de retribuição dos 
acionistas 

c) Formas de recuperação de tributos 
 

Passo 7 Planejamento tributário nas 
organizações societárias 

a) Captação de recursos internos 
b) Responsabilidade das pessoas 

ligadas 
c) Prejuízo fiscal, base negativa da 

CSLL e do IRPJ 
 

Passo 8 Diligência como fonte do 
planejamento tributário 

a) Identificação de ativos e passivos 
não contabilizados 

b) Recuperação de crédito fiscal 
c) Processo de compra e venda de 

mercadorias e produtos 
 

Passo 9 Limites do planejamento 
tributário 

a) Questionamento pelo fisco 
b) Defesa (ação fiscal) do 

departamento jurídico 
c) Jurisprudência favorável ao 

contribuinte 
d) Defesa fiscal – Contribuinte x 

Aduana (Administrativa) 
e) Recuperação de tributos em trânsito 

Fonte: Adaptado de Crepaldi (2019). 

Após o processo de planejamento tributário ser 

executado, pode-se observar uma série de benefícios 

relevantes para a gestão empresarial. Entre os principais, 

destacam-se a redução legal da carga tributária, o aumento da 

competitividade, a melhoria do fluxo de caixa e o 

fortalecimento da sustentabilidade financeira da empresa. Ao 

adotar práticas preventivas e estratégias legais de elisão 

fiscal, a empresa evita contingências fiscais e sanções 

decorrentes de interpretações equivocadas da legislação. 

Além disso, o planejamento eficaz possibilita a identificação 

de oportunidades para o aproveitamento de incentivos 

fiscais, melhorando a rentabilidade e contribuindo para uma 
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gestão mais eficiente e estratégica dos recursos disponíveis 

(Crepaldi; Crepaldi, 2019b). 

 

Figura 1 – Benefícios do Planejamento Tributário 

Fonte: Adaptado de Silvio Aparecido Crepaldi (2019). 

Assim, o planejamento tributário se apresenta como 

uma ferramenta essencial para a sustentabilidade e o 

crescimento das empresas ao permitir a escolha do regime 

mais vantajoso e a adoção de estratégias lícitas de economia 

fiscal, contribuindo significativamente para a tomada de 

decisões gerenciais mais assertivas. Além disso, reforça a 

conformidade com as normas legais, evitando riscos e 

promovendo uma gestão fiscal mais eficiente.  

- Entender o processo entre o planejamento e sonegação fiscal;

- Identificar oportunidades de eliminação ou minimização da carga 
tributária; 

- Maximizar a utilização de oportunidades com diploma legal da 
legislação;

- Estruturar operações e venda de produtos e serviços, entrada de 
ativos, entre outros;

- Utilizar diligência como fonte de dados do planejamento tributário;
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ASPECTOS METODOLÓGICOS 

DELINEAMENTO DA PESQUISA 

Tipologia em relação aos procedimentos técnicos 

A metodologia de estudo de caso se destaca por 

priorizar a aplicação prática dos conceitos, ao analisar 

situações reais em detrimento de uma abordagem puramente 

teórica. Além de examinar fatos passados ou o cenário atual, 

o estudo de caso permite a proposição de alternativas para o 

presente, considerando também possíveis transformações 

futuras. Seu principal objetivo é compreender um fenômeno 

dentro de seu contexto real e complexo, analisando as 

múltiplas variáveis e fatores que podem influenciar o objeto 

de estudo (Nascimento, 2011). 

Nesse sentido, quanto aos procedimentos técnicos, 

foram realizados três estudos de casos distintos relacionados 

a três empresas de diferentes segmentos (comércio, indústria 

e serviços) situados na Serra Gaúcha visando aplicar de 

forma prática os conceitos teóricos levantados através da 

pesquisa bibliográfica. O método de pesquisa adotado é 

caracterizado por sua abordagem aprofundada e contextual.  

Tipologia em relação aos objetivos 

A pesquisa descritiva tem como finalidade analisar e 

relatar, de forma objetiva e sistemática, as características de 

determinado fenômeno, situação ou evento. Essa abordagem 

procura compreender as propriedades e relações entre 

variáveis observadas, sem que haja interferência ou 
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manipulação por parte do pesquisador. Seu foco está em 

responder questões como "o que", "quem", "quando" e 

"onde", proporcionando uma visão aprofundada da realidade 

investigada (Yin, 2001). 

Dessa forma, quanto aos objetivos, a pesquisa 

classifica-se como descritiva, pois visou analisar e expor as 

características de diferentes regimes tributários e seus efeitos 

nos resultados de empresas de três setores distintos, onde 

pretendeu-se observar, analisar e comparar como diferentes 

regimes tributários afetam os resultados de empresa. Isso 

envolve o levantamento e a exposição de características e 

dados contábeis reais ao buscar compreender a relação de 

causa e efeito entre a escolha do regime de tributação e a 

melhoria do desempenho econômico das organizações.  

Tipologia em relação à forma de abordagem do 

problema 

A pesquisa quantitativa, fundamentada no 

pensamento lógico-positivista, caracteriza-se pela ênfase na 

objetividade, na mensuração de dados e no raciocínio 

dedutivo. Baseia-se na ideia de que a realidade pode ser 

compreendida por meio da análise de dados brutos, obtidos 

com instrumentos padronizados e neutros. Seu foco está na 

quantificação dos resultados, utilizando a linguagem 

matemática para descrever relações entre variáveis, 

identificar causas de determinados fenômenos e generalizar 

conclusões (Gerhardt; Silveira, 2022). 
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A pesquisa qualitativa, orientada por uma perspectiva 

interpretativa, caracteriza-se pela busca de compreensão 

profunda dos fenômenos, valorizando a subjetividade, o 

contexto e o significado atribuído pelos participantes. 

Diferentemente da abordagem quantitativa, ela não se baseia 

na mensuração numérica, mas na exploração detalhada de 

percepções, experiências e comportamentos. Utiliza métodos 

flexíveis, como entrevistas, observações e análise de 

conteúdo, permitindo captar nuances e complexidades da 

realidade social. Seu objetivo principal é interpretar 

processos, compreender relações e revelar dimensões que 

não podem ser quantificadas, considerando o pesquisador 

como parte ativa na construção do conhecimento (Gerhardt; 

Silveira, 2022). 

Sendo assim, quanto à abordagem do problema, esta 

pesquisa classificou-se como quantitativa e qualitativa, pois 

combinou a análise numérica de dados extraídos das 

demonstrações contábeis com a interpretação aprofundada 

do contexto e dos significados envolvidos nos regimes de 

tributação. Além de mensurar os efeitos tributários sobre o 

resultado econômico de empresas de diferentes setores por 

meio de cálculos objetivos e dados concretos, a pesquisa 

também buscou compreender nuances, particularidades e 

percepções que não poderiam ser captadas apenas pela 

quantificação. Dessa forma, a integração entre as duas 

abordagens permitiu uma análise mais completa, 
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considerando tanto a dimensão mensurável quanto a 

interpretativa do fenômeno estudado. 

PROCEDIMENTOS DE COLETA E ANÁLISE DOS 

DADOS 

Inicialmente, foi realizada uma revisão de literatura 

sobre o planejamento tributário e sua importância na escolha 

do regime de tributação mais adequado para as empresas, 

com base na legislação vigente. A pesquisa fundamentou-se 

em livros, artigos científicos, periódicos e demais materiais 

acadêmicos que abordam os regimes do Simples Nacional, 

Lucro Real e Lucro Presumido e suas implicações na gestão 

tributária e financeira. 

A abordagem utilizada neste estudo é quantitativa, 

com base na análise de dados extraídos de documentos 

contábeis reais, como balanços patrimoniais e demonstrações 

do resultado do exercício (DRE) referentes ao ano de 2024. 

Esses dados foram coletados de três empresas de médio 

porte, pertencentes aos setores de comércio, indústria e 

prestação de serviços. Para preservar a identidade das 

organizações analisadas, elas foram nomeadas neste trabalho 

como Empresa A (comércio), Empresa B (indústria) e 

Empresa C (serviços). 

A metodologia consiste na comparação da carga 

tributária incidente sob os regimes do Simples Nacional, 

Lucro Real e Lucro Presumido em cada uma das empresas, 

utilizando cálculos objetivos com base nas alíquotas e 
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critérios definidos pela legislação fiscal vigente. Por meio 

dessa análise comparativa, busca-se identificar qual regime 

seria mais vantajoso do ponto de vista econômico para cada 

segmento, contribuindo para demonstrar, na prática, os 

benefícios do planejamento tributário como instrumento de 

gestão estratégica e de redução legal da carga tributária. 

 
DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

PERFIL DAS EMPRESAS 

No presente estudo de caso, procedeu-se à análise dos 

dados coletados, que compreendem os balanços patrimoniais 

e as demonstrações de resultado do exercício encerrado em 

2024. A pesquisa contempla a comparação entre os regimes 

de tributação do Lucro Real, do Lucro Presumido e do 

Simples Nacional, aplicada a três empresas pertencentes a 

setores distintos: comércio, indústria e prestação de serviços. 

Para preservar a identidade das organizações, estas foram 

identificadas como Empresa A (serviços), Empresa B 

(comércio) e Empresa C (indústria). A partir dessa análise, 

evidencia-se a importância do planejamento tributário, com 

o objetivo de identificar a forma de tributação mais adequada, 

em conformidade com a legislação vigente, possibilitando a 

redução da carga fiscal e a maximização dos resultados. 
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REGIME TRIBUTÁRIO - SIMPLES NACIONAL 

Inicia-se a apresentação dos resultados pela empresa 

A (setor de serviços), localizada na cidade de Bento 

Gonçalves e aberta no ano de 2013, a qual tem como 

atividade principal o CNAE 9313-1/00 – Atividades de 

condicionamento físico. As tabelas a serem apresentadas a 

seguir foram baseadas no resultado das demonstrações 

contábeis referente ao ano já encerrado de 2024. 

Para que se compreenda plenamente a aplicação do 

Simples Nacional na Empresa A, é imprescindível abordar o 

papel do Fator R, que exerce influência direta sobre o 

enquadramento da empresa nas tabelas do Anexo III ou 

Anexo V da Lei Complementar nº 123/2006, que rege o 

regime do Simples Nacional. 

O Fator R é um indicador utilizado para determinar 

qual anexo da tabela do Simples Nacional será aplicado a 

determinadas atividades de serviços, ambas definidas em lei. 

Ele é calculado da seguinte forma: 

 

Se o Fator R for maior que 28%, a empresa é enquadrada 

no Anexo III (com alíquotas menores), e se for igual ou 

menor que 28%, a empresa é enquadrada no Anexo V (com 

alíquotas maiores). Esse mecanismo visa beneficiar empresas 

de serviços com maior intensidade de mão de obra, 

estimulando a formalização de empregos e a contribuição 

previdenciária.  
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Tabela 2 – Cálculo dos impostos no Simples Nacional – 2024 

Mês 
Faturam

ento 

Faturam

ento 

Acumula

do 

RBT12 

Massa 

Salarial 

12 

Meses 

Fraç

ão 

Recei

ta 

Brut

a 

Alíqu

ota 

Efetiv

a 

Valor 

a 

recolh

er 

Janeiro 86.509,52 
773.773,2

2 

196.879

,45 

 

25,44

%  

  

18,29

% 

15.822

,63 

Feverei
ro 

76.456,49 810.486,6
5 

198.455
,40 

 
24,49
% 

  
18,39
% 

14.060
,47 

Março 79.745,04 836.398,8
9 

201.149
,68 

 
24,05
% 

  
18,45
% 

14.717
,36 

Abril 80.054,20 864.141,6
7 

205.566
,12 

 
23,79
% 

  
18,52
% 

14.826
,96 

Maio 66.300,05 895.732,0
4 

219.789
,54 

 
24,54
% 

  
18,59
% 

12.325
,81 

Junho 67,788,50 909.685,1
0 

228.777
,85 

 
25,15
%  

  
18,62
% 

12.622
,37 

Julho 69.745,45 914.437,6
5 

236.819
,31 

 
25,90
% 

  
18,63
% 

12.993
,58 

Agosto 71.584,70 913.673,6
4 

249.506
,72 

 
27,31
% 

  
18,62
% 

13.335
,11 

Setemb
ro 

78.120,00 908.760,7
0 

255.703
,40 

 
28,14
% 

  
12,07
% 

9.435,
47 

Outubr
o 

99.461,96 908.546,8
6 

261.333
,81 

 
28,76
% 

  
12,08
% 

12.012
,27 

Novem
bro 

94.164,30 926.903,2
5 

270.620
,80 

 
29,20
% 

  
12,15
% 

11.445
,61 

Dezem
bro 

87.045,65 941.325,7
3 

279.205
,10 

 
29,66
% 

  
12,21
% 

10.631
,63 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Observando a tabela de cálculo do imposto, verifica-

se que a massa salarial e a RBT12 (Receita Bruta Total dos 

últimos 12 meses) foram utilizados mensalmente para 

calcular a fração da receita bruta (o Fator R em percentual). 

Contudo, ao longo do ano, nota-se que a empresa conseguiu 

elevar gradativamente sua massa salarial, o que refletiu 

diretamente no aumento do Fator R, que superando 28% 

possibilitou que a empresa fosse tributada pelo Anexo III o 

que explica a significativa redução da alíquota efetiva. Desta 

forma, pode-se considerar que a opção pelo Simples 

Nacional é extremamente atrativa caso a empresa em questão 

consiga manter sua relação entre faturamento e folha de 

pagamento acima de 28%. 

Em sequência a apresentação dos resultados, dá-se 

andamento com a empresa B, localizada na cidade de 

Garibaldi e aberta no ano de 2015, a qual se faz presente no 

setor comerciário, especificamente CNAE 4633-8/01 - 

Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, 

hortaliças e legumes frescos. Enquadrada no anexo I do 

Simples Nacional, opera com venda apenas a outros 

comércios, sendo vedada a venda de seus produtos a pessoas 

físicas. 

 

Tabela 3 – Cálculo dos impostos no Simples Nacional – 
2024 
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Mês Faturamento 

Faturamento  

Acumulado  
RBT12 

Alíquota 

Efetiva 

Valor a 

recolher 

Janeiro 37.192,39 316.185,70 3,58% 1.330,78 
Fevereiro 46.458,80 330.009,89 3,63% 1.686,47 
Março 50.196,40 354.960,89 3,71% 1.864,06 
Abril 44.767,50 382.218,79 5,88% 2.629,56 
Maio 40.084,90 405.913,29 6,09% 2.439,35 
Junho 45.363,00 423.234,69 6,22% 2.823,95 
Julho 47.088,90 446.123,29 6,39% 3.010,51 
Agosto 59.378,00 472.975,49 6,57% 3.900,91 
Setembro 79.088,00 509.998,79 6,78% 5.364,03 
Outubro 91.838,60 559.517,99 7,03% 6.449,70 
Novembro 95.740,30 619.614,89 7,26% 6.953,74 
Dezembro 101.056,00 679.837,79 7,46% 7.540,06 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Observa-se que, ao longo dos meses, há um aumento 

progressivo no faturamento, refletido em uma elevação 

gradual da alíquota efetiva. Este aumento nas alíquotas é uma 

característica do Simples Nacional, onde o faturamento 

acumulado da empresa determina o escalonamento das 

alíquotas, levando a um aumento proporcional no valor a ser 

recolhido. A partir de abril, a empresa ultrapassa faixas de 

receita que a colocam em alíquotas mais elevadas, como pode 

ser observado na tabela. 

Por último, apresenta-se a empresa “C”, situada na 

cidade de Bento Gonçalves e aberta no ano de 2009, 

enquadrada no CNAE 2511-0/00 – Fabricação de estruturas 

metálicas, enquadrada no anexo II do Simples Nacional, 

anexo este destinado as indústrias. 

 



 
 

 

420 

Tabela 4 – Cálculo dos impostos no Simples Nacional – 
2024 

Mês Faturamento 

Faturamento  

Acumulado 

RBT12 

Alíquota 

Efetiva 

Valor a 

recolher 

Janeiro 108.809,14 2.141.387,93 10,7073 11.650,49 
Fevereiro 209.280,00 2.138.935,95 10,7027 22.398,58 
Março 79.548,10 2.117.025,48 10,6613 8.480,88 
Abril 167.495,00 2.036.712,58 10,5021 17.590,42 
Maio 380.370,64 2.055.001,19 10,5394 40.088,85 
Junho 150.146,00 2.334.004,31 11,0368 16.571,24 
Julho 293.088,20 2.348.455,07 11,0593 32.413,52 
Agosto 224.340,01 2.381.434,24 11,1097 24.923,57 
Setembro 84.520,00 2.423.739,13 11,1724 9.442,91 
Outubro 188.149,74 2.308.763,86 10,9967 20.690,30 
Novembro 684.742,80 2.435.471,72 11,1894 76.618,52 
Dezembro 345.130,18 2.848.733,81 11,6987 40.375,62 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

 Em síntese, o Simples Nacional, quando 

corretamente aplicado, oferece vantagens relevantes às 

empresas, desde que haja acompanhamento contábil 

adequado e atenção às regras do regime. No entanto, nem 

todas as empresas se encaixam ou se beneficiam igualmente 

deste regime, o que torna essencial a comparação com outras 

formas de tributação. Nesse sentido, a seguir, será abordado 

o regime do Lucro Presumido, possibilitando uma análise 

comparativa entre os modelos e ampliando a compreensão 

sobre qual deles pode ser mais vantajoso conforme o perfil e 

a atividade da empresa. 



 
 

 

421 

 

REGIME TRIBUTÁRIO – LUCRO PRESUMIDO 

Inicia-se o planejamento tributário no regime do 

Lucro Real para a empresa A (setor de serviços – atividades 

de condicionamento físico). Para tanto, retoma-se a revisão 

de literatura apresentada acima, onde cita-se que o regime do 

lucro presumido no setor de prestação de serviços trabalha 

com uma alíquota de 32% de presunção sobre o lucro. 

Abaixo exemplificamos em tabela a apresentação dos 

impostos a serem recolhidos neste regime, considerando os 

mesmos dados utilizados na simulação do Simples Nacional. 

 

Tabela 05 – Cálculo dos impostos no Lucro 

Presumido – 2024 

Mês Faturamento 
IRPJ  

(15%) 

CSLL  

(9%) 

PIS  

(0,65%) 

COFINS 

(3,00%) 

ISS 

(3,00%) 

Valor a 

recolher  

Janeiro 86.509,52 4.152,46 2.491,47 562,31 2.595,29 2.595,29 12.396,82 
Fevereiro 76.456,49 3.669,91 2.201,00 496,97 2.293,69 2.293,69 10.955,26 
Março 79.745,04 5.594,51 2.296,66 518,34 2.392,35 2.392,35 13.194,21 
Abril 80.054,20 3.842,60 2.307,62 520,35 2.401,63 2.401,63 11.473,83 
Maio 66.300,05 3.182,40 1.906,56 430,95 1.989,00 1.989,00 9.497,91 
Junho 67.788,50 4.106,42 1.952,21 440,63 2.033,66 2.033,66 10.566,58 
Julho 69.745,45 3.347,78 2.008,67 453,35 2.092,36 2.092,36 9.994,52 
Agosto 71.584,70 3.436,07 2.061,64 465,30 2.147,54 2.147,54 10.258,09 
Setembro 78.120,00 4.772,17 2.251,06 507,78 2.343,60 2.343,60 12.218,21 
Outubro 99.461,96 4.774,17 2.864,50 646,50 2.983,86 2.983,86 14.252,89 
Novembro 94.164,30 4.519,88 2.711,93 612,07 2.824,93 2.824,93 13.493,74 
Dezembro 87.045,65 7.159,69 2.506,92 565,80 2.611,37 2.611,37 15.455,15 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
A tabela 05 demonstra de forma detalhada o cálculo 

de cada imposto, mês a mês, levando em consideração a 
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receita bruta da empresa em cada período.  

Nesta próxima tabela, apresenta-se o cálculo baseado 

no regime do Lucro Presumido para a já citada anteriormente 

e intitulada como “empresa B”. O Setor do comércio, a qual 

a empresa citada está enquadrada, possui uma presunção de 

lucro de 8% sobre sua receita bruta para cálculo do IRPJ e de 

12% para cálculo da CSLL.  

  

Tabela 06 – Cálculo dos impostos no Lucro Presumido – 
2024 

Mês 
Faturamen

to 

IRPJ  

(15%) 

CSLL  

(9%) 

Valor a recolher 

 

Janeiro 37.192,39 446,31 401,68 847,99 
Fevereiro 46.458,80 557,51 501,76 1.059,27 
Março 50.196,40 602,36 542,12 1.144,48 
Abril 44.767,50 537,21 483,49 1.020,70 
Maio 40.084,90 481,02 432,92 913,94 
Junho 45.363,00 544,36 489,92 1.034,28 
Julho 47.088,90 565,07 508,56 1.073,63 
Agosto 59.378,00 712,54 641,28 1.353,82 
Setembro 79.088,00 949,06 854,15 1.803,21 
Outubro 91.838,60 1.102,06 991,86 2.093,92 
Novembro 95.740,30 1.148,88 1.034,00 2.182,88 
Dezembro 101.056,00 1.212,67 1.091,00 2.304,07 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Neste planejamento tributário, a empresa B, atuante 

no setor do comércio, foi analisada dentro do regime do 

Lucro Presumido. A análise considera não apenas as regras 

gerais de tributação, mas também os benefícios fiscais 

aplicáveis à sua atividade. 
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De acordo com a Lei nº 10.865/2004, Art. 28, a atividade 
exercida pela empresa está contemplada com a alíquota zero 
para o PIS e a COFINS, visto que se enquadra nas condições 
previstas pela legislação. Isso significa que, embora essas 
contribuições normalmente incidam sobre a receita bruta 
com alíquotas de 0,65% (PIS) e 3,00% (COFINS), não há 
recolhimento desses tributos no caso da empresa B, 
resultando em redução significativa da carga tributária total. 

 

Adicionalmente, a empresa também se beneficia de 

isenção de ICMS, conforme previsto no Livro I, Art. 9º, 

Inciso XIX do RICMS/RS, que trata das hipóteses de não 

incidência do imposto estadual sobre operações com 

determinadas características ou produtos/serviços 

específicos. Com isso, o ICMS não integra o conjunto de 

tributos a serem considerados no cálculo mensal. 

Assim, no cenário tributário apresentado para 2024, 

os únicos tributos efetivamente recolhidos pela empresa no 

regime do Lucro Presumido são IRPJ e CSLL.  

A próxima tabela, apresenta o cálculo baseado no 

regime do Lucro Presumido para a empresa “C”. O Setor da 

indústria, a qual a empresa citada está enquadrada, possui 

uma presunção de lucro de 8% sobre sua receita bruta para 

cálculo do IRPJ e de 12% para cálculo da CSLL. 

 

Tabela 07 – Cálculo dos impostos no Lucro Presumido – 

2024 
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Mês Faturamento 
IRPJ 

15% 

CSLL 

9% 

  PIS 

0,65% 

COFINS 

3% 

ICMS 

17% 
IPI 5% 

Valor 

a recolher 

Janeiro 108.809,14 1.305,71 1.175,14 707,26 3.264,27 5.540,14 1.910,65 14.104,45 
Fevereiro 209.280,00 2.511,36 2.260,22 1.360,32 6.278,40 26.776,08 8.040,81 47.345,65 
Março 79.548,10 954,58 859,12 517,06 2.386,44 2.306,22 924,49 8.124,13 
Abril 167.495,00 2.009,94 1.808,95 1.088,72 5.024,85 5.176,04 2.033,27 17.507,47 
Maio 380.370,64 4.564,45 4.108,00 2.472,41 11.411,12 42.508,62 12.946,69 78.329,21 
Junho 150.146,00 1.801,75 1.621,58 975,95 4.504,38 14.055,10 4.372,62 27.502,29 
Julho 293.088,20 3.517,06 3.165,35 1.905,07 8.792,65 31.469,97 9.628,01 58.744,49 
Agosto 224.340,01 2.692,08 2.422,87 1.458,21 6.730,20 27.709,59 8.350,41 49.506,89 
Setembro 84.520,00 1.014,24 912,82 549,38 2.535,60 636,69 491,06 6.357,24 
Outubro 188.149,74 2.257,80 2.032,02 1.222,97 5.644,49 20.278,22 6.201,31 37.806,54 
Novembro 684.742,80 8.216,91 7.395,22 4.450,83 20.542,28 95.764,08 28.517,48 165.138,45 
Dezembro 345.130,18 7.885,74 3.727,41 2.243,35 10.353,91 45.825,57 13.712,18 83.915,70 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Com base nas tabelas apresentadas, é possível 

observar que a aplicação correta desse regime pode trazer 

benefícios fiscais relevantes, especialmente quando a 

margem de lucro efetiva da empresa é superior a presumida. 

No entanto, é fundamental considerar que essa forma de 

tributação pode não ser a mais vantajosa em todos os 

cenários, principalmente para empresas com despesas 

operacionais elevadas ou margens reduzidas. É importante 

frisar que o ICMS e o IPI apresentado na tabela 07, é o 

resultado final da apuração de créditos e débitos das entradas 

e saídas mensais. Diante disso, passa-se agora à análise do 

regime do Lucro Real, que, embora mais complexo, permite 

uma apuração mais precisa da base tributável e pode 

representar uma alternativa mais adequada em determinadas 

condições econômicas e operacionais. 
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REGIME TRIBUTÁRIO – LUCRO REAL 

Por fim, é apresentada a simulação da empresa A, 

agora com a apuração dos impostos no regime do Lucro 

Real apresentada de forma trimestral. 

 

Tabela 08 – Cálculo dos impostos no Lucro Real – 2024 
Trim

estre 

Fatura

mento 

PIS  

(1,6

5%) 

COF

INS  

(7,60

%) 

ISS  

(3,0

0%) 

Custo

s/ 

despe

sas 

Lucr

o  

Brut

o 

IRPJ 

(15,0

0%) 

CSL

L 

(9,0

0%) 

Valo

r a 

recol

her  

1º 242.71
1,05  

4.00
4,73 

18.4
46,0
4 

7.28
1,33 

196.8
60,14 

16.1
18,8
1 

2.41
7,82 

1.45
0,69 

33.6
00,6
1 

2º 214.14
2,75  

3.53
3,36 

16.2
74,8
5 

6.42
4,28 

144.9
55,67 

42.9
54,5
9 

6.44
3,19 

3.86
5,91 

36.5
41,5
9 

3º 219.45
0,15 

3.62
0,93 

16.6
78,2
1 

6.58
3,50 

143.2
86,84 

49.2
80,6
7 

7.39
2,10 

4.43
5,26 

38.7
10,0
0 

4º 280.67
1,91  

4.63
1,09 

21.3
31,0
7 

8.42
0,16 

155.6
96,54 

90.5
93,0
6 

16.6
48,2
7 

8.15
3,38 

59.1
83,9
7 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
É importante frisar que não foram considerados os 

créditos de PIS e COFINS, por não haver uma contabilização 

exata de insumos para a prestação de serviço, o que 

demandaria uma analise de todas as notas fiscais de entradas 

contabilizadas no respectivo período.  

 Dando continuidade à análise comparativa dos 

regimes tributários, inicia-se agora a simulação do 

planejamento tributário da empresa B no regime do Lucro 

Real. Nesta simulação, utilizam-se os mesmos dados de 

receita já apresentados nas análises anteriores considerando 

as alíquotas aplicáveis e a estimativa do lucro contábil 
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mensal com base nas receitas e despesas operacionais da 

empresa. 

 
Tabela 09 – Cálculo dos impostos no Lucro Real – 2024 

Trimes

tre 

Faturame

nto 

Custos/desp

esas 

Lucro 

Bruto 

 
IRPJ 

(15,00

%)  

 

CSLL 

(9,00%) 

Valor a 

recolhe

r  

1º 133.847,
59 

71.677,63 62.169,
96 

9.542,4
9 

5.595,3
0 

15.137,
79 

2º 130.215,
40 

99.148,41 31.066,
99 

4.660,0
5 

2.796,0
3 

7.456,0
8 

3º 185.554,
90 

112.463,20 73.091,
70 

12.272,
93 

6.578,2
5 

18.851,
18 

4º 288.634,
90 

131.193,79 157.441
,11 

33.360,
28 

14.169,
70 

47.529,
98 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Por fim, a última análise no regime do Lucro Real 

será da empresa “C”, indústria de estruturas metálicas. Para 

a demonstração deste planejamento será necessário 

apresentar mais tabelas de forma que a visualização e o 

entendimento dos impostos sejam claros. 

  No regime do lucro real, PIS e COFINS são impostos 

não cumulativos, ou seja, a empresa pode creditar-se de 

valores referentes as entradas de materiais utilizados como 

insumos ou revenda, assim, para esta indústria em específico 

foi considerado as entradas relacionadas nos CFOPs (código 

fiscal de operações e prestações) 1.101 e 2.101, que referem-

se a materiais utilizados na industrialização. 

Dentro do regime de apuração de impostos não 

cumulativos, serão ainda demonstrados os tributos IPI e 
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ICMS. Neste estudo de caso específico, foi adotada a alíquota 

de 3,25% para o IPI, com base no NCM predominante nas 

compras realizadas pela empresa C. Destaca-se que, por 

atualmente estar enquadrada no regime do Simples Nacional, 

a empresa não possui um controle detalhado das alíquotas de 

IPI incidentes nas entradas, o que exigiu a adoção de uma 

média representativa para fins de simulação e análise. 

Para fins deste estudo, adotou-se a alíquota de 12% 

de ICMS incidente sobre todas as entradas de mercadorias, 

independentemente da sua origem. No caso das aquisições 

interestaduais, essa alíquota corresponde à alíquota 

interestadual padrão prevista na legislação. Já nas aquisições 

internas realizadas dentro do Estado do Rio Grande do Sul, a 

aplicação da mesma alíquota decorre da utilização do 

benefício fiscal de diferimento parcial do ICMS, conforme 

previsto no Art. 1º, alínea "k", do Livro III do RICMS/RS 

(Decreto nº 54.640/2019). Esse dispositivo permite o 

adiamento parcial do recolhimento do imposto nas operações 

internas entre estabelecimentos industriais e comerciais, nas 

quais a mercadoria adquirida será utilizada como matéria-

prima, material intermediário ou para revenda. Com isso, o 

imposto é diferido para a etapa seguinte da cadeia de 

circulação, geralmente no momento da saída da mercadoria 

para o consumidor final, otimizando o fluxo de caixa da 

empresa sem prejuízo da arrecadação estadual. 

Ressalta-se que não foi realizada a segregação das 
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entradas com base no regime tributário dos fornecedores 

(Simples Nacional, Lucro Real ou Lucro Presumido), tendo 

em vista que, no caso de empresas optantes pelo Simples 

Nacional, o ICMS não é destacado de forma integral nas 

notas fiscais, sendo embutido na alíquota efetiva apurada 

mensalmente, o que habitualmente é inferior a 12%. 

Ademais, por estar atualmente enquadrada no Simples 

Nacional, a empresa analisada não realiza o controle 

específico dessas alíquotas em sua escrituração fiscal. 

Tabela 10 – Créditos pelas entradas 
Mês Entradas 

IPI 

3,25% 

PIS 

1,65% 

COFINS 

7,60% 

ICMS 

12% 

Janeiro 100.638,12 3.270,74 1.660,53 7.648,50 12.076,57 
Fevereiro 59.227,90 1.924,91 977,26 4.501,32 7.107,35 
Março 88.108,28 2.863,52 1.453,79 6.696,23 10.572,99 
Abril 182.851,66 5.942,68 3.017,05 13.896,73 21.942,20 

Maio 158.960,00 5.166,20 2.622,84 12.080,96 19.075,20 

Junho 85.452,09 2.777,19 1.409,96 6.494,36 10.254,25 

Julho 133.186,70 4.328,57 2.197,58 10.122,19 15.982,40 

Agosto 71.767,73 2.332,45 1.184,17 5.454,35 8.612,13 

Setembro 108.729,21 3.533,70 1.794,03 8.263,42 13.047,51 

Outubro 84.867,67 2.758,20 1.400,32 6.449,94 10.184,12 

Novembro 125.825,35 4.089,32 2.076,12 9.562,73 15.099,04 

Dezembro 83.772,11 2.722,59 1.382,24 6.366,68 10.052,65 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

A Tabela 10 – Créditos pelas entradas apresenta os 

valores mensais de créditos tributários a serem utilizados pela 

empresa em sua apuração fiscal. Esses créditos 

correspondem aos tributos incidentes sobre as compras e 

entradas de mercadorias ou insumos utilizados nas atividades 
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operacionais, que podem ser aproveitados para compensar os 

débitos gerados nas saídas (vendas). 

Na tabela, as colunas demonstram: 

1) Entradas: valor total das aquisições realizadas no 

mês; 

2) IPI (3,25%), PIS (1,65%), COFINS (7,60%) e ICMS 

(12%): valores de crédito calculados sobre as 

entradas, conforme as alíquotas aplicáveis a cada 

tributo. 

Esses créditos são lançados na conta corrente contábil 

da empresa, permitindo o controle e a compensação dos 

tributos devidos, de forma que, ao final do período, seja 

apurado o saldo devedor ou credor de cada imposto.  
 

Tabela 11 – Débitos pelas saídas 

Mês Saídas IPI 5% PIS 1,65% 
COFINS 

7,60% 
ICMS 17% 

Janeiro 103.627,75 5.181,39 1.709,86 7.875,71 17.616,72 
Fevereiro 199.314,29 9.965,71 3.288,69 15.147,89 33.883,43 
Março 75.760,10 3.788,01 1.250,04 5.757,77 12.879,22 
Abril 159.519,05 7.975,95 2.632,06 12.123,45 27.118,24 

Maio 362.257,76 18.112,89 5.977,25 27.531,59 61.583,82 

Junho 142.996,19 7.149,81 2.359,44 10.867,71 24.309,35 

Julho 279.131,63 13.956,58 4.605,67 21.214,00 47.452,38 

Agosto 213.657,16 10.682,86 3.525,34 16.237,94 36.321,72 

Setembro 80.495,24 4.024,76 1.328,17 6.117,64 13.684,19 

Outubro 179.190,23 8.959,51 2.956,64 13.618,46 30.462,34 

Novembro 652.136,01 32.606,80 10.760,24 49.562,34 110.863,12 

Dezembro 328.695,42 16.434,77 5.423,47 24.980,85 55.878,22 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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A Tabela 11 – Débitos pelas saídas apresenta os 

valores mensais dos débitos tributários gerados sobre as 

vendas (saídas) realizadas pela empresa. Esses débitos 

representam os impostos incidentes sobre o faturamento, 

calculados conforme as alíquotas correspondentes a cada 

tributo. 

Na tabela, observam-se as seguintes colunas: 

• Saídas: valor total das vendas efetuadas no mês; 

• IPI (5%), PIS (1,65%), COFINS (7,60%) e ICMS 

(17%): valores dos débitos apurados sobre o 

montante das saídas, conforme as respectivas 

alíquotas. 

Esses valores são contabilizados como débitos fiscais, 

que posteriormente serão confrontados com os créditos pelas 

entradas (apresentados na Tabela 10). Esse confronto permite 

apurar o saldo a recolher ou a compensar de cada tributo, 

seguindo o princípio da não cumulatividade, no qual o 

imposto devido nas saídas é reduzido pelos créditos obtidos 

nas entradas.  

Tabela 12 – Apuração Mensal – Créditos x Débitos  
Mês IPI  PIS 1,65% 

COFINS 

7,60% 
ICMS 17% 

Janeiro 1.910,65 49,33 227,21 5.540,14 
Fevereiro 8.040,81 2.311,43 10.646,57 26.776,08 
Março 924,49 -203,75 -938,46 2.306,22 
Abril 2.033,27 -384,99 -1773,28 5.176,04 
Maio 12.946,69 2.765,67 12.738,89 42.508,62 
Junho 4.372,62 949,48 4.373,35 14.055,10 
Julho 9.628,01 2.408,09 11.091,81 31.469,97 
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Agosto 8.350,41 2.341,17 10.783,59 27.709,59 
Setembro 491,06 -465,86 -2.145,78 636,69 
Outubro 6.201,31 1.090,46 5.022,74 20.278,22 
Novembro 28.517,48 8.684,12 39.999,61 95.764,08 
Dezembro 13.712,18 4.041,23 18.614,17 45.825,57 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

OBS: Os valores negativos significam que no mês a 
empresa encerrou com saldo credor e o mesmo foi 
transportado para o mês seguinte a apuração. 
 

 
Tabela 13 – Cálculo dos impostos no Lucro Real – 2024 

Tri 
mes 
tre 

Faturamento Custos/despesas Lucro IRPJ   CSLL 
Valor a 

recolher  

1º 397.637,24 495.565,61 
 

-97.928,37 
 

- 
 

- - 

2º 698.011,64 761.258,40 
 

-63.246,76 
 

- - - 

3º 601.948,21 629.452,48 
 

-27.504,27 
 

- - - 

4º 1.218.022,72 598.465,42 
 

619.557,30 
 

102.422,53 
 

55.760,16 
 

158.182,69 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Na tabela 13, observa-se que a empresa apresentou 

prejuízo fiscal nos três primeiros trimestres do ano. De 

acordo com o Art. 15 da Lei nº 9.065/1995, a legislação 

federal permite que a pessoa jurídica compense prejuízos 

fiscais de exercícios anteriores com o lucro real apurado, 

limitada a 30% do lucro líquido ajustado do período de 

apuração. Assim, a empresa poderá compensar até 30% do 

seu lucro real com os prejuízos acumulados, ou a totalidade 

do prejuízo, caso este seja inferior ao limite mencionado. O 

valor excedente ao limite de 30%, se houver, poderá ser 
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transportado para períodos futuros, conforme estabelece o 

artigo 511 do Regulamento do Imposto de Renda 

(RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580/2018, ficando 

desta forma, o valor de R$ 2.812,21 a ser transportado. 

COMPARATIVO DOS REGIMES TRIBUTÁRIOS 

Com base nas simulações realizadas para as três 

empresas analisadas — A (Serviços), B (Comércio) e C 

(Indústria), segue um comparativo quantitativo entre os 

regimes tributários do Simples Nacional, Lucro Presumido e 

Lucro Real. O quadro a seguir apresenta os valores totais de 

tributos pagos em cada regime durante o exercício de 2024, 

permitindo identificar qual alternativa se mostrou mais 

vantajosa em termos de economia fiscal para cada segmento 

empresarial. 

Tabela 14 – Comparativo quantitativo de impostos – 2024 
Empresa Setor 

Simples 

Nacional 

Lucro 

Presumido 

Lucro 

Real 

A Serviços R$ 
154.229,27 

R$ 
143.757,21 

R$ 
168.036,17 

B Comércio R$ 
45.993,12 

R$ 
16.832,19 

R$ 
88.975,03 

C Indústria R$ 
321.244,90 

R$ 
591.815,74 

R$ 
711.496,91 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

No caso da Empresa A, enquadrada no setor de 

serviços, a análise entre os regimes tributários evidencia que 

o Simples Nacional é uma alternativa vantajosa em grande 

parte do ano de 2024, especialmente a partir de setembro, 
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quando o Fator R superou os 28%, permitindo o 

enquadramento no Anexo III da Lei Complementar nº 

123/2006. Isso proporcionou uma significativa redução da 

alíquota efetiva, chegando a apenas 12,07%, frente a valores 

superiores a 18% no início do ano, quando a massa salarial 

ainda era menor. O estímulo à contratação formal de 

trabalhadores gerou reflexos diretos na economia tributária 

da empresa. 

Ao ser simulada no regime do Lucro Presumido, a 

empresa enfrentou uma carga tributária mensal superior, com 

alíquotas efetivas entre 13% e 15%, porém com o valor total 

de tributos pagos ao longo do ano sendo inferior ao registrado 

no Simples Nacional. Caso, a empresa considere uma opção 

vantajosa se enquadrar neste regime, será necessário verificar 

com o setor de departamento pessoal e simular os cálculos, 

pois neste regime de apuração a empresa terá gastos 

superiores com folha de pagamento, como a Contribuição 

Patronal e o RAT, parte esta que não é calculada no regime 

do Simples Nacional.  

Já o regime do Lucro Real, não se mostrou vantajoso 

para a empresa A, elevando a carga tributária especialmente 

no 4º trimestre, quando o lucro foi mais expressivo.  

Para a Empresa B, pertencente ao setor do comércio, 

o Simples Nacional também apresentou bons resultados no 

primeiro semestre, com alíquotas efetivas entre 3,58% e 

6,09%, devido ao faturamento relativamente baixo. Contudo, 
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a partir de julho, com o crescimento da Receita Bruta 

Acumulada, houve um avanço para faixas mais altas de 

tributação, com alíquotas chegando a 7,46% em dezembro, o 

que impactou diretamente o valor recolhido. 

No Lucro Presumido, a carga tributária foi 

notavelmente menor, pois a empresa usufruiu de isenção de 

PIS e COFINS, conforme previsto na Lei nº 10.865/2004, 

além de isenção de ICMS, com base no RICMS/RS. Assim, 

os únicos tributos efetivamente pagos foram IRPJ e CSLL, 

calculados sobre presunções de lucro específicas (8% e 12%, 

respectivamente), o que resultou em uma economia tributária 

relevante frente ao Simples Nacional, especialmente nos 

meses de maior faturamento.  

Já no Lucro Real, apesar de permitir maior precisão 

na apuração dos lucros, não apresentou resultados mais 

vantajosos que o Lucro Presumido, tornando este regime 

menos atrativo para o perfil atual da empresa. 

A Empresa C, representando o setor industrial, 

apresentou um cenário mais complexo. No Simples 

Nacional, a empresa foi tributada pelo Anexo II, que tem 

alíquotas iniciais mais elevadas, girando em torno de 10% a 

11,7% ao longo do ano, o que gerou um considerável 

montante de tributos, especialmente em meses de 

faturamento elevado. Apesar da simplicidade do regime, os 

valores pagos foram substanciais, dado o porte e o volume da 

operação. 
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Na análise pelo Lucro Presumido, a carga tributária 

foi ainda mais pesada, somando valores que, em meses de 

maior faturamento (como novembro e maio), ultrapassaram 

os R$ 78 mil e R$ 165 mil, respectivamente. Isso mostra que, 

para indústrias com alta movimentação, o Lucro Presumido 

pode ser financeiramente oneroso. 

No regime do Lucro Real, a empresa C apresentou 

prejuízos fiscais nos três primeiros trimestres de 2024, o que 

impediu a incidência de IRPJ e CSLL nesses períodos. No 

entanto, no 4º trimestre, obteve lucro expressivo, gerando 

uma carga significativa desses tributos. Apesar de o regime 

permitir a apuração não cumulativa de PIS e COFINS, bem 

como o aproveitamento de créditos de ICMS e IPI, o volume 

total de tributos pagos ao longo do ano atingiu R$ 

711.496,91, tornando-se o regime mais oneroso entre os 

analisados. Isso indica que, embora o Lucro Real ofereça 

benefícios como compensação de créditos e adequação à 

lucratividade real da empresa, sua vantajosidade depende 

fortemente de uma gestão tributária eficaz e do controle 

rigoroso de custos, despesas e créditos fiscais.  

Em contrapartida, o Simples Nacional, mesmo com 

suas limitações quanto ao aproveitamento de créditos fiscais, 

apresentou o menor valor de tributos pagos no ano — R$ 

321.244,90, o que o torna, na prática, o regime mais 

vantajoso para a empresa C em 2024. Sua estrutura 

simplificada e alíquotas efetivas mais baixas contribuíram 
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para esse resultado, sendo uma alternativa mais econômica 

diante da realidade tributária da empresa no período 

analisado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve como objetivo analisar a 

importância do planejamento tributário e demonstrar, por 

meio de estudo de caso, como a escolha do regime de 

tributação pode impactar significativamente os resultados 

econômicos de empresas de diferentes setores da Serra 

Gaúcha. A pesquisa buscou evidenciar, com base em dados 

reais, que a gestão tributária eficiente é essencial para a 

sustentabilidade financeira das organizações, uma vez que 

possibilita a redução legal da carga fiscal e a maximização da 

lucratividade. 

Os resultados obtidos nas análises comparativas 

confirmaram a relevância do planejamento tributário como 

instrumento estratégico de gestão. A partir dos cálculos 

realizados, observou-se que, para a Empresa A (setor de 

serviços), o Simples Nacional apresentou um total de R$ 

154.229,27 em tributos, enquanto o Lucro Presumido 

resultou em R$ 143.757,21, e o Lucro Real em R$ 

168.036,17. Apesar de o Simples Nacional apresentar valores 

superiores ao Lucro Presumido, ele pode oferecer praticidade 

e benefícios relacionados à folha de pagamento, em 

comparação ao Lucro Presumido, e poderia representar uma 

alternativa mais econômica, desde que acompanhada de uma 
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análise detalhada sobre os encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

No caso da Empresa B (comércio), o regime do Lucro 

Presumido mostrou-se o mais vantajoso, com um total de R$ 

16.832,19 de carga tributária anual, frente a R$ 45.993,12 no 

Simples Nacional e R$ 88.975,03 no Lucro Real. Essa 

diferença se deve principalmente às isenções de PIS, 

COFINS e ICMS aplicáveis à atividade comercial específica, 

reforçando a importância da análise detalhada da legislação 

vigente e do enquadramento fiscal adequado a cada ramo de 

atuação. 

Já a Empresa C (indústria) apresentou um cenário 

inverso, no qual o Simples Nacional mostrou-se mais 

econômico, com R$ 321.244,90 de tributos pagos, enquanto 

o Lucro Presumido e o Lucro Real resultaram em R$ 

591.815,74 e R$ 711.496,91, respectivamente. Ainda que o 

Lucro Real possibilite o aproveitamento de créditos fiscais e 

maior precisão contábil, a complexidade e os custos 

administrativos associados o tornaram menos eficiente para 

o perfil dessa organização. 

De modo geral, os resultados apontam que não existe 

um regime tributário universalmente melhor, mas sim aquele 

que se adequa às particularidades operacionais, estruturais e 

financeiras de cada empresa. O planejamento tributário, 

portanto, deve ser contínuo e revisado periodicamente, 
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considerando variações de faturamento, margens de lucro, 

custos operacionais e mudanças na legislação fiscal. 

Além da dimensão técnica e econômica, o trabalho 

também ressaltou valores fundamentais que permeiam a 

atuação contábil: ética, responsabilidade e transparência. O 

profissional da contabilidade deve pautar suas ações em 

princípios éticos, garantindo que o planejamento tributário 

seja conduzido de forma lícita, responsável e em 

conformidade com as normas vigentes, distinguindo-se 

claramente da prática de sonegação fiscal. Tais valores são 

essenciais para a credibilidade da profissão e para a 

construção de uma relação de confiança entre empresas, 

sociedade e Estado. 

Conclui-se, portanto, que o planejamento tributário 

não deve ser visto apenas como uma ferramenta de redução 

de impostos, mas como um instrumento estratégico de gestão 

e sustentabilidade empresarial. A correta aplicação desse 

planejamento contribui para o equilíbrio financeiro das 

organizações, o fortalecimento da competitividade e o 

cumprimento de suas obrigações fiscais de forma ética e 

eficiente. Assim, reafirma-se o papel indispensável do 

contador como agente de transformação e de suporte à 

tomada de decisões gerenciais, assegurando a prosperidade e 

a longevidade das empresas no cenário econômico brasileiro. 

Como recomendação para estudos futuros, sugere-se 

a ampliação da amostra, de modo a incluir um número maior 
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de empresas, permitindo análises mais abrangentes e 

consistentes. Recomenda-se, igualmente, a realização de 

comparações com organizações do mesmo segmento 

situadas em outras regiões, a fim de verificar possíveis 

diferenças decorrentes de contextos econômicos, estruturais 

e fiscais distintos. Ademais, futuras pesquisas podem 

incorporar novas variáveis de avaliação, ampliando a 

compreensão sobre os impactos dos regimes tributários em 

diferentes cenários empresariais e contribuindo para o 

avanço do conhecimento na área. 
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RESUMO: A pesquisa científica é um dos instrumentos 
indispensáveis no processo de aquisição e compartilhamento de 
novos conhecimentos. Nesse sentido, os periódicos científicos têm 
a função de efetuar o registro, disseminação e comunicação de 
conhecimento da ciência de qualidade e que atenda aos interesses 
sociais. Esse estudo teve como objetivo implementar boas práticas 
e inovações na gestão da Revista Científica Conectus. A pesquisa 
adotou abordagem qualitativa, por meio de estudo de caso com 
caráter de pesquisa-ação. Observou-se nessa implantação das boas 
práticas que a pesquisa promoveu uma reestruturação significativa 
na gestão da revista, alinhando-a com práticas editoriais 
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consolidadas. Antes da intervenção, a revista apresentava lacunas 
importantes, como a ausência de um conselho consultivo e a falta 
de detalhamento sobre a afiliação de sua equipe editorial. No 
entanto, é fundamental elaborar um planejamento estratégico com 
foco na capacitação da equipe, na definição de fluxos de trabalho, 
no monitoramento de métricas e na ampliação da divulgação 
digital. 

Palavras-chave: Gestão de Periódicos. Boas 
Práticas Editoriais. Revista Científica. Processo Editorial. 

ABSTRACT: Scientific research is one of the 
indispensable instruments in the process of acquiring and 
sharing new knowledge. In this sense, scientific journals have 
the function of registering, disseminating and 
communicating knowledge of quality science that meets 
social interests. This study aimed to implement good 
practices and innovations in the management of the Scientific 
Journal Conectus. The research adopted a qualitative 
approach, through a case study with the character of action 
research. It was observed in this implementation of good 
practices that the research promoted a significant 
restructuring in the management of the journal, aligning it 
with consolidated editorial practices. Before the intervention, 
the journal had important gaps, such as the absence of an 
advisory board and the lack of detail about the affiliation of 
its editorial team. However, it is essential to develop a 
strategic plan focused on training the team, defining 
workflows, monitoring metrics, and expanding digital 
dissemination. 

Keywords: Journal Management. Good Editorial 
Practices. Scientific Journal. Editorial Process. 

INTRODUÇÃO 

No Brasil os periódicos de modo geral são editados 
por instituições de ensino superior privadas ou públicas, 
nessas instituições os docentes pesquisadores dos programas 
de pós-graduação exercem os mais variados papéis no fluxo 
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editorial científico, como: leitores, autores, avaliadores e 
editores (Werlang; Presser; Silva, 2022). 

Nesse sentido, a pesquisa científica é uma das 
ferramentas fundamentais no processo de aquisição e 
compartilhamento de novos conhecimentos e experiências. 
Através dela, os horizontes e os questionamentos da 
realidade contemporânea são ampliados. Dessa forma, as 
revistas científicas têm o papel de disseminar as produções 
acadêmicas. Por meio dessas publicações, os pesquisadores 
conseguem encontrar um local para divulgação dos seus 
trabalhos de forma fácil, assim como a comunidade 
acadêmica que é beneficiada com o acesso facilitado às 
pesquisas mais recentes e às inovações delas advindas 
(Rocha; Junior, 2019). 

No entanto, o cenário editorial dos periódicos sem 
financiamento, cobrança por acesso, submissão ou 
publicação é desafiador. A ciência aberta, que proporciona o 
acesso livre e gratuito, deveria ser uma tendência de todos os 
atores, e não ter o repasse através de cobranças e taxas para 
publicação dos autores. Porém, essa falta de orçamento dos 
periódicos não é levada em consideração nos processos de 
avaliação tanto nacionais como os internacionais (Silva; 
Junior, 2023). 

Diante disso, esse estudo busca compreender através 
do seguinte problema de pesquisa: Quais são as boas práticas 
e inovações na gestão, que podem ser implementadas para a 
Revista Científica Conectus? Com o objetivo geral de 
implementar boas práticas e inovações na gestão da Revista 
Científica Conectus. 

Atualmente observa-se um aumento nas dúvidas 
sobre a qualidade, importância e relevância da pesquisa 
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científica no país, especialmente entre os membros da 
sociedade que não estão diretamente envolvidos com o meio 
acadêmico. Em um cenário onde as notícias falsas e a 
desconfiança na ciência estão em ascensão, torna-se 
urgentemente necessário valorizar e promover o 
conhecimento científico (Cardoso, 2022). 

Ainda assim, a pesquisa científica é uma das 
principais ferramentas para a aquisição e disseminação de 
novos conhecimentos e experiências. Ela permite a 
ampliação dos horizontes e o questionamento da realidade 
atual. Nesse contexto, as revistas científicas desempenham 
um papel crucial na divulgação dos trabalhos realizados. Elas 
oferecem aos pesquisadores um espaço para a livre 
divulgação de suas pesquisas e um meio onde a comunidade 
acadêmica pode facilmente acessar os estudos mais recentes 
e as inovações resultantes (Rocha; Junior, 2019). 

Além da introdução o artigo é composto por quatro 
seções. Na segunda encontra-se o referencial teórico sobre 
gestão científica e administrativa de periódicos e dez boas 
práticas para portais de periódicos. A terceira seção os 
procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa. A 
quarta parte examina os resultados da pesquisa e as devidas 
análises. Por fim, a quinta seção apresenta as considerações 
finais. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

GESTÃO CIENTÍFICA E 
ADMINISTRATIVA DE PERIÓDICOS  

Nas décadas de 1980 e 1990, as bibliotecas 
universitárias e os institutos de pesquisa ao redor do mundo 
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enfrentaram a impossibilidade de manter as assinaturas de 
suas coleções de periódicos, devido ao aumento exorbitante 
dos custos. Esse período foi marcado pelo monopólio das 
editoras científicas comerciais, enquanto a ciência era 
financiada por órgãos públicos. Nesse contexto, surgiram as 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), que 
facilitaram a criação dos primeiros periódicos científicos 
eletrônicos a partir da década de 1990 (Rodrigues; Vilas-
Boas; Costa, 2022). 

No Brasil, alguns marcos importantes na trajetória 
dos periódicos científicos incluem várias iniciativas e 
desenvolvimentos ao longo dos anos. Em 2006, o CNPq 
iniciou o programa de apoio à editoração de periódicos, com 
critérios de indexação no SciELO, Scopus, PubMed e WoS. 
Em 2013, o IBICT implantou a Rede Cariniana, e, em 2015, 
o WebQualis foi incorporado à Plataforma Sucupira. Em 
2016, o IBICT lançou o Manifesto de Acesso Aberto a Dados 
da Pesquisa Brasileira para Ciência Cidadã. Em 2021, foram 
publicados um manifesto sobre a situação dos periódicos 
brasileiros e criada a ALAEC - Associação Latino-
Americana de Editores Científicos  (Lima, 2022). 

Os periódicos científicos têm a função de efetuar o 
registro, disseminação e comunicação de conhecimento da 
ciência de qualidade e que atenda aos interesses sociais. 
Dessa forma, permitindo as prioridades das descobertas, a 
evolução da ciência e como está ocorrendo a evolução das 
atividades científicas (Sandes-Guimarães; Diniz, 2014). Para 
cumprir sua função, os periódicos científicos devem adotar 
uma gestão sustentável, isso por sua vez, envolve a 
efetividade (alcançar os objetivos propostos), a eficiência 
(minimizar os recursos utilizados) e a durabilidade (operar ao 
longo do tempo). Este último aspecto frequentemente requer 
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a introdução de soluções inovadoras para lidar com um 
contexto em constante mudança (Dubini; Giglia, 2009). 

Por sua vez, a gestão de uma revista científica envolve 
dois grandes aspectos: i) um científico que envolve a gestão 
do processo de certificação científica, com o objetivo de 
selecionar e divulgar conhecimento de alta qualidade, 
apoiado pelos envolvidos na certificação do conteúdo e o ii) 
administrativo, que diz respeito aos processos de produção 
editorial e gráfica, administração e finanças, além de 
comunicação e marketing, que são fundamentais para a 
produção adequada de um periódico científico (Sandes-
Guimarães; Diniz, 2014).  

Processo editorial 

Uma analogia precisa para descrever um processo 

editorial é compará-lo a uma engrenagem complexa 

composta por várias peças individuais (Figura 1). Cada 

membro da equipe editorial contribui com suas habilidades e 

responsabilidades específicas, sendo crucial para o 

funcionamento harmonioso do processo e para garantir a 

qualidade final do produto (Tarragó, 2024).  
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Figura 4 – Processo editorial 

 

Fonte: (Tarragó, 2024). 

Um processo editorial é um esforço colaborativo que 

envolve diversos participantes desempenhando diferentes 

papéis (Figura 2). Esses incluem o autor; o editor, que pode 

assumir várias denominações e funções (como editor-chefe, 

editor de seção, editor associado); membros do comitê 

editorial (como o comitê de política e o comitê científico); 

além de revisores, designers, tradutores e bibliotecários, 

entre outros. A distribuição específica desses papéis e 

funções depende da estrutura administrativa e organizacional 

do periódico. Por exemplo, se pertence a uma editora que 

publica vários periódicos, é provável que muitas dessas 

funções sejam desempenhadas por pessoas diferentes. Em 

contrapartida, em periódicos editados por departamentos 
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universitários, é comum que uma mesma pessoa acumule 

múltiplas funções (Tarragó, 2024). 

Figura 5 – Participantes em processos editoriais 

 
Fonte: (Tarragó, 2024). 

Assim, a próxima seção tem o objetivo de apresentar 

as dez melhores práticas adotadas pelos portais em suas 

rotinas de gestão, considerando seus contextos e experiências 

consolidadas, que serão descritas como conselhos dos 

editores em cada prática. Algumas dessas práticas são 

amplamente aceitas entre os gestores e são bastante 

parecidas, demonstrando uma uniformidade de 

entendimentos. Por outro lado, as práticas que diferem são 

detalhadas conforme são executadas (Silveira; Santos; 

Bueno, 2020). 
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DEZ BOAS PRÁTICAS PARA PORTAIS DE 

PERIÓDICOS 

Conselho Consultivo 

O conselho consultivo é composto por pesquisadores 

que auxiliam os editores na seleção e revisão dos trabalhos a 

serem publicados. Nesse contexto, é ideal que o conselho 

tenha uma abrangência geográfica ampla e seja de diversas 

instituições, incluindo membros estrangeiros, para garantir 

uma diversidade de perspectivas e expertise (UFMG, 2017).  

Para os novos portais, a concepção do Conselho 

Consultivo pode preceder a própria criação do portal, com o 

objetivo de organizar pessoas dispostas a colaborar na 

formulação do portal. Isso envolve a definição dos objetivos, 

missão, composição da equipe, parcerias institucionais, e 

papéis dos envolvidos, além da formalização de uma 

proposta de regimento interno. A participação de setores 

estratégicos no Conselho Consultivo é fundamental. Isso 

inclui setores envolvidos com pesquisa, editores-docentes 

que representem diferentes áreas do conhecimento, e um 

representante de periódico que esteja em um indexador 

exigente, como SciELO, Redalyc, WoS ou Scopus. A 

presença desses editores é crucial para que eles possam 

defender suas necessidades e prioridades, mantendo um 

equilíbrio onde todos os periódicos da instituição recebam 

apoio institucional. Esse apoio pode ser na forma de equipe, 
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produtos, serviços ou recursos financeiros (Silveira; Santos; 

Bueno, 2020). 

Infraestrutura de equipe 

O periódico deve contar com uma Equipe Editorial 

reconhecida por seu mérito científico. A composição da 

Equipe Editorial deve ser pública e incluir especialistas com 

experiência comprovada na área, garantindo a representação 

de diversas linhas de pesquisa dentro do foco do periódico. 

Cada membro da Equipe Editorial deve ter sua afiliação 

institucional completa indicada, incluindo a instituição, 

cidade e país. A Comissão de Seleção Nacional verificará a 

produção científica dos membros do Comitê Editorial por 

meio de currículos online e índices internacionais. No Brasil 

e no México, a qualificação mínima recomendada é o 

doutorado, enquanto nos demais países da América Latina e 

Caribe, a qualificação mínima é o mestrado (LILACS, 2024). 

Além disso, a equipe do portal deve ser 

preferencialmente multidisciplinar, com atenção especial 

para a inclusão de profissionais como bibliotecários e 

analistas de sistemas ou técnicos em informática. Esses 

profissionais são essenciais para resolver problemas e prestar 

serviços que envolvem padronização, normalização e 

indexação, o que, por sua vez, melhora o uso e a visibilidade 

da produção científica do portal (Silveira; Santos; Bueno, 

2020). 
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Institucionalização 

Uma das primeiras ações dos interessados em criar o 

Portal é formalizar sua existência na instituição. Esse 

processo pode enfrentar dificuldades políticas e técnicas, por 

isso, é essencial desenvolver um projeto estruturado que 

delineie claramente as intenções e as atribuições/funções dos 

envolvidos, destacando as parcerias institucionais. Nessa 

fase, são necessárias estratégias políticas e colaboração. 

Como proceder? Primeiramente, formalize a criação do 

Portal por meio de uma portaria ou outro documento 

institucional apropriado. Tanto o Conselho Consultivo do 

Portal quanto o responsável administrativo devem assegurar 

a formalização da existência do Portal na instituição 

(Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

Gestão e planejamento 

A gestão de uma revista científica envolve dois 

grandes aspectos: i) um científico que envolve a gestão do 

processo de certificação científica, com o objetivo de 

selecionar e divulgar conhecimento de alta qualidade, 

apoiado pelos envolvidos na certificação do conteúdo e o ii) 

administrativo, que diz respeito aos processos de produção 

editorial e gráfica, administração e finanças, além de 

comunicação e marketing, que são fundamentais para a 

produção adequada de um periódico científico (Sandes-

Guimarães; Diniz, 2014).  
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Formação 

A formação contínua dos editores é essencial e 

geralmente ocorre de forma periódica em muitas instituições 

públicas, devido à alta rotatividade desses profissionais. 

Portanto, quanto mais processos documentados ou manuais 

que possam ser compartilhados entre os editores, mais 

otimizado será o tempo dedicado às atividades editoriais. É 

importante apoiar os editores durante as transições nas 

equipes editoriais para garantir que não haja queda na 

qualidade durante essas mudanças. Os cursos à distância para 

treinamento na ferramenta OJS são práticos e têm uma boa 

aceitação, embora sua preparação não seja simples, os 

resultados costumam ser bastante satisfatórios. Por outro 

lado, para a capacitação no uso de ferramentas de detecção 

de originalidade, recomenda-se preferencialmente a 

modalidade presencial (Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

Por sua vez, há mais de três décadas, a ABEC Brasil 

tem se empenhado em elevar o padrão de qualificação dos 

profissionais envolvidos na editoração científica, 

especialmente os editores científicos, por meio de seus 

cursos, eventos e publicações. Esta é uma missão que 

demanda dedicação, mas que nos proporciona grande 

satisfação. No ano atual, reconhecendo a necessidade de 

fortalecer a formação de editores científicos, optaram por 

lançar uma certificação na modalidade de ensino à distância 

(EAD). Iniciando com o curso de Avaliador de Artigo 
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Científico, uma vez que esta é uma das etapas fundamentais 

do fluxo editorial e de acreditação (Rocha, 2021). 

Inclusão, Permanência e Exclusão 

O primeiro aspecto observado é a periodicidade, 

verificando se há um fluxo editorial contínuo para manter a 

publicação regular, além de assegurar a comunicação eficaz 

entre o editor e a equipe do portal, garantindo que sejam 

mantidos os padrões mínimos de qualidade do portal, os 

quais devem estar alinhados com normas nacionais e 

internacionais. No PP-UFSC, essa prática foi mapeada em 

2018 e aplicada em três revistas. Ficou evidente que, além 

de estabelecer os procedimentos para decidir quando e por 

que descontinuar uma publicação, também é crucial 

determinar as ações a serem tomadas após a autorização 

formal para descontinuar o periódico, como: a) encerrar 

novas submissões; b) notificar leitores, revisores e autores; 

c) comunicar o ISSN; d) verificar se há artigos pendentes de 

revisão e, caso existam, arquivá-los e informar os autores 

(Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

Padronização 

Seguir as normas de documentação e informação em 

trabalhos acadêmicos é fundamental para garantir a 

padronização e a interoperabilidade dos documentos. A 

utilização dessas normas não apenas indica qualidade e 

confiabilidade das informações, mas também facilita a 

recuperação dos trabalhos acadêmicos. Além disso, o uso 
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correto de citações e referências garante a proteção dos 

direitos autorais dos autores citados, demonstrando ética na 

pesquisa. Existem várias normas e estilos bibliográficos, e a 

escolha entre eles depende da instituição, da editora ou da 

revista onde o trabalho (como artigo, TCC, dissertação, tese, 

entre outros) será publicado ou defendido. As normas mais 

utilizadas no Brasil incluem as da ABNT, APA e Vancouver. 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o 

órgão nacional responsável pela normalização técnica no 

Brasil. Trata-se de uma entidade privada, sem fins lucrativos, 

que elabora as Normas Brasileiras (NBR) por meio de seus 

comitês, organismos e comissões técnicas (UFSCar, 2022). 

Estatísticas 

Para análise estatística, uma excelente escolha é 

utilizar o Google Analytics (GA) para estudar o perfil dos 

usuários, dados de acessos, preferências e interesses. Além 

disso, os dados do Counter (para downloads e acessos) 

provenientes do OJS podem ser integrados em uma solução 

única, como o Metabase e o Google Data Studio. Monitorar 

os rankings que analisam os dados do portal e identificar os 

elementos avaliados pode ser fundamental para orientar 

melhorias contínuas (Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

Tecnologia e Segurança 

Um dos principais serviços em tecnologia e segurança 

inclui a participação em redes de preservação digital, que 

visam assegurar a longevidade e a segurança dos dados a 
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longo prazo. Essas redes são essenciais para garantir que 

nenhum dado seja perdido em caso de desastres naturais, 

acidentais, ou tecnológicos, entre outros eventos. Um 

exemplo é a Rede Cariniana, sob responsabilidade do IBICT 

(Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

A Rede Cariniana oferece serviços de preservação 

digital para periódicos, teses e dissertações eletrônicas, bem 

como repositórios de dados de pesquisa para instituições que 

publicam conteúdo de acesso livre. Além disso, disponibiliza 

fontes de informação e mecanismos que facilitam a 

automação dos processos de identificação, armazenamento, 

validação e conversão para novos formatos digitais. A 

Cariniana também promove o compartilhamento de estudos 

e práticas de preservação digital por meio do Grupo de 

Pesquisa Dríade, registrado no Diretório do CNPq (IBICT, 

2024). 

Divulgação 

No século XXI, o acesso a fontes de informação 

ocorre em múltiplas telas, que determinam onde e como a 

ciência será consumida. Essa convergência tecnológica não 

apenas representa uma realidade única, mas também define 

novas rotinas para a produção e divulgação científica. 

Enquanto no século XX a divulgação científica estava 

principalmente ligada à imprensa, no século XXI, o 

computador e o celular assumem esse papel. Passamos do 

material gráfico para o domínio da linguagem digital. Neste 
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contexto, focamos agora na perspectiva da revista científica 

especializada (Siebert, 2019).  

Dessa forma, a divulgação científica dos periódicos 

pode ser eficazmente realizada através de um canal que 

represente a coleção, como uma fanpage, perfil no Twitter, 

Instagram ou blog do portal de periódicos. É essencial 

planejar estratégias de divulgação adequadas, pois as redes 

sociais requerem atualizações diárias para manterem seu 

valor e presença digital (Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

 

ASPECTOS METODOLÓGICOS 

DELINEAMENTO DA PESQUISA 

Tipologia em relação aos procedimentos técnicos 

 

O estudo de caso consiste no estudo profundo e 

exaustivo de um ou poucos casos, de maneira que permita 

seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa praticamente 

impossível mediante outros delineamentos já considerados 

(Gil, 2022). Além disso, estudo de caso é usado em muitas 

situações, para contribuir ao nosso conhecimento dos 

fenômenos individuais, grupais, organizacionais, sociais, 

políticos e relacionados. Naturalmente, o estudo de caso é um 

método de pesquisa comum na psicologia, sociologia, ciência 

política, antropologia, assistência social, administração, 

educação, enfermagem e planejamento comunitário (Yin, 

2015). 
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Por sua vez, quando a pesquisa no estudo de caso é 

concebida e realizada com uma associação entre uma ação ou 

com a resolução de um problema coletivo. Onde os 

pesquisadores e participantes da situação ou do problema se 

envolvem de forma cooperativa ou participativa isso é 

caracterizado como sendo uma pesquisa-ação (Matias-

Pereira, 2019). Nesse sentido, este estudo trata-se de um 

estudo de caso da Revista Científica Conectus do Centro 

Universitário Uniftec onde o pesquisador desenvolveu uma 

pesquisa-ação para resolução de um problema na revista. 

 

Tipologia em relação aos objetivos 

 

A pesquisa descritiva tem a finalidade de descrever o 

objeto de estudo, as suas características e os problemas 

relacionados, apresentando com a máxima exatidão possível 

os fatos e fenômenos (Almeida, 2014). Nesse estudo, foi 

utilizada a pesquisa descritiva para descrever os processos da 

Revista Conectus e suas características, implementando 

melhorias. 

Tipologia em relação à forma de abordagem do problema 

A pesquisa qualitativa entende a compreensão de que 

há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, ou 

seja, existe um vínculo inseparável entre o mundo objetivo e 

a subjetividade do sujeito que não pode ser quantificado 

(Matias-Pereira, 2019). Com isso, foi utilizada a abordagem 
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qualitativa para compreender os processos e as práticas 

utilizadas pela revista e implementar melhorias. 

PROCEDIMENTOS DE COLETA E ANÁLISE DOS 

DADOS 

Inicialmente, foi realizada uma revisão da literatura 

para compreender os processos das revistas científicas e 

identificar as melhores práticas utilizadas na gestão dos 

periódicos. Posteriormente, foi desenvolvido um diagnóstico 

com perguntas estruturadas adaptadas de Silveira; Santos e 

Bueno (2020) para conduzir a entrevista junto a um dos 

editores, buscando verificar a situação atual dos processos e 

práticas, a fim de implementar e propor melhorias. 

 

DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 

O Centro Universitário Uniftec já conta com mais de 

duas décadas de história desde sua fundação. A trajetória 

dessa instituição de ensino superior privada teve início no 

final dos anos 1990, como uma escola de informática em 

Caxias do Sul, com o objetivo de formar profissionais 

capacitados para o emergente cenário tecnológico da época. 

Ao longo dos anos, a Uniftec expandiu suas 

atividades, inaugurando novas unidades para atender um 

número crescente de estudantes, e foi reconhecida como 

Instituição de Ensino Superior. Para oferecer uma educação 

mais abrangente e diversificada, a Uniftec passou a 
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disponibilizar diferentes modalidades de ensino, incluindo 

cursos técnicos e educação a distância. Hoje, o Centro 

Universitário Uniftec está presente na Serra Gaúcha, em 

cidades como Caxias do Sul, Bento Gonçalves, Porto Alegre, 

Novo Hamburgo, entre outras regiões. 

REVISTA CIENTÍFICA CONECTUS 

A Revista Conectus: tecnologia, gestão e 

conhecimento é uma revista online interdisciplinar de acesso 

livre e gratuito que publica artigos científicos, teóricos, 

experimentais e de revisão nas diversas áreas do 

conhecimento sob responsabilidade do Centro Universitário 

Uniftec. 

Essa por sua vez tem como objetivo, fomentar a 

interação e a convergência entre diversas áreas do 

conhecimento, através de diálogos interdisciplinares. A 

revista busca criar um ambiente de debate produtivo entre 

autores e leitores, estimulando a reflexão crítica e o avanço 

contínuo do conhecimento através de pesquisas e relatos de 

experiências envolvendo as grandes áreas das Ciências: 

Humanas, Saúde, Agrárias, Sociais Aplicadas, Engenharias, 

Educação e Computação. 

Boas práticas da Revista Conectus 

Conselho Consultivo 

Com relação ao conselho consultivo ou editorial é 

fundamental que ele inclua membros estratégicos, como 

pesquisadores, editores de diferentes áreas e um 
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representante de um periódico bem indexado (em bases como 

SciELO ou Scopus). Essa composição garante que as 

necessidades de todos os periódicos sejam consideradas e que 

recebam apoio institucional adequado, seja em equipe, 

serviços ou recursos financeiros (Silveira; Santos; Bueno, 

2020). 

Antes da pesquisa a revista não tinha conselho 

consultivo, por sua vez, durante a pesquisa esse conselho foi 

estruturado e hoje a revista conta com 9 pesquisadores com 

publicações em periódicos indexados em bases de dados, 

como: Scielo, Scopus, Web of Science e outras. 

Infraestrutura de equipe 

A equipe editorial deve ter reconhecimento na área 

científica, essa por sua vez deve ser pública e diversificada 

para atender as linhas de pesquisa do periódico. Cada 

membro deve ter a afiliação institucional completa indicada, 

incluindo a instituição, cidade e país. No Brasil e no México, 

a qualificação mínima recomendada é o doutorado, enquanto 

nos demais países da América Latina e Caribe, a qualificação 

mínima é o mestrado (LILACS, 2024). Além da equipe do 

portal ser preferencialmente multidisciplinar, deve ter 

atenção especial para a inclusão de profissionais como 

bibliotecários e analistas de sistemas ou técnicos em 

informática (Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

A revista possuía uma equipe anterior divulgada no 

site da revista, porém não apresentava a afiliação profissional 
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de cada membro, apenas o nome completo. Após as 

alterações efetuadas no ano passado a revista conta com uma 

equipe editorial diversificada composta por 6 membros onde 

apenas 1 não tem doutorado, com as seguintes informações: 

afiliação institucional, cidade, estado, país, e-mail e ORCID, 

mais uma bibliotecária e um técnico de informática.  

Institucionalização 

Esse processo consiste em criar o portal e formalizar 

sua existência na instituição, porém esse processo pode 

enfrentar dificuldades políticas e técnicas. Um projeto 

estruturado que delineie claramente as intenções e as 

atribuições/funções dos envolvidos, destacando as parcerias 

institucionais. Tanto o Conselho Consultivo do Portal quanto 

o responsável administrativo devem assegurar a 

formalização o da existência do Portal na instituição 

(Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

A instituição possuía o portal, que, após a pandemia, 

não recebia mais a atenção adequada. Por isso, os membros 

foram alterados e algumas atribuições, devidamente 

distribuídas para cada integrante. 

GESTÃO E PLANEJAMENTO 

Segundo Sandes-Guimarães e Diniz (2014), a gestão 

de uma revista científica envolve dois grandes aspectos: 

científico e administrativo. Com relação ao processo 

científico a revista melhorou de forma significativa os artigos 

da edição de 2023 a qual foi publicada em 2024. No entanto, 
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a parte administrativa precisa definir estratégias de 

acompanhamento contínuo dos indicadores de desempenho e 

realização de reuniões periódicas da equipe para avaliar os 

resultados e ajustar as estratégias, garantindo um ciclo de 

melhoria contínua. 

Formação 

A ABEC Brasil busca elevar o padrão de qualificação 

dos profissionais envolvidos na editoração científica, 

especialmente os editores científicos, por meio de seus 

cursos, eventos e publicações. No ano atual, reconhecendo a 

necessidade de fortalecer a formação de editores científicos, 

lançaram uma certificação na modalidade de ensino à 

distância (EAD). Iniciando com o curso de avaliador de 

artigo científico (Rocha, 2021). 

No momento, a revista ainda não iniciou esse 

processo de qualificação dos editores e profissionais 

envolvidos com a revista. A qualificação contínua da equipe 

editorial (editores, revisores, assistentes) é crucial para 

manter o alto padrão do processo de publicação. 

 

Inclusão, Permanência e Exclusão 

Além de estabelecer os procedimentos para decidir 

quando e por que descontinuar uma publicação, também é 

crucial determinar as ações a serem tomadas após a 

autorização formal para descontinuar o periódico, como: a) 

encerrar novas submissões; b) notificar leitores, revisores e 
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autores; c) comunicar o ISSN; d) verificar se há artigos 

pendentes de revisão e, caso existam, arquivá-los e informar 

os autores (Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

A revista está se estruturando para determinar 

claramente esses critérios, no momento esse fluxo apesar de 

importante não está definido. A falta disso acaba atrasando a 

publicação de novas edições da revista. 

 

Padronização 

Seguir as normas de documentação e informação em 

trabalhos acadêmicos é fundamental para garantir a 

padronização e a interoperabilidade dos documentos. 

Existem várias normas e estilos bibliográficos, e a escolha 

entre eles depende da instituição, da editora ou da revista 

onde o trabalho (como artigo, TCC, dissertação, tese, entre 

outros) será publicado ou defendido. As normas mais 

utilizadas no Brasil incluem as da ABNT, APA e Vancouver. 

(UFSCar, 2022). 

A revista segue atualmente o padrão editorial ABNT, 

esses por sua vez são revisados pelos editores. Como 

condições para publicação e submissão, os autores são 

obrigados a verificar a conformidade aos itens listados: i) A 

contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada 

para publicação por outra revista; caso contrário, deve-se 

justificar em "Comentários ao editor"; ii) O arquivo da 

submissão está em formato Microsoft Word; iii) URLs para 
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as referências foram informadas quando possível; iv) O texto 

está em espaço 1,5 entre linhas; usa uma fonte Times New 

Roman de 12-pontos; emprega itálico em vez de sublinhado 

(exceto em endereços URL); as figuras e tabelas estão 

inseridas no texto, não no final do documento na forma de 

anexos; tem o número mínimo de páginas 14 e o máximo 20; 

v) O texto segue os padrões de estilo e requisitos 

bibliográficos descritos em Diretrizes para Autores, na 

página Sobre a Revista. 

 

Estatísticas 

Para analisar as estatísticas, recomenda-se a 

utilização do Google Analytics (GA) para estudar o perfil dos 

usuários, dados de acessos, preferências e interesses. Assim 

como, os dados do Counter (para downloads e acessos) 

provenientes do OJS podem ser integrados em uma solução 

única, como o Metabase e o Google Data Studio. Com isso, 

é possível monitorar os rankings que analisam os dados do 

portal e identificar os elementos avaliados pode ser 

fundamental para orientar melhorias contínuas (Silveira; 

Santos; Bueno, 2020). 

A revista utiliza para gestão do periódico o Open 

Journal System (OJS) que é uma plataforma de código aberto 

para a gestão e publicação de periódicos acadêmicos online. 

Essa por sua vez, é integrada ao Google Analytics (GA). No 

momento a revista não está monitorando os rankings dos 
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artigos que estão publicados nela, esses dados, quando bem 

interpretados, permitiriam avaliar o desempenho da revista, 

identificando pontos fortes e fracos e tomando decisões 

baseadas em evidências. 
Tecnologia e Segurança 

A tecnologia é um pilar para a qualidade, eficiência e 

segurança do processo editorial. O uso de sistemas de 

gerenciamento de publicações e de ferramentas de 

verificação de originalidade é indispensável para a eficiência 

operacional, a transparência e a integridade da revista. Um 

dos principais serviços em tecnologia e segurança inclui a 

participação em redes de preservação digital, que visam 

assegurar a longevidade e a segurança dos dados a longo 

prazo (Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

A revista conforme mencionada nas estatísticas, usa o 

sistema de gerenciamento editorial OJS - Open Journal 

Systems, para verificação de plágio os editores passaram a 

utilizar o software Plagius que verifica o plágio e o uso da 

inteligência artificial para gerar textos. Além disso, a revista 

passou a utilizar o (DOI) Digital Object Identifier para cada 

artigo garantindo um link permanente e citável, essencial 

para a interoperabilidade entre plataformas e a correta 

contabilização de citações. Esse por sua vez é gerado no 

Zenodo que foi criado para que pesquisadores, de qualquer 

área do conhecimento e de qualquer parte do mundo, possam 

depositar e compartilhar seus trabalhos de pesquisa, dados, 
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softwares e outros artefatos digitais. A ideia é promover a 

Ciência Aberta, garantindo que todos possam participar 

(Zenodo, 2025).  

 

Divulgação 

A divulgação científica dos periódicos pode ser 

eficazmente realizada através de um canal que represente a 

coleção, como uma fanpage, perfil no Twitter, Instagram ou 

blog do portal de periódicos. É essencial planejar estratégias 

de divulgação adequadas, pois as redes sociais requerem 

atualizações diárias para manterem seu valor e presença 

digital (Silveira; Santos; Bueno, 2020). A revista Conectus 

antes da pesquisa era indexada apenas no Google Acadêmico. 

Após a pesquisa ela passou a ser indexada nas bases de 

dados: Miguilim, Diadorim e LivRe. 

O Miguilim que é o Diretório das Revistas Científicas 

Eletrônicas Brasileiras. Esse é mantido pelo Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), 

estar listado no Miguilim confere legitimidade e visibilidade 

nacional à revista, ajudando pesquisadores e instituições a 

identificar as publicações científicas ativas no país. Já o 

Diadorim é o diretório de políticas editoriais das revistas 

científicas brasileiras. Ele informa as permissões que as 

revistas concedem aos autores para o arquivamento e a 

disponibilização de seus artigos em acesso aberto (por 

exemplo, em repositórios institucionais). O LivRe que é um 
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portal que cataloga periódicos de livre acesso, desenvolvido 

pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN). Ele 

facilita o acesso a milhares de títulos de revistas científicas 

que disponibilizam seu conteúdo gratuitamente. Em 

conjunto, essas quatro plataformas formam um ecossistema 

que fortalece a ciência brasileira, garantindo que a produção 

nacional seja registrada, facilmente encontrada, acessível e 

transparente em suas políticas, tanto no Brasil quanto no 

exterior. 

No entanto, carece de divulgação ativa de novos 

artigos, chamadas para dossiês e notícias da revista em redes 

sociais acadêmicas (ResearchGate, Academia.edu) e gerais 

(Twitter, Instagram, LinkedIn, Facebook). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivo geral implementar 

boas práticas e inovações na gestão da Revista Científica 

Conectus, partindo da questão norteadora sobre quais ações 

poderiam ser efetivadas para seu aprimoramento. A 

abordagem metodológica adotada foi o estudo de caso com 

caráter de pesquisa-ação, o que permitiu não apenas 

diagnosticar a situação do periódico, mas também intervir 

diretamente para a resolução dos problemas identificados. 

Os resultados demonstram que a pesquisa atingiu seus 

objetivos, promovendo uma reestruturação significativa na 

gestão da revista e alinhando-a com práticas editoriais 
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consolidadas. Antes da intervenção, a revista apresentava 

lacunas importantes, como a ausência de um conselho 

consultivo e a falta de detalhamento sobre a afiliação de sua 

equipe editorial. 

Durante a pesquisa, foram implementadas melhorias 

substanciais: i) Estruturação do Conselho Consultivo e da 

Equipe Editorial: Foi criado um conselho consultivo com 

nove pesquisadores qualificados e a equipe editorial foi 

reformulada, passando a contar com seis membros, sendo a 

maioria com doutorado, e incluindo informações detalhadas 

de afiliação, além do suporte de uma bibliotecária e um 

técnico de informática; ii) Avanços em Tecnologia e 

Segu/rança: A revista passou a adotar o Digital Object 

Identifier (DOI) para todos os artigos, utilizando a plataforma 

Zenodo, e implementou o software Plagius para verificação 

de originalidade; iii) Ampliação da Visibilidade: A 

indexação do periódico foi expandida. Anteriormente 

presente apenas no Google Acadêmico, a revista passou a ser 

listada nas bases de dados Miguilim, Diadorim e LivRe, o 

que fortalece a sua legitimidade e alcance na comunidade 

científica brasileira. 

Apesar dos avanços notáveis, o diagnóstico revelou 

que há oportunidades de melhoria contínua. A parte 

administrativa da gestão ainda carece de estratégias definidas 

para o acompanhamento de indicadores de desempenho. A 

formação contínua da equipe, embora essencial, ainda não foi 
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iniciada. Além disso, a falta de critérios formalizados para 

inclusão e exclusão de publicações gera atrasos, e o potencial 

das estatísticas geradas pelo OJS e Google Analytics não está 

sendo plenamente explorado para orientar decisões 

estratégicas. Por fim, a divulgação em redes sociais 

acadêmicas e gerais precisa ser implementada de forma ativa. 

Conclui-se, portanto, que este trabalho cumpriu seu 

papel ao implementar um conjunto robusto de boas práticas, 

estabelecendo uma base sólida para o futuro da Revista 

Conectus. Recomenda-se, como próximos passos, a 

elaboração de um planejamento estratégico que vise suprir as 

lacunas identificadas, com foco na capacitação da equipe, na 

definição de fluxos de trabalho, no monitoramento de 

métricas e na ampliação da divulgação digital. Tais ações são 

fundamentais para consolidar a qualidade, aumentar a 

visibilidade e o impacto do periódico, contribuindo para que 

ele atinja novos patamares de excelência e reconhecimento 

no cenário acadêmico. 

Visando contribuir para o avanço da qualidade 

editorial, recomenda-se, como pauta para estudos futuros, a 

aplicação de um diagnóstico em um espectro mais amplo de 

revistas científicas. Esta abordagem permitirá identificar a 

adesão às boas práticas e, consequentemente, propor 

melhorias para fortalecer a qualidade e o reconhecimento 

dessas publicações na comunidade científica. 
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RESUMO: O desenvolvimento sustentável consolidou-se 
como um dos principais desafios da contemporaneidade, 
especialmente diante das crescentes demandas sociais, econômicas 
e ambientais. Este artigo tem por objetivo analisar as perspectivas 
e os obstáculos enfrentados na implementação efetiva do 
desenvolvimento sustentável, considerando tanto o plano global 
quanto o contexto nacional. A partir de revisão de literatura e 
fundamentos teóricos, busca-se compreender a inter-relação entre 
crescimento econômico, preservação ambiental e justiça social, 
identificando os dilemas que dificultam a concretização desse 
paradigma. Conclui-se que, embora avanços normativos e 
institucionais tenham ocorrido, a efetividade das políticas públicas 
ainda encontra barreiras estruturais, culturais e políticas, exigindo 
soluções integradas e inovadoras. 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável; Políticas 
públicas; Justiça social; Meio ambiente; Efetividade. 

ABSTRACT: Sustainable development has emerged as 
one of the major challenges of our time, particularly in light of 
growing social, economic, and environmental demands. This 
article aims to analyze the prospects and obstacles encountered in 
the effective implementation of sustainable development, 
considering both the global level and the national context. Based 
on a review of the literature and theoretical foundations, the study 
seeks to understand the interrelationship between economic 



 
 

 

476 

growth, environmental preservation, and social justice, identifying 
the dilemmas that hinder the realization of this paradigm. It 
concludes that, although normative and institutional advances have 
occurred, the effectiveness of public policies still faces structural, 
cultural, and political barriers, requiring integrated and innovative 
solutions. 

Keywords: Sustainable development; Public policies; 
Social justice; Environment; Effectiveness. 

 

INTRODUÇÃO  

O desenvolvimento sustentável é um modelo de 

progresso que busca equilibrar crescimento econômico, 

preservação ambiental e justiça social, garantindo qualidade 

de vida às presentes e futuras gerações. Esse conceito ganhou 

reconhecimento mundial a partir do Relatório Brundtland, 

publicado em 1987, que destacou a importância de atender às 

necessidades do presente sem comprometer os recursos 

naturais e as condições de sobrevivência das próximas 

gerações. Em um cenário marcado por crises ambientais, 

sociais e econômicas, discutir o desenvolvimento sustentável 

tornou-se de suma importância, pois ele propõe alternativas 

para a produção e o consumo, além de incentivar políticas 

públicas e ações coletivas voltadas à construção de uma 

sociedade mais justa e em harmonia com o meio ambiente. 

As perspectivas desse modelo são promissoras, uma 

vez que refletem um esforço conjunto entre nações, empresas 

e sociedade civil para enfrentar os problemas globais. A 



 
 

 

477 

criação da Agenda 2030 da ONU, com seus 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, simboliza um marco 

importante ao estabelecer metas claras em áreas como 

erradicação da pobreza, energia limpa, educação de 

qualidade e preservação da biodiversidade. Além disso, a 

expansão de tecnologias limpas, como a energia solar e 

eólica, e de práticas agrícolas sustentáveis contribui para a 

redução de impactos ambientais. O fortalecimento da 

educação ambiental e do consumo consciente também abre 

espaço para uma mudança cultural, capaz de transformar 

hábitos e promover maior responsabilidade coletiva. 

Contudo, apesar dessas perspectivas positivas, os 

desafios para a efetivação  do desenvolvimento sustentável 

ainda são grandes. As mudanças climáticas representam uma 

ameaça urgente, pois intensificam eventos extremos, como 

secas e enchentes, afetando diretamente populações 

vulneráveis. Além disso, a busca incessante pelo crescimento 

econômico em diversos países leva ao uso predatório dos 

recursos naturais, ao desmatamento e à perda de 

biodiversidade. Soma-se a isso a dificuldade de superar as 

desigualdades sociais e econômicas, que limitam o acesso a 

condições dignas de vida e dificultam a adoção de práticas 

sustentáveis em larga escala. Outro obstáculo é a 

insuficiência de políticas públicas eficazes, já que muitos 



 
 

 

478 

governos ainda priorizam interesses imediatos em detrimento 

da preservação ambiental. 

Portanto, o desenvolvimento sustentável apresenta 

tanto perspectivas promissoras, como a cooperação 

internacional, a inovação tecnológica e a conscientização 

social, quanto desafios complexos, relacionados às mudanças 

climáticas, ao consumo desenfreado e à desigualdade social. 

Para que esse ideal se torne realidade, é necessário o 

engajamento de governos na criação de políticas efetivas, de 

empresas na adoção de modelos produtivos responsáveis e da 

sociedade na mudança de hábitos de consumo. Assim, será 

possível construir um futuro mais equilibrado, no qual o 

progresso caminhe em sintonia com a preservação do planeta 

e o bem-estar coletivo. 

Este artigo busca analisar os desafios que permeiam a 

implementação do desenvolvimento sustentável, bem como 

as perspectivas que se desenham diante das transformações 

globais. Nesse sentido, procura-se compreender de que 

maneira a conciliação entre crescimento econômico, 

preservação ambiental e justiça social pode ser alcançada em 

um cenário marcado por mudanças climáticas, avanços 

tecnológicos e crescente interdependência entre as nações. A 

reflexão proposta parte do reconhecimento de que o 

desenvolvimento sustentável não é apenas uma alternativa 

teórica, mas uma necessidade prática e urgente para garantir 
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a sobrevivência do planeta e a qualidade de vida das 

presentes e futuras gerações. 

REVISÃO DA LITERATURA E FUNDAMENTOS 

TEÓRICOS 

ORIGEM E EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Desenvolvimento vem do latim “in volvere”, trazendo 

então o principal significado de “o ato ou o efeito de 

desenvolver. Fazer crescer. Fazer progredir. Estar em uma 

velocidade” (Santos et al. 2012), então se desenvolvimento é 

se desenvolver ou progredir, é essencial que seja realizado de 

maneira responsável e sustentável, cuidando da civilização 

para que as gerações futuras garantirem um futuro melhor 

para os próximos viventes da humanidade.  

Ao promover o desenvolvimento, não só melhoramos 

as atuais condições de vida, mas também lançamos as bases 

para um futuro mais próspero e equitativo. Então, como 

agentes de mudança, todos tem a mesma responsabilidade de 

trabalhar de maneira consciente e colaborativa para garantir 

que o desenvolvimento beneficie a todos, proteja os recursos 

do planeta e promova o bem-estar das gerações futuras. 

Sustentável vem do latim “sustinere”, sendo aquele 

“que se consegue sustentar, manter, dar sustentação” 

(Ribeiro, 2020). Sustentável também pode ser aquele com 
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"capacidade de sustentação ou conservação de um processo 

ou sistema" (Magalhães, 2019, p.1). As inúmeras discussões 

na comunidade científica sobre questões relacionadas ao 

meio ambiente e sua intensa degradação devido à influência 

humana têm colocado esse termo em destaque. 

A origem do conceito de desenvolvimento sustentável 

está diretamente ligada às preocupações surgidas no século 

XX com os impactos ambientais da industrialização e do 

crescimento populacional. Nos anos 1960 e 1970, 

publicações como Primavera Silenciosa de Rachel Carson e 

o Relatório do Clube de Roma chamaram atenção para os 

limites dos recursos naturais e os riscos de exploração 

desenfreada do planeta. O conceito ganhou formulação mais 

sistemática em 1987, com a divulgação do Relatório 

Brundtland, elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento da ONU. Nesse documento, o 

desenvolvimento sustentável foi definido como aquele capaz 

de atender às necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade das futuras gerações de atender às suas próprias 

demandas, consolidando-se como referência teórica e 

política em nível global. 

Desde então, o conceito evoluiu, incorporando 

dimensões econômicas, sociais e ambientais, e passou a 

orientar políticas públicas, estratégias corporativas e agendas 

internacionais de cooperação. O desenvolvimento 
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sustentável deixou de ser apenas uma preocupação ambiental 

pontual para se tornar um paradigma de governança global, 

enfatizando a necessidade de conciliar crescimento 

econômico, equidade social e preservação ambiental. Ao 

longo das últimas décadas, novas interpretações e correntes 

críticas surgiram, questionando os limites do modelo 

hegemônico e propondo abordagens alternativas, como o 

decrescimento sustentável, a justiça ambiental e o bem viver, 

ampliando o debate sobre o futuro da sustentabilidade no 

contexto contemporâneo. 

A definição mais aceite a nível internacional do 

conceito de Desenvolvimento Sustentável é a do Relatório 

“Our Common Future”, também conhecido como o 

anteriormente citado Relatório Brundtland. Este Relatório, 

elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, pretendia promover uma nova perspetiva 

de Desenvolvimento integrando a questão ambiental no 

desenvolvimento económico.  

Desta forma, o Relatório Brundtland define 

Desenvolvimento Sustentável como: " O desenvolvimento 

que procura satisfazer as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de 

satisfazerem as suas próprias necessidades." (WCED, 1987).  
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Assim, o Desenvolvimento Sustentável procura 

harmonizar as necessidades presentes e futuras de forma a 

construir um futuro inclusivo, sustentável e resiliente para as 

pessoas e para o planeta. 

Marco normativo internacional e nacional: Agenda 2030, 

ODS, Constituição Federal de 1988 (art. 225). 

O marco normativo internacional e nacional em 

matéria de desenvolvimento sustentável revela-se a partir da 

articulação entre compromissos globais e dispositivos 

jurídicos internos. No âmbito internacional, destaca-se a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada 

pela Organização das Nações Unidas em 2015. Trata-se de 

um plano de ação abrangente, composto por 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, que 

orientam políticas públicas e estratégias nacionais no 

enfrentamento de desafios como a erradicação da pobreza, a 

redução das desigualdades sociais, a mitigação dos impactos 

das mudanças climáticas e a promoção de sociedades 

inclusivas e resilientes. A Agenda 2030 possui caráter 

universal, integrado e indivisível, englobando as dimensões 

econômica, social e ambiental do desenvolvimento, e foi 

assumida por 193 países, entre eles o Brasil. 

De plano o que se denota é a reafirmação dos 

Objetivos do Milênio e  a  necessidade  de  prosseguir  na  
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pauta  dos  direitos  humanos decorrentes  da  evolução  dos  

documentos  internacionais  e  da necessidade  de  avanço  

global,  fazendo-se  assim  imperiosos  novos objetivos e uma 

forma mais estruturada para sua implementação nas 

sociedades.  Assim  resultaram  os  17  Objetivos  de  

Desenvolvimento Sustentável,  a  serem  implementados  ao  

largo  dos  próximos  15  anos, chamando-se  o  documento  

de  “Agenda  2030”,  de  cuja  análise  se depreende o 

alargamento das metas a serem alcançadas, a exemplo do  

bem-estar  humano,  da  educação  inclusiva,  das  cidades  e  

do consumo  sustentável,  dentre  outros,  bem  como  a  

retomada  da erradicação da pobreza combatida na ECO-92, 

com a subdivisão de cada objetivo em metas para o alcance 

de seus intentos, apercebendo- se  uma  forma  mais  

estruturada  e  estratégica  de  implementação  da agenda. 

Os 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, 

contidos na Agenda 2030, abordam diversos temas 

fundamentais para o desenvolvimento da humanidade, 

através de cinco perspectivas: pessoas, planeta, prosperidade, 

parceria e paz.  

Os objetivos e metas declarados na Agenda 2030 

estabelecem uma visão transformadora, prevendo um mundo 

livre da pobreza, fome, doenças, onde a vida humana vai ser 

capaz de prosperar, num mundo livre do medo e da violência, 

com o acesso universal à educação de qualidade em todos os 
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níveis, aos cuidados de saúde, ao bem-estar físico, mental e 

social (CERQUEIRA, p. 102). 

Posto isso, fica evidente que o grande desafio da 

Agenda 2030 é o atendimento de todas as suas metas³; é 

pensar a inclusão social a partir de um pressuposto lógico de 

que esta seja viável e acessível a todos as camadas sociais, 

promovendo a inclusão de todas as comunidades mundiais e 

oportunizando acesso igualitário aos meios de produção e 

renda, bem como promovendo a proteção aos recursos 

naturais e sustentáveis.  

No plano nacional, a Constituição Federal de 1988 foi 

inovadora ao inserir um capítulo específico dedicado ao meio 

ambiente (Capítulo VI, artigo 225). Esse dispositivo tornou o 

Brasil uma referência no campo do Direito Ambiental 

Constitucional, reconhecendo o meio ambiente como direito 

fundamental de terceira dimensão. O artigo 225 também 

positivou o princípio da responsabilidade intergeracional, ao 

impor o dever de preservação não apenas para a geração 

presente, mas também para as futuras. Além disso, prevê 

instrumentos relevantes, como a exigência de estudos de 

impacto ambiental para atividades potencialmente poluidoras 

e a responsabilização penal, administrativa e civil por danos 

ambientais, inclusive das pessoas jurídicas (art. 225, §3º). 
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Essa previsão constitucional foi posteriormente 

regulamentada por leis infraconstitucionais, como a Lei 

6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), a Lei 

9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e a Lei 12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos), que dão concretude 

às diretrizes constitucionais. 

Ao analisar a relação entre Agenda 2030 e a 

Constituição Federal de 1988, percebe-se uma clara 

complementaridade. Enquanto a Agenda representa um 

compromisso internacional de caráter político e 

programático, a Constituição fornece as bases jurídicas 

vinculantes no âmbito interno. Essa relação permite afirmar 

que, embora os ODS não sejam obrigatórios por si mesmos, 

encontram no ordenamento jurídico brasileiro um terreno 

fértil para implementação efetiva, dada a amplitude da 

proteção ambiental constitucionalmente assegurada. 

Apesar do avanço representado pela construção de 

um marco normativo sólido, a efetivação das metas propostas 

pela Agenda 2030 no Brasil ainda enfrenta obstáculos 

significativos. Entre os principais desafios, destacam-se as 

profundas desigualdades regionais, que dificultam a 

uniformidade na implementação das políticas públicas 

voltadas ao desenvolvimento sustentável, especialmente em 

áreas mais vulneráveis, como o Norte e o Nordeste do país. 

Soma-se a isso a instabilidade política e econômica que, de 
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forma recorrente, compromete a continuidade e a efetividade 

de programas de longo prazo, uma vez que mudanças de 

governo e crises institucionais tendem a gerar 

descontinuidade nas políticas públicas e redução de recursos 

orçamentários destinados a áreas estratégicas. 

Outro aspecto relevante é a insuficiência de 

investimentos em políticas sociais e ambientais, que muitas 

vezes sofrem cortes em função de prioridades econômicas 

imediatas, dificultando a consolidação de uma agenda 

sustentável. Além disso, observa-se um cenário de constantes 

conflitos entre interesses econômicos e a preservação 

ambiental, notadamente em setores como o agronegócio, a 

mineração e a exploração de recursos naturais. Esses embates 

revelam a dificuldade em conciliar o crescimento econômico 

com a proteção do meio ambiente, evidenciando que a 

implementação das metas da Agenda 2030 não se limita à 

adoção de normas jurídicas, mas exige uma profunda 

mudança de paradigmas. 

Assim, embora o marco normativo brasileiro seja 

consistente, abrangente e alinhado aos compromissos 

internacionais, sua efetividade depende da capacidade de 

articulação entre Estado, sociedade civil e setor privado, de 

forma a promover a integração entre normas, políticas e 

práticas efetivamente voltadas ao desenvolvimento 

sustentável. Essa integração requer não apenas o 
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fortalecimento das instituições públicas e a ampliação da 

participação social nos processos decisórios, mas também a 

superação da lógica de curto prazo que ainda predomina nas 

escolhas políticas e econômicas. Nesse sentido, a plena 

realização da Agenda 2030 no Brasil constitui um desafio 

contínuo, que demanda comprometimento político, recursos 

adequados e engajamento social, sob pena de permanecer 

como um projeto normativo robusto, mas de difícil 

concretização prática. 

Doutrina e correntes críticas ao modelo hegemônico de 

sustentabilidade 

O conceito de sustentabilidade, embora amplamente 

reconhecido como um objetivo global, apresenta 

interpretações e aplicações heterogêneas. A doutrina 

majoritária, especialmente aquela vinculada a organismos 

internacionais e políticas públicas, adota um modelo 

hegemônico de sustentabilidade que busca conciliar 

crescimento econômico, preservação ambiental e inclusão 

social. Esse modelo fundamenta-se na premissa de que é 

possível promover o desenvolvimento econômico sem 

comprometer os recursos naturais ou a qualidade de vida das 

gerações futuras, sendo operacionalizado por meio de 

instrumentos como a Agenda 2030 e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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O modelo hegemônico de sustentabilidade, 

amplamente adotado por organismos internacionais e 

políticas públicas, tem como objetivo conciliar crescimento 

econômico, preservação ambiental e inclusão social. No 

entanto, diversas correntes críticas evidenciam limitações e 

contradições intrínsecas a essa abordagem. A crítica 

ecológica radical sustenta que, embora o modelo se proponha 

a integrar as dimensões econômica e ambiental, ele ainda 

privilegia o crescimento econômico em detrimento da 

preservação ambiental, ignorando os limites planetários e a 

urgência da conservação da biodiversidade. Essa visão 

evidencia que políticas voltadas à expansão agrícola, à 

mineração ou à exploração de recursos naturais podem gerar 

degradação ambiental significativa, comprometendo a 

resiliência dos ecossistemas e a disponibilidade de recursos 

para as futuras gerações. No contexto brasileiro, exemplos 

claros incluem o avanço da fronteira agrícola na Amazônia e 

projetos de mineração em áreas sensíveis, que, apesar de 

regulamentações e programas de sustentabilidade, resultam 

em desmatamento e perda de habitats naturais. 

A crítica social, por sua vez, aponta que a distribuição 

dos benefícios do desenvolvimento sustentável permanece 

desigual, favorecendo países e regiões economicamente mais 

desenvolvidos, enquanto comunidades marginalizadas, 

indígenas e tradicionais permanecem vulneráveis aos 
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impactos ambientais e sociais. No Brasil, grandes obras de 

infraestrutura, como hidrelétricas e projetos de mineração, 

muitas vezes beneficiam economicamente setores externos 

às comunidades afetadas, deslocando populações e 

comprometendo modos de vida tradicionais, sem 

proporcionar ganhos sociais proporcionais. Essa 

desigualdade evidencia que a sustentabilidade formal, 

definida por metas globais ou indicadores econômicos, não 

garante necessariamente justiça social ou melhoria real da 

qualidade de vida das populações mais vulneráveis. 

No âmbito político e institucional, o modelo 

hegemônico também enfrenta críticas significativas. A 

centralização das decisões e a limitada participação das 

comunidades locais na gestão de recursos naturais 

comprometem a efetividade das políticas públicas. 

Programas de conservação ambiental, unidades de 

conservação e políticas de pagamento por serviços 

ambientais muitas vezes sofrem entraves devido à 

burocracia, falta de recursos, influência de interesses 

econômicos e fragilidade na fiscalização. Esses fatores 

demonstram que a governança ambiental centralizada, sem 

mecanismos de participação e controle social, dificilmente 

promove resultados consistentes e duradouros. 

Adicionalmente, a crítica cultural e epistemológica 

destaca que o modelo de sustentabilidade dominante é 
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eurocêntrico e frequentemente desconsidera saberes 

tradicionais e práticas locais de manejo ambiental. 

Comunidades indígenas, quilombolas e rurais possuem 

conhecimentos ancestrais que permitem o manejo 

sustentável de florestas, solos e recursos hídricos de forma 

integrada e adaptada às realidades regionais. No Brasil, 

iniciativas como o manejo comunitário de florestas no Acre 

e projetos de agroecologia no Nordeste demonstram que tais 

práticas podem ser mais eficazes e resilientes do que soluções 

top-down impostas por políticas centralizadas ou metas 

globais, ao mesmo tempo em que promovem autonomia e 

valorização cultural. 

Dessa forma, as críticas ao modelo hegemônico de 

sustentabilidade evidenciam que, embora seja fundamental 

para orientar políticas globais e nacionais, sua aplicação 

prática requer uma abordagem mais plural e integrada. Para 

que a sustentabilidade seja efetiva no Brasil, é necessário 

superar desigualdades regionais, fortalecer a participação 

social e política das comunidades locais, valorizar os saberes 

tradicionais e respeitar os limites ecológicos do país. 

Somente com essa integração entre dimensões econômica, 

social, cultural e ambiental será possível transformar as 

metas da Agenda 2030 em práticas concretas de 

desenvolvimento sustentável, indo além de um projeto 
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normativo robusto, mas teórico, e promovendo resultados 

tangíveis para toda a sociedade. 

No contexto brasileiro, essas críticas encontram 

manifestações concretas. Conflitos socioambientais em 

territórios indígenas e áreas tradicionais demonstram a tensão 

entre interesses econômicos e a preservação cultural e 

ambiental, como observado no desmatamento da Amazônia 

e em disputas por terras indígenas. A eficácia de políticas 

públicas voltadas à sustentabilidade, como unidades de 

conservação e programas de pagamento por serviços 

ambientais, é frequentemente limitada por entraves 

burocráticos, cortes orçamentários e influência de interesses 

econômicos, evidenciando a necessidade de governança 

participativa e fiscalização efetiva. Ademais, a priorização do 

crescimento econômico contínuo, especialmente nas áreas de 

expansão agrícola e mineração, reforça o conflito entre 

indicadores de desenvolvimento econômico e a preservação 

dos ecossistemas, corroborando a crítica ecológica radical. 

Por outro lado, iniciativas fundamentadas em saberes 

tradicionais e comunitários, como o manejo sustentável de 

florestas no Acre e projetos de agroecologia no Nordeste, 

demonstram que a sustentabilidade pode ser efetiva quando 

contextualizada às realidades regionais e quando há 

engajamento ativo das comunidades locais. 
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Dessa forma, embora o modelo hegemônico de 

sustentabilidade desempenhe papel relevante na orientação 

de políticas globais e nacionais, sua efetividade depende da 

capacidade de integrar de forma articulada as dimensões 

econômica, ambiental e social. No Brasil, a concretização 

desse modelo exige a superação das desigualdades regionais, 

a valorização dos saberes locais, o fortalecimento da 

participação social e o respeito aos limites ecológicos, de 

modo que as metas da Agenda 2030 deixem de ser 

meramente normativas e se convertam em práticas efetivas 

de desenvolvimento sustentável. 

PERSPECTIVAS DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

Avanços tecnológicos e a transição para uma economia 

verde 

O conceito de desenvolvimento sustentável ganhou 

força a partir da Comissão de Brundtland, na década de 1980, 

quando a então primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem 

Brundtland, apresentou a definição que se tornou referência: 

“É a forma como as atuais gerações satisfazem as suas 

necessidades sem, no entanto, comprometer a capacidade de 

gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades” 

(Brundtland apud Scharf, 2004, p.19). A consolidação dessa 

noção representou uma mudança paradigmática, ao propor 

um modelo de crescimento que conciliasse progresso 

econômico, justiça social e preservação ambiental. 
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A criação das chamadas mercadorias ambientais tem 

origem nos anos 1970, quando se intensificou a preocupação 

com os limites do modelo produtivista e instrumentalista, que 

via a natureza apenas como fonte inesgotável de recursos e 

depósito de resíduos. Em 1972, a Primeira Conferência 

Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente, realizada em 

Estocolmo, inaugurou o debate global sobre a 

compatibilização entre crescimento econômico e 

conservação ecológica. Dela emergiram duas vertentes 

opostas: as posições neomalthusianas, que defendiam o 

“crescimento zero”, e as desenvolvimentistas, que 

priorizavam o crescimento a qualquer custo. Foi nesse 

cenário que surgiu o conceito de Ecodesenvolvimento, 

formulado por Maurice Strong e Ignacy Sachs, que defendia 

a interdependência entre economia e meio ambiente, 

propondo um desenvolvimento genuíno que assegurasse as 

condições ecológicas sobre as quais se sustenta a vida. 

A noção de sustentabilidade consolidou-se ao longo 

das décadas seguintes, culminando no Relatório Brundtland 

(Our Common Future, 1987), que consagrou o termo 

Desenvolvimento Sustentável como eixo das políticas 

ambientais internacionais. O documento defendeu que o 

enfrentamento simultâneo da pobreza e da degradação 

ambiental exigia um novo modelo de crescimento baseado na 

cooperação internacional e na inovação tecnológica. 
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Contudo, o relatório também trouxe uma ambiguidade 

intrínseca: ao mesmo tempo em que propunha uma “virada 

ecológica”, reafirmava a necessidade de manter o 

crescimento econômico e o livre comércio, gerando tensões 

entre as dimensões ética e econômica do conceito. 

Vinte anos após Estocolmo, a ECO-92, realizada no 

Rio de Janeiro, institucionalizou o discurso da 

sustentabilidade no plano internacional e deu origem à 

Agenda 21, que orientou políticas ambientais em escala 

global. Todavia, o evento também reforçou a crença liberal 

de que a liberalização comercial e o avanço tecnológico 

seriam suficientes para assegurar a proteção ambiental. O 

documento final, embora inovador em termos de diagnóstico, 

careceu de instrumentos regulatórios eficazes, apostando nas 

soluções de mercado e nas inovações tecnológicas como vias 

privilegiadas de conciliação entre economia e ecologia. 

Nesse contexto, consolidou-se o chamado 

ambientalismo liberal, comprometido com a conciliação 

entre eficiência econômica e conservação ambiental, mas 

frequentemente criticado por reproduzir a lógica do mercado 

e subordinar a sustentabilidade aos interesses corporativos. 

Esse modelo sustentou-se na ideia de que o capital poderia 

ser “ecologizado” e a natureza “capitalizada”, transformando 

bens naturais em ativos econômicos negociáveis. Assim, a 

proposta de sustentabilidade emancipatória dos anos 1980 foi 



 
 

 

495 

gradualmente institucionalizada sob a forma de uma 

economia verde, compatível com o sistema financeiro global. 

Na Rio+10, em Johanesburgo, e posteriormente na 

Rio+20, observou-se o fortalecimento da mercantilização da 

natureza e da financeirização dos serviços ecossistêmicos, 

culminando na adoção do documento The Future We Want 

(2012). Nele, a economia verde é definida como “economia 

de baixo carbono, eficiente no uso de recursos e socialmente 

inclusiva”, consolidando a tentativa de vincular inovação 

tecnológica, eficiência energética e justiça social. O conceito 

de capital natural, difundido na ocasião, expressa essa nova 

lógica: a natureza passou a ser compreendida como ativo 

essencial para a manutenção das economias, fonte de 

serviços ecossistêmicos e objeto de valoração econômica. 

Essa visão, embora pragmática, suscita críticas quanto ao 

risco de transformar a sustentabilidade em mero instrumento 

de acumulação. 

Segundo o Green Economy Report (UNEP, 2011), a 

sustentabilidade dependeria da incorporação de mecanismos 

de mercado, como a precificação dos serviços ambientais e o 

comércio de créditos de carbono, aliados ao desenvolvimento 

de tecnologias limpas. Entretanto, críticos como Enrique Leff 

(2001) e Arturo Escobar (2015) advertem que a solução 

tecnológica, embora necessária, não é suficiente para reverter 

a crise ambiental, pois não altera a racionalidade produtivista 
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e consumista que a sustenta. Surge, então, o debate sobre os 

limites da chamada “tecnosolução”, ou seja, a crença de que 

a tecnologia, isoladamente, poderá resolver problemas 

estruturais de desigualdade e destruição ecológica. 

No Brasil, o discurso da economia verde foi 

rapidamente incorporado ao planejamento estatal, com a 

criação do TEEB Brasil, em parceria entre o Ministério do 

Meio Ambiente, o IPEA, a UNEP e a Conservação 

Internacional. A proposta visava mensurar o valor econômico 

da biodiversidade e orientar políticas públicas de uso 

sustentável dos recursos naturais. Contudo, apesar do avanço 

técnico, a questão central permanece: como garantir que o 

desenvolvimento tecnológico não reforce a desigualdade e a 

apropriação concentrada da natureza? 

A gestão verde constitui um avanço importante na 

incorporação da sustentabilidade ao setor produtivo, 

aplicando a inovação tecnológica à redução de perdas e à 

responsabilidade social corporativa. Entretanto, a efetividade 

dessa gestão depende da integração entre progresso técnico e 

ética ambiental, com metas que transcendam o lucro e 

considerem o bem-estar coletivo. É nesse ponto que o 

conceito de tecnologia social adquire relevância, propondo 

soluções de baixo custo e impacto positivo, desenvolvidas 

com participação comunitária — como exemplificam 
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projetos de captação de água no semiárido brasileiro ou 

iniciativas de energia solar descentralizada. 

A economia verde, ao propor a transição para uma 

matriz produtiva de baixo carbono, exige também uma 

reorientação cultural e política. Como observam Ulrich Beck 

(2010) e Anthony Giddens (2011), os desafios da 

modernidade ecológica não podem ser resolvidos apenas 

com inovação, mas com a democratização do conhecimento, 

a mudança dos padrões de consumo e a ampliação da 

cidadania ambiental. É necessário reconhecer que a 

sustentabilidade implica limites físicos e éticos ao 

crescimento, o que demanda prudência ecológica e 

governança participativa. 

Nesse sentido, a verdadeira transição para uma 

economia verde só se consolidará quando o avanço 

tecnológico estiver a serviço da justiça ambiental, da 

erradicação da pobreza e da redistribuição de oportunidades. 

A sustentabilidade não pode ser reduzida a um instrumento 

de gestão empresarial ou a um slogan de mercado, mas deve 

constituir um compromisso ético e civilizatório. A 

conciliação entre progresso técnico e equilíbrio ecológico 

exige, portanto, uma profunda revisão dos valores que 

orientam o desenvolvimento, reconhecendo a natureza não 

como capital a explorar, mas como fundamento da vida e 

condição da própria continuidade humana. 
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Experiências exitosas em políticas ambientais e sociais 

As experiências exitosas em políticas ambientais e 

sociais representam marcos fundamentais na consolidação da 

agenda do desenvolvimento sustentável. No plano 

internacional, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM) constituíram um dos mais ambiciosos esforços de 

cooperação multilateral voltados à defesa de políticas sociais 

inclusivas. Formulados no início dos anos 2000, expressaram 

o compromisso global com a erradicação da fome, a redução 

da pobreza e a melhoria da distribuição dos benefícios do 

crescimento econômico, incorporando metas quantificáveis e 

prazos definidos. 

As grandes conferências mundiais promovidas pelas 

Nações Unidas ao longo da década de 1990 — especialmente 

a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro 

em 1992 — desempenharam papel decisivo nesse processo, 

ao incluir de forma inédita a temática ambiental na agenda 

internacional de desenvolvimento. A partir dessa inflexão, 

consolidou-se o entendimento de que o progresso econômico 

não poderia ser alcançado à custa da degradação dos 

ecossistemas e da ampliação das desigualdades sociais. 

A Agenda ODM, embora tenha priorizado avanços no 

combate à pobreza extrema, à fome e à falta de acesso a 
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serviços básicos de saúde e educação, não contemplou 

integralmente a complexidade dos desafios ecológicos e das 

transformações estruturais exigidas pela sustentabilidade. 

Ainda assim, representou um passo importante na construção 

de uma cultura de corresponsabilidade global, ao estabelecer 

oito grandes objetivos: erradicar a pobreza e a fome, alcançar 

a educação primária universal, promover a igualdade de 

gênero, reduzir a mortalidade infantil e materna, combater a 

AIDS e outras doenças, assegurar a sustentabilidade 

ambiental e fomentar parcerias para o desenvolvimento. 

No Brasil, o IBGE desempenhou papel pioneiro na 

mensuração dos avanços socioambientais por meio da série 

Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS), 

publicada nos anos de 2001, 2004, 2008, 2010, 2012 e 2015. 

Com o advento dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), aprovados pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas em 2015, observou-se uma ampliação 

significativa do escopo dos compromissos internacionais, 

com maior ênfase na integração entre as dimensões 

econômica, social e ambiental. A nova agenda buscou 

corrigir o viés minimalista dos ODM, centrado na mitigação 

da pobreza, promovendo uma visão mais abrangente de 

sustentabilidade, voltada à equidade, à governança 

democrática e à proteção da biodiversidade. 
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O Brasil, país de grande diversidade ambiental e 

social, enfrenta o desafio de conciliar o combate à pobreza 

com a preservação de seus recursos naturais. Apesar da 

retórica de sustentabilidade presente em diversos planos 

governamentais, a exploração predatória continua a marcar a 

trajetória de desenvolvimento nacional. O caso da jazida de 

manganês do Amapá, explorada intensivamente entre 1957 e 

os anos 1990 até o seu completo esgotamento, ilustra a lógica 

de exaustão dos recursos sem adequada compensação 

ambiental. Conforme Cavalcanti (1991) e Brito (1994), esse 

modelo de uso da natureza, orientado por ganhos imediatos, 

compromete o capital natural e impõe custos irreversíveis às 

gerações futuras. 

A formulação de políticas de desenvolvimento 

sustentável exige, assim, o reconhecimento de que a 

economia convencional não incorpora a base ecológica de 

seu funcionamento, perpetuando a crença no crescimento 

ilimitado. O pensamento econômico ecológico, inaugurado 

por Nicholas Georgescu-Roegen (1974), destaca a 

necessidade de compreender o processo produtivo à luz da 

entropia e da finitude dos recursos naturais. O 

desenvolvimento sustentável, portanto, não pode ser 

entendido como expansão contínua da produção, mas como 

um processo de qualificação do crescimento, pautado pela 
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eficiência ecológica, pela prudência e pela equidade 

intergeracional. 

No contexto brasileiro, exemplos concretos de 

políticas públicas sustentáveis demonstram que é possível 

articular inclusão social e conservação ambiental. O 

Programa Bolsa Verde, criado em 2011, recompensava 

financeiramente famílias em situação de pobreza que 

residiam em áreas de preservação e que se comprometiam 

com a conservação dos ecossistemas locais. O Programa de 

Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), lançado em 2002, é 

outro caso emblemático, tendo garantido a proteção de mais 

de 60 milhões de hectares de florestas, com apoio técnico e 

financeiro internacional. Da mesma forma, o Plano de Ação 

para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 

Legal (PPCDAm), implementado a partir de 2004, foi 

responsável pela mais expressiva redução do desmatamento 

da história recente, sendo reconhecido como modelo de 

governança ambiental integrada. 

Essas experiências indicam que políticas de 

sustentabilidade bem-sucedidas exigem governança 

participativa, continuidade institucional e integração entre 

diferentes escalas de poder. A transversalidade das ações, a 

cooperação federativa e o envolvimento da sociedade civil 

são condições indispensáveis para que os resultados sejam 

duradouros. A educação ambiental, nesse sentido, ocupa 
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papel estratégico, pois contribui para a construção de uma 

consciência crítica e solidária, fundamental à transformação 

dos padrões de consumo e produção. 

A sustentabilidade, contudo, requer também uma 

reestruturação da lógica econômica. A internalização dos 

custos ambientais por meio de instrumentos econômicos, 

como tributos ecológicos, eliminação de subsídios perversos 

e incentivos a energias renováveis, constitui medida essencial 

para corrigir distorções históricas e induzir comportamentos 

responsáveis. A valorização do capital natural e dos serviços 

ecossistêmicos deve ser acompanhada por mecanismos de 

controle social e de repartição justa dos benefícios, evitando 

que o discurso da sustentabilidade se converta em nova forma 

de concentração de riqueza. 

O desenvolvimento sustentável não se restringe ao 

aspecto econômico, mas abrange também uma dimensão 

ética e cultural. A sustentabilidade demanda a adoção de uma 

filosofia de finitude e autocontenção, orientada pela 

responsabilidade intergeracional. Como defende Herman 

Daly (1996), o verdadeiro progresso não deve ser medido 

pelo aumento do consumo material, mas pela melhoria da 

qualidade de vida, da saúde, da educação, da coesão social e 

do equilíbrio ecológico. 
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A Agenda 2030, sucedendo os ODM, propõe uma 

visão renovada de desenvolvimento, com 17 objetivos e 169 

metas que articulam erradicação da pobreza, igualdade de 

gênero, energia limpa, consumo responsável e ação 

climática. Trata-se de uma agenda de transformação 

civilizatória, que reconhece os limites do planeta e reafirma 

o compromisso com a justiça social. No Brasil, essa agenda 

reforça os princípios consagrados pela Constituição de 1988, 

ao promover a inclusão, a sustentabilidade ambiental e a 

proteção dos direitos fundamentais. 

O êxito das políticas de desenvolvimento sustentável 

depende, em última instância, da capacidade de alinhar o 

crescimento econômico às exigências ecológicas e éticas. A 

construção de uma sociedade sustentável requer instituições 

democráticas, sistemas produtivos de baixo impacto e uma 

cultura voltada à solidariedade e ao bem comum. A 

sustentabilidade não é apenas uma meta administrativa, mas 

uma escolha política e moral — uma forma de redefinir o 

sentido do progresso à luz do respeito à natureza e à 

dignidade humana. 

O papel da governança global e das instituições 

internacionais 

O termo governança passou a integrar o discurso do 

desenvolvimento a partir da década de 1980, inicialmente 
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aplicado à esfera nacional. Seu conceito está associado a 

valores como transparência, participação cidadã, promoção 

dos direitos humanos e combate à corrupção, constituindo 

um modelo de comportamento institucional voltado à 

eficiência e à legitimidade democrática. A ideia de “boa 

governança” consolidou-se, assim, como sinônimo de gestão 

pública responsável, ancorada em valores éticos e em 

práticas voltadas ao interesse coletivo. 

Com o avanço da globalização e a intensificação das 

interdependências entre Estados, organismos internacionais e 

atores privados, emergiu a noção de governança global, 

entendida como o conjunto de normas, instituições e 

processos que coordenam a ação coletiva em escala 

planetária. Trata-se de um conceito que abrange tanto os 

níveis nacionais quanto os internacionais, reconhecendo que 

a efetividade das normas jurídicas depende da interação entre 

estruturas públicas e privadas, e entre atores estatais e não 

estatais. Nesse sentido, a governança global busca enquadrar 

e harmonizar os diversos arranjos normativos criados em 

torno dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

considerando a complexa rede de relações e 

responsabilidades que caracteriza o sistema internacional 

contemporâneo. 

A governança global surge, portanto, como resposta à 

necessidade de previsibilidade e estabilidade em um contexto 



 
 

 

505 

de crescente interdependência, no qual as decisões 

econômicas, políticas e ambientais de um país repercutem de 

maneira imediata em outros. A globalização, marcada pela 

aceleração das relações jurídicas, pela multiplicação de 

atores e pela expansão de regimes internacionais, produziu 

uma verdadeira descentralização das fontes do direito e da 

legitimidade. Essa transformação gerou não apenas uma 

ampliação dos espaços decisórios, mas também uma 

politização da interdependência, em que os efeitos da 

globalização — econômicos, ambientais, sociais e 

tecnológicos — passaram a influenciar diretamente as 

instituições nacionais e as estruturas do Estado de bem-estar 

social. 

A cooperação internacional tornou-se, nesse contexto, 

a base legitimadora da criação de normas e acordos 

multilaterais. Ela representa tanto uma resposta às pressões 

da interdependência global quanto uma estratégia de 

preservação de poder nas relações internacionais, sobretudo 

diante da atuação crescente de entidades transnacionais, 

corporações e organizações não governamentais. A 

interdependência, por sua vez, constitui o fundamento dos 

modelos de governança contemporâneos, pois é a partir dela 

que se reconhece a necessidade de mecanismos de 

cooperação, coordenação e compartilhamento de 

responsabilidades entre os diversos agentes globais. 
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Os âmbitos de interdependência econômica, 

ambiental e tecnológica levaram à formação de novas normas 

e instituições internacionais, as quais servem de base à 

institucionalização do próprio conceito de desenvolvimento 

sustentável. Assim, governança global e regimes 

internacionais guardam estreita relação: ambos buscam 

coordenar ações coletivas diante de problemas 

transnacionais, embora não se confundam. Enquanto a 

governança global enfatiza os mecanismos de eficácia e 

efetividade — avaliando a adequação das normas jurídicas e 

o grau de cumprimento de suas finalidades —, os regimes 

internacionais se estruturam em torno de princípios, regras e 

decisões resultantes da convergência de interesses entre os 

atores participantes. Estes regimes funcionam como 

instrumentos de promoção e concretização da governança 

global, ao sistematizarem modos de ação que vinculam os 

níveis nacional e internacional de forma legítima e integrada. 

O estudo da natureza desses regimes permite 

compreender as bases de sua legitimidade e de sua 

efetividade, revelando como se constrói a cooperação 

internacional em torno de valores comuns. No campo do 

desenvolvimento sustentável, a governança global tem papel 

essencial como instrumento de análise e de implementação 

normativa, pois realça a relevância das instituições formais e 

informais — organizações internacionais, redes científicas 
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transnacionais, sociedade civil e setor privado — na 

promoção de ações conjuntas. A sustentabilidade, nesse 

sentido, ultrapassa a esfera meramente estatal, envolvendo 

dimensões técnicas, tecnológicas, financeiras e políticas que 

dependem tanto da transferência de tecnologia e de 

incentivos à inovação quanto da mobilização ética e social 

em escala mundial. 

A partir dos anos 1990, consolidou-se um sistema de 

governança climática internacional por meio da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

(UNFCCC), do Protocolo de Kyoto (1997) e, mais 

recentemente, do Acordo de Paris (2015), marcos que 

estabeleceram mecanismos de mitigação de emissões, 

transferência tecnológica e financiamento climático. Esses 

instrumentos representam a tentativa de institucionalizar a 

solidariedade internacional frente à crise ambiental, embora 

enfrentem o desafio de compatibilizar metas globais com 

realidades econômicas desiguais. 

A governança global, entretanto, é frequentemente 

criticada por sua fragmentação institucional, resultante da 

coexistência de inúmeros regimes e organizações com 

competências sobrepostas. Essa multiplicidade, que inclui o 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o 

Banco Mundial, pode gerar sobreposições normativas e 
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lacunas regulatórias, comprometendo a eficácia das políticas 

sustentáveis. Para enfrentar esse desafio, ganha força a 

concepção de governança policêntrica, formulada por Elinor 

Ostrom (2010), que defende a coexistência coordenada de 

múltiplos centros de decisão — locais, nacionais e 

internacionais — como meio de promover soluções 

adaptadas e participativas para problemas ambientais 

complexos. 

Outro debate relevante diz respeito à legitimidade 

democrática das instituições internacionais, frequentemente 

acusadas de atuar de forma tecnocrática e distante da 

sociedade civil. Destaca-se a necessidade de uma 

democratização do sistema global, por meio de mecanismos 

de transparência, participação e responsabilização. Essa 

perspectiva reforça a ideia de que a sustentabilidade 

planetária só será efetiva se acompanhada por uma 

governança igualmente democrática e inclusiva. 

O desenvolvimento sustentável, ao apostar na 

capacidade natural das regiões e na valorização de seus 

recursos específicos, procura satisfazer as necessidades 

fundamentais das populações — como alimentação, 

habitação, saúde e educação — de modo a respeitar suas 

particularidades socioculturais e ecológicas. Trata-se de 

adaptar modelos de desenvolvimento às condições concretas 

de cada território, fortalecendo suas potencialidades e 
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superando suas fragilidades. Essa abordagem dialoga 

diretamente com a perspectiva de uma governança global 

sustentável, que vê o direito e as normas internacionais não 

como imposições externas, mas como instrumentos de 

promoção de equilíbrio entre eficiência econômica, justiça 

social e preservação ambiental. 

Um dos exemplos mais expressivos desse esforço 

coletivo é a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, resultado de longas negociações entre os 

Estados-membros das Nações Unidas, da qual participam 

todos os 193 países signatários. No Brasil, a implementação 

dessa agenda mobiliza um Grupo de Trabalho 

Interministerial, que articula o poder Executivo federal, os 

estados, os municípios, a sociedade civil, os movimentos 

sociais, o setor privado e a academia, com o objetivo de 

adaptar as metas globais às especificidades nacionais. Esse 

modelo colaborativo representa, em escala nacional, a 

essência da governança global: a construção de soluções 

conjuntas para desafios que ultrapassam fronteiras, 

reafirmando a interdependência entre os povos e a 

necessidade de corresponsabilidade planetária na efetivação 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Em síntese, a governança global constitui um eixo 

estruturante da sustentabilidade contemporânea, pois traduz 

a consciência de que os problemas ambientais e sociais 
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transcendem fronteiras e exigem soluções articuladas em 

escala planetária. A construção de regimes internacionais 

cooperativos, a democratização das instituições multilaterais 

e a integração entre saberes locais e decisões globais 

representam passos indispensáveis para a efetividade dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Nesse horizonte, 

a consolidação de uma governança ambiental inclusiva e 

policêntrica reflete não apenas um imperativo técnico, mas 

sobretudo um compromisso ético e civilizatório, no qual a 

corresponsabilidade entre os povos se converte em condição 

de sobrevivência e de justiça intergeracional. 

DESAFIOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Conflito entre interesses econômicos e ambientais 

O conflito entre interesses econômicos e ambientais 

representa um dos maiores desafios contemporâneos para a 

construção de um modelo de desenvolvimento sustentável. A 

lógica predominante do crescimento econômico baseia-se, 

historicamente, na exploração intensiva dos recursos 

naturais, seja por meio da expansão do agronegócio, da 

mineração, da industrialização ou da construção de grandes 

obras de infraestrutura. Essa dinâmica, voltada para a geração 

de lucro, aumento do Produto Interno Bruto e estímulo ao 

consumo, frequentemente ignora os limites ecológicos do 

planeta, gerando impactos como desmatamento, poluição, 
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perda de biodiversidade e agravamento das mudanças 

climáticas. 

Nesse contexto, os interesses econômicos costumam 

priorizar benefícios de curto prazo, valorizando atividades 

com retorno financeiro rápido, ainda que seus custos 

ambientais sejam elevados e, muitas vezes, invisibilizados. 

Trata-se do problema das chamadas “externalidades 

negativas”, em que os danos ambientais e sociais não são 

assumidos pelas empresas ou governos, mas recaem sobre 

populações vulneráveis, comunidades tradicionais e gerações 

futuras. O resultado é um desequilíbrio entre quem se 

beneficia financeiramente da exploração e quem arca com 

suas consequências ambientais. 

Por outro lado, a preservação ambiental exige uma 

lógica distinta, pautada em limites, precaução e 

investimentos em alternativas de longo prazo, como energias 

renováveis, reflorestamento e práticas produtivas de baixo 

impacto. Essas medidas, embora fundamentais para a 

manutenção da vida no planeta, demandam altos custos 

iniciais e resultados mais lentos, o que muitas vezes 

desestimula sua adoção diante da pressão por crescimento 

imediato. 

Esse conflito também possui uma dimensão social 

significativa. Enquanto grandes corporações e grupos 

econômicos concentram os ganhos, as populações locais, 
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indígenas e comunidades rurais vivenciam diretamente os 

efeitos da degradação ambiental, como perda de terras, 

contaminação de rios e insegurança alimentar. Assim, a 

tensão entre economia e meio ambiente não se limita a uma 

questão técnica de gestão de recursos, mas envolve também 

disputas políticas, desigualdade social e diferentes visões 

sobre o que significa “desenvolvimento”. 

Embora iniciativas como a Agenda 2030, os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e diferentes 

legislações ambientais representem importantes tentativas de 

estabelecer pontes entre as demandas econômicas e a 

preservação ambiental, sua efetivação prática ainda encontra 

sérios obstáculos. De um lado, o poder de influência do lobby 

de setores econômicos estratégicos — como mineração, 

agronegócio e indústria energética — tende a pressionar 

governos a flexibilizar normas ambientais em nome do 

crescimento econômico imediato. De outro, a fragilidade das 

políticas públicas e a insuficiência dos mecanismos de 

fiscalização acabam por enfraquecer a aplicação das medidas 

de proteção, perpetuando práticas predatórias e ampliando a 

degradação dos ecossistemas. 

Nesse cenário, o desafio não se limita apenas a uma 

questão técnica de gestão de recursos, mas envolve também 

disputas políticas, interesses corporativos e desigualdades 

sociais profundas. A tarefa central consiste em conciliar as 
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necessidades econômicas legítimas com os limites 

ecológicos inegociáveis, reconhecendo que o planeta possui 

fronteiras ambientais que não podem ser ultrapassadas sem 

comprometer as condições de vida das presentes e futuras 

gerações. Isso exige a construção de um modelo de 

desenvolvimento que não apenas busque prosperidade 

material, mas que seja orientado por princípios de equidade, 

justiça social e responsabilidade ecológica, garantindo que o 

avanço econômico não ocorra às custas da destruição 

ambiental. 

Barreiras políticas e institucionais no Brasil 

As barreiras políticas e institucionais no Brasil 

configuram-se como um dos principais obstáculos à efetiva 

integração entre desenvolvimento econômico e preservação 

ambiental. Apesar de o país dispor de um arcabouço jurídico 

robusto e reconhecido internacionalmente — que inclui a 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, a Política 

Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), o Código 

Florestal e diversos instrumentos de comando e controle — 

persiste uma significativa distância entre a legislação formal 

e sua implementação prática. Esse hiato se manifesta na 

fragilidade das instituições responsáveis pela fiscalização, na 

insuficiência de recursos humanos e financeiros, na 

descontinuidade das políticas públicas e, sobretudo, na 

intensa influência de setores econômicos organizados sobre 
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a agenda política. Como resultado, o marco legal avançado 

convive com índices elevados de desmatamento, degradação 

de ecossistemas e retrocessos normativos, evidenciando a 

dificuldade do Estado brasileiro em transformar garantias 

constitucionais em políticas ambientais efetivas.  

No plano político, destaca-se a influência de setores 

econômicos organizados, como o agronegócio, a mineração 

e a indústria de energia fóssil, que exercem forte lobby sobre 

o Executivo e o Legislativo. Essa pressão resulta 

frequentemente em propostas de flexibilização de normas 

ambientais, redução de áreas protegidas e afrouxamento de 

mecanismos de licenciamento, em nome da aceleração do 

crescimento econômico e da atração de investimentos. O 

jogo político, nesse sentido, tende a priorizar ganhos 

imediatos, mesmo que isso represente retrocessos 

ambientais. 

Já no plano institucional, o Brasil enfrenta problemas 

históricos relacionados à fragilidade das políticas públicas 

ambientais. Órgãos responsáveis pela fiscalização e pelo 

licenciamento, como o IBAMA e o ICMBio, operam sob 

constante cenário de cortes orçamentários, déficit de pessoal 

e interferências políticas que reduzem sua autonomia técnica. 

Essa precarização estrutural limita a capacidade do Estado de 

monitorar de forma sistemática os ecossistemas, aplicar 

sanções eficazes e prevenir práticas predatórias, como o 
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desmatamento ilegal e a grilagem de terras públicas. Soma-

se a isso a recorrente sobreposição de competências entre 

União, Estados e Municípios, que gera conflitos de 

atribuição, burocratização excessiva e ineficiência 

administrativa. Como resultado, o sistema institucional 

brasileiro, ainda que dotado de bases legais avançadas, 

mostra-se incapaz de responder de maneira integrada e 

efetiva às pressões crescentes sobre os recursos naturais, 

abrindo espaço para retrocessos ambientais e para a captura 

da agenda pública por interesses econômicos dominantes.  

Outro elemento central diz respeito à descontinuidade 

das políticas ambientais no Brasil. A cada mudança de 

governo, observa-se uma tendência de ruptura na agenda de 

proteção ambiental, seja pela desarticulação de programas 

consolidados, seja pela substituição de estratégias 

socioambientais por medidas orientadas exclusivamente ao 

crescimento econômico. Essa instabilidade institucional 

compromete a continuidade de políticas de longo prazo, gera 

insegurança regulatória para investidores e fragiliza o 

cumprimento de compromissos multilaterais assumidos pelo 

país, como o Acordo de Paris e as metas de redução do 

desmatamento. Um exemplo emblemático foi o 

enfraquecimento do Plano de Ação para Prevenção e 

Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAm), que 

entre 2004 e 2012 havia obtido resultados expressivos na 
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diminuição das taxas de desflorestamento, mas perdeu força 

em gestões posteriores, contribuindo para a retomada do 

avanço da fronteira agropecuária sobre áreas sensíveis. Tal 

instabilidade revela não apenas a falta de prioridade política 

em relação ao meio ambiente, mas também a vulnerabilidade 

das instituições diante de pressões econômicas de curto 

prazo.  

Portanto, as barreiras políticas e institucionais no 

Brasil não decorrem apenas de limitações técnicas ou 

administrativas, mas refletem sobretudo disputas de poder e 

interesses. A superação desses obstáculos exige não apenas 

fortalecer a capacidade do Estado em fiscalizar e 

implementar políticas, mas também ampliar a participação 

social, garantir transparência e construir consensos em torno 

de um modelo de desenvolvimento que não se restrinja ao 

crescimento econômico, mas que incorpore de forma efetiva 

a dimensão socioambiental. 

Desigualdades sociais e vulnerabilidade das populações 

periféricas 

A questão da pobreza tem sido objeto de intensos 

debates nas ciências sociais: pobreza considerada como 

fenômeno absoluto ou relativo, pobreza quantificada em 

termos absolutos (por exemplo, com base no nível de renda) 

versus a pobreza considerada em termos relativos (por 

exemplo, com base no decil das rendas mais baixas de uma 
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dada população), e - a pobreza considerada como fenômeno 

objetivo ou subjetivo: a mensuração da pobreza podendo 

resultar de um acordo firmado entre diferentes observadores 

(nível de renda ou acesso a alguns recursos) versus a pobreza 

considerada como fenômeno subjetivo, devendo sempre estar 

referenciada à maneira pela qual os indivíduos representam o 

sentimento de pobreza e de exclusão. 

As desigualdades sociais representam um dos 

maiores obstáculos à efetivação do desenvolvimento 

sustentável, sobretudo em sociedades marcadas por profunda 

concentração de renda, exclusão territorial e marginalização 

de grupos vulneráveis. A ideia de sustentabilidade, quando 

dissociada da dimensão social, revela-se insuficiente, pois a 

degradação ambiental e a pobreza compartilham raízes 

estruturais comuns, ligadas à lógica desigual de apropriação 

dos recursos e de distribuição dos benefícios do progresso. O 

desenvolvimento sustentável, portanto, deve ser 

compreendido como um projeto civilizatório que busca a 

harmonização entre justiça social, equilíbrio ambiental e 

crescimento econômico inclusivo. 

Nas periferias urbanas e em comunidades rurais 

marginalizadas, os efeitos da degradação ambiental são mais 

severos, atingindo populações que já convivem com a 

precariedade habitacional, o saneamento deficiente e a 

ausência de políticas públicas. A vulnerabilidade 
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socioambiental nessas regiões decorre da conjunção entre 

pobreza material e exclusão territorial, configurando um 

quadro em que a desigualdade social se traduz também em 

desigualdade ecológica. Nesse contexto, emerge o conceito 

de justiça ambiental, que relaciona o acesso equitativo aos 

bens ambientais com a distribuição justa dos ônus da 

degradação. Conforme ensinam Acselrad, Herculano e Porto 

(2004), a justiça ambiental denuncia a concentração dos 

riscos e impactos ambientais sobre populações de baixa 

renda, grupos racializados e comunidades tradicionais, 

fenômeno que no Brasil tem sido reconhecido como 

expressão do racismo ambiental. 

O racismo ambiental manifesta-se quando 

determinados grupos sociais — frequentemente negros, 

indígenas e ribeirinhos — são desproporcionalmente 

expostos a condições ambientais adversas, como poluição, 

escassez de água potável, lixões e ausência de áreas verdes. 

Essa desigualdade ecológica reflete um padrão histórico de 

exclusão, em que a periferia social e a periferia geográfica 

coincidem. Desse modo, o enfrentamento da pobreza e a 

mitigação dos impactos ambientais não podem ser 

dissociados: a justiça social é um pré-requisito para a 

sustentabilidade ambiental, e vice-versa. 

A partir da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, as Nações Unidas reforçaram esse entendimento 
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ao estabelecer metas que articulam igualdade social e 

proteção ambiental, especialmente nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 10 e 11, que tratam da redução 

das desigualdades e da construção de cidades e comunidades 

sustentáveis. Tais metas visam promover a inclusão social e 

econômica de todos, independentemente de gênero, raça, 

etnia ou condição econômica, e assegurar o acesso universal 

a serviços básicos, transporte seguro e habitação adequada, 

de modo ambientalmente responsável. 

No Brasil, o desafio de implementar políticas 

públicas que contemplem a justiça socioambiental é 

agravado pela persistência de um modelo de crescimento 

concentrador e excludente. O espaço urbano revela, de forma 

explícita, as contradições entre desenvolvimento econômico 

e equidade social: de um lado, zonas centrais com alta 

concentração de infraestrutura e serviços; de outro, periferias 

relegadas à informalidade, à violência e à vulnerabilidade 

climática. As inundações recorrentes, os deslizamentos de 

encostas e a exposição à poluição atmosférica constituem 

exemplos da forma como o risco ambiental se distribui de 

modo desigual. 

A vulnerabilidade das populações periféricas não 

decorre apenas da falta de recursos financeiros, mas também 

da ausência de reconhecimento político e cultural. O 

desenvolvimento deve ser entendido como a ampliação das 
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liberdades substantivas — e isso inclui o direito a um meio 

ambiente equilibrado, à moradia digna, à segurança e à 

participação nas decisões que afetam a coletividade. Assim, 

políticas públicas voltadas à sustentabilidade precisam ir 

além da mitigação de danos: devem promover autonomia, 

cidadania e redistribuição real de oportunidades. 

Para tanto, é indispensável a integração entre políticas 

urbanas, ambientais e sociais. Experiências de urbanismo 

sustentável e de regularização fundiária ecológica mostram 

que é possível associar inclusão social e preservação 

ambiental quando há planejamento e participação 

comunitária. A adoção de programas de educação ambiental 

nas escolas públicas, de incentivos à economia solidária e de 

infraestrutura verde em áreas periféricas contribui não apenas 

para a melhoria das condições de vida, mas também para o 

fortalecimento de uma consciência coletiva voltada à 

corresponsabilidade ambiental. 

O desenvolvimento sustentável, em seu sentido 

pleno, exige o reconhecimento de que os problemas 

ecológicos não são neutros, mas atravessados por relações de 

poder e desigualdade. Como observa Enrique Leff (2001), a 

crise ambiental é também uma crise civilizatória, pois resulta 

da racionalidade econômica que submete a natureza à lógica 

da acumulação. Superar tal paradigma implica reconstruir as 

bases éticas e políticas do desenvolvimento, orientando-o 
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para a solidariedade, a equidade e o respeito à diversidade 

cultural e biológica. 

A inclusão das populações periféricas no processo de 

formulação e execução das políticas de sustentabilidade 

representa, assim, um passo decisivo para a concretização 

dos princípios consagrados na Constituição Federal de 1988, 

especialmente nos artigos 170 e 225, que consagram a função 

social da propriedade, a justiça social e o direito de todos a 

um meio ambiente ecologicamente equilibrado. O futuro 

sustentável depende, em grande medida, da capacidade de 

construir uma sociedade menos desigual, em que o 

desenvolvimento não seja privilégio de poucos, mas um 

direito compartilhado por todos os cidadãos. 

Questões culturais e resistência à mudança de paradigma 

A consolidação de um modelo de desenvolvimento 

verdadeiramente sustentável demanda não apenas 

transformações econômicas e tecnológicas, mas sobretudo 

uma profunda mudança cultural. Os modelos de 

desenvolvimento refletem paradigmas de percepção, 

pensamento e ação que moldam a relação do ser humano com 

a natureza. Durante séculos, o predomínio da cosmologia 

fragmentada – característica das sociedades ocidentais e 

derivada de uma visão dualista entre homem e ambiente – 

legitimou a ideia de domínio sobre a natureza, consolidando 
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práticas exploratórias e antropocêntricas que se tornaram 

estruturais no imaginário social 

Essa herança cultural constitui um dos principais 

obstáculos à transição para um novo paradigma de 

sustentabilidade. As sociedades modernas, marcadas pelo 

individualismo, pela competitividade e pela lógica do 

consumo imediato, reproduzem valores próprios da chamada 

“sociedade não-sustentável”, nos quais o progresso é medido 

pela acumulação material e pela expansão econômica, e não 

pela harmonia entre desenvolvimento humano e equilíbrio 

ecológico. Assim, o desafio não se limita à adoção de 

políticas públicas ambientalmente responsáveis, mas envolve 

a superação de uma visão de mundo enraizada que separa o 

homem da natureza e ignora sua interdependência. 

A resistência à mudança de paradigma é, portanto, 

antes de tudo, cultural. Ela se manifesta na dificuldade de 

substituir o pensamento mecanicista e utilitarista por uma 

cosmovisão sistêmica e relacional – cosmologia holística ou, 

mais amplamente, cosmologia fractal, capaz de integrar as 

dimensões fragmentadas da experiência humana 

Essa resistência está presente tanto nas estruturas 

institucionais quanto nas práticas cotidianas, evidenciando 

que a sustentabilidade requer uma reeducação ética e 

simbólica da humanidade. 
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A transformação cultural implica repensar valores 

fundamentais: o sentido de progresso, de consumo e de bem-

estar. É necessário substituir o paradigma do crescimento 

ilimitado pelo princípio da suficiência, no qual a qualidade 

de vida não se mede pelo acúmulo, mas pela convivência 

equilibrada entre os seres humanos e o meio em que vivem. 

Trata-se de uma mudança civilizatória que exige, nas 

palavras do autor, uma “ética do planeta harmônico e da 

cidadania plena”, orientada por solidariedade, tolerância e 

responsabilidade coletiva. 

Superar a resistência cultural ao novo paradigma de 

desenvolvimento sustentável significa, portanto, reconstruir 

a base simbólica das relações humanas. A sustentabilidade 

deve ser entendida não como uma técnica de gestão dos 

recursos, mas como uma nova maneira de estar no mundo, 

fundada em valores comunitários e na consciência de 

pertencimento à totalidade da vida. 

Essa perspectiva dialoga com a visão sistêmica onde 

a crise ambiental e social é expressão de uma crise de 

percepção, derivada da incapacidade humana de 

compreender a interdependência de todos os fenômenos, 

onde se  propõe a substituição do paradigma cartesiano por 

uma visão ecológica da realidade, na qual o ser humano se 

reconhece como parte integrante de uma rede de vida 

interconectada.  
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A sustentabilidade requer uma reforma do 

pensamento, capaz de romper com a fragmentação 

disciplinar e restaurar a complexidade do real. A superação 

da crise contemporânea depende de uma profunda mutação 

cultural e cognitiva — uma revolução do olhar e do sentir — 

que reintegre natureza, cultura e espiritualidade em um 

mesmo horizonte ético e civilizacional.  

Assim, as questões culturais e a resistência à mudança 

de paradigma evidenciam que o maior desafio do 

desenvolvimento sustentável não é apenas técnico, mas 

humano. Trata-se de aprender novamente a viver em 

harmonia com a Terra, reconhecendo que o destino do 

planeta e o destino da humanidade são indissociáveis. 

CONCLUSÃO  

A análise evidencia que o desenvolvimento 

sustentável permanece como horizonte normativo e ético a 

ser alcançado, mas enfrenta entraves estruturais, econômicos, 

políticos e culturais que retardam sua efetividade.  

 Apesar dos avanços normativos, tecnológicos e 

institucionais observados nas últimas décadas, a ausência de 

integração entre políticas públicas, setor privado e sociedade 

civil tem limitado a concretização plena dos objetivos da 

sustentabilidade. A desigualdade social, a mercantilização da 

natureza e a fragmentação da governança global revelam que 
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ainda predomina uma racionalidade econômica orientada 

pelo curto prazo e pela acumulação, em detrimento da justiça 

social e da prudência ecológica. 

Superar tais desafios requer um novo pacto 

civilizatório que reposicione a sustentabilidade como 

fundamento das políticas de Estado e da ética coletiva. Isso 

implica articular inovação tecnológica, equidade social e 

proteção ambiental de modo interdependente, assegurando 

que o progresso econômico seja acompanhado da ampliação 

das liberdades humanas, da conservação dos ecossistemas e 

da inclusão das populações historicamente vulneráveis. O 

desenvolvimento sustentável, nessa perspectiva, não se reduz 

a um modelo de crescimento, mas constitui um projeto 

político e cultural de transformação, pautado pela 

responsabilidade intergeracional e pelo reconhecimento de 

que a prosperidade humana depende da integridade do 

planeta que a sustenta. 

Assim, o futuro da sustentabilidade exige coragem 

institucional e imaginação política para converter o discurso 

em prática, a norma em compromisso e a utopia em ação 

concreta. Somente por meio de uma governança global 

democrática, de políticas públicas integradas e de uma 

cidadania ambiental ativa será possível consolidar um 

desenvolvimento verdadeiramente humano, inclusivo e 
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duradouro — capaz de reconciliar a justiça social com os 

limites ecológicos da Terra. 
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RESUMO: Partindo da compreensão de que a busca pela 
verdade real deve coexistir com a proteção aos direitos 
fundamentais, a pesquisa propõe discutir em que medida é 
possível, sob determinadas circunstâncias, admitir provas obtidas 
por meios ilegais sem comprometer a integridade do processo. 
Como objetivo buscou-se refletir, com base em fundamentos 
doutrinários e legais, sobre a (in)admissibilidade das provas ilícitas 
no processo civil.  A metodologia utilizada foi a pesquisa 
bibliográfica, com base em doutrina especializada e legislação 
vigente o que permitiu uma abordagem teórica e crítica sobre o 
tema. Ao longo da análise, foi possível identificar três correntes 
principais: uma que defende a rejeição total das provas ilícitas, 
outra que admite sua utilização sem restrições processuais e uma 
terceira, intermediária, que admite a prova em hipóteses 
excepcionais, com base em critérios de ponderação entre direitos 
fundamentais. Esta última perspectiva tem ganhado espaço na 
doutrina e na jurisprudência, sobretudo diante de situações em que 
a exclusão da prova comprometeria a realização da justiça no caso 
concreto. Conclui-se que a admissão de provas obtidas de forma 
ilícita deve ocorrer somente em casos excepcionais e com 
fundamentação rigorosa por parte do magistrado, observando os 
parâmetros fixados pelo artigo 489 do Código de Processo Civil. 
A técnica da ponderação, quando corretamente aplicada, permite 
decisões mais equilibradas e coerentes com o ordenamento 
jurídico, sem abrir margem para a relativização indiscriminada de 
direitos fundamentais. Assim, o estudo contribui para o debate 
sobre o papel da prova no processo civil contemporâneo, 

mailto:mariana.brandao01@gmail.com
mailto:mekamargo@gmail.com
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reforçando a necessidade de conciliar eficiência processual com 
respeito às garantias constitucionais. 

Palavras-chaves: Prova Ilícita. Processo Civil. 
Proporcionalidade. 

 
ABSTRACT: Starting from the understanding that the 

pursuit of factual truth must coexist with the protection of 
fundamental rights, this research aims to discuss the extent to 
which, under certain circumstances, it is possible to admit evidence 
obtained through illegal means without compromising the integrity 
of the legal process. The main objective was to reflect, based on 
doctrinal and legal grounds, on the (in)admissibility of illicit 
evidence in civil proceedings. The methodology employed was 
bibliographic research, grounded in specialized legal doctrine and 
current legislation, allowing for a theoretical and critical approach 
to the subject. Throughout the analysis, three main doctrinal 
positions were identified: one that advocates the total exclusion of 
illicit evidence, another that allows its unrestricted use, and a third, 
intermediate position that admits such evidence in exceptional 
situations, based on a balancing of competing fundamental rights. 
This last perspective has gained relevance in both doctrine and 
case law, particularly in scenarios where excluding the evidence 
would hinder the realization of justice in the specific case. The 
study concludes that the acceptance of illicitly obtained evidence 
should occur only in exceptional circumstances and must be 
strictly justified by the judge, in accordance with the requirements 
set forth in Article 489 of the Brazilian Code of Civil Procedure. 
When properly applied, the balancing technique enables more 
consistent and fair decisions, without encouraging the 
indiscriminate relativization of constitutional rights. Therefore, 
this study contributes to the broader debate on the role of evidence 
in contemporary civil procedure, emphasizing the importance of 
harmonizing procedural efficiency with respect for fundamental 
guarantees. 

Keywords: Illicit Evidence. Civil Procedure. 
Proportionality. 
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A busca pela apuração precisa dos fatos representa 

um dos fundamentos centrais para a realização da justiça no 

processo judicial. No contexto do processo civil, esse 

objetivo se concretiza por meio da atividade probatória, 

considerada essencial para reconstruir os acontecimentos que 

originaram o conflito entre as partes. No entanto, por mais 

que a verdade dos fatos tenha grande relevância, ela não pode 

ser priorizada de maneira absoluta em detrimento dos demais 

princípios constitucionais que estruturam o ordenamento 

jurídico. 

Em certas circunstâncias, o modo como a prova é 

obtida pode comprometer direitos fundamentais, o que 

levanta dúvidas quanto à sua validade dentro do processo. 

Quando o acesso à prova se dá com violação a garantias 

constitucionais, como a preservação da intimidade, o respeito 

à vida privada e a observância da legalidade, trata-se de uma 

prova ilícita, cuja utilização processual é alvo de intensos 

debates. 

Nessa linha, a Constituição Federal, no artigo 5º, 

inciso LVI, proíbe expressamente a admissão de provas 

colhidas de forma contrária à lei ou à Constituição, mesmo 

que possam ser relevantes para o esclarecimento da 

controvérsia. Essa vedação evidencia a postura do Estado 

brasileiro no sentido de não admitir que o alcance da verdade 

se sobreponha ao respeito às garantias fundamentais. Ou seja, 

o processo deve se orientar por um equilíbrio que preserve 
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tanto a descoberta da verdade quanto os direitos que 

estruturam o devido processo legal. 

Ainda assim, situações complexas surgem quando a 

prova considerada ilícita tem potencial de proteger outro 

direito fundamental, igualmente relevante ou até superior. 

Diante disso, a questão da admissibilidade da prova ilícita 

não pode ser tratada de forma absoluta, exigindo uma análise 

cuidadosa de cada caso concreto. Essa análise deve observar 

o princípio da proporcionalidade, que permite estabelecer um 

equilíbrio entre os direitos em conflito, avaliando qual deles 

deve prevalecer diante das circunstâncias específicas. Assim, 

a discussão se insere em um campo sensível do processo 

civil, em que se deve conciliar a busca pela verdade com a 

salvaguarda de garantias essenciais à dignidade da pessoa 

humana. 

Partindo desse cenário, o presente estudo tem como 

propósito refletir, com base em fundamentos doutrinários e 

legais, sobre a (in)admissibilidade das provas ilícitas no 

processo civil. Para isso, utiliza-se como método a pesquisa 

bibliográfica e a análise de dispositivos legais, a fim de 

identificar critérios que possam orientar a atuação do Poder 

Judiciário em casos de colisão entre direitos fundamentais, 

contribuindo para o aprimoramento do tratamento jurídico 

dado ao tema. 
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A PROVA NO PROCESSO CIVIL: ORIGEM, 

NATUREZA, E DESAFIOS DA PROVA ILÍCITA  

 A palavra prova vem do latim, derivada do verbo 

probare, que significa ações como examinar, testar, 

comprovar, verificar e convencer. No âmbito do direito, a 

prova é essencial para a construção da convicção do 

magistrado, servindo como fundamento para a decisão 

judicial (Marinoni et al., 2017). Em sua essência, provar 

consiste na utilização de mecanismos legítimos voltados à 

demonstração da existência e da validade de um ato jurídico. 

Esse instrumento é fundamental para garantir os 

direitos, pois, na prática, a falta de prova acaba por significar 

a não existência do direito reivindicado. Nas palavras de 

Cordeiro (2023), a prova pode ser compreendida como um 

instrumento argumentativo, estruturado segundo normas 

legais, cujo propósito é convencer o Estado sobre a 

veracidade de alegações que estejam em disputa dentro do 

processo, sempre com base em critérios objetivos e 

legalmente definidos. 

Complementando essa perspectiva, Cavalcante 

(2023) observa que a prova abrange todo e qualquer elemento 

capaz de impactar, de forma significativa, o juízo de valor do 

magistrado, influenciando sua decisão, seja no sentido de 

acolher ou de indeferir, total ou parcialmente, o pleito 

apresentado. 
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Dessa forma, é fundamental destacar a distinção entre 

o ato de alegar e o dever de provar. Como aponta Cavalcante 

(2023), alegar consiste em expor fatos ou fundamentos 

jurídicos, enquanto o dever de provar impõe a observância 

rigorosa das normas processuais e dos critérios legais 

pertinentes. Apenas por meio da atividade probatória é que se 

assegura validade e efetividade às afirmações realizadas 

pelas partes ao longo da demanda. 

Nesse contexto, no âmbito do processo civil, a prova 

tem como foco principal os fatos relevantes para a resolução 

do litígio e que estejam sendo devidamente impugnados. 

Situações não controversas ou desprovidas de pertinência 

jurídica não demandam produção de provas, conforme 

estabelece o artigo 374 do Código de Processo Civil 

(CPC/2015) (Brasil, 2017). É importante destacar que a 

prova não se presta a demonstrar o direito em si, mas sim os 

eventos concretos narrados nos autos. Esse entendimento 

está alinhado ao tradicional princípio jurídico expresso pela 

máxima latina narra mihi factum, dabo tibi jus, segundo a 

qual cabe ao magistrado aplicar o direito com base nos fatos 

que lhe forem apresentados (Didier Jr., 2024). 

Sob essa ótica, a prova cumpre a função de subsidiar 

o juiz na análise da veracidade das alegações feitas pelas 

partes, configurando-se como instrumento voltado à 

formação de sua convicção. O artigo 370 do CPC/2015 

corrobora essa perspectiva ao atribuir ao julgador a 
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prerrogativa de determinar, por iniciativa própria ou 

mediante solicitação das partes, a produção das provas que 

considerar indispensáveis para o correto esclarecimento da 

causa. Além disso, a norma lhe confere a faculdade de 

indeferir requerimentos que visem apenas protelar o 

andamento processual ou que se revelem desnecessários à 

instrução (Brasil, 2015). 

Dessa forma, a questão da prova ilícita no processo 

civil configura um dos assuntos mais complexos e delicados 

no âmbito do direito probatório, especialmente pela 

necessidade de conciliar a busca pela verdade material com a 

preservação dos direitos fundamentais. Conforme dispõe o 

artigo 369 do CPC/2015, as partes possuem o direito de 

utilizar todos os meios admitidos por lei, assim como aqueles 

considerados moralmente legítimos, para comprovar a 

veracidade dos fatos que fundamentam suas alegações 

(Brasil, 2015). 

No entanto, esse dispositivo não esclarece de forma 

expressa os critérios de admissibilidade das provas obtidas 

de maneira ilícita, o que gera margem para diferentes 

interpretações. Marinoni e Arenhart (2018) destacam que o 

magistrado deve fundamentar suas decisões com base em 

elementos presentes nos autos, respeitando o princípio do 

livre convencimento motivado (art. 371 do CPC), sem, 

contudo, violar garantias constitucionais. Dessa forma, a 

admissibilidade de provas questionáveis exige ponderação 
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cuidadosa entre valores como a eficácia da jurisdição e a 

preservação de direitos fundamentais. 

É essencial distinguir, nesse contexto, os conceitos de 

prova ilícita e prova ilegítima. Conforme Marinoni et al., 

(2017), enquanto a primeira decorre da violação de normas 

materiais, como o sigilo das comunicações ou a 

inviolabilidade da intimidade, a segunda resulta do 

desrespeito às regras processuais que regulam a produção da 

prova no curso do processo. De acordo com Moraes (2022), 

ambas integram o gênero das provas ilegais, diferenciando-

se apenas quanto à natureza da norma infringida.  

No plano doutrinário, destacam-se duas posições 

principais: a corrente permissiva, que admite a prova ilícita 

em hipóteses excepcionais, especialmente quando se trata da 

única via para comprovar a verdade dos fatos (Cahali, 2000); 

e a corrente obstativa, que veda de forma absoluta o uso de 

tais provas, em nome da legalidade e da moralidade 

processual (Theodoro Júnior, 2025). Essa segunda posição é 

defendida, por exemplo, por Theodoro Júnior (2025), para 

quem a admissão da prova ilícita comprometeria a 

integridade do sistema jurídico e o devido processo legal. 

A teoria dos frutos da árvore envenenada, formulada 

na jurisprudência norte-americana, reforça essa compreensão 

ao determinar que não apenas a prova ilícita deve ser 

desconsiderada, mas também todas as informações dela 

derivadas (Moraes, 2022). Embora tal teoria não esteja 
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positivada no ordenamento jurídico brasileiro, seus 

fundamentos têm influenciado decisões dos tribunais pátrios, 

sobretudo diante da necessidade de proteger direitos como a 

intimidade, a vida privada e o sigilo profissional (Cavalcante, 

2023).  

No Brasil, a inadmissibilidade das provas obtidas por 

meios ilícitos é assegurada expressamente pelo artigo 5º, 

inciso LVI, da Constituição Federal de 1988, o que reforça a 

vedação à sua utilização no processo, ainda que o CPC de 

2015 não traga previsão específica sobre o tema. Assim, cabe 

ao juiz, ao exercer o livre convencimento (art. 371 do CPC), 

ponderar com base nos princípios constitucionais e garantir 

que a atividade probatória ocorra dentro dos limites da 

legalidade e da dignidade da pessoa humana, assegurando um 

processo justo e legítimo. 

 
A PROVA ILÍCITA NO PROCESSO: DEBATE SOBRE 

SUA ADMISSÃO E REJEIÇÃO 

No âmbito processual, um meio de prova pode violar 

tanto normas simples do procedimento quanto garantias 

fundamentais das partes, mesmo que estas sejam de natureza 

processual. Nesses casos, a gravidade da infração é 

equiparada à violação de uma norma de direito material, 

exigindo, assim, a aplicação de sanções proporcionais à 

relevância do direito afetado. Conforme Cabral e Carvalho 

(2020), provas obtidas por meio de ilícito material são 
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consideradas irrecuperáveis, pois derivam de condutas 

proibidas. Já quando a infração diz respeito a norma 

processual, torna-se necessária uma análise criteriosa sobre 

sua essencialidade para o caso concreto. Caso a violação não 

seja fundamental, admite-se sua correção com base no 

princípio da instrumentalidade das formas, de modo que a 

nulidade será reconhecida somente se comprovado prejuízo, 

causalidade e observância das regras preclusivas. Por outro 

lado, provas resultantes de infrações a normas processuais 

que envolvam garantias fundamentais devem ser 

automaticamente rejeitadas, dada sua importância e a 

proteção que merecem (Cabral; Carvalho, 2020). 

A doutrina jurídica apresenta três principais correntes 

em relação à admissibilidade das provas ilícitas no processo. 

A primeira defende a admissão irrestrita desses meios, 

aplicando apenas as sanções penais, civis ou administrativas 

cabíveis ao responsável pela ilicitude. A segunda rejeita a 

utilização dessas provas em qualquer hipótese, defendendo 

sua inadmissibilidade absoluta. Por fim, a terceira corrente 

propõe uma flexibilização, admitindo a prova ilícita em casos 

excepcionais que envolvam conflitos reais entre direitos 

fundamentais, a serem analisados segundo o princípio da 

proporcionalidade (Cabral; Carvalho, 2020). 

Historicamente, segundo Susana Henriques da Costa 

(2006), antes da Constituição Federal de 1988, a discussão 

girava em torno da admissão ou rejeição absoluta das provas 
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ilícitas. Naquele período, predominava a visão favorável à 

admissão, fundamentada na ideia de que a responsabilização 

pela violação deveria ocorrer independentemente do 

aproveitamento do meio probatório, ainda que isso pudesse 

resultar em sentenças injustas (Lima, 1986). Em 

contraposição, professores da Faculdade de Direito do Largo 

de São Francisco defendiam a inadmissibilidade peremptória 

dessas provas, posição que foi consolidada pela Súmula nº 49 

das Mesas de Processo Civil, a qual declara que provas 

ilícitas, mesmo relevantes, são inadmissíveis se violarem 

normas constitucionais (Cabral; Carvalho, 2020). 

Com a promulgação da Constituição de 1988, a 

questão sofreu importante transformação. O artigo 5º, inciso 

LVI, estabeleceu expressamente que são inadmissíveis, no 

processo, as provas obtidas por meios ilícitos (Brasil, 1988). 

A partir daí, o debate deslocou-se da existência da vedação 

para sua natureza, absoluta ou relativa, fomentando o 

confronto entre as teorias restritiva e mitigada. A primeira 

defende a proibição total, enquanto a segunda admite 

exceções conforme o contexto. 

Barroso (1998) sustenta o caráter absoluto da 

vedação, interpretando que a Constituição optou por retirar 

do julgador qualquer margem discricionária, priorizando a 

segurança jurídica e proibindo a prova ilícita. Por outro lado, 

Moreira (1997) defende o caráter instrumental e relativo do 

princípio, argumentando pela necessidade de ponderação 
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entre direitos fundamentais em conflito, evitando a 

sobreposição abstrata e indiscriminada da vedação. 

Vale destacar que a teoria intermediária esteve 

contemplada na versão inicial do anteprojeto do Código de 

Processo Civil de 2015. O artigo 257 (atual 369), em seu 

parágrafo único, previa que a inadmissibilidade da prova 

ilícita deveria ser avaliada pelo juiz mediante ponderação dos 

princípios e direitos fundamentais envolvidos. Contudo, essa 

previsão foi vetada pelo Senado, sob o argumento de afronta 

à Constituição (Cabral; Carvalho, 2020). Apesar da 

supressão, há entendimento favorável à admissão controlada 

da prova ilícita, desde que alinhada ao princípio da 

proporcionalidade. 

Marinoni e Arenhart (2018) esclarecem que o artigo 

5º, inciso LVI, não se destina à tutela dos direitos materiais 

violados na obtenção da prova ilícita, tarefa da legislação 

material, mas sim à definição de uma consequência 

processual que protege a norma material em detrimento da 

busca pela verdade. Dessa forma, além das sanções previstas 

ao ilícito, o meio probatório obtido ilegalmente é 

inadmissível no processo. 

Importante salientar a distinção entre os regimes 

jurídicos do processo penal e civil. No penal, o direito à 

liberdade e à presunção de inocência prevalece, proibindo a 

admissão de provas ilícitas, salvo quando beneficiar o réu. Já 

no processo civil, devido à diversidade de direitos 
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envolvidos, a vedação constitucional deve ser interpretada 

com base no caso concreto, possibilitando uma ponderação 

mais flexível (Marinoni; Arenhart, 2018). 

Assim, além da vedação geral à prova ilícita no 

processo civil, deve haver uma análise equilibrada entre o 

direito fundamental protegido pelo processo e aquele 

eventualmente violado para obtenção da prova, considerando 

o princípio da proporcionalidade. Segundo Azenha (2011), 

essa abordagem harmoniza a ilicitude material com a 

inadmissibilidade probatória, permitindo que, em situações 

excepcionais, o juiz decida entre excluir ou admitir a prova 

ilícita, buscando uma solução justa que concilie os direitos 

fundamentais em conflito. 

Desse modo, embora a aplicação ponderada do 

princípio da proporcionalidade possa permitir, em situações 

excepcionais, a admissibilidade de provas obtidas por meios 

ilícitos, é fundamental que essa abertura interpretativa não 

resulte em decisões arbitrárias ou carentes de respaldo 

normativo (Cabral; Carvalho, 2020). 

Para que tal flexibilização não comprometa a 

integridade do processo, é imprescindível que o juiz exponha 

com clareza os fundamentos jurídicos e fáticos que sustentam 

sua escolha, permitindo não apenas sua compreensão, mas 

também seu controle e eventual contestação. Trata-se de 

garantir transparência e previsibilidade às decisões judiciais, 

elementos essenciais à legitimidade da função jurisdicional 
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(Greco, 2022). Nesse sentido, o Código de Processo Civil de 

2015 representou um importante avanço ao impor, por meio 

do art. 489, critérios rigorosos e objetivos para a 

fundamentação das decisões, contribuindo para uma cultura 

processual mais responsável e comprometida com os direitos 

fundamentais 

Nesse sentido, é importante destacar que a obrigação 

de fundamentar as decisões judiciais já está prevista na 

Constituição Federal, que, no artigo 93, inciso IX, determina 

que todas as decisões devem ser públicas e conter 

justificativa adequada, sob risco de serem consideradas nulas 

(Brasil, 1988).O CPC/2015, ao regulamentar esse dever no 

artigo 489, instituiu um novo paradigma argumentativo ao 

exigir que o magistrado vá além de fórmulas genéricas e 

aborde de maneira detalhada os aspectos jurídicos e fáticos 

do caso, especialmente em situações que envolvam a colisão 

entre direitos fundamentais. Como destaca a doutrina, essa 

mudança fortalece o processo como espaço dialógico e 

garante que o exercício do poder jurisdicional se submeta ao 

crivo da racionalidade e da legalidade (Scalbrin; Santanna, 

2016). 

Assim, admitir a prova ilícita no processo civil não 

pode ser encarado como uma regra, mas como uma 

possibilidade extremamente restrita, dependente de uma 

avaliação minuciosa e técnica pautada nos postulados da 

proporcionalidade e da fundamentação adequada. A 
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aplicação da técnica de ponderação, nos moldes do artigo 

489, § 2º, do CPC/2015, surge como um instrumento valioso 

para lidar com os difíceis casos em que valores 

constitucionais entram em conflito. No entanto, sua 

utilização exige do julgador um elevado grau de 

responsabilidade e comprometimento com a justiça do caso 

concreto, evitando a banalização da ilicitude em nome de 

uma pretensa verdade processual (Souza, 2020). O desafio, 

portanto, reside em equilibrar a proteção aos direitos 

fundamentais com a necessidade de oferecer respostas justas 

e juridicamente consistentes, mantendo a confiança no 

sistema de justiça e assegurando a dignidade do processo 

civil democrático. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O tema da admissibilidade da prova ilícita no 

processo civil envolve um campo sensível de tensões entre 

princípios constitucionais fundamentais. A proteção à 

dignidade da pessoa humana, à intimidade e à legalidade 

precisa ser constantemente confrontada com a exigência de 

se alcançar decisões judiciais justas e baseadas na realidade 

dos fatos. Nesse cenário, o simples comprometimento com a 

verdade material não pode justificar, por si só, a aceitação de 

provas obtidas por meios ilegais, sob pena de se deslegitimar 

o próprio sistema de justiça. 
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Com efeito, a vedação prevista no artigo 5º, inciso 

LVI, da Constituição Federal estabelece um limite claro à 

utilização de elementos probatórios obtidos em 

desconformidade com o ordenamento jurídico. Contudo, a 

complexidade dos conflitos jurídicos contemporâneos e a 

multiplicidade de direitos envolvidos nas causas civis têm 

exigido uma postura mais analítica por parte dos 

magistrados, especialmente nos casos em que há conflito 

entre valores igualmente protegidos pelo texto 

constitucional. Dessa forma, a aplicação do princípio da 

proporcionalidade e da técnica da ponderação apresenta-se 

como uma alternativa viável para resolver essas colisões de 

forma fundamentada, sem abrir margem para arbitrariedades. 

Contudo, essa flexibilização não pode ser tratada como regra 

geral, mas sim como exceção rigorosamente delimitada. 

Qualquer decisão que admita, ainda que de maneira 

excepcional, o uso de uma prova de origem ilícita deve vir 

acompanhada de fundamentação densa, clara e tecnicamente 

estruturada, com base nos parâmetros estabelecidos pelo 

artigo 489 do Código de Processo Civil de 2015. Portanto, 

conclui-se que o debate sobre a (in)admissibilidade da prova 

ilícita no processo civil não se resolve por meio de respostas 

absolutas, mas requer uma análise casuística e criteriosa, que 

leve em conta os direitos em confronto, a finalidade da prova, 

os danos causados por sua obtenção e, sobretudo, o respeito 

aos limites legais que estruturam o devido processo legal.  
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RESUMO: O acelerado processo de urbanização 
brasileiro intensificou pressões sobre o meio ambiente urbano, 
agravando fenômenos como ilhas de calor, enchentes e 
desigualdades socioambientais, o que evidencia o caráter 
estratégico das áreas verdes urbanas na concretização do direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à 
qualidade de vida. A partir do marco constitucional de 1988 e de 
diplomas infraconstitucionais como o Estatuto da Cidade, o 
Código Florestal e a Política Nacional do Meio Ambiente, o artigo 
examina o alcance normativo e a efetividade da legislação sobre 
áreas verdes urbanas, com ênfase na atuação municipal e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça. Analisa-se, ainda, como parques, praças, 
corredores ecológicos e demais espaços vegetados prestam 
serviços ecossistêmicos essenciais, como regulação térmica, 

mailto:abiana2016andrade@gmail.com
mailto:guiuw@yahoo.com


 
 

 

547 

melhoria da qualidade do ar, drenagem de águas pluviais e 
promoção da saúde física e mental, além dos desafios de sua 
implementação diante da pressão imobiliária, da fragmentação 
institucional e das desigualdades no acesso a esses espaços. O 
estudo dialoga com experiências nacionais e com o urbanismo 
ecológico de Kongjian Yu e o conceito de cidades-esponja, 
evidenciando a necessidade de tratar as áreas verdes como 
infraestrutura urbana essencial e de integrar planejamento urbano, 
gestão hídrica e infraestrutura verde. Conclui-se que a legislação 
brasileira oferece bases sólidas, mas sua eficácia depende da 
concretização de políticas públicas integradas, da participação 
social e da incorporação das áreas verdes como eixo estruturante 
de cidades mais justas, resilientes e ambientalmente equilibradas. 

Palavras-chaves: Meio ambiente urbano. Áreas verdes 
urbanas. Qualidade de vida. Direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. Função socioambiental da cidade. 
Planejamento urbano sustentável. Cidades-esponja. 
 

ABSTRACT: The accelerated process of urbanization in 
Brazil has intensified pressures on the urban environment, 
exacerbating phenomena such as heat islands, floods, and socio-
environmental inequalities. This highlights the strategic 
importance of urban green spaces in realizing the fundamental 
right to an ecologically balanced environment and quality of life. 
Based on the 1988 Constitution and sub-constitutional legislation 
such as the City Statute, the Forest Code, and the National 
Environmental Policy, this article examines the normative scope 
and effectiveness of legislation on urban green spaces, with 
emphasis on municipal action and the jurisprudence of the 
Supreme Federal Court and the Superior Court of Justice. It also 
analyzes how parks, squares, ecological corridors, and other 
vegetated spaces provide essential ecosystem services, such as 
thermal regulation, improved air quality, stormwater drainage, and 
the promotion of physical and mental health, as well as the 
challenges of their implementation in the face of real estate 
pressure, institutional fragmentation, and inequalities in access to 
these spaces. This study engages with national experiences and 
with Kongjian Yu's ecological urbanism and the concept of sponge 
cities, highlighting the need to treat green areas as essential urban 
infrastructure and to integrate urban planning, water management, 
and green infrastructure. It concludes that Brazilian legislation 
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offers a solid foundation, but its effectiveness depends on the 
implementation of integrated public policies, social participation, 
and the incorporation of green areas as a structuring axis for more 
just, resilient, and environmentally balanced cities. 
 

Keywords: Urban environment. Urban green spaces. 
Quality of life. Right to an ecologically balanced environment. 
Socio-environmental function of the city. Sustainable urban 
planning. Sponge cities. 
 
INTRODUÇÃO 

 

O acelerado processo de urbanização brasileiro 

intensificou pressões sobre o espaço urbano, produzindo 

efeitos diretos sobre a qualidade ambiental e a saúde coletiva. 

A expansão desordenada das cidades, a impermeabilização 

excessiva do solo e a supressão de cobertura vegetal 

contribuíram para fenômenos como ilhas de calor, enchentes 

recorrentes, degradação paisagística e desigualdade 

socioambiental. Nesse cenário, as áreas verdes urbanas 

assumem papel estratégico como instrumentos de 

concretização do direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e da promoção da qualidade de 

vida. 

De igual forma, o fenômeno das mudanças climáticas 

também constitui um dos maiores desafios socioambientais 

do século XXI, afetando de maneira profunda o 

funcionamento, a estrutura e a habitabilidade das cidades. 

Mesmo cobrindo apenas cerca de 1% da superfície terrestre, 

as áreas urbanas são responsáveis por aproximadamente 71% 
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a 76% das emissões globais de dióxido de carbono derivadas 

do uso final de energia, em decorrência da concentração do 

consumo energético, dos transportes, das indústrias e das 

atividades humanas que impulsionam o aquecimento global.  

Nessas áreas urbanizadas, as temperaturas médias 

podem ser significativamente mais altas do que em regiões 

periféricas não urbanizadas, em virtude da grande quantidade 

de superfícies impermeáveis, materiais que retêm calor, além 

da baixa presença de vegetação. Estudos apontam que o 

efeito combinado da mudança climática e da urbanização 

pode tornar algumas cidades brasileiras por volta de 4°C mais 

quentes até 2050, em comparação com seus níveis atuais, 

aumentando a frequência e a severidade das ondas de calor, 

expondo milhões de habitantes a condições térmicas 

extremas. 

Essa elevação das temperaturas médias interage com 

outros vetores de risco climático urbano, como a elevação do 

nível do mar e a intensificação de eventos pluviais extremos. 

Segundo projeções da literatura científica, regiões costeiras - 

grandes metrópoles brasileiras como Rio de Janeiro, Santos 

e Recife - podem enfrentar elevação do nível do mar de 

dezenas de centímetros até o final do século, ampliando a 

vulnerabilidade de áreas densamente povoadas a inundações 

e à erosão costeira.  

No contexto brasileiro, observações de séries 

históricas e projeções climáticas regionais indicam que a 
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temperatura média anual das capitais metropolitanas tem se 

elevado, com episódios severos de calor e alterações nos 

padrões de precipitação mais frequentes e intensos, 

dificultando a drenagem urbana e agravando riscos de 

enchentes. O fenômeno da concentração de calor em grandes 

centros urbanos brasileiros pode produzir diferenças de até 

8°C ou mais entre áreas centrais e zonas periféricas nos 

períodos mais quentes, com impactos diretos sobre a saúde 

pública e o conforto térmico.  

Esse cenário de agravamento climático torna ainda 

mais urgente a adoção de instrumentos jurídicos e de 

planejamento urbano que incentivem a criação, conservação 

e qualificação de grandes áreas verdes urbanas como 

mecanismos de proteção climática e efetiva promoção da 

qualidade de vida.  

Na medida em que árvores, parques e zonas verdes 

reduzem a temperatura local, aumentam a infiltração de água 

no solo e mitigam o risco de enchentes, sua presença integra 

políticas de adaptação às mudanças climáticas e constitui 

resposta sistêmica ao quadro de intensificação dos riscos 

urbanos.  

A Constituição Federal de 1988 inaugurou um 

paradigma jurídico-ambiental ao reconhecer o meio 

ambiente como bem de uso comum do povo e essencial à 

qualidade de vida saudável, impondo deveres tanto ao Poder 

Público quanto à coletividade. A partir desse marco 
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constitucional, a legislação urbanística e ambiental brasileira 

passou a incorporar, de modo progressivo, a proteção e a 

ampliação das áreas verdes no contexto urbano.  

O presente artigo analisa a eficácia da legislação 

brasileira voltada às áreas verdes urbanas, analisando seu 

alcance normativo e sua efetividade na prática cotidiana das 

cidades, à luz da jurisprudência dos Tribunais Superiores - 

Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça -, 

das experiências urbanas concretas de diversas cidades 

brasileiras e de influências contemporâneas, de referência 

global, como as do arquiteto chinês Kongjian Yu, cuja obra 

dialoga com a gestão da água e do verde nas cidades, 

ressaltando a necessidade de integrar a infraestrutura verde e 

a gestão de recursos hídricos nos projetos urbanos, criando-

se verdadeiras cidades-esponja, como modelo de 

estruturação urbana capaz de gerar e maximizar a qualidade 

de vida nas cidades. 

 
CONCEITO DE MEIO AMBIENTE URBANO E 

FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DAS CIDADES 

 

O meio ambiente urbano constitui uma dimensão 

específica e complexa do meio ambiente global, 

caracterizada pela interação contínua entre elementos 

naturais, artificiais e socioculturais que condicionam a vida 

humana nas cidades. Diferentemente de uma concepção 

restrita ou meramente naturalista, o meio ambiente urbano 
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não se limita à presença residual de vegetação ou à proteção 

de espaços verdes isolados, abrangendo o conjunto de fatores 

ecológicos, paisagísticos, econômicos, sociais e culturais que 

influenciam diretamente o bem-estar coletivo, a saúde 

pública e a dignidade da vida urbana.  

Trata-se, portanto, de um ambiente essencialmente 

construído, cuja qualidade resulta de escolhas políticas, 

normativas e administrativas relacionadas ao planejamento 

urbano, à gestão do uso e ocupação do solo e à incorporação 

de soluções ambientalmente sustentáveis. 

Sob essa perspectiva ampliada, o meio ambiente 

urbano assume papel central no enfrentamento dos desafios 

contemporâneos associados à urbanização intensiva, à 

degradação ambiental e às mudanças climáticas. A expansão 

desordenada das cidades, a impermeabilização excessiva do 

solo e a supressão de áreas verdes comprometem serviços 

ecossistêmicos fundamentais, como a regulação térmica, a 

drenagem natural das águas pluviais e a qualidade do ar. 

Assim, a proteção e a qualificação do meio ambiente urbano 

deixam de ser apenas um objetivo estético ou paisagístico, 

convertendo-se em exigência jurídica e política vinculada à 

efetivação de direitos fundamentais. 

Nesse contexto, as áreas verdes urbanas - 

compreendidas como parques, praças, jardins públicos, 

corredores ecológicos, bosques urbanos e áreas de 

preservação permanente, inseridas no perímetro das cidades 
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- desempenham funções múltiplas e integradas. Do ponto de 

vista ecológico, contribuem para a conservação da 

biodiversidade, a mitigação das ilhas de calor urbano, a 

melhoria da qualidade do ar e a absorção e retenção das águas 

pluviais. Sob o enfoque social e urbanístico, configuram 

espaços de convivência, lazer e fruição coletiva, promovendo 

inclusão social, saúde física e mental e fortalecimento de 

relações comunitárias. Tais funções evidenciam que as áreas 

verdes não constituem meros elementos acessórios do espaço 

urbano, mas componentes estruturantes essenciais para uma 

cidade sustentável. 

A função socioambiental da cidade decorre da 

necessária conjugação entre a função social da propriedade 

urbana e o dever constitucional de proteção ao meio 

ambiente. No ordenamento jurídico brasileiro, essa 

concepção encontra respaldo direto na Constituição Federal 

e é densificada pela Lei nº 10.257/2001, o Estatuto da Cidade, 

que consagra o direito a cidades sustentáveis como direito 

coletivo. Esse direito abrange, de forma indissociável, o 

acesso à terra urbana, à moradia digna, ao saneamento 

ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços 

públicos e ao lazer, revelando uma compreensão integrada de 

todo o desenvolvimento urbano. 

Nesse sentido, as áreas verdes urbanas integram a 

infraestrutura urbana essencial, devendo ser incorporadas de 

maneira sistemática e estratégica ao planejamento municipal, 
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aos planos diretores e às políticas públicas de 

desenvolvimento urbano e ambiental. A sua implementação 

e preservação materializam a função socioambiental da 

cidade ao equilibrar interesses econômicos, sociais e 

ecológicos, reafirmando o espaço urbano como um espaço de 

realização de direitos fundamentais e de promoção da 

qualidade de vida gerações atuais e futuras. 

 

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

 
A Constituição Federal, em seu art. 225, 

estabelece que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, incumbindo ao Poder Público a 

adoção de políticas que assegurem a efetividade desse 

direito. Tal comando possui eficácia direta e imediata, 

irradiando-se sobre a atuação administrativa, legislativa e 

jurisdicional, inclusive no âmbito das políticas urbanas. 

O referido artigo 225 da Constituição Federal é o 

marco jurídico que estabelece o meio ambiente como um 

direito fundamental de terceira geração (difuso), 

caracterizado pela transindividualidade e pela solidariedade 

intergeracional. 

A espinha dorsal do Direito Ambiental Brasileiro 

foi definida em um importante precedente do Supremo 

Tribunal Federal (STF), no Voto do Ministro Celso de Mello 

no Mandado de Segurança nº 22.164 - SP. Vejamos: 
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“O direito à integridade do meio 
ambiente — típico direito de terceira 
geração — constitui prerrogativa 
jurídica de titularidade coletiva, 
refletindo, dentro do processo de 
afirmação dos direitos humanos, a 
expressão significativa de um poder 
atribuído, não ao indivíduo identificado 
em sua singularidade, mas num sentido 
verdadeiramente mais abrangente, à 
própria coletividade social”. 

Trata-se, conforme proclamou o Supremo 
Tribunal Federal, de um típico direito de terceira geração (ou 
de novíssima dimensão), que se configura de modo 
subjetivamente indeterminado, a todo o gênero humano, 
explicando a obrigação do Estado e da coletividade de 
defendê-lo e de preservá-lo em benefício geracional. 

No plano infraconstitucional, o Estatuto da 
Cidade (Lei nº 10.257/2001) reforça a centralidade da 
sustentabilidade urbana ao exigir que o planejamento do uso 
do solo atenda às funções sociais da cidade e da propriedade. 
O plano diretor municipal, instrumento básico da política de 
desenvolvimento urbano, deve contemplar a proteção 
ambiental e a reserva de espaços destinados a áreas verdes e 
de lazer. 

Um dos pilares constantes deste Estatuto é a 
participação popular disciplinada no inciso XIII do art. 2º: 
“XIII – audiência do Poder Público municipal e da população 
interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente 
negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 
conforto ou a segurança da população.” 
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A sustentabilidade urbana só se efetiva com 
audiências públicas e debates que permitem à sociedade 
decidir sobre o destino das áreas verdes e de lazer do seu 
bairro. 

Na Lei nº 10.257/2001, encontramos também 
vários instrumentos de Gestão Sustentável, tais como: i) 
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), que avalia como 
grandes empreendimentos envolvem a qualidade de vida e o 
ambiente ao redor (arts. 36 a 38); ii) Operações Urbanas 
Consorciadas, estabelecendo contrapartidas dos investidores 
para melhorias sociais e valorização ambiental (arts. 32 a 34); 
e iii) IPTU Progressivo, medida que visa ao fortalecimento 
da retenção especulativa de terrenos vazios que prejudicam o 
desenvolvimento planejado (art. 7º). 

O grande desafio atual reside na aplicação dessas 
diretrizes pelos municípios, que muitas vezes enfrentam 
fortes pressões do mercado imobiliário colidentes com a 
manutenção das necessárias reservas de espaços verdes. 

Por sua vez, o Código Florestal (Lei nº 
12.651/2012), sancionado há mais de uma década, trouxe 
importantes inovações de ordem legal para o tema ambiental 
brasileiro. Embora tradicionalmente associado ao meio rural, 
também reconhece expressamente a existência de áreas 
verdes urbanas, definindo-as como espaços públicos ou 
privados com cobertura vegetal, previstos nos planos 
diretores e nas leis de uso e ocupação do solo, destinados à 
melhoria ambiental e ao lazer da população.  

Assim como o Estatuto das Cidades, o Código 
Florestal também se utiliza de variados instrumentos de 
comando, controle e planejamento econômico para a 
proteção do meio ambiente: a) Cadastro Ambiental Rural – 

https://www.google.com/search?q=Cadastro+Ambiental+Rural&sca_esv=3379cb34d0679bd3&rlz=1C1GCEA_enBR1058BR1058&sxsrf=ANbL-n6C-SeMxaGCICdXDgxfEVPXgRRkNQ%3A1770999587548&ei=I0-PadSZIfvD5OUP_vXY-A4&ved=2ahUKEwiLx_eG8daSAxVWLrkGHUooKiAQgK4QegQIARAB&uact=5&oq=quais+os+iinstrumentos+constntaes+do+codigo+florestal+para+proted%C3%A7%C3%A3o+do+meio+ambiente&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiV3F1YWlzIG9zIGlpbnN0cnVtZW50b3MgY29uc3RudGFlcyBkbyBjb2RpZ28gZmxvcmVzdGFsIHBhcmEgcHJvdGVkw6fDo28gZG8gbWVpbyBhbWJpZW50ZUiulQFQAFjkkQFwAHgAkAEAmAHKAqAB35ABqgEJMC4xOC42NS4yuAEDyAEA-AEBmAJAoAKYb8ICBBAjGCfCAgsQABiABBiRAhiKBcICChAAGIAEGEMYigXCAgUQABiABMICBRAuGIAEwgIIEAAYgAQYywHCAgYQABgWGB7CAgUQIRigAcICBBAhGBXCAgcQABiABBgNwgIGEAAYDRgewgIKEAAYExgIGA0YHsICCBAAGAgYDRgewgIKEAAYCBgKGA0YHsICCxAAGIAEGIYDGIoFwgIFEAAY7wXCAgcQIRigARgKwgIEECEYCsICCBAAGIAEGKIEwgIGECEYFRgKmAMAkgcJMC4xMS41MS4yoAemggSyBwkwLjExLjUxLjK4B5hvwgcJMC40MC4yMy4xyAeuAYAIAA&sclient=gws-wiz-serp
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CAR (Registro público eletrônico de âmbito nacional, 
obrigatório para todos os imóveis rurais, destinado a integrar 
informações ambientais das propriedades); b) Áreas de 
preservação permanente – APP (Áreas protegidas, cobertas 
ou não por vegetação nativa, localizadas em locais sensíveis); 
c) Reserva legal – RL (Área localizada no interior de uma 
propriedade rural, obrigatória para todos os imóveis, que 
deve ser mantida com florestas nativas para fins de uso 
sustentável e conservação); d) Programa de Regularização 
Ambiental - PRA (Conjunto de ações que as propriedades 
rurais devem adotar para adequar suas propriedades à 
legislação, recuperando áreas degradadas de APP ou Reserva 
Legal); e) a Cota de Reserva Ambiental – CRA (Título 
nominativo que representa área com vegetação nativa 
excedente à aplicação por lei, que pode ser utilizada para 
compensar o déficit de Reserva Legal de outra propriedade 
no mesmo bioma). 

Todavia, a mera existência de um arcabouço 
normativo robusto não é suficiente para assegurar a proteção 
efetiva das áreas verdes urbanas. A eficácia da legislação 
ambiental depende, essencialmente, de sua implementação 
concreta por meio de políticas públicas estruturadas, 
fiscalização adequada, planejamento urbano consistente e 
atuação administrativa comprometida com os objetivos 
constitucionais. Sem a materialização prática dos comandos 
legais, o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado permanece no plano formal, incapaz de produzir 
as transformações estruturais necessárias à proteção das áreas 
verdes no contexto nacional e, em perspectiva ampliada, 
global. 

A efetividade dessa tutela exige a atuação 
coordenada dos três Poderes da República. Ao Poder 

https://www.google.com/search?q=+Programa+de+Regulariza%C3%A7%C3%A3o+Ambiental&sca_esv=3379cb34d0679bd3&rlz=1C1GCEA_enBR1058BR1058&sxsrf=ANbL-n6C-SeMxaGCICdXDgxfEVPXgRRkNQ%3A1770999587548&ei=I0-PadSZIfvD5OUP_vXY-A4&ved=2ahUKEwiLx_eG8daSAxVWLrkGHUooKiAQgK4QegQIARAC&uact=5&oq=quais+os+iinstrumentos+constntaes+do+codigo+florestal+para+proted%C3%A7%C3%A3o+do+meio+ambiente&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiV3F1YWlzIG9zIGlpbnN0cnVtZW50b3MgY29uc3RudGFlcyBkbyBjb2RpZ28gZmxvcmVzdGFsIHBhcmEgcHJvdGVkw6fDo28gZG8gbWVpbyBhbWJpZW50ZUiulQFQAFjkkQFwAHgAkAEAmAHKAqAB35ABqgEJMC4xOC42NS4yuAEDyAEA-AEBmAJAoAKYb8ICBBAjGCfCAgsQABiABBiRAhiKBcICChAAGIAEGEMYigXCAgUQABiABMICBRAuGIAEwgIIEAAYgAQYywHCAgYQABgWGB7CAgUQIRigAcICBBAhGBXCAgcQABiABBgNwgIGEAAYDRgewgIKEAAYExgIGA0YHsICCBAAGAgYDRgewgIKEAAYCBgKGA0YHsICCxAAGIAEGIYDGIoFwgIFEAAY7wXCAgcQIRigARgKwgIEECEYCsICCBAAGIAEGKIEwgIGECEYFRgKmAMAkgcJMC4xMS41MS4yoAemggSyBwkwLjExLjUxLjK4B5hvwgcJMC40MC4yMy4xyAeuAYAIAA&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=+Programa+de+Regulariza%C3%A7%C3%A3o+Ambiental&sca_esv=3379cb34d0679bd3&rlz=1C1GCEA_enBR1058BR1058&sxsrf=ANbL-n6C-SeMxaGCICdXDgxfEVPXgRRkNQ%3A1770999587548&ei=I0-PadSZIfvD5OUP_vXY-A4&ved=2ahUKEwiLx_eG8daSAxVWLrkGHUooKiAQgK4QegQIARAC&uact=5&oq=quais+os+iinstrumentos+constntaes+do+codigo+florestal+para+proted%C3%A7%C3%A3o+do+meio+ambiente&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiV3F1YWlzIG9zIGlpbnN0cnVtZW50b3MgY29uc3RudGFlcyBkbyBjb2RpZ28gZmxvcmVzdGFsIHBhcmEgcHJvdGVkw6fDo28gZG8gbWVpbyBhbWJpZW50ZUiulQFQAFjkkQFwAHgAkAEAmAHKAqAB35ABqgEJMC4xOC42NS4yuAEDyAEA-AEBmAJAoAKYb8ICBBAjGCfCAgsQABiABBiRAhiKBcICChAAGIAEGEMYigXCAgUQABiABMICBRAuGIAEwgIIEAAYgAQYywHCAgYQABgWGB7CAgUQIRigAcICBBAhGBXCAgcQABiABBgNwgIGEAAYDRgewgIKEAAYExgIGA0YHsICCBAAGAgYDRgewgIKEAAYCBgKGA0YHsICCxAAGIAEGIYDGIoFwgIFEAAY7wXCAgcQIRigARgKwgIEECEYCsICCBAAGIAEGKIEwgIGECEYFRgKmAMAkgcJMC4xMS41MS4yoAemggSyBwkwLjExLjUxLjK4B5hvwgcJMC40MC4yMy4xyAeuAYAIAA&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=+a+Cota+de+Reserva+Ambiental&sca_esv=3379cb34d0679bd3&rlz=1C1GCEA_enBR1058BR1058&sxsrf=ANbL-n6C-SeMxaGCICdXDgxfEVPXgRRkNQ%3A1770999587548&ei=I0-PadSZIfvD5OUP_vXY-A4&ved=2ahUKEwiLx_eG8daSAxVWLrkGHUooKiAQgK4QegQIARAD&uact=5&oq=quais+os+iinstrumentos+constntaes+do+codigo+florestal+para+proted%C3%A7%C3%A3o+do+meio+ambiente&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiV3F1YWlzIG9zIGlpbnN0cnVtZW50b3MgY29uc3RudGFlcyBkbyBjb2RpZ28gZmxvcmVzdGFsIHBhcmEgcHJvdGVkw6fDo28gZG8gbWVpbyBhbWJpZW50ZUiulQFQAFjkkQFwAHgAkAEAmAHKAqAB35ABqgEJMC4xOC42NS4yuAEDyAEA-AEBmAJAoAKYb8ICBBAjGCfCAgsQABiABBiRAhiKBcICChAAGIAEGEMYigXCAgUQABiABMICBRAuGIAEwgIIEAAYgAQYywHCAgYQABgWGB7CAgUQIRigAcICBBAhGBXCAgcQABiABBgNwgIGEAAYDRgewgIKEAAYExgIGA0YHsICCBAAGAgYDRgewgIKEAAYCBgKGA0YHsICCxAAGIAEGIYDGIoFwgIFEAAY7wXCAgcQIRigARgKwgIEECEYCsICCBAAGIAEGKIEwgIGECEYFRgKmAMAkgcJMC4xMS41MS4yoAemggSyBwkwLjExLjUxLjK4B5hvwgcJMC40MC4yMy4xyAeuAYAIAA&sclient=gws-wiz-serp
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Legislativo incumbe aperfeiçoar e atualizar o marco 
normativo, garantindo coerência entre desenvolvimento 
urbano e proteção ambiental; ao Poder Executivo compete 
implementar políticas públicas, executar planos diretores, 
assegurar recursos orçamentários e promover a fiscalização 
ambiental e ao Poder Judiciário, por sua vez, cabe exercer o 
controle de legalidade e constitucionalidade, coibindo 
omissões e garantindo a observância dos direitos 
fundamentais ambientais. 

Igualmente indispensável é a participação da 
sociedade civil, seja por meio do exercício direto da 
cidadania ambiental, seja pela atuação de associações, 
cooperativas, conselhos municipais e organizações da 
sociedade civil. A governança ambiental contemporânea 
pressupõe corresponsabilidade e controle social, elementos 
essenciais para a consolidação de cidades sustentáveis e 
resilientes. 

No que se refere ao meio rural e à interface com 
o espaço urbano, impõe-se também a conscientização e o 
engajamento dos proprietários e possuidores rurais, bem 
como do próprio Poder Público, no sentido de promover o 
aumento da produtividade agropecuária com base em 
práticas sustentáveis e inovação tecnológica, evitando a 
expansão da fronteira agrícola por meio de novos 
desmatamentos. A adoção de modelos produtivos eficientes 
e ambientalmente responsáveis contribui para a preservação 
de ecossistemas estratégicos, reduz pressões sobre áreas 
verdes e fortalece a proteção ambiental em escala regional e 
nacional. 

Desse modo, a proteção das áreas verdes - 
urbanas e periurbanas - não se limita à dimensão normativa, 
mas demanda compromisso institucional, responsabilidade 
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compartilhada e integração entre desenvolvimento 
econômico, justiça social e equilíbrio ecológico. 

A Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA 
(Lei nº 6.938/1981) igualmente fornece fundamentos 
relevantes ao estabelecer princípios como a prevenção, a 
recuperação de áreas degradadas e a compatibilização do 
desenvolvimento econômico-social com a preservação da 
qualidade ambiental. Ela fixa critérios de compatibilização 
do desenvolvimento socioeconômico com a preservação da 
qualidade ambiental e o equilíbrio ecológico, além de nortear 
a ação governamental em direção ao uso racional dos 
recursos, à recuperação de áreas degradadas e à inclusão da 
proteção de ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas. 

Os principais aspectos desta política nacional são: a) 
Objetivo Fundamental (art 2º): preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental, garantindo condições ao 
desenvolvimento e à dignidade da vida humana; b) 
Compatibilização (art. 4º, I): busca equilibrar o 
desenvolvimento econômico-social com a proteção do meio 
ambiente; c) Princípios e Instrumentos: (art. 9º): inclusão de 
monitoramento, zoneamento, recuperação de áreas 
degradadas, proteção de áreas ameaçadas e o licenciamento 
ambiental; e d) Responsabilidade (art. 14): imposição ao 
poluidor e ao predador a obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
tem afirmado reiteradamente a natureza fundamental do 
direito ao meio ambiente equilibrado e a obrigação estatal de 
implementar políticas públicas eficazes. Em julgados 
envolvendo omissões do Poder Público na área ambiental, a 
Corte Constitucional reconheceu que a inércia administrativa 
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pode configurar violação constitucional, consolidando 
também o entendimento de que os municípios possuem 
competência para legislar sobre meio ambiente no âmbito do 
interesse local, o que legitima normas municipais voltadas à 
proteção de áreas verdes urbanas.  

Neste sentido, destacamos o Tema 145 do 
Supremo Tribunal Federal que trata do assunto sob dois 
aspectos: a) Competência do Município para legislar sobre 
meio ambiente; b) Competência dos Tribunais de Justiça para 
exercer controle de constitucionalidade de norma municipal 
em face da Constituição Federal. 

O referido tema teve como paradigma de 
repercussão geral o RE nº 586.224/SP, em cujo julgamento, 
datado de 9 de março de 2015, foi firmada a seguinte tese:  

“O município é competente para 
legislar sobre o meio ambiente com a 
União e o Estado, no limite do seu 
interesse local e desde que tal 
regramento seja harmônico com a 
disciplina estabelecida pelos demais 
entes federados (art. 24, VI c/c 30, I e II, 
ambos da Constituição Federal).” 

Ainda a respeito da competência do Município 
para legislar sobre meio ambiente e controle da poluição, 
quando se tratar de interesse local a questão também foi 
tratada no RE nº 194 704/MG. Vejamos: 

“RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. LEI 
MUNICIPAL 4.253/85 DO 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 
PREVISÃO DE IMPOSIÇÃO DE 
MULTA DECORRENTE DA 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2616565
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EMISSÃO DE FUMAÇA ACIMA DOS 
PADRÕES ACEITOS. ALEGAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE 
POR OFENSA À REGRA 
CONSTITUCIONAL DE 
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
FEDERATIVAS. INOCORRÊNCIA. 
NORMA RECEPCIONADA PELO 
TEXTO VIGENTE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO”. (STF - 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
194.704 MINAS GERAIS – Relator 
Min. EDSON FACHIN – Julgado – 
29/06/2017) 

Com esse entendimento, o Plenário do STF, em 
conclusão de julgamento e por maioria, negou provimento ao 
recurso extraordinário em que se debateu a competência dos 
Municípios para legislar sobre proteção do meio ambiente e 
controle da poluição. Cuida-se, na espécie, de recurso 
extraordinário contra acórdão de tribunal estadual que, ao 
julgar apelação em mandado de segurança, reconheceu a 
legitimidade de legislação municipal com base na qual se 
aplicaram multas por poluição do meio ambiente, decorrente 
da emissão de fumaça por veículos automotores no perímetro 
urbano. 

Merece destaque também a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 760, cujo 
julgamento, por unanimidade, determinou que a União 
tomasse providências, no âmbito do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAM) e de outros programas, para reduzir o 
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desmatamento na Amazônia Legal para a taxa de 3.925 km 
anuais até 2027 e a zero até 2030.  

O colegiado também determinou ao Congresso 
Nacional a abertura de crédito extraordinário no exercício 
financeiro de 2024 para assegurar a continuidade das ações 
governamentais e a notificação das Casa Legislativas sobre a 
decisão. Também foi vedado o bloqueio orçamentário de 
recursos dos programas de combate ao desmatamento. Por 
maioria, no entanto, o Plenário negou o pedido de 
reconhecimento de violação massiva de direitos 
fundamentais (estado de coisas inconstitucional) na política 
ambiental brasileira.  

Isso porque a Suprema Corte reconheceu que, 
embora ainda não esteja concluído, está em curso, desde o 
ano passado, um processo de retomada pelo Estado brasileiro 
do efetivo exercício de seu dever constitucional de proteção 
do bioma amazônico. 

No Superior Tribunal de Justiça, destaca-se a 
compreensão de que a tutela ambiental não distingue, de 
forma rígida, o meio urbano do meio rural. A Corte Cidadã 
tem aplicado princípios ambientais – como a prevenção e a 
precaução – a conflitos envolvendo áreas urbanas, inclusive 
ao reconhecer a incidência de restrições ambientais em zonas 
urbanizadas quando necessárias à proteção do equilíbrio 
ecológico e da qualidade de vida.  

Neste sentido destacamos os seguintes julgados 
do Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AMBIENTAL. APP. MANGUEZAL. 
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EDIFICAÇÃO IRREGULAR. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. FOCALIZAÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA. ANTROPIZAÇÃO 
CONSOLIDADA. DIREITO 
ADQUIRIDO AO DANO AO MEIO 
AMBIENTE. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. MATÉRIA DE 
MÉRITO. FORÇA AUTORITATIVA 
OU PERSUASIVA. AUSÊNCIA. (...)  

3. A antropização consolidada 

da área não autoriza a permanência 

de construções irregulares, erigidas à 

revelia do poder pública, com danos 

ambientais inequivocamente 

afirmado na origem. Inexiste direito 

adquirido de degradar o meio 

ambiente. 4. Agravo interno a que se 
nega provimento.” (AgInt no REsp 
1.911.922/SP, Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 7.10.2021).  

 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO 
IRREGULAR EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 
COMPROVADA. EFETIVA 
REPARAÇÃO. NECESSIDADE. 
CONSOLIDAÇÃO DA SITUAÇÃO. 
DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. 
INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES.  
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I - Na origem, cuida-se de ação 
civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo por dano 
ambiental gerado na implantação de 
empreendimento imobiliário em área de 
preservação permanente, às margens de 
curso d'água, sem a devida licença.  

II - O Tribunal de origem 
reconheceu a responsabilidade da parte 
recorrida pela edificação em área de 
preservação permanente sem a 
correspondente licença ambiental, in 
verbis: "a infração ambiental se 

destaca desde a autuação lavrada em 

agosto de 1992, quando foi observada 

supressão de vegetação natural 

(capoeira), às margens do rio Una, 

sem licença ambiental (fl. 247), não 

sendo necessário citar outras 

infrações constantes nos autos. 
Ademais, Documento: 173909655 - 
VOTO VOGAL - Site certificado Página 
3de 10 a prova técnica juntada aos autos 
é unânime em afirmar que o 
empreendimento encontra-se 
parcialmente inserido em APP" (fl. 
1.356). Apesar de tais constatações, a 
instância ordinária recusou-se a 
condenar o réu na reparação integral dos 
danos ambientais por meio da demolição 
das construções irregulares em área de 
preservação permanente.  

III - Todavia, de acordo com o 

entendimento jurisprudencial 

firmado pelo Superior Tribunal de 
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Justiça, não há direito adquirido a 

poluir ou degradar o meio ambiente, 

não existindo permissão ao 

proprietário ou posseiro para a 

continuidade de práticas vedadas pelo 

legislador. Precedentes: REsp n. 
1.706.625/RN, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
11/9/2018, DJe 18/9/2018; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.734.350/SP, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 
22/8/2018; e REsp n. 1.381.191/SP, Rel. 
Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada da TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, julgado em 
16/6/2016, DJe 30/6/2016.  

IV - Agravo em recurso especial 
conhecido para dar provimento ao 
recurso especial do Ministério Público 
do Estado de São Paulo e incluir no 
acórdão regional a condenação do 
recorrido à reparação integral dos danos 
ambientais por meio da demolição de 
toda edificação na área de preservação 
permanente.” (AREsp 920.749/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 17.11.2020)  

Ressaltamos, ainda, que, o Superior Tribunal de 
Justiça no contexto do direito ambiental, possui o 
entendimento que o princípio da precaução transforma a 
máxima in dubio pro reo em in dubio pro natura, trazendo 
consigo uma forte presunção a favor da proteção da saúde 
humana e do meio ambiente. 
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Assim, a responsabilidade de demonstrar a 
segurança passa para as mãos daqueles que conduzem 
atividades potencialmente perigosas, o que representa a 
inversão do ônus da prova: antes, o poluidor se beneficiava 
da dúvida científica; agora, a dúvida funcionará em benefício 
do meio ambiente. Vejamos: 

“AMBIENTAL E 
PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL 

AMBIENTAL. ART. 14, § 1º, DA LEI 

6.938/1981. CONSTRUÇÃO DE 

HIDRELÉTRICA. RIO MADEIRA. 

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

ART. 373 DO CPC/2015. ART. 6º, 

VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR (LEI 8.078/1990). 

ART. 21 DA LEI DA AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA (LEI 7.347/1985). PROVA 

PERICIAL. PRINCÍPIO IN DUBIO 

PRO NATURA. SÚMULAS 7 E 83 DO 
STJ. CRITÉRIOS DE INDENIZAÇÃO 
DE FLORESTAS E VEGETAÇÃO. 
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE E RESERVA LEGAL. 

1. Cuida-se de inconformismo 
com acórdão do Tribunal de origem que 
aplicou a inversão do ônus da prova no 
que se refere ao dano ambiental. 

2. Como corolário do princípio 

in dubio pro natura, "justifica-se a 

inversão do ônus da prova, 

transferindo para o empreendedor da 

atividade potencialmente perigosa o 

ônus de demonstrar a segurança do 
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empreendimento, a partir da 

interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 

8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 

7.347/1985, conjugado ao Princípio 

Ambiental da Precaução" (REsp 

972.902/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 14.9.2009). 

3. O Tribunal a quo decidiu de 
acordo com a jurisprudência do STJ. A 
ação civil, coletiva ou individual, por 
dano ao meio ambiente - irrelevante a 
natureza do pedido, se indenizatório, 
restaurador ou demolitório - obedece a 
parâmetro jurídico objetivo, solidário e 
ilimitado, pois fundada na teoria do risco 
integral. Além disso, quanto aos outros 
elementos da responsabilidade civil, 
cabível a inversão do ônus da prova. Se 
transferida ao réu a incumbência 
probatória, logicamente a ele cabe 
produzir todas as modalidades de prova 
admitidas, inclusive a pericial, não como 
dever em favor de outrem, mas como 
ônus, em razão do seu próprio interesse, 
já que arcará com as consequências 
decorrentes de sua omissão. Precedentes 
do STJ. 

4. Aplica-se à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." Ademais, o 
acolhimento da pretensão recursal 
demanda reexame do contexto fático-
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probatório, especialmente das 
circunstâncias fáticas que levaram à 
decisão impugnada, o que faz incidir o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Ressalte-se que a inversão do 
ônus da prova não altera critérios de 
indenização de florestas e vegetação 
nativa, já que, para o STJ, a) não se paga 
em separado pela cobertura florestal, 
exceto se houver Plano de Manejo em 
plena execução, regularmente aprovado 
e atualmente válido, de modo a embasar 
a exploração comercial existente, 
limitada a indenização ao que conste das 
informações tributárias prestadas pelo 
expropriado; b) não é indenizável a 
cobertura florística em terrenos 
marginais e praias fluviais (bens 
públicos, consoante o art. 21, III, da 
Constituição Federal), áreas non 
aedificandi ou com proibição de 
desmatamento ou uso econômico direto 
(p. ex., Áreas de Preservação 
Permanente), ressalvada, quanto a estas 
últimas, exploração econômica indireta 
(p. ex., ecoturismo, apiário); c) na área 
da Reserva Legal, o valor da indenização 
não se equipara ao da terra com uso livre 
e desimpedido, já que vedado o corte 
raso da vegetação; d) não são 
indenizáveis áreas ilegalmente 
desmatadas; e) se transferida para o 
expropriante obrigação de restauração 
do meio ambiente degradado, as 
despesas daí decorrentes descontam-se 
do quantum debeatur. 
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6. Recurso Especial conhecido 
parcialmente e, nessa parte, não 
provido.” (REsp n. 1.818.008/RO, 
relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 13/10/2020, 
DJe de 22/10/2020.) 

Ainda, como corolário do princípio in dubio pro 

natura, "justifica-se a inversão do ônus da prova, 
transferindo para o empreendedor da atividade 
potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança 
do empreendimento, a partir da interpretação do art. 6º, VIII, 
da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado 
ao Princípio Ambiental da Precaução" (REsp 972.902/RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.9.2009). 

Assim, entende do Superior Tribunal de Justiça 
que na falta de certeza científica, prevalece a defesa do meio 
ambiente. 

Conclui-se, portanto, que, embora o Brasil possua 
um arcabouço jurídico e jurisprudencial robusto para a 
proteção ambiental, a efetividade na preservação dos 
recursos naturais depende de restrições da prática, 
fiscalização e aplicação rigorosas dessas normas. A mera 
existência de leis não garante a sustentabilidade, sendo 
necessária a atuação coordenada do Poder Público e da 
educação ambiental para transformar regras em resultados 
concretos. 

 

BENEFÍCIOS DAS ÁREAS VERDES PARA A 

QUALIDADE DE VIDA 

 
As áreas verdes urbanas proporcionam múltiplos 

benefícios, frequentemente descritos como serviços 
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ecossistêmicos urbanos. Entre eles, destacam-se a redução 
das temperaturas locais, a melhoria da qualidade do ar, a 
absorção de águas pluviais, a diminuição do risco de 
enchentes e a mitigação de ruídos. Tais funções assumem 
relevância crescente diante das mudanças climáticas e da 
intensificação de eventos extremos nas cidades brasileiras. 

Além dos aspectos ambientais, os benefícios 
sociais e sanitários são amplamente reconhecidos. A presença 
de áreas verdes está associada à promoção da saúde física e 
mental, ao incentivo à prática de atividades físicas, à redução 
do estresse e ao fortalecimento do convívio comunitário. Do 
ponto de vista jurídico, esses efeitos reforçam a vinculação 
entre áreas verdes e o direito fundamental à qualidade de 
vida, conferindo densidade normativa às políticas públicas 
urbanas. 

Diversas cidades brasileiras oferecem exemplos 
relevantes de implementação de áreas verdes.  

São Paulo abriga parques urbanos de grande 
escala e relevância ambiental, como o Parque Ibirapuera e o 
Parque Burle Marx, que desempenham funções de regulação 
microclimática, lazer público e conservação de vegetação. O 
Plano Diretor Estratégico do Município reconhece tais 
espaços como componentes da infraestrutura verde 
municipal, essenciais à melhoria da qualidade ambiental e ao 
enfrentamento das ilhas de calor. Estudos da Secretaria 
Municipal do Verde indicam que áreas verdes contribuem 
para redução de temperatura local e melhoria da 
permeabilidade do solo urbano (SÃO PAULO, 2014). 

Porto Alegre é frequentemente citada como 
referência em área verde por habitante, apresentando índices 
superiores à média nacional, segundo dados municipais e 
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levantamentos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. O Plano Diretor de Arborização Urbana 
destaca a relevância dos parques Farroupilha e Marinha do 
Brasil na composição da malha verde urbana, contribuindo 
para equilíbrio térmico e oferta de lazer à população (PORTO 
ALEGRE, 2015). 

O Parque Estadual do Cocó, em Fortaleza, 
constitui importante unidade de conservação urbana, atuando 
como área de amortecimento de enchentes e preservação de 
ecossistemas de manguezal. Estudos técnicos demonstram 
que a manutenção dessas áreas reduz riscos hidrológicos e 
preserva biodiversidade costeira (CEARÁ, 2019). 

Florianópolis apresenta zoneamento ambiental 
integrado ao Plano Diretor, estabelecendo áreas de 
preservação permanente urbanas e corredores ecológicos que 
conectam fragmentos de vegetação. Tal modelo reforça a 
integração entre planejamento territorial e proteção 
ambiental (FLORIANÓPOLIS, 2014). 

No caso de Goiânia, capital do Estado de Goiás, 
dados do Censo Demográfico 2022 indicam que 89,6% da 
população urbana reside em logradouros que possuem pelo 
menos uma árvore em seu entorno, conforme levantamento 
da Pesquisa Urbanística do Entorno dos Domicílios, 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE. Tal indicador não corresponde à totalidade da 
cobertura vegetal do território municipal, mas expressa 
elevado índice de arborização das vias públicas, elemento 
relevante para a qualificação ambiental urbana. A presença 
de arborização viária contribui para a mitigação de ilhas de 
calor, melhoria da qualidade do ar e incremento do conforto 
térmico, sendo parâmetro frequentemente utilizado em 
avaliações comparativas de sustentabilidade urbana (IBGE, 
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2023). Na prática, o paisagismo conseguiu transformar vários 
espaços em verdadeiros jardins ao ar livre.  

O programa "Macapá Mais Viva”, lançado em 
2018 pela prefeitura de Macapá, é uma iniciativa do Plano 
Municipal de Arborização Urbana voltada para aumentar o 
plantio de árvores nativas na área urbana. Ele visa ampliar a 
cobertura vegetal, promover a preservação ambiental e 
qualificar o espaço urbano, integrando-se ao contexto do 
estado do Amapá, que possui 70% de áreas protegidas. O 
programa, portanto, prioriza a arborização urbana como 
estratégia de adaptação climática e melhoria da qualidade 
ambiental, inserindo-se em política municipal de 
desenvolvimento sustentável (MACAPÁ, 2021). 

O Parque das Mangabeiras, reconhecido como 
patrimônio ambiental e cultural de Belo Horizonte, foi criado 
pelo Decreto Municipal nº 1.466, de 1966, sendo 
posteriormente inaugurado ao público em 1982. Com área 
aproximada de 2.500.000 m², o parque abriga 59 nascentes 
do Córrego da Serra, integrante da Bacia Hidrográfica do Rio 
São Francisco, desempenhando relevante função ecológica 
na proteção de recursos hídricos e na conservação de 
remanescentes de vegetação do bioma Cerrado (BELO 
HORIZONTE, 2023). 

Curitiba é um modelo global de planejamento 
urbano sustentável, reconhecido por integrar transporte 
público eficiente (BRT) com uma vasta rede de mais de 30 
parques e bosques, como o Parque Barigui. Estratégias desde 
os anos 70 transformaram áreas de risco de enchente em 
espaços de lazer e preservação, garantindo alta qualidade de 
vida e destaque ambiental. O modelo foi amplamente 
analisado na literatura internacional como exemplo de gestão 
urbana inovadora (RABINOVITCH; LEITMAN, 1996). 

https://www.google.com/search?q=Macap%C3%A1+Mais+Viva&sca_esv=6bd904d33d0249b3&rlz=1C1GCEA_enBR1058BR1058&biw=1536&bih=730&sxsrf=ANbL-n49pcDhhZSDDyH_hS_ZR7Cr6h8y8w%3A1771005555868&ei=c2aPadrdNIi45OUP3PjAoAs&ved=2ahUKEwirzLvxhdeSAxWBGLkGHUkgEZUQgK4QegQIARAB&oq=o+que+%C3%A9+programa+%E2%80%9CMacap%C3%A1+Mais+Viva%E2%80%9D%2C+busca+aumentar+a+arboriza%C3%A7%C3%A3o+e+preserva%C3%A7%C3%A3o+do+entorno+com+70%25+de+%C3%A1reas+protegidas+no+estado.&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAijAFvIHF1ZSDDqSBwcm9ncmFtYSDigJxNYWNhcMOhIE1haXMgVml2YeKAnSwgYnVzY2EgYXVtZW50YXIgYSBhcmJvcml6YcOnw6NvIGUgcHJlc2VydmHDp8OjbyBkbyBlbnRvcm5vIGNvbSA3MCUgZGUgw6FyZWFzIHByb3RlZ2lkYXMgbm8gZXN0YWRvLkgAUABYAHAAeACQAQCYAQCgAQCqAQC4AQzIAQD4AQGYAgCgAgCYAwCSBwCgBwCyBwC4BwDCBwDIBwCACAA&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Parque+Barigui&sca_esv=6bd904d33d0249b3&rlz=1C1GCEA_enBR1058BR1058&biw=1536&bih=730&sxsrf=ANbL-n7cbSyhlkYMCdUaA0pHF8qgLOHOGg%3A1771005574270&ei=hmaPaaGbEIin5OUPneuD2QU&ved=2ahUKEwjvw-OuhteSAxXFDrkGHfO9PTUQgK4QegQIARAC&uact=5&oq=Curitiba+pelo+seu+planejamento+urbano%2C+com+uma+vasta+rede+de+parques+e+bosques%2C+como+o+Parque+Barigui+.&gs_lp=_S6BgYIARABGAGSBwUxLjAuMaAHlASyBwMyLTG4B_MBwgcFMi0xLjHIBwuACAA&sclient=gws-wiz-serp
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Em Recife, destacam-se o Parque Estadual de 
Dois Irmãos, o Jardim Botânico do Recife, o Parque da 
Jaqueira e o Parque Alagável do Barro, espaços que 
desempenham funções ambientais estratégicas, como 
conservação da biodiversidade, regulação microclimática, 
drenagem urbana e promoção da saúde coletiva. Tais áreas 
integram a política municipal de sustentabilidade e adaptação 
climática, sendo reconhecidas em instrumentos oficiais de 
planejamento ambiental e em estudos acadêmicos sobre 
infraestrutura verde e resiliência urbana na capital 
pernambucana (RECIFE, 2021; PERNAMBUCO, 2020). 

Depreende-se dos exemplos citados que a 
valorização e expansão das áreas verdes urbanas não são 
apenas questões paisagísticas, mas sim estratégias 
fundamentais para a estabilidade climática, a saúde pública e 
o bem-estar social. Transformar as cidades em ambientes 
mais sustentáveis exige o planejamento integrado de todo 
poder público com a participação efetiva da sociedade. 

 
LIMITAÇÕES E DESAFIOS PRÁTICOS 

 
Apesar da existência de um arcabouço normativo 

consistente - ancorado na Constituição Federal, no Estatuto 
da Cidade, no Código Florestal e na Política Nacional do 
Meio Ambiente - a efetividade da legislação sobre áreas 
verdes urbanas enfrenta obstáculos estruturais relevantes. A 
distância entre a norma e a prática revela que a proteção 
jurídica, por si só, não assegura a concretização material do 
direito ao meio ambiente equilibrado no espaço urbano. 

A implementação das normas ambientais e 
urbanísticas depende de capacidade administrativa, 
planejamento técnico qualificado, disponibilidade 
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orçamentária e continuidade das políticas públicas - fatores 
que variam significativamente entre os municípios 
brasileiros. Em muitas localidades, especialmente nas de 
pequeno e médio porte, a ausência de corpo técnico 
especializado e de sistemas eficazes de monitoramento 
ambiental compromete a execução dos planos diretores e a 
fiscalização do uso do solo. A descontinuidade 
administrativa, associada à alternância de gestões 
municipais, também fragiliza políticas ambientais de médio 
e longo prazo, inviabilizando estratégias estruturantes de 
ampliação e manutenção de áreas verdes. 

A pressão imobiliária constitui um dos principais 
vetores de ameaça à preservação das áreas verdes urbanas. A 
valorização fundiária em zonas centrais e de expansão urbana 
estimula a substituição de áreas vegetadas por 
empreendimentos residenciais e comerciais, muitas vezes 
com respaldo em interpretações flexibilizadas da legislação 
urbanística. A especulação imobiliária, aliada à insuficiente 
fiscalização, favorece a supressão de vegetação nativa, a 
fragmentação de ecossistemas urbanos e a ocupação irregular 
de espaços ambientalmente sensíveis. Em determinadas 
situações, mecanismos de compensação ambiental são 
utilizados de forma meramente formal, sem assegurar 
equivalência ecológica efetiva. 

Outro aspecto que merece análise crítica refere-
se à crescente concessão de parques urbanos à iniciativa 
privada sob o argumento de modernização da gestão e de 
melhoria da infraestrutura. Embora parcerias público-
privadas possam representar alternativa legítima de gestão, 
sua implementação deve observar rigorosamente os 
princípios da função socioambiental da cidade e do acesso 
universal aos bens ambientais. Quando mal estruturadas, tais 
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concessões podem priorizar interesses econômicos e 
turísticos em detrimento do uso público gratuito e inclusivo, 
gerando fenômeno descrito por parte da doutrina como 
“privatização ambiental” ou restrição indireta ao direito 
coletivo de fruição dos espaços verdes. 

A fragmentação institucional também representa 
desafio significativo. A repartição de competências entre 
União, Estados e Municípios, embora constitucionalmente 
delineada sob a lógica da cooperação federativa, nem sempre 
se traduz em coordenação eficiente. Órgãos federais como o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) atuam predominantemente 
em âmbito nacional e de forma reativa, enquanto secretarias 
estaduais e municipais frequentemente enfrentam limitações 
estruturais, carência de integração de dados e ausência de 
planejamento intersetorial. A falta de articulação entre 
políticas ambientais, urbanísticas e habitacionais resulta, por 
vezes, na emissão de licenças ambientais frágeis ou na 
regularização posterior de ocupações que implicaram 
supressão indevida de vegetação urbana, em 
desconformidade com os parâmetros estabelecidos pelo 
Código Florestal e pela legislação local. 

A desigual distribuição territorial das áreas 
verdes constitui, ainda, um dos mais sensíveis desafios à 
efetivação do direito à cidade sustentável. Estudos 
urbanísticos demonstram que bairros periféricos e regiões de 
menor renda dispõem, em regra, de menor cobertura vegetal 
e menor acesso a parques e praças, o que aprofunda 
desigualdades socioambientais. Tal cenário contraria o ideal 
de justiça ambiental e compromete a concretização do 
princípio da igualdade material, na medida em que 
populações mais vulneráveis permanecem mais expostas a 
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ilhas de calor, enchentes e déficits de espaços de lazer e 
convivência. 

A atuação do Poder Judiciário tem 
desempenhado papel relevante na contenção de danos 
ambientais e na exigência de implementação de políticas 
públicas. Contudo, no que se refere especificamente às áreas 
verdes urbanas, a jurisprudência ainda se apresenta 
predominantemente casuística, carecendo de maior 
consolidação de entendimentos estruturantes que orientem de 
modo uniforme a proteção desses espaços no contexto 
urbano. A superação desse quadro demanda não apenas 
decisões reativas a danos já consumados, mas também uma 
postura preventiva e estruturante, alinhada aos princípios da 
precaução e da vedação ao retrocesso ambiental. 

Em síntese, os desafios práticos à eficácia da 
legislação sobre áreas verdes urbanas revelam que a proteção 
ambiental no espaço urbano depende de governança 
integrada, planejamento técnico contínuo, fiscalização 
eficiente e participação social ativa. A superação das 
limitações identificadas exige a articulação entre os entes 
federativos, o fortalecimento institucional dos órgãos 
ambientais, a adoção de instrumentos urbanísticos adequados 
e o comprometimento político com a sustentabilidade como 
eixo estruturante do desenvolvimento urbano. 

Somente a partir dessa atuação coordenada será 
possível transformar o robusto aparato normativo existente 
em resultados concretos, assegurando que as áreas verdes 
deixem de ser elementos residuais no planejamento das 
cidades e passem a ocupar posição central na promoção da 
qualidade de vida e na efetivação do direito fundamental ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
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CONTRIBUIÇÕES CONTEMPORÂNEAS DO 

URBANISMO ECOLÓGICO: O LEGADO DE 

KONGJIAN YU: AS CIDADES-ESPONJA 

 

A análise da eficácia da legislação sobre áreas 
verdes urbanas pode ser enriquecida a partir do diálogo com 
experiências internacionais contemporâneas que articulam 
planejamento urbano, infraestrutura verde e políticas 
públicas ambientais. Nesse contexto, destaca-se a 
contribuição do arquiteto e urbanista chinês Kongjian Yu 
(1963 - 2025), reconhecido internacionalmente como um dos 
principais formuladores do conceito de cidades-esponja 
(sponge cities). 

O arquiteto paisagista Kongjian Yu nasceu na 
vila rural de Dongyu, na província de Zhejiang, China, 
experiência que marcou profundamente sua compreensão 
empírica das relações entre água, paisagem e ocupação 
humana. Sua formação acadêmica e atuação profissional 
consolidaram uma abordagem de urbanismo ecológico 
baseada em soluções inspiradas na natureza, voltadas à 
absorção, retenção e reutilização das águas pluviais no 
ambiente urbano, por meio da integração entre áreas verdes, 
zonas úmidas construídas, parques lineares e corredores 
ecológicos. 

O modelo de “cidade-esponja” (sponge city), 

institucionalizado na China a partir de 2013, baseia-se na 

capacidade urbana de absorver, infiltrar, armazenar e 

reutilizar águas pluviais, reduzindo impermeabilização 

excessiva e sobrecarga dos sistemas convencionais de 

drenagem. O governo chinês selecionou inicialmente 16 
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cidades-piloto para implementação do programa, ampliando 

posteriormente para 30 municípios, com financiamento 

público direcionado à infraestrutura verde. Estudos indicam 

que o modelo permite reduzir até 70% do escoamento 

superficial em eventos de chuva moderada, contribuindo para 

mitigação de enchentes urbanas e recarga hídrica subterrânea 

(LI et al., 2017).  

A proposta representa mudança paradigmática ao 

substituir lógica exclusivamente hidráulica por abordagem 

ecossistêmica. 

Entre os projetos mais emblemáticos concebidos por 

Kongjian Yu, por meio de seu estúdio Turenscape, destacam-

se i) o Houtan Park, em Xangai, implantado em antiga área 

industrial às margens do rio Huangpu, no qual zonas úmidas 

artificiais passaram a exercer funções de purificação da água, 

controle de cheias e lazer urbano; ii) o Qunli Stormwater 

Park, em Harbin, que transformou uma área sujeita a 

inundações em parque natural urbano, capaz de reter grandes 

volumes de água da chuva; e iii) o Zhongshan Shipyard Park, 

que conciliou preservação da memória industrial com 

recuperação ambiental e uso público do espaço 

(TURENSCAPE, s.d.). 

Projetos semelhantes foram implementados em 

cidades como Qinhuangdao, Sanya e, fora da China, em 

Bangkok, evidenciando a adaptabilidade do modelo a 

diferentes contextos urbanos. 
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Os benefícios dessas experiências são múltiplos e 

diretamente relacionados aos objetivos das áreas verdes 

urbanas: mitigação de enchentes, redução de ilhas de calor, 

melhoria da qualidade do ar, incremento da biodiversidade 

urbana e ampliação de espaços públicos de convivência. Do 

ponto de vista jurídico-urbanístico, tais resultados reforçam 

a compreensão de que as áreas verdes não devem ser tratadas 

como elementos acessórios, mas como infraestrutura urbana 

essencial, dotada de função socioambiental estratégica. 

Cumpre destacar que o conceito de cidade-esponja 

desenvolvido por Kongjian Yu contou com significativo 

apoio estatal, sobretudo na China, onde foi incorporado a 

políticas públicas nacionais de desenvolvimento urbano a 

partir de 2013, com a criação de cidades-piloto financiadas 

pelo poder público. A institucionalização dessa abordagem 

evidencia a relevância do papel do Estado na efetivação de 

modelos urbanos sustentáveis, aproximando-se da lógica 

constitucional brasileira que impõe ao Poder Público o dever 

de promover políticas ambientais eficazes no espaço urbano. 

Vários canais jornalísticos nacionais e internacionais 

como Agência Brasil, The Guardian, Reuters e Swissinfo 

Chanel noticiaram a morte de Kongjian Yu, em 2025, em 

território brasileiro, durante seu deslocamento para 

atividades relacionadas à sustentabilidade ambiental, no 

Pantanal, conferindo especial simbolismo à difusão 

internacional de seu legado. Sua obra, seu legado, 
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contribuem para o debate jurídico ao demonstrar, de forma 

concreta, que a integração entre legislação, planejamento 

urbano e infraestrutura verde é capaz de produzir cidades 

mais resilientes, inclusivas e ambientalmente equilibradas.  

 

CONCLUSÃO 

 

A análise desenvolvida evidencia que a legislação 
brasileira referente às áreas verdes urbanas apresenta 
estrutura normativa robusta, alicerçada na Constituição 
Federal, no Estatuto da Cidade e no Código Florestal, os 
quais, em conjunto, delineiam instrumentos aptos à 
promoção do meio ambiente ecologicamente equilibrado e da 
função socioambiental da propriedade urbana. 

Todavia, a efetividade desse arcabouço normativo 
revela-se condicionada à capacidade administrativa dos entes 
federativos, à integração institucional e à continuidade das 
políticas públicas. A fragmentação entre União, Estados e 
Municípios, somada à pressão imobiliária e à insuficiência de 
fiscalização, compromete a implementação plena das 
diretrizes legais, permitindo a redução ou degradação de 
áreas verdes estratégicas. 

Além da dimensão urbanística, as áreas verdes 
assumem papel central no enfrentamento das mudanças 
climáticas. Dados científicos apontam elevação progressiva 
das temperaturas médias globais e intensificação de eventos 
extremos, com reflexos diretos nas cidades, como a 
amplificação das ilhas de calor, o aumento da 
impermeabilização do solo e maior vulnerabilidade 
socioambiental. Nesse contexto, a vegetação urbana atua 
como mecanismo de mitigação térmica, absorção de carbono, 



 
 

 

581 

controle hídrico e promoção da saúde coletiva, configurando-
se como infraestrutura ambiental essencial à resiliência 
urbana. 

A desigual distribuição desses espaços no território 
urbano evidencia ainda um problema estrutural de justiça 
ambiental, na medida em que populações periféricas e de 
menor renda frequentemente possuem acesso restrito a 
parques e praças, contrariando o ideal constitucional de 
equidade e dignidade da pessoa humana. 

O Poder Judiciário tem desempenhado papel 
relevante na tutela desses bens difusos, embora ainda de 
forma pontual. A consolidação de entendimentos 
jurisprudenciais específicos sobre áreas verdes urbanas 
poderá fortalecer a segurança jurídica e reduzir práticas de 
flexibilização indevida das normas ambientais. 

Conclui-se, portanto, que a eficácia da legislação 
sobre áreas verdes urbanas não depende apenas da existência 
de normas adequadas, mas de uma governança ambiental 
integrada, orientada por planejamento urbano sustentável, 
participação social e compromisso intergeracional. Em um 
cenário de intensificação das mudanças climáticas, tais 
espaços deixam de ser meros elementos paisagísticos para se 
afirmarem como instrumentos jurídicos e estruturais 
indispensáveis à concretização do direito fundamental ao 
meio ambiente equilibrado e à qualidade de vida nas cidades 
brasileiras. 
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RESUMO: O presente artigo analisa a trajetória histórica 
do acesso à justiça no Brasil e os desafios impostos pela 
incorporação da inteligência artificial (IA) ao sistema judiciário. 
Com base em revisão bibliográfica, análise normativa e exemplos 
práticos nacionais e internacionais, investiga-se em que medida as 
inovações tecnológicas, especialmente os sistemas baseados em 
IA, contribuem para a efetivação ou para a restrição do direito 
fundamental de acesso à justiça. A pesquisa percorre desde as 
estruturas excludentes da justiça colonial e imperial até as 
conquistas constitucionais de 1988, contextualizando os avanços 
da justiça digital e os riscos da automação decisória. Apontam-se 
os principais problemas relacionados à exclusão digital, vieses 
algorítmicos, falta de explicabilidade e ausência de regulação 
normativa específica. Ao final, propõem-se caminhos possíveis 
para garantir uma inteligência artificial a serviço dos valores 
democráticos, com destaque para a criação de marcos regulatórios, 
políticas públicas de inclusão digital, transparência algorítmica, 
governança participativa e formação crítica dos operadores do 
direito. Conclui-se que o uso da IA no Judiciário deve ser 
condicionado à preservação da dignidade da pessoa humana, ao 
respeito aos direitos fundamentais e à manutenção da 
racionalidade jurídica como atividade ética e humana. 
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ABSTRACT: This article analyzes the historical 
trajectory of access to justice in Brazil and the challenges posed by 
the incorporation of artificial intelligence (AI) into the judicial 
system. Based on bibliographic review, legal analysis and practical 
examples from Brazil and other countries, the study investigates to 
what extent technological innovations — particularly AI-based 
systems — contribute to the enforcement or restriction of the 
fundamental right of access to justice. The research explores the 
evolution from exclusionary legal structures in colonial and 
imperial periods to the constitutional advancements of 1988, 
contextualizing the rise of digital justice and the risks of automated 
decision-making. It identifies key issues such as digital exclusion, 
algorithmic bias, lack of explainability and the absence of legal 
regulation. Finally, it proposes viable solutions to ensure that AI 
serves democratic values, including the development of legal 
frameworks, digital inclusion policies, algorithmic transparency, 
participatory governance and the critical training of legal 
professionals. The conclusion emphasizes that AI use in the 
judiciary must uphold human dignity, fundamental rights and the 
ethical nature of legal reasoning. 

Keywords: Access to justice. Artificial intelligence. 
Judicial system. Fundamental rights. Digital inclusion. 
 

INTRODUÇÃO 
 

O acesso à justiça constitui um dos pilares do Estado 

Democrático de Direito e representa um elemento 

fundamental na consolidação da cidadania. Trata-se de um 

direito de natureza multifacetada, pois envolve desde o 

direito de ser ouvido por uma autoridade jurisdicional até a 

efetividade das decisões judiciais, passando pela eliminação 

de barreiras sociais, econômicas, tecnológicas e culturais que 

dificultam ou impedem o exercício pleno dos direitos. Sua 
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centralidade é reconhecida por organismos internacionais, 

pela doutrina e, sobretudo, pelas constituições modernas, 

incluindo a brasileira, que consagrou o acesso à justiça como 

direito fundamental no artigo 5º, inciso XXXV, da 

Constituição Federal de 1988. 

Ao longo da história, o acesso à justiça esteve 

diretamente condicionado à estrutura do Estado e à sua 

capacidade de garantir direitos. Nos períodos em que o 

Estado assumiu caráter autoritário/centralizador/elitista, 

como nas fases colonial e imperial no Brasil, o sistema de 

justiça operava em benefício das classes dominantes, 

excluindo camadas populares por meio de complexidade 

processual, custos elevados e ausência de representação legal 

acessível. Com o passar dos séculos, especialmente a partir 

do século XX, a ampliação do sufrágio, a ascensão dos 

direitos sociais e o fortalecimento das instituições 

democráticas criaram condições mais favoráveis à 

universalização do acesso à justiça, embora a desigualdade 

persistisse como um desafio estrutural. 

O marco teórico clássico de Mauro Cappelletti e 

Bryant Garth, ao apresentar as “três ondas do acesso à 

justiça”, permitiu compreender o desenvolvimento histórico 

e político desse direito como um processo contínuo de 

inclusão jurídica. A primeira onda enfatizou a assistência 

judiciária gratuita; a segunda valorizou a tutela de interesses 

coletivos e difusos; e a terceira destacou a necessidade de 
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reformas estruturais e processuais, incluindo a adoção de 

métodos alternativos de resolução de conflitos. No Brasil, 

essas ondas foram incorporadas por meio de reformas 

legislativas e institucionais, como a criação da Defensoria 

Pública, dos juizados especiais e da ampliação das ações 

coletivas. 

Contudo, o século XXI impõe novos desafios. A 

emergência da tecnologia digital, especialmente da 

inteligência artificial (IA), introduz elementos de profunda 

transformação no sistema de justiça. Ferramentas como 

algoritmos de triagem processual, análise preditiva de 

julgamentos, atendimento virtual por chatbots jurídicos e 

automação de atos processuais passaram a ser utilizadas em 

diversos graus por tribunais no Brasil e no exterior. O 

fenômeno, embora portador de potenciais benéficos como 

celeridade, redução de custos e padronização, também 

suscita sérios questionamentos sobre sua compatibilidade 

com os princípios do devido processo legal, da isonomia, da 

transparência e, evidentemente, do acesso efetivo à justiça. 

Nesse contexto, este artigo propõe-se a investigar, sob 

uma perspectiva histórico-jurídica, como a trajetória do 

acesso à justiça pode ser lida à luz dos novos desafios 

impostos pela aplicação da inteligência artificial no sistema 

judicial. A pergunta central que orienta este trabalho é: a IA, 

no atual estágio de desenvolvimento, representa um avanço 

ou uma ameaça à concretização do direito de acesso à justiça? 
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Para alcançar esse objetivo, o artigo será organizado 

em sete seções principais. A primeira introduz o tema, 

justificando sua relevância e apresentando a problemática 

central. A segunda traça um panorama histórico do acesso à 

justiça, com ênfase no contexto brasileiro e nos marcos 

teóricos clássicos. A terceira discute o surgimento da justiça 

digital e os principais instrumentos que marcaram essa 

transição. A quarta apresenta um panorama do uso da 

inteligência artificial no Judiciário, destacando experiências 

brasileiras e internacionais. A quinta analisa os desafios 

contemporâneos que a aplicação da IA impõe ao acesso à 

justiça, especialmente no que se refere à exclusão digital, aos 

vieses algorítmicos, à opacidade decisória e à ausência de 

regulação adequada. A sexta seção propõe caminhos 

possíveis para compatibilizar inovação tecnológica e garantia 

de direitos fundamentais. Por fim, a sétima reúne as 

considerações finais, retomando os principais argumentos e 

projetando reflexões sobre o futuro do acesso à justiça em 

tempos de automação.  

Dessa forma, a pesquisa pretende contribuir para o 

debate contemporâneo sobre as fronteiras entre tecnologia, 

direito e justiça, defendendo que qualquer inovação deve ter 

como eixo orientador a promoção da dignidade da pessoa 

humana e a efetivação dos direitos fundamentais, e não sua 

restrição ou diluição. 
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A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO ACESSO À JUSTIÇA: 

ENTRE EXCLUSÃO E CONQUISTAS 

DEMOCRÁTICAS 

  

O acesso à justiça, na perspectiva contemporânea, não 

pode ser entendido apenas como o direito formal de ingressar 

em juízo, mas como a efetiva possibilidade de obter uma 

tutela jurisdicional adequada, tempestiva e justa. Essa 

concepção, no entanto, é fruto de um longo processo 

histórico, marcado por lutas sociais, transformações 

institucionais e avanços legislativos que buscaram, 

progressivamente, reduzir as barreiras que marginalizavam 

grande parte da população do sistema de justiça. 

Durante o período colonial brasileiro, a justiça era 

administrada a partir de um modelo lusitano centralizador, 

elitista e profundamente distante das realidades locais. O 

acesso aos tribunais era restrito aos homens livres, 

alfabetizados e com recursos financeiros, o que, na prática, 

excluía escravizados, indígenas, mulheres e camadas pobres 

da sociedade. O aparato judicial era escasso, burocrático e 

voltado à manutenção da ordem colonial, sem preocupação 

com a promoção de direitos ou com o conceito moderno de 

cidadania. 

Com a Independência do Brasil em 1822 e a 

promulgação da Constituição de 1824, houve avanços 

institucionais, como a criação de tribunais e a organização do 
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Judiciário como um dos poderes do Estado. No entanto, o 

sistema ainda se mantinha excludente. A ausência de 

garantias processuais para os pobres, a linguagem jurídica 

inacessível e os altos custos judiciais perpetuavam a 

desigualdade no acesso à justiça. A República instaurada em 

1889 também não alterou substancialmente esse panorama. 

As reformas judiciais concentravam-se na estrutura 

administrativa e na profissionalização da magistratura, mas 

sem compromisso real com a democratização do acesso aos 

direitos. 

Foi apenas ao longo do século XX que começaram a 

surgir iniciativas mais concretas voltadas à ampliação do 

acesso à justiça. A Constituição de 1934, por exemplo, trouxe 

inovações sociais importantes, ainda que limitadas pela 

instabilidade política da época. A criação da Justiça do 

Trabalho em 1941, apesar de inicialmente vinculada ao Poder 

Executivo, representou um marco na inclusão de categorias 

historicamente marginalizadas do sistema jurídico. Contudo, 

mesmo com tais avanços, o direito de acesso à justiça 

continuava condicionado à posição econômica e social dos 

indivíduos. 

O grande divisor de águas se deu com a promulgação 

da Constituição Federal de 1988, que passou a ser conhecida 

como “Constituição Cidadã”. Influenciada por movimentos 

sociais, pelo processo de redemocratização e pelos debates 

internacionais sobre direitos humanos, a Carta Magna 
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brasileira consagrou o acesso à justiça como direito 

fundamental, conforme disposto no artigo 5º, inciso XXXV: 

“a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito”. Além disso, previu a assistência jurídica 

integral e gratuita para os que comprovarem insuficiência de 

recursos (inciso LXXIV), e reconheceu a Defensoria Pública 

como instituição essencial à função jurisdicional do Estado 

(art. 134). 

A partir da década de 1990, diversas inovações 

legislativas e institucionais buscaram efetivar essas previsões 

constitucionais. A Lei nº 9.099/95, que criou os Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais, representou uma tentativa de 

tornar o Judiciário mais acessível, célere e menos formalista. 

Paralelamente, houve o fortalecimento da Defensoria 

Pública, com sua expansão para diferentes unidades da 

federação e maior autonomia funcional e administrativa. 

Nesse contexto de transformações, o marco teórico das 

“ondas de acesso à justiça”, proposto por Mauro Cappelletti 

e Bryant Garth, ganha relevância. 

Os autores, em obra clássica publicada originalmente 

na década de 1970, identificaram três grandes movimentos 

históricos que visavam democratizar o acesso ao sistema 

judicial: 

1) Primeira onda: centrada na assistência judiciária gratuita 

para pessoas economicamente hipossuficientes. Nesse 
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estágio, o objetivo era remover o obstáculo financeiro 

como forma de inclusão; 

2) Segunda onda: voltada à defesa de interesses difusos e 

coletivos, como direitos do consumidor, do meio ambiente 

e das minorias sociais, que tradicionalmente não 

encontravam guarida nos instrumentos processuais 

clássicos; 

3) Terceira onda: marcada por reformas estruturais e 

processuais destinadas a ampliar a efetividade da justiça, 

incluindo a simplificação de procedimentos, a criação de 

juizados especiais e a adoção de métodos alternativos de 

resolução de conflitos, como mediação, conciliação e 

arbitragem. 

O Brasil incorporou essas três ondas de forma 

simultânea e cumulativa, o que gerou um sistema híbrido e 

desafiador. A expansão do acesso, por um lado, significou um 

avanço civilizatório e uma tentativa de correção das 

desigualdades estruturais, por outro, revelou os limites 

institucionais do Judiciário, frequentemente sobrecarregado, 

lento e ainda distante da população mais vulnerável. 

Apesar dos avanços constitucionais e legislativos, o 

acesso à justiça no Brasil continua enfrentando entraves 

significativos, como a morosidade processual, a 

complexidade normativa, a insuficiência de defensores 

públicos, a concentração de serviços judiciais em centros 

urbanos e a falta de educação jurídica popular. Tais fatores 
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indicam que o processo de democratização da justiça ainda 

está em curso, exigindo constante vigilância e inovação. 

É nesse cenário que se insere o debate sobre o uso da 

inteligência artificial no sistema de justiça. A promessa de 

eficiência, automação e racionalização precisa ser 

confrontada com o compromisso histórico de ampliação do 

acesso à justiça. Antes de se tornarem instrumentos de 

exclusão digital ou reprodutores de desigualdades, as 

tecnologias emergentes devem ser analisadas criticamente, 

com base nos valores e princípios que orientaram e ainda 

orientam a construção democrática da justiça. 

 

ACESSO À JUSTIÇA NA ERA DIGITAL: 

PROMESSAS E RISCOS 

 

A digitalização dos serviços públicos, incluindo o 

sistema de justiça, representa uma das mudanças mais 

significativas na administração pública nas últimas décadas. 

O uso das tecnologias da informação e comunicação (TICs) 

no Poder Judiciário passou de uma tendência a uma realidade 

consolidada, impulsionada por fatores como a busca por 

celeridade processual, a necessidade de redução de custos 

operacionais e a crescente demanda por modernização 

institucional. No entanto, essa transformação, embora 

promissora, também levanta questões complexas sobre a 
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equidade no acesso à justiça, sobretudo diante das 

desigualdades tecnológicas existentes no Brasil. 

A introdução da tecnologia nos tribunais brasileiros 

pode ser observada desde a transição para processos 

eletrônicos com a Lei nº 11.419/2006 e, de modo mais 

organizado sob a coordenação do CNJ, com iniciativas como 

a cooperação técnica de 2009 para desenvolvimento do 

sistema que evoluiria para o PJe. Essa plataforma marcou 

uma mudança estrutural na tramitação de processos, 

reduzindo significativamente o uso de papel e 

proporcionando maior agilidade processual. Em teoria, o 

processo eletrônico eliminaria barreiras físicas e logísticas, 

permitindo que advogados, partes e juízes tivessem acesso 

remoto e mais eficiente aos autos. Na prática, contudo, 

evidenciaram-se novas formas de exclusão, especialmente 

em relação a populações com baixa escolaridade digital, 

advogados de regiões remotas, e usuários sem acesso à 

internet de qualidade. 

A pandemia de COVID-19 acelerou dramaticamente 

o processo de digitalização da justiça. O CNJ, por meio da 

Resolução nº 313/2020 e outras normativas correlatas, 

viabilizou o funcionamento remoto dos tribunais, ampliando 

o uso de audiências virtuais e sistemas de videoconferência. 

O número de atendimentos realizados por meio de canais 

digitais disparou, e a presença física nos fóruns se tornou 

exceção. Essa nova realidade revelou o potencial das 
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ferramentas tecnológicas na manutenção da prestação 

jurisdicional em contextos de crise, mas também ressaltou os 

riscos de exclusão digital de indivíduos em situação de 

vulnerabilidade, que muitas vezes não possuem equipamento 

adequado, acesso à internet estável ou familiaridade com 

ambientes digitais. 

Além disso, o avanço da justiça digital provocou 

mudanças nos próprios rituais jurídicos. A oralidade, a 

pessoalidade e a solenidade das audiências presenciais 

passaram a ser substituídas por ambientes virtuais mais 

impessoais. Tal mudança impacta não apenas a forma de 

comunicação entre os sujeitos processuais, mas também a 

percepção subjetiva de justiça e legitimidade. A relação juiz-

parte, por exemplo, tornou-se mais distante; e a dinâmica da 

prova testemunhal e do contraditório precisou ser 

reinterpretada sob o viés tecnológico. 

Em paralelo, surgiram iniciativas inovadoras de 

atendimento digital ao cidadão, especialmente voltadas para 

o primeiro contato com o sistema de justiça. Ferramentas 

como chatbots, aplicativos de orientação jurídica 

automatizada e plataformas de peticionamento simplificado 

têm sido implementadas com a finalidade de facilitar o 

acesso, principalmente em demandas de menor 

complexidade. Essas inovações dialogam com o conceito de 

“justiça como serviço público”, com foco na experiência do 

usuário e na redução da burocracia. No entanto, mais uma 
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vez, a eficácia dessas soluções depende da capacidade do 

cidadão de interagir com interfaces digitais – uma condição 

nem sempre garantida em contextos de desigualdade social e 

tecnológica. 

Um ponto relevante é a dependência crescente de 

tribunais em sistemas tecnológicos externos. Alguns 

tribunais utilizam softwares desenvolvidos por entidades 

terceirizadas ou sob regimes de licença fechada, o que 

levanta preocupações legítimas quanto à transparência, à 

segurança de dados e à autonomia institucional. Em um país 

com letramento digital desigual, confiar em plataformas 

opacas e comercialmente controladas configura risco à 

soberania do sistema de justiça e ao tratamento de dados 

sensíveis. 

Assim, o avanço da justiça digital, embora represente 

uma revolução positiva em muitos aspectos, precisa ser 

conduzido com cautela, planejamento e sensibilidade social. 

É necessário garantir que as inovações tecnológicas não 

sejam apenas instrumentos de eficiência administrativa, mas 

mecanismos efetivos de inclusão e democratização do acesso 

à justiça. Para tanto, é imprescindível o investimento em 

infraestrutura digital pública, a capacitação dos operadores 

do direito e a criação de mecanismos de controle social sobre 

as tecnologias empregadas. 

A análise crítica desse cenário nos conduz ao tema 

central deste artigo: o papel da inteligência artificial no Poder 
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Judiciário. Se as tecnologias digitais já levantam desafios 

significativos, os sistemas baseados em IA impõem questões 

ainda mais complexas, especialmente no que tange à 

transparência, imparcialidade e autonomia da decisão 

judicial. Será a IA uma ferramenta de emancipação jurídica 

ou um novo vetor de exclusão e opacidade? Essa é a pergunta 

que guiará as próximas seções. 

 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O JUDICIÁRIO: 

PANORAMA BRASILEIRO E COMPARADO 

 

A inteligência artificial, enquanto campo de 

desenvolvimento tecnológico baseado em algoritmos 

capazes de simular processos cognitivos humanos como 

raciocínio lógico, aprendizado, reconhecimento de padrões e 

tomada de decisão, tem se consolidado como uma das 

maiores promessas e, ao mesmo tempo, dos maiores desafios 

para o futuro do Direito. Sua aplicação no sistema judicial, 

em especial, levanta debates que envolvem desde a eficiência 

processual até a preservação dos princípios fundamentais da 

justiça. 

No Brasil, a introdução da IA no Poder Judiciário tem 

sido estimulada por iniciativas do CNJ, especialmente via o 

Programa Justiça 4.0, que busca promover inovação, 

interoperabilidade e o uso de dados nos tribunais. Um caso 

emblemático é o projeto Victor, idealizado no STF a partir de 
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2017, para apoiar a triagem de recursos extraordinários e a 

identificação de temas com repercussão geral, atuando como 

ferramenta de apoio à decisão dos gabinetes. 

Outro exemplo é a plataforma Sinapses, mantida pelo 

CNJ como ambiente institucional para criação, treinamento e 

compartilhamento de modelos de IA entre órgãos do 

Judiciário. Por meio dessa plataforma, órgãos judiciais 

podem acessar soluções de IA desenvolvidas e integrá-las em 

suas rotinas. Atua como catálogo e infraestrutura de consumo 

de modelos por tribunais e conselhos. Embora seja 

reconhecido que os modelos hospedados envolvem técnicas 

de aprendizado de máquina e redes neurais, utilizando 

grandes volumes de dados processuais, até o momento não 

há ampla divulgação pública de quais tribunais adotaram 

cada modelo para funções específicas como previsão de 

movimentações ou elaboração automática de minutas. 

Embora essas iniciativas sejam pioneiras e 

demonstrem o potencial da IA na gestão judicial, é 

importante notar que o foco tem sido, predominantemente, 

administrativo e auxiliar. Ou seja, as IAs não decidem, mas 

apoiam a tomada de decisão dos magistrados otimizando o 

tempo e a triagem de processos. No entanto, essa distinção 

pode se tornar cada vez mais tênue à medida que os sistemas 

ganham mais autonomia, o que demanda um debate 

normativo e ético mais rigoroso. 
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Na Estônia, foram divulgados planos desde 2019 para 

a criação de um “robô juiz” que julgaria causas de pequeno 

valor (até cerca de €7.000), com base em documentos 

submetidos eletronicamente e possibilidade de apelação por 

juiz humano. Esse projeto figurou em matérias de tecnologia 

e em iniciativas de inovação estatal. No entanto, o Ministério 

da Justiça da Estônia publicou declarações negando que 

esteja desenvolvendo ou planejando tal robô-juiz, afirmando 

que o uso da automação se limita a partes processuais e não 

substitui a figura jurisdicional humana. 

Já nos Estados Unidos, o sistema COMPAS 

(Correctional Offender Management Profiling for 

Alternative Sanctions) é utilizado como ferramenta de 

avaliação de risco de reincidência criminal em processos de 

fiança, decisões de pena e liberdade condicional. Sua adoção 

tem sido amplamente criticada por estudos que revelam que 

réus negros têm maior propensão a serem classificados como 

de alto risco sem, de fato, reincidir, enquanto réus brancos 

têm sido subestimados em risco, tudo isso aliado à opacidade 

do algoritmo (código fechado), que limita a possibilidade de 

contestação e auditoria. 

Na França, a regulação do uso de algoritmos na esfera 

pública tem avançado sobretudo a partir da Loi pour une 

République numérique (2016), que garante aos cidadãos o 

direito de obter informações sobre os critérios utilizados em 

decisões automatizadas. A Autoridade Nacional de Proteção 



 
 

 

604 

de Dados (CNIL) complementa esse marco ao recomendar 

padrões de transparência, explicabilidade e auditabilidade 

para sistemas de inteligência artificial. Embora ainda não 

exista norma específica do Conselho de Estado que limite os 

algoritmos a funções estritamente auxiliares ou que imponha 

auditabilidade universal, tais diretrizes têm sido defendidas 

por juristas e por órgãos regulatórios como requisitos 

indispensáveis a uma governança ética e democrática da IA. 

No Canadá, em British Columbia, existe o Solution 

Explorer, ferramenta do Civil Resolution Tribunal (CRT) que 

atua como etapa inicial em disputas civis mais simples. Ela 

conduz usuários por meio de perguntas orientadas (“guided 

pathways”) para classificar a disputa, oferecer informações 

jurídicas adaptadas, modelos de comunicação e sugestões de 

solução antes da formalização de litígio. Se o conflito não for 

resolvido nessa fase, o usuário segue para o processo 

convencional perante o CRT. Embora não esteja claro se o 

Solution Explorer incorpora técnicas avançadas de IA, ele 

exemplifica como a tecnologia pode ser empregada para 

triagem e orientação extrajudicial no contexto de justiça 

digital. 

Esses exemplos revelam que, embora a IA possa 

contribuir para a modernização da justiça, seu uso envolve 

riscos sérios e exige uma governança transparente, ética e 

participativa. O entusiasmo com a automação não pode 

encobrir os princípios do devido processo legal, da isonomia, 
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da ampla defesa e da imparcialidade. É necessário que as 

tecnologias sejam submetidas a avaliação pública, validação 

científica e controle jurisdicional, sob pena de substituirmos 

um Judiciário moroso, porém humano, por um sistema ágil, 

porém opaco e excludente. 

Além disso, a realidade tecnológica e social dos 

países deve ser levada em consideração. No Brasil, onde 

ainda há desigualdades significativas no acesso à internet, à 

informação e à educação digital, a implementação de IAs 

judiciais sem garantias de inclusão pode agravar o abismo 

jurídico entre diferentes grupos sociais. A IA, portanto, deve 

ser vista como um instrumento, e não como um fim em si 

mesma. Seu valor depende diretamente dos fins 

democráticos que se pretende alcançar com ela. 

Diante desse cenário, a próxima seção abordará de 

forma mais específica os desafios contemporâneos que a 

inteligência artificial impõe ao acesso à justiça, com destaque 

para os riscos de exclusão digital, vieses algorítmicos e 

esvaziamento da função jurisdicional como exercício 

humano e ético. 

 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DO USO DA IA 

PARA O ACESSO À JUSTIÇA 

A implementação de inteligência artificial no sistema 

de justiça, embora promissora, impõe uma série de desafios 

que transcendem a esfera técnica e se projetam diretamente 
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sobre os fundamentos éticos, jurídicos e democráticos do 

Estado de Direito. O acesso à justiça, entendido como o 

direito de toda pessoa de buscar a solução de conflitos por 

meios jurídicos adequados, com efetividade e sem 

discriminações, constitui um dos aspectos mais sensíveis 

nesse debate. Se não forem adotadas salvaguardas 

normativas, sociais e tecnológicas, há o risco real de que a IA 

aprofunde desigualdades já existentes, reforce padrões de 

exclusão e comprometa a própria legitimidade do sistema 

judicial. 

 

EXCLUSÃO DIGITAL E DESIGUALDADE 

TECNOLÓGICA 

Um dos primeiros desafios evidentes é o da exclusão 

digital. Dados de 2023 do IBGE mostram que, apesar de 

92,5% dos domicílios terem acesso à internet, ainda existe 

um contingente não conectado e cerca de 12% da população 

com 10 anos ou mais não acessou a internet naquele ano. 

Mesmo entre os conectados, há disparidades gritantes quanto 

à qualidade do acesso, à familiaridade com ferramentas 

digitais e à capacidade de compreender e utilizar interfaces 

tecnológicas. Em um país com altos índices de analfabetismo 

funcional e pobreza multidimensional, exigir que os cidadãos 

interajam com sistemas baseados em IA pode se tornar, 

paradoxalmente, um novo obstáculo ao acesso à justiça. 
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Essa realidade atinge, sobretudo, populações 

vulneráveis: pessoas idosas, moradores de zonas rurais, 

indígenas, pessoas em situação de rua, comunidades 

periféricas e usuários do sistema de justiça que dependem da 

Defensoria Pública. Para essas pessoas, a presença de um juiz 

físico, de um defensor humano ou de um servidor com 

empatia e capacidade de tradução do jargão jurídico é muitas 

vezes a única via de inclusão possível. Substituir esse contato 

por um chatbot ou plataforma automatizada, sem oferecer 

suporte adequado, pode representar um grave retrocesso. 

 

O PROBLEMA DOS VIESES ALGORÍTMICOS 

Outro desafio grave é a presença de vieses nos 

algoritmos. Ao contrário do senso comum, algoritmos não 

são neutros: eles refletem os dados com os quais foram 

treinados, e esses dados em geral carregam os mesmos 

padrões de desigualdade, discriminação e exclusão presentes 

na sociedade. Em países como os Estados Unidos, já foram 

identificados casos em que sistemas preditivos usados para 

decisões criminais apresentavam viés racial acentuado, 

classificando réus negros como de “alto risco” em proporções 

muito maiores que réus brancos, mesmo com histórico 

criminal semelhante. 

No Brasil, ainda são escassos os estudos empíricos 

sobre vieses nos sistemas de IA do Judiciário, mas 

especialistas alertam para os riscos de reprodução de 
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injustiças estruturais. Um algoritmo treinado com base em 

decisões judiciais anteriores pode reforçar interpretações 

conservadoras, punir padrões comportamentais específicos 

ou até discriminar de forma implícita certos grupos sociais. 

O grande problema é que, diferentemente de um juiz 

humano, o algoritmo não oferece transparência em sua lógica 

decisória, ou seja, ele decide como decide, mas não explica o 

por que. 

 

OPACIDADE, ACCOUNTABILITY E 

EXPLICABILIDADE 

A dificuldade de compreender e fiscalizar algoritmos 

judiciais é frequentemente descrita como o “problema da 

caixa-preta”. Em muitos casos, especialmente nos sistemas 

de IA baseados em aprendizado profundo (deep learning), 

nem mesmo os programadores conseguem explicar com 

precisão o caminho lógico seguido pela máquina para 

alcançar determinada conclusão. Essa falta de 

explicabilidade compromete o direito das partes à motivação 

das decisões (art. 93, IX, CF/88), um dos pilares do devido 

processo legal. 

Além disso, há um sério problema de accountability 

(responsabilização). Se uma decisão injusta for proferida 

com auxílio de IA, quem será responsabilizado? O 

programador? O tribunal que adotou a tecnologia? O juiz que 

apenas homologou? O Estado? Essa indefinição abre brechas 
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perigosas para a impunidade técnica e para a negação do 

acesso à justiça de forma qualificada. 

 

AUTOMAÇÃO DA FUNÇÃO JUDICIAL E 

ESVAZIAMENTO DO JULGAMENTO HUMANO 

Um aspecto frequentemente ignorado no debate sobre 

IA é o impacto simbólico e filosófico da automação no 

próprio conceito de justiça. O processo judicial não é apenas 

uma sequência lógica de atos formais, ele é, antes de tudo, 

um espaço de escuta, sensibilidade e ponderação. O 

julgamento humano envolve empatia, ética, experiência e a 

consideração do contexto social dos sujeitos, elementos que 

não podem ser capturados por algoritmos, por mais 

sofisticados que sejam. 

A progressiva substituição da atividade jurisdicional 

por sistemas automatizados pode gerar um esvaziamento da 

função judicial, convertendo o juiz em mero validador de 

decisões automatizadas. Isso enfraquece a legitimidade 

democrática da justiça e reduz a confiança pública nas 

instituições judiciais. Além disso, compromete a noção de 

justiça como processo dialógico e humano, substituindo-a 

por uma lógica de performance e produtividade. 
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AUSÊNCIA DE REGULAÇÃO JURÍDICA 

ADEQUADA 

Por fim, destaca-se a persistente lacuna normativa 

que envolve a inteligência artificial no Brasil. Embora o país 

possua a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial 

(EBIA) como instrumento do governo para orientar políticas 

públicas de IA, ela não possui força normativa coercitiva. 

Também houve o PL nº 21/2020, que propôs um marco 

regulatório com princípios e diretrizes, mas o projeto acabou 

arquivado no Senado, sem vigorar. 

Até o momento, não existe lei específica que 

discipline o uso de IA no  âmbito do Poder Judiciário e essa 

ausência de norma setorial coerente favorece a adoção 

descoordenada de tecnologias judiciais, sem critérios 

unificados de segurança, ética, transparência ou controle 

social. 

É urgente que o Poder Público, em conjunto com a 

sociedade civil, a academia e o sistema de justiça, estabeleça 

normas que regulem o uso da IA com base nos direitos 

fundamentais, especialmente no que se refere à proteção de 

dados, à não discriminação, à acessibilidade digital e ao 

controle jurisdicional dos sistemas algorítmicos. 
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PROPOSTAS E CAMINHOS POSSÍVEIS PARA UMA 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL A SERVIÇO DO 

ACESSO À JUSTIÇA 

 

A incorporação da inteligência artificial no sistema de 

justiça deve ser orientada por um compromisso inegociável 

com os princípios constitucionais e os direitos fundamentais. 

A inovação tecnológica, por mais promissora que seja, não 

pode se sobrepor ao dever do Estado de garantir que todos os 

indivíduos tenham igual acesso aos mecanismos de resolução 

de conflitos. Nesse sentido, a regulação adequada, a inclusão 

social, o controle democrático e a formação ética dos 

operadores jurídicos são pilares essenciais para garantir que 

a inteligência artificial se torne um instrumento de efetivação 

do acesso à justiça e não de aprofundamento de 

desigualdades. 

 

Marco regulatório robusto e principiológico 

O primeiro passo para assegurar o uso ético e 

responsável da inteligência artificial no Judiciário é a criação 

de um marco legal específico, que estabeleça princípios, 

regras, limites e mecanismos de controle sobre a utilização 

dessas tecnologias por órgãos públicos. A simples adoção de 

ferramentas tecnológicas, sem um arcabouço normativo 

sólido, pode levar a abusos, decisões opacas e violações de 

direitos fundamentais. Assim como Cappelletti e Garth 
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defendiam, ainda na década de 1970, que o acesso à justiça 

depende da reforma de estruturas jurídicas e institucionais, 

pode-se afirmar que, na era digital, o acesso depende da 

regulação das novas ferramentas de poder decisório. 

A proposta de um marco regulatório deve partir de 

uma perspectiva principiológica, orientada pela Constituição 

de 1988, pelos tratados internacionais de direitos humanos e 

pelas recomendações de organismos multilaterais. A OCDE 

(2019), por exemplo, propôs cinco princípios para o uso 

responsável da IA: (i) benefício ao ser humano; (ii) respeito 

ao estado de direito, aos direitos humanos e aos valores 

democráticos; (iii) transparência e explicabilidade; (iv) 

robustez técnica e segurança; (v) responsabilidade. Já a 

proposta de Regulamento Europeu de Inteligência Artificial, 

atualmente em debate no Parlamento Europeu, classifica os 

sistemas de IA por níveis de risco, vedando expressamente os 

sistemas que atentam contra direitos fundamentais. 

No caso brasileiro, a Estratégia Brasileira de 

Inteligência Artificial (EBIA), embora represente um avanço 

inicial, possui caráter programático e carece de força 

normativa vinculante. Projetos de lei como o PL nº 21/2020 

ainda não contemplam com a devida profundidade as 

especificidades do sistema de justiça. Faz-se necessário, 

portanto, um regime jurídico autônomo para a IA judicial, 

que trate de temas como: vedação à decisão automatizada 

sem supervisão humana; direito à explicação da decisão 
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automatizada; proteção de dados sensíveis processuais; 

responsabilidade civil em caso de erro algorítmico; e critérios 

para aquisição, validação e fiscalização de sistemas adotados 

por tribunais. 

 

Universalização da inclusão digital como pré-condição de 

acesso 

É impossível discutir acesso à justiça digital sem 

enfrentar o problema estrutural da exclusão digital no Brasil. 

Segundo a pesquisa TIC Domicílios (2022), cerca de 28% da 

população brasileira ainda não possui acesso adequado à 

internet em casa, e esse índice é ainda maior entre pessoas 

com baixa renda, em áreas rurais ou pertencentes a grupos 

historicamente marginalizados. O uso da IA no Judiciário, 

nesse cenário, corre o risco de criar uma “justiça para 

poucos”, aprofundando a assimetria entre aqueles que 

dominam as ferramentas digitais e aqueles que sequer têm 

acesso a elas. 

Portanto, é fundamental que o Estado implemente 

políticas públicas de inclusão digital articuladas com o 

sistema de justiça, considerando que a tecnologia, nesse caso, 

não é apenas uma ferramenta de gestão, mas um fator 

determinante de cidadania jurídica. É necessário garantir, em 

cada comarca e localidade, a existência de espaços físicos 

(postos de atendimento assistido, defensores itinerantes, 

centros de cidadania digital) onde o cidadão possa contar 
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com apoio técnico e jurídico para acessar sistemas 

eletrônicos. Essas estruturas devem ser integradas ao Sistema 

de Justiça (Poder Judiciário, Defensoria Pública, Ministério 

Público), com foco em populações vulneráveis. 

Adicionalmente, os sistemas de IA e plataformas 

judiciais digitais devem ser desenvolvidos com base em 

critérios de acessibilidade universal. Isso implica utilizar 

linguagens claras, interfaces intuitivas, recursos de 

acessibilidade para pessoas com deficiência, opções em 

múltiplos idiomas, especialmente línguas indígenas e Libras, 

e funcionalidades compatíveis com dispositivos móveis. A 

ausência desses elementos compromete não apenas a 

eficiência do sistema, mas a própria legitimidade 

democrática do processo judicial. 

 

Transparência, controle social e governança participativa 

Um aspecto central para compatibilizar IA e acesso à 

justiça é a criação de estruturas de governança tecnológica 

com controle democrático. O desenvolvimento e a 

implementação de sistemas algorítmicos não devem ser 

decididos apenas por técnicos, programadores ou 

magistrados. É necessário incluir representantes da sociedade 

civil, universidades, organizações de direitos humanos, 

entidades de classe e usuários dos serviços judiciais em todas 

as etapas do processo: concepção, desenvolvimento, 

aquisição, uso, monitoramento e avaliação. 
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Para isso, propõe-se a criação, no âmbito do Conselho 

Nacional de Justiça, de Comitês de Ética e Tecnologia 

Judicial, com funções deliberativas e consultivas. Esses 

comitês teriam como competências: analisar os riscos dos 

sistemas antes de sua implementação; garantir que haja testes 

públicos e avaliações de impacto sobre direitos 

fundamentais; fiscalizar a execução contratual com empresas 

privadas; e garantir que as decisões judiciais apoiadas por IA 

sejam auditáveis e transparentes. 

Além disso, o CNJ deve publicar relatórios periódicos 

de transparência tecnológica, com dados sobre: número de 

decisões automatizadas, critérios utilizados por algoritmos, 

percentuais de erros identificados, reclamações registradas, e 

auditorias realizadas. Esses documentos seriam essenciais 

para a accountability institucional, permitindo que o cidadão 

e os operadores do direito tenham clareza sobre o 

funcionamento do sistema. 

 

Formação crítica, ética e interdisciplinar dos operadores 

do direito 

Por fim, é imprescindível que os profissionais do 

sistema de justiça estejam preparados, não apenas 

tecnicamente, mas também eticamente e criticamente, para 

lidar com as novas tecnologias. A simples alfabetização 

digital não é suficiente: é necessário que magistrados, 

defensores públicos, promotores, advogados e servidores 
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compreendam os limites jurídicos e filosóficos da atuação 

algorítmica, e estejam aptos a questionar sua legitimidade, 

legalidade e adequação em contextos concretos. 

Para isso, os cursos de formação inicial e continuada, 

tanto nas Escolas da Magistratura quanto nas faculdades de 

Direito e nos programas de pós-graduação, devem incluir 

disciplinas como: fundamentos técnicos da inteligência 

artificial; ética da tecnologia; impactos da IA sobre direitos 

humanos; análise crítica de sistemas preditivos; e estudos 

comparados de regulação. Essa formação interdisciplinar 

será essencial para garantir que os operadores do direito não 

se tornem meros executores de comandos automatizados, 

mas sim guardadores da Constituição em tempos de 

transformação digital. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo teve como objetivo investigar os 

impactos da inteligência artificial sobre o direito fundamental 

de acesso à justiça, articulando uma abordagem histórico-

jurídica com a análise crítica das transformações 

tecnológicas em curso no sistema de justiça. Partindo do 

título Do Código ao Algoritmo, procurou-se demonstrar que 

a trajetória do acesso à justiça é marcada por disputas, 

conquistas e reformas que refletem o desenvolvimento da 
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cidadania e da democracia, sendo esse direito não um ponto 

de chegada, mas um processo em permanente construção. 

A análise histórica revelou que, durante séculos, o 

sistema de justiça esteve limitado às elites sociais, sendo 

formalista, inacessível e excludente. A Constituição Federal 

de 1988, ao consagrar o acesso à justiça como direito 

fundamental, representou um marco civilizatório, ampliando 

as garantias jurídicas e institucionais para que os mais pobres, 

vulneráveis e invisibilizados pudessem acessar o Judiciário 

de maneira mais equitativa. Essa conquista, porém, não é 

definitiva. O surgimento de novas tecnologias, especialmente 

a inteligência artificial, exige uma reinterpretação 

contemporânea desse direito, sob o risco de se instaurar uma 

nova forma de desigualdade jurídica: a exclusão algorítmica. 

A aplicação da inteligência artificial no Judiciário, 

ainda que carregada de promessas de eficiência, celeridade e 

economia de recursos, também impõe riscos significativos. 

Entre os principais desafios identificados, destacam-se a 

exclusão digital, os vieses discriminatórios nos algoritmos, a 

opacidade das decisões automatizadas, o esvaziamento da 

função jurisdicional humana e a ausência de marcos 

regulatórios claros e eficazes. Esses riscos não são meras 

abstrações teóricas: representam ameaças reais ao devido 

processo legal, à isonomia e à legitimidade das decisões 

judiciais. 
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Diante disso, este estudo propôs uma série de 

caminhos possíveis para a compatibilização entre inovação 

tecnológica e garantia dos direitos fundamentais. Entre eles, 

a construção de um marco legal próprio para o uso de IA no 

Judiciário, com base em princípios constitucionais; o 

investimento em políticas de inclusão digital e acessibilidade 

tecnológica; a criação de comitês de ética e governança 

participativa no CNJ; a implementação de mecanismos de 

transparência e prestação de contas; e a formação crítica, 

ética e interdisciplinar dos operadores do Direito. 

Conclui-se, portanto, que a inteligência artificial 

pode, sim, tornar-se uma poderosa aliada do acesso à justiça, 

mas somente se for colocada a serviço dos valores 

democráticos e submetida a limites normativos que garantam 

sua atuação como instrumento, e não como substituto, da 

racionalidade jurídica humana. O desafio do século XXI não 

é apenas digitalizar a justiça, mas assegurar que essa 

digitalização amplie, e não restrinja, o espaço dos direitos e 

da cidadania. 

Assim, este trabalho reitera que, em tempos de 

algoritmos e automação, a defesa do acesso à justiça 

permanece como um dos maiores compromissos de uma 

ordem constitucional verdadeiramente inclusiva. Entre o 

código e o algoritmo, deve permanecer sempre a pessoa 

humana como sujeito central da justiça. 
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RESENHA 

 

O Livro do autor francês Alain Supiot “O Espírito de 

Filadélfia, A Justiça Social diante do Mercado Total” tem 

como foco principal a Declaração de Filadélfia, que foi 

adotada em 10 de maio de 1944, durante a 26ª Conferência 

Internacional do Trabalho, ocorrida na Cidade de Filadélfia, 
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nos Estados Unidos da América. Esta Declaração 

fundamentou a estrutura da OIT (Organização Internacional 

do Trabalho). No término da Segunda Guerra Mundial, a OIT 

fez da Declaração de Filadélfia sua própria Constituição, que 

também teve grande influência na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos e na Carta das Nações Unidas. 

Essa Declaração surgiu quando o mundo passava por 

um período muito turbulento e de muitas incertezas, devido 

principalmente à Segunda Guerra Mundial e que a paz 

desejada pela sociedade só poderia ser alcançada com a 

Justiça Social. 

Para o autor Alain Supiot, esta Declaração,  

representou um compromisso mundial que levou a subjulgar 

a economia aos comandos étnicos e sociais, levando ao 

reconhecimento do trabalho digno e da importância da 

proteção social. 

No entanto, para o autor, o Mercado total representa 

o domínio, deixando de ser um instrumento na busca do 

trabalho com dignidade, passando a promover os desmandos 

contra os trabalhadores, exploração do trabalho humano e 

transformação dos indivíduos em “Capitais humanos”, 

deixando de lado o Espírito de Filadélfia, para tão somente 

fragilizar os direitos trabalhistas e consequentimento gerar 

insegurança e sentimento de impotência entre os cidadãos, 

cada vez mais fragilizados diante de um mercado que só visa 

a produtividade, deixando de lado os direitos e as 
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necessidades da grande maioria. 

Essa obra nos faz refletir sobre a exploração do 

trabalho humano, o controle do mercado sobre as pessoas, 

onde as necessidades dos seres humanos não são mais 

prioridade, onde a produtividade e a busca por números é 

mais importante que a busca pela dignidade e o bem estar de 

todos os cidadãos. 

A Declaração de Filadélfia surge como um marco 

divisor, preenchendo as lacunas da Constituição de 1919 em 

dois pontos essenciais: 

1. Uma Definição Globalizada e clara da Justiça 

Social:  não apenas afirma a necessidade da justiça 

social, mas a define e a contextualiza. Ela instaura 

princípios fundamentais que explicam essa justiça, 

2. A Justiça Social como foco principal em Todas as 

Políticas: Ela define e eleva a realização da justiça 

social ao patamar de meta prioritária de qualquer 

política, seja nacional ou internacional. Assim, a 

Justiça Social sai de um conceito distante para se 

tornar uma obrigação concreta de agir.  

A declaração de Filadélfia, na visão do autor, foi a 

primeira declaração internacional de direitos de alcance 

verdadeiramente universal, indicando a Justiça Social como 

um dos alicerces da ordem jurídica internacional, trazendo à 
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tona princípios que até nos dias atuais, baseiam as discursões 

sobre Justiça Social e Direitos dos Trabalhadores. Mesmo há 

81 anos, quando da sua fundação, ela continua atual, 

enfatizando a importância do trabalho pleno e os direitos 

fundamentais como componentes essenciais para o 

desenvolvimento sustentável, econômico, social e também a 

importância de que não pode haver uma justiça social sem 

igualdade e uma agenda social. Ao promover esses princípios 

ela ofereceu e continua oferecendo um marco global para 

abordar as causas e raízes desses desafios, ressaltando a 

importância de oportunidades iguais e trabalho decente para 

todos os indivíduos em todas as regiões. 

Vejamos alguns desses  princípios: 

- O trabalho não é uma mercadoria: Ao fazer esta 

afirmação, a Declaração de Filadélfia faz um reconhecimento 

de que a pessoa que trabalha é digna e capaz e que a sua força 

de  trabalho não é apenas um mero fator de produção, mas 

sim, uma atividade que permite à pessoa humana o seu 

desenvolvimento, para o seu sustento e de seus familiares, e 

consequentemente, sua inclusão na sociedade. A visão do 

trabalho como uma mercadoria desumaniza  o trabalhador e 

o limita a um custo de produção. A força de trabalho não pode 

ser vista como um simples produto, algo descartável ou um 

custo de produção dentro de um sistema econômico.. O 

trabalho não pode ser comparado com algo que pode ser 

comprado, vendido ou trocado no mercado livre, pois ele está 
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diretamente ligado à pessoa do trabalhador. 

 

- Liberdade de expressão e associação: A liberdade de 

expressão e de associação são direitos essenciais que 

permitem aos trabalhadores e empregadores a organização 

coletiva. Para os trabalhadores, tem o significado de se 

permitir vários direitos como: 

1) Criação de sindicatos ou outras associações para 
proteção e promoção de seus interesses. 

2) Filiar-se a qualquer organização, sem obrigação ou 
discriminação. 

3) Participação ativa na vida sindical, com direito ao 
voto e a sua eleição. 

4) Fazer acordos em nome da coletividade com os 
empregadores, por meio de seus sindicatos, buscando 
melhores condições salariais, trabalho digno e com 
mais benefícios. 

A pobreza, onde ela houver, constitui um perigo 

para a prosperidade de todos: A pobreza em um território, 

seja por falta de oportunidades, falta de acesso a recursos ou 

condições de trabalho precárias, não prejudica apenas os que 

estão limitados nele. Ela pode enfraquecer os mercados 

consumidores, queda na demanda em nível global, incerteza 

no cenário político,  movimentos migratórios em massa e, 

inclusive, confrontos, tudo isso com impacto negativo na 

economia e na segurança das demais nações, mesmo as mais 
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abastadas. 

 

-A luta contra a necessidade deve ser conduzida com uma 

inesgotável energia no coração de cada nação, e por um 

esforço internacional contínuo e consensual, no qual os 

representantes dos trabalhadores e dos empregadores, 

cooperando em pé de igualdade com os Governos, 

participem de discussões livres e de decisões de caráter 

democrático, em prol do bem comum: Na visão do autor, 

este princípio da Declaração de Filadélfia é uma poderosa 

chamada à ação para combater a pobreza e a privação através 

de um esforço múltiplo que envolve o compromisso nacional, 

a cooperação internacional e, especificamente, o diálogo 

democrático entre as esferas governamentais, os 

trabalhadores e empregadores,  objetivando alcançar o bem-

estar de geral. Ele continua sendo o alicerce que estrutura a 

atuação da OIT e nos recorda da importância de uma 

abordagem integrada para a justiça social. . 

Na primeira parte da obra, Supiot fala sobre a 

Grande Reviravolta, que não corresponde a um evento único 

e com data marcada, mas sim um processo histórico e 

ideológico que dá lugar a  uma grande transformação na 

constituição do trabalho, do direito, e principalmente da 

sociedade. O autor descreve esse período como um 

abandono sucessivo dessa visão em favor de uma 

"doutrina ultraliberal" e da escalada do que ele 
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denomina de "mercado total". Essa mudança pressupões 

que o direito, antes era visto como uma ferramenta de 

ordenamento e desmercantilizar as relações econômicas, 

passa a ser projetado como um simples facilitador do 

mercado. O direito está sendo progressivamente 

instrumentalizado para servir aos imperativos do mercado e 

da concorrência internacional, em detrimento dos direitos e 

garantias sociais. 

Supiot fala do Estado-Providência que é uma forma 

de governar com a responsabilidade de assegurar aos 

cidadãos  seus direitos sociais, como exemplo, a educação, 

saúde, assistência e a previdência social. Quando ele fala  da 

privatização desse estado-providência ele não quer dizer que 

os direitos sociais vão desaparecer por completo, mas que 

haverá uma reorganização desses direitos, mas que a sua 

concentração vai para aqueles que não tem tanta necessidade.  

Vejamos quando ele cita o Efeito Mateus (SUPIOT, 

2024, p.51): 
Enfim, é no Direito do Trabalho 

que o efeito Mateus se manifesta mais, 
atualmente. As reformas conduzidas em 
nome de sua adaptação às necessidades 
dos mercados, em vez de suprimir as  
“aquisições” do Estado-Providência, 
levaram a diminuir ou suprimir as 
proteções justo onde elas eram mais 
necessárias, enquanto que elas 
continuam a se empilhar no alto da 
escala salarial. 
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Ele chama de “Efeito Mateus”, que nada mais é, no 

contexto social, que os que possuem  mais vantagens, 

recursos, oportunidades e conhecimentos, tendem a possuir 

mais e mais e aqueles que já estão em desvantagens, tenderão 

a perder o pouco que ainda lhe restam. 

Outro ponto de grande importância para esta obra, é 

quando ele aborda o Mercado Total que não se detém à 

simples troca de bens e serviços, ele abrange as relações 

sociais, o direito, a saúde e até mesmo a educação. A ideia 

central é que a competitividade e a busca pela eficiência, são 

conceitos centrais do mercado, e que devem ser regras para 

serem direcionadas para a vida da humanidade. A cultura do 

lucro tem corroído os alicerces da solidariedade e da 

cidadania, substituindo a busca por justiça social por uma 

lógica de competição desenfreada e desigualdades. O ser 

humano passa a ser visto como “Capital Humano”, onde é 

avaliado pela sua capacidade de produzir e de gerar riquezas. 

As pessoas passam a conduzir suas vidas como verdadeiras 

empresas, onde são exploradas pelas suas competências e 

habilidades. Isso gera seres humanos robotizados, onde as 

qualidades intrínsecas não terão mais relevância, dando lugar 

a capacidade de produzir e de competir. 

Quando o autor se refere a governança pelos 

números: 

“A governança pelos números objetiva a 

autorregulação das sociedades humanas” (SUPIOT, 2014, P 
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70). 

A Governança pelos números onde tudo é avaliado 

por dados quantitativos e de desempenho restringem a 

capacidade de governar e de decidir as diretrizes a serem 

tomadas. Essa busca por quantificar em excesso, leva a uma 

direção de um mundo desumano, que ignora os aspectos 

qualitativos e complexos que não podem ser traduzidos em 

números, transformando o ser humano em uma mercadoria. 

Na segunda parte de sua obra, o autor fala que o 

verdadeiro sentido do espírito de Filadélfia não é só a 

repetição de seus princípios, e sim, na capacidade de 

reconhecer um futuro onde possa ser vislumbrado um 

horizonte mais justo e humano para toda a sociedade. Para 

isso ele indica um caminho contrário a dogmática 

ultraliberal, que nos últimos trinta anos colocava o homem à 

serviço de um mundo que priorizava principalmente o lado 

econômico e financeiro e que enfraqueceu o que ele nomeava 

de “cinco sentidos”, vitais na formação de uma sociedade 

igualitária e destaca a urgência de rever esses sentidos, são 

eles: 

- O sentido dos limites, que corresponde a habilidade de 

identificar e definir fronteiras, sejam sociais, étnicos ou 

territoriais, diante do crescimento descontrolado do mercado 

e do capital. 

- O sentido da Medida, que indica a noção de ponderação e 

moderação, que se contrapõe à falta de limite e à caça 
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insaciável por lucros, ajudando a julgar o que é correto e 

apropriado. 

- O Sentido da Ação, compreender que o ser humano é capaz 

de agir e mudar a sua realidade, e não se curvar em submissão 

ao mundo da economia e das finanças. 

- O Sentido da Responsabilidade, reconhecer suas próprias 

obrigações e daquelas perante a sociedade, contrastando com 

a falta de pessoalidade e à esquiva de deveres que surgem em 

sistemas complexos. 

- O Sentido da Solidariedade, mostra a importância de 

valorizar a união e a ajuda recíproca, essenciais para a 

harmonia da sociedade e para amparar os mais fragilizados, 

em contraste com o individualismo extremo. 

Alain Supiot argumenta que o caminho para um 

futuro mais justo não reside na busca incansável por novas e 

complexas definições de justiça, que normalmente escondem 

o problema em vez de dar a solução para ele. 

Em vez disso, Supiot sugere retornar às raízes – 

especificamente aos princípios atemporais da Declaração da 

Filadélfia de 1944. Este retorno, contudo, não busca 

meramente o passado, mas um ato com um olhar no futuro. 

Para ele, a questão central é empregar esses princípios fortes 

e duradouros na construção de um amanhã mais justo e com 

mais dignidade, adequando-os aos cenários e obstáculos de 
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hoje. Supiot nos convida a trazer de volta a nitidez e o poder 

de intervenção, que foram amortecidos pela lógica do 

mercado irrestrito, para que possamos, efetivamente, 

desenhar um futuro onde o respeito humano e a igualdade 

sejam a base. 

ANÁLISE CRÍTICA 
 

Alain Supiot, professor e jurista francês, autor do 

livro “O Espírito de Filadélfia: A Justiça Social diante do 

Mercado Total”, que foi lançado na França no ano de 2010, 

causando grande repercussão na área do direito trabalhista 

internacional. 

O livro é complexo, porém de linguagem técnica e 

acadêmica, conversando com pensadores como Norberto 

Bobbio, Karl Polanyi, Michel Foucault e muitos outros 

juristas e filósofos da atualidade. A referida obra é de grande 

importância para economistas, sociólogos, juristas, bem 

como qualquer cidadão que se interesse pelos seus direitos. 

O autor faz uma reflexão profunda e uma crítica aos 

papéis desempenhados pelo Direito e pela Justiça Social nos 

dias atuais, principalmente no que se refere ao chamado 

“Mercado Total”.  

Ele faz referência a Declaração de Filadélfia, fundada 

em 10 de maio de 1944, e que passou a fazer parte da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

Os princípios dessa declaração,  buscam assegurar 



 
 

 

633 

que a economia sirva às pessoas e não o contrário. É um 

chamado para que as políticas sociais e econômicas 

priorizem o ser humano trabalhador, garantindo seus direitos 

e dignidade, em vez de tratá-lo como um mero recurso 

descartável do sistema de produção. 

Alain Supiot nos convida a uma reflexão mais 

aprofundada sobre os fundamentos da nossa sociedade. 

Ele nos convida a resgatar a busca pela justiça social que foi 

tão importante na reconstrução do mundo depois da Segunda 

Guerra Mundial. 

Em sua obra, ele apresenta o que chama de "O 

Espírito da Filadélfia", que serve tanto como uma análise 

crítica dos problemas atuais (as "patologias do presente") 

quanto como um apelo urgente para uma renovação moral e 

legal das nossas instituições. 

Supiot oferece uma leitura que exige dedicação, mas 

que é, ao mesmo tempo, profundamente estimulante e 

essencial. Em outras palavras, é um livro que te faz pensar 

muito, mas que vale a pena o esforço, pois traz ideias de 

grande importância para a coletividade. 

 
CONCLUSÃO 

 

A obra "O Espírito de Filadélfia: A Justiça Social 

diante do Mercado Total", do jurista francês Alain Supiot, 

surge como uma luz de clareza e um convite à mobilização 
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em nossa sociedade contemporânea. Longe de ser apenas um 

resgate histórico dos ideais que permearam a reconstrução 

pós-Segunda Guerra Mundial, o livro é uma análise perspicaz 

dos problemas atuais que afligem o mundo globalizado e uma 

proposta veemente para que a gente retome os princípios 

éticos e jurídicos  essenciais que assegurem a dignidade 

humana. 

Supiot, com sua didática clara e objetiva, mostra 

como o domínio do "mercado total" — uma lógica que 

subordina todas as etapas da vida à lógica de ganhar dinheiro 

e ter o máximo de lucratividade — destruiu os alicerces da 

solidariedade e da proteção social. Ele prova que a obsessão 

pela desregulamentação e pela flexibilização, muitas vezes 

apresentada como progresso, resultou em uma precarização 

das relações de trabalho e em um aumento considerável das 

desigualdades. O autor não se limita a reclamar dessa 

realidade; ele oferece uma análise profunda e fundamentada 

de como a visão restrita do direito, que se preocupa apenas 

na autonomia individual e na liberdade de contrato, esqueceu 

o papel crucial que as instituições têm em garantir a justiça 

social. 

A importância do "Espírito de Filadélfia" na 

sociedade contemporânea é inquestionável. Em um mundo 

marcado pela divisão crescente, pela crise das democracias e 

pela ameaça constante à coesão social, a obra de Supiot nos 

convida a reavaliar os fundamentos de nossas escolhas 
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coletivas. Ele nos lembra que a justiça social não é algo 

opcional, mas uma condição essencial para que haja a paz e 

a estabilidade na sociedade. Ao resgatar o legado da 

Declaração de Filadélfia de 1944 — que afirmava o trabalho 

como não sendo uma mercadoria e que a proteção social é 

necessária — Supiot nos oferece um referencial para a 

construção de um futuro mais justo e humano. 

Em suma, "O Espírito de Filadélfia" vai além de um 

livro para juristas ou acadêmicos; ele serve como um 

chamado urgente para todos os cidadãos conscientes. É um 

convite a questionar o pensamento dominante, a priorizar o 

direito em detrimento de uma economia desenfreada e a 

batalhar pela valorização da dignidade do trabalho e da 

necessidade imperativa da justiça social. Em um cenário que 

parece cada vez mais dividido e impulsionado pela busca 

incessante do lucro a qualquer custo, a mensagem de Supiot 

ressoa como um lembrete crucial: o progresso verdadeiro se 

mede pela capacidade de assegurar uma vida com dignidade 

para todos, e não simplesmente pela acumulação de riqueza 

para poucos. 
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RESUMO: O presente estudo objetiva analisar, sob a 
ótica do direito comparado, os modelos normativos de 
enfrentamento à violência de gênero na América Latina, 
distinguindo legislações de enfoque doméstico de leis de proteção 
integral. A metodologia consiste em abordagem qualitativa e 
exploratória, baseada em pesquisa bibliográfica e documental de 
marcos nacionais, tratados internacionais — com ênfase na 
Convenção de Belém do Pará — e relatórios do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos. Os resultados indicam 
trajetórias legislativas distintas: as leis domésticas limitam-se à 
esfera privada e às relações familiares, apresentando limitações 
estruturais ante violências extra-domésticas. Em contrapartida, as 
leis de proteção integral (exemplificadas por Bolívia, México e 
Argentina) tratam a violência como fenômeno estrutural e 
multidimensional, abrangendo os âmbitos comunitário, 
institucional e político. O modelo brasileiro é identificado como 
híbrido, ao conciliar instrumentos protetivos avançados com 
escopo de incidência ainda restrito ao ambiente doméstico. 
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Conclui-se que, embora a transição para modelos integrais 
represente avanço paradigmático ao reconhecer a violência como 
violação de direitos humanos, sua efetividade enfrenta barreiras 
como fragmentação institucional, cultura jurídica familista e 
impunidade estrutural. O estudo ressalta a importância de alinhar 
densidade normativa à capacidade de implementação para a 
consolidação de respostas estatais efetivas. 

Palavras-Chave: Violência de Gênero. Direito 
Comparado. América Latina. Leis Integrais. Sistema 
Interamericano. 
 

ABSTRACT: This study aims to analyze, from a 
comparative law perspective, the normative models for addressing 
gender-based violence in Latin America, distinguishing between 
domestic-focused legislation and comprehensive protection laws. 
The methodology consists of a qualitative and exploratory 
approach, based on bibliographic and documentary research of 
national frameworks, international treaties — with emphasis on the 
Convention of Belém do Pará — and reports from the Inter-
American System of Human Rights. Results indicate distinct 
legislative trajectories: domestic laws are limited to the private 
sphere and family relationships, presenting structural limitations 
regarding extra-domestic violence. In contrast, comprehensive 
protection laws (exemplified by Bolivia, Mexico, and Argentina) 
treat violence as a structural and multidimensional phenomenon, 
covering community, institutional, and political spheres. The 
Brazilian model is identified as hybrid, reconciling advanced 
protective instruments with a scope of incidence still restricted to 
the domestic environment. It is concluded that, although the 
transition to comprehensive models represents a paradigmatic 
advance in recognizing violence as a human rights violation, its 
effectiveness faces barriers such as institutional fragmentation, a 
familistic legal culture, and structural impunity. The study 
highlights the importance of aligning normative density with 
implementation capacity for the consolidation of effective state 
responses. 

Keywords: Gender-Based Violence. Comparative Law. 
Latin America. Comprehensive Laws. Inter-American System. 
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A violência de gênero não respeita fronteira. 

Constitui um dos fenômenos mais persistentes e complexos 

enfrentados pelos ordenamentos jurídicos contemporâneos, 

especialmente na América Latina. Nesse contexto, diferentes 

países têm desenvolvido modelos normativos distintos de 

enfrentamento, os quais variam entre legislações de enfoque 

doméstico e leis de proteção integral. 

O presente artigo tem como objetivo analisar, sob a 

perspectiva do direito comparado, os modelos normativos de 

enfrentamento à violência de gênero adotados em países 

selecionados da América Latina, bem como identificar os 

desafios institucionais para sua efetiva implementação. 

Dados da Comissão Econômica para a América 

Latina e o Caribe (CEPAL) indicam que, apenas em 2023, ao 

menos 4.050 mulheres foram vítimas de feminicídio em 26 

países da região. Em 2024, foram 3.828 mulheres, o que 

corresponde a uma média de aproximadamente 11 mortes por 

dia, números que refletem a gravidade do fenômeno.  

Paralelamente, compromissos internacionais 

assumidos no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos (SIDH), em especial a Convenção de Belém do 

Pará (1994), impuseram aos Estados o dever de adotar 

marcos legais adequados e de organizar suas instituições sob 

o princípio da devida diligência. Tal cenário demanda 

investigações jurídicas que ultrapassem abordagens 

estritamente nacionais e dialoguem com experiências 
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comparadas, de modo a compreender as diferentes 

estratégias normativas desenvolvidas na região e seus 

respectivos limites e potencialidades. 

Diante desse contexto, formula-se a seguinte questão 

norteadora: em que medida as diferenças estruturais entre os 

modelos normativos de enfrentamento à violência de gênero 

na América Latina — notadamente entre leis de enfoque 

doméstico e leis de proteção integral — condicionam a 

capacidade estatal de prevenção, proteção, responsabilização 

e reparação, e quais os principais obstáculos institucionais à 

efetivação desses marcos legais? 

Este artigo adota o método comparativo com pesquisa 

exploratória de natureza bibliográfica e documental sobre os 

modelos normativos de enfrentamento à violência de gênero 

na América Latina. O corpus de análise compreende 

legislações nacionais, tratados internacionais e relatórios 

produzidos no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos, com destaque para os documentos elaborados pelo 

Mecanismo de Seguimento da Convenção de Belém do Pará 

(MESECVI) e por seu Comitê de Especialistas (CEVI). 

Também foram examinados relatórios e documentos técnicos 

produzidos por organismos internacionais, especialmente 

pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 

(CEPAL) e pela Organização dos Estados Americanos 

(OEA), bem como literatura acadêmica especializada sobre o 

tema.  
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A hipótese que orienta esta investigação é a de que a 

distinção entre leis de enfoque doméstico e leis de proteção 

integral não é meramente formal, mas expressa concepções 

distintas sobre a natureza da violência de gênero e sobre o 

grau de responsabilidade estatal. Modelos integrais, ao 

reconhecerem a violência como fenômeno estrutural e 

multidimensional, apresentam maior potencial 

transformador, mas sua efetividade depende da capacidade 

institucional de implementação, da superação de 

racionalidades familistas no sistema de justiça e da 

articulação intersetorial das políticas públicas. 

Do ponto de vista metodológico, a seleção dos países 

latino-americanos analisados neste estudo justifica-se pela 

necessidade de ampliar a produção e a sistematização de 

informações comparativas sobre o enfrentamento à violência 

de gênero no contexto regional. A escolha do recorte 

geográfico considera, por um lado, a proximidade territorial 

e a existência de marcos normativos comuns; por outro, 

reconhece a presença de significativas diferenças culturais, 

institucionais e econômicas entre os países da região. Tal 

combinação permite examinar como distintas realidades 

sociais, culturais e capacidades institucionais influenciam a 

formulação e a implementação das legislações de proteção às 

mulheres, conferindo ao estudo um caráter analítico-

comparativo voltado à compreensão das convergências e 
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divergências nos modelos normativos adotados na América 

Latina. 

O artigo estrutura-se da seguinte forma: 

inicialmente apresenta-se a fundamentação teórica sobre 

violência de gênero e evolução dos modelos normativos; em 

seguida, realiza-se a análise comparada das legislações 

latino-americanas; por fim discutem-se os desafios de 

implementação e suas implicações institucionais. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A VIOLÊNCIA DE GÊNERO COMO FENÔMENO 

ESTRUTURAL E CATEGORIA JURÍDICA 

A violência contra a mulher na América Latina é 

compreendida como fenômeno estrutural, enraizado em 

relações históricas de poder marcadas pelo patriarcado e pela 

supremacia masculina (SAFFIOTI, 2004).  De acordo com o 

Comitê da América Latina e do Caribe para a Defesa dos 

Direitos da Mulher (CLADEM), alinhado à Convenção de 

Belém do Pará (1994), a violência contra a mulher é 

qualquer ação ou conduta baseada no gênero que cause 

morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, 

tanto no âmbito público quanto privado.  

Inicialmente é oportuno esclarecer a diferenciação 

das expressões. A denominação violência contra a mulher 

refere-se especificamente às agressões dirigidas às mulheres 

em razão de sua condição feminina, sendo usada em tratados 

internacionais e legislações nacionais para garantir proteção 
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a esse grupo historicamente vulnerabilizado. Já a expressão 

violência de gênero possui um alcance mais amplo, pois 

abarca qualquer forma de violência baseada em papéis 

sociais e relações de poder atribuídas ao gênero, podendo 

atingir não apenas mulheres, mas também homens e pessoas 

LGBTQIA+. Assim, enquanto a violência contra a mulher é 

uma categoria particular dentro do fenômeno, a violência de 

gênero é a matriz conceitual que explica como desigualdades 

estruturais e estereótipos sustentam diferentes formas de 

violência. 

A centralidade do conceito de gênero no Direito 

permite deslocar a explicação da violência de perspectiva 

biologizante para construção social fundada em relações 

assimétricas de poder. Conforme assinala Scott (1995), o 

gênero constitui categoria útil de interpretação histórica 

justamente por revelar como diferenças socialmente 

construídas são convertidas em relações de poder. A partir 

desse marco, a violência de gênero passa a ser juridicamente 

compreendida como ação ou omissão baseada no gênero que 

cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual, psicológico, 

patrimonial ou simbólico às mulheres, independentemente do 

espaço em que ocorra — público ou privado — consolidando 

a superação da dicotomia tradicional entre esfera doméstica 

e esfera estatal. 

Rita Laura Segato destaca que a violência de gênero 

não pode ser compreendida como desvio individual, mas 
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como linguagem estruturante de poder, por meio da qual se 

reafirma a ordem patriarcal. Para a autora, "a violência contra 

a mulher não é um ato irracional ou excepcional, mas um 

mandato de gênero, uma pedagogia da crueldade que ensina, 

reitera e naturaliza a dominação masculina" (SEGATO, 2016, 

p. 47). Essa formulação é particularmente relevante para o 

campo jurídico, pois evidencia que a violência opera como 

mecanismo estruturante de controle social e simbólico, 

demandando respostas estatais que transcendam a lógica 

penal individualizante e alcancem as condições institucionais 

que a reproduzem. 

A configuração social da América Latina produz e 

reproduz desigualdades persistentes que posicionam as 

mulheres em condição de subordinação, de modo que a 

violência de gênero não se apresenta como evento episódico 

ou desviante, mas como expressão reiterada de dominação 

socialmente legitimada. 

Marcela Lagarde (2008) acrescenta que a violência 

extrema contra as mulheres está vinculada à responsabilidade 

estatal, ao desenvolver o conceito de feminicídio como crime 

de Estado. Para a autora mexicana, o fenômeno não se esgota 

no ato homicida, mas se consolida na falha sistêmica das 

instituições: 

"O feminicídio é o conjunto de 
delitos de lesa-humanidade que contêm 
os crimes, os sequestros e os 
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desaparecimentos de meninas e 
mulheres em um quadro de colapso 
institucional. É uma fratura do Estado de 
Direito que favorece a impunidade. O 
feminicídio é um crime de Estado 
porque o Estado não garante a vida das 
mulheres e não cria as condições de 
segurança para suas vidas na 
comunidade, na casa, nem nos espaços 
de trabalho, lazer ou de passagem. Além 
disso, as autoridades não cumprem com 
eficiência suas funções específicas" 
(LAGARDE, 2008, p. 216). 

Essa leitura amplia o horizonte jurídico da violência 

de gênero ao incorporar a responsabilidade estatal como 

dimensão constitutiva do fenômeno. Ao deslocar o foco do 

agressor individual para a omissão estrutural das instituições, 

Marcela Lagarde oferece o substrato teórico para o que o 

Sistema Interamericano consolidaria como o dever de devida 

diligência, transformando a impunidade em elemento 

constitutivo da própria violência. 

Assim, o dever de devida diligência passou a orientar 

o regime jurídico internacional de proteção às mulheres. A 

responsabilidade internacional do Estado sofre uma mudança 

qualitativa sob a ótica dos direitos humanos, deslocando-se 

da proibição de violações diretas para a imposição de 

obrigações positivas. Conforme leciona Piovesan (2021), a 

proteção dos direitos sob a perspectiva constitucional 

internacional exige que o Estado assuma uma postura ativa 

de garantia, o que implica não apenas o dever de não violar, 
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mas a obrigação de prevenir, investigar e punir ofensas 

cometidas por particulares. Essa compreensão sustenta o 

princípio da devida diligência: o Estado torna-se cúmplice da 

violência de gênero quando sua estrutura jurídica e 

institucional permanece inerte ou indiferente, falhando em 

oferecer a proteção integral que a dignidade da pessoa 

humana reclama no plano internacional 

No cenário brasileiro, a aplicação dessa obrigação 

positiva encontra respaldo na doutrina de Maria Berenice 

Dias (2022), que sustenta a necessidade de uma interpretação 

teleológica da Lei Maria da Penha para assegurar que o rigor 

punitivo venha acompanhado de uma rede de proteção eficaz 

e desvinculada de preconceitos de gênero.  

Acrescenta Albaine (2020) que o movimento de 

nomear, classificar e tipificar práticas historicamente 

naturalizadas, no ordenamento jurídico retira a violência de 

gênero do âmbito estritamente privado, reposicionando-a 

como questão de interesse público e violação de direitos 

humanos, reflete a formulação feminista segundo a qual “o 

pessoal é político”, exigindo respostas estatais estruturais, 

integradas e orientadas pela perspectiva de gênero. 

É a partir desse fundamento teórico que se 

desenvolvem, na América Latina, distintos modelos 

normativos de enfrentamento. A evolução legislativa na 

região reflete uma transição gradual: partindo de normas 

centradas estritamente no âmbito doméstico e familiar para 
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leis de proteção integral, que assumem a violência como um 

fenômeno sistêmico, multidimensional e enraizado em 

estruturas de poder. 

 

EVOLUÇÃO DOS MODELOS NORMATIVOS: LEIS DE 

PRIMEIRA E DE SEGUNDA GERAÇÃO 

No processo de incorporação da perspectiva de 

gênero ao Direito, verifica-se evolução progressiva dos 

modelos normativos adotados na América Latina, 

sistematizada na distinção entre leis de primeira e leis de 

segunda geração (ALBAINE, 2020). Essa classificação não 

se limita a diferenciação cronológica, mas reflete concepções 

jurídicas distintas acerca da natureza da violência de gênero, 

do papel do Estado e da extensão da tutela jurídica conferida 

às mulheres. 

As chamadas leis de primeira geração, promulgadas 

majoritariamente no período imediatamente posterior à 

adoção da Convenção de Belém do Pará, concentram-se na 

noção de violência doméstica ou intrafamiliar. Ancoradas em 

enfoque predominantemente familista, essas normas 

priorizam a preservação da unidade familiar e tendem a tratar 

a violência como conflito relacional, frequentemente 

recorrendo a linguagem aparentemente neutra. Tal opção 

normativa contribui para a invisibilização da assimetria de 

poder entre agressor e vítima e para a relativização da 

especificidade da violência dirigida às mulheres, além de 
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favorecer práticas conciliatórias que, mesmo quando 

formalmente regulamentadas, podem produzir revitimização 

e reforçar assimetrias estruturais. 

Em contraposição, as leis de segunda geração 

representam avanço qualitativo ao reconhecerem a violência 

de gênero como violação de direitos humanos, afastando sua 

redução ao âmbito privado ou familiar. Essas legislações 

adotam abordagem de proteção integral, incorporando a 

compreensão da violência como fenômeno estrutural e 

multidimensional. Nesse modelo normativo, são 

reconhecidas múltiplas formas de violência — física, 

psicológica, sexual, patrimonial e simbólica — e ampliados 

os âmbitos de incidência da tutela jurídica, que passam a 

abranger não apenas o espaço doméstico, mas também os 

contextos comunitário, laboral, institucional, estatal e 

educativo. 

Este modelo de leis integrais pressupõe uma 

reorganização institucional pautada na coordenação 

intersetorial, articulando políticas de prevenção, produção de 

dados, capacitação de agentes públicos e responsabilização 

penal em uma arquitetura jurídica unificada. Tais normas 

distinguem-se pela adoção de uma abordagem transversal 

que envolve a criação de órgãos especializados, políticas 

educacionais e mecanismos de controle administrativo, 

transcendendo a dimensão estritamente criminal. 
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Destacadamente nos estudos de Albaine (2020) e nos 

estudos regionais de Barreiro e Torres (2009), a literatura 

comparada aponta que países como Bolívia, México e 

Argentina aproximam-se desse paradigma ao estruturarem 

legislações que dialogam de forma consistente com a 

interpretação evolutiva da Convenção de Belém do Pará e 

com as diretrizes do MESECVI. Esses ordenamentos 

revelam elevada densidade normativa ao internalizar o 

paradigma de gênero como eixo estruturante, posicionando-

se como referências regionais. Tal sofisticação manifesta-se 

não apenas na ampliação das tipificações, mas em uma 

reconfiguração profunda do papel estatal, que passa a 

assumir a centralidade da categoria gênero em todas as suas 

esferas de proteção e prevenção (CEPAL, 2019). 

A evolução interna dos ordenamentos latino-

americanos não pode ser compreendida fora do contexto 

regional que a condiciona de forma que a existência de um 

sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, 

com instrumentos vinculantes e órgãos de monitoramento, 

funcionou como um verdadeiro "vetor de convergência" para 

as legislações nacionais.  

 

O PARADIGMA DO SISTEMA INTERAMERICANO: 

CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ E SEUS 

DESDOBRAMENTOS 
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A consolidação de um modelo normativo regional de 

enfrentamento à violência contra a mulher na América Latina 

está diretamente vinculada à atuação do Sistema 

Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (SIDH), 

cujo marco estruturante foi a adoção da Convenção de Belém 

do Pará em 1994. Ao reconhecer expressamente tal violência 

como uma violação de direitos humanos, o tratado operou o 

que Flávia Piovesan define como a "especificação do sujeito 

de direito", deslocando a questão da invisibilidade da 

intimidade doméstica para o campo das obrigações 

internacionais e imperativas do Estado.  

Esse instrumento estabeleceu deveres positivos — 

prevenir, investigar, punir e reparar — que superam a clássica 

neutralidade estatal e consolidam um parâmetro mínimo de 

proteção regional fundado na dignidade da mulher, conforme 

observa Morales Antoniazzi (2015). Ao definir a violência 

como qualquer conduta baseada no gênero que cause 

sofrimento nos espaços público ou privado, a Convenção 

consagrou uma compreensão estrutural do fenômeno, 

superando leituras biológicas para reconhecê-lo, na dicção de 

Rita Segato, como uma "linguagem de poder" e uma 

expressão de desigualdades históricas e relações 

assimétricas. 

Consequentemente, impôs-se aos Estados o dever de 

organizar suas instituições sob parâmetros de devida 

diligência reforçada, exigindo não apenas respostas penais ex 
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post facto, mas também políticas públicas articuladas e 

capacitação institucional permanente. A densificação desse 

paradigma foi impulsionada pela jurisprudência da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, especialmente no 

emblemático Caso González e outras (“Campo Algodonero”) 

vs. México (2009).  

Naquela ocasião, a Corte reconheceu que a violência 

contra a mulher possui uma dimensão coletiva e política, 

estabelecendo que a negligência institucional configura uma 

forma autônoma de violação de direitos. Como observa a 

doutrina de Antoniazzi, este julgado transformou o dever de 

prevenção em uma obrigação de meio rigorosa, onde a 

omissão estatal na investigação de feminicídios é 

interpretada como uma mensagem de permissividade que 

retroalimenta a própria violência. 

Dessa forma, Campo Algodonero operou como vetor 

interpretativo essencial da Convenção ao afirmar que a 

devida diligência exige estruturas institucionais adequadas e 

respostas judiciais céleres, transcendendo a mera existência 

formal de tipos penais. Esse fundamento jurídico sustenta a 

transição das leis de primeira geração, de enfoque familista e 

conciliador, para as legislações de proteção integral.  

Segundo a perspectiva de Albaine (2020), esse 

movimento normativo reflete a internalização de padrões 

internacionais que exigem a reconfiguração do papel estatal: 

o Direito deixa de ser apenas um instrumento de punição 
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individual para tornar-se uma ferramenta de transformação 

estrutural, reforçando que a conformidade normativa é 

inócua se desacompanhada de uma arquitetura política e 

judicial apta a garantir, na prática, o direito das mulheres a 

uma vida livre de violência. 

O MESECVI e a escala jurídico-conceptual como 

ferramentas de diagnóstico 

No plano do acompanhamento regional, o 

Mecanismo de Seguimento da Convenção de Belém do Pará 

(MESECVI), por meio de seu Comitê de Especialistas 

(CEVI), atua como indutor de harmonização legislativa. Seus 

relatórios estabelecem diretrizes técnicas fundamentais, 

como a vedação de mecanismos de conciliação em casos de 

violência doméstica (CEVI, 2017). 

Para operacionalizar esse monitoramento, utiliza-se a 

Escala Jurídico-Conceptual, ferramenta metodológica que 

funciona como indicador do nível de adequação das leis 

nacionais aos padrões interamericanos. A escala decompõe a 

estrutura das normas em 15 indicadores específicos, 

distribuídos em três eixos fundamentais:  

(I) a abrangência da tipificação, que afere o reconhecimento 

de variadas modalidades de violência, como a simbólica, 

obstétrica e política;  
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(II) a diversidade de âmbitos de ocorrência, avaliando se a 

proteção transcende o espaço doméstico para alcançar os 

contextos estatal, laboral e educativo; e  

(III) a natureza da proteção e dos mecanismos de reparação, 

que observa a existência de medidas de urgência, assistência 

jurídica gratuita e programas de reabilitação.  

A aplicação desta métrica permite escalonar o rigor 

normativo dos ordenamentos, cujos resultados em países 

selecionados são sintetizados na Tabela 1, evidenciando o 

distanciamento entre legislações de enfoque familiar e 

aquelas orientadas pelo paradigma da proteção integral. 

 

TABELA 1 – Comparativo de Adequação Normativa 

(Escala Jurídico-Conceitual) 
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Nota 1: Dados extraídos do Quarto Relatório Multilateral: 
Acompanhamento da Implementação das Recomendações do Comitê de 
Especialistas do MESECVI. Washington, DC: Secretaria Geral da OEA, 
2023. 

 

A análise consolidada pela escala jurídico-conceptual 

revela que a América Latina atravessa uma transição 

paradigmática, na qual a conformidade formal cede espaço à 

exigência de eficácia estrutural. Enquanto ordenamentos 

como os da Bolívia e do México atingem pontuações 

elevadas ao unificarem as múltiplas dimensões da violência 

em marcos normativos integrais — internalizando o 

fenômeno como um problema multidimensional e político —

, o modelo brasileiro reflete um estágio intermediário de 

hibridismo. 
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Conforme enfatiza o quarto relatório hemisférico do 

MESECVI (2023), a evolução normativa regional não 

depende apenas da expansão de tipos penais, mas da 

capacidade estatal em viabilizar a 'igualdade substantiva'. 

Isso exige a transição de uma proteção meramente 

declaratória para uma execução institucional baseada em 

orçamentos específicos e na integração intersetorial das 

políticas de proteção. 

Nesse cenário, apesar do prestígio da Lei Maria da 

Penha, a eficácia da proteção no Brasil ainda se mostra 

fragmentada pela persistente restrição ao âmbito doméstico-

familiar e pela dispersão de novas categorias protetivas em 

normas esparsas, o que retarda a consolidação do status de 

"proteção integral". Embora o país tenha ascendido na escala 

normativa com leis recentes sobre violência política e 

psicológica, essa disparidade regional revela que a 

conformidade aos padrões internacionais transcende o rigor 

penal.  

A plena realização do paradigma interamericano 

depende, fundamentalmente, de uma arquitetura jurídica que 

supere o viés familista e priorize a salvaguarda 

multidimensional da mulher, tratando a violência de gênero 

como uma violação estrutural de direitos humanos que exige 

respostas estatais integradas e permanentes. 

 

Panorama regional: entre leis domésticas e leis integrais 
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A ratificação da Convenção de Belém do Pará, sob a 

influência da CEDAW, impulsionou um ciclo legislativo sem 

precedentes na América Latina, caracterizado pela 

promulgação sucessiva de normas dedicadas ao 

enfrentamento da violência contra a mulher. Entre as décadas 

de 1990 e 2010, países como Argentina, Bolívia, México e 

Brasil aprovaram diplomas que evidenciam um processo de 

difusão normativa ancorado tanto em compromissos 

internacionais quanto na incidência política de movimentos 

feministas organizados. 

A apreciação desses marcos revela configurações 
distintas quanto à abrangência conceitual da violência, ao 
desenho institucional da resposta estatal e ao grau de 
incorporação da perspectiva de gênero. Para fins 
metodológicos, os ordenamentos examinados são 
organizados em dois tipos ideais: leis de enfoque doméstico 
e leis de proteção integral. Tais categorias funcionam como 
ferramentas heurísticas destinadas a identificar tendências 
predominantes e arranjos híbridos na região. 

O primeiro grupo compreende diplomas que 
circunscrevem a incidência normativa às relações familiares 
ou íntimas, delimitando a violência ao espaço da convivência 
privada. Embora prevejam instrumentos relevantes de tutela, 
tais leis ancoram-se na lógica do conflito interpessoal, em 
que a proteção jurídica depende do vínculo entre vítima e 
agressor. Esse modelo restringe a intervenção estatal em 
contextos de violência ocorridos em ambientes comunitários, 
laborais ou políticos. Exemplificam esse padrão os marcos 
iniciais da Bolívia (1995), do Paraguai (Lei nº 1.600/2000) e 
do Chile (Lei nº 20.066/2005), centrados na violência 



 
 

 

657 

intrafamiliar e carentes de uma estruturação abrangente de 
políticas públicas de gênero. 

Em contraste, as leis de proteção integral estruturam-
se a partir da compreensão da violência como um fenômeno 
sistêmico, enraizado em assimetrias de poder. Nessas 
legislações, o problema transcende o ambiente doméstico e é 
reconhecido em múltiplas esferas, incluindo as dimensões 
institucional, digital e política. Argentina (Lei nº 
26.485/2009) e México (2007) estabeleceram definições 
amplas de violência, instituindo mecanismos permanentes de 
coordenação interinstitucional e produção de dados.  

O caso da Bolívia ilustra, com especial nitidez, essa 
transição de paradigma na região. A passagem da Lei nº 
1.674/1995 para a Lei nº 348/2013 (Lei Integral para Garantir 
às Mulheres uma Vida Livre de Violência) não representou 
apenas uma atualização normativa, mas uma ruptura 
conceitual profunda. Enquanto o diploma de 1995 restringia-
se ao âmbito doméstico e frequentemente relegava a 
violência ao tratamento de infração administrativa ou 
conflito passível de conciliação, a Lei de 2013 internalizou o 
padrão de devida diligência do Sistema Interamericano. Ao 
tipificar o feminicídio e reconhecer dezesseis formas de 
violência — incluindo a política, a obstétrica e a simbólica 
—, o ordenamento boliviano consolidou a violência de 
gênero como um problema estrutural de segurança estatal.  

Essa distinção não implica rigidez classificatória, 
visto que a experiência regional revela trajetórias evolutivas 
nas quais reformas sucessivas ampliam o escopo inicialmente 
doméstico para incorporar dimensões estruturais. Contudo, a 
tipologia proposta é essencial para evidenciar diferenças no 
grau de publicização do problema e na densidade das 
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obrigações assumidas pelo Estado frente ao padrão de devida 
diligência. 

Quadro comparativo dos modelos normativos 

A distinção central entre os dois referenciais não 
reside apenas na extensão do campo de incidência normativa, 
mas na arquitetura que organiza a resposta estatal. Enquanto 
o modelo doméstico tende a operar de modo reativo, ativado 
após a ocorrência do fato violento, o modelo integral 
pressupõe atuação preventiva e articulada, orientada por 
políticas públicas permanentes e mecanismos de 
monitoramento. O Quadro 1, sistematiza os critérios 
estruturais identificados na pesquisa. 

 

Quadro 1 - Modelos normativos de enfrentamento à 
violência de gênero na América Latina  

Critério de 

Análise Leis Domésticas Leis Integrais 

Concepção 

da violência 

Tratada predominantemente 
como problema relacional ou 
familiar, situado no âmbito 

privado 

Compreendida como 
fenômeno estrutural e 
violação de direitos 
humanos 

Categoria 

jurídica 

central 

Violência doméstica ou 
intrafamiliar 

Violência de gênero / 
violências contra as 
mulheres 

Âmbito de 

incidência 
Doméstico, familiar ou relações 

íntimas de afeto 

Doméstico, comunitário, 
laboral, institucional, 
político e estatal 

Formas de 

violência 

reconhecidas 

Predominância das violências 
física, psicológica e sexual 

Abrange violências física, 
psicológica, sexual, 
patrimonial, simbólica, 
política, obstétrica e 
institucional 
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Critério de 

Análise Leis Domésticas Leis Integrais 

Linguagem 

normativa 
Tendência à neutralidade de 

gênero ou enfoque familista 

Linguagem explícita de 
gênero e reconhecimento 
das desigualdades 
estruturais 

Sujeito da 

tutela 

jurídica 

Família ou relação doméstica 
como núcleo de proteção 

Mulher como sujeito 
autônomo de direitos 

Modelo de 

intervenção 

estatal 

Reativo, centrado na resposta 
ao conflito 

Preventivo, protetivo e 
articulado, com políticas 

públicas intersetoriais 

Mecanismos 

de 

conciliação 

Frequentemente admitidos ou 
incentivados 

Expressamente vedados 
em contextos de violência 

de gênero 

Desenho 

institucional 
Competências fragmentadas 
entre esferas cível e penal 

Tendência à 
especialização e à 

competência híbrida 

Limitações 

identificadas 

Restrição do campo de 
proteção e invisibilização de 

violências fora do lar 

Dificuldades de 
implementação e 

resistência institucional 

Potencial 

normativo 
Proteção qualificada em 

contexto doméstico 

Maior capacidade de 
enfrentamento estrutural 

da violência 

Fonte: Elaboração própria a partir da análise comparativa das 
legislações 

 

A tipologia entre leis domésticas e integrais, embora 

fundamental para a compreensão do fenômeno jurídico na 

região, não esgota a complexidade do cenário 

contemporâneo. A própria dinâmica social, ao produzir novas 

(ou tornar visíveis antigas) formas de violência, impõe ao 
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Direito o desafio de expandir suas categorias, exigindo 

respostas normativas igualmente dinâmicas. Ademais, a 

constatação de que a violência atinge as mulheres de forma 

diferenciada, a depender de sua raça, classe e território, 

trouxe para o centro do debate jurídico a perspectiva 

interseccional, questionando a universalidade abstrata da lei 

e demandando políticas públicas mais afinadas com as 

vulnerabilidades específicas. 

 

Categorias emergentes e a perspectiva interseccional: a 

expansão do direito à proteção 

A noção de interseccionalidade, originalmente 

formulada por Kimberlé Crenshaw para evidenciar como 

sistemas de opressão se sobrepõem e produzem formas 

específicas de vulnerabilidade, tem sido progressivamente 

incorporada ao constitucionalismo latino-americano como 

ferramenta analítica para compreender a desigual 

distribuição da violência e da proteção jurídica entre 

mulheres (CRENSHAW, 2002). De forma que a interação 

entre gênero, raça, classe, sexualidade e território produz 

vulnerabilidades diferenciadas que desafiam a neutralidade 

formal do Direito e exigem respostas normativas sensíveis às 

desigualdades estruturais. 
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Essa perspectiva tem influenciado a formulação de 

marcos legislativos mais abrangentes na região. Experiências 

como a da Lei uruguaia (nº 19.580/2017), que inclui 

expressamente mulheres trans no escopo da proteção e 

institui juizados especializados, e a Lei argentina (nº 

26.485/2009), que amplia a tutela para além do espaço 

doméstico, alcançando também os âmbitos institucional, 

laboral e midiático, demonstram avanços significativos na 

construção de respostas jurídicas capazes de reconhecer a 

complexidade estrutural da violência de gênero. Essas 

medidas evidenciam uma tendência regional de ampliação do 

conceito jurídico de violência, deslocando-o de uma 

compreensão restrita à esfera doméstica para um fenômeno 

multidimensional que atravessa diferentes espaços sociais e 

institucionais. 

No Brasil, embora o cenário ainda careça de uma lei 

integral com esse recorte explícito, o Informe País do 

Mecanismo de Seguimento da Convenção de Belém do Pará 

(MESECVI, 2023) destaca evolução na gestão pública, como 

a criação de Grupos de Trabalho voltados ao enfrentamento 

da violência contra mulheres LGBT e o reconhecimento 

dessa diversidade no Pacto Nacional de Prevenção aos 

Feminicídios. Tais ações sinalizam um esforço gradual de 

internalização da perspectiva interseccional nas políticas 

públicas de proteção, ainda que de forma fragmentada e 

predominantemente programática. 
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Entre as categorias emergentes que ampliam o campo 

de proteção jurídica, destaca-se a violência política de 

gênero, fenômeno que reflete as resistências históricas à 

participação feminina nos espaços de poder. A experiência 

boliviana no assunto ilustra um modelo institucional robusto, 

ao estabelecer mecanismos obrigatórios de responsabilização 

das organizações políticas e medidas específicas de proteção 

às mulheres que exercem cargos eletivos. No Brasil, embora 

tenha havido avanço com a tipificação penal da violência 

política de gênero pela Lei nº 14.192/2021, ainda persistem 

lacunas relevantes no que se refere à construção de 

protocolos institucionais de prevenção, acompanhamento e 

reparação das vítimas. 

No que tange à violência digital e simbólica, há uma 

tendência regional de expansão punitiva que busca responder 

às novas formas de agressão mediadas por tecnologias de 

comunicação. A violência digital pode ser compreendida 

como o conjunto de práticas de assédio, perseguição, 

vigilância, exposição ou difusão não consentida de conteúdos 

íntimos realizadas por meio de plataformas digitais, redes 

sociais ou outros ambientes virtuais, gerando impactos 

significativos na integridade psicológica, na reputação e na 

segurança das mulheres (HENRY; POWELL, 2018). Já a 

violência simbólica refere-se às formas de dominação que 

operam por meio de representações, discursos e estereótipos 

que naturalizam hierarquias de gênero e reproduzem 
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desigualdades no espaço social, frequentemente difundidas 

por instituições culturais e midiáticas (BOURDIEU, 2003). 

Observa-se na América Latina uma ampliação 

progressiva das respostas jurídicas voltadas a essas 

modalidades de agressão. No Brasil, a tipificação do crime 

de stalking e a criminalização da divulgação não consentida 

de conteúdo íntimo representam passos relevantes nesse 

processo, embora ainda careçam de articulação com sistemas 

integrados de monitoramento e proteção. O México, por meio 

da denominada “Ley Olimpia”, consolidou um avanço mais 

abrangente ao integrar a resposta penal a mecanismos de 

proteção da imagem digital e responsabilização de 

plataformas, evidenciando um modelo normativo mais 

adaptado à dinâmica das violências tecnológicas. Já a 

Argentina destaca-se por enfrentar de forma mais explícita a 

violência simbólica na mídia, uma vez que a Lei nº 

26.485/2009 — Ley de Protección Integral para Prevenir, 

Sancionar y Erradicar la Violencia contra las Mujeres — 

reconhece expressamente a violência simbólica e a violência 

mediática como modalidades de violência de gênero, 

definindo-as como práticas que, por meio de mensagens, 

valores ou representações estereotipadas, contribuem para a 

reprodução da dominação e da discriminação contra as 

mulheres no espaço social. 

Mais recentemente, o debate regional passou a 

incorporar a categoria da chamada violência vicária, 
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compreendida como a instrumentalização de filhos ou de 

vínculos afetivos com o objetivo de causar sofrimento à 

mulher. No México, reformas federais aprovadas em 2023 — 

conhecidas como “Ley Vicaria” — incorporaram 

expressamente essa modalidade à Lei Geral de Acesso das 

Mulheres a uma Vida Livre de Violência, reconhecendo que 

a agressão de gênero pode operar por intermediação 

relacional, utilizando crianças ou dependentes como 

mecanismo de controle e dano psicológico ou patrimonial à 

mãe. No Brasil, embora a legislação tenha avançado na 

criminalização da violência psicológica e no fortalecimento 

das medidas protetivas, a ausência de uma definição jurídica 

específica para a violência vicária dificulta a identificação 

institucional dessas práticas e a adoção de respostas 

protetivas adequadas. 

A incorporação dessas novas categorias dialoga 

diretamente com as reflexões da teoria política feminista 

contemporânea, que destaca a necessidade de compreender a 

violência contra as mulheres como parte de um sistema mais 

amplo de desigualdades sociais e políticas. Como observa 

Flávia Biroli, as formas de violência e exclusão que atingem 

as mulheres estão profundamente relacionadas às estruturas 

sociais que organizam o poder e a distribuição de recursos, 

razão pela qual “as desigualdades de gênero não podem ser 

compreendidas isoladamente, mas em articulação com outras 

hierarquias sociais que estruturam a vida política e social” 
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(BIROLI, 2018, p. 45). Sob essa perspectiva, a ampliação das 

categorias jurídicas de violência representa não apenas um 

processo de inovação legislativa, mas também um 

movimento de reconhecimento das múltiplas formas pelas 

quais a desigualdade se manifesta na experiência concreta 

das mulheres. 

À luz desse panorama comparado, o desafio comum 

aos países latino-americanos reside em estruturar políticas 

públicas coordenadas capazes de superar a resposta 

meramente repressiva e enfrentar as novas formas de 

violência — tecnológicas, simbólicas e relacionais — que 

ampliam o espectro das agressões de gênero. Isso exige a 

consolidação de sistemas institucionais integrados de 

prevenção, proteção e reparação, alinhados às diretrizes do 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

Esse movimento de expansão conceitual e de 

reconhecimento da interseccionalidade encontra um caso 

particularmente paradigmático na trajetória brasileira. O 

país, que há quase duas décadas promulgou uma legislação 

inovadora no enfrentamento à violência doméstica, vive 

atualmente um processo contínuo de adensamento 

normativo, marcado pela tipificação de novas condutas e pela 

ampliação do catálogo de direitos das vítimas.  
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O caso brasileiro: expansão normativa e limites 

institucionais (2006-2026) 

A promulgação da Lei Maria da Penha - LMP (Lei nº 

11.340/2006) constitui o marco fundador do enfrentamento 

jurídico à violência de gênero no Brasil. Fruto de uma intensa 

mobilização dos movimentos feministas e da sociedade civil, 

sua aprovação respondeu também à pressão internacional 

exercida pelo Relatório nº 54/01 da Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos (CIDH/OEA), que responsabilizou o 

Estado brasileiro por negligência e omissão no caso 

emblemático da farmacêutica bioquímica cearense, Maria da 

Penha Maia Fernandes. Ao retirar a violência doméstica da 

esfera privada e inseri-la no campo da tutela estatal, a 

legislação instituiu medidas protetivas de urgência, juizados 

especializados e uma rede institucional voltada à prevenção, 

responsabilização do agressor e proteção das vítimas.  

Conforme estudo do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA, 2020), a LMP criou uma 'porta de entrada' 

institucional para o sistema de proteção que foi determinante 

para a conscientização social. Para além da repressão ao 

crime, a legislação permitiu que milhares de mulheres 

rompessem o silêncio ao se reconhecerem, pela primeira vez, 

como vítimas de violações de direitos, viabilizando o acesso 

ao Judiciário para segmentos antes invisibilizados. A partir 

desse divisor de águas, o ordenamento brasileiro 

experimentou sucessivas ondas de expansão normativa que 
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ampliaram o conceito jurídico de violência de gênero, 

transcendendo a compreensão restrita à agressão física 

doméstica.  

Entre 2021 e 2026, o legislador brasileiro aprofundou 

essa trajetória por meio de sucessivas reformas que 

ampliaram o catálogo de condutas criminalizadas e 

incorporaram novas modalidades de violência ao 

ordenamento. Esse ciclo expansivo teve impulso em 2021, 

quando quatro diplomas alteraram significativamente o 

espectro da tutela jurídica: a Lei nº 14.192/2021 tipificou a 

violência política de gênero; a Lei nº 14.188/2021 introduziu 

o crime de violência psicológica (art. 147-B do Código 

Penal); a Lei nº 14.132/2021 criminalizou a perseguição 

(stalking); e a Lei nº 14.245/2021 (Lei Mariana Ferrer) 

estabeleceu normas para garantir a dignidade da vítima em 

julgamentos e salvaguardas contra a revitimização 

processual. 

Esse movimento de progressividade atingiu um novo 

patamar com o advento da Lei nº 14.994/2024 (Pacote 

Antifeminicídio), que consolidou a autonomia do feminicídio 

como crime independente, estabelecendo a pena de 20 a 40 

anos de reclusão — a mais severa do Código Penal brasileiro. 

O processo de endurecimento penal culminou, por fim, na 

recente Lei nº 15.353/2026, que alterou artigos dos crimes 

contra a dignidade sexual ao prever a presunção de 

vulnerabilidade absoluta da vítima, elevar a aplicação das 
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penas de estupro, elidindo a tese do consentimento e 

restringir benefícios de execução.  

Paralelamente ao adensamento legislativo, o sistema 

de justiça incorporou instrumentos de gestão e avaliação de 

risco. O Formulário Nacional de Avaliação de Risco 

(FONAR), desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça 

em articulação com o Ministério Público e outros órgãos da 

rede de proteção, padronizou a coleta de informações sobre 

histórico de violência e condições de vulnerabilidade, 

permitindo orientar com maior precisão a concessão de 

medidas protetivas. Em alguns estados, essa iniciativa foi 

complementada pelo FRIDA (Formulário de Risco em 

Violência Doméstica), ferramenta que classifica o grau de 

risco e facilita a articulação entre polícia, judiciário e 

assistência social.  

Em busca de aumentar a efetividade das medidas 

protetivas, Lei nº 14.674/2023, alterou a Lei Maria da Penha 

para prever expressamente o uso de dispositivos de 

monitoramento eletrônico para fiscalizar o cumprimento de 

medidas protetivas de urgência por meio de tornozeleiras, 

permitindo verificar o cumprimento das ordens de 

afastamento e emitir alertas em caso de aproximação 

indevida. Paralelamente, foram implementados por alguns 

Estados dispositivos tecnológicos de emergência — 

popularmente conhecido como "botão do pânico" e 

aplicativos de alerta vinculados às centrais de segurança 



 
 

 

669 

pública — que possibilitam à vítima acionar rapidamente as 

autoridades em situações de risco iminente. 

Entretanto, o exame do caso brasileiro à luz do 

panorama regional revela uma tensão significativa entre a 

sofisticação crescente do arcabouço jurídico e as persistentes 

limitações institucionais que comprometem sua efetividade. 

Compreender o Brasil como um modelo híbrido, situado 

entre o legado da lei doméstica e as aspirações do paradigma 

integral de proteção, exige um olhar atento tanto aos avanços 

legislativos quanto aos gargalos estruturais que ainda 

distanciam a norma da realidade vivida pelas mulheres. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO: DESAFIOS DA 

IMPLEMENTAÇÃO E A EFICÁCIA DOS MODELOS 

REGIONAIS  

A análise comparada dos modelos normativos latino-

americanos revela que a expansão legislativa observada nas 

últimas décadas não foi acompanhada, na mesma 

intensidade, por transformações estruturais nas práticas 

institucionais. A distância entre a densidade normativa dos 

marcos legais e a efetividade concreta das políticas públicas 

constitui, assim, um dos principais entraves ao enfrentamento 

da violência de gênero na região. Relatórios de 

monitoramento do MESECVI indicam que o problema 

central não reside apenas na ausência de legislação, mas 
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também na persistência de uma “racionalidade familista” nas 

instituições responsáveis pela aplicação da lei. Essa lógica 

tende a priorizar a recomposição do núcleo doméstico em 

detrimento da segurança e da autonomia da mulher, 

manifestando-se na manutenção de práticas conciliatórias ou 

de mediação — frequentemente revitimizantes — mesmo em 

ordenamentos nos quais tais procedimentos são formalmente 

vedados. 

Essa tensão entre a arquitetura normativa e as práticas 

institucionais permite situar os países da região em um 

espectro que vai de legislações predominantemente 

declaratórias à consolidação de modelos mais próximos do 

paradigma da proteção integral. No extremo inicial desse 

espectro encontram-se normas fortemente ancoradas na 

noção de violência intrafamiliar, como ocorreu 

historicamente no Chile com a Lei nº 20.066/2005 e no 

Paraguai com a Lei nº 1.600/2000. Embora tais legislações 

tenham representado avanços relevantes ao romper com a 

invisibilidade histórica da violência no espaço privado, seu 

alcance permanece limitado ao circunscrever o fenômeno às 

relações domésticas. No caso chileno, a adoção de uma 

linguagem relativamente neutra em termos de gênero e o foco 

restrito na violência intrafamiliar posicionam o país em um 

patamar intermediário inferior da Escala Jurídico-Conceitual 

do MESECVI, com aproximadamente seis pontos em um 
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total de quinze, evidenciando lacunas importantes em relação 

aos parâmetros interamericanos de proteção. 

Em contraste, legislações estruturadas sob o 

paradigma da proteção integral apresentam níveis 

significativamente mais elevados de incorporação dos 

padrões regionais. Exemplos paradigmáticos são a Lei nº 

348/2013 da Bolívia e a Lei Geral de Acesso das Mulheres a 

uma Vida Livre de Violência do México (2007). Esses 

marcos normativos alcançam pontuações próximas ao limite 

máximo da escala do MESECVI — entre 14 e 15 pontos — 

ao adotar definições amplas de violência de gênero, que 

incluem dimensões simbólica, institucional, política e digital, 

além de instituir mecanismos de coordenação 

interinstitucional e interfederativa. Tais arquiteturas 

normativas refletem de forma mais consistente o dever de 

devida diligência exigido pelo sistema interamericano de 

direitos humanos. 

Entretanto, a experiência regional demonstra que a 

robustez formal das normas não garante, por si só, a 

efetividade das políticas públicas. A Argentina constitui um 

exemplo ilustrativo desse desafio. A Lei nº 26.485/2009, 

frequentemente considerada uma das legislações mais 

avançadas da região e situada em patamar elevado da escala 

conceitual do MESECVI — entre 13 e 14 pontos — institui 

um modelo abrangente de proteção que reconhece múltiplas 

modalidades de violência, incluindo a violência simbólica e 
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mediática. Persistem dificuldades na implementação 

territorial dessas políticas, associadas à descentralização 

administrativa e ao subfinanciamento das redes de 

atendimento. Esse quadro foi agravado por mudanças 

institucionais recentes, com destaque para a redução de 

aproximadamente 84% nos recursos destinados ao 

enfrentamento da violência de gênero entre 2023 e 2024, 

conforme relatório do Equipo Latinoamericano de Justicia y 

Género. Evidencia-se, assim, que a efetividade das políticas 

públicas depende de capacidades institucionais — 

especialmente financiamento, coordenação e estrutura de 

atendimento — que extrapolam o plano normativo. 

A análise do cenário brasileiro revela uma nítida 

transição paradigmática. De acordo com os indicadores do 

quarto relatório hemisférico do MESECVI (2023), o país 

ocupava uma posição intermediária no espectro legislativo 

regional, com pontuação entre 11 e 12 pontos. Esse índice 

reflete uma arquitetura que, embora fundamentada na Lei 

Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), mantinha-se 

majoritariamente adstrita ao âmbito doméstico até o período 

de avaliação do mecanismo. Contudo, os dados atuais 

demonstram que esse patamar precede um ciclo de maturação 

normativa: a autonomia do feminicídio (Lei nº 14.994/2024) 

e o recente rigor imposto aos crimes sexuais (Lei nº 

15.353/2026) sinalizam a superação desse modelo híbrido 

em direção ao paradigma da proteção integral, alinhando o 
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ordenamento nacional aos mais elevados padrões 

internacionais. 

Todavia, os resultados indicam que o fortalecimento 

da resposta penal como estratégia primordial de 

enfrentamento encontra limites na fragilidade das estruturas 

de implementação. Se, por um lado, o pacote Antifeminicídio 

(2024) amplia a visibilidade jurídica da violência letal e a 

severidade das sanções, por outro, a eficácia dessas medidas 

permanece refém de gargalos institucionais persistentes. A 

fragmentação das políticas públicas, a ausência de sistemas 

de informação integrados e a aplicação assistemática de 

instrumentos de monitoramento de risco — como os 

formulários da rede de atendimento — comprometem a 

elaboração de estratégias baseadas em evidências. Essa 

dissociação entre o rigor do texto legal e a capacidade 

operativa do Estado reduz o potencial preventivo das normas, 

dificultando a interrupção precoce do ciclo de violência. 

A análise comparada do cenário regional demonstra 

que o enfrentamento à violência de gênero na América Latina 

exige, primordialmente, a superação da neutralidade formal 

das normas por meio de uma perspectiva interseccional e 

operativa. O hiato entre a 'lei no papel' (law in books) e a 'lei 

em ação' (law in action) revela-se como uma característica 

estrutural do continente, configurando o que a doutrina, a 

partir das lições de Winfried Hassemer, denomina 'álibi 

normativo'¹. Conforme a crítica do jurista alemão ao Direito 
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Penal simbólico, o Estado, ao editar leis de rigor punitivo 

elevado como resposta imediata à pressão da opinião pública, 

muitas vezes utiliza esse expediente como um "álibi" para 

não enfrentar as causas estruturais da violência e para não 

realizar os investimentos necessários em políticas públicas de 

prevenção e em estruturas de acolhimento e justiça. Dessa 

forma, a norma produz um efeito psicológico de segurança, 

mas sua eficácia social resta comprometida pela falta de 

capacidade operativa e de transformações institucionais 

profundas. 

O estudo revela que o Brasil compartilha com seus 

vizinhos um cenário de 'eficácia simbólica' das normas. No 

México, apesar do pioneirismo da Ley General de Acceso 

(2007), a impunidade nos casos de feminicídio atinge 

patamares críticos, com índices de condenação inferiores a 

5%, o que alimenta uma 'cifra negra' de subnotificação 

superior a 90%. De modo análogo, na Colômbia, a 

implementação da Lei 1257/2008 esbarra em uma 'rota 

crítica' fragmentada, onde a desarticulação entre os setores de 

saúde e justiça resulta no arquivamento majoritário das 

investigações. Esses dados demonstram que, em toda a 

América  

Latina, a transição para o paradigma da proteção 

integral – embora bem-sucedida no plano legislativo — 

enfrenta comum 

_________________________ 
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1Essa crítica ao uso simbólico do Direito Penal encontra ressonância na 
criminologia crítica de Alessandro Baratta, para quem o sistema penal opera de 
forma seletiva, dirigindo-se preferencialmente a grupos vulneráveis e falhando 
em oferecer proteção efetiva às vítimas de violência estrutural, como as mulheres. 
No contexto latino-americano, a edição de leis punitivistas, sem o correspondente 
fortalecimento das redes de proteção, acaba por reproduzir a lógica da 
impunidade e da revitimização, transformando o Estado em cúmplice da violência 
que a lei formalmente condena, conforme alertava Lagarde (2008) 
da debilidade institucional e da desconfiança sistêmica das 

vítimas, que frequentemente optam por redes informais de 

apoio. 

Por outro lado, as vulnerabilidades produzidas pela 

interação entre gênero, raça, classe e território 

frequentemente escapam à lógica das legislações genéricas. 

Nesse sentido, experiências como a do Uruguai, cuja Lei nº 

19.580/2017 reconhece expressamente mulheres trans no 

âmbito da proteção e institui mecanismos institucionais 

especializados, apontam para caminhos mais sensíveis às 

desigualdades estruturais. No Brasil, por outro lado, 

persistem lacunas relevantes na proteção de mulheres negras, 

indígenas e residentes em territórios periféricos. A ausência 

de dados sistematicamente desagregados dificulta 

diagnósticos precisos e contribui para a reprodução de 

seletividades institucionais. 

A partir desse quadro, a lacuna entre o desenho 

normativo e a efetividade das políticas públicas pode ser 

interpretada à luz da teoria da capacidade estatal. Conforme 

argumenta Peter Evans (1995), a eficácia das ações estatais 

depende da combinação entre autonomia burocrática e 

inserção social (embedded autonomy), o que pressupõe não 
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apenas normas bem estruturadas, mas também instituições 

capazes de implementá-las de forma coordenada e 

responsiva. Por sua vez, a perspectiva da burocracia de nível 

de rua, desenvolvida por Michael Lipsky (1980), revela que 

a efetividade das políticas de enfrentamento à violência de 

gênero também depende das práticas cotidianas dos agentes 

públicos responsáveis por sua execução, os quais operam sob 

restrições de recursos, discricionariedade e pressões 

institucionais. Nesse sentido, o fenômeno do “álibi 

normativo” encontra respaldo teórico ao demonstrar que, 

sem capacidade estatal — entendida como financiamento 

adequado, coordenação intersetorial e implementação 

qualificada —, os marcos legais permanecem no plano 

simbólico, incapazes de produzir transformações 

substantivas na proteção das mulheres. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise comparada dos modelos normativos de 

enfrentamento à violência de gênero na América Latina 

revela uma contradição estrutural: o notável avanço no plano 

formal em direção ao paradigma da proteção integral — 

impulsionado pela Convenção de Belém do Pará e pela 

incidência política dos movimentos feministas — não foi 

acompanhado por uma transformação equivalente na eficácia 

das garantias estatais. Esse descompasso entre o law in books 

e o law in action evidencia que o desafio regional 
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contemporâneo deslocou-se da formulação de marcos legais 

para a superação de gargalos institucionais e orçamentários 

que impedem a implementação do dever de devida 

diligência. 

Nesse cenário, a transição das leis de primeira 

geração (foco doméstico e familista) para as leis de segunda 

geração (proteção integral e multidimensional) representa 

um salto qualitativo essencial ao reconhecer a violência como 

fenômeno estrutural e violação de direitos humanos. 

Contudo, a experiência regional demonstra que a densidade 

normativa, exemplificada pelos modelos da Bolívia e do 

México, pode coexistir com padrões persistentes de 

impunidade e fragmentação de políticas públicas. O caso 

brasileiro, identificado como um modelo híbrido, ilustra essa 

tensão: embora possua instrumentos protetivos avançados, 

sua eficácia permanece condicionada a uma visão ainda 

restrita ao ambiente doméstico e a uma rede de atendimento 

desarticulada. 

A pesquisa sustenta que a expansão legislativa na 

região tem operado, por vezes, sob a lógica do "álibi 

normativo", na qual o Estado oferece respostas simbólicas e 

endurecimento penal como substitutos ao investimento real 

em capacidades institucionais. Superar esse padrão exige que 

o Direito deixe de ser apenas um instrumento de punição 

individual para tornar-se uma ferramenta de transformação 

estrutural, o que demanda orçamentos específicos, 
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capacitação permanente de agentes públicos e a vedação 

absoluta de mecanismos de conciliação que revitimizam a 

mulher. 

Ademais, a consolidação de um Estado capaz de 

garantir o direito a uma vida livre de violência requer a 

incorporação definitiva da perspectiva interseccional. A 

universalidade abstrata da lei mostra-se insuficiente diante 

das desigualdades de raça, classe, território e identidade de 

gênero que estruturam a distribuição da violência na América 

Latina. Somente ao reconhecer essas especificidades e ao 

enfrentar as categorias emergentes — como as violências 

política, digital e vicária — será possível transpor a barreira 

da igualdade formal para a igualdade substantiva. 

Em síntese, o enfrentamento da violência de gênero 

na região não demanda apenas o acúmulo de leis, mas a 

construção de instituições que operem sob o princípio da 

proteção integral. Enquanto a produção normativa for 

utilizada como um álibi normativo — servindo mais como 

uma resposta simbólica para atender formalmente às 

determinações dos organismos internacionais do que como 

um compromisso real de transformação —, o Direito 

permanecerá como uma promessa democrática inacabada. O 

desafio fundamental, portanto, não é mais legislar sobre o 

fenômeno para satisfazer agendas externas ou protocolos 

diplomáticos, mas viabilizar as condições políticas e 

administrativas para que a lei, finalmente, deixe de ser um 
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simulacro de conformidade e se concretize na vida das 

mulheres latino-americanas. 
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RESUMO: A pesquisa se pauta na análise acerca dos 
dilemas enfrentados pelos Oficiais de Justiça ao realizarem 
diligências complexas, a exemplo da busca e apreensão de 
menores. Ao decorrer do artigo, será demonstrado que o 
acolhimento institucional é medida excepcional, determinado 
apenas quando esgotadas outras medidas de proteção prioritárias. 
O acolhimento se dá por decisão judicial e se inicia a partir da 
busca e apreensão do menor. O presente artigo objetiva demonstrar 
que a sociedade do desempenho, marcada pelo excesso de 
positividade, aliada ao cenário ultraliberal, acarreta esgotamento e 
doenças neuronais, notadamente aos Oficiais de Justiça, servidores 
encarregados de executar decisões judiciais complexas, a exemplo 
da busca e apreensão de menores. Utiliza-se como referência Han 
(2014), Dell'Aglio (2005), Supiot (2014), Goffman (1961), dentre 
outros. Como referencial teórico-metodológico, emprega-se o 
método dialético, com abordagem de pesquisa qualitativa, 
bibliográfica, explicativa e descritiva, além da análise documental 
de dados.  

Palavras-chave: Busca e apreensão de menores; 
Acolhimento institucional; Sociedade do desempenho; Oficial de 
Justiça. 
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ABSTRACT: This research is based on an analysis of the 
dilemmas faced by court officers when carrying out complex tasks, 
such as the search and seizure of minors. Throughout the article, it 
will be demonstrated that institutional care is an exceptional 
measure, determined only when other priority protective measures 
have been exhausted. Care is granted by court order and begins 
with the search and seizure of the minor. This article aims to 
demonstrate that the performance-based society, marked by 
excessive positivity, combined with the ultra-liberal landscape, 
leads to burnout and neuronal disorders, particularly among court 
officers, who are responsible for executing complex judicial 
decisions, such as the search and seizure of minors. References are 
drawn from Han (2014), Dell'Aglio (2005), Supiot (2014), and 
Goffman (1961), among others. As a theoretical-methodological 
framework, the dialectical method is used, with a qualitative, 
bibliographical, explanatory and descriptive research approach, in 
addition to documentary data analysis. 

Keywords: Search and seizure of minors; Institutional 
reception; Performance society; Bailiff. 
 

INTRODUÇÃO 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

entende que as crianças e adolescentes são “sujeitos de 

direitos e deveres” e prevê mecanismos para tutelar os 

interesses dos menores em situação de vulnerabilidade. 

Especificamente quanto ao acolhimento institucional, o ECA 

assegura que a sua determinação depende do prévio 

esgotamento de outras medidas de proteção prioritárias.  

O acolhimento institucional é oriundo de decisão 

judicial e se inicia a partir da busca e apreensão do menor, 

diligência efetivada por Oficial de Justiça. O presente artigo 

objetiva especificamente demonstrar que a realização de 

diligências complexas, a exemplo da busca e apreensão de 
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menores, pode acarretar esgotamento profissional e 

presenteísmo, notadamente na sociedade hodierna, marcada 

pelo excesso de positividade e pelo ultraliberalismo global, 

cenário que individualiza e isola. Somado a isso, para o 

cumprimento da busca e apreensão de menores, exige-se 

preparo emocional do servidor, condição, que, por vezes, ele 

não dispõe, em razão do esgotamento causado pelo próprio 

trabalho e, nesse ponto, reside a problemática do presente 

artigo. 

Para o desenvolvimento desse estudo, utilizou-se o 

método dialético, a pesquisa utilizará abordagem qualitativa, 

a qual se propõe a expressar o sentido dos fenômenos do 

mundo social, reduzindo a distância entre indicador e 

indicado, entre teoria e dados. Não objetiva demonstrar a 

representatividade numérica, mas aprofunda a compreensão 

de um grupo social. Para tanto, serão utilizadas as pesquisas 

bibliográfica, explicativa e descritiva, além da coleta de 

dados por meio de análise documental (MAANEN, 1979). 

O artigo encontra-se dividido em três tópicos. 

Inicialmente, será abordado o acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e 

apresenta análise crítica do tema a partir do Código de 

Menores, até o advento do ECA. Na sequência, será analisada 

a atuação dos Oficiais de Justiça no cumprimento das ordens 

judiciais, sobretudo na efetivação da busca e apreensão de 

menores. Por fim, será apresentada a sociedade do 
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desempenho, na perspectiva de Byung-Chul Han (2014), o 

contexto ultraliberal, na visão de Supiot (2014) e, 

consequentemente, o esgotamento profissional do Oficial de 

Justiça encarregado do cumprimento de diligências 

complexas, a exemplo da busca e apreensão de menores. 

 

Acolhimento institucional de crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade 

O Código de Menores (Brasil, 1979), elaborado em 

1927 (Decreto nº 17.943/27) e revisado em 1979 (Lei nº 

6.697/79) foi o primeiro documento legal a legislar sobre a 

infância e adolescência desamparadas. Nas hipóteses de 

afastamento familiar, por abandono, violência doméstica ou, 

até mesmo, no cometimento de ato infracional, o menores 

ingressavam em instituições de grande porte, denominadas 

“instituições totais”, as quais possuíam atendimento 

coletivizado e não havia perspectiva de retorno à família ou 

a busca pela ressocialização. As crianças e os adolescentes 

compartilhavam peças de roupa e objetos pessoais. 

Sobre as instituições totais, Goffman (1961) 

apresenta a seguinte definição: 
“Uma instituição total pode ser 

definida como um local de residência e 
trabalho onde um grande número de 
indivíduos com situação semelhante, 
separados da sociedade mais ampla por 
considerável período de tempo, levam 
uma vida fechada e formalmente 
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administrada.” (GOFFMAN, 1961, p. 
11). 

O acolhimento institucional consiste em medida 

excepcional, pois, de acordo com o art. 19 do referido 

Estatuto, “é direito da criança e do adolescente ser criado e 

educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em 

família substituta”. A Constituição Federal consagra a família 

como a “base da sociedade” (art. 226), a ela compete, 

juntamente com a sociedade em geral e com o Estado, 

“assegurar à criança e ao adolescente o exercício de seus 

direitos fundamentais” (art. 227).  

Para que o acolhimento institucional seja 

determinado, devem ser esgotadas outras medidas de 

proteção prioritárias. O art. 101, §1º do ECA elucida que o 

acolhimento institucional e familiar consiste em medida 

provisória e excepcional, utilizada apenas como forma de 

transição para a reintegração familiar ou colocação em 

família substituta e não implica em privação da liberdade.  

Pesquisadores, a exemplo de Furlan & Souza (2014), 

apontam como principais causas para a aplicação do 

acolhimento institucional: negligência, situação de rua, 

violências, maus tratos e abandono. Os serviços de atenção 

às famílias atuam majoritariamente em situações-limite, 

situações conhecidas como de risco social e, raramente, há 

atuação no cotidiano das famílias, a fim de garantir o apoio 

necessário para enfrentar os desafios e estreitar os vínculos 
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familiares. Com efeito, observa-se um ciclo de violação dos 

direitos: 
“Este ciclo de violação dos direitos, de exclusão dos bens 

culturais e econômicos, de miserabilidade e vulnerabilidade, de 

desfavorecimento, é perpetuado entre as gerações, constituindo-

se num ciclo contínuo de reprodução de violações que acabam 

configurando uma situação extremamente difícil de romper e 

superar.” (FURLAN; SOUZA, 2014, p. 508). 

Observa-se, pois, precariedade em relação ao 

investimento na reintegração. As ações de apoio às famílias 

visando a reintegração demandam articulação com políticas 

que considerem aspectos específicos regionais e 

populacionais. Ocorre que, nas instituições de acolhimento, 

prevalecem as medidas de massa, em detrimento das 

individualidades dos acolhidos e não se vislumbra 

investimento satisfatório em formações escolares. Nesse 

sentido: 
“Os estudos de revisões sobre 

serviços de acolhimento institucional e 
seus aspectos legislativos, a partir da 
promulgação do ECA, investigam 
prioritariamente os efeitos da 
institucionalização sobre acolhidos. Os 
principais resultados ressaltam a 
impossibilidade de uma compreensão 
fidedigna dos fenômenos investigados, 
devido à escassez de produções 
científicas sobre o tema, e demonstram 
que o acolhimento institucional precisa 
de respaldo significativo nas políticas 
públicas, uma vez que seus possíveis 
impactos negativos são consideráveis e 
potencialmente tão violadores quanto as 
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situações que demandam sua aplicação.” 
(NOGUEIRA; DESLANDES; 
CONSTANTINO, 2024, p. 07). 

Especificamente quanto ao acolhimento institucional, 

sabe-se que ele é decretado por decisão judicial e ocorre a 

partir da busca e apreensão do menor, diligência cumprida 

por Oficial de Justiça, conforme passa-se a expor. 

 

Busca e apreensão de menores: a atuação do Oficial de 

Justiça 

O Oficial de Justiça atua em distintos campos para 

cumprir as ordens judiciais, a atuação é permeada pelo viés 

executório, o que demonstra a sua importância para a 

efetivação do direito. Enquanto auxiliar da justiça, 

desempenha competências estabelecidas em lei, no sentido 

de buscar a satisfação do interesse público. Suas funções 

estão descritas, inicialmente, no art. 154 do Código de 

Processo Civil (CPC): 
Art. 154. Incumbe ao oficial de justiça: 

I - fazer pessoalmente citações, prisões, penhoras, arrestos e 

demais diligências próprias do seu ofício, sempre que possível 

na presença de 2 (duas) testemunhas, certificando no mandado o 

ocorrido, com menção ao lugar, ao dia e à hora; 

II - executar as ordens do juiz a que estiver subordinado; 

III - entregar o mandado em cartório após seu cumprimento; 

IV - auxiliar o juiz na manutenção da ordem; 

V - efetuar avaliações, quando for o caso; 
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VI - certificar, em mandado, proposta de autocomposição 

apresentada por qualquer das partes, na ocasião de realização de 

ato de comunicação que lhe couber. 

Parágrafo único. Certificada a proposta de autocomposição 

prevista no inciso VI, o juiz ordenará a intimação da parte 

contrária para manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sem 

prejuízo do andamento regular do processo, entendendo-se o 

silêncio como recusa. (CPC, 2015). 

Quanto ao cumprimento de ordens judiciais (inciso 

II), compreenda-se a realização de diversas atividades que 

variam desde a realização de avaliações, a até mesmo funções 

de constrição (como a penhora, o arresto e o sequestro) e 

expropriação material de bens (como a apreensão ou 

adjudicação compulsória). É inquestionável, pois, a 

proximidade entre o Oficial de Justiça e população.  

No cumprimento das ordens judiciais, por imperativo 

legal, os Oficiais de Justiça devem efetuar a leitura do 

mandado e entregar a contrafé, nos termos do art. 251, CPC. 

Ao realizar a leitura do mandado, os Oficiais de Justiça 

apresentam ao jurisdicionado a ordem judicial de forma 

explícita e clara, a fim de que o destinatário do mandado 

entenda o efetivo teor do comando e cumpra a determinação 

judicial. Ademais, ao finalizar a diligência, as informações 

coletadas são levadas ao processo por meio de certidões, as 

quais podem influenciar o julgamento de conflitos.  

Trata-se, pois, de categoria profissional que atua 

alinhada às necessidades sociais e, cada dia mais, aprimora-
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se no exercício especializado de execução de ordens 

judiciais. Especificamente quanto à diligência de busca e 

apreensão de menores, sabe-se que o acolhimento 

institucional efetivamente se inicia a partir do cumprimento 

da ordem judicial pelo Oficial de Justiça. Na ocasião, o 

servidor se dirige até a residência do menor ou a qualquer 

outro local em que ele possa ser encontrado e, cumpridas as 

formalidades legais, efetiva a medida. Trata-se, 

evidentemente, de situação de forte impacto, pois, naquela 

ocasião, o menor recebe a informação de que deixará o lar 

familiar para residir, temporariamente, em um abrigo. 

Somado a isso, o Oficial de Justiça encarregado da 

diligência sofre impacto emocional, por estar ciente de que 

procedeu com o afastamento temporário do lar de referência 

e também por vivenciar situações de incerteza acerca do 

futuro daquele menor. Acerca desse impacto, dos 

adoecimentos neuronais do século XXI e da dialética da 

positividade, seguem as considerações a seguir. 

 

Uma análise acerca da sociedade do desempenho e o 

esgotamento profissional do Oficial de Justiça 

O século XXI é mercado por adoecimentos que 

afetam a saúde mental, a exemplo da depressão, síndrome de 

burnout e transtorno de déficit de atenção com síndrome de 

hiperatividade. Para Byung-Chul Han, essas doenças são 
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provocadas “não pela negatividade de algo 

imunologicamente diverso, mas pelo excesso de 

positividade.” (HAN, 2014, p. 08). Esses estados psíquicos, 

na visão do autor, são características de um mundo que se 

tornou pobre em negatividade e que é dominado por um 

excesso de positividade. 

O excesso de positividade resulta em violência e 

conduz à urgência por produção, desempenho e 

comunicação. Consequentemente, surgem reações 

imunológicas, como o esgotamento e a exaustão. Parece ser 

o caso de exposição à violência neuronal, que relembra 

Byung-Chul Han, ao citar Baudrillard: 
“É uma violência viral, aquela 

da rede e do virtual. Uma violência da 
aniquilação suave, uma violência 
genética e de comunicação; uma 
violência do consenso [...]. Essa 
violência é viral no sentido de não operar 
diretamente, através de infecção, reação 
em cadeia e eliminação de todas as 
imunidades. Também no sentido de que 
atua em contraposição à violência 
negativa e histórica através de um 
excesso de positividade.”. (HAN, 2014, 
p. 71). 

Somado a isso, para entender o excesso de 

positividade, faz-se necessário analisar o cenário mundial, 

marcado pelo ultraliberalismo. A realidade ultraliberal nega 

um elo entre a liberdade de pensar e a segurança material, a 

partir dela, propaga-se um pensamento temerário segundo o 

qual a insegurança dos trabalhadores e servidores e a sua 



 
 

 

698 

exposição ao risco são os motores para a produtividade e 

criatividade. Entende-se, pois, que a repartição do trabalho e 

dos seus frutos necessita da ordem espontânea do mercado.  

A doutrina ultraliberal possui por corolário a doutrina 

neoconservadora e visa construir uma nova ordem 

internacional oposta à reconhecida no pós II Guerra Mundial. 

Busca-se incitar cada país a tirar o melhor partido das suas 

vantagens comparativas, o que implicaria em eliminar 

obstáculos regulamentares ao livre jogo dos mercados. Essa 

ideia, na visão de Alain Supiot (2014), contrapõe-se à 

Declaração de Filadélfia, a qual visava a cooperação de todos 

para o progresso social, bem como a instauração de melhores 

condições de vida com maior liberdade e garantia de saúde, 

educação e promoção do bem-estar. 

O ultraliberalismo propõe a concorrência de todos 

contra todos, bem como a maximização das utilidades 

individuais e a instrumentalização do Direito. Oferta-se às 

classes dirigentes a possibilidade de enriquecer de forma 

colossal, de modo antissolidário com o destino das classes 

médias e populares. Nesse contexto marcado pelo excesso de 

positivismo e pela busca incessante por resultados, surge 

também o cansaço da sociedade do desempenho, que 

individualiza e isola.   

Ademais, o cansaço de esgotamento não é um 

cansaço da potência positiva, ele incapacita para todas as 

atividades e, nesse contexto, deve ser observada a atuação 
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dos Oficiais de Justiça em diligências complexas, a exemplo 

da busca e apreensão de menores. Ciente de que o 

acolhimento institucional, em regra, não fornecerá as 

melhores ferramentas para o desenvolvimento cognitivo do 

menor e de que o contexto familiar fragilizado poderá lhe 

causar problemas psíquicos, ao efetuar a diligência, apesar de 

buscar ser imparcial, o servidor se vê diante de uma situação 

que também afetará a sua saúde mental. 

Outrossim, sabe-se que o acolhimento institucional é 

medida excepcional, mas há diversos relatos de crianças e 

adolescentes que permaneceram no abrigo até atingir a 

maioridade. Nesses casos, à medida que o desligamento se 

aproxima, são iniciadas tentativas de experiências familiares. 

Ao analisar detidamente a questão, nota-se que o que enseja 

o acolhimento é o contexto familiar fragilizado. Portanto, 

esperam-se passar os anos e, sem grandes incentivos no 

fortalecimento dos vínculos e na resolução do problema em 

sua gênese, busca-se retomar o convívio familiar quando se 

atinge a maioridade.  

Acerca do tema, importante trazer análise de caso 

produzida por Suliane Cardoso (2024), na qual a 

pesquisadora ouviu diversas pessoas que, ao atingir a 

maioridade, buscaram retomar o convívio familiar: 
“Na experiência de Manuela, o retorno 
para a casa da família de origem foi 
permeado por desafios, associados, 
especialmente, à condição de saúde da 
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mãe: “[...] só que a minha mãe, eu saí de 
lá por causa de sérios problemas dela. 
Ela fuma todo tipo de droga e ela bebe”. 
Manuela descreve sobre os motivos que 
a levaram a deixar a casa da família, 
apontando também para conflitos com 
membros de sua família extensa.” 
[...] 
“Ao ponderar sobre o seu processo de 
desligamento institucional, Jota 
considerava que não tinha uma rede de 
suporte com quem pudesse contar, além 
de se encontrar desempregado e sem 
perspectiva de moradia.” (CARDOSO, 
2024, p. 04-09). 

Fica claro, portanto, que as consequências advindas 

da busca e apreensão de menores são incontáveis. O Oficial 

de Justiça, por sua vez, ao participar ativamente da diligência 

e presenciar a situação de risco a que o menor é sujeito, bem 

como por estar diante da sociedade do desempenho, que 

exige posturas resolutivas e positivas, é exposto 

constantemente a situações capazes de ocasionar o 

esgotamento profissional. Ocorre que, pela natureza da 

diligência, exige-se preparo emocional, condição, que, por 

vezes, o servidor não dispõe, por estar em um contexto de 

exaustão e cansaço profundo.  

Sobre o cansaço profundo, importante trazer a lição 

de Byung-Chul Han: 
“O cansaço profundo afrouxa as 

presilhas da identidade. As coisas 
pestanejam, cintilam e tremulam em 
suas margens. Tornam-se mais 
indeterminadas, mais permeáveis, e 
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perdem certo teor de sua decisibilidade.” 
(HAN, 2014, p.75). 

 
Ademais, o Oficial de Justiça pode incidir no 

presenteísmo, ocasião em que o indivíduo comparece ao 

trabalho, mas não consegue se dedicar totalmente às suas 

tarefas. Face o exposto, torna-se urgente o desenvolvimento 

de políticas eficazes na promoção da saúde mental desses 

servidores, os quais, desde a sua concepção, mostram-se 

essenciais para a efetivação das decisões judiciais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A positivação imperativa intrínseca à sociedade do 

desempenho mostra-se como uma normalidade a ser seguida. 

Nesse contexto, surgem adoecimentos e síndromes, a 

exemplo da depressão, síndrome de burnout e transtorno de 

déficit de atenção com síndrome de hiperatividade. 

Ao analisar o cenário mundial, percebe-se, ainda, que 

o ultraliberalismo apresenta tensões que se expressam em 

bases identitárias, de modo que não se busca um olhar do ser 

humano como um todo, mas apenas são observadas as suas 

capacidades profissionais. Nesse contexto, o excesso de 

cobrança pode resultar em presenteísmo e esgotamento 

profissional, notadamente em profissionais que são expostos 

a situações complexas e de difícil resolutividade, a exemplo 

do cumprimento de busca e apreensão de menor. 
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É cediço, ademais, que menores vítimas de 

vulnerabilidade são expostos a diversos desafios e o 

acolhimento institucional, em regra, ocorre em situações-

limite, nas quais o risco social é latente e, dificilmente, busca-

se fortalecer o vínculo familiar antes que se rompa 

completamente. O acolhimento, em geral, surge durante o 

ciclo de violação de direitos e vulnerabilidade. Ademais, o 

tempo prolongado em instituições de acolhimento pode 

impor ao menor dificuldades cognitivas e adoecimento 

emocional.  

Ciente disso, o Oficial de Justiça se vê diante de 

cenários complexos, nos quais lida com o rompimento 

familiar e com situações que exigem preparo emocional, que, 

por vezes, não dispõe. Destarte, torna-se urgente o 

investimento em políticas de promoção de saúde mental aos 

Oficiais de Justiça, a fim de que cumpram as ordens judiciais 

com excelência e mantenham a saúde mental e a qualidade 

de vida. 
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RESUMO: O presente trabalho analisa a citação no 

processo civil brasileiro, com destaque para as formas 
admitidas pelo ordenamento jurídico e a evolução 
tecnológica que permitiu a utilização do Whatsapp como 
meio válido de comunicação processual. O estudo aborda o 
conceito de citação, sua importância para garantia do 
contraditório e da ampla defesa, bem como a previsão legal 
no Código de Processo Civil de 2015. Examina-se ainda o 
entendimento dos tribunais brasileiros acerca da validade da 
citação por aplicativo de mensagens, especialmente decisões 
do Superior Tribunal de Justiça. 
Conclui-se que o uso do Whatsapp, quando observados os 
requisitos de comprovação de recebimento e identidade do 
destinatário, atende aos princípios da celeridade e da 
efetidade processual. 

Palavras-chaves: Processo Civil. Citação. 
Whatsapp. Tecnologia. Tribunal. 
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ABSTRACT: This paper analyzes service of 
process in Brazilian civil procedure, highlighting the forms 
permitted by the legal system and the technological 
evolution that has allowed the use of WhatsApp as a valid 
means of procedural communication. The study addresses 
the concept of service of process, its importance for 
guaranteeing the right to a fair hearing and full defense, as 
well as the legal provision in the 2015 Code of Civil 
Procedure. It also examines the understanding of Brazilian 
courts regarding the validity of service of process via 
messaging application, especially decisions of the Superior 
Court of Justice. It concludes that the use of WhatsApp, 
when the requirements of proof of receipt and identity of 
the recipient are observed, meets the principles of 
procedural speed and effectiveness. 

Keywords: Civil Procedure. Summons. WhatsApp. 
Technology. Court. 
 

INTRODUÇÃO 

A citação é um dos atos mais importantes do 

processo civil. É por meio dela que o réu toma 

conhecimento da existência da ação e pode exercer seu 

direito de defesa. Sem citação válida, o processo pode ser 

considerado nulo. 

O Código de Processo Civil de 2015 trouxe 

mudanças importantes para tornar o processo mais rápido e 

eficiente. A tecnologia passou a ocupar espaço relevante na 

prática dos atos processuais. Nesse contexto, os tribunais 

começaram a admitir o uso de aplicativos de mensagens 

para a realização de citações e intimações. 

O objetivo desre trabalho é analisar as formas de 
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citação previstas na legislação brasileira e verificar a 

aceitação do Whatsapp como meio válido de comunicação 

processual. O estudo considera a legislação vigente e 

decisões recentes dos tribunais superiores. 

CONCEITO E PREVISÃO LEGAL DA CITAÇÃO 

A citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou 

o interessado para se defender. Está prevista no Código de

Processo Civil, que estabelece as regras para a sua 

realização. 

De acordo com o artigo 238 do Código de Processo 

Civil, a citação é indispensável para a validade do processo. 

O artigo 246 prevê que a citação pode ser realizada por 

correio, por oficial de justiça, por meio eletrônico, entre 

outras formas. 

A finalidade principal da citação é garantir o 

contraditório e a ampla defesa, princípios previstos na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. A 

ausência de citação válida compromete o direito de defesa 

e pode gerar nulidade processual. 

A MODERNIZAÇÃO DO PROCESSO CIVIL E OS 

MEIOS ELETRÔNICOS 

O avanço tecnológico influenciou diretamente o 

Poder Judiciário. A informatização do processo judicial 
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permitiu maior rapidez na prática dos atos processuais. 

 

O próprio Código de Processo Civil admite a 

utilização de meios eletrônicos para a realização de 

citações, desde que garantida a comprovação do 

recebimento. A Lei nº 11.419/2006 também regulamenta a 

informatização do processo judicial. 

 

Nesse cenário, o uso de aplicativos de mensagens 

passou a ser discutido nos tribunais. O WhatsApp tornou-se 

um dos meios mais utilizados pela população brasileira, o que 

facilitou sua adoção como ferramenta auxiliar na 

comunicação processual. 

 

A CITAÇÃO POR WHATSAPP E O ENTENDIMENTO 

DOS TRIBUNAIS 

 

O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido a 

validade da citação por WhatsApp em determinadas 

situações. O entendimento é de que, se houver 

comprovação de que a mensagem foi recebida e se ficar 

demonstrada a identidade do destinatário, o ato pode ser 

considerado válido. 

Tribunais estaduais também passaram a admitir essa 

modalidade, principalmente quando o réu confirma o 

recebimento da mensagem ou responde ao conteúdo 



 
 

 

710 

enviado. O uso do aplicativo contribui para a efetividade e 

para a redução de custos do processo. A exemplo temos a 

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 04, DE 22 

DE MAIO DE 2023 do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 

publicada no diário de Justiça eletrônico em 24 de maio de 

2023, onde trata de citações e intimações de forma 

eletrônica na sua página 38, conforme apresentado a seguir:  

 
Art. 45 Os (As) 

Oficiais/Oficialas de Justiça 
cumprirão, indistintamente, mandados 
cíveis e criminais. 

§ 1° As citações, notificações e 
intimações judiciais poderão ser 
cumpridas por meios eletrônicos, 
como e-mail, telefone e aplicativo de 
comunicação virtual de mensagem, 
salvo se a lei determinar procedimento 
específico ou nos casos em que o(a) 
destinatário(a) não puder 
ser identificado(a) e não confirmar o 
recebimento das ordens judiciais, 
hipóteses em que as diligências serão 
efetuadas obrigatoriamente na 
modalidade presencial. 
§ 2° As comunicações por meio 
eletrônico devem ter comprovação de 
autenticidade do(a) destinatário(a) e 
seu recebimento, presumindo-se 
válidas quando existirem, no mínimo, 
03 (três) elementos indutivos, tais 
como, confirmação de número de 
telefone, foto de documento de 
identificação ou foto individual no 
aplicativo, confirmação por escrito, 
comprovante da duração da chamada 
ou de dados recebidos, áudios da 
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comunicação e demais meios de 
comprovação.  

 

A validade da citação por WhatsApp depende da 

observância de alguns requisitos: confirmação de leitura, 

identificação do número telefônico, registro das mensagens 

nos autos e ausência de prejuízo à parte citada. O princípio 

da instrumentalidade das formas orienta essa interpretação, 

priorizando o resultado do ato processual. 

A jurisprudência demonstra que o Judiciário busca 

adaptar-se às mudanças sociais e tecnológicas. A utilização 

do aplicativo não substitui as formas tradicionais, mas 

amplia as possibilidades de comunicação válida. 

 

CONCLUSÃO 

 

A análise realizada ao longo desse artigo nos 

permite concluir que a citação é ato essencial no processo 

civil brasileiro. Sua finalidade é garantir que o réu tenha 

conhecimento da ação e possa exercer seu direito de defesa. 

O Código de Processo Civil admite diferentes 

formas de citação, incluindo meios eletrônicos. A evolução 

tecnológica levou os tribunais a reconhecerem a validade 

do WhatsApp como instrumento adequado para a prática do 

ato, desde que respeitados os requisitos legais. 
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As decisões do Superior Tribunal de Justiça 

demonstram que a utilização do aplicativo está alinhada aos 

princípios da celeridade e da efetividade processual. O 

Judiciário busca soluções que acompanhem a realidade 

social. 

 

Conclui-se que a citação por WhatsApp é válida no 

Brasil quando há comprovação segura do recebimento e 

preservação do direito de defesa. O uso responsável da 

tecnologia contribui para um processo mais rápido e 

eficiente.  
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 

explorar a relação entre a obra A Sociedade do Cansaço de 
Byung-Chul Han e as condições de trabalho no setor público. A 
partir da análise crítica do conceito de "sociedade do 
desempenho", este estudo propõe compreender os impactos dessa 
lógica na saúde mental dos servidores públicos, que 
frequentemente enfrentam pressões para aumentar a 
produtividade em ambientes de escassez de recursos. O estudo 
também busca discutir possíveis soluções para o problema do 
burnout no serviço público, como a implementação de políticas 
de saúde mental, valorização do tempo de descanso e adoção de 
uma gestão pública humanizada. A legislação brasileira sobre a 
saúde do trabalhador será usada para embasar as propostas de 
intervenção. 

Palavras-chaves: Sociedade do cansaço, burnout, serviço 
público, saúde mental, gestão pública, legislação, Constituição 
Federal. 

ABSTRACT: This article explores the 
relationship between Byung-Chul Han's "The Burnout 
Society" and working conditions in the public sector. 
Based on a critical analysis of the concept of the 
"performance society," this study aims to understand 
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714 

the impacts of this logic on the mental health of public 
servants, who often face pressure to increase 
productivity in resource-scarce environments. The 
study also seeks to discuss possible solutions to the 
problem of burnout in public service, such as the 
implementation of mental health policies, the 
valorization of rest time, and the adoption of humane 
public management. Brazilian legislation on worker 
health will be used to support the proposed 
interventions. 

Keywords: Society of fatigue, burnout, public service, 
mental health, public management, legislation, Federal 
Constitution. 

INTRODUÇÃO   

Nos últimos anos, a análise sobre o impacto do 

neoliberalismo nas condições de trabalho tem ganhado 

crecente relevância, especialmente em áreas que 

envolvem cuidados essenciais e dedicação, como o 

seviço público. 

 

O conceito apresentado por Byung-Chul Han em A 

Sociedade do cançaso proporciona uma crítica à atual 

sociedade do desempenho, onde a lógica da autoexploração 

se tornou uma característica do cotidiano de muitos 

profissionais. 

 

Embora Han não trate diretamente do servidor 

público, suas observações sobra a transformação das relações 
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de trabalho e a crescente pressão sobre os indivíduos para 

maximizar a produtividade oferecem uma base crítica para 

entender as condições adversas apresentadas pelos servidores 

públicos. Com o aumento dos casos de bournout e o cansaço 

invisível que atinge os trabalhadores do setor público, surge 

a necessidade de discutir as causas dessas condições e propor 

soluções. 

 

O objetivo deste artigo é aprofundar a análise sobre 

como os servidores públicos são afetados por essa lógica de 

produtividade e como o sistema público de gestão pode 

transformar essas condições, levando em consideração as 

políticas existentes e a legislação brasileira. 

  

METODOLOGIA 

O presente artigo foi desenvolvido com base em 

pesquisa bibliográfica. Uma revisão inicial da literatura 

ajudou a definir o objeto de estudo, que demonstrou a 

relevância do livro "Sociedade do cansaço" de Byung-Chul 

Han como um referencial teórico para entender as condições 

de trabalho e os efeitos do modelo capitalista na saúde dos 

servidores públicos. A opção por esse referencial teórico foi 

impulsionada por sua habilidade de destacar as conexões 

entre trabalho, saúde e a exploração da subjetividade humana 

nos tempos atuais. 
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A revisão da literatura foi conduzida por meio de 

uma pesquisa aprofundada em livros e artigos acadêmicos 

a respeito do tema, com o intuito de fundamentar 

teoricamente a investigação. Com base nessa revisão, 

constatou-se a necessidade de investigar o desgaste 

biopsicossocial desses profissionais, relacionando o 

contexto de sua atividade laboral com a dinâmica da 

"sociedade do cansaço", destacando a contribuição de 

Byung-Chul Han e de outros autores que foram 

mencionados ou citados durante o desenvolvimento do 

presente artigo. Foram feitas conexões entre os conceitos 

expostos nos estudos e as evidências sobre as condições de 

trabalho, enfatizando as relações entre produtividade 

excessiva, desvalorização social e econômica, precarização 

e adoecimento dos servidores públicos. A revisão permitiu 

identificar como as ideias de Han tecem relações diretas 

com os desafios enfrentados pelos servidores, evidenciando 

o desgaste biopsicossocial causado pelas exigências 

crescentes de produtividade e eficiência. 

 

Com essa estrutura, o estudo procura não só 

entender, mas também questionar as condições de trabalho 

que levam ao esgotamento dos indivíduos nesse campo de 

atuação. Assim, busca-se contribuir para uma discussão que 

promova transformações estruturais no ambiente de 

trabalho a fim de auxiliar esses profissionais no 
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desenvolvimento de suas atividades, priorizando o bem-

estar e a dignidade dos servidores públicos em um cenário 

de crescente desumanização no trabalho. 

 

A LÓGICA DO DESEMPENHO NA SOCIEDADE 

CONTEMPORÂNEA  

 

No contexto atual em que vivemos, os indivíduos são 

pressionados a se superarem constantemente, transformando 

a exigência de produtividade em uma verdadeira autocracia. 

Sendo descrita por Byung-Chul Han como a “tirania da 

performance”, como um fenômeno central da sociedade 

contemporânea. Essa pressão não é mais impposta por outras 

pessoas, mas sim internamente, onde o indivíduo se torna 

responsável pela sua própria sobrecarga. Han argumenta que, 

ao contrário do regime disciplinar da modernidade, onde as 

regras externas eram claras e as pessoas se adaptavam a elas, 

hoje a pressão pela performance se interioriza e resulta em 

um busca incessante por resultados e sucesso.  

  

No serviço público, essa lógica se reflete na exigência 

de eficiência, muitas vezes sem levar em consideração o 

contexto das condições de trabalho. A pressão para aumentar 

a produtividade e entregar resultados tangíveis, mesmo em 

meio a recursos limitados, como a falta de uma boa internet, 

bons computadores, etc., geram um ambiente de trabalho 
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altamente competitivo e exaustivo, refletindo a tirania da 

performance que Han critica.  

Com o neoliberalismo, que possui foco na 

privatização e na mercantilização do serviço público, 

trazendo consingo uma série de metas de desempenho e 

indicadores de eficiência transformando os servidores 

públicos em agentes de produtividade. Esse movimento 

exige que o serviço público seja tratado como um empresa 

privada, com resultados mensuráveis, gerando pressão 

constante sobre os profissionais. 

A implementação dessas lógicas no serviço público 

provoca, entre outras consequências, a desvalorização do 

servidor, que passa a ser tratado como uma mera unidade de 

produção. A falta de recursos e as altas expectativas de 

performance geram um ciclo de esgotamento, com uma 

crescente taxa de adoecimento e uma redução na qualidade 

dos serviços prestados. 

A autoexploração é uma característica da sociedade 

do cansaço, onde os indivíduos se tornam responsáveis pela 

própria exaustão, sendo pressionados a maximizar seu 

desempenho para se sentirem realizados. No serviço público, 

isso se manifesta quando os servidores são incentivados a 

trabalhar além de seus limites, buscando alcançar metas 

inatingíveis. A cobrança para exceder expectativas e superar 

metas coloca os servidores em uma posição de constante 

autoexigência, levando ao esgotamento físico e emocional. 
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O CANSAÇO E O ADOECIMENTO DO SERVIDOR 

PÚBLICO   

O cansaço físico e mental vem afetando alguns servidores 

públicos, ocasionando como exempplo a síndrome do 

esgotamento profissional -Burnout, que carcateriza-se por 

uma exaustão emocional, física e mental, que ocorre em 

resposta a um estresse crônico relacionado ao trabalho. No 

setor público, o burnout é particularmente prevalente devido 

a fatores como sobrecarga de trabalho, pressão por resultados 

e falta de recursos e apoio institucional. 

 

A doença afeta diretamente a capacidade do servidor 

público de desempenhar suas funções de maneira eficiente 

e satisfatória. O sevridor que sofre burnout apresenta 

sintomas como fadiga extrema, diminuição da capacidade 

de concentração, entre outros sinais de sofrimento 

emocional. 

 

O sofrimento dos servidores públicos muitas vezes 

é invisível, pois as demandas da sociedade e do Estado 

sobre eles são frequentemente percebidas como um dever 

moral e cívico. Além disso, a natureza das funções 

públicas, muitas vezes em áreas como saúde, segurança e 

educação, coloca os servidores em situações de estresse 

elevado, mas sem o reconhecimento ou suporte necessário. 
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Esse sofrimento emocional não é propriamente 

identificado, e o ambiente institucional não constuma criar 

mecanismos eficazes de prevenção e apoio psicológico, 

contribuindo para o agravamento das condições de trabalho, 

embora algumas empresas coloquem formulários para 

serem preenchimento pelos seus servidores, buscando 

informações com relaçãos as condições de trabalho 

submetidas pelos seus servidores, muitos não preenchem de 

forma correta com receio de serem punidos. 

 

Vários estudos de caso demonstram como o burnout 

afeta profissionais no serviço público. Entre os exemplos 

mais notáveis, estão os trabalhadores da saúde, como 

médicos e enfermeiros, que enfrentam jornadas longas, 

pressão constante e a exposição ao sofrimento alheio. Além 

disso, profissionais da educação, que lidam com exigências 

de desempenho e falta de recursos pedagógicos, também 

estão entre os mais afetados por doenças como o burnout. 

 

Quando um servidor público adoece, as 

consequências não se limitam ao indivíduo, mas afetam 

toda a estrutura social, a qualidade dos serviços públicos 

prestados à população diminui, gerando insatisfação social 

e comprometendo o bem-estar coletivo. 
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A sobrecarga de trabalho, o estresse crônico e a falta 

de suporte psicológico no serviço público geram um efeito 

dominó, no qual a ineficiência no atendimento se torna 

visível para a população, alimentando uma percepção 

negativa do serviço público. 

 

O adoecimento dos servidores também gera uma 

crise de confiança nas instituições públicas. Quando os 

profissionais do setor público estão sobrecarregados e 

adoecem, a credibilidade do Estado e suas instituições são 

prejudicadas. Isso pode gerar um enfraquecimento das 

relações de confiança entre a sociedade e os serviços 

prestados pelo governo. 

 

O adoecimento dos servidores pode resultar no 

enfraquecimento das funções do Estado. Em setores 

cruciais como a saúde e a segurança, a ineficiência dos 

serviços devido ao cansaço e ao estresse dos servidores 

pode comprometer a capacidade do Estado de garantir 

direitos fundamentais da população. 

 

É fundamental implementar políticas de saúde 

mental no serviço público, com programas de prevenção ao 

burnout, suporte psicológico regular e treinamentos para 

identificar sinais de sofrimento. Profissionais da saúde 
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mental devem ser incorporados às instituições para ajudar a 

promover ambientes de trabalho mais saudáveis. 

 

A valorização do tempo de descanso é um passo 

essencial. Políticas de férias regulares, intervalos 

adequados e até a promoção de espaços de relaxamento são 

estratégias eficazes para ajudar na recuperação emocional e 

física dos servidores públicos. 

 

A gestão pública humanizada é aquela que prioriza 

o bem-estar do servidor e implementa estratégias de 

trabalho mais colaborativas e empáticas. Isso inclui ações 

como gestão participativa, capacitação para líderes e 

programas de reconhecimento do trabalho realizado. 

 

Os gestores públicos devem ser capacitados para 

lidar com as questões emocionais de seus subordinados e 

desenvolver habilidades de liderança empática. Isso ajudará 

a reduzir o estresse e melhorar a qualidade do ambiente de 

trabalho. 

 

O CANSAÇO E O ADOECIMENTO DO SERVIDOR 

PÚBLICO 

 

A sociedade contemporânea tem sido caracterizada 

por um aumento exponencial de riscos, um fenômeno que o 
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sociólogo alemão Ulrich Beck denominou de Sociedade 

de Risco. Diferente das sociedades industriais do passado, 

onde os riscos eram frequentemente mais previsíveis e 

localizados (como acidentes de fábrica), a sociedade atual 

enfrenta perigos globais, complexos e, muitas vezes, 

invisíveis. Esses riscos se manifestam em diversas esferas: 

desastres ambientais, pandemias, crises financeiras, 

ameaças cibernéticas e até mesmo a insegurança 

relacionada à qualidade dos alimentos. Para Beck, essa 

nova realidade social é marcada pela forma como os perigos 

são produzidos, distribuídos e gerenciados. A modernidade, 

em seu próprio desenvolvimento, cria riscos que, por sua 

vez, se tornam o foco central da organização social e 

política. 

 

Essa proliferação de riscos impõe uma pressão 

constante sobre indivíduos, empresas e o Estado, gerando 

demandas que parecem sempre urgentes e inadiáveis. No 

contexto profissional, essa urgência se traduz em uma carga 

de trabalho que frequentemente extrapola o horário normal 

de expediente. Por exemplo, a responsabilidade de atender 

a um pedido de fornecimento de medicação de última hora, 

ou gerenciar uma demanda consumerista que pode se tornar 

uma crise de imagem, cria um ambiente de trabalho de alta 

tensão. Essa incessante corrida contra o tempo é 

impulsionada pelo medo de falhar, de não conseguir mitigar 
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um risco iminente, ou de ser responsabilizado por uma 

consequência negativa. 

 

Esse medo não é apenas individual; ele permeia a 

cultura corporativa e as instituições estatais. Empresas 

temem perder a confiança do consumidor ou sofrer sanções 

legais, enquanto o Estado se preocupa em manter a ordem 

social e garantir o bem-estar da população diante de 

ameaças sistêmicas. Em uma sociedade de risco, a 

capacidade de resposta rápida e eficaz se torna uma moeda 

de valor inestimável. No entanto, essa busca por eficiência 

constante leva à exaustão e a uma sensação de que as 

demandas nunca são totalmente atendidas. O risco se torna 

o motor de uma ansiedade coletiva, transformando o 

"trabalho" de mitigar o perigo em uma atividade contínua e 

sem limites claros. 

 

Em suma, a sociedade de risco, conforme 

conceituada por Beck, vai além de uma simples acumulação 

de perigos. Ela representa uma nova lógica social onde a 

produção e a distribuição de riscos redefinem as estruturas 

de poder, as relações de trabalho e a própria experiência 

cotidiana. As demandas urgentes que surgem desse modelo 

não são acidentais; elas são a manifestação prática de uma 

sociedade que vive sob a sombra constante de ameaças 

potenciais. Atender a um pedido de medicação fora do 
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horário, lidar com uma crise de imagem de uma empresa ou 

garantir a segurança de dados não são mais exceções, mas 

sim a regra, o que reflete a essência de uma sociedade que 

vive para se defender de seus próprios riscos. 

 

O conceito de sociedade de risco, portanto, não 

apenas redefine a natureza dos perigos, mas também a 

própria natureza do trabalho. A busca pela mitigação 

constante de ameaças, sejam elas financeiras, reputacionais 

ou de saúde, transforma o trabalhador em um agente de sua 

própria exploração. O horário de expediente se dissolve, e 

a disponibilidade se torna uma exigência implícita. O 

indivíduo, imerso em uma teia de responsabilidades e 

urgências, internaliza o medo do risco, assumindo uma 

carga de ansiedade que o leva a operar em um ritmo 

frenético, na tentativa de controlar o incontrolável. A 

fronteira entre o trabalho e a vida pessoal, antes clara, torna-

se indistinta, um sintoma da fusão entre a esfera produtiva 

e a vivência do risco. 

Nesse cenário, a lógica do "desempenho" e da 

"produtividade" se intensifica, e a pressão para evitar o 

fracasso se torna um motor de sofrimento. O filósofo sul-

coreano Byung-Chul Han, em sua crítica à "sociedade do 

cansaço", corrobora essa perspectiva ao afirmar que: 
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"O sujeito de desempenho 
está livre da coerção de um mestre. 
Ele não é mais explorado por um 
mestre, mas por si mesmo. Ele é o 
seu próprio empregador e, ao mesmo 
tempo, o seu próprio empregado. Em 
tal sociedade, cada um é um escravo 
de si mesmo. O que antes era 
exploração de classe, a exploração do 
proletariado, agora é uma exploração 
de si mesmo pelo sujeito, na qual não 
há mais conflito nem revolução. Na 
sociedade do desempenho, o sujeito 
se explora a si mesmo até se 
consumir por completo." (HAN, 
2015, p.15) 

 

Nessa senda, em vez de uma sociedade de classes, a 

modernidade tardia, segundo Beck e outros pensadores, dá 

origem a uma sociedade onde o conflito principal é a luta 

de cada um contra o acúmulo de riscos e contra o 

esgotamento que essa luta incessante provoca. 

 

Em síntese, a análise de Ulrich Beck sobre a 

sociedade de risco e a perspectiva de Byung-Chul Han 

sobre a sociedade do desempenho convergem para uma 

conclusão poderosa: as demandas urgentes e ilimitadas do 

mundo moderno não são apenas problemas de organização, 

mas manifestações de uma profunda transformação social. 

A ansiedade e o esgotamento não são falhas individuais, 

mas sintomas de uma estrutura social que nos exige estar 
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sempre prontos para mitigar riscos, assumindo a 

responsabilidade por cada potencial fracasso. O medo de 

não atender a um pedido urgente — seja de medicação, seja 

de qualquer outra demanda consumerista ou institucional 

— reflete a essência de um modelo de sociedade onde o 

conflito de classes é substituído pela auto-exploração. 

Nesse novo paradigma, cada indivíduo se torna seu próprio 

capataz, lutando incessantemente contra os riscos que a 

própria modernidade produz, em uma batalha sem fim que, 

paradoxalmente, gera uma exaustão libertadora e, ao 

mesmo tempo, paralisante. 

 

LEGISLAÇÃO E NORMATIVOS LEGAIS 

RELACIONADOS À SAÚDE DO TRABALHADOR E 

AO SERVIÇO PÚBLICO CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DO BRASIL E OS DIREITOS DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS 

 

A Constituição Federal de 1988 garante aos 

servidores públicos direitos essenciais, como direitos 

trabalhistas, saúde e segurança no trabalho. O Art. 7º da 

Constituição estabelece direitos fundamentais aos 

trabalhadores em geral, incluindo os servidores públicos, 

como a proteção à saúde e direitos ao descanso. 
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6.2 Normativas Legais sobre Saúde Mental no 

Serviço Público 

 

O Ministério da Saúde e outras entidades 

governamentais têm normativas que tratam da saúde mental 

no serviço público. A Lei nº 8.112/90, por exemplo, trata 

dos direitos dos servidores públicos, incluindo questões de 

saúde, garantindo a assistência necessária em casos de 

adoecimento. 

 

6.3 Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 

suas Implicações para o Servidor Público 

 

Embora a CLT se aplique primariamente ao setor 

privado, as normas sobre saúde ocupacional também afetam 

os servidores públicos, incluindo aspectos de jornadas de 

trabalho, intervalos para descanso e condições adequadas 

de trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo destacou as implicações da sociedade do 

cansaço e a relação direta com as condições de trabalho no 

serviço público. Ao discutir o impacto da pressão por 

desempenho e da falta de suporte emocional na saúde dos 

servidores públicos, ficou claro que o adoecimento no 
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trabalho não é apenas uma questão individual, mas também 

social e institucional. 

 

A adoção de políticas de saúde mental, valorização 

do tempo de descanso, e a gestão pública humanizada 

representam caminhos importantes para mitigar o 

sofrimento dos servidores e melhorar a qualidade dos 

serviços prestados à sociedade. O amparo legal já existente 

pode servir como base para a construção de um ambiente de 

trabalho mais saudável e eficiente no serviço público. 
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